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último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 82, de 2002-CN, que abre aos 



Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global 
de vinte e oito milhões, duzentos e cinco mil, quinhentos e cinco reais, em favor dos 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário, no 
valor global de vinte e oito milhões, duzentos e cinco mil, quinhentos e cinco reais, 
para reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei N 10.622, de dezembro de 2002. 276 
 
 Mensagem Nº 41, de 2003, (Nº 1187/2002 na origem), de 23 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 86, de 2002-CN, que abre ao 
Orçamento  de Investimentos, para 2002, em favor de diversas empresas estatais 
federais, crédito suplementar no valor global de seis milhões, duzentos e noventa e 
quatro mil, oitocentos e quarenta e cinco reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei N 10.623, de dezembro de 2002. 276 
 
 Mensagem Nº 42, de 2003, (Nº 1188/2002 na origem), de 23 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 91, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global 
de quatro bilhões, quatrocentos e, no valor global de vinte e oito milhões, duzentos e 
cinco mil, quinhentos e cinco reais,  em favor dos Ministérios da Previdência e 
Assistência Social e do Trabalho e Emprego para reforço de dotações constantes na Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado na Lei N 10.624, de dezembro de 
2002.  276 
 
 Mensagem Nº 43, de 2003, (Nº 1189/2002 na origem), de 23 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 92, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global 
de noventa e três milhões, duzentos e trinta e quatro mil reais, em favor da Justiça 
Federal, para reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei Nº 10.625, de dezembro de 2002. 276 
 
 Mensagem Nº 44, de 2003, (Nº 1190/2002 na origem), de 23 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 96, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da União, em favor do Ministério da Fazenda, de Encargos 
Financeiros da União e de Operações Especiais de Crédito, no valor global de cento e 
noventa e cinco milhões, trezentos e trinta e cinco mil reais, para reforço de dotações 
constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e transformado na Lei Nº 10.626, 
de dezembro de 2002. 276 
 
 Mensagem Nº 45, de 2003, (Nº 1193/2002 na origem), de 23 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 89, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União em favor dos Ministério do Meio 
Ambiente e da Integração Nacional, crédito suplementar no valor global de noventa e 
seis milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, seiscentos e sessenta e seis reais para 
reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei Nº 10.627, de dezembro de 2002. 276 
 
 Mensagem Nº 46, de 2003, (Nº 1194/2002 na origem), de 24 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei da Câmara Nº 106, de 2002, (Nº 6295 
na origem), que altera a redação do art. 84 do Decreto-Lei Nº 3689, de 3 de outubro de 
1941 – Código Processual Penal, sancionado e transformado na Lei Nº 10.628, de 
dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 47, de 2003, (Nº 1199/2002 na origem), de 26 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 93, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União em favor dos Ministérios da 
Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Integração Nacional e de Transferência aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios crédito suplementar no valor global de duzentos e cinqüenta 
milhões, setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e seis reais, para reforço de dotações 



constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e transformado na Lei Nº 10.629, 
de dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 48, de 2003, (Nº 1200/2002 na origem), de 26 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 100, de 2002-CN, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União em favor do Ministério dos Transportes, crédito 
suplementar no valor global de vinte e dois milhões, duzentos e trinta e dois mil reais, 
para reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei Nº 10.630 de dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 49, de 2003, (Nº 1216/2002 na origem), de 27 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 76, de 2002-CN, que abre ao 
Orçamento de Investimento, para 2002, em favor de diversas empresas do Grupo 
Petrobrás, crédito suplementar no valor total de quatrocentos e sessenta e seis milhões, 
novecentos e quinze mil e oitenta e sete reais, e reduz o Orçamento de Investimento das 
mesmas empresas no valor global de oitocentos e dezessete milhões, setecentos e 
setenta e nove mil, duzentos e doze reais, para os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei Nº 10.631, de dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 50, de 2003, (Nº 1217/2002 na origem), de 27 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei Nº 84, de 2002-CN, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União em favor do Ministério Previdência 
e Assistência Social e do Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor global de 
trezentos e setenta e quatro milhões, seiscentos e quarentas e sete mil, trezentos e 
quarenta e três reais, para reforço de dotações constantes na Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei Nº 10.632, de dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 51, de 2003, (Nº 1231/2002 na origem), de 30 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei da Câmara Nº 30, de 2002, (Nº 
4590/2001 na origem), que dá ao Aeroporto de Navegantes, no Estado de Santa 
Catarina, a denominação de “Aeroporto de Navegantes – Ministro Victor Konder”, 
sancionado e transformado na Lei Nº 10.634, de dezembro de 2002. 277 
 
 Mensagem Nº 52, de 2003, (Nº 1232/2002 na origem), de 30 de dezembro 
último, que restitui autógrafos do Projeto de Lei da Câmara Nº 113, de 2002, (Nº 
5803/2001 na origem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Nacional de Segurança Social – INSS a receber em dação em pagamento o imóvel que 
especifica, sancionado e transformado na Lei Nº 10.635, de dezembro de 2002. 277 
 
MERCOSUL 
 
 Faz um levantamento sobre a importância e os problemas do Mercosul, 
destacando a necessidade de seu revitalizamento. Sen Ideli Salvatti 498 
 
MERENDA ESCOLAR 
 
 Manifesta seu apoio ao discurso da Senadora Heloísa Helena e justifica o 
Projeto de Lei, de sua autoria, que torna obrigatória a inclusão do leite de vaca no 
cardápio da merenda escolar. Sen Hélio Costa 509 
 
MULHER 
 
 Faz um panorama sobre a presença feminina na política brasileira, em especial 
as de Santa Catarina. Sen Ideli Salvatti 331 
 
 Apóia a Senadora Ideli Salvatti em seu pronunciamento sobre a importância da 
mulher na política brasileira. Aparte à Senadora Ideli Salvatti. Sen Ana Júlia Carepa 332 
 



 Discute a discriminação econômica da mulher e os projeto que o governo tem 
para reduzir e acabar com este problema. Sen Romero Jucá 629 
 
MUSEU 
 
 Solicita ajuda de dois milhões de reais para ajudar o Museu de Arte Moderna, 
uma vez que seriam gastos milhões de dólares para a construção do Museu 
Guggenheim. Sen Roberto Saturnino 438 
 
NORDESTE 
 
 Parabeniza o Senador Marcelo Crivella sobre a implantação do Projeto da 
Fazenda Nova Canaã e solicita atenção às necessidades da região semi-árida do 
Nordeste brasileiro. Aparte ao Senador Marcelo Crivella. Sen César Borges 316 
 
PARECER 
 
 Parecer Nº 01, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº02, de 2000, de autoria do Senador Roberto 
Saturino, que estabelece restrições ao financiamento pelo BNDES a pessoas jurídicas 
cujo poder de controle seja detido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no exterior, alterando a Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952. Sen. Ramez 
Tebet  391 
 
 Parecer Nº 02, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº21, de 2000, de autoria do Senador Maguito Vilela, que 
veda a concessão de empréstimos ou financiamentos pelo BNDES a pessoas jurídicas 
cujo poder de controle seja detido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no exterior, alterando a Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952. Sen 
Eduardo Suplicy 392 
 
 Parecer Nº 03, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2002, de autoria do Senador Antônio 
Carlos Júnior, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Especial de 
Ressocialização dos Moradores de Rua e dá outras providências. Sen Maria do Carmo 
Alves  401 
 
 Parecer Nº 04,de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça  e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2002, de autoria dos Senadores, José 
Sarney e Bello Parga que autoriza o Poder Executivo a doar imóveis que menciona. 
Sen João Alberto Souza 407 
 
 Parecer Nº 05, de 2003, que dá  a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 46, de 2002 (nº 1.013, de 2001, na Câmara dos Deputados). Sen Romeu 
Tuma  464 
 
 Parecer Nº 06, de 2003, da comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofício 
nº 234, de 2001, do Banco Central, encaminhando complemento ao  Parecer DEDIP-
2000/15, informando os valores mensais da Receita Líquida Real do Município de 
Osasco-SP, referente à Resolução nº 35, de 2000, do Senado Federal. Sen Wellington 
Roberto  474 
 
 Parecer Nº 07, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Resolução nº 60. de 1999, de autoria do Senador Álvaro Dias, que altera a 
Resolução nº 78, de 1998, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e 
fundações, inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização e 
dá outras providências. Sen Romero Jucá 476 
 



 Parecer Nº 08, de 2003, que dá a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 410, de 2002 (nº 1.345, de 2001, na Câmara dos Deputados). Sen 
Marcelo Crivella 538 
 
PARTIDOS POLÍTICOS 
 
 Esclarece qual deve ser o papel de um partido de oposição em um governo 
democrático e a necessidade de manutenção ideológica do partido que ascende ao Poder 
Executivo. Sen Jorge Bornhausen 317 
 
 Demonstra incômodo em relação aos ataques feitos, pela liderança do PFL, ao 
Governo atual diante de tão pouco tempo de gestão e reafirma seu apoio ao novo 
Presidente da República. Sen Antonio Carlos Valadares 319 
 
 Concorda com a indignação do colega Senador quanto aos ataques feitos pela 
Oposição ao Governo, classificando-os como gratuitos. Aparte ao Senador Antonio 
Carlos Valadares. Sen Serys Slhesarenko 321 
 
 Esclarece que não há intenção de desqualificar o PFL como partido, mas que o 
PT trabalha de maneira diferente e, segundo pensa, mais adequada ao País. Aparte ao 
Senador Aloízio Mercadante. Sen Siba Machado 326 
 
 Demonstra algumas conseqüências na troca de posição do PT após as eleições. 
Sen Arthur Virgílio 345 
 
 Lê nota publicada pela Comissão Executiva nacional do PMDB, que concede o 
título de presidente de honra do PMDB a Antônio Paes de Andrade. Sen Renan Calheiros 477 
 
 Elogia a atitude do PMDB em reconhecer o valor do Deputado Paes de Andrade. 
Sen Arthur Virgílio 477 
 
PAUTA 
 
 Comenta e esclarece alguns temas citados na pauta do dia sugerindo ao Senado 
uma pauta mais qualificada. Sen Aloizio Mercadante 512 
 
PAZ 
 
 Apresenta requerimento apoiando o Brasil a continuar os esforços em favor da 
paz entre os Estados Unidos e o Iraque. Sen Eduardo Suplicy 348 
 
PERSONALIDADE ILUSTRE 
 
 Apresenta Projeto de Lei que visa inscrever no livro de heróis da Pátria o nome 
Joaquim Marques Lisboa. Sen Maguito Vilela 624 
 
POSSE 
 
 Discurso de posse da Senadora Ana Júlia Carepa, tratando da necessidade de 
implantação de um novo modelo de desenvolvimento para o Pará e para a Amazônia, que 
considere os problemas e as necessidades das comunidades, dos movimentos sociais e 
dos empreendedores. Sen Ana Júlia Carepa 426 
 
 Faz discurso de posse, homenageando seus eleitores. Sen Paulo Octávio 434 
 
 Agradece ao aparte do Senador Maguito Vilela e encerra seu discurso de posse, 
reafirmando quais são suas intenções para o trabalho que desenvolverá como senador. 
Sen Paulo Octávio 437 



 
 Relembra sua trajetória política e demonstra a sua satisfação em ser eleito 
Senador. Sen Valdir Raupp 483 
 
 Demonstra algumas iniciativas que tentará desenvolver ao longo de seu 
mandato. Sen Valdir Raupp 485 
 
POVO 
 
 Ressalta a importância das utopias para a manutenção da esperança e para a 
redução dos atritos e desigualdades entre os povos. Sen João Alberto Souza 387 
 
PREVIDÊNCIA 
 
 Evidencia a importância da Reforma da Previdência para a manutenção do fundo 
de aposentadoria no futuro. Sen Antonio Carlos Valadares 319 
 
PRIVATIZAÇÃO 
 
 Manifesta sua preocupação e explicita algumas possíveis soluções para o 
problema das decisões tomadas pelas agências terceirizadas sem a interferência do 
governo, conseqüência esta, das privatizações. Sen Amir Lando 627 
 
PROGRAMA SOCIAL 
 
 Comenta sobre os diversos programas de transferência de renda, e a 
racionalização e unificação destes deixados pelo Governo Fernando Henrique. Sen 
Eduardo Suplicy 620 
 
 Comunica ao Senador Eduardo Suplicy que em Roraima existe um Programa de 
Vale-Alimentação, e que a nota fiscal tem que ser apresentada pelo comerciante na troca 
do vale por dinheiro, possibilitando assim, saber se o dinheiro não está sendo gasto de 
maneira indevida. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy Sen Augusto Botelho 623 
 
 Comenta sobre a importância da liberdade que as famílias devem ter para gastar 
o dinheiro das rendas de maneira que lhes aprouver. Sen Eduardo Suplicy 623 
 
 Comenta a cerca da necessidade de cadastro único, que possibilitaria, o trabalho 
em conjunto entre os âmbitos federal e estadual. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy. Sen 
João Capiberibe 623 
 
 Levanta a possibilidade de cada brasileiro ter direito a uma modesta renda, como 
um direito à cidadania. Sen Eduardo Suplicy 624 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 
 Projeto de Decreto Legislativo Nº 01, de 2003, (Nº 2421/2002 na Câmara dos 
Deputados) que aprova o ato que outorga concessão à Rede Floresta Viva Comunicação 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. 293 
 
PROJETO DE LEI DO SENADO 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 01, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Ouvidoria da Polícia Federal. Sen Magno Malta 351 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.02, de 2003, que acrescenta alínea ao inciso II do 
art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de 



cálculo do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, de doações a programas oficiais de 
combate à fome. Sen Maria do Carmo Alves. 352 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.03, de 2003, que acrescenta parágrafo ao art. 2.031 
da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2003 (Novo Código Civil), para excluir de sua 
disciplina as sociedades limitadas constituídas antes da data de sua entrada em vigor. Sen 
Maria do Carmo Alves 355 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.04, de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inclusão da língua espanhola nos currículos do ensino fundamental e médio. Sen Romero 
Jucá  356 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.05, de 2003, que dispõe sobre reajuste do valor do 
salário mínimo, a partir de maio de 2004, e dá outras providências. Sen Paulo Paim. 356 
 
 Projeto de Lei do Senado N.º06, de 2003, que institui o Estatuto do Portador de 
deficiência e dá outras providências. Sen Paulo Paim 358 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.07, de 2003, que dispõe sobre o registro, 
fiscalização e controle das organizações não-governamentais e dá outras providências. 
Autoria CPI – ONG 374 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.08, de 2003, que istitui a competência territorial no 
registro de atos relativos á pessoa jurídica de direito privado. Autoria CPI – ONG 376 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.09, de 2003, que altera o decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal. Autoria CPI – ONG 377 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.10, de 2003, que altera o artigo 14 da Lei Nº 5.700, 
de 10 de setembro de 1971, tornando obrigatório o hasteamento da Bandeira Nacional 
nos núcleos habitacionais da Amazônia Legal. Autoria CPI – ONG 378 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.11, de 2003, que acrescenta tipo penal à Lei nº 
7.170, de 14 de dezembro de 1983, Lei de segurança nacional. Autoria CPI – ONG 380 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 12, de 2003, que altera o art. 108 da Lei nº 6.815, 
de 19 de agosto de 1980 (Estatuto do Estrangeiro) e o art. 115 da Lei nº 6.015, d 31 de 
dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos). Autoria CPI – ONG 383 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 13, de 2003, que modifica o art. 37 da Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, para ampliar as condições de criação dos comitês de Bacia 
Hidrográfica nos rios federais. Sen Paulo Octávio 440 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 14, de 2003, que torna obrigatório o uso de leito de 
vaca na merenda escolar. Sen Hélio Costa 441 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 15, de 2003, que altera o art. 112 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, instituindo regra especial para a 
progressão dos regimes penitenciários. Sen Hélio Costa 442 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 16, de 2003, que institui medidas adicionais de 
estímulo e apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos Estados e dá outras providências. 
Sen Antero Paes Barros 446 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 17, de 2003, que inscreve o nome de Joaquim 
Marques Lisboa, o Marquês de Tamandaré, no Livro dos Heróis da Pátria. Sen Maguito 
Vilela  497 
 



 Projeto de Lei do Senado Nº 18, de 2003, que dispõe sobre o exercício das 
profissões de mestre de obras e de encarregado, determinando registros no Crea como 
auxiliares técnicos. Sen Eurípedes Camargo 516 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 19, de 2003, que altera o art. 198 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1946. Sen 
Marcelo Crivella 517 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 20, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, 
e dá outras providências. Sen Sérgio Cabral 520 
 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 
 Proposta de Emenda à Constituição Nº 01, de 2003, que altera o § 3º do art. 100 
da Constituição Federal, para determinar que os pagamentos de obrigações devidas aos 
idosos sejam feitos em espécie e excluídos de obrigatoriedade de expedição de 
precatórios. 411 
 
 Proposta de Emenda à Constituição Nº 02, de 2003, que dá nova redação ao 
inciso III do art. 3º da Constituição Federal e ao Caput do art. 79 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 513 
 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA 
 
 Faz considerações sobre a Reforma da Previdência. Sen Paulo Octávio 435 
 
 Faz um levantamento dos planos e possibilidades para que a Reforma da 
Previdência seja justa e eficaz. Sen Jefferson Peres 490 
 
REFORMA TRIBUTÁRIA 
 
 Faz considerações sobre a Reforma Tributária. Sen Paulo Octávio 435 
 
REGIMENTO INTERNO 
 
 Requer à Presidência da Casa que observe de maneira mais rígida o 
cumprimento do Regimento Interno para manter a credibilidade do Senado Federal frente 
à população brasileira. Sen Jefferson Péres 321 
 
 Requer à Presidência da Casa que observe de maneira mais rígida o 
cumprimento do Regimento Interno para que não haja prejuízo das atividades do Senado 
Federal. Sen Roberto Saturnino 323 
 
 Inauguração de uma nova norma na sessão legislativa. Sen Eduardo Suplicy 345 
 
RELIGIÃO 
 
 Fala sobre a Instituição Religiosa Perfec Liberty no Brasil, que comemorou seu 
45º aniversário no dia 16 de fevereiro de 2003. Sen Romeu Tuma 492 
 
REQUERIMENTO 
 
 Requerimento Nº.01, de 2003, que conclama que o Projeto de Resolução do 
Senado nº.73, de 2002, que “Dispõe sobre formalidades e critérios e formalidades para a 
apreciação dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens e revoga a Resolução do senado 
federal nº.39, de 1992”, seja encaminhado à Comissão de Educação para que a mesma se 
pronuncie sobre o mérito do projeto. Sen Juvêncio da Fonseca 368 



 
 Requerimento Nº.02, de 2003, que conclama o Governo brasileiro a continuar 
seus esforços em favor da paz entre os Estados Unidos e o Iraque. Sen Eduardo 
Matarazzo Suplicy 368 
 
 Requerimento Nº. 03, de 2003 que conclama o voto de censura ao 
pronunciamento do Excelentíssimo Ministro Extraordinário da Segurança Alimentar e 
Combate a Fome, Senhor José Grazziano, proferida no dia 07 de fevereiro de 2003. Sen 
Almeida Lima 369 
 
 Requerimento Nº 04, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo Secretário Especial de Pesca e Agricultura, Dr. José Fritsch, as 
informações acerca dos projetos desta Secretaria para aplicação na região amazônica, no 
biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 370 
 
 Requerimento Nº.05, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, à 
excelentíssima Secretária Especial de políticas para as Mulheres, Dra. Emília Fernandes, 
as informações sobre quais são os projetos dessa Secretaria, a curto e médio prazo, para 
aplicação na região amazônica, com ênfase para o combate à prostituição de menores, 
para o biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 370 
 
 Requerimento Nº.06, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo Secretário Especial dos Direitos Humanos, Dr. Nilmário Miranda, as 
informações sobre quando começarão a ser efetivamente pagas as indenizações aos  
cidadãos e cidadãs alcançados pela recente Lei de Anistia (Lei nº 8.878, de 11 de maio de 
1994, regulamentada pelo decreto nº 1.153/1994); e legislação subseqüente, e se haverá 
alterações nos valores previstos pela lei, para as indenizações. Sen Arthur Virgílio Neto 370 
 
 Requerimento Nº.07, de 2003, que requer, por escrito, ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro Waldir Pires, Controlador-Geral da União, as informações,  acerca da 
examinação das denúncias envolvendo o nome do Senhor Ministro dos Transportes, 
deputado Anderson Adauto e pede que a Controladoria-Geral da União liste as 
providências que estejam, porventura, em curso. Sen Arthur Virgílio Neto 370 
 
 Requerimento Nº. 08, de 2003, que requer, por escrito, ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro do Esporte, Deputado Agnelo Queiroz, as informações sobre os projetos 
desse Ministério para a aplicação na região amazônica, no biênio 2003/2004. Sen Arthur 
Virgílio neto 371 
 
 Requerimento Nº.09, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo senhor ministro dos Transportes, Deputado Anderson Adauto, as 
informações sobre os projetos desse Ministério para a região Amazônica e seus 
respectivos valores no biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio Neto 371 
 
 Requerimento Nº.10, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, a 
Exmª Srª Ministra das Minas e Energia, Drª. Dilma Roussef, as informações sobre os 
projetos do MME, em execução e previstos, para a região amazônica, no biênio 
2003/2004. Sen Arthur Virgílio 371 
 
 Requerimento Nº.11, de 203, que requer que a mesa solicite, por escrito, ao 
Exmº Sr. Ministro do turismo, Dr. Walfrido Mares Guia as informações sobre os projetos 
desse Ministério, a curto e médio prazos, para aplicação na região amazônica, 
especialmente no biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 371 
 
 Requerimento Nº.12, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, à 
Exmª Srª Ministra da Assistência e Promoção Social, Benedita da Silva, as informações 
acerca dos projetos desse Ministério, a curto e médio prazo, para aplicação na região 
amazônica, especialmente no biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 372 
 



 Requerimento Nº.13 de 203, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia, Dr. Roberto Amaral, as 
informações sobre quais são as políticas e os critérios para a concessão de bolsas de 
estudos do MCT, para cursos no Brasil e no exterior, quais os valores vigentes e se 
existem planos de majoração. Sen Arthur Virgílio 372 
 
 Requerimento Nº.14, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Dr. Roberto 
Rodrigues, as informações sobre os valores do agronegócio brasileiro, relativos ao 
período de 1993 a 2002, especificando os totais da produção, resultados das exportações 
(quantidade e valores), influência na balança comercial, principais produtos e 
expectativas para o biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 372 
 
 Requerimento Nº.15, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor ministro do Desenvolvimento Agrário, Dr. Miguel Rosseto, as 
informações acerca dos valores, em reais, a serem investidos em reforma agrária e a área, 
em hectares, prevista para desapropriação no biênio 2003/2004. Sen Arthur Virgílio 372 
 
 Requerimento Nº.16, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo senhor Ministro do Trabalho e Emprego, Dr. Jaques Wagner, as 
informações sobre os projetos do Ministério do Trabalho e Emprego relacionados ao 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil-PETI, levado a efeito pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Sen Arthur Virgílio 372 
 
 Requerimento Nº.17, de 2003, que requer a solicitação a Exmª Srª Ministra da 
Minas Energia, Drª Dilma Rousseff, as informações se existe um estudo de viabilidade 
técnico-econômica, em face da sua atual gestão no MME, de instalação de um gasoduto 
para transporte de gás natural, pertinentemente ao trecho de Urucum, no Estado do 
Amazonas, a Belém, no Estado do Pará. Caso exista. Solicita também, a íntegra do 
referido estudo. Sen Duciomar Costa 373 
 
 Requerimento Nº 18, de 2003, que requer que sejam prestadas pelo Exmº Srº 
Ministro de Estado da Fazenda, informações sobre o total arrecadado e total das 
indenizações pagas nos últimos cinco anos com o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos  Automotores de Vias Terrestres, por Embarcações ou por sua 
carga, e Danos Pessoais a Passageiros de Aeronaves Comerciais.Também sobre a data de 
entrada dos pedidos de indenização e dos pagamentos e valores correspondes. Sen Valdir 
Raupp  373 
 
 Requerimento Nº.19, de 2003, que requer a aprovação do voto de pesar pelo 
falecimento do Prefeito do Município de Euclides da Cunha, no Estado da Bahia, com 
apresentação de condolências à família, à Prefeitura e à Câmara de Vereadores do 
município. Sen Antônio Carlos Magalhães 373 
 
 Requerimento Nº.20, de 2003, que requer homenagens pelo falecimento do ex-
Senador Dano Pereira. Sen José Agripino 374 
 
 Requerimento Nº 21, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, da Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2002, que “Altera os arts. 14 e 
15 da Constituição federal, para permitir o voto dos presos”. Sen Mozarildo Cavalcanti 413 
 
 Requerimento Nº 22, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei nº 196, de 2002, que “Altera o art. 76 da lei 9.099/95 que 
Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais”. Sen Mozarildo Cavalcanti 413 
 
 Requerimento Nº 23, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei nº 252, de 2002, que “Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, (Código Eleitoral), para assegurar o exercício do sufrágio aos condenados cuja 
sentença não transitou em julgado”. Sen Mozarildo Cavalcanti 413 
 



 Requerimento Nº 24, de 2003, que requer que seja convocado o Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, Ministro Celso Amorim para, perante o Plenário desta 
Casa, discorrer sobre a política externa brasileira e suas implicações, em face da 
conjuntura internacional. Sen Aloizio Mercadante 457 
 
 Requerimento Nº 25, de 2003, que requer a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2001. Sen Antonio Carlos Valadares 457 
 
 Requerimento Nº 26, de 2003, que requer que sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, informações se o Brasil colaborou com o 
Programa Nuclear do Iraque, nos anos 70, exportando urânio para aquele País. Sen Hélio 
Costa  457 
 
 Requerimento Nº 27, de 2003, que requer que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Ministro Extraordinário da Segurança alimentar e Combate à Fome, as 
informações a cerca da relação dos Municípios beneficiados pelo Programa Fome Zero; 
critérios de seleção desses Municípios e qual a previsão orçamentária do Programa. Sen 
Magno Malta 458 
 
 Requerimento Nº 28, de 2003, que requer, por escrito, à Casa Civil da 
Presidência da República, informações sobre o gasto total, em reais, com o deslocamento 
do Exmº Senhor Presidente da República, de Ministros de Estado e dirigentes de órgãos 
envolvidos com o Programa Fome Zero, para Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale 
do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o anúncio do Projeto. Sen Arthur Virgílio 458 
 
 Requerimento Nº 29, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério 
Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate à Fome, informações sobre o gasto 
total, em reais, com o deslocamento do Exmº Senhor Presidente da República, de 
Ministros de Estado e dirigentes de órgãos envolvidos com o Programa Fome Zero, para 
Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o 
anúncio do Projeto. Sen Arthur Virgílio 458 
 
 Requerimento Nº 30, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério da 
Promoção e Assistência Social, informações sobre o gasto total, em reais, com o 
deslocamento do Exmº Senhor Presidente da República, de Ministros de Estado e 
dirigentes de órgãos envolvidos com o Programa Fome Zero, para Teresina, para o 
interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o anúncio do 
Projeto. Sen Arthur Virgílio 459 
 
 Requerimento Nº 31 de 2003,que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo senhor Ministro das Minas e Energia, por intermédio  da PETROBRAS, 
as informações sobre o faturamento da empresa; sobre o montante dos dividendos pagos 
aos acionistas e sobre o patrimônio líquido da empresa, referente às operações do período 
de 1994 a 2002. Sen Arthur Virgílio 459 
 
 Requerimento Nº 32, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério das 
Cidades, informações sobre o gasto total, em reais, com o deslocamento do Exmº Senhor 
Presidente da República, de Ministros de Estado e dirigentes de órgãos envolvidos com o 
Programa Fome Zero, para Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, para o anúncio do Projeto. Sen Arthur Virgílio 459 
 
 Requerimento Nº 33, de 2003, que solicita que o presente requerimento seja 
encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
providencie, junto ao Presidente do Banco central do Brasil cópia, em interior teor, do 
seu contrato de aposentadoria na instituição BankBoston. Sen Antero Paes de Barros 518 
 
 Requerimento Nº 34, de 2003, que requer que seja enviado ao jornal A Notícia, 
de Santa Catarina, votos de congratulações pelo seu aniversário de 80 anos no dia 23-02-
2003. Sen Ideli Salvatti 519 
 



 Requerimento Nº 35, de 2003, que requer o sobrestamento da tramitação da PEC 
nº 11, de 2002, com fim de incorporar o seu objetivo a uma proposição mais ampla de 
reforma da previdência, a ser encaminhada ao Congresso Nacional. Sen Tião Viana 536 
 
 Requerimento Nº 36, de 2003, que requer licença para tratamento de saúde, 
conforme laudo médico anexo, no período de 24 de fevereiro de 2003 a 9 de abril de 
2003. Sen Maguito Vilela 540 
 
 Requerimento Nº 37, de 2003, que requer licença para tratar de interesses 
particulares (art. 43, inciso II, do Regimento interno), por 113 dias a partir de 10 de abril 
de 2003. Sen Maguito Vilela 540 
 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 
 Propõe aos colegas Senadores a aprovação de uma espécie de Lei de 
Responsabilidade Social, a qual seria à semelhança da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
atuando no combate à miséria. Sen Marcelo Crivella 313 
 
SAUDAÇÃO 
 
 Parabeniza a Senadora Ana Júlia Carepa pela posse e pelo discurso. Aparte a 
Senadora Ana Júlia Carepa. Sen Sibá Machado 428 
 
 Dá as boas-vindas em aparte ao senador Paulo Octávio. Sen Ney Suassuna 434 
 
 Dá as boas vindas ao Senador Paulo Octávio, em nome do povo de Tocantins. 
Aperte ao Senador Paulo Octávio. Sen Leomar Quintanilha 436 
 
 Dá as boas-vindas ao Senador Paulo Octávio e o parabeniza pelo seu discurso. 
Aparte ao senador Paulo Octávio. Sen Maguito Vilela 436 
 
 Cumprimenta a Senadora Ideli Salvatti pela iniciativa do requerimento de uma 
CPI, manifestando seu apoio a mesma. Sen Olivir Gabardo 480 
 
 Cumprimenta o Senador Valdir Raupp e reforça a importância dos assuntos 
abordados no discurso do mesmo. Aparte ao senador Valdir Raupp. Sen Amir Lando 485 
 
 Manifesta sua admiração pela humildade do Vice-Presidente José Alencar. Sen 
Antonio Carlos Valadares 511 
 
SITUAÇÃO SOCIAL 
 
 Faz réplica ao discurso do Senador Romero Jucá e fala da preocupação com a 
atual situação social do País. Sen Tião Viana 337 
 
SOLIDARIEDADE 
 
 Enaltece a trajetória pessoal do Senador Marcelo Crivella, o qual tem trabalhado 
de maneira solidária diante dos menos favorecidos. Aparte ao Senador Marcelo Crivella. 
Sen Magno Malta 315 
 
SUDENE 
 
 Demonstra a importância da Sudene e aponta as conseqüências da sua extinção, 
reivindicando a sua reativação. Sen Maria do Carmo Alves 385 
 
SUPERÁVIT 
 



 Fala sobre a real situação do País,chamando a atenção para a questão do 
superávit primário. Sen Aloízio Mercadante 343 
 
 Defende a acusação de querer abaixar superávit primário por projeto de lei. Sen 
Romero Jucá 347 
 
TAXA DE JUROS 
 
 Comenta sobre os primeiros meses do Governo Lula e lembra a herança herdada 
por outros Governos. Sugere diminuição da taxa de juros. Sen Romero Jucá 335 
 
TRABALHO ESCRAVO 
 
 Comunica que foram encontrados e libertados duzentos e cinqüenta 
trabalhadores escravos de uma fazenda no estado do Pará. Sen Ana Júlia Carepa 478 
 
TRAJETÓRIA POLÍTICA 
 
 Refaz sua trajetória política para evidenciar sua satisfação quanto ao fato de ter 
chegado ao Senado Federal. Sen Magno Malta 333 
 
 Faz uma retrospectiva de toda sua trajetória política, falando sobre seus planos e 
intenções para o seu mandato no Senado Federal. Sen Serys Slhessarenko 429 
 
TRANSPORTE 
 
 Solicita aos parlamentares que trabalhem em conjunto para favorecer projetos 
importantes, como a continuidade de obras para o melhoramento do transporte da 
produção agrícola no Tocantins, a fim de colaborar com o Projeto Fome Zero. Sen 
Eduardo Siqueira Campos 329 
 
TRANSCRIÇÃO 
 
 Pede que seja transcrita a nota do Sr. Vice-Presidente, lida pelo deputado em seu 
discurso. Sen Antonio Carlos Valadares 511 
 
 Solicita a transição nos anais do Senado, do artigo de autoria do jornalista 
Zuenir Ventura, publicado no Jornal O Globo do dia 12 de fevereiro de 2003, intitulado 
“Ignorância Zero”, em que o jornalista comenta a declaração do Ministro da Segurança 
Alimentar, que responsabiliza os nordestinos pela violência no Sudeste. Sen Tasso 
Jereissati 630 
 
VIOLÊNCIA 
 
 Discute a atual situação da violência infanto-juvenil no Brasil, suas 
conseqüências e a necessidade de erradicar esta prática. Sen João Alberto Souza 488 
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00256 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL68     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00257    69ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00258 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL70     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00259    71ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00260 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL72     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00261    73ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00262 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00263    75ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00264 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL76     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00265    77ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00266 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00267    79ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00268 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00269    81ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00270 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00271    83ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00272 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL84     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00273    85ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00274 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00275    87ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00276 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL88     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00277    89ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00278 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00279    91ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00280 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00281    93ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00282 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL94     



O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
Passa-se à posse dos eleitos.

De acordo com o disposto no § 3º do art. 4º do
Regimento Interno, convido o Senador eleito Tasso
Jereissati para comparecer à Mesa, a fim de prestar o
compromisso.

As demais Senadoras e Senadores
empossandos, ao serem chamados, dirão: “Assim o
prometo”.

Solicito aos presentes que permaneçam de pé
para o compromisso dos empossandos; em seguida,
ouviremos a execução do Hino Nacional Brasileiro.

(O Senador Tasso Jereissati dirige-se
à mesa para prestar o compromisso.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) –
Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do
País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de
Senador que o povo me conferiu e sustentar a união,
a integridade e a independência do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
Prestarão, agora, o compromisso, na forma já
anunciada, as demais Senadoras e Senadores
eleitos, que serão chamados pelo Sr. 1º Secretário,
em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

(Procede-se à chamada nominal.)
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Pelo Estado da Bahia, Antonio Carlos Magalhães.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL

– BA) – Assim o prometo. 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Assim o

prometo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Pelo Estado do Rio de Janeiro, Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Assim 

o prometo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Sérgio Cabral.
O SR. SÉRGIO CABRAL FILHO (PMDB – RJ) – 

Assim o prometo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Pelo Estado do Maranhão, Edison Lobão.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Assim o

prometo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Roseana Sarney.
A SRª ROSEANA SARNEY (PFL – MA) –

Assim o prometo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Pelo Estado do Pará, Ana Júlia Carepa.

A SRª ANA JÚLIA CAREPA  (PT – PA) – Assim
o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Duciomar Costa.

O SR. DULCIOMAR COSTA (PSD – PA) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Pernambuco, Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Sérgio Guerra. (Pausa.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de São Paulo, Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (PT – SP) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Minas Gerais, Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Hélio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Goiás, Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Mato Grosso, Jonas Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Serys Slhessarenko.

A SRª SERYS SLHESSARENKO (PT – MT) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Rio Grande do Sul, Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (PT – RS) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Sérgio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Assim
o prometo.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Ceará, Patrícia Sabóya Gomes. 

A SRª PATRÍCIA SABÓYA GOMES (PPS – CE) 
– Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado da Paraíba, Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– José Maranhão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Espírito Santo, Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Piauí, Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Rio Grande do Norte, Garribaldi
Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES (PMDB – RN) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Santa Catarina, Ideli Salvatti.

A SRª IDELI SALVATTI (PT – SC) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Alagoas, Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Teotonio Vilela Filho.

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL)
– Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Sergipe, Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Amazonas, Arthur Virgílio. (Pausa.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Paraná, Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (PT – PR) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Acre, Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSB –
AC) – Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Marina Silva.

A SRª MARINA SILVA (PT – AC) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Mato Grosso do Sul, Delcídio do
Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL  (PT – MS) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Ramez Tebet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Distrito Federal, Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PT – DF) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Paulo Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Tocantins, Senador João Ribeiro.
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O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PFL – TO) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Amapá, Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PTB – AP) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (PSB – AP) – Assim
o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Rondônia, Fátima Cleide.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (PT – RO) – Assim o
prometo, pela paz no mundo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Roraima, Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) –
Assim o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Assim o
prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado de Pernambuco, Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Assim
o prometo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo Estado do Amazonas, Arthur Virgílio. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
Declaro investidos nos mandatos de Senadoras e
Senadores da República os representantes dos
seguintes Estados: 

Bahia: Antonio Carlos Magalhães e César
Borges;

Rio de Janeiro: Marcelo Crivella e Sérgio Cabral
Filho;

Maranhão: Edison Lobão e Roseana Sarney;
Pará: Ana Júlia Carepa e Dulciomar Costa;
Pernambuco: Marco Maciel e Sérgio Guerra;
São Paulo: Aloizio Mercadante e Romeu Tuma;
Minas Gerais: Eduardo Azeredo e Hélio Costa;
Goiás: Demóstenes Torres e Lúcia Vânia;

Mato Grosso: Jonas Pinheiro e Serys
Slhessarenko;

Rio Grande do Sul: Paulo Paim e Sérgio
Zambiasi;

Ceará: Patrícia Sabóya Gomes e Tasso
Jereissati;

Paraíba: Efraim Morais e José Maranhão;
Espírito Santo: Gerson Camata e Magno Malta;
Piauí: Heráclito Fortes e Mão Santa;
Rio Grande do Norte: Garibaldi Alves e José

Agripino;
Santa Catarina: Ideli Salvatti e Leonel Pavan;
Alagoas: Renan Calheiros e Teotonio Vilela

Filho;
Sergipe: Antonio Carlos Valadares e Almeida

Lima;
Amazonas: Jefferson Péres;
Paraná: Flávio Arns e Osmar Dias;
Acre: Geraldo Mesquita Júnior e Marina Silva;
Mato Grosso do Sul: Delcídio do Amaral e

Ramez Tebet;
Distrito Federal: Cristovam Buarque e Paulo

Octávio;
Tocantins: João Ribeiro e Leomar Quintanilha;
Amapá: Papaléo Paes e João Capiberibe;
Rondônia: Fátima Cleide e Valdir Raupp;
Roraima: Augusto Botelho e Romero Jucá.
O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –

Convido para prestar o compromisso o Senador eleito 
pelo Amazonas, Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –
Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
Declaro empossado, pela representação do Estado
do Amazonas, o Senador Arthur Virgílio.

Vamos ouvir a execução do Hino Nacional
brasileiro.

(É executado o Hino Nacional
brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
Em cumprimento ao art. 7º do Regimento Interno, S.
Exªs encaminharam à Mesa declarações do nome
Parlamentar e da filiação partidária, que serão
publicadas no Diário do Senado Federal.

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador
Mozarildo Cavalcanti.

São as seguintes as declarações
encaminhadas à Mesa.
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Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00289    101ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00290 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL102     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00291    103ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00292 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00293    105ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00294 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00295    107ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00296 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00297    109ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00298 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL110     
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00300 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL112     
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00302 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00303    115ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00304 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00305    117ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00306 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL118     
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00308 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL120     
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00310 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00311    123ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00312 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL124     
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00314 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL126     
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00316 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL128     
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O SR. PRESIDENTE (Antero Paes de Barros) –
As comunicações lidas vão à publicação.

Antes de en cer rar a pre sen te re u nião, a Pre si-
dên cia, na for ma do dis pos to no § 4º do art 57 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, con vo ca as Srªs e os Srs. Se na-
do res para a Se gun da Re u nião Pre pa ra tó ria, a re a li-
zar-se hoje, às 11h 46min, nes te Ple ná rio, a fim de
pro ce der-se à ele i ção e pos se do Pre si den te do Se -
na do Fe de ral, que exer ce rá o man da to no biê nio
2003/2004.

Peço ain da as Srªs e aos Srs. Se na do res que
mar quem as suas pre sen ças para que pos sa mos, na
se gun da re u nião pre pa ra tó ria, pro ce der mos à ele i-
ção do Pre si den te do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
Está en cer ra da a pre sen te re u nião.

(Le van ta-se a re u nião às 11ho ras e 45 mi nu tos.)

Ata da 2ª Re u nião Pre pa ra tó ria
em 1º de fe ve re i ro de 2003

1ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 52ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. Ante ro Paes de Bar ros,
 Ra mez Te bet e José Sar ney

ÀS 11 HORAS E 46 MINUTOS ACHAM-SE
PRESENTES AS SRªS E SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
A lis ta de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 80
Srs. Se na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro
aber ta a 2ª Re u nião Pre pa ra tó ria da 1ª Ses são Le gis-
la ti va Ordi ná ria da 52ª Le gis la tu ra, que se des ti na à
ele i ção e pos se do Pre si den te do Se na do Fe de ral,
que exer ce rá o man da to no biê nio 2003/2004.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

Peço aos Se na do res que ocu pem os seus lu ga res.
So li ci ta ria que os cum pri men tos ocor res sem

logo após a ele i ção para a Pre si dên cia e para a Mesa
do Se na do da Re pú bli ca.

De acor do com o dis pos to no art. 60, § 1º, in ci so
I, do Re gi men to Inter no, a ele i ção do Pre si den te do
Se na do Fe de ral far-se-á por es cru tí nio se cre to e ma i-
o ria de vo tos, pre sen te a ma i o ria da com po si ção da
Casa.

A Pre si dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, em re -
u nião re a li za da no dia de on tem com as Li de ran ças
da Casa, fi cou acor da do que a ele i ção para o car go
de Pre si den te do Se na do Fe de ral e dos de ma is mem -
bros da Mesa será fe i ta pelo sis te ma ele trô ni co, que
per mi te a iden ti fi ca ção do car go e do can di da to, pre -
ser va o si gi lo do voto e agi li za o pro ces so de vo ta ção.

Pas sa-se à ele i ção do Pre si den te do Se na do
Fe de ral pelo sis te ma ele trô ni co.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
Con ce do a pa la vra a V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, como Lí der do PMDB, nes te mo-
men to, eu gos ta ria de in di car o nome es co lhi do pela
Ban ca da do nos so Par ti do como can di da to à Pre si-
dên cia do Se na do Fe de ral. O PMDB, sin to ni za do com 
o mo men to his tó ri co que vi ve mos, bus can do a uni da-
de en tre as suas va ri a das cor ren tes, in di ca o nome do 
Se na dor José Sar ney como can di da to do Par ti do à
Pre si dên cia do Se na do Fe de ral. (Pal mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
O can di da to in di ca do é o Se na dor José Sar ney.

A Pre si dên cia de ter mi na à Se cre ta ria-Ge ral da
Mesa que pre pa re o com pu ta dor para a vo ta ção.
(Pa u sa.)

Lem bro que dois Srs. Se na do res – um do Ce a rá
e ou tro de Ala go as –ain da não re gis tra ram pre sen ça.
Gos ta ría mos de to ta li zar a pre sen ça dos 81 mem bros
da Casa.

Foi apre sen ta da a can di da tu ra do Se na dor José 
Sar ney, pelo PMDB. S. Exª é can di da to úni co. Por tan-
to, o voto para a ele i ção do Pre si den te José Sar ney é
o voto “Sim”.

As Srªs e os Srs. Se na do res já po dem vo tar.
Infor mo a V. Exªs que se en con tram so bre a

ban ca da os pro ce di men tos para o re gis tro do voto.
(Pa u sa.)

(Pro ce de-se à vo ta ção pelo sis te ma
ele trô ni co.)

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) _
A Pre si dên cia vai en cer rar a vo ta ção. (Pa u sa.)

Está en cer ra da a vo ta ção
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O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
Encer ra da a vo ta ção, va mos à pro cla ma ção do re sul-
ta do.

Vo ta ram SIM 76 Srªs e Srs. Se na do res; e NÃO, 2.
Hou ve uma abs ten ção.
To tal: 79.
(Pal mas.)
O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –

Te nho a hon ra de pro cla mar ele i to Pre si den te do Se -
na do Fe de ral o no bre Se na dor José Sar ney, que exer -
ce rá o man da to no biê nio 2003/2004. (Pal mas.)

Uma vez que o Se na dor Ra mez Te bet já está
em pos sa do e ter mi nou seu man da to de Pre si den te
do Se na do Fe de ral, con vi do S. Exª a vir até a Mesa
para trans mi tir o car go de Pre si den te do Se na do Fe -
de ral ao Se na dor José Sar ney. (Pa u sa.)

(O Se na dor Ra mez Te bet se di ri ge à
Mesa e as su me a Pre si dên cia dos tra ba lhos)

Pas so a Pre si dên cia ao no bre Se na dor Ra mez
Te bet para trans mis são do car go.

O SR. PRESIDENTE (Ra mez Te bet) – Srªs Se -
na do ras e Srs. Se na do res, re co lho o ges to do emi -
nen te Se na dor Ante ro Paes de Bar ros com mu i ta
emo ção e como ge ne ro si da de, pelo fato de, por 16
me ses, eu ter pre si di do os des ti nos des ta Casa. E o
fiz com pro fun do sen ti men to cí vi co, com pro fun da de -
di ca ção.

Agra de ço, nes ta opor tu ni da de, a co la bo ra ção
de toda a Casa para os tra ba lhos que pu de mos aqui
re a li zar, e a sa tis fa ção é ain da ma i or por que, no co ro-
a men to dos tra ba lhos, nós es ta mos ten do a hon ra de
pas sar a Pre si dên cia do Se na do da Re pú bli ca para
as mãos de quem já pre si diu o País; para as mãos de
quem já pre si diu esta Casa; para as mãos com pe ten-
tes e há be is do Pre si den te José Sar ney, ele i to so be-
ra na men te por esta Casa. 

Con vi do o Pre si den te José Sar ney para as su mir
a Pre si dên cia do Se na do da Re pú bli ca.

(Pal mas.)

(O Se na dor José Sar ney se di ri ge à
Mesa e as su me a Pre si dên cia do Se na do
Fe de ral)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Agra de ço
a meus es ti ma dos co le gas, Se na do ras e Se na do res,
a con fi an ça de ele ger-me Pre si den te da Mesa do Se -
na do Fe de ral nes te biê nio da 52ª Le gis la tu ra.

Agra de ço par ti cu lar men te ao Se na dor Re nan
Ca lhe i ros o ges to ge ne ro so de pro mo ver a uni da de
da nos sa Ban ca da, do PMDB, em tor no do meu

nome. Em nome da Casa agra de ço ao Se na dor Ra -
mez Te bet os ser vi ços por ele pres ta dos ao Se na do
da Re pú bli ca.

Há mais de 170 anos o Se na do se re ú ne, como
hoje, no exer cí cio da con ti nu i da de do Go ver no de mo-
crá ti co, com a re no va ção das le gis la tu ras, o ju ra men-
to dos ele i tos para o exer cí cio dos man da tos. Esta ins -
ti tu i ção é uma das ma i o res cri a ções da de mo cra cia
re pre sen ta ti va e suas ori gens es tão nos cons ti tu in tes
da Fi la dél fia.

A soma de to dos nós é me nor do que a soma do
Se na do.

Por esta Casa pas sa ram as ma i o res fi gu ras po -
lí ti cas do País. Cito al gu mas como Na bu co de Ara ú jo,
Co te ji pe, Sa ra i va, Sil ve i ra Mar tins, Ca xi as, Dan tas,
Cam pos Sa les, Afon so Pena, Jus ce li no Ku bits chek,
Ge tú lio Var gas, Tan cre do Ne ves e tan tos ou tros.

Como sín te se na evo ca ção dos nos sos ma i o res,
guar dião de nos sas tra di ções, nes te Ple ná rio está o
bron ze eter no do Rui Bar bo sa, ve lan do pe los nos sos
tra ba lhos.

Di zia ele que “o Se na dor é a per so ni fi ca ção efe -
ti va de um Esta do”, que ele sig ni fi ca va os in te res ses
ma i o res da Pá tria.

Casa de tra di ção, o Se na do deu uma par ce la re -
le van te na cons tru ção do País. Aqui, aju da mos a fa zer
nos sas ins ti tu i ções po lí ti cas, es tas que vêm con so li-
dan do o Bra sil.

Sem pre es cre vi que o Bra sil foi uma cons tru ção
po lí ti ca, des de a Inde pen dên cia até os nos sos dias.
Numa com pa ra ção que cos tu mo fa zer, não nos mar -
cam as ci ca tri zes das ba ta lhas san gren tas, como na
con quis ta da Amé ri ca es pa nho la e na for ma ção de di -
ver sos pa í ses.

Fo ram os po lí ti cos que ti ve ram a sa be do ria e a
com pe tên cia para fa ze rem a Inde pen dên cia; eles pre -
ga ram e con so li da ram a Re pú bli ca; eles que sou be-
ram atra ves sar os nos sos im pas ses em to dos os mo -
men tos para en con trar so lu ções sem rup tu ras.

Nos sas ins ti tu i ções po lí ti cas es tão mar ca das
pelo ide a lis mo dos nos sos an te pas sa dos, que fo ram,
sem pre, vi si o ná ri os.

Não tí nha mos im pren sa na Cons ti tu in te de
1823, e dis cu ti mos a li ber da de de opi nião.

Sem ter mos a Na ção or ga ni za da, os Se na do res
e De pu ta dos dis cu ti am li ber da des ci vis e li ber da des
in di vi du a is – isso no co me ço do sé cu lo, em 1823; sem 
sa ber onde eram as fron te i ras, por que o País ain da
não exis tia de li ne a do, eles es tu da vam e de fen di am as 
te ses da so be ra nia – to dos es ses de ba tes es tão nos
nos sos Ana is; sem te rem ain da con so li da do leis, dis -
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cu ti am a in de pen dên cia dos Po de res, os pre di ca men-
tos da ma gis tra tu ra.

Fui per sis ten te, Srªs e Srs. Se na do res, no de se-
jo de ocu par este car go, pelo fas cí nio que me des per-
ta e es ti mu la o mo men to atu al da vida bra si le i ra, pela
con vic ção de que pos so con cor rer com uma boa par -
ce la de mi nha vi vên cia, so li di fi ca da em qua se meio
sé cu lo de atu a ção par la men tar, em fa vor do Se na do
Fe de ral, do Con gres so Na ci o nal e do Bra sil.

Leva-me a pen sar nes sa le gi ti mi da de o fato de
eu ser o par la men tar mais an ti go des tas duas Ca sas
Le gis la ti vas; de co nhe cer as duas mar gens do rio: a
do Le gis la ti vo e a do Exe cu ti vo.

Sou o úl ti mo re ma nes cen te da Le gis la tu ra de
1955/1959 hoje no Con gres so. Há 48 anos exer ço a
ati vi da de par la men tar. Mi nha for ma ção po lí ti ca foi o
Par la men to: a mais alta e mais fas ci nan te cri a ção do
ho mem no ca mi nho da or ga ni za ção do go ver no de-
mo crá ti co.

É o Par la men to a casa onde o povo tem sua voz e
par ti ci pa ção por in ter mé dio de seus re pre sen tan tes.

No Par la men to apren di que se apren de a arte
de fa lar e de ou vir, de di a lo gar, de con vi ver, de ace i tar
idéi as e re je i tá-las, ques ti o nar go ver nos, cos tu mes,
há bi tos, prá ti cas, pes so as e con du tas.

O Par la men to pode ques ti o nar o pró prio Par la-
men to.

Nos so tra ba lho exi ge uma se di men ta ção pro-
fun da da cons ciên cia mo ral so bre as nos sas res pon-
sa bi li da des, a obs ti na da de ci são de não co me ter er -
ros, de ja ma is ace i tar qual quer ar ra nhão nos pro ce di-
men tos éti cos que de vem nor te ar nos sa con du ta:
trans pa rên cia, mo ra li da de, efi ciên cia, tra ba lho, os
nos sos dog mas.

O Con gres so, como eu dis se, é ma i or do que a
soma de to dos nós.

Os par la men ta res per de ram aque le char me ro-
mân ti co que os acom pa nhou du ran te o sé cu lo XIX até
me ta de do sé cu lo XX. Eles eram o cen tro das de ci sões,
e elas po di am vir pela re tó ri ca. Era o tem po em que os
Ple ná ri os po di am ser to ca dos pela pa la vra, pelo de lí rio
e pelo en can ta men to de gran des ora do res.

Fe liz men te ain da so mos do mi na dos, de cer ta
par te, em nos so País, pela vi são do par la men to do
dis cur so, ape nas uma das for mas de fis ca li za ção, e
pas sa mos essa ima gem à so ci e da de, que vin cu la o
Con gres so ao Ple ná rio.

Mas, so mos mu i to mais do que isso!
Do Con gres so so men te me au sen tei para ser

Go ver na dor do Ma ra nhão, em 1965, e, de 1985 a

1990, para exer cer su ces si va men te a Vice-Pre si dên-
cia e a Pre si dên cia da Re pú bli ca.

No Se na do Fe de ral es tou no exer cí cio do quar to
man da to.

Já exer ci to das as fun ções de re pre sen ta ção de
car gos e en car gos po lí ti cos: De pu ta do, Go ver na dor,
Se na dor, Vice-Pre si den te e Pre si den te da Re pú bli ca,
lí der, pre si den te de par ti do, lí der de opo si ção e de go -
ver no. Em to dos es tes pos tos tive pre sen te a cons-
ciên cia mo ral dos meus de ve res. To mei de ci sões, e
cer ta men te co me ti er ros, mas tam bém acer tei.

Não me acu sa a cons ciên cia de ter fu gi do ao ris -
co de to mar po si ções quan do elas são ne ces sá ri as.
Nos mo men tos em que fui cha ma do a cum prir o meu
de ver, pro cu rei ser fir me e de ci di do, pru den te ou pa ci-
en te, sem ja ma is per der o equi lí brio.

Te nho, nes te mo men to, já no cre pús cu lo dos
anos, de di zer que nun ca fa lhei ao meu País. Qu an do
na edi ção do AI-5, fui o úni co Go ver na dor de Esta do a 
ne gar-lhe apo io.

Ao lado de Pe trô nio Por te la, Te o tô nio Vi le la, Da ni-
el Kri e ger, Mil ton Cam pos, Car va lho Pin to e mu i tos ou -
tros, aqui nes te Ple ná rio, lu tá va mos por uma sa í da para
che gar à de mo cra cia, de sem bo can do na re vo ga ção do
AI-5, Emen da Cons ti tu ci o nal da qual fui Re la tor.

De po is o tra ba lho para a cons tru ção da anis tia e 
a di nâ mi ca da aber tu ra de um tem po em que as fe ri-
das ain da es ta vam aber tas e não ci ca tri za das.

Qu an do hou ve im pas se na di re ção des sa cons -
tru ção da aber tu ra, sen tin do que po día mos mar char
para um re tro ces so, tive a co ra gem de dis cor dar e
abrir ca mi nho para que, com um gru po va lo ro so de
com pa nhe i ros, mu i tos de les que aqui ain da es tão, pu -
dés se mos ele ger Tan cre do Ne ves e pos si bi li tar uma
sa í da sem tra u mas do re gi me au to ri tá rio.

Le va do pelo des ti no, num mo men to dra má ti co
da vida na ci o nal a as su mir a Pre si dên cia da Re pú bli-
ca, te nho a cons ciên cia de que aju dei a cons tru ir a
vol ta das li ber da des.

Abo li mos as leis de ex ce ção. Tive a de ter mi na-
ção, con tra to das a ex pec ta ti vas, de con vo car a
Assem bléia Na ci o nal Cons ti tu in te.

Há dois anos, es ta va em Ber lim, par ti ci pan do de 
uma re u nião do InterA cti on, que con gre ga ex-Pre si-
den tes da Re pú bli ca e Che fes de Go ver no. Na con-
ver sa com um mi nis tro ale mão, ele me per gun tou se
eu ti nha tido a co ra gem de fa zer uma Cons ti tu in te.
Obser vou, en tão, que de via ter sido a úl ti ma Cons ti tu-
in te do mun do oci den tal, por que – dis se ele –, hoje, se 
fôs se mos con vo car uma Cons ti tu in te na Ale ma nha, o
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país se dis sol ve ria, tan tos e tão for tes são os in te res-
ses e ten sões que se for ma ri am den tro da so ci e da de.

Afir mei-lhe que eu sa bia des ses pe ri gos.
O exem plo de nos sa His tó ria não era alen ta dor.
A Cons ti tu in te de 1823 foi fe cha da; a de 1891

de sem bo cou na re nún cia de De o do ro; a de 1934, nas
ma lhas do Esta do Novo; a de 1946, a edi fi ca ção da
de mo cra cia no fim do to ta li ta ris mo na zis ta, aca bou fe -
cha da em 1964.

Em 1988, hou ve o es for ço pela cons tru ção da
ci da da nia. Abri ram-se os ca mi nhos para os di re i tos
so ci a is. Fui um crí ti co da Cons ti tu i ção de 88. Ela cri -
ou, na área da or ga ni za ção do Esta do, um es pa ço de
in go ver na bi li da de, por ser hí bri da, ao os ci lar en tre o
par la men ta ris mo e o pre si den ci a lis mo, sem uni da de.

Pude com pro var a evi dên cia des sas fa lhas na
exis tên cia de mais de tre zen tas emen das cons ti tu ci o-
na is que cir cu la ram – al gu mas ain da cir cu lam – no
Con gres so Na ci o nal com vis ta a cor ri gi-las.

No que se re fe re aos di re i tos so ci a is e ci vis,
sem pre a apla u di, lou vei-a e a apo i ei. Na men sa gem
em que con vo quei a Assem bléia Na ci o nal Cons ti tu in-
te eu di zia que se fa zia ne ces sá ria a cons tru ção de di -
re i tos so ci a is. Fo ram tais di re i tos que, exer ci dos, abri -
ram ca mi nho para que te nha mos hoje uma so ci e da de
de mo crá ti ca, trans pa ren te, aber ta, que vi vi fi ca o te ci-
do so ci al com a ca pi la ri da de de mo crá ti ca es ten den-
do-se em to dos os se to res.

Se nho ras e Se nho res Se na do res, fiz al gu mas
re fe rên ci as his tó ri cas e dei o tes te mu nho de uma vida 
de di ca da ao Par la men to, para ates tar as mu dan ças
que ocor re ram ao lon go dos anos re cen tes e as es pe-
ran ças que se abrem quan do olha mos o fu tu ro.

Thi ers di zia de Glads to ne: “Qu an to mais ve lho
fi ca va, mais con fi an ça ti nha no fu tu ro”.

Lem bre mos o exem plo des sas mu dan ças no
Bra sil e no mun do. De ve mos re cor dar al guns fa tos. Há 
me nos de um sé cu lo, o Pre si den te Wen ces lau Brás
abria e fe cha va o Pa lá cio do Ca te te, le van do a cha ve
no bol so. Era sím bo lo de tra ba lho: o pri me i ro a che-
gar, o úl ti mo a sair.

Hoje a com ple xi da de do Esta do mo der no faz
mu dar tudo. Mu da ram os cos tu mes, mu da ram os há -
bi tos, mu dou o go ver no, mu dou a po lí ti ca.

A de mo cra cia re pre sen ta ti va, de que so mos
agen tes e ele i tos, está sob for te con tes ta ção. Con tes-
tam-se seus va lo res e mu i tos já apon tam o rumo da
de mo cra cia di re ta. A so ci e da de da in for má ti ca mo di fi-
cou com ple ta men te as men ta li da des, os há bi tos, os
cos tu mes. Nos so pen sar, ba se a do num sis te ma me -

ca ni cis ta de ca u sa e efe i to, foi aba la do pelo con ce i to
de rede.

De um mo de lo for te men te hi e rar qui za do e com
in for ma ção cen tra li za da, pas sa mos a um mo de lo em
que a in for ma ção é mais dis tri bu í da e a de ci são me -
nos pro gra má ti ca – po de mos até fa lar num tipo de in -
for ma ção bi o ló gi ca. O Esta do tra di ci o nal é subs ti tu í do
pelo es ta do em rede, cons tru í do a par tir da mun di a li-
za ção do ca pi tal, da mul ti la te ra li za ção dos po de res
ins ti tu ci o na is e da des cen tra li za ção da au to ri da de. O
Esta do é cada vez me nos a ex pres são de sua so be ra-
nia, acu a do pela for ça das gran des com pa nhi as glo -
ba is cujo ca pi tal su pe ra o PIB de mu i tos pa í ses e pela
he ge mo nia de su per po tên ci as des ti na das a im por
sua for ça a tudo e a to dos.

O Esta do, as sim, não é mais o pon to de pas sa-
gem obri ga tó rio en tre o par ti cu lar e o ge ral, en tre o in -
te res se pú bli co e o in te res se pri va do.

Mi nha ge ra ção vi veu en tre a ma gia e a re a li da de.
Acon te ce ram fa tos e cri a ram-se co i sas com que nun ca
so nha mos. É como se da ten da dos al qui mis tas sur gis-
sem, em vez de po ções má gi cas, ou tros mun dos. As
des co ber tas ci en tí fi cas co lo ca ram mi la gres em nos sas
mãos. Uma di a bó li ca má qui na com pos ta de fios e de
um te cla do – o com pu ta dor – co nec ta todo o mun do e
ins tan ta ne a men te for ne ce in for ma ções, mi lhões de da -
dos se avo lu mam a cada se gun do, sem um cen tro or ga-
ni za dor e pro du tor, nes sa teia sem li mi tes.

Isso afe tou a po lí ti ca. É in dis pen sá vel a nos sa
ca pa ci da de de es tar mos pre pa ra dos para essa nova
re a li da de. A base da po lí ti ca é a con fi an ça. Pen so que 
pos so di zer, na aber tu ra dos nos sos tra ba lhos, que o
Bra sil pode con fi ar no Se na do. Há no Con gres so e no
meio po lí ti co a cons ciên cia de que vi ve mos um tem po
novo de cons tru ção.

A bi o gra fia do Pre si den te Luís Iná cio Lula da Sil -
va é uma re fe rên cia do Bra sil para o mun do de mo crá-
ti co, re fe rên cia de nos sos avan ços nas opor tu ni da des
de par ti ci par e de ci dir, de as cen são so ci al, da for ça do 
tra ba lho. Tor na-se pos sí vel vis lum brar a cons tru ção
de um pac to so ci al com a di mi nu i ção das ten sões e
com a com pre en são das eli tes de que é hora de ce der
es pa ços para ga nhar o prin ci pal, que é a paz so ci al.

Te mos de sa fi os imen sos. Os ma i o res de les, tal -
vez se jam o de sem pre go e a vi o lên cia. So ma dos, tor -
nam a na ção in se gu ra e o povo in fe liz.

De se jo – pen so in ter pre tar o sen ti men to de to -
dos nós – que esta le gis la tu ra cor res pon da ao es pí ri-
to de res pon sa bi li da de que nos do mi na e as se gu re
ao país cli ma de con fi an ça e es ta bi li da de e no vos
tem pos de en ten di men to e de no vas re la ções po lí ti-
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cas. O Se na do, te nho cer te za, será um dos pi la res
des te mo men to po lí ti co e cum pri rá sua mis são his tó-
ri ca de har mo ni zar con fli tos e bus car sem pre e em
tudo aten der o in te res se pú bli co.

Veja-se a ta re fa ur gen te, ge ne ro sa, do com ba te
à fome. A Na ção pre ci sa va de ide a is que a unis sem e
não a di vi dis sem. Essa cam pa nha, além da sua ra zão
hu ma nis ta e me ri tó ria, tem tam bém a vir tu de de mo -
bi li zar cons ciên ci as e von ta des, sa ben do que há um
es pa ço co mum, que é de to dos, quan do a boa ca u sa
é a de su prir ne ces si da des e tam bém de hu ma ni zar
me di an te a so li da ri e da de e o cum pri men to do de ver.

Srªs e Srs. Se na do res, a agen da do Po der Exe -
cu ti vo in di ca tra ba lhos e de sa fi os para nós.

Nes te ano, duas re for mas fun da men ta is são
pro pos tas: a pre vi den ciá ria, para evi tar a que bra do
Esta do, e a tri bu tá ria, para mo der ni zar a ar re ca da ção.
Inda ga-se se é pos sí vel fazê-las, se é pos sí vel apro -
vá-las na ve lo ci da de que o País ne ces si ta. Eu acho
que in ter pre to o sen ti men to de to dos nós se afir mar
que sim. Bas ta ter von ta de po lí ti ca. A res pon sa bi li da-
de é de to dos nós – Go ver no, Con gres so Na ci o nal e
so ci e da de mo bi li za da. É hora de jun tar von ta des e,
Exe cu ti vo e Le gis la ti vo, en fren tar e ven cer pres sões.

Acho que da par te de nos sa Casa le gis la ti va
nós ire mos cum prir com nos so de ver. Se rei sem pre o
pri me i ro de fen sor da har mo nia e da in de pen dên cia
dos Po de res, como de ter mi na a Cons ti tu i ção, ze lan-
do pe las prer ro ga ti vas do Po der Le gis la ti vo. De ve mos
ze lar pe las nos sas prer ro ga ti vas e ter a cons ciên cia
dos nos sos de ve res, com a ima gem, a com pos tu ra, a
mo ral e a dig ni da de do Se na do Fe de ral.

Jo a quim Na bu co nos apon ta a gran de za da mis -
são que te mos a cum prir e os li mi tes que de vem re ger
nos sa con du ta. Em de ter mi na do pe río do de um dos seus 
dis cur sos par la men ta res, Na bu co, que vi nha da mo nar-
quia e ain da co me ça va a Re pú bli ca, di zia que “não é pre -
ci so ser re pu bli ca no para ser vir à Re pú bli ca – ele não era 
re pu bli ca no -, nem mo nar quis ta para ser vir à mo nar quia;
bas ta ter a cla ra no ção de que nun ca se tem o di re i to de
pre ju di car a pá tria para pre ju di car o go ver no”.

Aci ma de qual quer cre do po lí ti co, de Go ver no e
Opo si ção, nes te mo men to tão fas ci nan te da vida bra -
si le i ra, com um Pre si den te cu jas ori gens são o aval de 
sua de ter mi na ção, não po de mos re cu sar aju da na ta -
re fa de dar go ver na bi li da de – fa zer as re for mas, ce le-
brar o pac to so ci al.

Srªs e Srs. Se na do res, an tes de con clu ir, devo
di zer que tam bém de ve mos ter a nos sa pró pria agen -
da po lí ti ca. Pen so que a agen da do Le gis la ti vo, a co -
me çar pelo Se na do, é a de fa zer a re for ma po lí ti ca.

Va mos cons tru ir mo der nas ins ti tu i ções, que não ani -
qui lem os par ti dos, que não re ba i xem a po lí ti ca a um
car tó rio de re gis tro de can di da tos nas ele i ções; que
não en ve lhe çam a re pre sen ta ti vi da de e não des tru am
a le gi ti mi da de.

Va mos fa zer a re for ma po lí ti ca. O voto uni no mi-
nal pro por ci o nal só exis te no Bra sil. Em ne nhum ou tro
lu gar do mun do, exis te esse mo de lo. Já de sa pa re ceu,
como pre ju di ci al à de mo cra cia, em to dos os pa í ses. É
uma re mi nis cên cia dos fins do sé cu lo XIX.

Enfren te mos o pro ble ma. Va mos ele var o de ba-
te, tor ná-lo ca paz de mo bi li zar uma nova ati vi da de po -
lí ti ca, a nos sa cons ciên cia, e que es ses ide a is nos en -
co ra jem.

Va mos dar ao Bra sil uma no ção de tra ba lho. Va -
mos de sobs tru ir a pa u ta e ini ci ar nas Ca sas, li ga das
por um in te res se co mum, Se na do e Câ ma ra, um tra -
ba lho con ju ga do, para que a opi nião pú bli ca te nha
pre sen te que esta Qüin qua gé si ma Se gun da Le gis la-
tu ra será ci ta da na his tó ria do Bra sil como um di nâ mi-
co e cri a ti vo tem po de cons tru ção e de ser vi ços pres -
ta dos ao País. Para isso, es tou per fe i ta men te sin to ni-
za do com o Pre si den te da Câ ma ra, De pu ta do João
Pa u lo Cu nha, que co mi go di vi di rá o co man do de nos -
sas ca sas le gis la ti vas.

O Con gres so Na ci o nal ja ma is fal tou ao Bra sil,
nun ca obs tru iu as ta re fas do Exe cu ti vo e do Ju di ciá rio.
Nos sa obri ga ção é aju dar a di mi nu ir os pro ble mas de
nos so povo e as se gu rar que cum pri re mos qua tro
anos em um Con gres so de re no va ção, trans pa ren te,
sem con tem pla ções com os er ros e dis pos to a pu nir
to dos aque les que, de um modo ou de ou tro, in frin gi-
rem o man da to que o povo lhes con fe riu.

Mas tam bém se re mos in tran si gen tes e inar re dá ve-
is e ja ma is nos ver ga re mos na de fe sa das prer ro ga ti vas
e da au to no mia do Par la men to, Casa que é a ex pres são
da so be ra nia do povo e do sis te ma de mo crá ti co.

Qu e ro cum pri men tar os no vos re pre sen tan tes
dos Esta dos no Se na do, Se na do ras e Se na do res, de -
se jan do a to dos um man da to de ple no êxi to.

Cum pri da a fi na li da de des ta ses são, vou, ago ra,
en cer rá-la. Antes, con vo co as Srªs e os Srs. Se na do-
res para a 3ª Re u nião Pre pa ra tó ria, a re a li zar-se ago -
ra, nes te ple ná rio, às doze ho ras e trin ta e cin co mi nu-
tos, a fim de que se pro ce da à ele i ção e pos se dos de -
ma is mem bros da Mesa.

Mu i to obri ga do a to dos. Está en cer ra da a pre-
sen te ses são.

(Pal mas.)

(Le van ta-se a re u nião às 12 ho ras e 30 mi nu tos.)
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Ata da 3ª Re u nião Pre pa ra tó ria, em 1º de fe ve re i ro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Pre si dên cia do Sr. José Sar ney

Às 12 ho ras e 30 mi nu tos, acham-se pre sen tes as Sras. e os Srs. Se na do res:
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A lis ta de
pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 80 Srs. Se na-
do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a
re u nião.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

De cla ro aber ta a 3ª Re u nião Pre pa ra tó ria da
Pri me i ra Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 52ª Le gis-
la tu ra.

A pre sen te re u nião des ti na-se à ele i ção e pos -
se do 1º e 2º Vice-Pre si den tes, do 1º, 2º e 3º Se cre-
tá ri os e do 1º, 2º, 3º e 4º Su plen tes de Se cre tá rio
que com po rão a Mesa do Se na do Fe de ral, que
exer ce rá o man da to no biê nio 2003/2004.

De acor do com o dis pos to no art. 60, § 1º, I, do 
Re gi men to Inter no, a ele i ção far-se-á por es cru tí nio
se cre to e ma i o ria de vo tos, pre sen te a ma i o ria da
com po si ção da Casa. 

Con for me foi acor da do en tre as Li de ran ças da
Casa e a exem plo da re u nião an te ri or, a ele i ção
para os car gos de 1º e 2º Vice-Pre si den tes, de 1º,
2º, 3º e 4º Se cre tá ri os, de 1º, 2º, 3º e 4º Su plen tes
de Se cre tá ri os será fe i ta pelo sis te ma ele trô ni co,
que per mi te a iden ti fi ca ção dos car gos e dos can di-
da tos, pre ser va o si gi lo do voto e agi li za o pro ces so
de vo ta ção.

Peço a aten ção das Srªs e dos Srs. Se na do res
para o anún cio dos can di da tos aos de ma is pos tos
da Mesa: 

1º Vice-Pre si den te, in di ca do pelo PT do Rio
Gran de do Sul, Se na dor Pa u lo Paim; 

2º Vice-Pre si den te, do PSDB do To can tins, Se -
na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos;

1º Se cre tá rio, do PFL de São Pa u lo, Se na dor
Ro meu Tuma;

2º Se cre tá rio, do PMDB do Pi a uí, Se na dor
Alber to Sil va;

3º Se cre tá rio, do PFL do Pi a uí, Se na dor He rá-
cli to For tes;

4º Se cre tá rio, do PTB do Rio Gran de do Sul,
Se na dor Sér gio Zam bi a si;

1º Su plen te de Se cre tá rio, do PMDB do Ma ra-
nhão, Se na dor João Alber to Sou za;

2º Su plen te de Se cre tá rio, do PT de Mato
Gros so, Se na do ra Serys Slhes sa ren ko;

3º Su plen te de Se cre tá rio, do PSB do Acre,
Se na dor Ge ral do Mes qui ta Jú ni or; e 

4º Su plen te de Se cre tá rio, do PL do Rio de Ja -
ne i ro, Se na dor Mar ce lo Cri vel la.

Não ha ven do ne nhu ma ob je ção do Ple ná rio e
com o acor do das Li de ran ças, sub me te rei a cha pa
úni ca à vo ta ção pelo sis te ma ele trô ni co.

A Pre si dên cia de ter mi na à Se cre ta ria-Ge ral da 
Mesa que pre pa re o com pu ta dor para a vo ta ção. Va -
mos aguar dar um mo men to. (Pa u sa.)

Ten do ha vi do con cor dân cia por par te das Li de-
ran ças, sen do uma Cha pa úni ca, fa re mos a vo ta ção
em blo co.

As Srªs. e os Srs. Se na do res que es ti ve rem de
acor do com a Cha pa anun ci a da vo ta rão “sim”, e os
que com ela não con cor da rem vo ta rão “não”. Há
ain da uma te cla de abs ten ção, da qual po de rão fa-
zer uso aque les que não qui se rem op tar por uma ou 
ou tra al ter na ti va.

As Srªs Se na do ras e os Srs. Se na do res já po -
dem vo tar.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)

00326 Do min go  2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Do min go  2 00327    139ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vo ta ram
SIM 78 Srs. Se na do res e NÃO 01.

Não hou ve abs ten ções.

To tal: 79 vo tos.
De cla ro ele i tos e em pos sa dos para com por a

Mesa do Se na do Fe de ral, que exer ce rá o man da to
para o biê nio de 2003/2004, os se guin tes Se na do res:

1º Vice-Pre si den te: Se na dor Pa u lo Paim (PT – RS);
2º Vice-Pre si den te: Se na dor Edu ar do Si que i ra

Cam pos (PSDB – TO);
1º Se cre tá rio: Se na dor Ro meu Tuma (PFL – SP); 
2º Se cre tá rio: Se na dor Alber to Sil va (PMDB – PI);
3º Se cre tá rio: Se na dor He rá cli to For tes (PFL – PI);
4º Se cre tá rio: Se na dor Sér gio Zam bi a si (PTB – RS);

1º Su plen te de Se cre tá rio: Se na dor João Alber -
to Sou za (PMDB – MA);

2º Su plen te de Se cre tá rio: Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko (PT – MT);

3º Su plen te de Se cre tá rio: Se na dor Ge ral do
Mes qui ta Jú ni or (PSB – AC);

4º Su plen te de Se cre tá rio: Se na dor Mar ce lo Cri -
vel la. (PL/RJ)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con vi do o 
Se na dor Ro meu Tuma, Sr. 1º Se cre tá rio do Se na do
Fe de ral, a ler o ex pe di en te que se en con tra so bre a
mesa, já dan do iní cio à sua ta re fa.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Ro meu Tuma.

São li dos os se guin tes ofí ci os:
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os ofí ci os
li dos vão à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
Mesa co mu ni ca ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá-
rio, Se na dor Ro meu Tuma.

É lida a se guin te:

COMUNICAÇÃO

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co o afas ta men to de mi nhas fun ções no

Se na do Fe de ral a par tir do dia 2 de fe ve re i ro de 2003,
para as su mir o car go de Mi nis tra de Esta do do Meio
Ambi en te, nos ter mos do in ci so II, do art. 39, do Re gi-
men to Inter no.

Sala das Ses sões, 1º de fe ve re i ro de 2003. – Se -
na do ra Ma ri na sil va.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A co mu ni-
ca ção lida vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Lem bro
às Srªs e aos Srs. Se na do res que, em cum pri men to
ao art. 79 do Re gi men to Inter no, os Lí de res de vem se
re u nir no iní cio de cada Le gis la tu ra a fim de fi xar a re -
pre sen ta ção nu mé ri ca dos Par ti dos e dos Blo cos Par-
la men ta res nas de vi das Co mis sões.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia con vo ca ses são so le ne do Con gres so Na ci o-
nal a re a li zar-se no dia 17 de fe ve re i ro pró xi mo, às
16h, no ple ná rio da Câ ma ra dos De pu ta dos, des ti na-
da à ins ta la ção dos tra ba lhos da 1ª Ses são Le gis la ti-
va Ordi ná ria da 52ª Le gis la tu ra.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Está en -
cer ra da a pre sen te re u nião.

Fe li ci da des a to dos os Se na do res.

(Le van ta-se a re u nião às 12 ho ras e 54 
mi nu tos.)
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SENADO FEDERAL

Ata da 1ª Ses são Não De li be ra ti va,
em 18 de fe ve re i ro de 2003, 

1ª Ses são Le gis la ti va, Ordi ná ria, da 52ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. José Sar ney e Pa u lo Paim

(Ini cia-se a ses são às 14 ho ras e 30
mi nu tos)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Sob a pro -
te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos tra ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio Se na dor Ro meu Tuma pro -
ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

MENSAGENS
DO PRE SI DEN TE DA RE PÚ BLI CA

MENSAGEM Nº 3, DE 2003
(Nº 1.207/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,

De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to nos arts. 56 e
66 do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de
10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos -
sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, da Se -
nho ra Vera Pe dro sa Mar tins de Alme i da, Mi nis tra de
Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro
Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res,
para, cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa do ra
do Bra sil jun to ao Re i no da Di na mar ca, exer cer o car -
go de Emba i xa do ra do Bra sil jun to à Re pú bli ca da Li -
tuâ nia.

Os mé ri tos da Emba i xa do ra Vera Pe dro sa Mar -
tins de Alme i da, que me in du zi ram a es co lhê-la para o 

de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane -
xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 434/DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002
00001.00944412002-71

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,

De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons -
ti tu i ção, e com o dis pos to nos arts. 56, e 66, do Re -
gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va-
do pelo De cre to nº 93.325, de 12 de ou tu bro de
1986, no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de
10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de
Vos sa Exce lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao
Se na do Fe de ral, des ti na da à in di ca ção da Se nho ra
Vera Pe dro sa Mar tins de Alme i da, Mi nis tra de Pri -
me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro
Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res,
para, cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa do-
ra do Bra sil jun to ao Re i no da Di na mar ca, exer cer o
car go de Emba i xa do ra do Bra sil jun to à Re pú bli ca
da Li tuâ nia.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-Vi tae da Se nho ra
Vera Pe dro sa Mar tins de Alme i da, que, jun ta men te
com a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de
Vos sa Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do
Fe de ral para exa me por par te de seus ilus tres mem -
bros.
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Res pe i to sa men te, – Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 4, DE 2003
(Nº 1.208 /2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52. in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56. §
1º, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or.
apro va do pelo De cre to nº 93.325. de 1º de ou tu bro de
1986. e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº
3.959. de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa -
zer, do Se nhor RICARDO LUIZ VIANA DE
CARVALHO, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra
de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio
das Re la ções Exte ri o res, para. cu mu la ti va men te com
o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca do
Su ri na me, exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil
jun to a San ta Lú cia.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Ri car do Luiz Vi a na
de Car va lho, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o
de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane -
xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº  435/DP/ARC-MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art 56, § 1º, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, e no art.
42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 11 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor Ri car do Luiz
Vi a na de Car va lho, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da
Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi -
nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va-
men te com o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à
Re pú bli ca do Su ri na me, exer cer o car go de Emba i xa-
dor do Bra sil jun to a San ta Lú cia.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
Ri car do Linz Vi a na de Car va lho, que, jun ta men te com 
a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te. – Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 5, DE 2003
(Nº 1.209/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,

De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to nos arts. 56 e
66 do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº

3.959, de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa -
zer, do Se nhor To mas Ma u rí cio Gug ge nhe im, Mi nis tro
de Se gun da Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu -
a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o-
res, para, cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa-
dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca Ga bo ne sa, exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca De -
mo crá ti ca de São Tomé e Prín ci pe.
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Os mé ri tos do Emba i xa dor To mas Ma u rí cio
Gug ge nhi em, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o
de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane -
xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 436/DP/ARC/MRF/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca.
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti tu i-

ção, e com o dis pos to no art. 56, e 66, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to
nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 42, § 1º, do 
Anexo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a

ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des ti-
na da à in di ca ção do Se nhor To mas Ma u rí cio Gug ge-
nhe im, Mi nis tro de Se gun da Clas se da Car re i ra de Di -
plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re -
la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o car go
de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca Ga bo ne sa,
exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú-
bli ca De mo crá ti ca de São Tomé e Prín ci pe.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o País e Cur ri cu lum-vi tae do Mi nis tro To-
mas Ma u rí cio Gug ge nhe im, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, – Cel so La fer.

De acor do com o pros se gui men to da pro pos ta.

Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra  19 00419    171ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00420 Qu ar ta-fe i ra  19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL172     



Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra  19 00421    173ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



00422 Qu ar ta-fe i ra  19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL174     



MENSAGEM Nº 6, DE 2003
(Nº 1.210/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to nos arts. 56 e
66 do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de lº de ou tu bro de
1986, e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de
10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos -

sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se -
nhor Orlan do Gal vêas Oli ve i ra, Mi nis tro de Se gun da
Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma-
nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para,
cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa dor do Bra -
sil jun to a Bar ba dos, exer cer o car go de Emba i xa dor
do Bra sil jun to à Fe de ra ção de São Cris tó vão e Né vis.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Orlan do Gal vêas Oli -
ve i ra, que me in du zi ram a es co lhê -lo para o de sem-
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pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa in for-
ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 437/DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to nos arts. 56, e 66, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art.
57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro
de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia
a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral,

des ti na da à in di ca ção do Se nhor Orlan do Gal vêas
Oli ve i ra, Mi nis tro de Se gun da Clas se da Car re i ra de
Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to a Bar ba dos,
exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Fe -
de ra ção de São Cris tó vão e Né vis.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Se nhor
Orlan do Gal vêas Oli ve i ra, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 7, DE 2003
(Nº 1.211/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56, §
1º, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325. de 1 de ou tu bro de
1986, e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº
3.959, de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha que de se jo fa -
zer, do Se nhor José Au gus to Lind gren Alves. Mi nis tro

de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a-
dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o-
res, para, cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa-
dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca da Bul gá ria, exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca da
Ma ce dô nia.

Os mé ri tos do Emba i xa dor José Au gus to Lind -
gren Alves, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de -
sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa
in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.
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EM Nº 438/DP/ARC-MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do como art. 84, in ci so XXV, da Cons ti tu-

i ção, e com o dis pos to no art. 56, § 1º, do Re gu la men-
to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De -
cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, e no art.
42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3959, de 10 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor José Au gus to
Lind gren Alves, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re-

i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té-
rio das Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te
com o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to á Re pú bli-
ca da Bul gá ria, exer cer o car go de Emba i xa dor do
Bra sil jun to à Re pú bli ca da Ma ce dô nia.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
José Au gus to Lind gren Alves, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe í to sa men te, Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 8, DE 2003
(Nº 1.212/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56, §
1º, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº
3.959, de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa -
zer, do Se nhor Cé sar de Fa ria Do min gues Mo re i ra.,
Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta,

do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o car go de
Emba i xa dor do Bra sil jun to ao Re i no da No ru e ga,
exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re -
pú bli ca da Islân dia.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Cé sar de Fa ria Do -
min gues Mo re i ra, que me in du zi ram a es co lhê-lo para 
o de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da
ane xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri-
o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.
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EM Nº 43 9/DP/ARC-MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, § 1º, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art.
42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor Cé sar de Fa ria
Do min gues Mo re i ra, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da

Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi -
nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va-
men te com o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to ao
Re i no da No ru e ga, exer cer o car go de Emba i xa dor do 
Bra sil jun to à Re pú bli ca da Islân dia.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
Cé sar de Fa ria Do min gues Mo re i ra, que, jun ta men te
com a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de
Vos sa Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do
Fe de ral para exa me por par te de seus ilus tres mem -
bros.

Res pe i to sa men te, Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 9, DE 2003
(Nº 1.213/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56. §
1º, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
19S6, e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº
3.959, de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa -
zer, do Se nhor Ma u ro Luiz Iec ker Vi e i ra, Mi nis tro de
Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro
Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res,
para. cu mu la ti va men te com o car go de Emba i xa dor
do Bra sil jun to à Con fe de ra ção Hel vé ti ca, exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to ao Prin ci pa do do 
Li ech tens te in.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Ma u ro Luiz Iec ker Vi -
e i ra, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de sem pe-
nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa in for-
ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26  de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 440/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 20002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, § 1º, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art.
42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor Ma u ro Luiz
Iec ker Vi e i ra, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra
de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio
das Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com 
o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Con fe de ra-
ção Hel vé ti ca, exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra -
sil jun to ao Prin ci pa do do Li ech tens te in.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o pais e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
Ma u ro Luiz Iec ker Vi e i ra, que, jun ta men te com a Men -
sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa Exce-
lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral para
exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te,Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 10, DE 2003
(Nº 1.214/2002 na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56 do
Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro-
va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de
10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de
Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do
Se nhor Sér gio Edu ar do Mo re i ra Lima, Mi nis tro de
Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a-
dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o-
res, para, cu mu la ti va men te com o car go de Emba i-
xa dor do Bra sil jun to ao Esta do de Isra el, exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca do
Chi pre.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Sér gio Edu ar do
Mo re i ra Lima, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o 
de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da
ane xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte -
ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 441/DP/ARC-MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXIV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre-
to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, e no art. 57, do 
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 11 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a
ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des -
ti na da à in di ca ção do Se nhor Sér gio Edu ar do Mo re i ra
Lima, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di -
plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to ao Esta do de
Isra el, exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to
à Re pú bli ca do Chi pre.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-Vi tae do Emba i xa dor
Sér gio Edu ar do Mo re i ra Lima, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 11, DE 2003
(Nº 1.215/2002, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to nos arts. 56 e
66 do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or,
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 42. § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº
3.959, de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a-
ção de Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa -
zer, do Se nhor Car los Alber to Fer re i ra Gu i ma rães,
Mi nis tro de Se gun da Clas se da Car re i ra de Di plo ma-
ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la-
ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o car go
de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca Fe de ral da 

Ni gé ria, exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun -
to à Re pú bli ca do Be nin.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Car los Alber to Fer re-
i ra Gu i ma rães, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o
de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane -
xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 26 de de zem bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 442 /DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 20 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV. da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, e 66, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
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De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art.
42. § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor Car los Alber to
Fer re i ra Gu i ma rães, Mi nis tro de Se gun da Clas se da
Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi -
nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti var-
nen te com o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à

Re pú bli ca Fe de ral da Ni gé ria, exer cer o car go de
Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca do Be nin.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma ção
so bre o pais e cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor Car -
los Alber to Fer re i ra Gu i ma rães, que, jun ta men te com a 

Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so La fer.
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MENSAGEM Nº 12, DE 2003
(Nº 27 /2003, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56 do
Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va-
do pelo De cre to nº 93.325, de 1 de ou tu bro de 1986, e 
no art. 57, do Ane xo 1 ao De cre to nº 3.959, de 10 de
ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sas
Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor
Sér gio Sil va do Ama ral, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se

da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do
Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca
Fran ce sa.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Sér gio Sil va do Ama -
ral, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de sem pe-
nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa in for ma-
ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 30 de ja ne i ro de 2003. - Luiz Iná cio
Lula da Sil va.
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EM Nº 25/ DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 22 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre-
to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 57, do
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a
ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des -
ti na da à in di ca ção do Se nhor Sér gio Sil va do Ama ra!,

Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta,
do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i xa dor do
Bra sil jun to à Re pú bli ca Fran ce sa.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
Sér gio Sil va do Ama ral, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Sa mu el Pi nhe i ro Gu i ma rães
Neto.
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MENSAGEM Nº 13, DE 2003
(Nº 38/2003, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56 do
Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va-
do pelo De cre to nº 93.325, de 12 de ou tu bro de 1986,
e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de

ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sas
Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor
Anto nio Au gus to Day rell de Lima, Mi nis tro de Pri me i ra
Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta do Qu a dro Per ma-
nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para
exer cer o car go de De le ga do Per ma nen te do Bra sil
jun to à Orga ni za ção das Na ções Uni das para a Edu -
ca ção, Ciên cia e Cul tu ra.
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Os mé ri tos do Emba i xa dor Anto nio Au gus to
Dayrell de Lima, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o
de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane-
xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003. – Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 31/DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 29 de ja ne i ro de 2003.

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre-
to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 57, do
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a

ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des -
ti na da à in di ca ção do Se nhor Anto nio Au gus to Day rell
de Lima, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de
Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res para exer cer o car go de De le ga-
do Per ma nen te do Bra sil jun to à Orga ni za ção das Na -
ções Uni das para a Edu ca ção, Ciên cia e Cul tu ra.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o or ga nis mo in ter na ci o nal e Cur ri cu-
lum-Vi tae do Emba i xa dor Anto nio Au gus to Day rell de 
Lima, que, jun ta men te com a Men sa gem ora sub me ti-
da à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia, se rão apre sen-
ta dos ao Se na do Fe de ral para exa me por par te de
seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so Luiz Nu nes
Amo rim..
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MENSAGEM Nº 14, DE 2003
(Nº 39/2003, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art.56, § 1º,
do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro -
va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, e no art. 42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, 
de 10 de ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de
Vos sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do
Se nhor Osmar Vla di mir Choh fi, Mi nis tro de Pri me i ra
Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta do Qu a dro Per ma-
nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para, cu -
mu la ti va men te com o car go de Emba i xa dor do Bra sil
jun to ao Re i no da Espa nha, exer cer o car go de Emba i-
xa dor do Bra sil jun to ao Prin ci pa do de Andor ra.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Osmar Vla di mir
Choh fi, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de sem-

pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa in for-
ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003. – Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 32/DP/ARC-MRE/APES

Bra sí lia, 30 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, § 1º, do Re gu la-
men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo
De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art.
42, § 1º, do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou -
tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia a ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe -
de ral des ti na da à in di ca ção do Se nhor Osmar Vla di-
mir Choh fi, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de 
Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res, para, cu mu la ti va men te com o
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car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to ao Re i no da
Espa nha, exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil
jun to ao Prin ci pa do de Andor ra.

Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma ção
so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor

Osmar Vla di mir Choh fi, que, jun ta men te com a Men -
sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa Exce-
lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral para
exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so Luiz Nu nes Amo rim.
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MENSAGEM Nº 15, DE 2003
(Nº 36/2003, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Federal,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56 do
Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va-
do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986,
e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de
ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sas
Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor
Luiz Au gus to Sa int-Bris son de Ara ú jo Cas tro, Mi nis tro
de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta do Qu a-
dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o-
res, para exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil
jun to aos Esta dos Uni dos Me xi ca nos.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Luiz Au gus to Sa-
int-Bris son de Ara ú jo Cas tro, que me in du zi ram a es -
co lhê-lo para o de sem pe nho des sa ele va da fun ção,
cons tam da ane xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la-
ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003. – Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 29/DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 29 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre-
to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, e no art. 57, do 
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a
ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des -
ti na da à in di ca ção do Se nhor Luiz Au gus to Sa int-Bris-
son de Ara ú jo Cas tro, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da
Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi -
nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para exer cer o car -
go de Emba i xa dor do Bra sil jun to aos Esta dos Uni dos
Me xi ca nos.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma-
ção so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor
Luiz Au gus to Sa int-Bris son de Ara ú jo Cas tro, que,
jun ta men te com a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci-
a ção de Vos sa Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao
Se na do Fe de ral    para exa me por par te de seus ilus -
tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so Luiz Nu nes Amo rim.
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MENSAGEM Nº 16, DE 2003
(Nº 37/2003, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 56 do
Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va-
do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986,
e no art. 57 do Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de
ou tu bro de 2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sas
Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor
Car los Au gus to Rego San tos Ne ves, Mi nis tro de Pri -
me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta do Qu a dro
Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res,
para exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à
Fe de ra ção da Rús sia.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Car los Au gus to
Rego San tos Ne ves, que me in du zi ram a es co lhê-lo
para o de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam
da ane xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res.

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003. – Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 30/DP/ARC/MRE/APES

Bra sí lia, 29 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56, do Re gu la men to
de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre-
to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 57, do
Ane xo I ao De cre to Nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a
ane xa mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des -
ti na da à in di ca ção do Se nhor Car los Au gus to Rego
San tos Ne ves, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i-
ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té-
rio das Re la ções Exte ri o res, para exer cer o car go de
Emba i xa dor do Bra sil jun to à Fe de ra ção da Rús sia.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma ção
so bre o país e Cur ri cu lum-vi tae do Emba i xa dor Car -
los Au gus to Rego San tos Ne ves, que, jun ta men te com
a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, Cel so Luiz Nu nes Amo rim.
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MENSAGEM Nº 18, DE 2003
(Nº 22/03, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
So li ci to a Vos sas Exce lên ci as a re ti ra da de tra -

mi ta ção da in di ca ção do Se nhor Anto nio Au gus to
Day rell de Lima, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car -
re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis-
té rio das Re la ções Exte ri o res, para exer cer o car go
de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca de Cuba,
sub me ti da à con si de ra ção des sa Casa pela Men sa-
gem nº 793, de 11 de se tem bro de 2002, de con for mi-
da de com a in clu sa Expo si ção de Mo ti vos do Se nhor
Mi nis tro de Esta do das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 22 de ja ne i ro de 2003. – Luiz  Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 15/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 17 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56 do Re gu la men to de 
Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to
nº 93.325, de 12 de ou tu bro de 1986, e no art. 57 do
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, so li ci to de Vos sa Exce lên cia o can ce la men to,
no in te res se da Admi nis tra ção, da Men sa gem de in di-
ca ção do Se nhor Anto nio Au gus to Da vrell de Lima,
Mi nis tro de Pri me i ra Clas se, da Car re i ra de Di plo ma ta
do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i xa dor do
Bra sil jun to à Re pú bli ca de Cuba.

Res pe i to sa men te, – Cel so Luiz Nu nes Amo rim.

MENSAGEM Nº 19, DE 2003
(Nº 23/03, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
So li ci to a Vos sas Exce lên ci as a re ti ra da de tra -

mi ta ção da in di ca ção do Se nhor Mar cos Ca ra mu ru de 
Pa i va, Mi nis tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di -
plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i-
xa dor do Bra sil jun to ao Ca na dá, sub me ti da à con si-
de ra ção des sa Casa pela Men sa gem nº 1.113, de 16
de de zem bro de 2002, de con for mi da de com a in clu-
sa Expo si ção de Mo ti vos do Se nhor Mi nis tro de Esta -
do das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 22 de ja ne i ro de 2003. – Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

EM Nº 18/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 17 de ja ne i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so XXV, da Cons ti-

tu i ção, e com o dis pos to no art. 56 do Re gu la men to de 
Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to
nº 93.325, de 1º de ou tu bro de 1986, e no art. 57 do
Ane xo I ao De cre to nº 3.959, de 10 de ou tu bro de
2001, so li ci to de Vos sa Exce lên cia o can ce la men to,
no in te res se da Admi nis tra ção, da Men sa gem de in di-
ca ção do Se nhor Mar cos Ca ra mu ru de Pa i va, Mi nis-
tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do
Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i xa dor do
Bra sil jun to ao Ca na dá.

Res pe i to sa men te, – Cel so Luiz Nu nes Amo rim.

MENSAGEM Nº 23, DE 2003
(Nº 31/03, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral.
Nos ter mos do art. 66-A do Re gi men to Inter no

des sa Casa do Con gres so Na ci o nal, in di co o Se nhor
Se na dor Alo i zio Mer ca dan te para exer cer a fun ção de 
Lí der do Go ver no no Se na do Fe de ral.

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003. - Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

Avi so nº 112 - SUPAR/C. Ci vil

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003

A Sua Exce lên cia o Se nhor
Se na dor Ro meu Tuma
Pri me i ro Se cre tá rio do Se na do Fe de ral
Bra sí lia-DF

Se nhor Pri me i ro Se cre ta rio,
Enca mi nho a essa Se cre ta ria Men sa gem na

qual o Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli-
ca in di ca o nome do Se nhor Se na dor Alo i zio Mer ca-
dan te para exer cer a fun ção de Lí der do Go ver no.

Aten ci o sa men te, José Dir ceu, Mi nis tro de Esta do
Che fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú bli ca.

Nº 24, de 2003 (nº 1.198/2002, na ori gem), de
26 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 109, de 2002 – Com ple men-
tar (nº 349/2002-Com ple men tar, na ori gem), de ini ci a-
ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, que al te ra as Leis
Com ple men ta res nºs 87, de 13 de se tem bro de 1996,
e 102, de 11 de ju lho de 2000, san ci o na do e trans for-
ma do na Lei Com ple men tar nº 115, de 26 de de zem-
bro de 2002.
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Nº 25, de 2003 (nº 1.122/2002, na ori gem), de 17
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de
Lei de Con ver são nº 29, de 2002, que dis põe so bre re-
cur sos para sub ven ção a con su mi do res de ener gia elé-
tri ca da Sub clas se Ba i xa Ren da, dá nova re da ção aos
arts. 27 e 28 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e
dá ou tras pro vi dên ci as, san ci o na do e trans for ma do na
Lei nº 10.604, de 17 de de zem bro de 2002.

Nº 26, de 2003 (nº 1.133/2002, na ori gem), de
18 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei de Con ver são nº 26, de 2002, que dis põe
so bre a as sun ção, pela União, de res pon sa bi li da des
ci vis pe ran te ter ce i ros no caso de aten ta dos ter ro ris-
tas ou atos de guer ra con tra ae ro na ves de ma trí cu la
bra si le i ra ope ra das por em pre sas bra si le i ras no trans -
por te aé reo pú bli co, ex clu í das as em pre sas de táxi
aé reo, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.605,
de 18 de de zem bro de 2002.

Nº 27, de 2003 (nº 1.145/2002, na ori gem), de
19 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 38, de 2002 (nº 4.860/2001,
na Casa de ori gem), que al te ra a Lei nº 5.917, de 10
de se tem bro de 1973 (en tron ca men to com a BR-020
ao en tron ca men to com a BR-040, no Dis tri to Fe de-
ral), san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.606, de
19 de de zem bro de 2002.

Nº 28, de 2003 (nº 1.146/2002, na ori gem), de
19 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 59, de 2002 (nº 3.721/2000,
na Casa de ori gem), que dá nova re da ção ao art. 1º
da Lei nº 662, de 6 de abril de 1949, que “de cla ra fe ri-
a dos na ci o na is os dias 1º de ja ne i ro, 1º de maio, 7 de
se tem bro, 15 de no vem bro e 25 de de zem bro” e dá
ou tras pro vi dên ci as, san ci o na do e trans for ma do na
Lei nº 10.607, de 19 de de zem bro de 2002.

Nº 29, de 2003 (nº 1.151/2002, na ori gem), de
20 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei de Con ver são nº 30, de 2002, que dis põe
so bre a par ti ci pa ção de ca pi tal es tran ge i ro nas em -
pre sas jor na lís ti cas e de ra di o di fu são so no ra e de
sons e ima gens, con for me o § 4º do art. 222 da Cons -
ti tu i ção, al te ra os arts. 38 e 64 da Lei nº 4.117, de 27
de agos to de 1962, o § 3º do art. 12 do De cre to-Lei nº
236, de 28 de fe ve re i ro de 1967, e dá ou tras pro vi dên-
ci as, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.610, de
20 de de zem bro de 2002.

Nº 30, de 2003 (nº 1.176/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 112, de 2002 (nº 7.189/2002,
na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da
Re pú bli ca, que dis põe so bre a con ces são de sub ven-

ção eco nô mi ca à aqui si ção de ve í cu los au to mo to res
mo vi dos à ál co ol etí li co hi dra ta do car bu ran te e dá ou -
tras pro vi dên ci as, san ci o na do e trans for ma do na Lei
nº 10.612, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 31, de 2003 (nº 1.177/2002, na ori gem), de 23
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de
Lei nº 52, de 2002-CN, que abre aos Orça men tos Fis cal
e da Se gu ri da de So ci al da União, em fa vor da Pre si dên-
cia da Re pú bli ca e do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal,
cré di to su ple men tar no va lor de quin ze mi lhões, trin ta mil, 
tre zen tos e oi ten ta e sete re a is, para re for ço de do ta ções
or ça men tá ri as con sig na das no vi gen te or ça men to, san-
ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.613, de 23 de de-
zem bro de 2002.

Nº 32, de 2003 (nº 1.178/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 55, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to de Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas
em pre sas do Gru po Ele tro brás, cré di to es pe ci al no
va lor to tal de tre zen tos e trin ta e nove mi lhões, se is-
cen tos e seis mil, qua tro cen tos e oi ten ta e três re a is,
para os fins que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma-
do na Lei nº 10.614, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 33, de 2003 (nº 1.179/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 57, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to de Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas
em pre sas es ta ta is fe de ra is, cré di to su ple men tar no
va lor to tal de cen to e de zes se te mi lhões, qui nhen tos e 
se ten ta mil re a is, para os fins que es pe ci fi ca, san ci o-
na do e trans for ma do na Lei nº 10.615, de 23 de de-
zem bro de 2002.

Nº 34, de 2003 (nº 1.180/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 68, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to de Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas
em pre sas es ta ta is fe de ra is, cré di to su ple men tar no
va lor to tal de qua tor ze mi lhões, no ve cen tos e no ven ta
e sete mil, qui nhen tos e dois re a is, para os fins que
es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº
10.616, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 35, de 2003 (nº 1.181/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 70, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to de Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas
em pre sas do Gru po Pe tro brás, cré di to su ple men tar
no va lor to tal de um bi lhão, oi to cen tos e qua ren ta e
três mi lhões, tre zen tos e ses sen ta e nove mil, du zen-
tos e qua ren ta e um re a is e re duz o Orça men to de
Inves ti men to das mes mas em pre sas no va lor glo bal
de dois bi lhões, tre zen tos e ses sen ta e sete mi lhões,
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se ten ta e oito mil, se is cen tos e ses sen ta e nove re a is,
para os fins que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma-
do na Lei nº 10.617, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 36, de 2003 (nº 1.182/2002, na ori gem), de 23
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de
Lei nº 71, de 2002-CN, que abre ao Orça men to de Inves -
ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas em pre sas do
Gru po Pe tro brás, cré di to es pe ci al no va lor to tal de um bi -
lhão, se te cen tos e cin qüen ta e três mi lhões, du zen tos e
no ven ta e sete mil e qua ren ta e sete re a is, para os fins
que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº
10.618, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 37, de 2003 (nº 1.183/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 73, de 2002-CN, que abre aos Orça-
men tos Fis cal e da Se gu ri da de So ci al da União cré di-
to su ple men tar no va lor glo bal de cen to e cin co mi -
lhões, du zen tos e trin ta e dois mil, oi to cen tos e se ten-
ta e dois re a is, em fa vor do Mi nis té rio da Ciên cia e
Tec no lo gia e do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res,
para re for ço de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men-
tá ria vi gen te, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº
10.619, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 38, de 2003 (nº 1.184/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 77, de 2002-CN, que abre aos Orça-
men tos Fis cal e da Se gu ri da de So ci al da União cré di-
to su ple men tar no va lor glo bal de se ten ta e oito mi -
lhões, qui nhen tos e qua ren ta mil, se is cen tos e de ze-
no ve re a is, em fa vor de di ver sos Órgãos do Po der Ju -
di ciá rio e do Mi nis té rio Pú bli co da União, para re for ço
de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria vi gen te,
san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.620, de 23 de 
de zem bro de 2002.

Nº 39, de 2003 (nº 1.185/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 78, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to Fis cal da União cré di to es pe ci al no va lor glo bal de
se ten ta e qua tro mi lhões e qua tro cen tos mil re a is, em
fa vor da Jus ti ça Fe de ral e da Jus ti ça Ele i to ral, para os
fins que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma do na Lei 
nº 10.621, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 40, de 2003 (nº 1.186/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 82, de 2002-CN, que abre cré di to su ple-
men tar aos Orça men tos Fis cal e da Se gu ri da de So ci-
al da União, em fa vor dos Mi nis té ri os da Agri cul tu ra,
Pe cuá ria e Abas te ci men to e do De sen vol vi men to
Agrá rio, no va lor glo bal de vin te e oito mi lhões, du zen-
tos e cin co mil, qui nhen tos e cin co re a is, para re for ço
de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria vi gen te,

san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.622, de 23 de 
de zem bro de 2002.

Nº 41, de 2003 (nº 1.187/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 86, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to de Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas
em pre sas es ta ta is fe de ra is, cré di to su ple men tar no
va lor to tal de seis mi lhões, du zen tos e no ven ta e qua -
tro mil, oi to cen tos e qua ren ta e cin co re a is, para os
fins que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma do na Lei 
nº 10.623, de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 42, de 2003 (nº 1.188/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 91, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to da Se gu ri da de So ci al da União cré di to su ple men tar
no va lor glo bal de qua tro bi lhões, qua tro cen tos e cin -
qüen ta e nove mi lhões, trin ta e dois mil, cen to e dois
re a is em fa vor dos Mi nis té ri os da Pre vi dên cia e Assis -
tên cia So ci al e do Tra ba lho e Empre go, para re for ço
de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria vi gen te,
san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.624, de 23 de 
de zem bro de 2002.

Nº 43, de 2003 (nº 1.189/2002, na ori gem), de
23 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 92, de 2002-CN, que abre ao Orça men-
to Fis cal da União cré di to su ple men tar no va lor de no -
ven ta e três mi lhões, du zen tos e trin ta e qua tro mil re -
a is, em fa vor da Jus ti ça Fe de ral, para re for ço de do ta-
ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria vi gen te, san ci o-
na do e trans for ma do na Lei nº 10.625, de 23 de de-
zem bro de 2002.

Nº 44, de 2003 (nº 1.190/2002, na ori gem), de 23
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de
Lei nº 96, de 2002-CN, que abre cré di to su ple men tar ao
Orça men to Fis cal da União, em fa vor do Mi nis té rio da
Fa zen da, de  Encar gos Fi nan ce i ros da União e de Ope -
ra ções Ofi ci a is de Cré di to, no va lor glo bal de cen to e no -
ven ta e cin co mi lhões, tre zen tos e trin ta e cin co mil re a is,
para re for ço de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá-
ria vi gen te, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.626,
de 23 de de zem bro de 2002.

Nº 45, de 2003 (nº 1.193/2002, na ori gem), de
24 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 89, de 2002-CN, que abre aos Orça-
men tos Fis cal e da Se gu ri da de So ci al da União, em
fa vor dos Mi nis té ri os do Meio Ambi en te e da Inte gra-
ção Na ci o nal, cré di to su ple men tar no va lor de no ven-
ta e seis mi lhões, qua tro cen tos e vin te e cin co mil, se -
is cen tos e ses sen ta e três re a is, para re for ço de do ta-
ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria vi gen te, san ci o-
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na do e trans for ma do na Lei nº 10.627, de 24 de de -
zem bro de 2002.

Nº 46, de 2003 (nº 1.194/2002, na ori gem), de
24 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 106, de 2002 (nº 6.295/2002,
na Casa de ori gem), que al te ra a re da ção do art. 84
do De cre to-Lei nº 3.689, de 3 de ou tu bro de 1941 –
Có di go de Pro ces so Pe nal, san ci o na do e trans for ma-
do na Lei nº 10.628, de 24 de de zem bro de 2002.

Nº 47, de 2003 (nº 1.199/2002, na ori gem), de 26
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de
Lei nº 93, de 2002-CN, que abre cré di to su ple men tar aos
Orça men tos Fis cal e da Se gu ri da de So ci al da União, em
fa vor dos Mi nis té ri os da Fa zen da, do De sen vol vi men to,
Indús tria e Co mér cio Exte ri or, do Pla ne ja men to, Orça-
men to e Ges tão, da Inte gra ção Na ci o nal e de Trans fe rên-
ci as a Esta dos, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os, no va lor
glo bal de du zen tos e cin qüen ta mi lhões, se ten ta e dois
mil, qui nhen tos e qua ren ta e seis re a is, para re for ço de
do ta ções con sig na das na Lei Orça men tá ria vi gen te, san -
ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.629, de 26 de de-
zem bro de 2002.

Nº 48, de 2003 (nº 1.200/2002, na ori gem), de
26 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei nº 100, de 2002-CN, que abre ao Orça-
men to Fis cal da União, em fa vor do Mi nis té rio dos
Trans por tes, cré di to su ple men tar no va lor de vin te e
dois mi lhões, du zen tos e trin ta e dois mil re a is, para
re for ço de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá ria
vi gen te, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.630,
de 26 de de zem bro de 2002.

Nº 49, de 2003 (nº 1.216/2002, na ori gem), de 27
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to
de Lei nº 76, de 2002-CN, que abre ao Orça men to de
Inves ti men to, para 2002, em fa vor de di ver sas em pre-
sas do Gru po Ele tro brás, cré di to su ple men tar no va lor
to tal de qua tro cen tos e ses sen ta e seis mi lhões, no ve-
cen tos e quin ze mil e oi ten ta e sete re a is e re duz o
Orça men to de Inves ti men to das mes mas em pre sas,
no va lor glo bal de oi to cen tos e de zes se te mi lhões, se -
te cen tos e se ten ta e nove mil, du zen tos e doze re a is
para os fins que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma-
do na Lei nº 10.631, de 27 de de zem bro de 2002.

Nº 50, de 2003 (nº 1.217/2002, na ori gem), de 27
de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to
de Lei nº 84, de 2002-CN, que abre aos Orça men tos
Fis cal e da Se gu ri da de So ci al da União, em fa vor dos
Mi nis té ri os da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e do
Tra ba lho e Empre go, cré di to su ple men tar no va lor glo -
bal de tre zen tos e se ten ta e qua tro mi lhões, se is cen tos
e qua ren ta e sete mil, tre zen tos e qua ren ta e seis re a is,

para re for ço de do ta ções cons tan tes da Lei Orça men tá-
ria vi gen te, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº
10.632, de 27 de de zem bro de 2002.

Nº 51, de 2003 (nº 1.231/2002, na ori gem), de
30 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 90, de 2002 (nº 4.590/2001,
na Casa de ori gem), que dá ao Ae ro por to de Na ve-
gan tes, no Esta do de San ta Ca ta ri na, a de no mi na ção
de “Ae ro por to de Na ve gan tes – Mi nis tro Vic tor Kon-
der”, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº 10.634, de
30 de de zem bro de 2002.

Nº 52, de 2003 (nº 1.232/2002, na ori gem), de
30 de de zem bro úl ti mo, res ti tu in do au tó gra fos do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 113, de 2002 (nº 5.803/2001,
na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da
Re pú bli ca, que au to ri za o Insti tu to Na ci o nal do Se gu-
ro So ci al – INSS a re ce ber em da ção em pa ga men to
o imó vel que es pe ci fi ca, san ci o na do e trans for ma do
na Lei nº 10.635, de 30 de de zem bro de 2002.

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

Nº 238/2002, de 23 de de zem bro úl ti mo, do Mi -
nis tro de Esta do das Co mu ni ca ções, en ca mi nhan do
as in for ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 495, 
de 2002, do Se na dor Mo re i ra Men des. Ao Arqui vo.

Nº 2.257/2002, de 30 de de zem bro úl ti mo, do
Mi nis tro de Esta do da Jus ti ça, en ca mi nhan do as in-
for ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 464, de
2002, do Se na dor Ma u ro Mi ran da. Ao Arqui vo.

Nº 2/2003, de 7 de ja ne i ro úl ti mo, do Mi nis tro de
Esta do da Fa zen da, en ca mi nhan do as in for ma ções
em res pos ta ao Re que ri men to nº 514, de 2002, do
Se na dor Car los Wil son.

Os Re que ri men tos vão ao ar qui vo.

AVISO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL  DE CONTAS DA UNIÃO

Nº 1.548/2002, de 13 de de zem bro úl ti mo, re fe-
ren te ao Re que ri men to nº 541, de 2002, do Se na dor
Gil vam Bor ges.

O Re que ri men to vai ao ar qui vo.

OFÍCIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 1/2003, de 14 de ja ne i ro úl ti mo, co mu ni can do
a apro va ção do Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 4, de 2001 (nº 3.049/2000, na Casa
de ori gem), que al te ra dis po si ti vos da Lei nº 8.287, de
210 de de zem bro de 1991, que dis põe so bre a con-
ces são do be ne fí cio de se gu ro-de sem pre go a pes ca-
do res pro fis si o na is du ran te os pe río dos de de fe so.
(pro je to en vi a do à san ção em 14.01.2003)
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Nº 2/2003, de 22 de ja ne i ro úl ti mo, co mu ni can do
a apro va ção do Pro je to de Lei do Se na do nº 82, de
2001 (nº 5.301/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), de
au to ria do Se na dor Ma gui to Vi le la, que ins cre ve o
nome de Luís Alves de Lima e Sil va, o Du que de Ca xi-
as, no “Li vro dos He róis da Pá tria”. (Pro je to en vi a do à
san ção em 22-1-2003)

MATÉRIAS RECEBIDAS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161,

DE 1989-COMPLEMENTAR
(Nº 1/91-Com ple men tar, na que la Casa)

Dis põe so bre o Impos to So bre Ser vi-
ços de Qu al quer Na tu re za, de com pe tên cia
dos Mu ni cí pi os e do Dis tri to Fe de ral, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O Impos to So bre Ser vi ços de Qu al quer

Na tu re za, de com pe tên cia dos Mu ni cí pi os e do Dis tri to
Fe de ral, tem como fato ge ra dor à pres ta ção de ser vi ços
cons tan tes da lis ta ane xa, ain da que es ses não se
cons ti tu am como ati vi da de pre pon de ran te do pres ta dor.

§ 1º O im pos to in ci de tam bém so bre o ser vi ço
pro ve ni en te do ex te ri or do País ou cuja pres ta ção se
te nha ini ci a do no ex te ri or do País.

§ 2º Res sal va das as ex ce ções ex pres sas na lis -
ta ane xa, os ser vi ços nela men ci o na dos não fi cam su -
je i tos ao Impos to So bre Ope ra ções Re la ti vas à Cir cu-
la ção de Mer ca do ri as e Pres ta ções de Ser vi ços de
Trans por te Inte res ta du al e Inter mu ni ci pal e de Co mu-
ni ca ção – ICMS, ain da que sua pres ta ção en vol va for -
ne ci men to de mer ca do ri as.

§ 3º O im pos to de que tra ta esta Lei Com ple-
men tar in ci de ain da so bre os ser vi ços pres ta dos me -
di an te a uti li za ção de bens e ser vi ços pú bli cos ex plo-
ra dos eco no mi ca men te me di an te au to ri za ção, per-
mis são ou con ces são, com o pa ga men to de ta ri fa,
pre ço ou pe dá gio pelo usuá rio fi nal do ser vi ço.

§ 4º A in ci dên cia do im pos to não de pen de da
de no mi na ção dada ao ser vi ço pres ta do.

Art. 2º O im pos to não in ci de so bre:
I – as ex por ta ções de ser vi ços para o ex te ri or do 

País;
II – a pres ta ção de ser vi ços em re la ção de em -

pre go, dos tra ba lha do res avul sos, dos di re to res e
mem bros de con se lho con sul ti vo ou de con se lho fis -
cal de so ci e da des e fun da ções, bem como dos só ci os
– ge ren tes e dos ge ren tes – de le ga dos;

III – o va lor in ter me di a do no mer ca do de tí tu los e
va lo res mo bi liá ri os, o va lor dos de pó si tos ban cá ri os, o
prin ci pal, ju ros e acrés ci mos mo ra tó ri as re la ti vos a ope -
ra ções de cré di to re a li za das por ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

Pa rá gra fo úni co. Não se en qua dram no dis pos to
no in ci so I os ser vi ços de sen vol vi dos no Bra sil, cujo
re sul ta do aqui se ve ri fi que, ain da que o pa ga men to
seja fe i to por re si den te no ex te ri or.

Art. 3º O ser vi ço con si de ra–se pres ta do e o im -
pos to de vi do no lo cal do es ta be le ci men to pres ta dor
ou, na fal ta do es ta be le ci men to, no lo cal do do mi cí lio
do pres ta dor, ex ce to nas hi pó te ses pre vis tas aba i xo,
quan do o im pos to será de vi do no lo cal:

I – do es ta be le ci men to do to ma dor ou in ter me-
diá rio do ser vi ço ou, na fal ta de es ta be le ci men to,
onde ele es ti ver do mi ci li a do, na hi pó te se do § 1º do
art. 1º des ta Lei Com ple men tar;

II – da ins ta la ção dos an da i mes, pal cos, co ber-
tu ras e ou tras es tru tu ras, no caso dos ser vi ços des cri-
tos no su bi tem 3.06 da lis ta ane xa;

III – da exe cu ção da obra, no caso dos ser vi ços
des cri tos no su bi tem 7.02 e 7.20 da lis ta ane xa;

IV – do imó vel ob je to da in cor po ra ção imo bi liá-
ria, no caso dos ser vi ços des cri tos no su bi tem 7.03 da 
lis ta ane xa;

V – da de mo li ção, no caso dos ser vi ços des cri-
tos no su bi tem 7.05 da lis ta ane xa;

VI – das edi fi ca ções em ge ral, es tra das, pra ças
e vias pú bli cas, pon tes, tú ne is, por tos e con gê ne res,
no caso dos ser vi ços des cri tos no su bi tem 7.06 da lis -
ta ane xa;

VII – da exe cu ção da var ri ção, co le ta, re mo ção,
in ci ne ra ção, tra ta men to, trans for ma ção, re ci cla gem,
se pa ra ção e des ti na ção fi nal de lixo, re je i tos e ou tros
re sí du os qua is quer, no caso dos ser vi ços des cri tos
no su bi tem 7.10 da lis ta ane xa;

VIII – da exe cu ção da lim pe za, ma nu ten ção e
con ser va ção de vias e lo gra dou ros pú bli cos, imó ve is,
cha mi nés, pis ci nas, par ques, jar dins e con gê ne res,
no caso dos ser vi ços des cri tos no su bi tem 7.11 da lis -
ta ane xa;

IX – da exe cu ção, da de co ra ção e jar di na gem,
do cor te e poda de ár vo res, no caso dos ser vi ços des -
cri tos no su bi tem 7.12 da lis ta ane xa;

X – do con tro le e tra ta men to do eflu en te de qual -
quer na tu re za e de agen tes fí si cos, quí mi cos e bi o ló-
gi cos, no caso dos ser vi ços des cri tas no su bi tem 7.13 
da lis ta ane xa;

XI – da exe cu ção dos ser vi ços de sa ne a men to
am bi en tal, pu ri fi ca ção, tra ta men to, es go ta men to sa-
ni tá rio e con gê ne res, no casa dos ser vi ços des cri tas
no su bi tem 7.15 da lis ta ane xa;
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XII – do tra ta men to, pu ri fi ca ção, dis tri bu i ção e
for ne ci men to de água, na casa dos ser vi ços des cri tas
no su bi tem 7.16 da lis ta ane xa;

XIII – do flo res ta men to, re flo res ta men to, se me a-
du ra, adu ba ção e con gê ne res, no caso dos ser vi ços
des cri tas no su bi tem 7.17 da lis ta ane xa;

XIV – da exe cu ção dos ser vi ços de es co ra men-
to, con ten ção de en cos tas e con gê ne res, no caso dos 
ser vi ços des cri tas no su bi tem 7.18 da lis ta ane xa;

XV – da lim pe za e dra ga gem, no caso dos ser vi-
ços des cri tas no su bi tem 7.19 da lis ta ane xa;

XVI – onde o bem es ti ver guar da do ou es ta ci o-
na do, no caso dos ser vi ços des cri tas no su bi tem
11.01 da lis ta ane xa;

XVII – dos bens ou do do mi cí lio das pes so as vi -
gi a dos, se gu ra dos ou ma ni to ra das, no casa dos ser vi-
ços des cri tas no su bi tem 11.02 da lis ta ane xa;

XVIII – do ar ma ze na men to, de pó si to, car ga,
des car ga, ar ru ma ção e guar da do bem, no caso dos
ser vi ços des cri tos no su bi tem 11.04 da lis ta ane xa;

XIX – da exe cu ção dos ser vi ços de di ver são, la -
zer, en tre te ni men to e can gê ne res, no caso dos ser vi-
ços das cri tos nos su bi tens do item 12, ex ce to o 12.13, 
da lis ta ane xa;

XX – do Mu ni cí pio onde está sen do exe cu ta do o
trans por te, no caso dos ser vi ços des cri tos pelo su bi-
tem 16.01 da lis ta ane xa;

XXI – do es ta be le ci men to do to ma dor da
mão-de-obra ou, na fal ta de es ta be le ci men to, onde
ele es ti ver do mi ci li a do, no caso dos ser vi ços des cri-
tas pelo su bi tem 17.05 da lis ta ane xa;

XXII – da fe i ra, ex po si ção, con gres so ou con gê-
ne res a que se re fe rir o pla ne ja men to, or ga ni za ção e
ad mi nis tra ção, no caso dos ser vi ços des cri tas pelo
su bi tem 17.10 da lis ta ane xa;

XXIII – do por to, ae ro por to, fer ro por to, ter mi nal
ro do viá rio, fer ro viá rio ou me tro viá rio, no caso dos ser -
vi ços des cri tos pelo item 20 da lis ta ane xa;

XXIV – da exe cu ção da li ga ção, re li ga ção, res ta-
u ra ção e ma nu ten ção, ins pe ção, vis to ria, afe ri ção, me -
di ção ou ve ri fi ca ção, no caso dos ser vi ços des cri tas
pe los su bi tens 41.04, 41.05 e 41.06 da lis ta ane xa.

§ 1º No caso dos ser vi ços a que se re fe re o su bi-
tem 3.0455 da lis ta ane xa, con si de ra-se ocor ri do o
fato ge ra dor e de vi do o im pos to em cada mu ni cí pio
em cujo ter ri tó rio haja ex ten são de fer ro via, ro do via,
pos tes, ca bos, fios de trans mis são, du tos e con du tos
de qual quer na tu re za, ob je tos de lo ca ção, su blo ca-
ção, ar ren da men to, di re i to de pas sa gem ou per mis-
são de uso, com par ti lha do ou não.

§ 2º No caso dos ser vi ços a que se re fe re o su bi-
tem 22.01 da lis ta ane xa, con si de ra-se ocor ri do o fato
ge ra dor e de vi da o im pos to em cada mu ni cí pio em
cujo ter ri tó rio haja ex ten são de ro do via ex plo ra da.

§ 3º Con si de ra-se ocor ri do o fato ge ra dor do im -
pos to no lo cal do es ta be le ci men to pres ta dor nos ser -
vi ços exe cu ta dos em águas ma rí ti mas, ex ce tu a dos
os ser vi ços des cri tos no su bi tem 20.01.

Art. 4º Con si de ra-se es ta be le ci men to pres ta dor
o lo cal onde o con tri bu in te de sen vol va a ati vi da de de
pres tar ser vi ços, de modo per ma nen te ou tem po rá rio,
e que con fi gu re uni da de eco nô mi ca ou pro fis si o nal,
sen do ir re le van tes para ca rac te ri zá-lo as de no mi na-
ções de sede, fi li al, agên cia, pos to de aten di men to,
su cur sal, es cri tó rio de re pre sen ta ção ou can ta ta ou
qua is quer ou tras que ve nham a ser uti li za das.

Art. 5º Con tri bu in te é o pres ta dor do ser vi ço.
Art. 6º Os mu ni cí pi os e a Dis tri to Fe de ral, me di-

an te lei, po de rão atri bu ir de moda ex pres so a res pon-
sa bi li da de pelo cré di to tri bu tá rio a ter ce i ra pes soa,
vin cu la da ao fato ge ra dor da res pec ti va obri ga ção,
ex clu in do a res pon sa bi li da de do con tri bu in te ou atri -
bu in do-a a este em ca rá ter su ple ti vo do cum pri men to
to tal ou par ci al da re fe ri da obri ga ção, in clu si ve no que 
se re fe re à. mul ta e aos acrés ci mos le ga is.

§ 1º O dis pos to nes te ar ti go tam bém se apli ca
aos ór gãos da Admi nis tra ção Pú bli ca Di re ta e Indi re ta
da União, es ta dos, Dis tri to Fe de ral e mu ni cí pi os, suas 
au tar qui aS, fun da ções, so ci e da des de eco no mia mis -
ta e em pre sas pú blicas, bem como às con ces si o ná ri-
as e per mis si o ná ri as de ser vi ços pú bli cas.

§ 2º Os res pon sá ve is a que se re fe re este ar ti go
es tão obri ga dos ao re co lhi men to in te gral do im pos to
de vi do, mul ta e acrés ci mos le ga is, in de pen den te men-
te de ter sido efe tu a da sua re ten ção na fon te.

§ 3º Sem pre ju í zo do dis pos to no ca put e nos §§ 
1º e 2º des te ar ti go, são res pon sá ve is:

I – o to ma dor ou in ter me diá rio de ser vi ço pro ve-
ni en te do ex te ri or do País ou cuja pres ta ção se te nha
ini ci a do no ex te ri or do País;

II – a pes soa ju rí di ca, ain da que imu ne ou isen -
ta, to ma do ra ou in ter me diá ria dos ser vi ços des cri tos
nos su bi tens 3.06, 7.02, 7.05, 7.06, 7.10, 7.11, 7.13,
7.15, 7.16, 7.17, 7.18, 7.20, 11.02, 17.05 e 17.10 da
lis ta ane xa.

Art. 7º A base de cál cu lo do im pos to é o pre ço do 
ser vi ço.

§ 1º Qu an do os ser vi ços des cri tos pelo su bi tem
3.05 da lis ta ane xa fo rem pres ta dos no ter ri tó rio de
mais de um Mu ni cí pio, a base de cál cu lo será pro por-
ci o nal, con for me o caso, à ex ten são da fer ro via, ro do-
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via, du tos e con du tos de qual quer na tu re za, ca bos e
fios de trans mis são de qual quer na tu re za, ou ao nú -
me ro de pos tes, exis ten tes em cada Mu ni cí pio.

§ 2º Na pres ta ção dos ser vi ços a que se re fe re o
su bi tem 22.01 da lis ta ane xa, o im pos to de vi do a cada
Mu ni cí pio é cal cu la do so bre a re ce i ta bru ta ar re ca da da
em to dos os pos tos de co bran ça de pe dá gio, di vi di da
na pro por ção di re ta da ex ten são da ro do via ex plo ra da
den tro de seus res pec ti vos ter ri tó ri os ou da me ta de da
ex ten são da pon te que una dois Mu ni cí pi os.

§ 3º Na pres ta ção dos ser vi ços a que se re fe rem
os su bi tens 4.22 e 4.23 da lis ta ane xa, quan do ope ra-
dos por co o pe ra ti vas, de du zir-se-ão da base de cál -
cu lo os va lo res des pen di dos com ter ce i ros pela pres -
ta ção de ser vi ços de hos pi ta is, la bo ra tó ri os, clí ni cas,
me di ca men tos, mé di cos, odon tó lo gos e de ma is pro -
fis si o na is de sa ú de.

Art. 8º É obri ga tó ria aos pres ta do res, to ma do res
ou in ter me diá ri os de ser vi ços a co mu ni ca ção a ór gão
com pe ten te da ad mi nis tra ção tri bu tá ria fe de ral das in -
for ma ções re la ti vas aos ser vi ços pres ta dos, to ma dos
ou in ter me di a dos.

§ 1º A ad mi nis tra ção tri bu tá ria fe de ral de ve rá
co le tar, ar ma ze nar e dis po ni bi li zar aos Mu ni cí pi os e
Dis tri to Fe de ral, sem ônus, as in for ma ções a que se
re fe re este ar ti go.

§ 2º A ad mi nis tra ção das in for ma ções a que se re -
fe re este ar ti go ca be rá a con se lho con sul ti vo com pos to
de re pre sen ta ção fe de ral e mu ni ci pal, nos ter mos de fi ni-
dos em ato da ad mi nis tra ção tri bu tá ria fe de ral.

Art. 9º Esta lei com ple men tar en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

Art. 10. Fi cam re vo ga dos os arts. 8º, 9º, 10, 11 e
12 do De cre to-Lei nº 406, de 31 de de zem bro de
1968, os in ci sos III, IV, V e VII, do art. 3º, do De cre-
to-Lei nº 834, de 8 de se tem bro de 1969, a Lei Com -
ple men tar nº 22, de 9 de de zem bro de 1974, a Lei nº
7.192, de 5 de ju nho de 1984, a Lei Com ple men tar nº
56, de 15 de de zem bro de 1987, e a Lei Com ple men-
tar nº 100, de 22 de de zem bro de 1999.

LISTA DE SERVIÇOS ANEXA À 
LEI COMPLEMENTAR Nº

1 – Ser vi ços de in for má ti ca e con gê ne res.
1.01 – Aná li se e de sen vol vi men to de sis te mas.
1.02 – Pro gra ma ção.
1.03 – Pro ces sa men to de da dos e con gê ne res.
1.04 – Ela bo ra ção de pro gra mas de com pu ta do-

res, in clu si ve de jo gos ele trô ni cos.
1.05 – Li cen ci a men to ou ces são de di re i to de

uso de pro gra mas de com pu ta ção.

1.06 – Asses so ria e con sul ta ria em in for má ti ca.
1.07 – Su por te téc ni co em in for má ti ca, in clu si ve

ins ta la ção, con fi gu ra ção e ma nu ten ção de pro gra mas
de com pu ta ção e ban cos de da dos.

1.08 – Aces so ao con te ú do e aos ser vi ços dis -
po ní ve is em re des de com pu ta do res, da dos e in for-
ma ções, bem como suas in ter li ga ções, pro ve do res de 
aces so, in ter net e con gê ne res.

1.09 – Pla ne ja men to, con fec ção, hos pe da gem,
ma nu ten ção e atu a li za ção de pá gi nas ele trô ni cas.

2 – Ser vi ços de pes qui sas e de sen vol vi men to
de qual quer na tu re za.

2.01 – Ser vi ços de pes qui sas e de sen vol vi men-
to de qual quer na tu re za.

3 – Ser vi ços pres ta dos me di an te lo ca ção, ces -
são de di re i to de uso, fre ta men to e con gê ne res.

3.01 – Lo ca ção de bens mó ve is.
3.02 – Fre ta men to de ve í cu los ter res tres au to-

mo to res, de em bar ca ções e de ae ro na ves.
3.03 – Ces são de di re i to de uso de ima gem, de

mar cas, de ex pres são, de tex tos, de si na is de pro pa-
gan da e de ma is di re i tos au to ra is e de per so na li da de.

3.04 – Explo ra ção de sa lões de fes tas, cen tro de 
con ven ções, es cri tó ri os vir tu a is, stands, qua dras es -
por ti vas, es tá di os, gi ná si os, au di tó ri os, ca sas de es -
pe tá cu los, par ques de di ver sões, can chas e con gê ne-
res, para re a li za ção de even tos ou ne gó ci os de qual -
quer na tu re za.

3.05 – Lo ca ção, su blo ca ção, ar ren da men to, di -
re i to de pas sa gem ou per mis são de uso, com par ti lha-
do ou não, de fer ro via, ro do via, pos tes, ca bos, fios de
trans mis são, du tos e con du tos de qual quer na tu re za.

3.06  – Ces são de an da i mes, pal cos de uso tem -
po rá rio.

3.07 – Ces são de di re i tos de re pro du ção ou de
trans mis são pelo rá dio, pela te le vi são, pela in ter net e
con gê ne res de shows, bal let, dan ças, des fi les, ba i les,
ópe ras, con cer tos, re ci ta is, fes ti va is, com pe ti ções es -
por ti vas ou de des tre za fí si ca ou in te lec tu al, com ou
sem a par ti ci pa ção do es pec ta dor, e con gê ne res.

4 – Ser vi ços de sa ú de, as sis tên cia mé di ca e
con gê ne res.

4.01 – Me di ci na e bi o me di ci na.
4.02 – Aná li ses clí ni cas, pa to lo gia, ele tri ci da de

mé di ca, ra di o te ra pia, qui mi o te ra pia, ul tra-so no gra fia,
res so nân cia mag né ti ca, ra di o lo gia, to mo gra fia e con -
gê ne res.

4.03 – Hos pi ta is, clí ni cas, la bo ra tó ri os, sa na tó ri-
os, ma ni cô mi os, ca sas de sa ú de, pron tos – so cor ros,
am bu la tó ri os e con gê ne res.

4.04 – Instru men ta ção ci rúr gi ca.
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4.05 - Acu pun tu ra.
4.06 – Enfer ma gem, in clu si ve ser vi ços au xi li a res.
4.07 – Ser vi ços far ma cêu ti cos, in clu si ve de ma -

ni pu la ção.
4.08 – Te ra pia ocu pa ci o nal, fi si o te ra pia e fo no a-

u di o lo gia.
4.09 – Te ra pi as de qual quer es pé cie des ti na das

ao tra ta men to fí si co, or gâ ni co e men tal.
4.10 – Nu tri ção.
4.11 – Obste trí cia.
4.12 — Odon to lo gia.
4.13 – Ortóp ti ca.
4.14 – Pró te ses sob en co men da.
4.15 – Psi ca ná li se.
4.16 – Psi co lo gia.
4.17 – Ca sas de re pou so e de re cu pe ra ção, cre -

ches, asi los e con gê ne res.
4.18 – Inse mi na ção ar ti fi ci al, fer ti li za ção in vi tro

e con gê ne res.
4.19 – Ban cos de san gue, le i te, pele, olhos, óvu -

los, sê men e con gê ne res.
4.20 – Co le ta de san gue, le i te, te ci dos, sê men,

ór gãos e ma te ri a is bi o ló gi cos de qual quer es pé cie.
4.21 – Uni da de de aten di men to, as sis tên cia ou

tra ta men to mó vel e con gê ne res.
4.22 – Pla nos de me di ci na de gru po ou in di vi du-

al e con vê ni os para pres ta ção de as sis tên cia mé di ca,
hos pi ta lar, odon to ló gi ca e con gê ne res.

4.23 – Ou tros pla nos de sa ú de que se cum pram
atra vés de ser vi ços de ter ce i ros con tra ta dos, cre den-
ci a dos, co o pe ra dos ou ape nas pa gos pelo ope ra dor
do pla no me di an te in di ca ção do be ne fi ciá rio.

5 – Ser vi ços de me di ci na e as sis tên cia ve te ri ná-
ria e con gê ne res.

5.01 – Me di ci na ve te ri ná ria e zo o tec nia.
5.02 – Hos pi ta is, clí ni cas, am bu la tó ri os, pron-

tos-so cor ros e con gê ne res, na área ve te ri ná ria.
5.03 – La bo ra tó ri os de aná li se na área ve te ri ná ria.
5.04 – Inse mi na ção ar ti fi ci al, fer ti li za ção in vi tro

e con gê ne res.
5.05 – Ban cos de san gue e de ór gãos e con gê-

ne res.
5.06 – Co le ta de san gue, le i te, te ci dos, sê men,

ór gãos e ma te ri a is bi o ló gi cos de qual quer es pé cie.
5.07 – Uni da de de aten di men to, as sis tên cia ou

tra ta men to mó vel e con gê ne res.
5.08 – Gu ar da, tra ta men to, ames tra men to, em -

be le za men to, alo ja men to e con gê ne res.
5.09 – Pla nos de aten di men to e as sis tên cia mé -

di co-ve te ri ná ria.

6 – Ser vi ços de cu i da dos pes so a is, es té ti ca, ati -
vi da des fí si cas e con gê ne res.

6.01 – Bar be a ria, ca be le i re i ros, ma ni cu ros, pe -
di cu ros e con gê ne res.

6.02 – Este ti cis tas, tra ta men to de pele, de pi la-
ção e con gê ne res.

6.03 – Ba nhos, du chas, sa u na, mas sa gens e
con gê ne res.

6.04 – Gi nás ti ca, dan ça, es por tes, na ta ção, ar -
tes mar ci a is e de ma is ati vi da des fí si cas.

6.05 – Cen tros de ema gre ci men to, spa e con gê-
ne res.

7 – Ser vi ços re la ti vos a en ge nha ria, ar qui te tu ra,
ge o lo gia, ur ba nis mo, cons tru ção ci vil, ma nu ten ção,
lim pe za, meio am bi en te, sa ne a men to e con gê ne res.

7.01 – Enge nha ria, agro no mia, agri men su ra, ar-
qui te tu ra, ge o lo gia, ur ba nis mo, pa i sa gis mo e con gê-
ne res.

7.02 – Exe cu ção, por ad mi nis tra ção, em pre i ta da
ou su bem pre i ta da, de obras de cons tru ção ci vil, hi -
dráu li ca ou elé tri ca e de ou tras obras se me lhan tes, in -
clu si ve son da gem, per fu ra ção de po ços, es ca va ção,
dre na gem e ir ri ga ção, ter ra pla na gem, pa vi men ta ção,
con cre ta gem e a ins ta la ção e mon ta gem de pro du tos,
pe ças e equi pa men tos que se agre guem ao imó vel.

7.03 – Incor po ra ção imo bi liá ria.
7.04 – Ela bo ra ção de pla nos di re to res, es tu dos

de vi a bi li da de, es tu dos or ga ni za ci o na is e ou tros, re la-
ci o na dos com obras e ser vi ços de en ge nha ria; ela bo-
ra ção de an te pro je tos, pro je tos bá si cos e pro je tos
exe cu ti vos para tra ba lhos de en ge nha ria.

7.05 – De mo li ção.
7.06 – Re pa ra ção, ma nu ten ção, re for ma e con -

ser va ção ci vil, hi dráu li ca ou elé tri ca, e pin tu ra de edi fi-
ca ções em ge ral, es tra das, pra ças e vias pú bli cas,
pon tes, tú ne is, por tos e con gê ne res.

7.07 – Co lo ca ção e ins ta la ção de ta pe tes, car -
pe tes, as so a lhos, cor ti nas, re ves ti men tos de pa re de,
vi dros, di vi só ri as, pla cas de ges so e con gê ne res, com 
ma te ri al for ne ci do pelo to ma dor do ser vi ço.

7.08 – Re cu pe ra ção, ras pa gem, po li men to e
lus tra ção de pi sos e con gê ne res.

7.09 – Ca la fe ta ção.
7.10 – Var ri ção, co le ta, re mo ção, in ci ne ra ção,

tra ta men to, trans for ma ção, re ci cla gem, se pa ra ção e
des ti na ção fi nal de lixo, re je i tos e ou tros re sí du os
qua is quer.

7.11 – Lim pe za, ma nu ten ção e con ser va ção de
vias e lo gra dou ros pú bli cos, imó ve is, cha mi nés, pis ci-
nas, par ques, jar dins e con gê ne res.
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7.12 – De co ra ção e jar di na gem, in clu si ve cor te
e poda de ár vo res.

7.13 – Con tro le e tra ta men to de eflu en tes de
qual quer na tu re za e de agen tes fí si cos, quí mi cos e bi -
o ló gi cos.

7.14 – De de ti za ção, de sin fec ção, de sin se ti za-
ção, imu ni za ção, hi gi e ni za ção, des ra ti za ção, pul ve ri-
za ção e con gê ne res.

7.15 – Sa ne a men to am bi en tal, in clu si ve pu ri fi ca-
ção, tra ta men to, es go ta men to sa ni tá rio e con gê ne res.

7.16 – Tra ta men to, pu ri fi ca ção, dis tri bu i ção e
for ne ci men to de água.

7.17 – Flo res ta men to, re flo res ta men to, se me a-
du ra, adu ba ção e con gê ne res.

7.18 – Esco ra men to, con ten ção de en cos tas e
ser vi ços con gê ne res.

7.19 – Lim pe za e dra ga gem de rios, por tos, ca -
na is, ba ías, la gos, la go as, re pre sas, açu des e con gê-
ne res.

7.20 – Acom pa nha men to e fis ca li za ção da exe cu-
ção de obras de en ge nha ria, ar qui te tu ra e ur ba nis mo.

7.21 – Ae ro fo to gra me tria (in clu si ve in ter pre ta-
ção), car to gra fia, ma pe a men to, le van ta men tos to po-
grá fi cos, ba ti mé tri cos, ge o grá fi cos, ge o dé si cos, ge o-
ló gi cos, ge o fí si cos e con gê ne res.

7.22 – Pes qui sa, per fu ra ção, ci men ta ção, mer -
gu lho, per fi la gem, con cre ta ção, tes te mu nha gem,
pes ca ria, es ti mu la ção e ou tros ser vi ços re la ci o na dos
com a ex plo ra ção e ex por ta ção de pe tró leo, gás na tu-
ral e de ou tros re cur sos mi ne ra is.

7.23 – Nu cle a ção e bom bar de a men to de nu-
vens e con gê ne res.

8 – Ser vi ços de edu ca ção, en si no, ori en ta ção
pe da gó gi ca e edu ca ci o nal, ins tru ção, tre i na men to e
ava li a ção pes so al de qual quer grau ou na tu re za.

8.01 – Ensi no re gu lar pré-es co lar, fun da men tal,
mé dio e su pe ri or.

8.02 – Instru ção, tre i na men to, ori en ta ção pe da-
gó gi ca e edu ca ci o nal, ava li a ção de co nhe ci men tos
de qual quer na tu re za.

9 – Ser vi ços re la ti vos a hos pe da gem, tu ris mo,
vi a gens e con gê ne res.

9.01 – Hos pe da gem de qual quer na tu re za em
ho téis, apart-ser vi ce con do mi ni a is, flat, apart-ho téis,
ho téis re si dên cia, re si den ce-ser vi ce, su i te ser vi ce,
ho te la ria ma rí ti ma, mo téis, pen sões e con gê ne res;
ocu pa ção por tem po ra da com for ne ci men to de ser vi ço
(o va lor da ali men ta ção e gor je ta, quan do in clu í do no
peço da diá ria, fica su je i to ao Impos to So bre Ser vi ços)

9.02 – Agen ci a men to, or ga ni za ção, pro mo ção, in -
ter me di a ção e exe cu ção de pro gra mas de tu ris mo, pas -
se i os, vi a gens, ex cur sões, hos pe da gens e con gê ne res.

9.03 – Gu i as de tu ris mo.
9.04 – For ne ci men to de re fe i ções.
10 – Ser vi ços de in ter me di a ção e con gê ne res.
10.01 – Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me di-

a ção de câm bio, de se gu ros, de car tões de cré di to, de
pla nos de sa ú de e de pla nos de pre vi dên cia pri va da.

10.02 – Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me-
di a ção de tí tu los em ge ral, va lo res mo bi liá ri os e con -
tra tos qua is quer.

10.03 – Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me-
di a ção de di re i tos de pro pri e da de in dus tri al, ar tís ti ca
ou li te rá ria.

10.04 – Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me-
di a ção de con tra tos de ar ren da men to mer can til (.Le a-
sing), de fran quia (fran chi sing) e de fa tu ri za ção
(fac to ring).

10.05 – Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me-
di a ção de mer ca do ri as, de bens mó ve is ou imó ve is,
não abran gi dos em ou tros itens ou su bi tens, in clu si ve
aque les re a li za dos no âm bi to de Bol sas de Mer ca do-
ri as e Fu tu ros, por qua is quer me i os.

10.06 – Agen ci a men to ma rí ti mo.
10.07 – Agen ci a men to de no tí ci as.
10.08 – Agen ci a men to de pu bli ci da de e   pro pa-

gan da, in clu si ve o agen ci a men to de ve i cu la ção por
qua is quer me i os.

10.09 – Re pre sen ta ção de qual quer na tu re za,
in clu si ve co mer ci al.

10.10 – Dis tri bu i ção de bens de ter ce i ros.
11 – Ser vi ços de guar da, es ta ci o na men to, ar -

ma ze na men to, vi gi lân cia e con gê ne res.
11.01 – Gu ar da e es ta ci o na men to de ve í cu los ter -

res tres au to mo to res, de ae ro na ves e de em bar ca ções.
11.02 – Vi gi lân cia, se gu ran ça ou mo ni to ra men-

to de bens e pes so as.
11.03 – Escol ta, in clu si ve de ve í cu los e car gas.
11.04 – Arma ze na men to, de pó si to, car ga, des car-

ga, ar ru ma ção e guar da de bens de qual quer es pé cie.
12 – Ser vi ços de di ver sões, la zer, en tre te ni men-

to e con gê ne res.
12.01 – Espe tá cu los te a tra is.
12.02 – Exi bi ções ci ne ma to grá fi cas.
12.03 – Espe tá cu los cir cen ses.
12.04 – Pro gra mas de au di tó rio.
12.05 – Par ques de di ver sões, cen tros de la zer

e con gê ne res.
12.06 – Bo a tes, taxi-dan cing e con gê ne res.
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12.07 – Shows, bal let, dan ças, des fi les, ba i les,
ópe ras, con cer tos, re ci ta is, fes ti va is e con gê ne res.

12.08 – Fe i ras, ex po si ções, con gres sos e con -
gê ne res.

12.09 – Bi lha res, bo li ches e di ver sões ele trô ni-
cas ou não.

12.10 – Cor ri das e com pe ti ções de ani ma is.
12.11 – Com pe ti ções es por ti vas ou de des tre za

fí si ca ou in te lec tu al, com ou sem a par ti ci pa ção do es -
pec ta dor.

12.12 – Exe cu ção de mú si ca.
12.13 – Pro du ção, me di an te ou sem en co men-

da pré via, de even tos, es pe tá cu los, en tre vis tas,
shows, bal let, dan ças, des fi les, ba i les, te a tros, ópe -
ras, con cer tos, re ci ta is, fes ti va is e con gê ne res.

12.14 – For ne ci men to de mú si ca para am bi en-
tes fe cha dos ou não, me di an te trans mis são por qual -
quer pro ces so.

12.15 – Des fi les de blo cos car na va les cos ou fol -
cló ri cos, tri os elé tri cos e con gê ne res.

12.16 – Exi bi ção de fil mes, en tre vis tas, mu si ca-
is, es pe tá cu los, shows, con cer tos, des fi les, ópe ras,
com pe ti ções es por ti vas, de des tre za in te lec tu al ou
con gê ne res, para apa re lhos de te le vi são, mi cro com-
pu ta do res, equi pa men tos ele trô ni cos ou con gê ne res,
quan do hou ver a pres ta ção do ser vi ço com in te ra ção
ou pré via es co lha do des ti na tá rio fi nal da pro gra ma-
ção, me di an te trans mis são por qual quer pro ces so.

12.17 – Re cre a ção e ani ma ção, in clu si ve em
fes tas e even tos de qual quer na tu re za.

13 – Ser vi ços re la ti vos a fo no gra fia, fo to gra fia,
ci ne ma to gra fia, re pro gra fia e se tor grá fi co em ge ral.

13.01 – Pro du ção, gra va ção, edi ção, le gen da-
gem e dis tri bu i ção de fil mes, vi deo-ta pes, dis cos, fi -
tas cas se te, com pact-disc, di gi tal ví deo disc e con -
gê ne res.

13.02 – Fo no gra fia ou gra va ção de sons, in clu si-
ve tru ca gem, du bla gem, mi xa gem e con gê ne res.

13.03 – Fo to gra fia e ci ne ma to gra fia, in clu si ve
re ve la ção, am pli a ção, có pia, re pro du ção, tru ca gem e
con gê ne res.

13.04 – Re pro gra fia, mi cro fil ma gem e di gi ta li za ção.
13.05 – Com po si ção grá fi ca, fo to com po si ção,

cli che ria, zin co gra fia, li to gra fia, fo to li to gra fia, im pres-
são grá fi ca em ge ral, in clu si ve ser vi ços de fi na li za ção
e aca ba men to como cor te, vin co, co la gem e con gê-
ne res, ain da que ve nham a in te grar de qual quer for -
ma pro du tos des ti na dos à co mer ci a li za ção ou in dus-
tri a li za ção.

14 – Ser vi ços re la ti vos a bens de  ter ce i ros.

14.01 – Lu bri fi ca ção, lim pe za, lus tra ção, re vi-
são, car ga e re car ga, con ser to, res ta u ra ção, blin da-
gem, ma nu ten ção e con ser va ção de má qui nas, ve í-
cu los, apa re lhos, equi pa men tos, mo to res, ele va do res
ou de qual quer ob je to (ex ce to a co mer ci a li za ção de
pe ças e par tes em pre ga das, que fica su je i ta ao
ICMS).

14.02 – Assis tên cia Téc ni ca.
14.03 – Re con di ci o na men to de mo to res (ex ce to

a co mer ci a li za ção de pe ças e par tes em pre ga das,
que fica su je i ta ao ICMS)

14.04 – Re ca u chu ta gem ou re ge ne ra ção de
pne us.

14.05 – Res ta u ra ção, re con di ci o na men to, acon -
di ci o na men to,

pin tu ra, be ne fi ci a men to, la va gem, se ca gem, tin -
gi men to, gal va no plas tia, ano di za ção, cor te, re cor te,
po li men to, plas ti fi ca ção e con gê ne res, de ob je tos
qua is quer.

14.06 – Insta la ção e mon ta gem, in clu si ve in dus-
tri al, de apa re lhos, má qui nas, equi pa men tos e bens
de ter ce i ros.

14.07 – Co lo ca ção de mol du ras e con gê ne res.
14.08 – Enca der na ção, gra va ção e dou ra ção de 

li vros, re vis tas e con gê ne res.
14.09 – Alfa i a ta ria e cos tu ra.
14.10 – Tin tu ra ria e la van de ria.
14.11 – Ta pe ça ria e re for ma de es to fa men tos

em ge ral.
14.12 – Fu ni la ria e lan ter na gem.
14.13 – Car pin ta ria, mar ce na ria e ser ra lhe ria.
15. Ser vi ços re la ci o na dos ao se tor ban cá rio ou

fi nan ce i ro, in clu si ve aque les pres ta dos por ins ti tu i-
ções fi nan ce i ras au to ri za das a fun ci o nar pela União
ou por quem de di re i to.

15.01 – Admi nis tra ção de fun dos qua is quer, de
con sór cio, de car tão de cré di to ou dé bi to e con gê ne-
res, de car te i ra de cli en tes, de che ques pré-da ta dos,
de se gu ro de sem pre go, de lo te ri as, de cré di to edu ca-
ti vo, do Pro gra ma de Inte gra ção So ci al (PIS), do Pro -
gra ma de For ma ção do Pa tri mô nio do Ser vi dor Pú bli-
co (PASEP), do Fun do de Ga ran tia por Tem po de Ser-
vi ço (FGTS), de Pre vi dên cia So ci al e con gê ne res.

15.02 – Aber tu ra de con tas em ge ral, in clu si ve con -
ta-cor ren te, con ta de in ves ti men tos e apli ca ção e ca der-
ne ta de pou pan ça, no País e no ex te ri or, bem como a
ma nu ten ção das re fe ri das con tas ati vas e ina ti vas.

15.03 – Lo ca ção e ma nu ten ção de co fres par ti-
cu la res, de ter mi na is ele trô ni cos, de ter mi na is de
aten di men to e de bens e equi pa men tos em ge ral.
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15.04 – For ne ci men to ou emis são de ates ta dos
em ge ral, in clu si ve ates ta do de ido ne i da de, ates ta do
de ca pa ci da de fi nan ce i ra e con gê ne res.

15.05 – Ca das tro, ela bo ra ção de fi cha ca das tral,
re no va ção ca das tral e con gê ne res, in clu são ou ex clu-
são no Ca das tro de Emi ten tes de Che ques sem Fun dos
– CCF ou em qua is quer ou tros ban cos ca das tra is.

15.06 – Emis são, re e mis são e for ne ci men to de
avi sos, com pro van tes e do cu men tos em ge ral; abo no
de fir mas; co le ta e en tre ga de do cu men tos, bens e va -
lo res; co mu ni ca ção com ou tra agên cia ou com a ad -
mi nis tra ção cen tral; li cen ci a men to ele trô ni co de ve í-
cu los; trans fe rên cia de ve í cu los; agen ci a men to fi du-
ciá rio ou de po si tá rio; de vo lu ção de bens em cus tó dia.

15.07 – Aces so, mo vi men ta ção, aten di men to e
con sul ta a con tas em ge ral, por qual quer meio ou pro -
ces so, in clu si ve por te le fo ne, fac si mi le, in ter net e te -
lex, aces so a ter mi na is de aten di men to, in clu si ve vin -
te e qua tro ho ras; aces so a ou tro ban co e a rede com -
par ti lha da; for ne ci men to de sal do, ex tra to e de ma is
in for ma ções re la ti vas a con tas em ge ral, por qual quer
meio ou pro ces so.

15.08 – Emis são, re e mis são, al te ra ção, ces são,
subs ti tu i ção, can ce la men to e re gis tro de con tra to de
cré di to; es tu do, aná li se e ava li a ção de ope ra ções de
cré di to; emis são, con ces são, al te ra ção ou con tra ta-
ção de aval, fi an ça, anuên cia e con gê ne res; ser vi ços
re la ti vos a aber tu ra de cré di to, para qua is quer fins.

15.09 – Arren da men to mer can til (Le a sing) de
qua is quer bens, in clu si ve ces são de di re i tos e obri ga-
ções, subs ti tu i ção de ga ran tia, al te ra ção, can ce la-
men to e re gis tro de con tra to, e de ma is ser vi ços re la ci-
o na dos ao ar ren da men to mer can til (le a sing).

15.10 – Ser vi ços re la ci o na dos a co bran ças, re -
ce bi men tos ou pa ga men tos em ge ral, de tí tu los qua -
is quer, de con tas ou car nês, de câm bio, de tri bu tos e
por con ta de ter ce i ros, in clu si ve os efe tu a dos por
meio ele trô ni co, au to má ti co ou por má qui nas de aten -
di men to; for ne ci men to de po si ção de co bran ça, re ce-
bi men to ou pa ga men to; emis são de car nês, fi chas de
com pen sa ção, im pres sos e do cu men tos em ge ral.

15.11 – De vo lu ção de tí tu los, pro tes to de tí tu los,
sus ta ção de pro tes to, ma nu ten ção de tí tu los, re a pre sen-
ta ção de tí tu los, e de ma is ser vi ços a eles re la ci o na dos.

15.12 – Cus tó dia em ge ral, in clu si ve de tí tu los e
va lo res mo bi liá ri os.

15.13 – Ser vi ços re la ci o na dos a ope ra ções de
câm bio em ge ral, edi ção, al te ra ção, pror ro ga ção, can -
ce la men to e ba i xa de con tra to de câm bio; emis são de 
re gis tro de ex por ta ção ou de cré di to; co bran ça ou de -
pó si to no ex te ri or; emis são, for ne ci men to e can ce la-

men to de che ques de vi a gem; for ne ci men to, trans fe-
rên cia, can ce la men to e de ma is ser vi ços re la ti vos a
car ta de cré di to de im por ta ção, ex por ta ção e ga ran ti-
as re ce bi das; en vio e re ce bi men to de men sa gens em
ge ral re la ci o na das a ope ra ções de câm bio.

15.14 – For ne ci men to, emis são, re e mis são, re -
no va ção e ma nu ten ção de car tão mag né ti co, car tão
de cré di to, car tão de dé bi to, car tão sa lá rio e con gê ne-
res.

15.15 – Com pen sa ção de che ques e tí tu los qua -
is quer; ser vi ços re la ci o na dos a de pó si to, in clu si ve de -
pó si to iden ti fi ca do, a sa que de con tas qua is quer, por
qual quer meio ou pro ces so, in clu si ve em ter mi na is
ele trô ni cos e de aten di men to.

15.16 – Emis são, re e mis são, li qui da ção, al te ra-
ção, can ce la men to e ba i xa de or dens de pa ga men to,
or dens de cré di to e si mi la res, por qual quer meio ou
pro ces so; ser vi ços re la ci o na dos à trans fe rên cia de
va lo res, da dos, fun dos, pa ga men tos e si mi la res, in-
clu si ve en tre con tas em ge ral.

15.17 – Emis são, for ne ci men to, de vo lu ção, sus -
ta ção, can ce la men to e opo si ção de che ques qua is-
quer, avul so ou por ta lão.

15.18 – Ser vi ços re la ci o na dos a cré di to imo bi-
liá rio, ava li a ção e vis to ria de imó vel ou obra, aná li se
téc ni ca e ju rí di ca, emis são, re e mis são, al te ra ção,
trans fe rên cia e re ne go ci a ção de con tra to, emis são e
re e mis são do ter mo de qui ta ção e de ma is ser vi ços
re la ci o na dos a cré di to imo bi liá rio.

16 – Ser vi ços de trans por te de na tu re za mu ni ci pal.
16.1 – Ser vi ços de trans por te de na tu re za mu -

ni ci pal.
17 – Ser vi ços de apo io téc ni co, ad mi nis tra ti vo,

ju rí di co, con tá bil, co mer ci al e con gê ne res.
17.1 – Asses so ria ou con sul to ria de qual quer

na tu re za, não con ti da em ou tros itens des ta lis ta; aná -
li se, exa me, pes qui sa, co le ta, com pi la ção e for ne ci-
men to de da dos e in for ma ções de qual quer na tu re za,
in clu si ve ca das tro e si mi la res.

17.2 – Da ti lo gra fia, di gi ta ção, es te no gra fia, ex pe-
di en te, se cre ta ria em ge ral, res pos ta au dí vel (call cen -
ter) , re da ção, edi ção, in ter pre ta ção, re vi são, tra du ção,
apo io e in fra-es tru tu ra ad mi nis tra ti va e con gê ne res.

17.3 – Pla ne ja men to, co or de na ção, pro gra ma ção
ou or ga ni za ção téc ni ca, fi nan ce i ra ou ad mi nis tra ti va.

17.4 – Re cru ta men to, agen ci a men to, se le ção e
co lo ca ção de mão-de-obra. 

17.05 – For ne ci men to de mão-de-obra, mes mo
em ca rá ter tem po rá rio, in clu si ve de em pre ga dos ou
tra ba lha do res, avul sos ou tem po rá ri os, con tra ta dos
pelo pres ta dor de ser vi ço.
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17.6 – Pro pa gan da e pu bli ci da de, in clu si ve pro -
mo ção de ven das, pla ne ja men to de cam pa nhas ou
sis te mas de pu bli ci da de, ela bo ra ção de de se nhos,
tex tos e de ma is ma te ri a is pu bli ci tá ri os.

17.7 – Ve i cu la ção e di vul ga ção de tex tos, de se-
nhos e ou tros ma te ri a is de pro pa gan da e pu bli ci da de,
por qual quer meio.

17.8 – Fran quia (fran chi sing).
17.9 – Pe rí ci as, la u dos, exa mes téc ni cos e aná -

li ses téc ni cas.
17.10 – Pla ne ja men to, or ga ni za ção e ad mi nis tra-

ção de fe i ras, ex po si ções, con gres sos e con gê ne res.
17.11 – Orga ni za ção de fes tas, ce ri mô ni as em

ge ral, for ma tu ras, buf fet, re cep ções e con gê ne res.
17.12 – Admi nis tra ção em ge ral, in clu si ve de

bens e ne gó ci os de ter ce i ros.
17.13 – Le i lão e con gê ne res.
17.14 – Advo ca cia.
17.15 – Arbi tra gem de qual quer es pé cie, in clu si-

ve ju rí di ca.
17.16 – Au di to ria.
17.17 – Aná li se de Orga ni za ção e Mé to dos.
17.18 – Atu a ria e cál cu los téc ni cos de qual quer

na tu re za.
17.19 – Con ta bi li da de, in clu si ve ser vi ços téc ni-

cos e au xi li a res.
17.20 – Con sul to ria e as ses so ria eco nô mi ca ou

fi nan ce i ra.
17.21 – Esta tís ti ca.
17.22 – Co bran ça em ge ral.
17.23 – Asses so ria, aná li se, ava li a ção, aten di-

men to, con sul ta, ca das tro, se le ção, ge ren ci a men to
de in for ma ções, ad mi nis tra ção de con tas a re ce ber
ou a pa gar e em ge ral, re la ci o na dos a ope ra ções de
fa tu ri za ção (fac to ring).

17.24 – Apre sen ta ção de pa les tras, con fe rên ci-
as, se mi ná ri os e con gê ne res.

18 – Ser vi ços de re gu la ção de si nis tros vin cu la-
dos a con tra tos de se gu ros; ins pe ção e ava li a ção de
ris cos para co ber tu ra de con tra tos de se gu ros; pre ven-
ção e ge rên cia de ris cos se gu rá ve is e con gê ne res.

18.01 – Ser vi ços de re gu la ção de si nis tros vin cu-
la dos a con tra tos de se gu ros; ins pe ção e ava li a ção de
ris cos para co ber tu ra de con tra tos de se gu ros; pre ven-
ção e ge rên cia de ris cos se gu rá ve is e con gê ne res.

19 – Ser vi ços de dis tri bu i ção e ven da de bi lhe tes e 
de ma is pro du tos de lo te ria, bin gos, car tões, pu les ou
cu pons de apos tas, sor te i os, prê mi os, in clu si ve os de-
cor ren tes de tí tu los de ca pi ta li za ção e con gê ne res.

19.01 – Ser vi ços de dis tri bu i ção e ven da de bi -
lhe tes e de ma is pro du tos de lo te ria, bin gos, car tões,
pu les ou cu pons de apos tas, sor te i os, prê mi os, in clu-
si ve os de cor ren tes de tí tu los de ca pi ta li za ção e con -
gê ne res.

20 – Ser vi ços por tuá ri os, ae ro por tuá ri os, fer ro-
por tuá ri os, de ter mi na is ro do viá ri os, fer ro viá ri os e
me tro viá ri os.

20.01 – Ser vi ços por tuá ri os, fer ro por tuá ri os, uti -
li za ção de por to, mo vi men ta ção de pas sa ge i ros, re-
bo que de em bar ca ções, re bo ca dor es co te i ro, den tro
e fora do por to, atra ca ção, de sa tra ca ção, ser vi ços de
pra ti ca gem den tro e fora do por to, ca pa ta zia, ar ma ze-
na gem de qual quer na tu re za, su pri men to de água e
ener gia, ser vi ços aces só ri os, mo vi men ta ção de mer -
ca do ri as den tro e fora do cais, ser vi ços de apo io ma rí-
ti mo, de mo vi men ta ção ao lar go, ser vi ços de ar ma do-
res, es ti va, con fe rên cia, lo gís ti ca e con gê ne res.

20.02 – Ser vi ços ae ro por tuá ri os, uti li za ção de
ae ro por to, mo vi men ta ção de pas sa ge i ros, ar ma ze na-
gem de qual quer na tu re za, su pri men to de água e
ener gia, ca pa ta zia, mo vi men ta ção de ae ro na ves, ser-
vi ços de apo io ae ro por tuá ri os, ser vi ços aces só ri os,
mo vi men ta ção de mer ca do ri as den tro e fora da área
do ae ro por to, lo gís ti ca e con gê ne res.

20.03 – Ser vi ços de ter mi na is ro do viá ri os, fer ro-
viá ri os, me tro viá ri os, mo vi men ta ção de pas sa ge i ros,
mer ca do ri as, in clu si ve suas ope ra ções, lo gís ti ca e
con gê ne res.

21 – Ser vi ços de re gis tros pú bli cos, car to rá ri os
e no ta ri a is.

21.01 – Ser vi ços de re gis tros pú bli cos, car to rá-
ri os e no ta ri a is.

22 – Ser vi ços de ex plo ra ção de ro do via.
22.01 – Ser vi ços de ex plo ra ção de ro do via me -

di an te co bran ça de pre ço ou pe dá gio dos usuá ri os,
en vol ven do exe cu ção de ser vi ços de con ser va ção,
ma nu ten ção, me lho ra men tos para ade qua ção de ca -
pa ci da de e se gu ran ça de trân si to, ope ra ção, mo ni to-
ra ção, as sis tên cia aos usuá ri os e ou tros ser vi ços de -
fi ni dos em con tra tos, atos de con ces são ou de per -
mis são ou em nor mas ofi ci a is.

23 – Ser vi ços de pro gra ma ção e co mu ni ca ção
vi su al, de se nho in dus tri al e con gê ne res.

23.01 – Ser vi ços de pro gra ma ção e co mu ni ca-
ção vi su al, de se nho in dus tri al e con gê ne res.

24 – Ser vi ços de cha ve i ros, con fec ção de ca rim-
bos, pla cas, si na li za ção vi su al, ban ners, ade si vos e
con gê ne res.
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24.01 – Ser vi ços de cha ve i ros, con fec ção de ca -
rim bos, pla cas, si na li za ção vi su al, ban ners, ade si vos
e con gê ne res.

25 – Ser vi ços fu ne rá ri os.
25.01 – Fu ne ra is, in clu si ve for ne ci men to de ca i-

xão, urna ou es qui fes; alu guel de ca pe la; trans por te
do cor po ca da vé ri co; for ne ci men to de flo res, co ro as e 
ou tros pa ra men tos; de sem ba ra ço de cer ti dão de óbi -
to; for ne ci men to de véu, essa e ou tros ador nos; em -
bal sa men to, em be le za men to, con ser va ção ou res ta-
u ra ção de ca dá ve res.

25.02 – Cre ma ção de cor pos e par tes de cor pos
ca da vé ri cos.

25.03 – Pla nos ou con vê ni os fu ne rá ri os.
25.04 – Ma nu ten ção e con ser va ção de ja zi gos e 

ce mi té ri os.
26 – Ser vi ços de co le ta, re mes sa ou en tre ga de

cor res pon dên ci as, do cu men tos, ob je tos, bens ou va -
lo res, in clu si ve pe los cor re i os e suas agên ci as fran-
que a das; cour ri er e con-gê ne res.

26.01 – Ser vi ços de co le ta, re mes sa ou en tre ga
de cor res pon dên ci as, do cu men tos, ob je tos, bens ou
va lo res, in clu si ve pe los cor re i os e suas agên ci as fran -
que a das; cour ri er e con-gê ne res;

27 – Ser vi ços de as sis tên cia so ci al.
27.01 – Ser vi ços de as sis tên cia so ci al.
28 – Ser vi ços de ava li a ção de bens e ser vi ços

de qual quer na tu re za.
28.01 – Ser vi ços de ava li a ção de bens e ser vi-

ços de qual quer na tu re za.
29 – Ser vi ços de bi bli o te co no mia.
29.01 – Ser vi ços de bi bli o te co no mia.
30 – Ser vi ços de bi o lo gia, bi o tec no lo gia e quí mi ca.
30.01 – Ser vi ços de bi o lo gia,  bi o tec no lo gia e

quí mi ca.
31 – Ser vi ços téc ni cos em edi fi ca ções, ele trô ni-

ca, ele tro téc ni ca, me câ ni ca, te le co mu ni ca ções e con -
gê ne res.

31.01 – Ser vi ços téc ni cos em edi fi ca ções, ele -
trô ni ca, ele tro téc ni ca, me câ ni ca, te le co mu ni ca ções e
con gê ne res.

32 – Ser vi ços de de se nhos téc ni cos.
32.01 – Ser vi ços de de se nhos téc ni cos.
33 – Ser vi ços de de sem ba ra ço adu a ne i ro, co -

mis sá ri os, des pa chan tes e con gê ne res.
33.01 – Ser vi ços de de sem ba ra ço adu a ne i ro,

co mis sá ri os, des pa chan tes e con gê ne res.
34 – Ser vi ços de in ves ti ga ções par ti cu la res, de -

te ti ves e con gê ne res.

34.01 – Ser vi ços de in ves ti ga ções par ti cu la res,
de te ti ves e con gê ne res.

35 – Ser vi ços de re por ta gem, as ses so ria de im -
pren sa, jor na lis mo e re la ções pú bli cas.

35.01 – Ser vi ços de re por ta gem, as ses so ria de
im pren sa, jor na lis mo e re la ções pú bli cas.

36 – Ser vi ços de me te o ro lo gia.
36.01 – Ser vi ços de me te o ro lo gia.
37 – Ser vi ços de ar tis tas, atle tas, mo de los e ma -

ne quins.
37.01 – Ser vi ços de ar tis tas, atle tas, mo de los e

ma ne quins.
38 – Ser vi ços de mu se o lo gia.
38.01 – Ser vi ços de mu se o lo gia.
39 – Ser vi ços de ou ri ve sa ria e la pi da ção.
39.01 – Ser vi ços de ou ri ve sa ria e la pi da ção (quan -

do o ma te ri al for for ne ci do pelo to ma dor do ser vi ço).
40 – Ser vi ços re la ti vos a obras de arte sob en -

co men da.
40.01 – Obras de arte sob en co men da.
41 – Ser vi ços es pe ci a is ou adi ci o na is às ati vi da-

des re la ci o na das aos se to res ener gé ti co, de co mu ni-
ca ção, água e es go to.

41.01 – Ha bi li ta ção de apa re lhos e equi pa men-
tos, in clu si ve a sua sus pen são, can ce la men to ou al te-
ra ção.

41.02 – Emis são e re e mis são de con tas e vias
de con tra tos, can ce la men to de ser vi ços, es co lha de
nú me ro, tro ca de apa re lho, trans fe rên cia per ma nen te
ou tem po rá ria de as si na tu ra, mu dan ça de nú me ro ou
de en de re ço, tro ca de pla no ta ri fá rio, re pro gra ma ção,
avi so de men sa gem, tro ca de se nha e con gê ne res.

41.03 – Trans fe rên cia tem po rá ria de cha ma das
(siga-me), cha ma da em es pe ra, blo que io con tro la do
de cha ma das, con ver sa ção si mul tâ nea (te le con fe rên-
cia), vi de o tex to, ser vi ço “não-per tur be”, ser vi ço de
crip to gra fia, de sin di cân cia em li nha te le fô ni ca, ser vi-
ços de agen da, in ter cep ta ção de cha ma da a as si nan-
te des lo ca do, cor re io de voz, ca i xa pos tal, iden ti fi ca-
dor de cha ma da, blo que io e des blo que io do apa re lho
ou equi pa men to, ins pe ção te le fô ni ca e con gê ne res.

41.04 – Li ga ção, re li ga ção, res ta u ra ção e ma nu-
ten ção de pon tos e re des de ener gia elé tri ca, co mu ni-
ca ção, água, es go to, gás e con gê ne res.

41.05 – Inspe ção, vis to ria ou afe ri ção de apa re-
lhos de con su mo de ener gia elé tri ca, água, es go to,
gás e con gê ne res.

41.06 - Me di ção do con su mo de ener gia elé tri-
ca, água, es go to, gás e con gê ne res, in clu si ve ve ri fi ca-
ção de ní vel de ten são.
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41.07 – per so na li za ção de to que mu si cal, per -
so na li za ção de íco nes, for ne ci men to de in for ma ções
e no tí ci as, sis te ma de bus ca, au xi lio à lis ta te le fô ni ca,
ser vi ço de des per ta dor, hora cer ta, ho rós co po, re sul-
ta do de lo te ri as, tele-em pre go e con gê ne res.

41.08 – Com par ti lha men to de equi pa men tos e
es tru tu ras de qual quer na tu re za re la ti vos aos ser vi-
ços de te le co mu ni ca ções e ener gia elé tri ca.

PROJETO APROVADO PELO 
SENADO FEDERAL E ENCAMINHADO 

À CÂMARA  DOS DEPUTADOS PARA REVISÃO:

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º  O im pos to, de com pe tên cia dos mu ni cí pi-

os, so bre ser vi ços de qual quer na tu re za in ci de so bre
os ser vi ços de:

1 – mé di cos, den tis tas, fo no a u dió lo gos, te ra pe u tas
ocu pa ci o na is e fi si o te ra pe u tas;

2 – hos pi ta is, clí ni cas, am bu la tó ri os, pron tos-so-
cor ros, sa na tó ri os, ma ni cô mi os, ca sas de sa ú de, de
re pou so, de re cu pe ra ção, e con gê ne res;

3 – ban cos de san gue, le i te, pele, olhos e con gê-
ne res;

4 – aná li ses clí ni cas e la bo ra to ri a is, ele tri ci da de
mé di ca, ra di o te ra pia, ul tras so no gra fia, ra di o lo gia, to -
mo gra fia e con gê ne res;

5 – as sis tên cia mé di ca e ser vi ços con gê ne res
pre vis tos nos itens an te ri o res, pres ta dos me di an te
pla nos de me di ci na de gru po ou con vê ni os, in clu si ve
com em pre sas para as sis tên cia a em pre ga dos; (pró -
te se den tá ria);

6 – en fer me i ros, obs te tras, or tóp ti cos e pro té ti cos;
7 – psi có lo gos, psi ca na lis tas e as sis ten tes so ci a is;
8 – mé di cos ve te ri ná ri os;
9 – hos pi ta is e clí ni cas ve te ri ná ri as e con gê ne res;
10 – tra ta men to, ames tra men to, ades tra men to,

em be le za men to, in se mi na ção, guar da, alo ja men to e
con gê ne res, re la ti vos a ani ma is;

11 – ad vo ga dos
12 – en ge nhe i ros, ar qui te tos, ur ba nis tas e agrô -

no mos;
13 – so ció lo gos e eco no mis tas;
14 – con ta do res, au di to res, guar da-li vros, téc ni-

cos em con ta bi li da de e con gê ne res;
15 – tra du to res e in tér pre tes;
16 – re la ções pú bli cas;
17 – en si no, ins tru ção, tre i na men to, ori en ta ção

edu ca ci o nal e ava li a ção de co nhe ci men tos, de qual -
quer grau ou na tu re za;

18 – ava li a ção de bens, pe rí ci as, exa mes e aná -
li ses;

19 – re gu la ção de si nis tros co ber tos por con tra-
tos de se gu ros; ins pe ção e ava li a ção de ris cos para
co ber tu ra de con tra tos de se gu ros; pre ven ção e ge -
rên cia de ris co se gu rá ve is, pres ta dos por quem não
seja o pró prio se gu ra do ou com pa nhia de se gu ro;

20 – pro je tos, cál cu los e de se nhos téc ni cos de
qual quer na tu re za;

21 – ae ro fo to gra me tria (in clu si ve in ter pre ta ção),
ma pe a men to e to po gra fia;

22 – aná li se de sis te mas, pro gra ma ção e for ne-
ci men to sob qual quer for ma de soft wa re, co le ta e
pro ces sa men to de da dos de qual quer na tu re za;

23 – as sis tên cia téc ni ca, as ses so ria, con sul to-
ria, or ga ni za ção, co or de na ção, pro gra ma ção e pla ne-
ja men to, não ob je to de ou tros itens des ta lis ta;

24 – ad mi nis tra ção de bens e ne gó ci os de ter ce-
i ros e de con sór ci os (ex ce to a re a li za da por ins ti tu i-
ções ou so ci e da des au to ri za das a fun ci o nar pelo
Ban co Cen tral do Bra sil ou pela Co mis são de Va lo res
Mo bi liá ri os);

25 – pla ne ja men to, or ga ni za ção e ad mi nis tra-
ção de fe i ras, ex po si ções, con gres sos e con gê ne res;

26 – or ga ni za ção de fes tas e re cep ções; bufê
(ex ce to o for ne ci men to de ali men ta ção e be bi das,
que fica su je i to ao ICMS);

27 – hos pe da gem em ho téis, mo téis, ser vi ços
de ho te la ria, pen sões e con gê ne res (ex ce to ali men ta-
ção, quan do não in clu í da no pre ço da diá ria);

28 – agen ci a men to, or ga ni za ção, pro mo ção e
exe cu ção de pro gra mas de tu ris mo, pas se i os, ex cur-
sões, gui as de tu ris mo e con gê ne res;

29 – agen ci a men to, cor re ta gem e in ter me di a-
ção de tí tu los, câm bio, se gu ros, pla nos de pre vi dên-
cia pri va da, di re i tos da pro pri e da de in dus tri al, ar tís ti-
ca ou li te rá ria, e de qual quer ou tra na tu re za (ex ce to
os ser vi ços pres ta dos por ins ti tu i ções au to ri za das a
fun ci o nar pelo Ban co Cen tral do Bra sil);

30 – re pre sen ta ção co mer ci al de qual quer na tu-
re za;

31 – dis tri bu i ção e ven da de bi lhe te de lo te ria,
car tões, pu les ou cu pons de apos tas e sor te i os;

32 – des pa chan tes;
33 – le i lo e i ros;
34 – co bran ça e re ce bi men tos por con ta de ter -

ce i ros, in clu si ve de di re i tos au to ra is, pro tes tos de tí tu-
los, sus ta ção de pro tes tos, de vo lu ção de tí tu los não
pa gos, ma nu ten ção de tí tu los ven ci dos, for ne ci men to
de po si ção de co bran ça ou re ce bi men to e ou tros ser -
vi ços cor re la tos da co bran ça ou re ce bi men to;
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35 – ins ti tu i ções au to ri za das a fun ci o nar pelo
Ban co Cen tral do Bra sil, além dos pre vis tos no item
an te ri or, trans fe rên cia de fun dos; or dens de pa ga-
men to e de cré di to; pa ga men to por con ta de ter ce i ros,
in clu si ve os fe i tos fora do es ta be le ci men to; alu guel de 
co fres; emis são de car nês (o im pos to não in ci de so -
bre o res sar ci men to de gas tos a ins ti tu i ções fi nan ce i-
ras, in clu si ve, com por tes de cor re io, te le gra mas, te-
lex, te le fo ne, te le pro ces sa men to, ne ces sá ri os à pres -
ta ção dos ser vi ços);

36 – exe cu ção, por ad mi nis tra ção, em pre i ta da
ou su bem pre i ta da, de cons tru ção ci vil, de obras hi-
dráu li cas e ou tras obras se me lhan tes e res pec ti va en -
ge nha ria con sul ti va, in clu si ve ser vi ços au xi li a res ou
com ple men ta res (ex ce to o for ne ci men to de mer ca do-
ri as pro du zi das pelo pres ta dor de ser vi ços, fora do lo -
cal da pres ta ção dos ser vi ços, que fica su je i to ao
ICMS);

37 – re pa ra ção, con ser va ção e re for ma de edi fí-
ci os, es tra das, pon tes, por tos e con gê ne res (ex ce to o
for ne ci men to de mer ca do ri as pro du zi das pelo pres ta-
dor dos ser vi ços, fora do lo cal da pres ta ção dos ser vi-
ços, que fica su je i to ao ICMS);

38 – de mo li ção;
39 – pes qui sa, per fu ra ção, ci men ta ção, per fi la-

gem, es ti mu la ção e ou tros ser vi ços re la ci o na dos com 
a ex plo ra ção e ex por ta ção de pe tró leo e gás na tu ral;

40 – flo res ta men to e re flo res ta men to;
41 – es co ra men to e con ten ção de en cos tas e

ser vi ços con gê ne res;
42 – con tro le e tra ta men to de aflu en tes de qual -

quer na tu re za e de agen tes fí si cos e bi o ló gi cos;
43 – sa ne a men to am bi en tal e con gê ne res;
44 – pa i sa gis mo, jar di na gem e de co ra ção (ex -

ce to o for ne ci men to de mer ca do ri as, que fica su je i to
ao ICMS);

45 – var ri ção, co le ta, re mo ção e in ci ne ra ção de
lixo e de re sí du os qua is quer;

46 – lim pe za e dra ga gem de por tos, rios, ca na is,
la gos e la go as;

47 – lim pe za e ma nu ten ção de imó ve is, in clu si-
ve vias pú bli cas, par ques e jar dins;

48 – de sin fec ção, imu ni za ção, hi gi e ni za ção,
des ra ti za ção e con gê ne res;

49 – lu bri fi ca ção, lim pe za, re vi são, con ser to,
res ta u ra ção, re con di ci o na men to e ma nu ten ção de
má qui nas, ve í cu los, mo to res, apa re lhos, equi pa men-
tos e qua is quer ob je tos (ex ce to o for ne ci men to de pe -
ças e par tes, que fica su je i to ao ICMS);

50 – re ca u chu ta gem ou re ge ne ra ção de pne us
para o usuá rio fi nal;

51 – re con di ci o na men to, acon di ci o na men to,
pin tu ra, lus tra ção, be ne fi ci a men to, la va gem, se ca-
gem, tin gi men to, gal va no plas tia, ano di za ção, cor te,
re cor te, po li men to, plas ti fi ca ção e con gê ne res, de ob -
je tos não des ti na dos à in dus tri a li za ção ou co mer ci a li-
za ção;

52 – ins ta la ção e mon ta gem de apa re lhos, má -
qui nas e equi pa men tos, in clu si ve mon ta gem in dus tri-
al, pres ta dos ao usuá rio fi nal, ex clu si va men te com
ma te ri al por ele for ne ci do;

53 – ras pa gem, ca la fe ta ção, po li men to, lus tra-
ção de pi sos, pa re des e di vi só ri as;

54 – co lo ca ção de ta pe tes e cor ti nas, com ma te-
ri al for ne ci do pelo usuá rio fi nal do ser vi ço;

55 – ar ma ze na men to, de pó si to, car ga, des car-
ga, ar ru ma ção e guar da de bens de qual quer es pé cie
(ex ce to de pó si tos fe i tos em ins ti tu i ções au to ri za das a
fun ci o nar pelo Ban co Cen tral do Bra sil;

56 – guar da e es ta ci o na men to de ve í cu los;
57 – vi gi lân cia ou se gu ran ça de pes so as e bens;
58 – trans por te, co le ta, re mes sa de bens ou va -

lo res, e trans por te de pes so as, den tro do ter ri tó rio do
mu ni cí pio;

59 – uti li za ção de por tos e ae ro por tos, atra ca ção,
ca pa ta zia, ser vi ços pres ta dos pela ad mi nis tra ção dos
por tos, es ti va gem, ar ma ze na gem in ter na, ex ter na e es -
pe ci al, su pri men to de água, e ser vi ços aces só ri os, e
mo vi men ta ção de mer ca do ri as fora do cais;

60 – pro pa gan da e pu bli ci da de, in clu si ve pro-
mo ção de ven das, pla ne ja men to de cam pa nhas ou
sis te mas de pu bli ci da de, ela bo ra ção de de se nhos,
tex to e de ma is ma te ri a is pu bli ci tá ri os (ex ce to sua im -
pres são, re pro du ção ou fa bri ca ção);

61 – ve i cu la ção e di vul ga ção de tex tos, de se-
nhos e ou tros ma te ri a is de pu bli ci da de, por qual quer
meio (ex ce to em jor na is, pe rió di cos, rá dio e te le vi-
são);

62 – gra va ção e dis tri bu i ção de fil mes e vi de o te i pe;
63 – fo no gra fia ou gra va ção de sons ou ru í dos,

in clu si ve tru ca gem, du bla gem e mi xa gem so no ra;
64 – fo to gra fia e ci ne ma to gra fia, in clu si ve re ve-

la ção, am pli a ção, có pia, re pro du ção e tru ca gem;
65 – có pia ou re pro du ção, por qua is quer pro ces-

sos, de do cu men tos e ou tros pa péis, plan tas ou de se-
nhos;

66 – com po si ção grá fi ca, fo to com po si ção, cli-
che ria, zin co gra fia, li to gra fia e fo to li to gra fia;

67 – co lo ca ção de mol du ra e afins, en ca der na-
ção, gra va ção e dou ra ção de li vros, re vis tas e con gê-
ne res;
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68 – di ver sões pú bli cas: ci ne mas, taxi dan-
cings e con gê ne res; bi lha res, bo li ches, cor ri das de
ani ma is e ou tros jo gos; ex po si ções, ba i les, shows,
fes ti va is, re ci ta is e con gê ne res; jo gos ele trô ni cos;
com pe ti ções es por ti vas ou de des tre za fí si ca ou in te-
lec tu al; exe cu ção de mú si ca, in di vi du al men te ou por
con jun tos; for ne ci men to de mú si ca, me di an te trans-
mis são por qual quer pro ces so, pa ra vias pú bli cas ou
am bi en tes fe cha dos (ex ce to trans mis sões ra di o fô ni-
cas ou de te le vi são);

69 – pro du ção, para ter ce i ros, de es pe tá cu los,
en tre vis tas e con gê ne res;

70 – bar be i ros, ca be le i re i ros, ma ni cu ras, pe di-
cu ros, tra ta men to de pele, de pi la ção e con gê ne res;

71 – ba nhos, du chas, sa u na, mas sa gens, gi nás-
ti cas e con gê ne res;

72 – al fa i a ta ria e cos tu ra, quan do o ma te ri al for
for ne ci do pelo usuá rio fi nal, ex ce to avi a men to;

73 – tin tu ra ria e la van de ria;
74 – da ti lo gra fia, es te no gra fia, ex pe di en te, se -

cre ta ria e con gê ne res;
75 – fu ne ra is;
76 – ta xi der mia;
77 – re cru ta men to, agen ci a men to, se le ção, co -

lo ca ção e for ne ci men to de mão-de-obra, mes mo em
ca rá ter tem po rá rio, in clu si ve de em pre ga do do pres -
ta dor do ser vi ço ou de tra ba lha do res avul sos por ele
con tra ta dos;

78 – lo ca ção, in clu si ve ar ren da men to mer can til,
de bens mó ve is, as sim en ten di dos os pas sí ve is de
con tra tos de pe nhor (Có di go Ci vil, art. 178).

Art. 2º  Os ser vi ços de gê ne ros ou es pé cie idên -
ti ca à dos in clu í dos na re la ção do ar ti go an te ri or, mas
nela não abran gi dos à vis ta das es pe ci fi ca ções dos
seus itens, bem como os de gê ne ro ou es pé cie di fe-
ren te, não es tão com pre en di dos na com pe tên cia dos
mu ni cí pi os, para efe i to da co bran ça do im pos to so bre
ser vi ços.

Art. 3º Os ser vi ços de fi ni dos nes ta Lei es tão su -
je i tos ape nas ao im pos to so bre ser vi ços de qual quer
na tu re za, ain da que a res pec ti va pres ta ção en vol va
uti li za ção ou for ne ci men to de bens ma te ri a is.

§ 1º Res sal va das as ex ce ções ex pres sas na lis -
ta do art. 12 e na alí nea a do pa rá gra fo se guin te, o va -
lor dos bens uti li za dos ou for ne ci dos será com pu ta do
na base de cál cu lo do im pos to so bre ser vi ços de
qual quer na tu re za.

§ 2º Não se in clu em na base de cál cu lo do im -
pos to so bre ser vi ços de qual quer na tu re za:

a) o va lor dos ma te ri a is for ne ci dos pelo pres ta-
dor dos ser vi ços pre vis tos nos itens 36 e 37 da lis ta do 
art. 1º des ta Lei;

b) o va lor de su bem pre i ta das su je i tas ao im pos-
to so bre ser vi ços de qual quer na tu re za.

Art. 4º O for ne ci men to de mer ca do ri as com a
pres ta ção de ser vi ços não in clu í dos na lis ta do art. 12
des ta Lei con fi gu ra, em seu todo, ope ra ção su je i ta
uni ca men te ao Impos to so bre Cir cu la ção de Mer ca-
do ri as, de com pe tên cia es ta du al.

Art. 5º As alí quo tas má xi mas do im pos to so bre
ser vi ços de qual quer na tu re za são as se guin tes:

I – jo gos e di ver sões pú bli cas, ex ce to ci ne ma,
dez por cen to;

II – ar ren da men to mer can til ou le a sing, dois por 
cen to;

III – exe cu ção de obras de cons tru ção ci vil, obras
hi dráu li cas e ou tras obras se me lhan tes, in clu si ve os ser -
vi ços au xi li a res e com ple men ta res, dois por cen to;

IV – ci ne ma, um por cen to;
V – trans por te co le ti vo, um por cen to;
VI – de ma is ser vi ços, cin co por cen to.
§ 1º Qu an do se tra tar de ser vi ços sob a for ma de

tra ba lho pes so al do pró prio con tri bu in te, o im pos to será
cal cu la do, por meio de alí quo tas fi xas ou va riá ve is, em
fun ção da na tu re za do ser vi ço ou de ou tros fa to res per ti-
nen tes, nes tes não com pre en di da a im por tân cia paga a
tí tu lo de re mu ne ra ção do pró prio tra ba lho.

§ 2º Qu an do os ser vi ços a que se re fe rem os
itens 1, 4, 6, 7, 8, 11, 12, 13, 14 e 15 fo rem pres ta dos
por pro fis si o na is or ga ni za dos em so ci e da des, uni pro-
fis si o na is ou plu ri pro fis si o na is, o im pos to será de vi do
pe las so ci e da des e cal cu la do, na for ma do pa rá gra fo
an te ri or, em re la ção a cada pro fis si o nal ha bi li ta do, só -
cio ou não.

Art. 6º Per ma ne cem em vi gor as dis po si ções re -
la ti vas ao im pos to so bre ser vi ços de qual quer na tu re-
za, pre vis tas no De cre to-Lei nº 406, de 31 de de zem-
bro de 1968, e le gis la ção pos te ri or, não mo di fi ca das
por esta Lei.

Art. 7º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 8º Re vo ga – se as dis po si ções em con trá rio.

Se na do Fe de ral, 18 de ja ne i ro de 1991. – Se na-
dor Nel son Car ne i ro, Pre si den te.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 406, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968

Esta be le ce nor mas ge ra is de di re i to
fi nan ce i ro, apli cá ve is aos Impos tos so bre
Ope ra ções Re la ti vas à Cir cu la ção de
Mer ca do ri as e so bre Ser vi ços ee Qu al-
quer Na tu re za, e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
Art. 8º O im pos to, de com pe tên cia dos Mu ni cí pi-

os, so bre ser vi ços de qual quer na tu re za, tem como
fato ge ra dor a pres ta ção, por em pre sa ou pro fis si o nal
au tô no mo, com ou sem es ta be le ci men to fixo, de ser -
vi ço cons tan te da lis ta ane xa.

§ 1º Os ser vi ços in clu í dos na lis ta fi cam su je i tos
ape nas ao im pos to pre vis to nes te ar ti go, ain da que
sua pres ta ção en vol va for ne ci men to de mer ca do ria.

§ 2º O for ne ci men to de mer ca do ria com pres ta-
ção de ser vi ços não es pe ci fi ca dos na lis ta fica su je i to
ao Impos to so bre Cir cu la ção de Mer ca do ri as. (Re da-
ção dada Delo De cre to-Lei nº 834, de 8-9-1969.)

Art. 9º A base de cál cu lo do im pos to é o pre ço do 
ser vi ço.

§ 1º Qu an do se tra tar de pres ta ção de ser vi ços
sob a for ma de tra ba lho pes so al do pró prio con tri bu in-
te, o im pos to será cal cu la do, por meio de alí quo tas fi -
xas ou va riá ve is, em fun ção da na tu re za do ser vi ço
ou de ou tros fa to res per ti nen tes, nes tes não com pre-
en di da a im por tân cia paga a tí tu lo de re mu ne ra ção do 
pró prio tra ba lho.

§ 2º Na pres ta ção dos ser vi ços a que se re fe rem
os itens 19 e 20 da lis ta ane xa, o im pos to será cal cu la-
do so bre o pre ço de du zi do das par ce las cor res pon-
den tes: (Re da ção dada pelo De cre to-Lei nº 834, de
8-9-1969.)

a) ao va lor dos ma te ri a is for ne ci dos pelo pres ta-
dor dos ser vi ços; (Re da ção dada pelo De cre to-Lei nº
834, de 8-9-1969.)

b) ao va lor das su bem pre i ta das já tri bu ta das
pelo im pos to. (Re da ção dada pelo de cre to Lei nº 834,
de 8-9-1969.)

§ 3º Qu an do os ser vi ços a que se re fe rem os
itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92 da lis ta ane xa
fo rem pres ta dos por so ci e da des, es tas fi ca rão su je i-
tas ao im pos to na for ma do § 1º, cal cu la do em re la ção
a cada pro fis si o nal ha bi li ta do, só cio, em pre ga do ou
não, que pres te ser vi ços em nome da so ci e da de, em -
bo ra as su min do res pon sa bi li da de pes so al, nos ter -

mos da lei apli cá vel. (Re da ção dada pela Lei com ple-
men tar nº 56, de 15-12-1987.)

§ 4º Na pres ta ção do ser vi ço a que se re fe re o
item 101 da Lis ta Ane xa, o im pos to é cal cu la do so bre
a par ce la do pre ço cor res pon den te à pro por ção di re ta
da par ce la da ex ten são da ro do via ex plo ra da, no ter ri-
tó rio do Mu ni cí pio, ou da me ta de da ex ten são de pon -
te que una dois Mu ni cí pi os. (Pa rá gra fo in clu í do pela
Lei com ple men tar nº 100, de 22-12-1999.)

§ 5º A base de cál cu lo apu ra do nos ter mos do
pa rá gra fo an te ri or: (Pa rá gra fo in clu í do pela Lei com -
ple men tar nº 100, de 22-12-1999.)

I – é re du zi da, nos Mu ni cí pi os onde não haja
pos to de co bran ça de pe dá gio, para ses sen ta por
cen to de seu va lor; (Inci so in clu í do pela Lei com ple-
men tar nº 100, de 22-12-1999.)

II – é acres ci da, nos Mu ni cí pi os onde haja pos to
de co bran ça de pe dá gio, do com ple men to ne ces sá rio
à sua in te gra li da de em re la ção à ro do via ex plo ra da.
(Inci so in clu í do pela Lei com ple men tar nº 100, de
22-12-1999.)

§ 6º Para efe i tos do dis pos to nos §§ 4º e 5º, con -
si de ra-se ro do via ex plo ra da o tre cho li mi ta do pe los
pon tos eqüi dis tan tes en tre cada pos to de co bran ça
de pe dá gio ou en tre o mais pró xi mo de les e o pon to
ini ci al ou ter mi nal da ro do via. (Pa rá gra fo in clu í do pela
Lei com ple men tar nº 100, de 22-12-1999.)

Art. 10. Con tri bu in te é o pres ta dor do ser vi ço.
Pa rá gra fo úni co. Não são con tri bu in tes os que

pres tem ser vi ços em re la ção de em pre go, os tra ba-
lha do res avul sos, os di re to res e mem bros de con se-
lhos con sul ti vo ou fis cal de so ci e da des.

Art. 11. A exe cu ção, por ad mi nis tra ção, em pre i-
ta da e su bem pre i ta da, de obras hi dráu li cas ou de
cons tru ção ci vil e os res pec ti vos ser vi ços de en ge-
nha ria con sul ti va, quan do con tra ta dos com a União,
Esta dos, Dis tri to Fe de ral, Mu ni cí pi os, Au tar qui as e
em pre sas con ces si o ná ri as de ser vi ços pú bli cos, fi-
cam isen tos do im pos to a que se re fe re o art. 8º (Re -
da ção dada pela Lei Com ple men tar nº 22, de
11-12-1974).

Pa rá gra fo úni co. Os ser vi ços de en ge nha ria
con sul ti va a que se re fe re este ar ti go são os se guin-
tes: (Pa rá gra fo in clu í do pela Lei Com ple men tar nº 22,
de 11-12-1974.)

I – ela bo ra ção de pla nos di re to res, es tu dos de
vi a bi li da de, es tu dos or ga ni za ci o na is e ou tros, re la ci o-
na dos com obras e ser vi ços de en ge nha ria; (Inci so in -
clu í do pela Lei Com ple men tar nº 22, de 11-12-1974.)

II – ela bo ra ção de an te pro je tos, pro je tos bá si-
cos e pro je tos exe cu ti vos para tra ba lhos de en ge nha-
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ria; (Inci so in clu í do pela Lei Com ple men tar nº 22, de
11-12-1974.)

III – fis ca li za ção e su per vi são de obras e ser vi-
ços de en ge nha ria. (Inci so in clu í do pela Lei Com ple-
men tar nº 22, de 11-12-1974.)

Art 12. Con si de ra-se lo cal da pres ta ção do ser -
vi ço:

a) o do es ta be le ci men to pres ta dor ou, na fal ta
de es ta be le ci men to, o do do mi cí lio do pres ta dor;

b) no caso de cons tru ção ci vil o lo cal onde se
efe tu ar a pres ta ção.

c) no caso do ser vi ço a que se re fe re o item 101
da Lis ta Ane xa, o Mu ni cí pio em cujo ter ri tó rio haja
par ce la da es tra da ex plo ra da. (Alí nea in clu í da pela
Lei Com ple men tar nº 100, de 22-12-1999.)
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 834, 
DE 8 DE SETEMBRO DE 1969

Dis põe so bre a en tre ga das par ce-
las, per ten cen tes aos Mu ni cí pi os, do pro -
du to da ar re ca da ção do Impos to so bre
Cir cu la ção de Mer ca do ria, es ta be le ce
nor mas ge ra is so bre con fli to da com pe-
tên cia tri bu ta ria, so bre o im pos to de ser -
vi ços e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
Art. 3º O De cre to-Lei nº 406, de 31 de de zem bro

de 1968, pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra ções:
....................................................................................

III – O ar ti go 8º, § 2º, pas sa a ter a se guin te re -
da ção:

“§ 2º O for ne ci men to de mer ca do ria
com pres ta ção de ser vi ços não es pe ci fi ca-
dos na lis ta fica su je i to ao Impos to so bre
Cir cu la ção de Mer ca do ri as”.

IV – O ar ti go 9º, § 2º, pas sa a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

§ 2º Na pres ta ção dos ser vi ços a que
se re fe rem os itens 19 e 20 da lis ta ane xa, o 
im pos to será cal cu la do so bre o pre ço de du-
zi do das par ce las cor res pon den tes:

a) ao va lor dos ma te ri a is for ne ci dos
pelo pres ta dor dos ser vi ços;

b) ao va lor das su bem pre i ta das já tri-
bu ta das pelo im pos to.”

V – O ar ti go 9º, § 3º, pas sa a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

“§ 3º Qu an do os ser vi ços a que se re-
fe rem os itens 1, 2, 3, 5, 6, 11, 12 e 17 da
lis ta ane xa fo rem pres ta dos por so ci e da des,
es tas fi ca rão su je i tas ao im pos to na for ma
do § 1º, cal cu la do em re la ção a cada pro fis-
si o nal ha bi li ta do, só cio, em pre ga do ou não,
que pres te ser vi ço em nome da so ci e da de,
em bo ra as su min do res pon sa bi li da de pes so-
al, nos ter mos da lei apli cá vel.”

....................................................................................
VII – A lis ta de ser vi ço de qual quer na tu re za a

que se re fe re o ar ti go 8º pas sa a vi go rar com a se-
guin te re da ção:

Ser vi ços de:
1. Mé di cos, den tis tas e ve te ri ná ri os.
2. Enfer me i ros, pro té ti cos (pró te se den tá ria),

obs te tras, or tóp ti cos, fo no a u dió lo gos, psi có lo gos.
3. La bo ra tó ri os de aná li ses clí ni cas e ele tri ci da-

de mé di ca.
4. Hos pi ta is, sa na tó ri os, am bu la tó ri os, pron tos-so-

cor ros, ban cos de san gue, ca sas de sa ú de, ca sas de re -
cu pe ra ção ou re pou so sob ori en ta ção mé di ca.

5. Advo ga dos ou pro vi si o na dos.
6. Agen tes da pro pri e da de in dus tri al.
7. Agen tes da pro pri e da de ar tís ti ca ou li te rá ria.
8. Pe ri tos e ava li a do res.
9. Tra du to res e in tér pre tes.
10. Des pa chan tes.
11. Eco no mis tas.
12. Con ta do res, au di to res, guar da-li vros e téc ni-

cos em con ta bi li da de.
13. Orga ni za ção, pro gra ma ção, pla ne ja men to,

as ses so ria, pro ces sa men to de da dos, con sul ta ria
téc ni ca, fi nan ce i ra ou ad mi nis tra ti va (ex ce to os ser vi-
ços de as sis tên cia téc ni ca pres ta dos a ter ce i ros e
con cer nen tes a ramo de in dús tria ou co mér cio ex plo-
ra dos pelo pres ta dor do ser vi ço).

14. Da ti lo gra fia, es te no gra fia, se cre ta ria e ex pe-
di en te.

15. Admi nis tra ção de bens ou ne gó ci os, in clu si-
ve con sór ci os ou fun dos mú tu os para aqui si ção de
bens (não abran gi dos os ser vi ços exe cu ta dos por ins -
ti tu i ções fi nan ce i ras).

16. Re cru ta men to, co lo ca ção ou for ne ci men to
de mão-de-obra, in clu si ve por em pre ga dos do pres ta-
dor de ser vi ços ou por tra ba lha do res avul sos por ele
con tra ta dos.

17. Enge nhe i ros, ar qui te tos, ur ba nis tas.
18. Pro je tis tas, cal cu lis tas, de se nhis tas téc ni cos.
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19. Exe cu ção, por ad mi nis tra ção, em pre i ta da ou 
su bem pre i ta da, de cons tru ção ci vil, de obras hi dráu li-
cas e ou tras obras se me lhan tes, in clu si ve ser vi ços
au xi li a res ou com ple men ta res (ex ce to o for ne ci men to
de mer ca do ri as pro du zi das pelo pres ta dor dos ser vi-
ços, fora do lo cal da pres ta ção dos ser vi ços, que fi -
cam su je i tas ao ICM).

20. De mo li ção; con ser va ção e re pa ra ção de edi -
fí ci os (in clu si ve ele va do res ne les ins ta la dos), es tra-
das, pon tes e con gê ne res (ex ce to o for ne ci men to de
mer ca do ri as pro du zi das pelo pres ta dor dos ser vi ços,
fora do lo cal da pres ta ção dos ser vi ços, que fi cam su -
je i tas ao ICM).

21. Lim pe za de imó ve is.
22. Ras pa gem e lus tra ção de as so a lhos.
23. De sin fec ção e hi gi e ni za ção.
24. Lus tra ção de bens mó ve is (quan do o ser vi ço

for pres ta do ao usuá rio fi nal do ob je to lus tra do).
25. Bar be i ros, ca be le i re i ros, ma ni cu ros, pe di cu-

ros, tra ta men to de pele e ou tros ser vi ços de sa lões de 
be le za.

26. Ba nhos, du chas, mas sa gens, gi nás ti ca e
con gê ne res.

27. Trans por te e co mu ni ca ções, de na tu re za es -
tri ta men te mu ni ci pal.

28. Di ver sões pú bli cas:
a) te a tros, ci ne mas, cir cos, au di tó ri os, par ques

de di ver sões, ta xi dan cings e con gê ne res;
b) ex po si ções com co bran ça de in gres sos;
c) bi lha res, bo li ches e ou tros jo gos per mi ti dos;
d) ba i les, shows, fes ti va is, re ci ta is e con gê ne res;
e) com pe ti ções es por ti vas ou de des tre za fí si ca

ou in te lec tu al, com ou sem par ti ci pa ção do es pec ta-
dor, in clu si ve as re a li za das em au di tó ri os de es ta ções
de rá dio ou de te le vi são;

f) exe cu ção de mú si ca, in di vi du al men te ou por
con jun tos;

g) for ne ci men to de mú si ca me di an te trans mis-
são, por qual quer pro ces so.

29. Orga ni za ção de fes tas; buf fet (ex ce to o for -
ne ci men to de ali men tos e be bi das, que fi cam su je i tos
ao ICM).

30. Agên ci as de tu ris mo, pas se i os e ex cur sões,
gui as de tu ris mo.

31. Inter me di a ção, in clu si ve cor re ta gem, de
bens mó ve is e imó ve is, ex ce to os ser vi ços men ci o na-
dos nos itens 58 e 59.

32.Agen ci a men to e re pre sen ta ção de qual quer
na tu re za, não in clu í dos no tem an te ri or e nos itens 58
e 59.

33. Aná li ses téc ni cas.
34. Orga ni za ção de fe i ras de amos tras, con-

gres sos e con gê ne res.
35. Pro pa gan da e pu bli ci da de, in clu si ve pla ne ja-

men to de cam pa nhas ou sis te mas de pu bli ci da de;
ela bo ra ção de de se nhos, tex tos e de ma is ma te ri a is
pu bli ci tá ri os; di vul ga ção de tex tos, de se nhos e ou tros
ma te ri a is de pu bli ci da de, por qual quer meio.

36. Arma zéns ge ra is, ar ma zéns fri go rí fi cos e si -
los; car ga, des car ga, ar ru ma ção e guar da de bens, in -
clu si ve guar da-mó ve is e ser vi ços cor re la tos.

37. De pó si tos de qual quer na tu re za (ex ce to de pó-
si tos fe i tos em ban cos ou ou tras ins ti tu i ções fi nan ce i ras).

38. Gu ar da e es ta ci o na men to de ve í cu los.
39. Hos pe da gem em ho téis, pen sões e con gê-

ne res (o va lor da ali men ta ção, quan do in clu í do no
pre ço da diá ria ou men sa li da de, fica su je i to ao im pos-
to so bre ser vi ços).

40. Lu bri fi ca ção, lim pe za e re vi são de má qui-
nas, apa re lhos e equi pa men tos (quan do a re vi são im -
pli car em con ser to ou subs ti tu i ção de pe ças, apli-
ca-se o dis pos to no item 41).

41. Con ser to e res ta u ra ção de qua is quer ob je-
tos (ex clu si ve, em qual quer caso, o for ne ci men to de
pe ças e par tes de má qui nas e apa re lhos, cujo va lor
fica su je i to ao im pos to de cir cu la ção de mer ca do ri as).

42. Re con di ci o na men to de mo to res (o va lor das
pe ças for ne ci das pelo pres ta dor do ser vi ço fica su je i-
to ao im pos to de cir cu la ção de mer ca do ri as).

43. Pin tu ra (ex ce to os ser vi ços re la ci o na dos
com imó ve is) de ob je tos não des ti na dos a co mer ci a li-
za ção ou in dus tri a li za ção.

44. Ensi no de qual quer grau ou na tu re za.
45. Alfa i a tes, mo dis tas, cos tu re i ros, pres ta dos

ao usuá rio fi nal, quan do o ma te ri al, sal vo o de avi a-
men to, seja for ne ci do pelo usuá rio.

46. Tin tu ra ria e la van de ria.
47. Be ne fi ci a men to, la va gem, se ca gem, tin gi-

men to, gal va no plas tia, acon di ci o na men to e ope ra-
ções si mi la res, de ob je tos não des ti na dos à co mer ci-
a li za ção ou in dus tri a li za ção.

48. Insta la ção e mon ta gem de apa re lhos, má-
qui nas e equi pa men tos pres ta dos ao usuá rio fi nal do
ser vi ço, ex clu si va men te com ma te ri al por ele for ne ci-
do (exe cu ta-se a pres ta ção do ser vi ço ao Po der Pú bli-
co, a au tar qui as, a em pre sas con ces si o ná ri as de pro -
du ção de ener gia elé tri ca).

49.Co lo ca ção de ta pe tes e cor ti nas com ma te ri-
al for ne ci do pelo usuá rio fi nal do ser vi ço.

50. Estú di os fo to grá fi cos e ci ne ma to grá fi cos, in -
clu si ve re ve la ção, am pli a ção, có pia e re pro du ção;
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es tú di os de gra va ção de vi deo ta pes para te le-
vi são; es tú di os fo no grá fi cos e de gra va ção de sons ou 
ru í dos, in clu si ve du bla gem e “mi xa gem” so no ra.

51. Có pia de do cu men tos e ou tros pa péis, plan -
tas e de se nhos, por qual quer pro ces so não in clu í do
no item an te ri or.

52. Lo ca ção de bens mó ve is.
53. Com po si ção grá fi ca, cli che ria, zin co gra fia, li -

to gra fia e fo to li to gra fia.
54. Gu ar da, tra ta men to e ames tra men to de ani -

ma is.
55. Flo res ta men to e re flo res ta men to.
56.Pa i sa gis mo e de co ra ção (ex ce to o ma te ri al

for ne ci do para exe cu ção, que fica su je i to ao ICM).
57. Re ca u chu ta gem ou re ge ne ra ção de pne u-

má ti cos.
58. Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me di a-

ção de câm bio e de se gu ros.
59. Agen ci a men to, cor re ta gem ou in ter me di a-

ção de tí tu los qua is quer (ex ce to os ser vi ços exe cu ta-
dos por ins ti tu i ções fi nan ce i ras, so ci e da des dis tri bu i-
do ras de tí tu los e va lo res e so ci e da des de cor re to res,
re gu lar men te au to ri za das a fun ci o nar).

60. Enca der na ção de li vros e re vis tas.
61. Ae ro fo to gra me tria.
62. Co bran ças, in clu si ve de di re i to au to ra is.
63. Dis tri bu i ção de fil mes ci ne ma to grá fi cos e de

vi deo ta pes.
64. Dis tri bu i ção e ven da de bi lhe tes de lo te ria.
65. Empre sas fu ne rá ri as.
66. Ta xi der mis ta

....................................................................................

LEI Nº 7.192, DE 5 DE JUNHO DE 1984 

Inclui na lis ta de ser vi ços a que alu -
de o art. 8 do De cre to-Lei 406, de 31 de
de zem bro de 1968, os pres ta dos pe los
pro fis si o na is au tô no mos de re la ções pú -
bli cas.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 22, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1974

Dá nova re da ção ao art. 11, de De-
cre to-Lei nº 406, de 31 de de zem bro de
1968, dis pon do so bre isen ção do im pos-
to so bre ser vi ços.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 56,
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1987

Dá nova re da ção à Lis ta de Ser vi ços
a que se re fe re o art. 80 do De cre to-Lei nº 
406, de 31 de de zem bro de 1968, e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 100, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1999

Alte ra o De cre to-Lei nº 406, de 31 de 
de zem bro de 1968, e a Lei Com ple men tar
nº 56, de 15 de de zem bro de 1987, para
acres cen tar ser vi ço su je i to ao Impos to
so bre Ser vi ços de Qu al quer Na tu re za.

....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 1, DE 2003

(Nº 2.421/2002, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que ou tor ga con ces-
são à Rede Flo res ta Viva Co mu ni ca ção
Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu-
são de sons e ima gens na ci da de de Ma -
na us, Esta do do Ama zo nas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re o De -

cre to s/nº, de 15 de ju lho de 2002, que ou tor ga con -
ces são à Rede Flo res ta Viva Co mu ni ca ção Ltda. para 
ex plo rar, por quin ze anos, sem di re i to de ex clu si vi da-
de, ser vi ço de ra di o di fu são de sons e ima gens na ci -
da de de Ma na us, Esta do do Ama zo nas.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

MEN SA GEM Nº 641, DE 2002

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do art. 49, in ci so XII, com bi na do

com o § 3º do art. 223, da Cons ti tu i ção Fe de ral, sub -
me to à apre ci a ção de Vos sas Exce lên ci as, acom pa-
nha do de ex po si ção de mo ti vos do Se nhor Mi nis tro
de Esta do das Co mu ni ca ções, o ato cons tan te do De -
cre to de 15 de ju lho de 2002, que “Ou tor ga con ces-
são às en ti da des que men ci o na, para ex plo rar ser vi-
ços de ra di o di fu são, e dá ou tras pro vi dên ci as”. As en -
ti da des men ci o na das são as se guin tes:

1 – Rede So ci al de Co mu ni ca ções Ltda., na ci -
da de de Tra i ri – CE (onda mé dia);

Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra  19 00541    293ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



2 – Rede Flo res ta Viva Co mu ni ca ção Ltda., na
ci da de de Ma na us – AM (sons e ima gens); e

3 – TV Stú di os de Teó fi lo Oto ni S/C Ltda., na ci -
da de de Ma nhu a çu – MG (sons e ima gens).

Bra sí lia, 18 de ju lho de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

MC Nº 878 EM

Bra sí lia, 26 de ju nho de 2002

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Em con for mi da de com as atri bu i ções le ga is e re -

gu la men ta res co me ti das a este Mi nis té rio, de ter mi-
nou-se a ins ta u ra ção de pro ce di men to li ci ta tó rio, na mo -
da li da de Con cor rên cia, com vis tas à ou tor ga de con-
ces são para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são, nas lo ca li-
da des e uni da des da Fe de ra ção aba i xo in di ca das.

2. A Co mis são Espe ci al de Âmbi to Na ci o nal, cri -
a da pela Por ta ria nº 63, de 5 de fe ve re i ro de 1997, al -
te ra da pela Por ta ria nº 795, de 17 de de zem bro de
1997, após ana li sar a do cu men ta ção de ha bi li ta ção e
as pro pos tas téc ni ca e de pre ço das en ti da des pro po-
nen tes, com ob ser vân cia da Lei nº 8.666, de 21 de ju -
nho de 1993, e da le gis la ção es pe cí fi ca de ra di o di fu-
são, con clu iu que ob ti ve ram a ma i or pon tu a ção do va -
lor pon de ra do, nos ter mos es ta be le ci dos pe los res-
pec ti vos edi ta is, tor nan do-se as sim ven ce do ras das
Con cor rên ci as, con for me atos da mes ma Co mis são,
que ho mo lo guei, as se guin tes en ti da des:

Rede Sol de Co mu ni ca ções Ltda., ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de Tra i ri,
Esta do do Ce a rá (Pro ces so nº 53650.000549/2001 e
Con cor rên cia nº 019/2001-SSR/MC;

Rede Flo res ta Viva Co mu ni ca ção Ltda., ser vi ço de
ra di o di fu são de sons e ima gens na ci da de de Ma na us,
Esta do do Ama zo nas (Pro ces so nº 53630.000111/98 e
Con cor rên cia nº 121/97-SSR/MC);

TV Stú di os de Teó fi lo Oto ni S/C Ltda., ser vi ço de ra di-
o di fu são de sons e ima gens na ci da de de Ma nhu a çu, Esta -
do de Mi nas Ge ra is (Pro ces so nº 53710.000889/2000 e
Con cor rên cia nº 123/2000-SSR/MC).

3. Nes sa con for mi da de, e em ob ser vân cia ao
que dis põe o art. 29 do Re gu la men to dos Ser vi ços de
Ra di o di fu são, apro va do pelo De cre to nº 52.795, de
31 de ou tu bro de 1963, com a re da ção que lhe foi
dada pelo De cre to nº 1.720. de 28 de no vem bro de
1995, sub me to à ele va da con si de ra ção de Vos sa
Exce lên cia pro je to de de cre to que tra ta da ou tor ga de
con ces são às re fe ri das en ti da des para ex plo rar os
ser vi ços de ra di o di fu são men ci o na dos.

4. Escla re ço que, nos ter mos do § 3º do art. 224
da Cons ti tu i ção, os au tos de ou tor ga so men te pro du-

zi rão efe i tos le ga is após de li be ra ção do Con gres so
Na ci o nal, para onde so li ci to se jam en ca mi nha dos os
re fe ri dos atos.

Res pe i to sa men te, Ju a rez Qu a dros do Nas ci-
men to, Mi nis tro de Esta do das Co mu ni ca ções.

DECRETO DE 15 DE JULHO DE 2002

Ou tor ga con ces são às en ti da des
que men ci o na para ex plo rar ser vi ços de
ra di o di fu são, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, no uso das atri bu i-
ções que lhe con fe rem os arts. 84, in ci so IV, e 223, ca-
put, da Cons ti tu i ção, e 34, § 1º da Lei nº 4.117, de 27
de agos to de 1962, e ten do em vis ta o dis pos to no art.
29 do Re gu la men to dos Ser vi ços de Ra di o di fu são, apro -
va do pelo De cre to nº 52.795, de 31 de ou tu bro de 1963,

De cre ta:
Art. 1º Fica ou tor ga da con ces são à Rede Sol de

Co mu ni ca ções Ltda., na ci da de de Tra i ri, Esta do do
Ce a rá (Pro ces so nº 53650.000549/2001 e Con cor-
rên cia nº 019/2001-SSR/MC), para ex plo rar, pelo pra -
zo de dez anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia.

Art. 2º Fica ou tor ga da con ces são às en ti da des
aba i xo men ci o na das para ex plo rar, pelo pra zo de
quin ze anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de
ra di o di fu são de sons e ima gens:

I – Rede Flo res ta Viva Co mu ni ca ção Ltda., na
ci da de de Ma na us, Esta do do Ama zo nas (Pro ces so
nº 53630.000111/98 e Con cor rên cia nº
121/97-SSR/MC);

II – TV Stú di os de Teó fi lo Oto ni S/C Ltda., na ci -
da de de Ma nhu a çu, Esta do de Mi nas Ge ra is (Pro ces-
so nº 53710.000889/2000 e Con cor rên cia nº
123/2000-SSR/MC).

Art. 3º Às con ces sões ora ou tor ga das re-
ger-se-ão pelo Có di go Bra si le i ro de Te le co mu ni ca-
ções, leis sub se qüen tes, re gu la men tos e obri ga ções
as su mi das pe las ou tor ga das.

Art. 4º Este ato so men te pro du zi rá efe i tos le ga is
após de li be ra ção do Con gres so Na ci o nal, nos ter mos
do § 3º do art. 223 da Cons ti tu i ção.

Art. 5º Os con tra tos de cor ren tes des tas con ces-
sões de ve rão ser as si na dos den tro de ses sen ta dias,
a con tar da data de pu bli ca ção da de li be ra ção de que
tra ta o art. 4º, sob pena de tor nar-se nula, de ple no di -
re i to, a ou tor ga con ce di da.

Art. 6º Este de cre to en tra em vi gor na data de
sua pu bli ca ção.

Bra sí lia, 15 de ju lho de 2002; 181° da lnde pen-
dên cia e 114° da Re pú bli ca. – Fernando Henrique
Cardoso.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Expe di-
en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Ro meu Tuma.

É lido o se guin te:
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

A do cu men ta ção so li ci ta da foi en ca mi nha da à
au to ri da de re que ren te em 31-1-2003, me di an te o Ofí -
cio SF nº 11, de 2003.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) _ So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Ro meu Tuma.

É lido o se guin te.

Ofí cio nº 814/2003 DIFIJ – R-4315/01

Belo Ho ri zon te, 4 de fe ve re i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor
Dr. José Sar ney
DD. Pre si den te do Se na do Fe de ral
Bra sí lia – DF

Se nhor Pre si den te,
Com mi nhas ho me na gens, co mu ni co a Vos sa

Exce lên cia que o ex pe di en te subs cri to pelo Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, en tão Pre si den te do Se -
na do Fe de ral, có pia em ane xo, foi exa mi na do pelo
MM. Juiz de Di re i to com pe ten te que, de po is de ado tar
as me di das per ti nen tes ao caso, de ci diu pelo seu ar -
qui va men to.

Na opor tu ni da de re no vo a Vos sa Exce lên cia os
pro tes tos de alto apre ço. – De sem bar ga dor Isa li no
Lis boa, Cor re ge dor-Ge ral de Jus ti ça.

Ofí cio nº 1.205/2001 DIFIJ R-048/01

Belo Ho ri zon te, 22 de fe ve re i ro de 2001

Exmº Sr.
Dr. José Hé lio da Sil va
MM. Juiz de Di re i to – Di re tor do Foro
Pi ra po ra

Se nhor Juiz,
Enca mi nho-lhe có pia da Re pre sen ta ção

R-048/01, subs cri ta pelo Exmº Sr. Se na dor Anto nio
Car los Ma ga lhães, Pre si den te do Se na do Fe de ral,
so li ci tan do a V. Exª in for ma ções so bre o as sun to, e
ain da, se foi ins ta u ra do al gum pro ce di men to para
apu rar a re cla ma ção.

Cor di a is sa u da ções, – Wal ter Luiz de Melo,
Juiz-Cor re ge dor.

CONCLUSÃO

Aos 13 dias do mês de se tem bro de 2001, faço
es tes au tos con clu sos ao MM Juiz.

Se cre ta ria
Vis tos etc...
Tra ta-se de Pro ces so Admi nis tra ti vo Dis ci pli nar

ins ta u ra do con tra o Ofi ci al de Jus ti ça Lo man to Da vid
Mi ran da des ta Co mar ca de Mon tes Cla ros/MG, sob o
fun da men to de que o Sr. Wan der lei Cor rêa da Sil va,
usan do de sua ami za de com o de nun ci a do aci ma, teve 
sua pri são re vo ga da nos au tos nº 8405/97, Ação de
Exe cu ção de Ali men tos, da Co mar ca de Pi ra po ra/MG.

A ini ci al veio ins tru í da com a có pia dos men ci o-
na dos au tos.

Ci ta do, o de nun ci a do apre sen tou de fe sa às fls.
120/129, ale gan do inép cia da de nún cia e no mé ri to a
ine xis tên cia de ami za de com o Sr. Wan der lei Cor rêa
da Sil va e que agiu com a de vi da re gu la ri da de e ca u-
te la que a si tu a ção exi gia.

Re la tó rio da Co mis são ju di can te às fls. 130/132.
Re la ta dos, ana li so e de ci do.
Não há como se aco lher a de nún cia for mu la da

con tra o ilus tre ofi ci al de jus ti ça.
As pro vas apre sen ta das pelo de nun ci an te não de -

mons tram qual quer laço en tre o ofi ci al e o exe cu ta do.
Além do mais, o re ci bo apre sen ta do não lu di bri-

ou so men te o ofi ci al de jus ti ça, mas to dos os ope ra-
do res do di re i to que atu a ram no pro ces so.

Por isso, não vejo ra zão para que a dú vi da re ca-
ia ape nas so bre a ido ne i da de do ilus tre me i ri nho.

Aliás, tam bém no pro ces so ad mi nis tra ti vo deve
pre va le cer o prin cí pio da pre sun ção da ino cên cia con -
for me cons ta do li vro “Prin cí pi os Cons ti tu ci o na is de
Pro ces so Admi nis tra ti vo Dis ci pli nar” de Ro meu Fe li pe
Bar cel lar Fi lho, pá gi na 270/274.

Assim, o ato fra u du len to pra ti ca do pelo exe cu ta-
do não con ta mi na a con du ta do ofi ci al que agiu com
to das as ca u te las ine ren tes à es pé cie.

É bom que se diga que ne nhu ma pro va foi pro -
du zi da no sen ti do de de mons trar a par ti ci pa ção do
ofi ci al na men ci o na da con du ta do exe cu ta do.

Tudo que exis te é pre sun ção, e se pre sun ção ti -
ver que ha ver será a de ino cên cia.

Toda afir ma ção de cul pa deve ser am pla e ca -
bal men te com pro va da, tudo con so an te men ci o na da
obra con for me se se gue: “A pre sun ção de ino cên cia,
no pro ces so ad mi nis tra ti vo dis ci pli nar, re pre sen ta a
con cre ti za ção de um ide al de Admi nis tra ção onde a
res pon sa bi li da de dos agen tes pú bli cos pa u ta-se pela
le ga li da de, im pes so a li da de, mo ra li da de, pu bli ci da de
e efi ciên cia. A Admi nis tra ção deve pu nir so men te os
que são cul pa dos. Toda afir ma ção de cul pa bi li da de
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deve con fi gu rar o re sul ta do de um pro ces so cris ma do
pe las ga ran ti as fun da men ta is do in di ví duo.

Em face dis so, ou tra não pode ser o des fe cho
des te pro ces so, se não o que de sa co lha a pre ten são
ini ci al.

Isto pos to, jul go im pro ce den te a de nún cia, ab -
sol ven do o ser ven tuá rio em ques tão, de to das as im -
pu ta ções for mu la das.

Co mu ni que-se a Cor re ge do ria.
PRC.
Mon tes Cla ros, 13 de se tem bro de 2001. – La il-

son Bra ga Ba e ta Ne ves, Juiz Di re tor do Foro.

VISTOS, ETC –

Em face do de ci sum de fls. 147 us que 152 e
do cu men tos de fls. 187/188, nada mais a pro ver, por -
tan to, ao ar qui vo, com as res pec ti vas co mu ni ca ções.

M-se e cum pra-se. Bhte. 3-2-2003. – Wan der ley
Sal ga do de Pa i va, Juiz-cor re ge dor.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 1, de 2003, que aca ba de ser lido, tra -
mi ta rá com pra zo de ter mi na do de qua ren ta e cin co
dias, nos ter mos do art. 223, § 1º, da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, e de acor do com o art. 122, II, “b”, do Re gi men-
to Inter no, po de rá re ce ber emen das, pelo pra zo de
cin co dias úte is, pe ran te a Co mis são de Edu ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que se en cer rou no dia
16 de de zem bro úl ti mo o pra zo para apre sen ta ção de
emen das ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 65, de 1999
(nº 2.961/97, na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre -
si den te da Re pú bli ca, que al te ra dis po si ti vos da Lei nº 
4.898, de 9 de de zem bro de 1965, com a re da ção
dada pe las Leis nºs 6.657, de 5 de ju nho de 1979, e
7.960, de 21 de de zem bro de 1989, da Lei nº 8.429,
de 2 de ju nho de 1992, e da Lei nº 7.347, de 24 de ju -
lho de 1985 (tra mi tan do em con jun to com o Pro je to de 
Lei do Se na do nº 536, de 1999).

Ao Pro je to fo ram apre sen ta das três emen das,
que se rão li das pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Ro-
meu Tuma.

São li das as se guin tes

EMENDA Nº 2-PLEN

Su pri ma-se o ar ti go 1º do PLC, que
al te ra os ar ti gos 3º, 4º, 6º, 7º e 11 da Lei
nº 4.898, de 9 de de zem bro de 1965.

Jus ti fi ca ção

O teor do ar ti go 1º cuja su pres são ora se pos tu-
la, a al te rar os dis po si ti vos men ci o na dos da Lei nº
4.898, de 9 de de zem bro de 1965, e que se to mou po -
pu lar men te co nhe ci do como “Lei da Mor da ça”, traz
em seu con tex to in ven cí vel pro ble ma re la ti vo à sua
cons ti tu ci o na li da de, por afron tar di re i tos e ga ran ti as
fun da men ta is con sa gra dos no tex to da Lei Ma i or.

Isto por que im pe de que a opi nião pú bli ca pos sa
ser es cla re ci da de fa tos do in te res se de toda so ci e da-
de, além de in ju ri ar a ga ran tia cons ti tu ci o nal do di re i to
à in for ma ção e aten tar con tra o prin cí pio da pu bli ci da-
de a re ger os atos ad mi nis tra ti vos, fe rin do de mor te
os com pro mis sos das ins ti tu i ções que atu am na apu -
ra ção de con du tas no ci vas à co le ti vi da de, par ti das de
ges to res da co i sa pú bli ca. A so ci e da de, em úl ti ma
aná li se, pre ci sa es tar cons ci en te de suas ma ze las
para, as co nhe cen do e su pe ran do, bem de li ne ar o
seu pró prio des ti no.

Os ins tru men tos hoje exis ten tes no or de na men-
to ju rí di co bra si le i ro são de ve ras su fi ci en tes à co i bi-
ção de even tu a is abu sos, tan to no as pec to da cri mi-
na li da de or di ná ria con tra a hon ra, quan to no pla no da
re pa ra ção ci vil de da nos so fri dos em de cor rên cia de
tais ati tu des, por ve zes des me di das, de al gu mas pou -
cas au to ri da des que não tem o sen so do li mi te e o cu i-
da do ne ces sá rio ao emi ti rem opi niões ou trans mi ti res
in for ma ções so bre fa tos por elas in ves ti ga dos.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na do ra He lo í sa He le na

EMENDA Nº 3 -PLEN

Su pri ma-se o ar ti go 3º do PLC, que
al te ra o ar ti go 80 da Lei nº 7.347, de 24 de 
ju lho de 1985.

Jus ti fi ca ção

O teor do ar ti go 3º, cuja su pres são ora se pos tu-
la, a al te rar o dis po si ti vo men ci o na do da Lei nº 7.347,
de 24 de ju lho de 1985, cria re cur so da ins ta u ra ção do 
in qué ri to ci vil, con fe rin do-lhe efe i to sus pen si vo.

Isso ge ra rá, na prá ti ca, a ne ces si da de de toda a in -
ves ti ga ção do Mi nis té rio Pú bli co acer ca de in te res ses da
co le ti vi da de – meio am bi en te, di re i tos do con su mi dor,
de fe sa da in fân cia e da ju ven tu de, atos de im pro bi da de
ad mi nis tra ti va e de fe sa dos di re i tos dos ido sos e de fi ci en-
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tes, en tre ou tros – pas sar por con va li da ção do Con se lho
Su pe ri or, pois os res pon sá ve is por des man dos que re-
dun dem nas in ves ti ga ções, ja ma is sub me ter-se-ão ao
pro ce di men to in ves ti ga tó rio sem an tes es go ta rem to das
as pos si bi li da des re cur sa is, com pro me ten do-se, as sim,
a ce le ri da de, a pres te za e, prin ci pal men te, a efi cá cia do
in qué ri to ci vil, hoje in du bi ta vel men te um dos ma i o res ins -
tru men tos pos tos à dis po si ção e a ser vi ço da ci da da nia,
já que, atra vés dos ajus ta men tos de con du ta e das ações 
ci vis pú bli cas que em ba sa, pro ble mas de co mu ni da des
in te i ras são re sol vi dos por pro mo to res e pro cu ra do res.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na do ra He lo i sa He le na

EMENDA Nº 4 – PLEN

Subs ti tua-se o teor do ar ti go 17, §
5º, da Lei nº 8.429, de 2 de ju nho de 1992,
com re da ção con ti da no ar ti go 2º do PLC 
em co men to, para a se guin te:

“Art. 17.
§ 5º A ação de im pro bi da de con tra o Pre si den te

da Re pú bli ca ou Mi nis tro de Esta do será pro pos ta pe -
ran te o mes mo tri bu nal com pe ten te para pro ces sá-lo
e jul gá-lo cri mi nal men te, ve da da a ex ten são des ta
prer ro ga ti va para ou tros agen tes pú bli cos.”

Jus ti fi ca ção

A re da ção ori gi nal do PLC, no que tan ge ao tex -
to a ser con fe ri do ao pa rá gra fo alu di do, cria am pla ins -
ti tu i ção de foro por prer ro ga ti va de fun ção para ação
de im pro bi da de ad mi nis tra ti va, em re la ção a au to ri da-
des em tomo das qua is não sub sis te o mes mo fun da-
men to prin ci pi o ló gi co que jus ti fi ca sua ou tor ga ao
Pre si den te da Re pú bli ca e aos Mi nis tros de Esta do.

A ex ten são do foro pri vi le gi a do por prer ro ga ti va
de fun ção às au to ri da des ago ra es pe ci fi ca das, além
da ma té ria cri mi nal, tam bém para de man da fun da da
na Lei nº 8.429, de 2 de ju nho de 1992, en con tra am -
pa ro no im pe ra ti vo de pre ser var-se as fi gu ras do pri -
me i ro man da tá rio da Na ção e dos mem bros de seu
es ca lão mais pró xi mo, lo gran do-se evi tar des lo ca-
men tos dos mes mos aos mais di ver sos can tos do
País, com o fito de exer ce rem atos ex cul pa tó ri os em
ações des sa or dem, as qua is, ade ma is, têm por base
jus ta men te even tu a is de cor rên ci as de sua ati vi da de
de ges to res da Admi nis tra ção Pú bli ca na ci o nal.

As di men sões ter ri to ri a is de nos so solo, as sim,
se cons ti tu em em obs tá cu lo ex ces si va men te gra vo so
para o exer cí cio ple no da de fe sa ou, a con trá rio sen -
so, se o fi ze rem em lar ga di men são, po de rá daí eri gir

pre ju í zo ao bom tra to das ques tões de in te res se e re -
le vân cia na ci o nal sob sua res pon sa bi li da de.

No en tan to, em re la ção a ou tras au to ri da des pú -
bli cas con tem pla das com foro pri vi le gi a do para ques -
tões de or dem cri mi nal, tais mo ti vos não se fa zem
pre sen tes. Nor mal men te ope ram suas ati vi da des de
ges tão em base ter ri to ri al ex tre ma men te mais res tri-
ta, como uni da des fe de ra das e mu ni cí pi os, sem que
atos pro ces su a is a se rem pra ti ca dos em face de de -
man das de tal or dem pos sam acar re tar pre ju í zo ao
nor mal de sem pe nho de suas fun ções.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – As emen -
das, ane xa das ao pro ces sa do da re fe ri da ma té ria,
vão ao exa me da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu a Men sa gem nº 1, de 2003 (nº
1.241/2002, na ori gem), de 30 de de zem bro úl ti mo,
pela qual o Pre si den te da Re pú bli ca, nos ter mos do §
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju nho de 1995,
en ca mi nha a pro gra ma ção mo ne tá ria re la ti va ao pri -
me i ro tri mes tre de 2003.

A ma té ria vai à Co mis são de Assun tos Eco nô-
mi cos, em re gi me de ur gên cia, ten do em vis ta o § 2º
do art. 6º da Lei nº 9.069, de 25 de ju nho de 1995, que
pre ce i tua:

O Con gres so Na ci o nal po de rá, com base em
pa re cer da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos do
Se na do Fe de ral, re je i tar a pro gra ma ção mo ne tá ria a
que se re fe re o ca put des te ar ti go, me di an te de cre to
le gis la ti vo, no pra zo de dez dias a con tar do seu re ce-
bi men to.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu do Tri bu nal de Con tas da União, o
Avi so nº 1, de 2003 (nº 42/2003, na ori gem), de 14 de 
ja ne i ro úl ti mo, en ca mi nhan do có pia do Re la tó rio de
Au di to ria re a li za da nos ór gãos di re ta men te en vol vi-
dos com a ad mi nis tra ção do Fun do de Par ti ci pa ção
PIS/PASEP (Con se lho Di re tor do Fun do, Ban co Na ci-
o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al –
BNDES, Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral – CAIXA e Ban co
do Bra sil S.A.) (TC –013.384/2002-0).

O ex pe di en te vai à Co mis são de Fis ca li za ção e
Con tro le.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si dên-
cia so li ci ta a aten ção das Srªs Se na do ras e dos Srs. Se -
na do res para esta co mu ni ca ção, re fe ren te à cha ma da
Re for ma do Po der Ju di ciá rio, que tra mi ta no Se na do
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Fe de ral des de o ano 2000, quan do che gou a esta Casa
pro ve ni en te da Câ ma ra dos De pu ta dos.

À Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 29, de
2000, que in tro duz mo di fi ca ções na es tru tu ra do Po -
der Ju di ciá rio, fo ram apen sa das ou tras 17 pro pos tas
de emen da à Cons ti tu i ção so bre a mes ma ma té ria,
de ini ci a ti va dos Se na do res.

Após o pri me i ro pa re cer da Co mis são de Cons ti-
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, onde re ce beu 105 emen das
e 16 re que ri men tos de des ta que, a ma té ria veio ao ple -
ná rio, ten do re ce bi do mais 134 emen das e 112 des ta-
ques, to ta li zan do 239 emen das e 128 des ta ques.

A dis cus são da ma té ria está en cer ra da em pri -
me i ro tur no, en con tran do-se pron ta para ser vo ta da.
Como o Re la tor, Se na dor Ber nar do Ca bral, não re tor-
nou a esta Casa, e sen do esse as sun to de gran de
com ple xi da de, a Pre si dên cia con si de ra ne ces sá ria a
in di ca ção de um novo Re la tor para di ri mir as dú vi das
que ve nham a ser le van ta das pe las Srªs Se na do ras e
pe los Srs. Se na do res ou para di ri mir as con tro vér si as
e me di ar os en ten di men tos ne ces sá ri os à apro va ção
do tex to.

Assim sen do, a Pre si dên cia, após con sul tar as
Li de ran ças par ti dá ri as no Se na do, de ci diu, des de
que não haja ob je ção des te Ple ná rio, ado tar as pro vi-
dên ci as ci ta das a se guir.

A ma té ria re tor na rá à Co mis são de Cons ti tu i-
ção, Jus ti ça e Ci da da nia para re e xa me, onde será de -
sig na do um Re la tor. Os arts. 279, item II, e 315 do Re -
gi men to Inter no pre vê em, ex pres sa men te, a hi pó te se
de re e xa me da ma té ria por Co mis são.

Pe ran te a Co mis são, to das as Srªs Se na do ras e
os Srs. Se na do res po de rão ofe re cer suas su ges tões
di re ta men te ao Re la tor, uma vez que não será re a-
ber to o pra zo de apre sen ta ção de emen das. Se este e 
a Co mis são as ace i ta rem, se rão co lhi das no Pa re cer
as as si na tu ras que a Cons ti tu i ção exi ge – um ter ço da 
com po si ção do Se na do –, vis to que es sas al te ra ções
vi ri am no bojo do pa re cer.

A Co mis são po de rá con clu ir pela apre sen ta ção
de um subs ti tu ti vo ou re u nir a ma té ria das pro po si-
ções e das emen das, com pa re cer fa vo rá vel, num úni -
co tex to – Re gi men to Inter no, art. 133, §6º. O pra zo
para que a Co mis são faça todo esse tra ba lho é o pre -
vis to no art. 356 do nos so Re gi men to Inter no.

Após esse tra ba lho da Co mis são, a ma té ria re -
tor na rá ao ple ná rio para vo ta ção, em pri me i ro tur no,
sen do aber ta opor tu ni da de para apre sen ta ção de no -

vos re que ri men tos que de ve rão ser apre sen ta dos an -
tes de ini ci a do o pro ces so de vo ta ção.

Des sa ma ne i ra, a Pre si dên cia con si de ra que,
se guin do ri go ro sa men te os di ta mes re gi men ta is, po -
de rá ser pro pi ci a da às Srªs Se na do ras e aos Srs. Se -
na do res, es pe ci al men te àque les que ora ini ci am seus 
man da tos nes ta Casa, uma opor tu ni da de de re e xa-
mi na rem e apre sen ta rem suas su ges tões so bre tão
re le van te ma té ria para a vida ins ti tu ci o nal do País.

Essa é a de ci são da Pre si dên cia.

Se to dos es ti ve rem de acor do, a ma té ria re tor-
na rá à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da-
nia. (Pa u sa.)

Não ha ven do ne nhu ma ma ni fes ta ção con trá ria,
en vio a ma té ria à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca às Srªs Se na do ras e aos Srs. Se na-
do res que se en con tra so bre suas ban ca das, à dis po-
si ção de V.Exªs, um exem plar do Re la tó rio da Pre si-
dên cia re la ti vo aos tra ba lhos do Se na do re a li za dos
no ano de 2002.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, nos ter mos do § 3º
do art. 118 do Re gi men to Inter no, apli ca do por ana lo-
gia des de a le gis la tu ra an te ri or, re a bre, a par tir de
hoje, o pra zo para in ter po si ção de re cur so, pe ran te a
Mesa, às se guin tes ma té ri as:

–Pro je to de Lei do Se na do nº 92, de 2000, de
au to ria do Se na dor Jor ge Bor nha u sen, que dis põe
so bre as nor mas ge ra is re la ti vas a con cur sos pú bli-
cos, (tra mi tan do em con jun to com os Pro je tos de Lei
do Se na do nºs 539, de 1999, e 101, de 2000);

– Pro je to de Lei do Se na do nº 40, de 2001, de
au to ria do Se na dor Gil vam Bor ges, que al te ra o art.
252 da Lei nº 9.503, de 23 de se tem bro de 1997, que
ins ti tui o Có di go de Trân si to Bra si le i ro, para in clu ir a
pro i bi ção do ato de fu mar ao di ri gir;

– Pro je to de Lei do Se na do nº 175, de 2001,
de au to ria do Se na dor Ney Su as su na, que dá nova
re da ção ao art. 7º da Lei nº 8.977, de 6 de ja ne i ro de
1995, que “dis põe so bre o Ser vi ço de TV a Cabo e dá
ou tras pro vi dên ci as”; e

– Pro je to de Lei do Se na do nº 234, de 2002,
de au to ria do Se na dor Wal deck Orne las, que dis põe
so bre re qui si tos e con di ções para o re gis tro de no mes
de do mí nio na rede in ter net no Bra sil.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu, do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, o Ofí-
cio nº S/2, de 2003 (nº 314/2002, na ori gem), de 20
de de zem bro úl ti mo, en ca mi nhan do, para os fins pre -
vis tos no art. 52, in ci so X, da Cons ti tu i ção Fe de ral, có -
pia do Pa re cer da Pro cu ra do ria-Ge ral da Re pú bli ca,
da ver são do re gis tro ta qui grá fi co do jul ga men to, da
cer ti dão de trân si to em jul ga do e do acór dão pro fe ri do
por aque la Cor te, nos au tos do Re cur so Extra or di ná-
rio nº 223037, que de cla rou a in cons ti tu ci o na li da de
do in ci so XI do art. 68 da Cons ti tu i ção do Esta do de
Ser gi pe (com pe tên cia do tri bu nal de con tas es ta du al
para exe cu tar suas pró pri as de ci sões).

O ex pe di en te vai à Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, em de ci são ter mi na ti va.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu, da Cor re ge do ria-Ge ral da União, o
Ofí cio nº S/3, de 2003 (nº 4.144/2002, na ori gem), de
31 de de zem bro úl ti mo, en ca mi nhan do o Re la tó rio de
ati vi da des da que la Cor re ge do ria re fe ren te ao exer cí-
cio de 2002.

O ex pe di en te vai à Co mis são de Fis ca li za ção e
Con tro le.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, nos ter mos do § 3º
do art. 118 do Re gi men to Inter no, apli ca do por ana lo-
gia des de a le gis la tu ra an te ri or, re a bre, a par tir de
hoje, o pra zo para apre sen ta ção de emen das, pe ran-
te a Mesa, às se guin tes ma té ri as:

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 66, de 2000 (nº
4.132/1993, na Casa de ori gem) que dis põe so bre a
res pon sa bi li da de téc ni ca por cur sos li vres de lu tas,
na ta ção e gi nás ti ca;

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 66, de 2001 (nº
1.670/1996, na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre -
si den te da Re pú bli ca, que dis põe so bre o in cen ti vo a
ser pres ta do pelo Po der Pú bli co à cri a ção, con so li da-
ção e ca pa ci ta ção de co o pe ra ti vas ou de as so ci a ções
que men ci o na, e acres cen ta dis po si ti vos ao art. 24 da
Lei nº 8.666, de 21 de ju nho de 1993;

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 18, de 2002 (nº
465/1999, na Casa de ori gem), que acres cen ta in ci so
ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990
(pos si bi li ta a uti li za ção do FGTS para aqui si ção de
lote ur ba ni za do); e

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 89, de 2002 (nº
2.158/99, na Casa de ori gem), que al te ra a Lei nº
9.871, de 23 de no vem bro de 1999, que “es ta be le ce

pra zo para as ra ti fi ca ções de con ces sões e ali e na-
ções de ter ras fe i tas pe los Esta dos na fa i xa de fron te i-
ra”, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, nos ter mos do § 3º
do art. 118 do Re gi men to Inter no, re a bre, a par tir de
hoje, o pra zo para apre sen ta ção de emen das, pe ran-
te as se guin tes Co mis sões:

– de Edu ca ção:

– Pro je to de Lei do Se na do nº 264, de 2002,
de au to ria do Se na dor Mo za ril do Ca val can ti, que cria
per cen tu al de in gres sos gra tu i tos nos es pe tá cu los
cul tu ra is para as fi na li da des que men ci o na; e

– de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia:

– Pro je to de Lei do Se na do nº 265, de 2002,
de au to ria do Se na dor Be ní cio Sam pa io, que acres-
cen ta pa rá gra fos ao art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de
fe ve re i ro de 1995, que dis põe so bre o re gi me de con -
ces são e per mis são da pres ta ção de ser vi ços pú bli-
cos pre vis to no art. 175 da Cons ti tu i ção Fe de ral, e dá
ou tras pro vi dên ci as;

– Pro je to de Lei do Se na do nº 266, de 2002,
de au to ria do Se na dor Luiz Otá vio, que al te ra os arts.
249 do De cre to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem bro de
1940 (Có di go Pe nal), e 237 da Lei nº 8.069, de 13 de
ju lho de 1990 (Esta tu to da Cri an ça e do Ado les cen te),
para ca rac te ri zar como per ma nen tes os cri mes ne les
de fi ni dos; e

– Pro je to de Lei do Se na do nº 267, de 2002,
de au to ria da Se na do ra Ma ri na Sil va, que per mi te a
con vo ca ção de ple bis ci to e re fe ren do, me di an te de-
cre to le gis la ti vo a par tir de pro pos ta ori gi ná ria de ini ci-
a ti va po pu lar.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu, do Mi nis té rio da Fa zen da, os Avi sos
nºs 869 e 899, de 2002, en ca mi nhan do, nos ter mos
do dis pos to no art. 41 da Re so lu ção nº 43, de 2001,
do Se na do Fe de ral, o re la tó rio com as ca rac te rís ti cas
das ope ra ções de cré di to ana li sa das no âm bi to da-
que la Pas ta, nos me ses de ou tu bro e no vem bro de
2002, es cla re cen do que os da dos re la ti vos às dí vi das
con so li da das fo ram ex tra í dos dos Re la tó ri os de Ges -
tão Fis cal ela bo ra dos pe las uni da des da Fe de ra ção,
em cum pri men to ao art. 54 da Lei Com ple men tar nº
101, de 2000.

Os ex pe di en tes, ane xa dos ao pro ces sa do do
Avi so nº 20, de 2002, vão à Co mis são de Assun tos
Eco nô mi cos.
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MENSAGEM Nº 2, DE 2003

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para in for-

má-los de que me au sen ta rei do País no pe río do de
15 a 16 de ja ne i ro de 2003, para re a li zar vi si ta ofi ci al à 
Re pú bli ca do Equa dor, para a pos se do Pre si den te
da que le país, Lu cio Gu tiér rez.

Bra sí lia, 10 de ja ne i ro de 2003. – LUIZ INÁCIO
LULA DA SILVA , Pre si den te.

MENSAGEM Nº 22, DE 2003

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para in for-

má-los de que me au sen ta rei do País no pe río do de
24 a 29 de ja ne i ro de 2003, para re a li zar vi si ta à Con -
fe de ra ção Hel vé ti ca, à Re pú bli ca Fe de ral da Ale ma-
nha e à Re pú bli ca Fran ce sa, a con vi te, res pec ti va-
men te, do Pre si den te do Fó rum Eco nô mi co Mun di al,
Se nhor Kla us Schwab, do Pre si den te da Re pú bli ca
Fe de ral da Ale ma nha, Jo han nes Rau, e do Pre si den-
te da Re pú bli ca Fran ce sa, Jac ques Chi rac.

2. Na Con fe de ra ção Hel vé ti ca, nos dias 25 e 26
de ja ne i ro, par ti ci pa rei, em Da vos, da Re u nião Anu al
do Fó rum Eco nô mi co Mun di al, que de di ca rá uma
ses são ple ná ria ao diá lo go com o Pre si den te do Bra -
sil. Além dis so, man te rei en con tros bi la te ra is com ou -
tros Che fes de Esta do e de Go ver no.

3. Na Re pú bli ca da Ale ma nha, no dia 27, vi si ta-
rei o Pre si den te Jo han nes Rau, e man te rei re u nião de 
tra ba lho com o Pri me i ro-Mi nis tro Ger hard Schrö der.

4. Na Re pú bli ca Fran ce sa, no dia 28, me re u ni rei
com o Pre si den te Jac ques Chi rac e com o Pri me i-
ro-Mi nis tro Jean-Pi er re Raf fa rin.

5. Mi nha vi si ta a Da vos cons ti tu i rá uma oca sião
para ex por as ba ses da po lí ti ca ex ter na e eco nô mi ca
de meu Go ver no e pro pi ci a rá a opor tu ni da de de en -
con tros com di ver sos Che fes de Esta do. Na Re pú bli-
ca Fe de ral da Ale ma nha e na Re pú bli ca Fran ce sa, os
meus en con tros com os res pec ti vos Che fes de Esta -
do e de Go ver no ser vi rão para es ta be le cer um ca nal
de diá lo go com aque les al tos man da tá ri os e, des se
modo, con tri bu ir para o for ta le ci men to dos la ços do
Bra sil com aque les pa í ses.

Bra si lia, 22 de ja ne i ro de 2003. – LUIZ INACIO
LULA DA SILVA

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si dên-
cia re ce beu a Men sa gem nº 17, de 2003 (nº 1.235/2002,
na ori gem), de 30 de de zem bro úl ti mo, pela qual o Pre si-
den te da Re pú bli ca so li ci ta a re ti ra da do Pro je to de Lei da 
Câ ma ra nº 86, de 2001 (nº 4.697/94, na Casa de ori-
gem), que dis põe so bre a apli ca ção de pe na li da des por

in fra ção de le gis la ção que rege as Zo nas de Pro ces-
sa men to de Expor ta ção (ZPE).

A Men sa gem nº 17, de 2003, será in clu í da em
Ordem do Dia, opor tu na men te.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, so li ci to a V. Exª
que, con for me pre vê o Re gi men to Inter no, ins cre-
va-me para usar a pa la vra no pe río do de co mu ni ca-
ções ina diá ve is.

Apro ve i to para cum pri men tar V. Exª, Sr. Pre si-
den te. Este Par la men to vi veu on tem um dos dias mais 
im por tan tes de toda a sua his tó ria. Cer ta men te, sob a
Pre si dên cia de V. Exª, este Par la men to se sen te bas -
tan te for ta le ci do. Hon ra-me mu i to in te grar a Mesa Di -
re to ra. Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Mu i to
obri ga do. V. Exª será ins cri to.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, da mes ma for ma, peço a mi -
nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª
tam bém está ins cri to.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra a V. Exª.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, tam bém peço a mi nha
ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na dor Ro -
ber to Sa tur ni no, V. Exª está ins cri to em ter ce i ro lu gar.

Lem bro que o Re gi men to só per mi te a ins cri ção
de, no má xi mo, três Srs. Se na do res.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas sa-
mos à lis ta de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao pri me i ro ora dor ins cri to,
Se na dor Mar ce lo Cri vel la.

Na for ma re gi men tal, V. Exª dis põe de vin te mi -
nu tos para fa zer o seu pro nun ci a men to.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ.
Pro nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, de se jo, ini ci al men te, sa u dar os
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meus no bres Pa res e os De pu ta dos que com põem
esta 52ª Le gis la tu ra. Con fes so que é di fí cil des cre ver,
Sr. Pre si den te, a emo ção que sin to ao ocu par esta tri -
bu na. Na con di ção de pre ga dor do Evan ge lho, já me
apre sen tei a cen te nas de mi lha res de pes so as, em
es tá di os e tem plos lo ta dos, tan to no Bra sil como no
ex te ri or. Mas a ex pe riên cia que ad qui ri na que las oca -
siões não me pre pa rou para o que es tou sen tin do
nes te mo men to.

O que sin to, Sr. Pre si den te, pode ser des cri to
com uma úni ca pa la vra: hon ra. É pro fun da men te hon -
ro so po der ini ci ar a mi nha ati vi da de po lí ti ca nes ta
Casa, ple na de tan tos mo men tos mar can tes da nos sa
his tó ria e da con so li da ção da de mo cra cia no nos so
País. Casa em que atu a rei na com pa nhia de ho mens
e mu lhe res tão ex ce len tes e exem pla res, re pre sen-
tan tes de mo cra ti ca men te ele i tos pe los ci da dãos des -
te gran de País.

É com in ten sa sa tis fa ção que vejo o meu nome
ins cri to numa ga le ria que re gis tra nu me ro sos lu mi na-
res da vida pú bli ca bra si le i ra, per so na gens cri a do res
da nos sa His tó ria, lí de res in con tes tes do nos so povo,
que tan to en ri que ce ram o Se na do Fe de ral e o Bra sil
com sua ina ba lá vel de di ca ção às ca u sas da de mo-
cra cia, da li ber da de, na pro mo ção do ple no exer cí cio
dos di re i tos hu ma nos e da ci da da nia.

A hon ra de fa zer par te de uma Casa com tal tra -
di ção traz para mim gran de res pon sa bi li da de, até
pelo en fren ta men to dos de sa fi os que se apre sen ta-
rão a cada dia e que exi gi rão so lu ções não só in te li-
gen tes, pon de ra das ou cri a ti vas, mas, so bre tu do,
aten tas e fun da das nas re a is pos si bi li da des do nos so
País. Che go ao Se na do Fe de ral in te i ra men te dis pos to
a ven cer to das as di fi cul da des que se opu se rem ao
exer cí cio da ple ni tu de do meu man da to e de al can çar
os al me ja dos ob je ti vos a que me pro pus pe ran te aos
que me ele ge ram e aos qua is não pos so de si lu dir.
Nes sa pers pec ti va, an te ve jo que o Con gres so Na ci o-
nal será, na atu al le gis la tu ra, o pal co prin ci pal onde
se rão dis cu ti das re for mas pro fun das e ne ces sá ri as
em vá ri os se to res de nos sa vida – re for mas que afe -
ta rão a to dos os bra si le i ros, como a tri bu tá ria, a pre vi-
den ciá ria e a re for ma po lí ti ca.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ao con-
trá rio da ma i o ria dos con gres sis tas, esta é a pri me i ra
vez que ocu po um car go po lí ti co. Mi nha vida, até ven -
cer a dis pu ta ele i to ral de ou tu bro de 2002, foi de di ca-
da à re a li za ção de um so nho que car re go des de me -
ni no: ser vir a Deus e tudo fa zer para di mi nu ir o so fri-
men to de Seus fi lhos. Ago ra, aos 45 anos, pos so di zer
que mi nha vida sem pre foi rica em ex pe riên ci as, seja
como pas tor, seja como mis si o ná rio, pe los sete anos

que vivi na Áfri ca, ou como can tor, com po si tor e es cri-
tor de obras que pro fes sam mi nha fé cris tã. Acu mu lei,
ao lon go des ses anos, nu me ro sas ex pe riên ci as que
me mar ca ram pro fun da men te: o con ta to com o pre-
con ce i to ra ci al na Áfri ca do Sul, onde tive opor tu ni da-
de de vo tar no Pre si den te Man de la, as sis tir sua sa í da
da pri são e tes te mu nhar a der ro ca da do apart he id; o
con ví vio com as co mu ni da des ca ren tes do meu Rio
de Ja ne i ro, opri mi das pela vi o lên cia e pela fal ta de
opor tu ni da des; e a ex pe riên cia com as po pu la ções do 
ser tão nor des ti no, des pro vi das de con di ção de sus-
ten to dig no e so bre vi ven do ape nas por mi la gre. Re u-
ni, nes sas e em ou tras vi vên ci as, um vas to co nhe ci-
men to dos prin ci pa is pro ble mas so ci a is do nos so
País. Cre io que, as sim, dis po nho de qua li fi ca ções
para bem re pre sen tar o Esta do do Rio de Ja ne i ro nes -
ta Casa e para par ti ci par ati va men te dos im por tan tes
de ba tes que sei que nas co mis sões e nes te ple ná rio
te rão lu gar.

Mi nha for ma ção como Enge nhe i ro Ci vil per mi-
tiu-me aju dar a er guer tem plos evan gé li cos no Bra sil e
no ex te ri or, con tri bu in do para a dis se mi na ção da fé cris -
tã. Mas a obra mais im por tan te da mi nha vida, nos úl ti-
mos anos, foi, sem dú vi da, o Pro je to Nor des te, a Fa zen-
da Nova Ca naã, em Ire cê, no so fri do ser tão ba i a no.

Há um so nho, Sr. Pre si den te, que com par ti lho
com o nos so Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va:
VER O BRASIL LIVRE DA FOME!

O Pro je to Nor des te e a Fa zen da Nova Ca naã
são, des de já, ine ga vel men te, o mar co ini ci al da re a li-
za ção des se so nho. Não se tra ta de uma ini ci a ti va
pon tu al para so lu ci o nar tem po ra ri a men te uma cri se
agu da – que, aliás, já se ar ras ta em nos so País por
qua se qua tro sé cu los –, mas de uma so lu ção per ma-
nen te, auto-su fi ci en te e auto-sus ten tá vel, ins pi ra da
no Ki butz is ra e len se.

Como di zia, a Fa zen da Nova Ca naã, com 450
hec ta res de área to tal e 100 hec ta res de área plan ta-
da, é o mo de lo de agro in dús tria auto-su fi ci en te que
vis lum bro como so lu ção para vá ri os pro ble mas das
co mu ni da des ca ren tes de todo o Bra sil.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Pois não. É uma hon ra para mim re ce ber um apar te
de tão no bre Se na dor.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – Mu i to obri -
ga do, Se na dor. Qu e ro agra de cer a V. Exª por ter re a li-
za do o Pro je to Nova Ca naã exa ta men te no nos so
Nor des te. V. Exª, que é fi lho do Rio de Ja ne i ro, se lem -
brou de cri ar um pro je to, como bem dis se V. Exª, sus -
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ten tá vel, e que tem sido exem plo para mu i tas ou tras
co mu ni da des. Quem dera ou tras pes so as ti ves sem
essa cri a ti vi da de e mos tras sem a vi a bi li da de do nos -
so Nor des te! Em Nova Ca naã, vi cri an ças que re ce-
bem tudo, in clu si ve edu ca ção de pri me i ro mun do.
Com toda cer te za, elas te rão um fu tu ro di fe ren te da -
que le que te rão os mo ra do res do en tor no de Nova
Ca naã. Vi plan ti os de pi nha e de ou tras fru tas, com
go te ja men to, que dão re al men te a uma re gião ári da a
fer ti li da de e a pro du ti vi da de de um ki butz. Qu e ro
agra de cer a V. Exª por ter es co lhi do o Nor des te, mas
que ro tam bém, como bra si le i ro, di zer que mu i to me
hon ra ver que a cri a ti vi da de e a ca pa ci da de de tra ba-
lho de V.Exª es tão vol ta das para os mais po bres. Seja 
bem-vin do ao Se na do Fe de ral. Com toda cer te za, te -
re mos em V. Exª um dos emé ri tos Se na do res des ta
Re pú bli ca. Obri ga do.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Qu e ro agra de cer a V. Exª por este apar te e in cen ti vo.

Qu e ro di zer tam bém que a vida me deu gran des
profes so res. Na fé, o meu pro fes sor é o Bis po Ma ce-
do, um ilus tre bra si le i ro, que trans pôs fron te i ras e já
al can ça 70 pa í ses do mun do; na Enge nha ria Ci vil, fui
alu no do pro fes sor Do mí cio Mo re i ra Fal cão, um dos
fun da do res do Insti tu to Mi li tar de Enge nha ria; e, na
vida po lí ti ca, te nho o se nhor como um gran de pro fes-
sor e con se lhe i ro.

Mu i to obri ga do pelo apar te de V. Exª.
A Fa zen da Nova Ca naã, com 450 hec ta res de

área to tal e 100 hec ta res de área plan ta da, é mo de lo
de agro in dús tria auto-su fi ci en te que vis lum bro como
so lu ção para vá ri os pro ble mas das co mu ni da des ca -
ren tes de todo o Bra sil.

Ela trans for mou a vida de de ze nas de fa mí li as
da pe ri fe ria de Ire cê. Seu ob je ti vo é o de tor nar o ser -
tão pro du ti vo e in de pen den te de aju da ex ter na. Sua
meta não é ape nas pro du zir, mas en si nar a pro du zir.
Den tre to das as re a li za ções pro por ci o na das pela Fa -
zen da, te nho um ca ri nho es pe ci al pelo Cen tro Edu ca-
ci o nal Be tel, que, des de agos to de 2000, dá edu ca-
ção, ali men to e trans por te para mais de 500 cri an ças
ca ren tes da re gião.

Sr. Pre si den te, um dos com pro mis sos que as su-
mo pe ran te o Se na do da Re pú bli ca é tudo fa zer para
tor nar pos sí vel a mul ti pli ca ção da ex pe riên cia da Fa -
zen da Nova Ca naã e do Pro je to Nor des te, ini ci al men-
te adap tan do-os para as ca rac te rís ti cas, pri me i ra-
men te, do meu Esta do do Rio de Ja ne i ro e, de po is,
por todo o ser tão bra si le i ro.

O Sr. Mag no Mal ta (Blo co/PL – ES) – Se na dor
Mar ce lo Cri vel la, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
É uma hon ra re ce ber um apar te do no bre Se na dor Lí -
der do meu Par ti do.

O Sr. Mag no Mal ta (Blo co/PL – ES) – Se na dor
Mar ce lo Cri vel la, a mim me hon ra mu i to apar teá-lo
nes te dia, quan do, jun tos, ini ci a mos esta le gis la tu ra.
V. Exª tem o pri vi lé gio de abrir a ses são, como pri me i-
ro ora dor, e fala de um tema que, que i ra Deus, não
seja um mo dis mo na so ci e da de bra si le i ra nes te mo -
men to, mas que seja a efi cá cia de um com por ta men to
sa cer do tal não só da clas se po lí ti ca, mas da so ci e da-
de como um todo des te País. Te nho dito –– e V. Exª o
men ci o nou quan do se re fe riu ao Pre si den te da Re pú-
bli ca, no iní cio do seu dis cur so –– que há uma ca rac-
te rís ti ca no Pre si den te da Re pú bli ca a ser res sal ta da:
Sua Exce lên cia não se tem apre sen ta do como sal va-
dor da Pá tria. Mas não te nha mos dú vi da de que o seu
dis cur so é sa cer do tal. É o dis cur so do bom sa ma ri ta-
no, de quem quer pa rar no ca mi nho e es ten der a mão
ao que está ca í do. São 53 mi lhões de ir mãos nos sos.
Sou ori un do do in te ri or da Ba hia. Nas ci em uma ci da-
de pe que na, cha ma da Ma ca ra ni, e pos so mu i to bem
sen tir, de for ma emo ci o nal e ra ci o nal, o bem que V.
Exª fez ao Esta do, ao tor rão na tal em que mi nha mãe,
Dª Dadá, me trou xe à luz. Po rém, mais im por tan te do
que lá ter nas ci do é per ce ber que V. Exª está en qua-
dra do em algo que mi nha mãe me en si nou ain da ga -
ro to: a vida só tem um va lor, e o va lor que ela tem se
mos tra quan do re sol ve mos uti li zar a nos sa vida em
be ne fí cio da vida de ou tros. V. Exª des pren deu-se, e
as ra zões que o trou xe ram a esta Casa não fo ram o
cur so de Enge nha ria que V. Exª tem nem os li vros que 
leu, mas seu ca rá ter, sua dig ni da de, seu com por ta-
men to e, aci ma de tudo, o in ves ti men to na vida de
seus ir mãos. Ao fa lar mos no Pro gra ma Fome Zero,
de ve mos res sal tar que este País, sem dú vi da al gu ma,
é a úni ca Na ção do mun do que tem o gran de pri vi lé-
gio de fa zer três co lhe i tas por ano. Por isso, não pode
ha ver tan ta gen te pas san do fome. E a von ta de po lí ti ca
é me ra men te uma fra se quan do não se age com o co -
ra ção. Uma das ca rac te rís ti cas que mais ad mi ro no
Pre si den te da Re pú bli ca é a sua ca pa ci da de de cho -
rar em pra ça pú bli ca pela mi sé ria dos seus ir mãos.
Não se tem von ta de po lí ti ca quan do não se tem co ra-
ção. As pa la vras ape nas en tram pela men te e não
che gam ao co ra ção; mas, quan do pas sam pelo co ra-
ção, che gam à men te. V. Exª tem tudo isso. Por tan to,
mu i to me or gu lha co me çar uma le gis la tu ra jun to com
V. Exª, par ti ci par da mes ma Ban ca da. Sou mú si co
como V. Exª e te nho can ta do para uma mul ti dão de
pes so as, in clu si ve, às ve zes, jun ta men te com V. Exª.
Esses mo men tos tam bém são ex tre ma men te emo ci-
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o nan tes para mim. Eu gos ta ria que mi nha mãe, D.
Dada, es ti ves se aqui para pre sen ci ar este mo men to,
por que é ex tre ma men te emo ci o nan te para mim apar-
te ar um dos me lho res ho mens, um dos me lho res qua -
dros, um dos me lho res ca rac te res des te País. Cer ta-
men te, este Se na do, ain da na sua his tó ria, que será
ma i or que a mi nha e a sua, ha ve rá de con tar a tra je tó-
ria de Mar ce lo Cri vel la nes ta Casa. Deus o aben çoe.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Mu i to obri ga do. V. Exª me emo ci o nou com as suas pa -
la vras. A re cí pro ca é ver da de i ra.

Sr. Pre si den te, re a fir mo, di an te des te Se na do
da Re pú bli ca, tudo fa zer para mul ti pli car a ex pe riên-
cia da Fa zen da Nova Ca naã e do Pro je to Nor des te
por este ser tão bra si le i ro e pe las áre as ca ren tes tam -
bém do meu Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Ou tra ques tão que pre ten do abor dar em meu
man da to se re fe re às dis tor ções na co bran ça do
Impos to so bre Cir cu la ção de Mer ca do ri as, ICMS, em
es pe ci al no Rio de Ja ne i ro. O ICMS não vem sen do
co bra do so bre a pro du ção do pe tró leo. Isso pri va o
nos so Esta do, so fri do, gran de ar re ca da dor da União,
de im por tan tes re ce i tas. É bom fri sar que o Rio de Ja -
ne i ro é o se gun do ar re ca da dor da União e 14º a re ce-
ber os re cur sos in ves ti dos pelo Go ver no Fe de ral, cri -
an do para o nos so Esta do uma si tu a ção de ca rên cia,
de pe nú ria fi nan ce i ra, de re be liões nos pre sí di os, de
co mu ni da des ca ren tes onde cres ce o trá fi co, onde há
cri an ças e jo vens na pros ti tu i ção, e todo tipo de de se-
qui lí brio so ci al. Não há dú vi da de que o Se na do Fe de-
ral, cu jas fun ções in clu em o equi lí brio en tre os en tes
da Fe de ra ção, cons ti tui-se no foro ide al para a dis cus-
são des sas de sar mo ni as.

Tam bém pre ten do pro por a dis cus são de uma
Lei de Res pon sa bi li da de So ci al, com ins pi ra ção ób via
na Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal.

Gos ta ria que as Srªs e os Srs. Se na do res pen -
sas sem numa lei que con tem plas se as co mu ni da des
ca ren tes do nos so Esta do e do nos so País, de tal ma -
ne i ra que todo im pos to ne las ge ra do fos se, obri ga to ri-
a men te, ne las apli ca do, para edu car, tra zer se gu ran-
ça, ur ba ni zar, en fim, para co me çar a tra tar de ma ne i-
ra de fi ni ti va es ses cin tu rões ou bol sões de mi sé ria
que se es ta be le cem prin ci pal men te ao re dor das ca -
pi ta is bra si le i ras.

Essas três ini ci a ti vas – o Pro je to Nor des te, a
cor re ção das dis tor ções do ICMS e a apro va ção de
uma Lei de Res pon sa bi li da de So ci al – se rão os pri -
me i ros te mas a que pre ten do me de di car nes ta Casa.
Não se rão os úni cos, con tu do. A luta que já tra va va

em fa vor de uma so ci e da de mais jus ta con ti nu a rá, a
par tir de ago ra, no Con gres so Na ci o nal.

Encer ro este pro nun ci a men to com sin ce ros
agra de ci men tos aos mais de 3 mi lhões e 200 mil ele i-
to res que me de ram a hon ra de re pre sen tar o meu
Esta do no Se na do Fe de ral. Qu e ro agra de cer em es -
pe ci al, com todo amor, à mi nha fa mí lia, à mi nha es po-
sa Sylvia, com pa nhe i ra há mais de 30 anos, nos mo -
men tos fe li zes, no ser tão, na Áfri ca, en fim, por todo
esse mun do, e aos nos sos três fi lhos: Dé bo ra, Mar ce-
lo e Ra quel, que são as ale gri as das nos sas vi das.

O Sr. Ga ri bal di Alves Filho (PMDB – RN) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Pois não.

O Sr. Ga ri bal di Alves Fi lho (PMDB – RN) – Se -
na dor Mar ce lo Cri vel la, que ro tam bém as si na lar a sa -
tis fa ção que te nho de vê-lo no ple ná rio des ta Casa,
prin ci pal men te de fen den do uma ca u sa que não é
ape nas do Rio de Ja ne i ro, mas de to dos os Esta dos
pro du to res de pe tró leo, que se sen tem in jus ti ça dos,
na me di da em que não co bram ICMS. Qu an do da mi -
nha in ves ti du ra na qua li da de de Se na dor, na Le gis la-
tu ra de 1991, de fen di uma pro pos ta de emen da cons -
ti tu ci o nal que pre ten dia re sol ver esse pro ble ma, mas,
na Câ ma ra dos De pu ta dos, ela não foi apro va da. No
en tan to, já se en con tra tra mi tan do no Se na do uma
ou tra pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção, de au to ria
do Se na dor Ge ral do Melo, que já pas sou por to das as 
Co mis sões – acre di to que seja do co nhe ci men to de V.
Exª. Ago ra, cabe a nós, nes ta Le gis la tu ra, fa zer com
que seja apro va da. Mu i to obri ga do.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Agra de ço a V. Exª pelo apar te de V. Exª.

O Sr. Cé sar Bor ges (PFL – BA) – Per mi te-me V.
Exª um apar te?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
Pois não, é uma hon ra ser apar te a do por V. Exª.

O Sr. Cé sar Bor ges (PFL – BA) – Se na dor Mar -
ce lo Cri vel la, eu não po de ria, de for ma ne nhu ma, de i xar
pas sar esta opor tu ni da de de pa ra be ni zá-lo e de fa lar da 
mi nha hon ra de ser seu co le ga nes ta Casa. Co nhe ci V.
Exª nos ser tões da Ba hia, em Ire cê, no Pro je to Nor des-
te Nova Ca naã, quan do fui Go ver na dor do meu Esta do.
Qu e ro, como ba i a no, agra de cer-lhe por ter es co lhi do o
nos so ser tão para im plan tar aque la mag ní fi ca obra que, 
não te nho dú vi da ne nhu ma, não traz be ne fí cio ape nas
àque les que es tão li ga dos di re ta men te ao pro je to, mas
que, pelo seu efe i to de mons tra ção, mul ti pli ca dor, ger mi-
na ti vo, é um exem plo a ser se gui do por mu i tos ou tros
para que pos sa mos trans for mar o Nor des te bra si le i ro,
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em es pe ci al o semi-ári do, numa re gião de alta sus ten ta-
bi li da de e que pos sa dar dig ni da de a to dos os seus fi -
lhos. O seu exem plo do Pro je to Nova Ca naã deve ser vi -
si ta do pe las au to ri da des fe de ra is des te País para que
ve jam como é pos sí vel trans for mar o semi-ári do numa
re gião pro du ti va e que dê vida dig na ao seu povo. Co-
nhe ci-o em ou tras opor tu ni da des, sem pre li ga do às
ques tões so ci a is; sei da sua pro fun da fé, que con ta gia
to dos os que es tão ao seu re dor e to dos que o co nhe ce-
mos, e que ro de se jar-lhe ple no su ces so nes ta Casa.
Espe ro que, na sua com pa nhia, pos sa mos fa zer mu i to
mais pelo nos so ser tão e pela re den ção do Nor des te
bra si le i ro, que ne ces si ta tan to dos olha res e dos cu i da-
dos das au to ri da des fe de ra is para com pen sar as de si-
gual da des e os so fri men tos da que le povo por tan to
tem po. É pre ci so, mais do que nun ca, que to dos pos sa-
mos com ba ter a po bre za onde se en con tra, e a po bre za
bra si le i ra, sem som bra de dú vi da, tem na sua base a
ques tão nor des ti na, do semi-ári do. É ne ces sá rio que to -
dos nós, uni dos, mul ti pli que mos o seu exem plo para
que haja me lho res dias para todo o Nor des te. Pa ra béns
e su ces so nes ta Casa.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Blo co/PL – RJ) – 
É uma hon ra ou vir suas pa la vras e di zer-lhe que du -
ran te o tem po em que mo rei no ser tão sem pre ouvi o
seu povo sim ples e hu mil de se re fe rir a V. Exª e ao Se -
na dor Anto nio Car los Ma ga lhães com o ma i or res pe i-
to, ca ri nho e amor. Sou tes te mu nha da es co la be lís si-
ma que V. Exª cons tru iu na que le Mu ni cí pio e foi, de
fato, uma hon ra con vi ver e lu tar com V. Exª pelo ser tão
que tan to ama mos.

Mu i to obri ga do por suas pa la vras.
Que mi nhas pa la vras se jam tam bém para to dos

os ir mãos em Cris to, de to das as igre jas, que lu tam di -
a ri a men te por um mun do mais jus to – sa cer do tes,
evan gé li cos, ca tó li cos, de to das as de no mi na ções -,
que di a ri a men te abrem as suas Bí bli as, so bem ao
púl pi to, abrem suas igre jas e tem plos para in vo car
esse Deus cri a dor a quem to dos nós de ve mos a vida
e a quem agra de ço por este mo men to tão ilu mi na do
que me con ce deu, dan do-me a opor tu ni da de de es tar
aqui com ir mãos bra si le i ros tão ilus tres. Antes, eu os
via dis tan tes e já os ad mi ra va pela te le vi são, pelo rá -
dio, pe los jor na is, pe los pro nun ci a men tos. Hoje, te-
nho a hon ra de con vi ver com eles.

De i xo para to dos a men sa gem de um dos tre-
chos mais co nhe ci dos da Bí blia Sa gra da, es cri to por
aque le a quem Je sus se re fe ria como dis cí pu lo ama do.

Ele dis se, no Ca pí tu lo 3, ver so 16, re pro du zin do
as pa la vras de Nos so Se nhor: “Por que Deus amou o
mun do de tal ma ne i ra, que deu o seu Fi lho Uni gê ni to

para que todo aque le que nEle crê não pe re ça, mas
te nha a vida eter na.”

Que to dos nós pos sa mos ter, para sem pre, essa 
vida no céu.

Deus aben çoe a to dos, Sr. Pre si den te.
Mu i to agra de ci do.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do

a pa la vra, nos ter mos do art. 14, in ci so II, alí nea “a”,
do Re gi men to Inter no, ao Se na dor Jor ge Bor nha u-
sen, como Lí der.

V. Exª dis põe de cin co mi nu tos.
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC.

Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, em pri me i ro lu gar en vio a mi -
nha sa u da ção aos que aqui che gam, de se jan do-lhes
am plo su ces so na no bre mis são. Da mes ma for ma, a
mi nha sa u da ção àque les que aqui já es ta vam, ma ni-
fes tan do-lhes, tam bém, os meus vo tos de su ces so.
Meus cum pri men tos ao Pre si den te e à Mesa.

Sr. Pre si den te, ne nhum mal é ab so lu to, nem tão
in trín se co que não se pos sa ti rar dele al gum be ne fí-
cio, prin ci pal men te nas de mo cra ci as – como é o caso
do re gi me po lí ti co que cons tru í mos no Bra sil, au tên ti-
ca de mo cra cia re pu bli ca na -, onde a al ter nân cia de
po der en tre Par ti dos e ide o lo gi as an ta gô ni cas não é
um ju í zo fi nal, mas uma sa u dá vel op ção pe rió di ca à
dis po si ção da so ci e da de.

Fi ze mos – e digo as sim, por que a ma i o ria ele i to-
ral, pro cla ma do o re sul ta do, im pli ca o re co nhe ci men-
to do ele i to por par te de to dos os bra si le i ros – re pi to,
como povo, a op ção pelo mais im por tan te Par ti do de
Esquer da. Foi uma op ção que jul ga mos te me rá ria,
con tra a qual inu til men te ten ta mos aler tar a Na ção, e
que não con tou com o nos so voto, mas que se im põe,
por que o povo quis. E o povo pode. Ver da de é que a
ma i o ria dos bra si le i ros de ci diu ex pe ri men tar o PT e
seu Lí der, e os te mos, e es pe ra mos tê-los pe los pró xi-
mos qua tro anos, no ple no exer cí cio do po der.E como 
tes te mu nho ain da mais ex pres si vo des se nos so res -
pe i to ao man da to po pu lar ou tor ga do aos nos sos ad -
ver sá ri os, as su mi mos com ma i or em pe nho o pa pel
fir me de Opo si ção, con for me nota da Co mis são Exe -
cu ti va do Par ti do da Fren te Li be ral, emi ti da em 30 de
ou tu bro de 2002. Como opo si ção res pon sá vel e fis ca-
li za do ra, já no ano pas sa do, fo mos o úni co Par ti do
que vo tou ex pres sa men te con tra o au men to das alí -
quo tas do Impos to de Ren da, da con tri bu i ção so bre o
lu cro lí qui do das em pre sas e da CIDE, com ba ten do o
há bi to ne fas to de trans fe rir ônus de ma i o res des pe-
sas para o se tor pro du ti vo, ao in vés de cor tar gas tos.
É bom lem brar que isso ocor reu no fi nal de 2002,
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quan do a car ga tri bu tá ria bra si le i ra atin giu o re cor de
his tó ri co de 36,45% do PIB. 

Espe ra mos, ape nas, que o novo Go ver no de-
mons tre – como o PT e o seu Lí der prin ci pal sis te ma-
ti ca men te re pe ti ram des de a fun da ção do seu Par ti-
do, sem tré guas ou in ter mi tên ci as – que eram atos
con tra o povo e a Na ção, ações sus pe i tas de in com-
pe tên cia, in con gruên ci as, tudo quan to se pro pôs e fez 
nes te País nos úl ti mos 17 anos. Tudo, ab so lu ta men te
tudo, da ele i ção di re ta de Tan cre do Ne ves à cri a ção
do Fun def, o ex tra or di ná rio ins tru men to de mo der ni-
za ção da edu ca ção bra si le i ra.

É ver da de que ain da não hou ve tem po nem
opor tu ni da de, mas o PT e o seu lí der, hoje Pre si den te
da Re pú bli ca, já de mons tra ram a fal ta de pre o cu pa ção
com o cor te de gas tos pú bli cos ao cri a rem mi nis té ri os
e se cre ta ri as des ti na das, em sua gran de ma i o ria, a
aten der “com pa nhe i ros” der ro ta dos nas ur nas, não im -
por tan do as suas qua li fi ca ções e ha bi li ta ções. E pre ci-
sam ain da de mons trar que o Go ver no não re pe ti rá as
mal da des – como os au men tos de ju ros, por exem plo
–, que tam bém di zi am ser vir uni ca men te para au men-
tar o lu cro dos ban cos, ser pro va de in dig ni da de e in-
com pe tên cia dos vá ri os go ver nos que o an te ce de ram
e que o PT e seu Lí der tan to de nun ci a ram quan do
eram Opo si ção. Ago ra, no po der, pas sa ram a pra ti-
cá-las sem uma pa la vra de des cul pa ou pe ni tên cia.

Em al guns ca sos, po rém, fo ram além da pe ni-
tên cia. Como no re co nhe ci men to, sa u dá vel e im por-
tan te para as ins ti tu i ções, da hon ra, va lor e ca pa ci da-
de de li de ran ça do Se na dor José Sar ney, cuja pas sa-
gem pela Pre si dên cia da Re pú bli ca e a lon ga vida pú -
bli ca, des de seu Ma ra nhão, fo ram, de for ma per ma-
nen te e de pre ci a ti va, in jus ta men te com ba ti das pelo
PT e seu Lí der. No en tan to, hoje, te mos a fe li ci da de
de vê-lo pre si din do o Se na do como ex pres são do em -
pe nho di re to des se mes mo PT e seu Lí der.

Essas in ver sões con ce i tu a is, as de cla ra das e as 
ca mu fla das, se ben fa ze jas para a Na ção, pois re pre-
sen tam a vi tó ria do bom sen so, não de vem ser fes te-
ja das, pois de nun ci am a in sin ce ri da de da an ti ga ação
opo si ci o nis ta dos atu a is go ver nan tes, que qua se
sem pre fi ze ram da opo si ção sis te má ti ca ape nas um
ins tru men to para exor tar a opi nião pú bli ca con tra
seus ad ver sá ri os e, com isso, con quis tar vo tos. Tais
atos se ri am ca pi tu la dos como es te li o na to ele i to ral, se 
o Có di go Ele i to ral já ti ves se in cor po ra do a irô ni ca in -
ven ção ju rí di ca do pro fes sor Del fim Net to, cu jos epi -
gra mas des ti lam o mais fino e cor tan te hu mor do nos -
so dia-a-dia po lí ti co.

Em uma de mo cra cia, o pro ces so de al ter nân cia
do po der, trans fe rin do au to ma ti ca men te par ti dos per -

de do res à Opo si ção, dá-lhes a opor tu ni da de de afir -
mar seus prin cí pi os fi lo só fi cos, tes tar seus sis te mas
ide o ló gi cos, com pa rar pro gra mas e, pos si vel men te,
olhar para si mes mos, ven do-se em um es pe lho tal
como são e não por meio de re pro du ções ma qui a das
e me lho ra das pela ba ju la ção.

Des se raro caso de bem re sul tan te do mal está
usu fru in do o PFL, a quem os ares da Opo si ção es tão
fa zen do um enor me bem, es ti mu lan do-nos à or ga ni-
za ção, ao pla ne ja men to das ações par ti dá ri as, à ho -
mo ge ne i za ção do com por ta men to par la men tar, à
bus ca de uma dis ci pli na.Embo ra nun ca te nha fal ta do
no Par ti do a dis ci pli na, sob a for ma de con sul ta e so li-
da ri e da de cons ci en te às li de ran ças, é hoje um dos si -
na is mais só li dos e co mo ven tes de que so mos um
ver da de i ro Par ti do po lí ti co na ci o nal, in se ri do em to-
dos as clas ses, po si ci o na do sin gu lar men te di an te de
to dos os pro ble mas. Dir-se-ia que uma ar ga mas sa
po de ro sa nos une, mu lhe res e ho mens que op ta ram,
en tre a di re i ta re a ci o ná ria e a es quer da ne ga ti vis ta,
pelo cen tro-re for mis ta. Os atu a is go ver nos da Fran ça,
Espa nha e Por tu gal, por exem plo, são re pre sen tan tes
des sa vi são da re a li da de, cujo com pro mis so de mo-
crá ti co nin guém ao me nos mi ni mi za e cu jos re sul ta-
dos na pro mo ção do de sen vol vi men to es tão en tre os
mais des ta ca dos do mun do atu al, além de – e isto é
im por tan te – te rem me re ci do a con sa gra ção ele i to ral
dos seus po vos.

Um Par ti do que dis põe de fun da men tos ide o ló-
gi cos fir mes – no caso o cen tro-re for mis ta, em con tra-
po si ção à di re i ta atra sa da e à es quer da que anun cia
me tas que não pode ou não sabe atin gir –, o PFL ofe -
re ce o bi nô mio li ber da de– ra ci o na li da de eco nô mi ca
e, sob esse ali cer ce, de se ja cons tru ir uma al ter na ti va
de ple na edu ca ção, de ple no em pre go, me lhor dis tri-
bu i ção de ren da e re du ção das de si gual da des.

Qu e re mos ado tar os pa drões da clas se mé dia
como re fe rên cia para ele va ção dos mais po bres e não 
re du zir à po bre za os que já atin gi ram um pa ta mar sa -
tis fa tó rio de aces so à edu ca ção, sa ú de e mo ra dia.
Este é o enun ci a do bá si co da nos sa pro pos ta em con -
tra po si ção ao Go ver no.

Pro po mos usar – re pi to – a clas se mé dia como
pa râ me tro, ele var os mais po bres e não re ba i xar à in -
di gên cia os que já a ul tra pas sa ram.

 Não per mi ti re mos que a clas se mé dia seja per -
se gui da, nem que se fe che a tri lha que cres cen te-
men te lhe in cor po ra no vas le vas de bra si le i ros que
rom pem a li nha da po bre za por meio da edu ca ção, do 
em pre go, da re or ga ni za ção ur ba na e do ele men tar
re co nhe ci men to dos di re i tos de ci da da nia, efe ti va-
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men te re co nhe ci dos e não ape nas usa dos para efe i to
de pro pa gan da.

A ar qui te tu ra cons ti tu ci o nal – que per mi te a al -
ter nân cia do po der, a subs ti tu i ção na Pre si dên cia da
Re pú bli ca de par ti dos an ta gô ni cos, sem tra u mas ou
re cur sos à re be lião – é uma con quis ta ci vi li za da que
nos hon ra e tran qüi li za. Mas nun ca es que ça mos que
tan to vale para ga ran tir ele i ções li vres como para pre -
ser var as prer ro ga ti vas do Con gres so Na ci o nal, onde
se es pe ra que a Opo si ção re a li ze seu tra ba lho.

Nes se sen ti do, tor na-se opor tu no e im por tan te
aler tar as for ças vi vas do Con gres so para as ma no-
bras de es va zi a men to do Po der Le gis la ti vo e da fuga
às res pon sa bi li da des que es tão ca rac te ri zan do os
pre pa ra ti vos para pro mo ver a vo ta ção das re for mas
da Pre vi dên cia e Tri bu tá ria.

O pro ces so le gis la ti vo é com ple to e não pode se 
de mi tir de ne nhum dos es tá gi os da ela bo ra ção das
leis e mu i to me nos de le gar a ter ce i ros a au diên cia di -
re ta da so ci e da de.

Pas sa ram-se três me ses e meio da vi tó ria do
atu al Pre si den te. Nada mais na tu ral e ne ces sá rio que
os pro je tos das re for mas anun ci a das em 29 de ou tu-
bro de 2002 fos sem apre sen ta dos na aber tu ra dos
tra ba lhos le gis la ti vos.

Se as sim não está ocor ren do é por que ou o Go -
ver no não tem pro je tos ou, o mais pro vá vel, pre ten de
fu gir às res pon sa bi li da des, es con den do-se atrás de
um Con se lho que ele mes mo es co lheu para de po is
di zer que “as mal da des ne ces sá ri as” nas ce ram das
idéi as dos ilus tres con se lhe i ros e não do Go ver no e
seu Par ti do.

Quem ga nha a ele i ção tem a obri ga ção de go -
ver nar e as su mir suas idéi as e pro pos tas.

Fu gir à res pon sa bi li da de de apre sen tar já os
pro je tos e ini ci ar as dis cus sões no foro ade qua do que
é o Con gres so Na ci o nal é uma ação te me rá ria.

Nos sa de mo cra cia é re pre sen ta ti va. Cabe ao
Con gres so Na ci o nal, em au diên ci as pú bli cas, ou vir a
so ci e da de or ga ni za da e com pe te ao Go ver no en vi ar
as suas men sa gens e pro je tos ao Par la men to.

A po si ção ado ta da, re pi to, é te me rá ria. Esta mos
di an te de uma ame a ça de guer ra e, pior ain da, da vol -
ta de uma in fla ção aci ma de dois dí gi tos. É hora de
apro ve i tar a tré gua, por que ela pode es va ir-se ra pi da-
men te e com ela irão os 3/5 ne ces sá ri os à apro va ção
das re for mas cons ti tu ci o na is.

Sr. Pre si den te, peço li cen ça a V. Exª para con -
clu ir, por mais dois mi nu tos, o meu pro nun ci a men to.

Ain da com re la ção às re for mas anun ci a das pelo 
Go ver no – e no pa ta mar das boas re la ções par la men-

ta res –, o PFL ex pres sa a sua es tra nhe za pela au sên-
cia de ci ta ções ma i o res da re for ma po lí ti ca, cujo pro -
ces so está mu i to mais adi an ta do e que é ex tre ma-
men te im por tan te para o apri mo ra men to das prá ti cas
ele i to ra is e de exer cí cio da vida par ti dá ria. Nos so Par-
ti do, com o peso es pe cí fi co das suas ban ca das e a
atu a ção dos seus ex pe ri en tes Lí de res e Par la men ta-
res, la men ta o atra so no en vio dos pro je tos de res-
pon sa bi li da de do Go ver no e re i vin di ca, com con vic-
ção, pri o ri da de para a re for ma po lí ti ca.

O pro je to de fi de li da de par ti dá ria por fi li a ção,
que evi ta rá a re pe ti ção do ver go nho so tro ca-tro ca de
par ti dos, a que aca ba mos no va men te de as sis tir, des -
qua li fi ca dor dos po lí ti cos que o pra ti cam, foi apro va do
no Se na do e está pron to para ser vo ta do na Câ ma ra,
bas tan do que haja von ta de po lí ti ca do Go ver no e de
seu prin ci pal Par ti do.

Na mes ma si tu a ção, en con tram-se os pro je tos
que põem fim às co li ga ções nas ele i ções pro por ci o-
na is e o das lis tas par ti dá ri as, que per mi ti rá tam bém a 
apro va ção do fi nan ci a men to pú bli co de cam pa nha.

Que ve nham as re for mas, mas que a pri me i ra
de las seja a po lí ti ca.

O PFL não pra ti ca rá opo si ção ne ga ti va, sis te-
má ti ca, di fa ma tó ria; não gri ta “Fora”!

Qu e re mos, sim, li ber da de, ra ci o na li da de eco nô-
mi ca, uma clas se mé dia for te, um fun ci o na lis mo pú -
bli co res pe i ta do, em pre go, edu ca ção, sa ú de, casa
pró pria, apo sen ta do ria dig na, res pe i to à lei e que não
se afas te o Con gres so Na ci o nal de seu pa pel cons ti-
tu ci o nal de re pre sen ta ção do povo. 

O PFL apre sen ta rá, pe los seus Lí de res, uma lis-
ta pre fe ren ci al de te mas e pro je tos com os qua is ba li-
za rá sua ação par la men tar e pú bli ca. Não va mos per -
der tem po com in sul tos. Va mos ofe re cer ao povo sem -
pre al ter na ti vas só li das, re a li zan do uma opo si ção res -
pon sá vel e fis ca li za do ra, vol ta da à de fe sa das ga ran-
ti as in di vi du a is e co le ti vas dos bra si le i ros.

Mu i to obri ga do. (Pal mas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do a

pa la vra ao no bre Se na dor Anto nio Car los Va la da res.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re -
vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do-
res, vol to a esta Casa para um man da to de oito anos,
que me foi con fi a do pelo povo de Ser gi pe. Vol to com o 
es pí ri to re no va do, en con tran do o Se na do com seus
qua dros re ju ve nes ci dos, com idéi as avan ça das, acre -
di tan do, te nho cer te za, a ma i o ria des ta Casa nos pro -
pó si tos do Pre si den te Lula para go ver nar bem o Bra -
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sil e con du zi-lo na sen da do pro gres so, do de sen vol vi-
men to e da jus ti ça so ci al.

Aqui che guei há oito anos e en con trei um País
que es ta va cons tru in do, com um novo go ver no, uma
mo e da que se cha ma va real, ain da vi go ran te no Bra -
sil. O País não vi via a cri se que está vi ven do nos dias
de hoje. Fo ram oito anos em que o Bra sil, em vez de
se al çar pe ran te as na ções do mun do in te i ro como um 
País que não se sub me tia ao ca pi tal in ter na ci o nal e
às im po si ções do mer ca do fi nan ce i ro, o que vi mos foi
que o Bra sil com pro me teu o seu fu tu ro, o fu tu ro de
suas ge ra ções, quan do tudo aqui lo que foi pro me ti do,
in fe liz men te, não foi cum pri do. E o re sul ta do é que
exis te essa he ran ça trá gi ca, de sas tro sa, que foi en-
tre gue ao Pre si den te Lula pelo Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so, cu jos re sul ta dos ne ga ti vos ti ve-
ram, sem dú vi da al gu ma, a par ti ci pa ção e a atu a ção
ex pres sa e sig ni fi ca ti va, sem a qual o Bra sil não es ta-
ria nes ta mi sé ria, do Par ti do da Fren te Li be ral.

As pro pos tas, Sr. Pre si den te, que hoje es tão
nas mãos de Lula e ain da não pu de ram ser exe cu ta-
das em seus qua se dois me ses de go ver no, cer ta-
men te, du ran te este ano, não so fre rão o avan ço que
es pe rá va mos, por que o rom bo é mu i to ma i or do que
pen sá va mos. Bas ta que ima gi ne mos a si tu a ção da
Pre vi dên cia So ci al. O go ver no re cla ma que a Opo si-
ção não o apo i ou na re for ma da pre vi dên cia so ci al. O
que hou ve não foi fal ta de apo io; o que hou ve foi fal ta
de diá lo go. Foi a im po si ção que ren do co lo car go e la
aden tro to das as suas pro pos tas, sem diá lo go, sem
dis cus são pré via com os par ti dos de mo crá ti cos da
Opo si ção.

A Srª Ana Jú lia Ca re pa (Blo co/PT – PA) – Se -
na dor Anto nio Car los Va la da res, V. Exª me per mi te
um apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo -
co/PSB – SE) – Con ce do o apar te a V. Exª, Se na do ra
Ana Jú lia.

A Srª Ana Jú lia Ca re pa (Blo co/PT – PA) – Obri -
ga da, Se na dor Anto nio Car los Va la da res. Fi quei ou -
vin do meio atô ni ta o dis cur so, pela Li de ran ça do PFL,
do Se na dor Jor ge Bor nha u sen, quan do fa la va das re -
for mas e do fato de o nos so Go ver no não ter apre sen-
ta do pro pos tas. Pri me i ro, é ne ces sá rio fa zer um exa -
me de me mó ria para ver o quan to apre sen tá va mos
pro pos tas. Se gun do, Se na dor, este Go ver no foi ele i to
de uma for ma di fe ren te da de ou tros go ver nos. Pen so
que é lou vá vel sa u dar, como um mé to do di fe ren te,
como as re for mas che ga rão a esta Casa. Elas não
che ga rão ges ta das ape nas em ga bi ne tes, mas dis cu-
ti das pri me i ra men te com a so ci e da de, para que se-

jam fru to da von ta de do povo. São ques tões im por tan-
tes, que me xem com a vida de mi lhões de bra si le i ros,
como a re for ma da pre vi dên cia. Pa ra be ni zo V. Exª por
fa lar da im por tân cia das re for mas, e que ro di zer que
me sin to or gu lho sa de ter fe i to par te des sa his tó ria,
de ter aju da do a ele ger um go ver no que res pe i ta o
povo; um go ver no que não age de for ma au to ri tá ria,
sim ples men te ten tan do im por um pro je to à so ci e da-
de, mas que dis cu te an tes com a so ci e da de e com o
Par la men to e traz uma pro pos ta que vem do seio des -
sa so ci e da de para que aqui, como é ób vio, te nha mos
o mo men to de es co lher, de de ba ter e de vo tar o rumo
a ser to ma do. Com cer te za, com o de ba te da so ci e da-
de, ha ve rá o me lhor con sen so pos sí vel. Não me sur -
pre en de que os que an tes eram go ver no e são res -
pon sá ve is pela si tu a ção ter rí vel do País fi quem es-
pan ta dos com a prá ti ca da de mo cra cia e com a par ti-
ci pa ção do povo. Não es tão acos tu ma dos a isso, mas
é bom que nos ha bi tu e mos, por que será essa a nos sa
prá ti ca. Obri ga da, Se na dor.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – V. Exª mes ma, Se na do ra Ana Jú lia, é
tes te mu nha da re u nião que foi fe i ta hoje, sob a co or-
de na ção do Lí der do Blo co da Ma i o ria, Se na dor Tião
Vi a na, à qual com pa re ceu o Mi nis tro da Pre vi dên cia,
que dis se jus ta men te isso a que V. Exª se re fe riu. Será 
uma re for ma em que se bus ca rá o con sen so. E não só 
o Se na do Fe de ral, como tam bém a Câ ma ra dos De -
pu ta dos e a so ci e da de, de um modo ge ral, se rão ou vi-
dos, por que, afi nal de con tas, tra ta-se de uma pro pos-
ta que me xe rá com mi lhões e mi lhões de pes so as.

A Pre vi dên cia So ci al tem uma im por tân cia fun -
da men tal para o de sen vol vi men to do nos so País e
para o equi lí brio das nos sas con tas. Se não fos se a
Pre vi dên cia So ci al, em vez de ter mos 34% da po pu la-
ção bra si le i ra vi ven do aba i xo da li nha de po bre za, te -
ría mos, pelo me nos, 45%. Ou seja, qua se 20 mi lhões
de bra si le i ros es ta ri am na si tu a ção de mais po bres do 
nos so País.

Por tan to, a re for ma da pre vi dên cia é pri o ri tá ria,
não da for ma como o go ver no an te ri or pre ten dia, mas
de uma ma ne i ra con sen ti da e dis cu ti da com a so ci e da-
de, para que to dos nos con ven ça mos da re a li da de do
nos so País e da pre men te ne ces si da de de fazê-la, sob
pena de, ama nhã, jo vens que hoje es tão no ser vi ço pú -
bli co e na ini ci a ti va pri va da pa ga rem o pre ço in co men-
su rá vel de não re ce be rem a pen são ou a apo sen ta do ria
a que te ri am di re i to pelo tra ba lho re a li za do.

A Srª Serys Slhes sa ren ko  (Blo co/PT – MT) –
Se na dor Anto nio Car los Va la da res, V. Exª me con ce-
de um apar te?
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo -
co/PSB – SE) – Con ce do um apar te a V. Exª.

A Srª Serys Slhes sa ren ko (Blo co/PT – MT) –
Pa ra be ni zo V. Exª, Se na dor Anto nio Car los Va la da-
res, pelo seu pro nun ci a men to. Gos ta ria de di zer que o 
ata que ini ci al já fe i to pela Li de ran ça do PFL nos sur -
pre en de e até nos as sus ta, quan do co bra do Go ver no
o mo ti vo de ain da não ter en ca mi nha do pro je tos a
esta Casa. Pri me i ra men te, não hou ve tem po há bil,
por que hoje es ta mos re a li zan do a pri me i ra ses são da 
Le gis la tu ra. Qu an do gos ta ri am que os pro je tos ti ves-
sem sido en ca mi nha dos? Antes mes mo da aber tu ra
dos tra ba lhos des ta Le gis la tu ra?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Veja V. Exª que ti ve ram oito anos para
fa zer isso.

A Srª Serys Slhes sa ren ko (Blo co/PT – MT) –
Che ga rei lá, Se na dor. Em pri me i ro lu gar, gos ta ri am
que o nos so Go ver no já ti ves se apre sen ta do pro je tos
an tes da aber tu ra dos tra ba lhos. Mas o fa ria a quem?
Como? De que for ma? Re al men te, tra ta-se de um
ata que ab so lu ta men te gra tu i to, da que les que nun ca
fi ze ram, em bo ra sem pre te nham tido opor tu ni da de
para tal. São pes so as que pas sa ram anos – não são
ape nas oito anos não, Se na dor; de ter mi na das oli gar-
qui as “ca ci ques cas” es ti ve ram no po der mu i to mais
do que isso, – e nun ca fi ze ram o que es tão co bran do
ago ra. Se na dor Jor ge Bor nha u sen, con si de ro im por-
tan te que es sas co bran ças acon te çam, mas numa
pos tu ra, no mí ni mo, ra zoá vel, e não ab so lu ta men te ir -
ra ci o nal, como ocor reu hoje. Na pri me i ra ses são, o
Go ver no já foi ata ca do por não ter en ca mi nha do pro -
je tos a esta Casa. Não so mos acos tu ma dos a ela bo-
rar pro je tos de for ma fe cha da, em ga bi ne tes, com
base em acor dos mu i tas ve zes es pú ri os. Os nos sos
pro je tos se rão gran des e de ba ti dos com o povo bra si-
le i ro, fun da men tal men te. Mu i to obri ga da.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) –Agra de ço a V. Exª.

Sr. Pre si den te, trou xe um dis cur so que se ria fe i-
to em ho me na gem ao meu Esta do, Ser gi pe, mas adi -
a rei sua apre sen ta ção para a pró xi ma ses são, por que
não po de ria, de ma ne i ra ne nhu ma, si len ci ar-me di an-
te des sa in jus ti ça co me ti da por uma Li de ran ça im por-
tan te – de um Par ti do que, há dois me ses, pra ti ca-
men te, era Go ver no e, ago ra, é Opo si ção – de co brar,
nes ta pri me i ra ses são, do Go ver no Lula a apre sen ta-
ção de to das as so lu ções pla u sí ve is para a caó ti ca si -
tu a ção que vive nos so País, a qual não foi cons tru í da
por nós. Qu an tas ve zes avi sa mos que o ne o li be ra lis-
mo le va ria o País à que bra de i ra, a es ses ju ros es tra-

tos fé ri cos, os mais al tos do mun do? Essa foi uma he -
ran ça que re ce be mos, mas que, cer ta men te, será re -
sol vi da pela com pe tên cia do Go ver no que as su miu
em nome do povo e pela com pe tên cia da que les que
in te gram o Blo co go ver nis ta no Se na do Fe de ral e na
Câ ma ra dos De pu ta dos.

Eu di zia, Sr. Pre si den te, do dis cur so que fa ria so -
bre o Esta do de Ser gi pe, so bre a mon ta gem do com ple-
xo in dus tri al e do apro ve i ta men to das nos sas ri que zas,
que fi cou adi a do para a pró xi ma ses são, para a qual já
es tou ins cri to. Nes te mo men to, es tra nho, as sim como
as Se na do ras que me apar te a ram, que, na pri me i ra
ses são do Se na do Fe de ral, jus ta men te aque les que de -
i xa ram o País nes ta si tu a ção pre cá ria ve nham co brar a
sal va ção do Bra sil. O PSB, que in te gra o Blo co da Ma i o-
ria, jun to com o PL, o PTB e o PT, tem o com pro mis so
de hon ra, as su mi do em pra ça pú bli ca, no Esta do de
Ser gi pe e em ou tros Esta dos, de apo i ar o Go ver no de
Luiz Iná cio Lula da Sil va, na es pe ran ça de que mude o
que Fer nan do Hen ri que Car do so de i xou de ruim e
trans for me o Bra sil em um país ha bi tá vel, onde o pro-
gres so pre do mi ne e a jus ti ça so ci al seja, de fato, uma
con quis ta de to dos.

Por isso, Sr. Pre si den te, mi nha pa la vra, nes te
ins tan te, é de re go zi jo di an te do pro nun ci a men to do
Mi nis tro da Pre vi dên cia So ci al no dia de hoje, na re u-
nião da Ban ca da, no sen ti do de que fará uma re for ma
con sen su al, com o apo io de toda a so ci e da de e do
Con gres so Na ci o nal. Exis tem al ter na ti vas, como a de
al te rar de ter mi na dos ar ti gos da Cons ti tu i ção Fe de ral
que tra tam da pre vi dên cia do ser vi dor pú bli co e da-
que les que es tão na ini ci a ti va pri va da, mas den tro do
equi lí brio que to dos nós es pe ra mos que um go ver no
de mo crá ti co ve nha a exer ci tar ao lon go des se pe río-
do de qua tro anos. 

Por essa ra zão, mi nha pa la vra é de apo io às
pro pos tas do Go ver no Lula e de pro tes to di an te da in -
jus ti ça que foi co me ti da, sem ne ces si da de e de for ma
gra tu i ta, na pri me i ra ses são, pelo Pre si den te do PFL,
Se na dor Jor ge Bor nha u sen.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do

a pa la vra ao Se na dor Jef fer son Pé res, na qua li da de
de Lí der, na for ma do art. 14, in ci so II, do Re gi men to
Inter no.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Como
Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, en ca re ço par ti cu lar men te a aten ção
de V. Exª, Sr. Pre si den te, para este meu bre ve pro nun-
ci a men to em nome da Ban ca da do meu par ti do. Acre -
di to que a pri me i ra ses são de tra ba lho de uma nova
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le gis la tu ra é o mo men to apro pri a do para a cor re ção
de er ros pas sa dos. Vou fa zer uma pon de ra ção e um
ape lo a V. Exª e à Mesa, Sr. Pre si den te.

Qu an do aqui che guei, há 8 anos, em 1995, Sr.
Pre si den te, o Se na do fun ci o na va de ter ça a quin ta-fe-
i ra com ses sões de li be ra ti vas. E fun ci o na va mu i to
bem. No meio da le gis la tu ra, in for mal men te, não me
lem bro já o nome do Pre si den te – nem im por ta, não
se está que ren do cul par nin guém por que a Casa toda 
ta ci ta men te ace i tou – isso foi mo di fi ca do e su pri mi-
ram-se as ses sões de li be ra ti vas das quin tas-fe i ras, à
tar de. Re sul ta do: quin ta-fe i ra pas sou a ser tam bém,
como se gun da e sex ta, a ses são ve ló rio, onde al guns
Se na do res fa lam para nin guém, e não se tra ba lha
nes se dia de se ma na.

Sr. Pre si den te, não se tra ta ape nas de dar sa tis-
fa ção à opi nião pú bli ca; não se tra ta so men te de de -
fen der a ima gem des ta Casa – isso é im por tan te tam -
bém – mas es tou pe din do, de pú bli co, que isso seja
re es tu da do por que está cri an do pro ble mas para o
fun ci o na men to da Casa. É ape nas por isso que es tou
so li ci tan do, em nome do PDT, que V. Exª, não por uma 
de ci são pes so al – esta Casa é co le ti va, não se faz
nada sem con sen so – re ú na os Lí de res para, se as -
sim con cor da rem, se vol tar a fa zer ses são de li be ra ti-
va às quin tas-fe i ras, à tar de.

Sr. Pre si den te, hoje está qua se im pos sí vel o
fun ci o na men to nor mal das Co mis sões. O Re gi men to
está sen do des res pe i ta do, o que já não é bom para a
Casa, e al gu mas Co mis sões es tão qua se im pos si bi li-
ta das de fun ci o nar.

O Re gi men to es ta be le ce que a Co mis são de
Re la ções Exte ri o res, por exem plo, fun ci o ne às ter-
ças-fe i ras, às 10 ho ras. Mas às ter ças-fe i ras, às 10
ho ras, a re u nião co in ci di ria com a re u nião da Co mis-
são de Assun tos Eco nô mi cos. Por isso a CRE está se
re u nin do às ter ças-fe i ras, às 16 ho ras. Às ve zes a Co -
mis são fica im pos si bi li ta da de re a li zar a re u nião – o
Se na dor João Alber to é tes te mu nha por que foi
vice-Pre si den te da Co mis são na mi nha ges tão, no
biê nio pas sa do -, por que ela co in ci de com a Ordem
do Dia que ain da não se en cer rou. Com isso, às ve zes
fi cam Emba i xa do res es pe ran do uma de ci são da Co -
mis são, numa si tu a ção ve xa tó ria, por que a Co mis são
não pode se re u nir, por for ça do que dis põe o Re gi-
men to. A Co mis são já está se re u nin do ir re gu lar men-
te por que, re pi to, é ou tro o dia e a hora em que de ve-
ria fazê-lo.

A hora de a Co mis são de Edu ca ção se re u nir,
Sr. Pre si den te, de ve ria ser às quin tas-fe i ras, às 14 ho -
ras. Mas nas quin tas-fe i ras, às 14 ho ras, não há um
Se na dor em Bra sí lia, a não ser tal vez os três Se na do-

res do Dis tri to Fe de ral. Por isso a Co mis são teve que
mu dar o dia da re u nião, in for mal men te, e está-se re u-
nin do às ter ças-fe i ras, às 11h30min, numa hora que
co in ci de com as re u niões da Co mis são de Cons ti tu i-
ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

Essa si tu a ção, Sr. Pre si den te, será agra va da
com a ins ta la ção pró xi ma da Co mis são de Par ti ci pa-
ção Le gis la ti va.

É im pos sí vel con ci li ar, Sr. Pre si den te, as re u-
niões das co mis sões, que são ór gãos im por tan tís si-
mos, como to dos sa bem, para o fun ci o na men to da
Casa, com o Se na do se re u nin do ape nas dois dias,
às ter ças-fe i ras e às quar tas-fe i ras, em ses sões de li-
be ra ti vas.

De for ma, Sr. Pre si den te, que o ape lo que lhe
faço, re i te ran do o que fiz de iní cio, é no sen ti do de re -
u nir os Lí de res para que mo di fi que mos isso. 

Mas se, de todo, Sr. Pre si den te, a ma i o ria en ten-
der que a si tu a ção deve con ti nu ar, que pelo me nos se
mo di fi que o Re gi men to e se es ta be le ça um novo ho -
rá rio de re u nião das co mis sões. Assim, es ta re mos
pelo me nos re gu la ri zan do uma si tu a ção anô ma la,
mas não se es ta rá con tri bu in do para me lho rar a ima -
gem des ta Casa, que con ti nu a rá tra ba lhan do dois
dias por se ma na ape nas.

Sei que o que es tou di zen do aqui não é po pu lar,
não agra da, mas in fe liz men te sou da que les que en ten-
de que o de ver de mem bro de uma ins ti tu i ção da en ver-
ga du ra do Se na do me obri ga a di zer e a fa zer co i sas
que nem sem pre são do agra do dos meus Pa res.

É o ape lo que lhe faço.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na dor

Jef fer son Pé res, V. Exª foi tes te mu nha da mi nha pri -
me i ra pas sa gem pela Pre si dên cia des ta Casa e sabe
o quan to sem pre fui ze lo so e rí gi do na apli ca ção do
Re gi men to, a co me çar pelo tem po dos ora do res. Hoje 
até te nho sido um pou co mais to le ran te, por que es ta-
mos no pri me i ro dia dos nos sos tra ba lhos.

Nes se sen ti do, que ro mos trar pe ran te a Casa o
exa to pon to de vis ta de V. Exª. Em pri me i ro lu gar, devo di -
zer-lhe que, às quin tas-fe i ras, fa re mos sem pre ses sões
de li be ra ti vas, des de que haja ma té ri as a se rem in clu í das
na pa u ta. Sem ma té ri as a se rem in clu í das na pa u ta, não
te mos con di ções de fa zer ses sões de li be ra ti vas.

V. Exª, na ver da de, quer cha mar a nos sa aten ção
para o ho rá rio das ses sões das quin tas-fe i ras, as qua is
an ti ga men te eram re a li za das às 14h30min e pas sa ram a 
ser re a li za das às 10 ho ras, o que, re al men te, con fli ta com 
o ho rá rio de re u nião das nos sas Co mis sões.

Na úl ti ma re u nião de Li de ran ça, apre sen ta mos
esse pro ble ma para os Lí de res da Casa. E, como esta
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é uma Casa po lí ti ca, esse as sun to já está sub me ti do
à de li be ra ção das Li de ran ças da Casa, para uma de -
ci são quan to ao ho rá rio das nos sas ses sões de quin -
ta-fe i ra. Será de ci di do se elas se rão re a li za das às 10
ho ras ou às 14h30min.

Pos so as se gu rar a V. Exª que a sua pri me i ra
pon de ra ção está aten di da. To das as ses sões das
quin tas-fe i ras se rão de li be ra ti vas.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Peço a pa la vra pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra a V. Exª.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
sal vo en ga no de mi nha par te – e pode ha ver equí vo co
–, o Re gi men to es ta be le ce que as ses sões de quin -
ta-fe i ra se jam de li be ra ti vas e re a li za das à tar de, como 
as de ter ça e as de quar ta-fe i ra.

Por um acor do en tre Li de ran ças, na le gis la tu ra
an te ri or o Re gi men to foi des cum pri do e as ses sões
de quin ta-fe i ra pas sa ram a ser pela ma nhã. Essa prá -
ti ca, po rém, pre ju di cou enor me men te os tra ba lhos
das co mis sões, já que a quin ta-fe i ra é im por tan te
para a re a li za ção de re u niões das co mis sões, que se
acu mu lam na ter ça e na quar ta-fe i ra.

Ora, Sr. Pre si den te, ten do as Li de ran ças mu da-
do, por for ça da nova com po si ção da Casa, a meu ju í-
zo deve va ler a re gra do Re gi men to, a me nos que
haja una ni mi da de en tre as Li de ran ças para que os
tra ba lhos con ti nu em, como na le gis la tu ra an te ri or, re -
a li zan do-se na quin ta-fe i ra pela ma nhã, em pre ju í zo
do an da men to das co mis sões.

A mim me pa re ce que, não ha ven do una ni mi da-
de en tre as Li de ran ças, deve pre va le cer a re gra re gi-
men tal que de ter mi na seja a ses são de quin ta-fe i ra
de li be ra ti va e re a li za da na par te da tar de, e os tra ba-
lhos das co mis sões às quin tas-fe i ras pela ma nhã.

Era o que ti nha a di zer.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A as ses-

so ria da Mesa in for ma, es cla re cen do a V. Exª e à
Casa, que essa de ci são foi to ma da por um con sen so
de Lí de res, à ex ce ção do Se na dor Pe dro Si mon, e
que, a par tir daí, vem sen do se gui da.

Como dis se, res pon den do ao Se na dor Jef fer-
son Pé res, já sub me ti o pro ble ma à Co mis são de Lí -
de res da Casa e, des de que não haja con sen so, V.
Exª e o Se na dor Jef fer son Pe res po dem fi car cer tos
de que ire mos cum prir o Re gi men to.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra o pró xi mo ora dor ins cri to, Se na dor Alo i zio Mer -
ca dan te.

S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –

SP. Pro nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, a pos se dos 54 Se na do res
ele i tos no dia 6 de ou tu bro de 2002 re pre sen ta mu i to
mais do que a in ves ti du ra de dois ter ços dos mem-
bros do Se na do Fe de ral, por que se dá no co me ço de
uma nova fase da his tó ria do Bra sil. Ti ve mos, há pou -
co, ele i ções ge ra is: de mos a nós mes mos e ao mun do
uma li ção de ci da da nia, uma elo qüen te pro va de ma -
tu ri da de de mo crá ti ca e de vi gor das ins ti tu i ções po lí ti-
cas. Nun ca, an tes, ma ni fes tou-se o povo bra si le i ro tão 
en tu si as ti ca men te como ago ra, quan do fez de Luiz
Iná cio Lula da Sil va Pre si den te da Re pú bli ca Fe de ra-
ti va do Bra sil.

Esse, o sen ti men to de sa tis fa ção e de or gu lho,
de oti mis mo e de con fi an ça com que che go ao Se na-
do Fe de ral, sen ti men to que é, ao mes mo tem po, de
res pon sa bi li da de, pela cons ciên cia do pa pel que nos
cum pre de sem pe nhar como Se na do res da Re pú bli-
ca. So bre cada um de nós pesa uma gi gan tes ca hi po-
te ca po lí ti ca e so ci al, cujo res ga te ha ve re mos de fa -
zer, com tra ba lho cons tan te, a cor re ção mo ral e a in -
te i re za éti ca que se exi gem de todo ho mem pú bli co.

Pas sa das a co me mo ra ção da vi tó ria e a pos se
fes ti va dos ele i tos, o que pre sen ci a mos nas ruas nos
pa re ce, ago ra, ain da mais subs tan ci o so e ex pres si vo.
Ja ma is tan tos bra si le i ros, de to das as re giões do
País, re u ni ram-se em Bra sí lia como no dia 1º de ja ne i-
ro, de se jo sos de ser não ape nas es pec ta do res, mas
per so na gens de um mo men to his tó ri co, o da trans-
mis são do car go de Pre si den te da Re pú bli ca a Luiz
Iná cio Lula da Sil va.

Na que le dia, Bra sí lia, há 42 anos a Ca pi tal do Bra -
sil, con sa grou-se como a ca pi tal de to dos os bra si le i ros.
Expos tos à chu va que caía so bre a Espla na da dos Mi nis-
té ri os, os mi lha res de ho mens, mu lhe res, cri an ças e ido -
sos que a su per lo ta vam, vin dos de to das as par tes, que -
ri am não so men te fes te jar a vi tó ria, apla u dir Lula, mas
dar voz ao sen ti men to de que à mul ti dão cor res pon de
um povo, a cada ele i tor cor res pon de um ci da dão, a cada
voto cor res pon de um bra si le i ro de ci di do a lu tar por um fu -
tu ro mo ral men te mais hon ro so, so ci al men te mais jus to e
eco no mi ca men te sus ten tá vel.

É como se to dos re pe tís se mos jun tos as pa la-
vras de Lula, no his tó ri co dis cur so com que as su miu a 
Pre si dên cia:

Che gou a hora de trans for mar o Bra sil na que la
na ção com a qual a gen te sem pre so nhou: uma na ção
so be ra na, dig na, cons ci en te da pró pria im por tân cia no
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ce ná rio in ter na ci o nal e, ao mes mo tem po, ca paz de
abri gar, aco lher e tra tar com jus ti ça to dos os seus fi lhos.

Assim in ter pre ta o Par ti do dos Tra ba lha do res o
re sul ta do das ele i ções de ou tu bro. Che ga mos ao po -
der não com o gos to amar go da vin gan ça, o in ten to
ma lé fi co da des for ra, a sede mes qui nha da re ta li a ção.
Com pre en de mos como nor mal  – e al ta men te ben fa-
ze ja – a al ter nân cia das agre mi a ções par ti dá ri as no
exer cí cio do Go ver no, e para essa mis são pre pa-
rou-se o PT ao lon go dos seus 23 anos de exis tên cia.
Daí a ati tu de ab so lu ta men te es pon tâ nea e na tu ral
com que se vem con du zi do o Pre si den te Lula e a sua
equi pe de Go ver no – in for ma li da de que des mis ti fi ca o 
po der, apre sen tan do-o à Na ção como é (ou, pelo me -
nos, como de ve ria ser), em ver da de: um ins tru men to
de ação po lí ti ca que se pre su me, obri ga to ri a men te,
em fun ção do bem co mum, do pro ve i to co le ti vo e do
in te res se so ci al. O po der não é, por tan to, um fim em si
mes mo, mas o meio que se ofe re ce às ins ti tu i ções po -
lí ti cas e aos ho mens pú bli cos para que exer çam, sa -
tis fa to ri a men te, as ta re fas de que são in cum bi dos
pela so ci e da de a que per ten cem.

Nes se es for ço, é da ma i or im por tân cia o pa pel
que ao Par la men to Bra si le i ro cabe as su mir. Já em
1876 afir ma va o es cri tor Ma cha do de Assis: “a so be-
ra nia na ci o nal re si de nas Câ ma ras: as Câ ma ras são a 
re pre sen ta ção na ci o nal. A opi nião pú bli ca des te País
é o ma gis tra do úl ti mo, o su pre mo tri bu nal dos ho-
mens e das co i sas”.

Essa a ex pe riên cia que me fi cou dos dois man -
da tos que tive o pri vi lé gio de cum prir na Câ ma ra dos
De pu ta dos e a cren ça com que co me ço a tra ba lhar
como Se na dor da Re pú bli ca, em nome dos
10.497.870 ci da dãos que me fi ze ram re pre sen tan te
do Esta do de São Pa u lo no Se na do Fe de ral. Ci en te
da enor me res pon sa bi li da de que me pesa, ab di quei
da hon ra de com por a equi pe mi nis te ri al do Pre si den-
te Lula. Tomo as sen to nes te ple ná rio por en ten der
que, aqui, pos so dar a co la bo ra ção de que me jul go
ca paz, para que res pon da mos, os 81 Se na do res, ao
imen so de sa fio de ven cer a in jus ti ça que nos com pro-
me te como Go ver no e a mi sé ria que nos en ver go nha
como ci da dãos.

Sr. Pre si den te, fiz a op ção de es tar nes te Ple ná-
rio como Se na dor; ou tros fi ze ram a es co lha de ini ci ar
o Go ver no como Mi nis tros. Fiz a es co lha de es tar aqui 
por que re co nhe ço este Ple ná rio como um dos mais
im por tan tes à de mo cra cia bra si le i ra.

Até com pre en do a di fi cul da de que o Se na dor
Pe dro Si mon... Des cul pe-me, no bre Se na dor Pe dro
Si mon. Eu es ta va com tan ta von ta de de elo gi ar V. Exª
em ple ná rio que o ci tei de for ma in cons ci en te.

Até com pre en do a di fi cul da de do pri me i ro pro -
nun ci a men to do Se na dor Jor ge Bor nha u sen, numa
con di ção pela qual lu tei, por lon go pe río do da mi nha
vida, para as sis tir. Hoje, o no bre Se na dor Jor ge Bor -
nha u sen é Opo si ção, e esta é a be le za da de mo cra-
cia. Quem ima gi na va que, de po is de 23 anos de luta
de cons tru ção par ti dá ria e 30 anos que te nho de mi li-
tân cia, nós pu dés se mos as sis tir a uma cena tão
exem plar como esta, da for ça e da vi ta li da de da de -
mo cra cia bra si le i ra.

Mas, no bre Se na dor, no seu pri me i ro pro nun ci a-
men to – e é evi den te que é uma co i sa ain da di fí cil
pela con di ção de ser Opo si ção, como será a mi nha na 
con di ção de Lí der do Go ver no –, onde se con cen tram
as crí ti cas do no bre Se na dor Jor ge Bor nha u sen?

Em pri me i ro lu gar, um ata que vi o len to con tra a
ini ci a ti va de se cons ti tu ir um Con se lho Na ci o nal de
De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al. Essa é uma
ins ti tu i ção que, num país que tem a tra di ção de mo-
crá ti ca da Fran ça, que vi veu uma re vo lu ção po pu lar
como ne nhu ma ou tra de mo cra cia vi veu e que foi o ali -
cer ce da cons tru ção das ins ti tu i ções de mo crá ti cas,
exis te des de o pós-Gu er ra. Vin te e cin co pa í ses têm
ins ti tu i ções se me lhan tes. A União Eu ro péia tem um
Con se lho su pra na ci o nal de de sen vol vi men to eco nô-
mi co e so ci al, que tem exa ta men te o pa pel ins ti tu ci o-
nal que nós es ta mos su ge rin do a esse Con se lho – de
aco lher a so ci e da de ci vil, de per mi tir que em pre sá ri os
e tra ba lha do res, por meio das en ti da des sin di ca is e
en ti da des não-go ver na men ta is, a in te li gên cia do
País, a in te lec tu a li da de, a uni ver si da de, pos sam de -
ba ter o Bra sil, pos sam pen sar o Bra sil e pen sá-lo com 
gran de za. É ab so lu ta men te le gí ti mo que cada cor po-
ra ção e que cada seg men to em pre sa ri al de fen da os
seus in te res ses na vida pú bli ca, mas é me lhor fazê-lo
lon ge dos cor re do res dos ga bi ne tes das ins ti tu i ções:
é me lhor fazê-lo com trans pa rên cia, com pro pos tas, e 
não de cos tas para os in te res ses co muns e para os
in te res ses do Bra sil. Esse é o pa pel do Con se lho.

O Con se lho não tem qual quer pre ten são de to -
lher o es pa ço so be ra no des te Par la men to, não tem
qual quer pre ten são de subs ti tu ir a gran de za que tem
o Po der Le gis la ti vo: pre ten de acres cen tar um es pa ço
pú bli co novo de par ti ci pa ção ci da dã. Para quem não
vem de uma tra di ção au to ri tá ria, como eu, para quem
não vem de um re gi me que tan tas ve zes to lheu o de -
ba te e a crí ti ca – por mais de duas dé ca das -, sabe
que a de mo cra cia é, so bre tu do, o voto, essa gran de za
do pro ces so de mo crá ti co. No en tan to, es ses no vos
es pa ços de par ti ci pa ção ci da dã de vem ser va lo ri za-
dos, aco lhi dos, e a so ci e da de já per ce beu isso: as
mais im por tan tes li de ran ças des te país se dis pu se-
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ram a par ti ci par do Con se lho e a dis pu tar es pa ço no
Con se lho. O Con se lho ob je ti va o acon se lha men to do
pre si den te, tem um re gi men to que bus ca a con ver-
gên cia e o con sen so e que vai res pe i tar o plu ra lis mo e 
a di ver si da de para que o pre si den te tome as de ci sões
afe tas ao Exe cu ti vo. Fe i to isso, com to tal li ber da de,
este Par la men to não vai ab di car do seu pa pel cons ti-
tu ci o nal, da sua res pon sa bi li da de, e aqui vo ta rá as
gran des re for mas.

Tem ra zão o Se na dor Jor ge Bor nha u sen ao afir -
mar que ini ci a mos o go ver no sem apre sen tar um pro -
je to aca ba do de re for ma tri bu tá ria, mas, pelo me nos,
de ve ria ter tido uma cer ta hu mil da de. Se na dor José
Agri pi no, V. Exª, que é lí der do par ti do pode nos cor ri-
gir se es ti ver mos er ra dos: em oito anos de go ver no –
e não são 48 dias – não fo ram ca pa zes de fa zer a re -
for ma tri bu tá ria! Não se pode es pe rar que, nes te mo -
men to his tó ri co, as co i sas não se jam dis cu ti das com
gran de za, com trans pa rên cia e com cla re za.

Não é ta re fa sim ples pro mo ver uma re for ma tri bu-
tá ria, não é ta re fa para meia dú zia de tec no cra tas ou bu -
ro cra tas: é ta re fa para en vol ver to das as ins ti tu i ções da
Re pú bli ca de modo a pre ser var e re pac tu ar a Fe de ra-
ção. Este é um pa pel es sen ci al des ta ins ti tu i ção que é o
Se na do: re pen sar as for mas de dis tri bu i ção sem in vi a bi-
li zar o pro ces so de ra ci o na li za ção da es tru tu ra tri bu tá-
ria. Pre ci sa mos des bu ro cra ti zar os tri bu tos, sim pli fi-
cá-los; pre ci sa mos de so ne rar a pro du ção e a fo lha de
pa ga men tos para am pli ar o mer ca do de tra ba lho; pre ci-
sa mos aca bar com a guer ra fis cal que está cor ro en do
as fi nan ças de al guns es ta dos que, ir res pon sa vel men-
te, tri lha ram por esse ca mi nho, sem pe na li zar a pos si bi-
li da de de de sen vol ver re giões que pre ci sam de es tí mu-
lo fis cal para po der pro gre dir, o que deve ser fe i to com
no vos ins tru men tos que não seja a con cor rên cia pre da-
tó ria. Fa zer jus ti ça tri bu tá ria no qua dro de cri se fis cal em 
que es ta mos não é ta re fa sim ples.

Ouvi o se na dor di zer “não cor ta mos des pe sa”. O
que sig ni fi ca, en tão, o con tin gen ci a men to de R$14 bi -
lhões no Orça men to pela he ran ça per ver sa que es ta-
mos as su min do, com al tas ta xas de ju ros, ir res pon sa bi-
li da de cam bi al e fal ta de con sis tên cia da po lí ti ca eco nô-
mi ca? Ou a dí vi da pú bli ca não pas sou de R$64 bi lhões
para R$700 bi lhões ao lon go des ses oito anos?

Pre ci sa mos da re for ma tri bu tá ria, mas que re-
mos cons truí-la em par ce ria – já te mos uma base: a
Câ ma ra dis cu tiu um pro je to que pode ser o iní cio des -
sa cons tru ção. A re for ma tri bu tá ria terá que ser im-
plan ta da com ca u te la, por que um im pos to novo é
sem pre um im pos to in se gu ro, que pre ci sa ser ex pe ri-
men ta do e aco mo da do.

Ontem o Pre si den te Lula pro pôs uma par ce ria:
abrir, cha mar, en vol ver e de le gar ao Le gis la ti vo essa
fun ção fun da men tal que tem de con du zir a re for ma
tri bu tá ria após a apre sen ta ção de uma pro pos ta pelo
Exe cu ti vo – di fe ren te men te do que fez o go ver no an -
te ri or até o fi nal do pro ces so, por que ele não só não
apre sen tou uma re for ma tri bu tá ria como, quan do
con clu ía mos as dis cus sões, man da va tor pe dos da
Re ce i ta Fe de ral in vi a bi li zan do o pros se gui men to dos
trâ mi tes le ga is. Não é esse o nos so ca mi nho.

A re for ma pre vi den ciá ria é ou tro tema es sen ci al.
Ela não pode ser fe i ta de cima para ba i xo, mu i to me -
nos com um mo vi men to apres sa do e aço da do – e es -
ta mos acos tu ma dos aos pa co tes eco nô mi cos do pas -
sa do; por si nal, al guns apo i a ram to dos os que fo ram
apre sen ta dos e os be ne fí ci os fo ram mí ni mos para o
País. Nós pre ci sa mos de uma re for ma pre vi den ciá ria
de ba ti da e de ba ti da com trans pa rên cia.

Hoje o Mi nis tro ex pôs para a ban ca da do go ver-
no – e o fará de for ma mais am pla no mo men to em que 
os se na do res da Co mis são de Assun tos So ci a is acha -
rem opor tu no – to dos os da dos da Pre vi dên cia So ci al,
da dos que nun ca an tes ha vi am sido apre sen ta dos pu -
bli ca men te, as di fi cul da des, os cál cu los atu a ri a is, a
sus ten ta bi li da de des sa Pre vi dên cia, as di fi cul da des
que te re mos que en fren tar para po der pro mo ver uma
re for ma bem fe i ta, só li da, con sis ten te, com apo io po-
pu lar, por que sem isso elas não vão pro gre dir.

Aco lho tam bém, com gran de sen si bi li da de, a
pre o cu pa ção do Se na dor Jor ge Bor nha u sen com a fi -
de li da de par ti dá ria. Esse é um va lor que o meu par ti-
do cul tua des de o mo men to em que ele foi cri a do. Não 
nas ce mos de ra ças de par ti dos, não aco mo da mos in -
te res ses par la men ta res, não ace i ta mos tro ca-tro ca
de par ti do. Sem pre va lo ri za mos a fi de li da de como di -
men são es sen ci al da de mo cra cia. Cre io que está na
hora de en ca rar mos não ape nas a fi de li da de, mas o
fi nan ci a men to pú bli co e te mas como o aces so à rede
de te le vi são, as cláu su las de bar re i ra que, de mo cra ti-
ca men te, têm que ser ele i tas para aca bar com as le -
gen das de alu guel, as se gu ran do a li ber da de par ti dá-
ria e a exis tên cia dos pe que nos par ti dos que têm o di -
re i to de exis tir e se cons tru ir po li ti ca men te.

Há que se men ci o nar tam bém a dis cus são da
co li ga ção par ti dá ria que se fez abrup ta men te nes sa
úl ti ma ele i ção. Te mos que ama du re cer e de fi nir uma
le gis la ção cla ra so bre es ses te mas. O nos so go ver no
tem todo o in te res se nis so, o Pre si den te Sar ney está
em pe nha do nes sa agen da e nós se re mos os pri me i-
ros a, jun tos, im pul si o nar es sas re for mas.

Igual men te re le van te é a re for ma do Ju di ciá rio,
que fa re mos já, como ta re fa pri me i ra nes ta Casa. 
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Re for mas es tru tu ra is pre ci sam de par ti ci pa ção,
de dis cus são, de ama du re ci men to e de von ta de po lí ti-
ca, ele men tos que não fal tam a este go ver no. Ontem
o Pre si den te apre sen tou, com elo qüên cia e fir me za,
essa de fi ni ção e essa ex pec ta ti va. Por tan to, não pe -
çam, so bre ma té ri as des sa com ple xi da de, que o Exe -
cu ti vo ve nha com um pa co te pron to e aca ba do de
modo a trans for mar os par la men ta res da base do go -
ver no em des pa chan tes de luxo ou ro los com pres so-
res, como tí nha mos no pas sa do. A base do go ver no
quer dis cu tir, par ti ci par e in ter fe rir na ela bo ra ção das
pro pos tas e as sim o fará. O go ver no quer cons tru ir es -
sas re for mas a par tir de um diá lo go am plo, pro fun do e 
rico com a so ci e da de e com o par la men to.

O Sr. Sibá Ma cha do (Blo co/PT – AC) – Per mi-
te-me V. Exª um apar te?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Por fa vor, Se na dor.

O Sr. Sibá Ma cha do (Blo co/PT – AC) – Gos -
ta ria de acres cen tar ao seu dis cur so que não que -
re mos dis cu tir aqui o po ten ci al que o PFL re pre-
sen ta como par ti do po lí ti co na ci o nal, a sua in te li-
gên cia e a sua ca pa ci da de de di re ção. O que que -
re mos lem brar é que essa in te li gên cia é con tes tá-
vel em ra zão dos ru mos que to mou e dos ser vi ços
aos qua is se pres tou – aju dou a se gu rar a du ras
pe nas um re gi me que foi bra va men te com ba ti do
por mu i tas pes so as nas dé ca das de 60, 70 e par te
da de 80. Par te da que les que hoje es tão a fren te
do go ver no na ci o nal vêm dos pe que nos es pa ços
de de mo cra cia do mo vi men to so ci al na ci o nal. O
mo vi men to sin di cal for mou es sas li de ran ças –
exem plo é o nos so Pre si den te Lula, que apren deu
a ne go ci ar, que apren deu a tra ba lhar o diá lo go. E é
nes te diá lo go que ha ve re mos de re cons tru ir os es -
pa ços de de mo cra cia na ci o nal. Obri ga do, Se na-
dor.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP) – Gos ta ria de agra de cer a in ter ven ção des se jo -
vem se na dor que irá en ri que cer tan to a nos sa vida no
Se na do Fe de ral.

Dan do con ti nu i da de ao meu pro nun ci a men to,
gos ta ria de di zer que, para que pos sa mos avan çar na
di re ção das re for mas e das mu dan ças, é im pres cin dí-
vel rom per as atu a is amar ras do nos so de sen vol vi-
men to, amar ras li ga das ao ca rá ter ex clu den te de nos -
sa or ga ni za ção so ci al e à nos sa de pen dên cia es tru tu-
ral de re cur sos ex ter nos que mar cam, des de o iní cio,
nos so pro ces so de for ma ção his tó ri ca. Não há ne nhu-
ma pos si bi li da de de o país atin gir ní ve is sa tis fa tó ri os
de de sen vol vi men to e au to de ter mi na ção sem re du zir

subs tan ci al men te os ín di ces de po bre za e de ex tre ma
de si gual da de na dis tri bu i ção da ren da e da ri que za
que ca rac te ri zam nos sa es tru tu ra so ci al e sem su pe-
rar nos sa de pen dên cia es tru tu ral em re la ção ao ca pi-
tal es tran ge i ro, es pe ci al men te o ca pi tal vo lá til e es pe-
cu la ti vo – de pen dên cia que é o ve tor de cri ses pe rió-
di cas no se tor ex ter no de nos sa eco no mia e que com -
pro me te o cres ci men to eco nô mi co do país. Em con -
se qüên cia, uma pro fun da mu dan ça nes sas duas di -
men sões é par te es sen ci al de qual quer es tra té gia
que pre ten da po ten ci a li zar nos sas ca pa ci da des e re -
cur sos e al can çar, au to no ma men te, um pa ta mar sa -
tis fa tó rio e sus ten tá vel de de sen vol vi men to.

O Bra sil foi, até al gum tem po atrás, um dos pa í-
ses que mais cres ceu no mun do, o que é in di ca ti vo da 
sua po ten ci a li da de e do grau em que esta foi en ges-
sa da pe las po lí ti cas eco nô mi cas apli ca das nos úl ti-
mos anos. Entre 1900 e 1989 – ou seja, in clu in do os
18 pri me i ros anos de cres ci men to re la ti va men te len to
do sé cu lo pas sa do e a “dé ca da per di da” dos anos 80
– a eco no mia bra si le i ra cres ceu, em mé dia, 6,21% ao
ano. Se to mar mos so men te os 35 anos que vão do
pós-guer ra até 1980, a taxa anu al sal ta para 7,24%,
um rit mo ex tra or di ná rio sob qual quer pon to de vis ta.
Este lon go ci clo de ex pan são vi ria a per der for ça nos
anos 80, quan do o in cre men to do PIB foi de ape nas
2,93% anu a is.

Com o ad ven to do ne o li be ra lis mo nos anos 90,
a eco no mia pas sou a al ter nar es pas mos de cres ci-
men to com ci clos pe rió di cos de es tag na ção, com o
que a taxa mé dia de cres ci men to do PIB, en tre 1990 e 
2001, caiu ain da mais, si tu an do-se em tor no de
1,95% – esta foi a taxa da úl ti ma dé ca da dos anos 90,
quan do este País cres ceu, du ran te 35 anos, a 7,25%
ao ano. Esse pe río do de len to cres ci men to co in ci de
com o agra va men to da si tu a ção fis cal e do de se qui lí-
brio ex ter no da eco no mia. Com essa taxa de cres ci-
men to, le va ría mos apro xi ma da men te 282 anos para
atin gir mos o atu al ní vel de ren da per ca pi ta de um
país de sen vol vi do mé dio como a Espa nha
(US$14.960/ano). Se man ti vés se mos o rit mo de cres -
ci men to an te ri or, em 20 anos te ría mos um PIB per
ca pi ta se me lhan te ao da Espa nha; o rit mo que ti ve-
mos nos anos 90 vai exi gir 282 anos, isso para ava li-
ar mos o ta ma nho das di fi cul da des que este País pas -
sou a ter à me di da que per deu o rumo e a pers pec ti va
de cres ci men to ace le ra do, que é uma vo ca ção, eu di -
ria, da nos sa his tó ria eco nô mi ca.

Cres cer é pre ci so, mas não bas ta. Ape sar do im -
pres si o nan te rit mo de cres ci men to no pe río do de 1945 a
1979 – que nos per mi tiu pas sar, em re la ti va men te pou co
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tem po, de uma eco no mia de base agrá rio-ex por ta do ra à
oi ta va eco no mia in dus tri al do mun do –, con ti nu a mos
sen do um dos cam peões da de si gual da de so ci al: en tre
110 pa í ses para os qua is exis tem in for ma ções, lis ta dos
pelo Ban co Mun di al, o Bra sil é um dos que os ten ta o ma i-
or ín di ce de de si gual da de, qual quer que seja o mé to do
de me di ção uti li za do.

A par ti ci pa ção dos 20% mais po bres da po pu la-
ção na ren da to tal, por exem plo, é da or dem de 2,5%
no nos so caso. So men te em Ser ra Leoa, na Re pú bli-
ca Cen tral Afri ca na, na Gu a te ma la e no Pa ra guai os
mais po bres têm uma par ti ci pa ção me nor na ren da do 
que no Bra sil. So mos o quin to pior do mun do. Mas se
to mar mos o ex tre mo opos to dos 20% mais ri cos da
po pu la ção, ga nha mos três po si ções: so mos o se gun-
do pior do mun do, com um ní vel de par ti ci pa ção dos
mais ri cos na ren da em tor no de 63,8%, só su pe ra do
pela Re pú bli ca Cen tral Afri ca na.

Esse ní vel de de si gual da de so ci al que con de na à
po bre za e à de ses pe ran ça mi lhões de bra si le i ros não é
só ina ce i tá vel do pon to de vis ta éti co e ab sur do da óti ca
da cons te la ção dos re cur sos e po ten ci a li da des do País.
A per ma nên cia de um qua dro como este é in com pa tí vel
com for mas de con vi vên cia so ci al mi ni ma men te ci vi li za-
das, como de mons tra a es ca la da de vi o lên cia dos úl ti-
mos anos, uma ver da de i ra guer ra ci vil que des trói qua -
se 40 mil vi das por ano, a ma i or par te de jo vens para os
qua is o cri me or ga ni za do é a for ma mais fá cil de in ser-
ção so ci al e afir ma ção in di vi du al.

Incor po rar a pers pec ti va re dis tri bu ti vis ta ao pro -
ces so de de sen vol vi men to, no en tan to, su põe mu i to
mais do que adi ci o nar ao atu al mo de lo eco nô mi co po -
lí ti cas com pen sa tó ri as, que po dem ate nu ar ex pres-
sões lo ca li za das na ex clu são so ci al, mas são in ca pa-
zes de al te rar os me ca nis mos de re pro du ção e apro -
fun da men to da de si gual da de da po bre za, den tro de
pra zos com pa tí ve is com a pre ser va ção de nos sa de -
mo cra cia e da nos sa in te gri da de como Na ção.

So men te ar ti cu lan do o es for ço de cres ci men to e 
re-in ser ção in ter na ci o nal ati va com po lí ti cas só li das
de em pre go, com re for mas nas es tru tu ras agrá ri as e
ur ba nas, com a am pli a ção e re o ri en ta ção do gas to e
dos in ves ti men tos pú bli cos nos pro gra mas de in-
fra-es tru tu ra e nos pro gra mas so ci a is e com po lí ti cas
pro gres si vas de ren das – que en vol vem um con jun to
de as pec tos como o sa lá rio-mí ni mo, a pro gres si vi da-
de tri bu tá ria, a de so ne ra ção dos ali men tos bá si cos, a
uni ver sa li za ção da pre vi dên cia so ci al pú bli ca e dos
ser vi ços so ci a is bá si cos, en tre ou tros – para ci tar so -
men te al guns ins tru men tos-cha ve nes se pro ces so,
será pos sí vel me lho rar pro gres si va men te a si tu a ção
dos seg men tos de ren das mé di as e ba i xas, eli mi nar a 

fome e a mi sé ria e as se gu rar dig ni da de e ci da da nia
aos mi lhões de bra si le i ros atu al men te dis cri mi na dos
ou ex clu í dos dos be ne fí ci os do pro gres so téc ni co.

A pri o ri da de dada pelo Pre si den te Lula ao com -
ba te à fome in se re-se nes sa vi são es tra té gi ca. O
Fome Zero não é so men te um sím bo lo do pro je to de
mu dan ça que a so ci e da de bra si le i ra, nas ur nas, le gi ti-
mou. É tam bém um dos ele men tos cen tra is de uma
es tra té gia de cons tru ção de um novo pa drão de de-
sen vol vi men to para o Bra sil, den tro da qual o so ci al
pas sa a ser um dos ve to res es tru tu ran tes do de sen-
vol vi men to eco nô mi co. Nes sa pers pec ti va, a cri a ção
de um mer ca do de con su mo de mas sas e a re vi ta li za-
ção da pro du ção na ci o nal são ca ras dis tin tas de um
mes mo pro ces so: a in clu são so ci al de mi lhões de fa -
mí li as bra si le i ras.

Por tan to, nos so gran de de sa fio é res ta be le cer
uma tra je tó ria de cres ci men to eco nô mi ca e eco lo gi-
ca men te sus ten tá vel e, ao mes mo tem po, avan çar na
cons tru ção de uma so ci e da de mais ho mo gê nea e
jus ta em ter mos so ci a is. La men ta vel men te, as po lí ti-
cas se gui das nos úl ti mos anos de i xa ram uma pe sa da
he ran ça que tor na esta ta re fa ex tre ma men te di fí cil,
fato que é agra va do pe las ten dên ci as do mi nan tes do
ca pi ta lis mo fi nan ce i ro mo der no, cla ra men te an ta gô-
ni cas ao de sen vol vi men to dos pa í ses pe ri fé ri cos.

O avan ço do pro ces so de glo ba li za ção da eco -
no mia mun di al, den tro e como par te do qual se ge ne-
ra li zou o mo de lo de aber tu ra eco nô mi ca e fi nan ce i ra
des re gu la da e de pri va ti za ção apli ca do no País nos
úl ti mos anos, cri ou uma du pla res tri ção ao de sen vol-
vi men to. Por um lado, des lo cou o eixo da po lí ti ca eco -
nô mi ca para a es fe ra mo ne tá rio-fi nan ce i ra, que pas -
sou a pre va le cer so bre os as pec tos re a is da eco no-
mia – o em pre go, o in ves ti men to pro du ti vo e o cres ci-
men to –, ex pur gan do da agen da dos go ver nos na ci o-
na is a te má ti ca do de sen vol vi men to. Por ou tro lado,
ao fra gi li zar e tor nar vul ne rá ve is as eco no mi as pe ri fé-
ri cas, su bor di nou o de se nho das po lí ti cas eco nô mi-
cas na ci o na is aos cri té ri os es ta be le ci dos pelo cen tro
de de ci são das gran des fi nan ças in ter na ci o na is, in-
clu si ve, atra vés das agên ci as mul ti la te ra is que atu am
em sua re pre sen ta ção. Essas res tri ções de i xam pou -
co es pa ço para o cres ci men to sus ten tá vel dos pa í ses
pe ri fé ri cos e li mi tam sua au to no mia em di re ção à ges -
tão de suas eco no mi as.

 Pou cos du vi dam, hoje, do fra cas so na Amé ri ca
La ti na e, em ge ral, nos pa í ses em de sen vol vi men to,
des te mo de lo de po lí ti ca eco nô mi ca que tor nou as
eco no mi as da re gião ex tre ma men te ins tá ve is, ape sar
da que da na taxa de in fla ção. Bas ta olhar em vol ta
para ver mos a pro fun da cri se que atra ves sa a Argen -
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ti na, a ins ta bi li da de eco nô mi ca do Uru guai, a cri se
ins ti tu ci o nal no Pa ra guai, a cri se ins ti tu ci o nal e po lí ti-
ca na Ve ne zu e la, os epi só di os que acon te ce ram no
Equa dor e no Peru, es go tan do todo um ci clo po lí ti co e 
mos tran do a fra gi li da de da tra je tó ria an te ri or men te
en ca mi nha da, e a pró pria guer ra ci vil na Co lôm bia.

A eco no mia bra si le i ra não al can çou o grau de
de te ri o ra ção eco nô mi ca e so ci al da Argen ti na, mas
sin te ti za, em seus di le mas atu a is, a in con sis tên cia e a 
in sus ten ta bi li da de des te mo de lo e o seu an ta go nis mo
com os ob je ti vos na ci o na is de de sen vol vi men to.

O País ne ces si ta cres cer, mas o “mer ca do” exi -
ge po lí ti cas re ces si vas. O País ne ces si ta au men tar o
in ves ti men to em in fra-es tru tu ra e o gas to so ci al, mas
o “mer ca do” exi ge su pe rá vits pri má ri os cres cen tes. O
País ne ces si ta cri ar mais em pre gos, mas o “mer ca do”
en ca re ce o cus to do ca pi tal e de ses ti mu la o in ves ti-
men to pro du ti vo. O País ne ces si ta ex por tar mais, mas 
o “mer ca do” cor ta as li nhas de fi nan ci a men to ex ter no.

A gra vi da de da cri se que en fren ta mos de cor re
des ta su bor di na ção da nos sa po lí ti ca eco nô mi ca a
uma ló gi ca que ig no ra as ca rac te rís ti cas es tru tu ra is
do País e des pre za seus in te res ses na ci o na is. As res -
tri ções que en fren ta mos são mu i to se ve ras e nos sa
mar gem de ma no bra ex tre ma men te li mi ta da. Nos sas
di fi cul da des são am pli fi ca das pela si tu a ção atu al e
pe las pers pec ti vas da eco no mia mun di al. Ao con trá-
rio da ad mi nis tra ção an te ri or, que ini ci ou seu man da-
to em um con tex to de ex pan são do co mér cio e da pro -
du ção mun di al e de uma abun dan te ofer ta de re cur-
sos ex ter nos, vi ve mos atu al men te um qua dro to tal-
men te dis tin to. A atu al cri se in ter na ci o nal de cré di to e
fi nan ci a men to, ao con trá rio das an te ri o res, que se ori -
gi na ram nos cha ma dos “mer ca dos emer gen tes”, de -
ri va-se do pro ces so de ajus ta men to da eco no mia nor-
te-ame ri ca na após o es go ta men to do ci clo de ex pan-
são dos anos 90. E esse pro ces so gera um ce ná rio de 
ins ta bi li da de, de res tri ção aos in ves ti men tos e ao fi -
nan ci a men to ex ter no, co lo can do imen sos de sa fi os
para uma eco no mia ex pos ta e vul ne rá vel como a eco -
no mia bra si le i ra.

Tra ta-se, por tan to, de uma cri se pro fun da e, pro -
va vel men te, du ra dou ra, cu jas con se qüên ci as so bre a
li qui dez in ter na ci o nal e os flu xos de ca pi ta is para os
pa í ses pe ri fé ri cos se rão mu i to am plas e, caso se con -
cre ti ze o ata que dos Esta dos Uni dos ao Ira que, ain da
mais ne ga ti vas. Em um qua dro de de se qui lí brio es tru-
tu ral como o que vi ve mos – par ti cu lar men te nas es fe-
ras fis cal e ex ter na – de es go ta men to, por tan to, des se
mo de lo her da do do pas sa do, e que pre ci sa ser re vis to
com bas tan te pro fun di da de – te mos uma pe que na
mar gem de ma no bra, como dis se mos, mas te mos

que uti li zá-la com mu i ta cri a ti vi da de, com mu i ta co ra-
gem e com mu i ta de ter mi na ção.

No ano pas sa do, o Bra sil pre ci sou cap tar US$58 
bi lhões para ro lar seus com pro mis sos ex ter nos. Se
não bas tas se, o nos so pas si vo ex ter no au men tou em
mais de US$200 bi lhões nos úl ti mos oito anos e as
nos sas re mes sas de lu cros e ju ros cres ce ram 107%,
en quan to as re ce i tas de ex por ta ção cres ce ram ape -
nas 34%. Fi ze mos um imen so es for ço para ge rar um
su pe rá vit co mer ci al. Ti ve mos al gum re sul ta do no ano
pas sa do, mas ain da pro du to fun da men tal men te da
taxa de câm bio.

O País tem com pe ti ti vi da de, vo ca ção para ex -
por ta ção e con di ções de am pli ar o seu su pe rá vit co -
mer ci al, mas o ajus te re a li za do fun da men tal men te
pela taxa de câm bio agra vou o de se qui lí brio das fi-
nan ças pú bli cas.

A dí vi da lí qui da do se tor pú bli co, que era 30,4%
do PIB em de zem bro de 1994, atin giu 55,9% em de -
zem bro pas sa do, ape sar do cres ci men to sem pre ce-
den tes da car ga tri bu tá ria e da ven da do pa tri mô nio
pú bli co nes se pe río do. O País pre ci sa re du zir sua vul -
ne ra bi li da de ex ter na, e o sal do co mer ci al con tri bui
de ci si va men te nes se sen ti do. Mas igual men te im por-
tan te é es ta bi li zar a re la ção dí vi da/PIB, que exi gi rá no
cur to pra zo me di das do lo ro sas e ne ces sá ri as para
que pos sa mos ter uma tran si ção eco nô mi ca tran qüi la
em re la ção ao fu tu ro.

Sr. Pre si den te, ain da te nho um lon go dis cur so
onde apre sen to al ter na ti vas e pro pos tas. Como sou um
dos ora do res ins cri tos na ses são de ama nhã, de i xa rei
para con clu ir meu pro nun ci a men to nes sa oca sião.

No en tan to, an tes de ter mi nar esta pri me i ra
fase, que ro re pe tir a esta Casa que não va mos vi ver
dis cu tin do o pas sa do. Ain da que a nos sa opo si ção
es te ja fun da men tal men te no pas sa do, que re mos dis -
cu tir o fu tu ro. Qu e re mos dis cu tir as pos si bi li da des que 
es tão aber tas para o Bra sil su pe rar as imen sas di fi-
cul da des acu mu la das. Qu e re mos dis cu tir, nes te Se -
na do, a po ten ci a li da de de cres ci men to eco nô mi co,
nos sas con di ções es tru tu ra is, o es for ço que fi ze mos
du ran te esse pe río do para pre ser var a es ta bi li da de
re la ti va de pre ços, por que her da mos uma in fla ção já
em dois dí gi tos. Pre ci sa mos pre ser var a es ta bi li da de,
re to mar o cres ci men to e pro mo ver a in clu são so ci al.

Esta mos apre sen tan do um con jun to de po lí ti cas
pú bli cas, por que, ape sar das se ve ras res tri ções na
po lí ti ca ma cro e co nô mi ca, é pos sí vel mu dar o pa drão
de fi nan ci a men to do se tor pú bli co, do BNDES, da Ca i-
xa Eco nô mi ca Fe de ral e do Ban co do Bra sil. Po de-
mos ter po lí ti cas agrí co las, in dus tri a is, ur ba nas, agrá -
ri as, de apo io à agri cul tu ra fa mi li ar, po lí ti cas que co -
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me cem a mu dar es tru tu ral men te o Bra sil e apon tar
para este novo mo de lo de de sen vol vi men to, onde o
so ci al é o ele men to es tru tu ran te e o fa tor de ter mi nan-
te do novo ci clo de ex pan são do Bra sil.

O cres ci men to eco nô mi co exi ge in clu são so ci al. O
cres ci men to sus ten tá vel exi ge um gran de mer ca do de
con su mo de mas sas. Essa é uma das gran des van ta-
gens da nos sa eco no mia e do nos so País. A in clu são so -
ci al dará mais se gu ran ça ao in ves ti men to in ter no, atra i rá
in ves ti men tos de qua li da de do ex te ri or e, so bre tu do, pro -
por ci o na rá um novo pa drão de ci vi li za ção.

Mas es sas mu dan ças pas sam por esta Casa e
exi gem um po si ci o na men to de cada Se na dor, prin ci-
pal men te em re la ção às re for mas que se fa zem ne -
ces sá ri as, como a tri bu tá ria, a pre vi den ciá ria, a do
Po der Ju di ciá rio, a po lí ti ca, além das re for mas tra ba-
lhis ta e sin di cal, que pre ten de mos apre sen tar ao lon -
go do pró xi mo pe río do.

Te nho cer te za, Sr. Pre si den te, de que po de re-
mos dar um gran de sal to na vida pú bli ca. A nos sa ex -
pec ta ti va é de re a li zar um de ba te aber to, fran co,
trans pa ren te e de es ta be le cer, no dia-a-dia do ple ná-
rio do Se na do Fe de ral, a par ce ria que o Pre si den te
Lula pro pôs on tem no seu pro nun ci a men to e que V.
Exª des ta cou tão bem em seu dis cur so de aber tu ra
dos nos sos tra ba lhos.

Qu e ro o de ba te per ma nen te do Go ver no com a
Opo si ção. Vi e mos de uma lon ga tra di ção de Opo si-
ção. É ab so lu ta men te es sen ci al ou vir as crí ti cas da
Opo si ção, para que pos sa mos cor ri gir equí vo cos, su -
pe rar as di fi cul da des. Qu e re mos esse de ba te e es ta-
mos pron tos para ele. No en tan to, ele deve ser fe i to
em tor no dos fa tos, de um ba lan ço sin ce ro e pro fun do
do País que her da mos.

Qu e re mos dis cu tir o fu tu ro, mas não nos va mos
omi tir de de ba ter o pas sa do, se for ne ces sá rio, por -
que o Bra sil pre ci sa sa ber exa ta men te as con di ções
que es ta mos her dan do, pois a par tir de las é que po -
de re mos ela bo rar po lí ti cas que apon tem para o fu tu-
ro, im ple men tar re for mas, cri ar no vas po lí ti cas pú bli-
cas, in tro du zir um gran de es pa ço de par ti ci pa ção po -
pu lar e ci da dã, como es ta mos fa zen do.

Por tudo isso, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na-
do res, sin to mu i to or gu lho em as so mar à tri bu na no
dia de hoje. Fiz a op ção por es tar aqui. Con si de ro que
fiz a es co lha cer ta na mi nha vida pú bli ca e te nho cer -
te za de que o tem po a de mons tra rá. Acre di to que o
povo as sis ti rá a gran des de ba tes po lí ti cos, a dis cus-
sões de idéi as e pro pos tas, a um gran de en fren ta-
men to po lí ti co e ide o ló gi co, por que esse é o sal to da
de mo cra cia, é isso que faz avan çar a his tó ria e é para

esse de ba te que es ta rei aqui, nes ta tri bu na, de fen-
den do esta li de ran ça que é Luiz Iná cio Lula da Sil va.

Uma das crí ti cas mais se ve ras que se fa zia ao Pre -
si den te Lula é que Sua Exce lên cia não se ria ca paz de
re pre sen tar o Bra sil com a gran de za do Pre si den te po li-
glo ta que se afas ta va. De fato, o Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so teve um gran de trân si to in ter na ci o nal,
es te ve pre sen te em im por tan tes fó runs. Mas, ao con trá-
rio do que mu i tos ava li a vam, em me nos de dois me ses, o 
Pre si den te Lula foi o úni co Pre si den te da Amé ri ca La ti na
ele i to a ser con vi da do pelo Pre si den te ame ri ca no para
uma au diên cia, de onde saiu com a pro pos ta de se fa zer
uma re u nião dos dois mi nis té ri os, uma re u nião de cú pu la
para es ta be le cer pro gra mas pa ra le los. Sua Exce lên cia
está em pri me i ro lu gar nas pes qui sas ele i to ra is na
Argen ti na como Pre si den te da Re pú bli ca. Re cons tru iu o
pac to do Mer co sul para dis cu tir a Alca, que es ta va aban -
do na do, en quan to o Bra sil se iso la va nas ne go ci a ções in -
ter na ci o na is. Foi a Por to Ale gre fa lar da im por tân cia de
se aca bar com a ex clu são so ci al, com a po bre za e com
as in jus ti ças, mas foi a Da vos – di ria me lhor, Da vos foi a
Lula, por que pre ci sa va re pen sar os nú me ros da glo ba li-
za ção e suas con se qüên ci as -, onde foi a gran de li de ran-
ça. De fen deu a paz com a se re ni da de e com a fir me za
ne ces sá ri as. Aju dou a su pe rar a ins ta bi li da de e a cri se na 
Ve ne zu e la com um gru po de ami gos, in clu si ve in clu in do
o go ver no ame ri ca no nes sa ini ci a ti va.

Por tudo isso, Sr. Pre si den te, te mos uma chan ce
úni ca para este País se re en con trar com o de sen vol-
vi men to, com a in clu são so ci al, com um pe río do de
paz e de pros pe ri da de. Nun ca as sis ti mos a um en-
con tro das pra ças e das ruas com o Pa lá cio do Pla nal-
to, como ocor reu nes sa pos se. E é esse cli ma, esse
vi gor e esse com pro mis so que va mos man ter ace sos
du ran te os pró xi mos qua tro anos nes te Ple ná rio.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
 O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do

a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, na
for ma do art. 14, in ci so VII, do Re gi men to Inter no.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são
do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é
com gran de ale gria que sa ú do os no vos Pa res nes ta
Casa e cum pri men to os com pa nhe i ros que já es ta-
vam co nos co des de as ele i ções de 1998. 

Este Par la men to, com cer te za, vi ve rá mo men-
tos mu i to in te res san tes do de ba te na ci o nal.

Ontem, vi ve mos um mo men to de mu i to pres tí-
gio do Con gres so Na ci o nal com a pre sen ça do Se-
nhor Pre si den te da Re pú bli ca no ple ná rio da Câ ma ra
dos De pu ta dos. Foi um dia por de ma is im por tan te.
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Qu e ro crer que a in ter pre ta ção que nós, Par la-
men ta res, de ve mos dar ao cha ma men to do Pre si den-
te Luiz Iná cio Lula da Sil va para a par ce ria e não para
a sub ser viên cia será fun da men tal para o pres tí gio da
ação par la men tar, prin ci pal men te no que se re fe re às
emen das par la men ta res, que não são pa ro qui a is ou
re gi o na is, mas emen das fun da men ta is para que não
haja dois ti pos de Bra sil: um que nos de i xa re ce o sos
de que, se não fi zer mos nada, eles vão aca bar vin do
para cá, obri gan do-nos a an dar de car ro blin da do.

Sr. Pre si den te, tra tar des te as sun to é dis cu tir a
im por tân cia de uma obra como a que foi ini ci a da por
V. Exª: a Fer ro via Nor te-Sul. É para fa lar so bre esse
tema que faço esta bre ve co mu ni ca ção, tra zen do a
pre o cu pa ção do nos so To can tins, do nos so Bra sil.

To dos en ten de mos as ra zões para os cor tes e
para o con tin gen ci a men to. Sa be mos que se tra ta de
uma me di da pre ven ti va, mas que, com o ex ces so de
ar re ca da ção, vai-se fle xi bi li zan do.

Como dis se o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil -
va quan do da sua pas sa gem pelo To can tins, a pior
obra que exis te é a obra pa ra li sa da. Te mos duas
obras im por tan tes, con sig na das no Orça men to da
União pela Co mis são de Trans por tes e pela Ban ca da
do To can tins com as sen to nas duas Ca sas. Con to
com a pre sen ça de to dos os Par la men ta res da nos sa
Ban ca da – oito Re pre sen tan tes do Esta do do To can-
tins na Câ ma ra dos De pu ta dos e três Se na do res –
para re a fir mar, des ta tri bu na, a con vic ção de que uma 
obra da im por tân cia da eclu sa do rio To can tins, que
per mi ti rá a este País 700 qui lô me tros de na ve ga ção,
não fi ca rá como de res to no con tin gen ci a men to pro -
pos to, jun ta men te com a Fer ro via Nor te-Sul. Fome
Zero é ali men to ba ra to, e ba ra te i am o ali men to a hi -
dro via e a Fer ro via Nor te-Sul, que, pre co ni za da por V.
Exª, já atin giu o ter ri tó rio to can ti nen se e está em fran -
co de sen vol vi men to. Advo gar o Fome Zero e ba i xar o
Cus to Bra sil é fa zer com que es sas obras se jam re a li-
za das e con ti nu a das.

É im por tan te res sal tar que, nes ses cor tes de
R$2,3 bi lhões, res tou ao Mi nis tro dos Trans por tes,
para esse pri me i ro mo men to, dis por R$49 mi lhões
para o Bra sil in te i ro. Ape nas a emen da apro va da no
Orça men to da União para a eclu sa do rio To can tins
des ti nou R$46 mi lhões. Para a Fer ro via Nor te-Sul, da
Ban ca da do Esta do do To can tins, exis tem R$33 mi -
lhões de emen das con sig na das e mais R$23 mi lhões
de uma emen da da Co mis são de Trans por tes.

Por tan to, o ex ces so da ar re ca da ção e o an da-
men to da ro ti na ad mi nis tra ti va per mi ti rão uma re fle-
xão ma i or do Pre si den te da Re pú bli ca, do Mi nis tro
dos Trans por tes e das nos sas Ban ca das, por que te-

nho cer te za de que algo será co mum nes ta Casa: to -
dos os Par la men ta res ha ve rão de de fen der as emen -
das apro va das pe las Ban ca das. Nes sa hora, Sr. Pre -
si den te, não nos di vi di mos em Par ti dos, so mos an tes
re pre sen tan tes de nos sos Esta dos.

De i xo a po si ção fir me, in tran si gen te e oti mis ta
da Ban ca da do Tocan tins de que a pa la vra “par ce ria”,
es ten di da a este Ple ná rio pelo Pre si den te da Re pú bli-
ca, pre co ni za rá em pri me i ro lu gar o res pe i to a este
Con gres so, que tem sua par ti ci pa ção no Orça men to
Ge ral da União, um dos mo men tos mais im por tan tes
do par la men to. Exis tem par la men tos que se no ta bi li-
zam ex clu si va men te nes sa ma té ria, que fi cam o ano
in te i ro de bru ça dos na ques tão or ça men tá ria.

Qu e ro crer que o Pre si den te Lula dis se, en tre ou -
tras pa la vras, que res pe i ta rá a von ta de dos Par la men ta-
res. A con vo ca ção para a par ce ria in clui o res pe i to às de -
ci sões to ma das nas Ban ca das, quan do apre sen tam as
suas emen das. Não es tou fa lan do de uma ques tão re gi o-
nal ou pa ro qui al, Sr. Pre si den te. Se te cen tos qui lô me tros
de na ve ga ção no rio To can tins ba ra te i am o cus to de toda 
a soja bra si le i ra, que che ga hoje a trin ta dó la res mais
cara aos mer ca dos ex ter nos.

De po is de ou vir as pa la vras oti mis tas do Lí der
Alo i zio Mer ca dan te, saio com a cer te za de que o Co -
mi tê de Po lí ti ca Mo ne tá ria, Co pom, re u ni do hoje, cer -
ta men te si na li za rá com algo me lhor na ques tão dos
ju ros, já que se fa lou em cres ci men to, em in cen ti vo à
pro du ção. Ocor ren do isso, as pa la vras de S. Exª es ta-
rão sen do con fir ma das pe las ações.

De for ma ne nhu ma vou à tri bu na dar-me o de le i-
te de fa zer iro nia ou crí ti ca a um Go ver no com alto
apo io po pu lar, a um Go ver no que se ins ta la com um
pro fun do oti mis mo, mas é pre ci so to mar mu i to cu i da-
do com aque le dis cur so que ca u sou mu i ta es tra nhe za
aos vin dos da re gião Nor te, quan do S. Exª se re fe riu
aos dois Bra sis: “Pre ci sa mos ado tar me di das para
que eles não ve nham para cá ame a çar a nos sa se gu-
ran ça”. “Eles”, Sr. Pre si den te, pa re cem ser os das re -
giões mais po bres do País de que so mos re pre sen-
tan tes com mu i to or gu lho. Não nos de i xa re mos do-
brar e não ace i ta re mos a dis cri mi na ção, por que é
exa ta men te na exe cu ção de obras de in fra-es tru tu ra
que di mi nu i re mos as de si gual da des re gi o na is.

De ve mos dar aten ção à ques tão da hi dro via, da
fer ro via, des sa nova fron te i ra que é o nos so To can-
tins, como tam bém às no vas re giões da Ba hia e ao
Esta do do Mato Gros so, que se vem re ve lan do como
um gran de Esta do pro du tor. Tudo isso é tra ba lhar fa -
vo ra vel men te à idéia do Pro gra ma Fome Zero.
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Não há meio me lhor do que ba ra te ar o trans por-
te nes te País, que aca ba ge ran do um cus to adi ci o nal
à soja e a tan tos ou tros pro du tos.

Vi pelo Diá rio Ofi ci al e acom pa nhei com mu i ta
eu fo ria a ini ci a ti va do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da
Sil va de abrir um es cri tó rio para des pa char em São
Pa u lo. Dis se Sua Exce lên cia aos Mi nis tros que de ve-
ri am fa zer a mes ma co i sa; que Bra sí lia não é o Bra sil,
que os Mi nis tros de ve ri am ins ta lar-se nos pré di os do
Ban co do Bra sil das di ver sas ca pi ta is.

Esta mos oti mis tas em Pal mas, Sr. Pre si den te,
até para que não haja esse dis cur so de que Bra sí lia
não é o Bra sil. Mas São Pa u lo tam bém não é o Bra sil.
E a re gião Nor te quer e vai, sem dú vi da ne nhu ma,
me re cer tam bém um es cri tó rio para que os Mi nis tros
e o Pre si den te não de i xem obras tão im por tan tes pa -
ra li sa das como a fer ro via Nor te-Sul e a hi dro via Ara -
gua ia-To can tins.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Co mu ni co

às Srªs e aos Srs. Se na do res que as Co mis sões téc -
ni cas da Casa se rão ins ta la das ama nhã, dia 19, às 17 
ho ras.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra à Se na do ra Ide li Sal vat ti.

A SRª IDELI SALVATTI (Blo co/PT – SC. Pro-
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do ra.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em pri me i ro
lu gar, de i xo re gis tra dos os meus vo tos de me lho ras
para o Se na dor Le o nel Pa van, do PSDB de San ta Ca -
ta ri na. S. Exª está in ter na do des de on tem no Hos pi tal
Sa rah Ku bits chek, de po is de ter so fri do, em San ta
Ca ta ri na, um aci den te, ao mer gu lhar de um bar co
numa su per fí cie não mu i to ade qua da para mer gu lho.
Aca bou so fren do a fra tu ra da sé ti ma vér te bra e está
hos pi ta li za do, com uma pers pec ti va de fi car no mí ni-
mo trin ta dias no Hos pi tal Sa rah Ku bits chek. Que S.
Exª pos sa res ta be le cer-se para es tar co nos co o mais
bre ve pos sí vel, a fim de re pre sen tar o Esta do que o
ele geu e que tam bém é o meu, San ta Ca ta ri na.

Sr. Pre si den te, che go ao Se na do como a pri me i ra
mu lher ele i ta pelo meu Esta do, San ta Ca ta ri na, com a
ma i or vo ta ção da his tó ria ca ta ri nen se, o que se deve, in -
dis cu ti vel men te, aos ven tos da mu dan ça que pas sa ram
por todo o País e per mi ti ram que pes so as não vin cu la das
às oli gar qui as e aos so bre no mes im por tan tes – fi lhos,
ne tos, bis ne tos e ta ta ra ne tos – pu des sem ocu par, de for -
ma ma jo ri tá ria, os es pa ços po lí ti cos.

Nes te pri me i ro pro nun ci a men to, res sal to que
che ga mos tam bém na con di ção de ma i or ban ca da fe -
mi ni na da His tó ria do Se na do, com um cres ci men to

de cem por cen to. A ban ca da, na úl ti ma Le gis la tu ra,
con ta va com ape nas cin co Se na do ras. Ini ci a mos a
atu al Le gis la tu ra com dez Se na do ras ele i tas. Ape nas
nove es tão pre sen tes por que uma ocu pa o car go de
Mi nis tra do Meio Ambi en te, que é a Se na do ra Ma ri na
Sil va. A pre sen ça fe mi ni na tam bém é mu i to for te no
Go ver no de Luiz Iná cio Lula da Sil va, tal vez não tan to
em quan ti da de, mas, in dis cu ti vel men te, em qua li da-
de. Con ta mos com a Se na do ra Ma ri na Sil va como Mi -
nis tra do Meio Ambi en te; con ta mos com a ex-Se na-
do ra e ex-Go ver na do ra do Rio de Ja ne i ro Be ne di ta da 
Sil va, como Mi nis tra de Assis tên cia e Pro mo ção So ci-
al, como Mi nis tra de Mi nas e Ener gia, Dil ma Rous seff,
e, como Se cre tá ria Espe ci al de Po lí ti ca para as Mu -
lhe res, a ex-Se na do ra Emi lia Fer nan des. Então, é
nes sa con di ção de vi si bi li da de e de pre sen ça das mu -
lhe res no Go ver no Fe de ral que che ga mos ao Se na do
para cum prir este man da to.

Na ses são de on tem do Con gres so, tí nha mos uma
mu lher à Mesa, a nos sa com pa nhe i ra Serys – cujo so-
bre no me ain da não sei pro nun ci ar –, a úni ca mu lher a
par ti ci par da Mesa do Con gres so nes ta Le gis la tu ra.

Che ga mos a este man da to sa ben do da an si e-
da de, da ne ces si da de das mu lhe res, como um todo,
de me re ci das opor tu ni da des. As mu lhe res do meu
Esta do – tam bém sei que o Pará co me mo ra a ele i ção
de sua pri me i ra Se na do ra, a nos sa com pa nhe i ra Ana
Jú lia, como tam bém da com pa nhe i ra Fá ti ma Cle i de –
sen tem-se fe li zes e re pre sen ta das nes te es pa ço le-
gis la ti vo. Qu e re mos ter opor tu ni da de de mos trar nos -
sa ca pa ci da de, nos sa com pe tên cia. Tam bém que re-
mos di vi dir as res pon sa bi li da des, por que não ha ve rá
so lu ção para ne nhum pro ble ma, seja eco nô mi co, so -
ci al, po lí ti co, de qual quer or dem, sem a in clu são das
mu lhe res. So mos mais da me ta de da po pu la ção. Por-
tan to, não exis te so lu ção para nada se não for le va do
em con si de ra ção a ques tão de gê ne ro, as mu lhe res.

Mas te mos con fi an ça no pro gra ma do Pre si den-
te Luiz Iná cio Lula da Sil va, por que este viés está pre -
sen te, per pas sa toda a sua ação de Go ver no, toda a
sua pro pos ta. Sua Exce lên cia, quan do pede a pre-
sen ça da ex-Se na do ra Emi lia Fer nan des ar ti cu lan do,
in te gran do to das as po lí ti cas vol ta das para as mu lhe-
res, numa Se cre ta ria Espe ci al, dá a de mons tra ção
ine quí vo ca de que te re mos es pa ço.

Tam bém faço ques tão de fo car o meu pri me i ro pro -
nun ci a men to sob a óti ca do gê ne ro, a ques tão das mu -
lhe res, por que ve nho de um Esta do que tem mar ca fe mi-
ni na. A co me çar pelo nome, que é de mu lher: San ta Ca -
ta ri na. Tem uma mar ca he rói ca fe mi ni na, por que a Ana
de Je sus Ri be i ro – quem está as sis tin do à “Casa das
Sete Mu lhe res” sabe –, a fi gu ra he rói ca, ma ra vi lho sa da
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Ani ta Ga ri bal di, ca ta ri nen se, sim bo li za aqui lo que as mu -
lhe res, na sua gran de ma i o ria, dão con ta de fa zer, pois as 
mu lhe res têm a ca pa ci da de pe cu li ar de con ci li a ção, de
fa zer vá ri as co i sas ao mes mo tem po, jun to, uma ca pa ci-
da de so ci al men te cons tru í da.

Uma fra se de Ani ta dá a di men são exa ta da in te-
gra ção das di ver sas fa ce tas do com por ta men to e da
ta re fa do ser hu ma no, qual seja: “Um fi lho no colo, um
fu zil no ou tro”. Um fi lho num bra ço e um fu zil no ou tro.
Para uma mu lher cri ar um fi lho e par ti ci par de uma
luta re vo lu ci o ná ria é uma só ta re fa, não está di vi di da,
não está se pa ra da.

Ve nho de um Esta do que tem tam bém a mar ca
da re bel dia e da con tes ta ção em uma fi gu ra fe mi ni na:
Ma ria Rosa. Uma li de ran ça in con tes te na Gu er ra do
Con tes ta do, tal vez uma das pri me i ras e mais im por-
tan tes lu tas an ti im pe ri a lis tas des te nos so País, uma
das pri me i ras lu tas pela ga ran tia da ter ra para quem
nela vive e tra ba lha, e não como acon te ceu com a
Bra sil High way, que aca bou to man do a ter ra, ex pul-
san do os ca bo clos da sua fon te de so bre vi vên cia, de
for ma cru el, po li ci al, au to ri tá ria, vi o len ta. Ma ria Rosa
era a fi gu ra fe mi ni na que ani ma va os ca bo clos, que
lhes dava sus ten ta ção, in clu si ve es pi ri tu al, para con ti-
nu a rem a luta.

San ta Ca ta ri na, meu Esta do, tam bém tem a
mar ca da san ti da de, por que é mu lher e, tam bém, a
pri me i ra san ta bra si le i ra, Amá bi le Vi sin ta i ner, a fa mo-
sa Ma dre Pa u li na, que ago ra é San ta Pa u li na. San ta
Pa u li na, além de sua prá ti ca mi se ri cor di o sa, ti nha
uma te na ci da de in con tes te. Uma gran de fra se de seu
le ga do: “Não de sa ni me is, mes mo que to dos os ven -
tos so prem ao con trá rio”.

“Um fi lho num bra ço, um fu zil no ou tro. Não de -
sa ni me is, mes mo que to dos os ven tos so prem ao
con trá rio”, duas fra ses mar can tes de mu lhe res de
meu Esta do.

É tam bém de San ta Ca ta ri na a pri me i ra mu lher
agri cul to ra, do cabo da en xa da, a che gar ao Con gres-
so Na ci o nal, a nos sa De pu ta da Luci Cho i nac ki, ele i ta
em 1990. Essa foi a pri me i ra vez que o Con gres so Na -
ci o nal teve uma agri cul to ra fa lan do com os er res atra -
pa lha dos, como se fala no oes te de San ta Ca ta ri na,
fru to, exa ta men te, da mis ci ge na ção de mu i tas cul tu-
ras: po lo ne ses, ita li a nos, ale mães.

Tam bém é de San ta Ca ta ri na a pri me i ra Par la men-
tar ne gra ele i ta no Bra sil. Anto ni e ta de Bar ros, ele i ta De -
pu ta da Esta du al em 1934, era fi lha de la va de i ra, pro fes-
so ra e ne gra. Há 70 anos, quan do foi as si na do o de cre to
que dava o di re i to de voto às mu lhe res, Anto ni e ta pro-
nun ci ou o tex to ab so lu ta men te atu al:

“As fe mi nis tas bra si le i ras es tão ven cen do a úl ti-
ma eta pa, na cam pa nha por que tan to se ba te ram: a
con quis ta dos di re i tos po lí ti cos (...)

Não fa ze mos coro com a le gião dos con ser va-
do res, os qua is, di an te de qua is quer ino va ções de
idéi as e cos tu mes que tra zem à mo no to nia dos dias
al gu ma co i sa de novo, re be lam-se e, fri os, imó ve is,
ten tam re sis tir à vida, que é mo vi men to, evo lu ção,
pro gres so.

Não com pre en de mos mes mo a gri ta le van ta da
con tra a por ta aber ta ao sexo fra co pelo di re i to do
voto. Isso por que – diga-se en tre pa rên te sis – mu lhe-
res na po lí ti ca em nos so País sem pre as hou ve. Não
há no vi da de, pois, a não ser que aban do na ram os
bas ti do res para se apre sen tar em pú bli co”.

Aqui es tou em pú bli co.
A Srª Ana Jú lia Ca re pa (Blo co/PT – PA) – Se -

na do ra Ide li Sal vat ti, per mi te-me V. Exª um apar te?
A Srª Ideli Salvatti (Blo co/PT – SC) – Ouço o

apar te de V. Exª, Se na do ra Ana Jú lia.
A Srª Ana Jú lia Ca re pa (Blo co/PT – PA) –

Obri ga da, Se na do ra Ade li Sal vat ti. Qu e ro pa ra be ni-
zar V. Exª no mo men to de seu pri me i ro pro nun ci a-
men to des ta can do o pa pel da mu lher. Re pre sen ta-
mos aqui as mu lhe res des te Bra sil in te i ro. Hoje es -
ta mos à fren te de vá ri as ques tões, exer cen do vá ri-
os car gos e fun ções. So mos ma i o ria nes ta Na ção.
Por tan to, é nos sa pre o cu pa ção atu ar mos nes te Se -
na do, na Câ ma ra dos De pu ta dos, no Exe cu ti vo, nos 
sin di ca tos e as so ci a ções. As do nas-de-casa, as
pro fis si o na is li be ra is, as exe cu ti vas, as fun ci o ná ri as
pú bli cas, as mu lhe res não que rem es tar ape nas
nos bas ti do res ou nas re si dên ci as, cu i dan do da fa -
mí lia. Tam bém que re mos aju dar e con tri bu ir na de -
ci são dos des ti nos do País, dos Esta dos e dos Mu -
ni cí pi os, in clu in do o fu tu ro das nos sas fa mí li as. Pa -
ra béns pelo seu en fo que. Esta Casa é ma jo ri ta ri a-
men te mas cu li na, mas, com cer te za, com Se na do-
res que sa bem e sa be rão sem pre res pe i tar nos sa
pre sen ça e nos sa con tri bu i ção não só para o fu tu ro
do País, mas para o pre sen te, com o olhar fe mi ni no
e a sen si bi li da de, tal vez ad qui ri da em tan to tem po
de cu i da dos. Com cer te za não po de mos abrir mão
dis so. Pa ra béns, Se na do ra Ide li Sal vat ti.

A SRª IDELI SALVATTI (Blo co/PT – SC) – Se -
na do ra Ana Jú lia Ca re pa, agra de ço a V. Exª.

Encer ro di zen do que aqui es tou, em pú bli co,
como Se na do ra por San ta Ca ta ri na. Sin to o peso da
res pon sa bi li da de de es tar nes sa con di ção por que
sou Se na do ra do Esta do das ani tas, das ma ri as ro -
sas, das pa u li nas, das lu cis e das an to ni e tas. Que
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Deus e os ori xás me ilu mi nem para que eu pos sa re -
pre sen tar e de fen der os in te res ses do povo bra si le i ro
e tam bém do meu Esta do. Mu i to agra de ci da.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra o Se na dor Mag no Mal ta, na for ma do art. 14 do
Re gi men to Inter no.

Se na dor Arthur Vir gí lio, V. Exª está ins cri to
como pró xi mo ora dor, por per mu ta com o Se na dor
Ro me ro Jucá, se gun do foi co mu ni ca do à Mesa.

O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES. Pro nun-
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Se na dor José Sar ney, Srªs e Srs. Se na-
do res, mem bros da im pren sa, ami gos, Bra sil que nos
vê nes ta tar de atra vés da TV Se na do, nes te iní cio de
de ba tes nes ta Le gis la tu ra, este é um dia es pe ci al
para mim, um dia im por tan te, até por que co roa a re a-
li za ção de uma pro mes sa.

Nas ci no in te ri or da Ba hia, numa pe que na ci da-
de cha ma da Ma ca ra ni. Aos sete anos, fui para uma ci -
da de um pou co ma i or, cha ma da Ita pe tin ga. Sou fi lho
de uma mu lher cha ma da Dona Dadá, que fa le ceu aos 
57 anos de ida de, para mi nha tris te za. Mas dela her -
dei tudo de po si ti vo que pude her dar: dig ni da de, hon -
ra, amor a Deus.

Fa le ceu a mi nha mãe após a mi nha ele i ção para 
De pu ta do Esta du al. Te nho ape nas nove anos de vida
pú bli ca; fui ve re a dor em Ca cho e i ro do Ita pe mi rim; fui
De pu ta do Esta du al do Espí ri to San to, Esta do que me
aco lheu e me fez seu fi lho; fui De pu ta do Fe de ral e,
com ape nas qua tro me ses na Câ ma ra Fe de ral, as su-
mi aque la que se ria a ma i or CPI que este País já viu e, 
se gun do al guns es pe ci a lis tas, a ma i or CPI do mun do
– a CPI do Nar co trá fi co.

Lem bro-me bem, Sr. Pre si den te e Se na dor Pa u-
lo Paim, quan do ti nha 12 anos ape nas, no in te ri or da
Ba hia, ao che gar em mi nha por ta, vin do da es co la –
me ni no po bre, numa rua sim ples, com es go to a céu
aber to, fi lho de uma fa xi ne i ra de uma es co la cha ma da
José Vaz Sam pa io Espi nhe i ra, um po lí ti co an ti go do
in te ri or da Ba hia, pre fe i to di ver sas ve zes, na épo ca da 
Are na 1 e da Are na 2 –, en con tro na cal ça da da mi nha
casa sim ples num ba ir ro cha ma do Rola Pote, em Ita -
pe tin ga, um can di da to a ve re a dor en ga nan do o co ra-
ção e a alma da mi nha mãe, Dona Dadá. Cho rei co pi-
o sa men te, fui para o fun do da mi nha casa e fiz um
com pro mis so com Deus na que le dia, de que, en-
quan to vi ves se, se opor tu ni da de ti ves se na vida, vi ve-
ria para des mis ti fi car e des mas ca rar es ses pús tu las
que se en car nam de bons ho mens, mas que vi vem
por zom bar dos po bres e en ga nar a hon ra alhe ia.

Era pe río do ele i to ral, Se na dor João Ca pi be ri be,
en tão saí dali e bati à por ta de um can di da to a pre fe i-
to, cha ma do Evan dro Andra de, que tam bém era da
Are na 1 e Are na 2, mas que não ti nha a me nor chan -
ce, pois es ta va con cor ren do com o José Vaz Sam pa io
Espi nhe i ra. Pro pus-me a su bir no pa lan que dele. Ele
per gun tou: “Você tem quan tos anos?”. Eu dis se: “Te-
nho 12 anos.” Ele res pon deu: “Você nem vota; o voto é 
aos 18 anos. Quer dis tri bu ir pa pel?” Eu dis se: “Não”.
Não me ofe re ce ram boné nem ca mi se ta por que na-
que la épo ca isso não exis tia. Ele per gun tou: “O que
você quer?” Eu dis se: “Qu e ro fa lar no co mí cio do se -
nhor”. Ele res pon deu: “Cri an ça não fala em co mí cio”.

Em um dia de gran de co mí cio, lá es ta va, Se na-
dor Cé sar Bor ges, o trio de Dodô e Osmar em uma
gran de fes ta. Eu fi quei lou co para su bir. E con se gui
su bir, Se na dor Tião Vi a na. Pe guei no pa le tó do ho-
mem e per gun tei: “Vai me de i xar fa lar?” Ele fi cou meio 
en ca bu la do e con sen tiu.

Deus me aben ço ou na que le mo men to. A par tir
da que le dia, fa lei em to dos os co mí ci os dele. Com 12
anos, ven ce mos as ele i ções, ven ce mos José Vaz
Sam pa io Espi nhe i ra.

Lem bro-me de que, quan do che guei a esta
Casa, re cor dei-me de uma quar ta-fe i ra, quan do che -
guei da es co la às 14 ho ras e 30 mi nu tos  mi nha mãe
não es ta va em casa, pois era fa xi ne i ra e tra ba lha va
até às 13 ho ras, re ce ben do meio sa lá rio-mí ni mo por
mês , e fi quei com ra i va, in dig na do por que não ti nha
nada den tro de casa. Ela che gou, pôs a mão no meu
om bro e dis se: “Meu fi lho, eu es ta va oran do na igre ja
ago ra. Eu ora va por você, e Deus me dis se que você
será Se na dor da Re pú bli ca!”

Eu dis se: “A se nho ra está do i da. A se nho ra ga -
nha meio sa lá rio-mí ni mo por mês e não sabe o que
está fa lan do. Eu nun ca tive li vros. Olhe onde mo ra-
mos”. Ela, en tão, res pon deu: “Não fale nada, por que
Deus fa lou co mi go”.

Eu fui para aque la ele i ção, e, quan do che guei à
Câ ma ra como De pu ta do Fe de ral, vi Mo ro ni Tor gan, um
su je i to que sem pre ad mi rei, re co lhen do as si na tu ras
para uma CPI do Nar co trá fi co. Eu, que há 23 anos re ti ro
dro ga dos da rua, te nho uma en ti da de cha ma da pro je to
“Vem Vi ver”; te nho um cen tro de re cu pe ra ção em Ca-
cho e i ro do Ita pe mi rim, que cons truí com lá gri mas, fa-
zen do shows, ven den do CDs por este País afo ra. Vi a-
jan do de pon ta a pon ta o País, co me cei a co lo car dro ga-
dos den tro de casa. Mi nhas fi lhas nas ce ram nos bra ços
des sa gen te. Hoje te nho mais de 120 dro ga dos en tre 08 
anos e 70 anos de ida de em duas ca sas de re cu pe ra-
ção, que sus ten to, Srs. Se na do res, com a luta do ta len to
que Deus me deu: mi nha mú si ca.
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Che guei ao Con gres so Na ci o nal per ten cen do a
um par ti do pe que no. Co me cei a co lher as si na tu ras.
Esta va ma lu co para en trar na que la CPI, Se na dor
João Ba tis ta Mot ta, por que eu acha va que a mi nha
ex pe riên cia de re cu pe ra ção iria so mar, nun ca ima gi-
nei que ela pu des se che gar aon de che gou. Mas não
ha via vaga para mim, e o De pu ta do Mo ro ni Tor gan me 
ori en tou a sair ba ten do de por ta em por ta, pe din do
aos lí de res de par ti do que me des sem uma vaga. E
eu fui ba ter à por ta do Sr. Aé cio Ne ves – hoje nos so
gran de Go ver na dor de Mi nas Ge ra is – que era o Lí der
do PSDB. S. Exª me abra çou e dis se: “Já o ouvi fa lar
al gu mas ve zes, mas V. Exª é no va to aqui”. E con ti nu-
ou: “Eu sou neto de Tan cre do, só tive al gu ma opor tu-
ni da de aqui de po is de 8 anos de man da to. Esta Casa
é mu i to di fí cil! Não tem je i to”. Eu agra de ci e saí.

Bati à por ta do Lí der do PMDB, De pu ta do Ged -
del Vi e i ra, que me aten deu tão bem e no fi nal brin cou
co mi go e dis se: “V. Exª está que ren do co me çar por
onde mu i tos nem ter mi na ram”.

Bati à por ta do De pu ta do Ino cên cio Oli ve i ra. S.
Exª me re ce beu bem, ori en tou-me a es tu dar o Re gi-
men to Inter no, en trar nos de ba tes pri me i ro, pois eu
es ta va novo, e não ha via je i to de me dar uma vaga.

À no i te, em um ho tel, algo fa lou co mi go: pro cu re
Anto nio Car los Ma ga lhães. Eu vim aqui ao Se na do. S. 
Exª mar cou para me re ce ber às 17 ho ras – S. Exª era
o Pre si den te do Se na do – e me re ce beu às 21 ho ras,
quan do já es ta va sa in do. Eu dis se: “Se na dor, eu es tou
aqui para fa lar com V.Exª. Sou de Ita pe tin ga, nas ci ali. 
Sou De pu ta do Fe de ral pelo Espí ri to San to. S. Exª dis -
se: “Aque la sua ci da de é uma das pou cas em que de -
mo rei a ga nhar uma ele i ção. Mas há uma his tó ria in te-
res san te da sua ci da de que eu vou lhe con tar; sen-
te-se aí”. Eu sen tei e ele co me çou a me con tar a his tó-
ria de um me ni no de 12 anos que der ro tou o com pa-
nhe i ro dele, José Va jes Pi nhe i ro, numa ele i ção para
Pre fe i to. “Você não deve lem brar dis so por que é novo, 
mas per gun te à sua mãe, que ela lhe con ta”. Eu lhe
dis se: “Se na dor, mi nha mãe, aque le pa tri mô nio mo ral
co nhe ci do como Dª Dadá, fa le ceu mu i to nova, aos 57
anos de ida de, quan do me ele gi De pu ta do Esta du al
no Espí ri to San to. Mas vou lhe di zer hoje que aque le
me ni no, que der ro tou o seu com pa nhe i ro, sou eu.” S.
Exª me dis se que es ta va me re co nhe cen do. “Você
não veio aqui para fi car no ba i xo cle ro, não. Vou lhe
aju dar, vou fa lar com o Ino cên cio”. Fa lou mes mo com
o Ino cên cio. No ou tro dia, ao en trar na Câ ma ra, o De -
pu ta do Ino cên cio Oli ve i ra pe diu que me apro xi mas se
dele e me dis se que o Se na dor ti nha fa la do com ele,
mas que não ha via je i to, não. 

Era uma quar ta-fe i ra. Esta va sen do re a li za da a
CPI do Ju di ciá rio, e o Se na dor es ta va bri gan do, ba -
ten do no TRT. O Mi nis tro Almir Pa zi a not to en trou
numa bri ga sem igual com S. Exª, mas, ao in vés de
fazê-lo, to cou na me mó ria de Luiz Edu ar do. Não co -
nhe ci pes so al men te o Luiz Edu ar do, que já ha via
mor ri do. Entre tan to, ouvi fa lar mu i to bem dele na Câ -
ma ra, que era um cum pri dor de acor do, um cara de -
cen te. Da Esquer da à Di re i ta, to dos ama vam esse ra -
paz. Indig na do com o ocor ri do, re sol vi de fen der a me -
mó ria do moço. Como eu era novo na Casa, fui con-
ver sar com o Lí der do meu Par ti do, Ro ber to Jef fer-
son, que me con ce deu o ho rá rio de li de ran ça para
que eu pu des se me ma ni fes tar e me dis se: “Ra paz,
te nha pa ciên cia! Como é novo aqui, quer fa lar todo
dia”. Re pli quei: “De i xe-me fa lar hoje por que pre ten do
abor dar esse as sun to”. Lem bro-me que na que la
quar ta-fe i ra des ci da tri bu na apla u di do pe los meus
com pa nhe i ros em vir tu de da de fe sa a Luiz Edu ar do
pela vida que vi veu den tro do Par la men to. O De pu ta-
do Ino cên cio Oli ve i ra me cha ma e diz: “O PFL vai lhe
dar uma vaga. E mais! Vou lhe dar a Pre si dên cia da
CPI”. E ape nas qua tro me ses como De pu ta do Fe de-
ral, eu as su mi a Pre si dên cia da CPI, cum prin do uma
pro fe cia que a mi nha mãe re ce beu quan to eu ti nha 13 
anos de ida de.

Não te nho pa tri mô nio po lí ti co her da do; sou fi lho
de um re lo jo e i ro apo sen ta do que mor reu aos 74 anos
de ida de, e mi nha mãe fa le ceu ga nhan do meio sa lá rio
mí ni mo por mês. Te nho uma luta em fa vor da vida. Re -
cu pe ran do pes so as, ti ran do-as da rua.Sou um so bre-
vi ven te da mi sé ria, do so fri men to. E, por isso, me or -
gu lha mu i to esta hora em que a Na ção vive o seu mo -
men to do re a pren di za do. To dos nós, po lí ti cos an ti gos,
no vos, prin ci pi an tes, neó fi tos ou não, te mos que re a-
pren der, te mos que co me çar a es cre ver uma nova en -
ge nha ria po lí ti ca nes se mo men to em que um ho mem
sa í do de uma fá bri ca, de um sin di ca to, cha ma do de
anal fa be to, des pre pa ra do e sem cul tu ra...

Aliás, é pre ci so sa ber e en ten der o que é cul tu ra
e o que é co nhe ci men to. Por que co nhe ci men to é um
poço pro fun do. O su je i to é en ge nhe i ro, ele é obri ga do
a co nhe cer pro fun da men te a en ge nha ria; é mé di co, o
co nhe ci men to da me di ci na é um poço pro fun do; o
eco no mis ta tem que co nhe cer a eco no mia e esse co -
nhe ci men to é um poço pro fun do. Mas in for ma ção não 
tem nada a ver com o co nhe ci men to pro fun do.

O Pre si den te, por sua tra je tó ria, por não ter sen -
ta do em um ban co da es co la – e isso não é de mé ri to;
eu mes mo já fiz três ves ti bu la res para o cur so de Di re-
i to e não pas sei em ne nhum –, não é obri ga do a ter
co nhe ci men to pro fun do de eco no mia, de di re i to e de
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ações ju rí di cas. Cul tu ra Sua Exce lên cia tem. E cul tu ra
é uma lâ mi na rasa que pode ser imen sa. E o Pre si-
den te da Re pú bli ca tem cul tu ra de mun do, tem cul tu ra
de po bre, tem cul tu ra do Bra sil, tem cul tu ra dos an se i-
os da po pu la ção. Cer ta men te é isso que tem fe i to o
mun do se cur var a esse Pre si den te da Re pú bli ca; não 
à sua fi gu ra, mas por que Sua Exce lên cia tem fe i to um 
dis cur so sa cer do tal para este País. Sua Exce lên cia
não tem se apre sen ta do como o sal va dor da pá tria,
mas tem fe i to o dis cur so do bom sa ma ri ta no, que re -
sol ve pa rar no ca mi nho e olhar os que es tão ca í dos
ao lado. Não se en ten de como o úni co país do mun do
que re ti ra três co lhe i tas do chão por ano ain da tem
mais de cin qüen ta mi lhões de ir mãos nos sos que
pas sam fome.

Eu me lem bro, com todo o res pe i to ao meu co le-
ga Se na dor Jor ge Bor nha u sen – eu já vou en cer rar –
que quan do S. Exª faz to das es sas lem bran ças em
que de se ja ver o fun ci o na lis mo pú bli co bem re mu ne-
ra do e for te, S. Exª se es que ce de que o en fra que ci-
men to do fun ci o na lis mo pú bli co se deu na tra je tó ria
em que S. Exª fez par te, ou seja, nos go ver nos que
an te ce de ram o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va.
Sem re ce ber au men to, sem ser de al gu ma for ma
olha do, re cla mam os sin di ca tos, re cla ma essa po pu-
la ção de ser vi do res que pre ci sa ser res pe i ta da no
País. Sua Exce lên cia de se ja ver a clas se mé dia man -
ti da e os po bres ele va dos à con di ção de clas se mé -
dia, e não a clas se mé dia ser tra zi da à con di ção de
po bre. Eu não ouvi em ne nhum mo men to o Pre si den-
te da Re pú bli ca fa zer esse dis cur so.

Na ver da de, o que te mos de en ten der é que é
pre ci so que quem te nha um pou co mais di vi da a sua
tú ni ca, o seu chi ne lo, o seu ar roz, o seu fe i jão com
aque les que re al men te pre ci sam ser in se ri dos no
con tex to da mesa e do pra to nes te País. 

Te nho cer te za de que nos sos de ba tes se rão de
alto ní vel e que o País ha ve rá de acom pa nhá-los,
prin ci pal men te nes te novo mo men to de re for mu la ção
da vida da Na ção bra si le i ra.

Sr. Pre si den te, agra de ço a sua be ne vo lên cia
para co mi go até por que sou no va to, in dou to, dos mais 
to los des ta Casa.

Encer ro re pe tin do a mi nha mãe, D. Dadá: “Um
ho mem que des co bre a vida é aque le que põe a sua
vida à dis po si ção dos seus ir mãos. O va lor da vida é
in ves tir a sua vida na vida dos ou tros”. Aqui, di an te do
Bra sil, re i te ro mi nha con fi an ça no Pre si den te Luiz
Iná cio Lula da Sil va. Um ho mem que cho ra em pra ça
pú bli ca pela mi sé ria alhe ia é dig no de con fi an ça. Pre -
ci sa mos con fi ar nele.

Eu se ria um ir res pon sá vel se ne gas se aqui al -
guns fe i tos e al gu mas re a li za ções ver da de i ra men te
sig ni fi ca ti vas – que vão du rar en quan to este País
exis tir – da ad mi nis tra ção do ex-Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so. Fo ram mu i tos fe i tos bons e não
so mos ir res pon sá ve is em ta par o sol com a pe ne i ra e
ne gar isso. Entre tan to, quan do o Se na dor Jor ge Bor -
nha u sen faz to das es sas lem bran ças, S. Exª nos in -
duz a lem brar da qui lo que o ex-Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so não fez.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Mag no Mal -
ta, o Sr. José Sar ney, Pre si den te, de i xa a
ca de i ra da pre si dên cia que é ocu pa da pelo
Sr. Pa u lo Paim, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a
pa la vra ao no bre Se na dor Ro me ro Jucá para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel, pelo pra zo de cin co mi nu tos, nos
ter mos do art. 14, in ci so VII, do Re gi men to Inter no.

A Pre si dên cia faz um ape lo aos Srs. Se na do res
para que fi quem den tro da to le rân cia que já con ce de-
mos a fim de que to dos pos sam usar da pa la vra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para uma
co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, vou ser rá pi do, Sr.
Pre si den te, até por que me ha via ins cri to para fa lar re -
gi men tal men te e cedi mi nha vez ao nos so Lí der
Arthur Vir gí lio.

Mas pedi a pa la vra para uma bre ve co mu ni ca-
ção e ia fazê-la numa li nha, até um pou co su a ve por -
que pen so que de ve mos ini ci ar su a ve men te. Eu iria
fa lar so bre a ci ta ção do Mi nis tro José Gra zi a no ao
equi vo ca da men te – tal vez não in ten ci o nal men te –
dis cri mi nar to dos os nor des ti nos. E eu, nor des ti no,
per nam bu ca no e Se na dor do Nor te, por tan to mais
dis cri mi na do ain da, me sen ti es pe ci al men te atin gi do.
Gos ta ria de la men tar que não vi o Pre si den te Lula,
per nam bu ca no tam bém, re cri mi nar o Mi nis tro.

Os dis cur sos des ta tar de, dis cur sos opo si ci o nis-
tas fe i tos por go ver nis tas, me es ti mu la ram a en ca mi-
nhar esta mi nha bre ve fala por ou tros ca mi nhos. Va -
mos ter tem po du ran te toda a se ma na para dis cu tir
aqui vá ri os as sun tos.

Fui Lí der do Go ver no Fer nan do Hen ri que, nes ta
Casa, com mu i ta hon ra du ran te dois anos e apro va-
mos ma té ri as mu i to im por tan tes. De i xa mos tam bém
de fa zer co i sas im por tan tes, mu i tas ve zes por fal ta de
con di ção po lí ti ca para fazê-lo, ou tras ve zes por con ta
do pró prio en ten di men to po lí ti co.

Hoje, o Lí der do Go ver no, Alo i zio Mer ca dan te,
fa lou aqui de uma he ran ça pe sa da. Acho mu i to en gra-
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ça do quan do se fala em he ran ça pe sa da por que pa -
re ce que essa he ran ça foi cons tru í da nos oito anos do 
Go ver no Fer nan do Hen ri que. Pa re ce que era tudo
bom, de po is hou ve oito anos e tudo fi cou ruim. Esque -
ceu-se o Lí der Alo i zio Mer ca dan te de dois pon tos: pri -
me i ro, que essa he ran ça tem 500 anos. 

Tra ta-se de he ran ça que vem sen do so ma da e
vem pe san do nas cos tas dos bra si le i ros. Te mos cons -
ciên cia dis so, tan to que a mu da mos mu i to. O Bra sil
que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so en tre-
gou ao Pre si den te Lula é mu i to me lhor do que o que
ele re ce beu há oito anos. Não res ta dú vi da.

E não me fa lem de dí vi da pú bli ca, por que, en tre
ou tras ques tões, te re mos de dis cu tir a re es tru tu ra ção
da dí vi da pú bli ca dos Esta dos e os es que le tos, como
o do FGTS. Como re la tei aqui, os tra ba lha do res es tão
re ce ben do cin qüen ta bi lhões.

O Pre si den te Lula re ce beu uma he ran ça que
não é fru to ape nas da ação exe cu ti va do Go ver no
Fer nan do Hen ri que Car do so, mas da ação po lí ti ca de
to dos os par ti dos nes ses oito anos, in clu si ve do PT,
que não per mi tiu a vo ta ção do PL nº 9 na Câ ma ra. Se
ele ti ves se sido vo ta do, a pre vi dên cia com ple men tar
do ser vi dor pú bli co es ta ria apro va da há três anos e
hoje não es ta ría mos dis cu tin do pre vi dên cia com ple-
men tar do se tor pú bli co como mo de lo. Po de ría mos
es tar dis cu tin do o pre sen te, mas o fu tu ro es ta ria ga -
ran ti do. Essa he ran ça tem um com po nen te, que é a
fal ta de con di ção po lí ti ca para di mi nuí-la, e o PT tem
res pon sa bi li da de nis so. O PT de sem pe nha va o seu
pa pel como opo si ção, mas em ne nhum mo men to vi o
PT pre o cu pa do com go ver na bi li da de, como ago ra.
Não o vi pre o cu pa do nem mes mo quan do hou ve o
aten ta do aos Esta dos Uni dos, que foi pior do que
essa guer ra.

Não me ve nham com a des cul pa de guer ra, por -
que guer ra não é des cul pa para nada. No mun do, ao
lon go des ses anos, exis ti ram mu i tas guer ras, mu i tas
cri ses in ter na ci o na is. Só o Go ver no Fer nan do Hen ri-
que pas sou por cin co. Não vi, em ne nhum mo men to,
quan do hou ve o aten ta do ao World Tra de Cen ter ou
ain da ou tras ques tões re le van tes para o País, o PT
pre o cu pa do com go ver na bi li da de; pelo con trá rio. A
he ran ça po de ria ter sido pior, se não ti ves sem sido
apro va dos o fa tor pre vi den ciá rio e o Fun def con tra o
voto do PT, se não ti ves se sido apro va da a Lei de
Res pon sa bi li da de Fis cal con tra o voto e a ação do PT,
jul ga da ape nas na se ma na pas sa da no Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral, quan do o Go ver no ga nhou. Exis tem
mu i tos as sun tos a se rem dis cu ti dos nes ta Casa, mas
não dis po mos de tem po.

É im por tan te fa zer esse re gis tro his tó ri co. Dis cu-
ti re mos pro pos tas e es ta re mos em cam pos dis tin tos
com o ma i or res pe i to, ati tu de que sem pre de mons trei
quan do fui Lí der do Go ver no nes ta Casa. Cum pri os
acor dos que fiz com a Opo si ção quan do fui Lí der do
Go ver no e es pe ro que o atu al Go ver no tam bém cum -
pra seus acor dos com a Opo si ção.

Fa lou-se mu i to mais. Fa lou-se de taxa de ju ros e
de su pe rá vit pri má rio, prá ti cas para as qua is o PT tem
um dis cur so, mas de mons tra ou tra re a li da de. Hoje está
sen do re a li za da uma re u nião do Co pom. Qu e ro fa zer
um ape lo ao Lí der do Go ver no, ao Lí der do PT, ao Lí der
dos Par ti dos ali a dos, no sen ti do de ba i xar a taxa de ju -
ros. Esque ce ram-se do dis cur so de que au men tar a
taxa de ju ros é pri vi le gi ar o ca pi tal es pe cu la ti vo in ter na-
ci o nal, além de ser uma pro pos ta ne o li be ral? So mos da
Opo si ção. Não re cla ma re mos se a taxa de ju ros ba i xar,
mas, sim, apla u di re mos. Qu e ro pe dir que ba i xem a taxa
de ju ros. Estou pre pa ran do um pro je to para di mi nu ir o
su pe rá vit pri má rio da pro pos ta de 4,25% para 3%. Por
que ba i xar o su pe rá vit pri má rio? Por que a cri se já pas -
sou. O Se na dor Alo i zio Mer ca dan te dis se aqui, num ar -
rou bo de ale gria com o Go ver no, que Da vos foi a Lula.
Eu co nhe cia dois mo vi men tos na Ter ra: ro ta ção e trans -
la ção. Ago ra te mos o “lu la ção”, que é, fi si ca men te, ir a
Lula. Ora, se Da vos foi a Lula, se Lula hoje tem toda
essa di men são in ter na ci o nal, se fi ze mos uma tran si ção
de mo crá ti ca ma ra vi lho sa, se avan ça mos de mo cra ti ca-
men te, se con so li da mos as ins ti tu i ções, se o ris co Bra sil
caiu, por que o su pe rá vit pri má rio, em vez de 3,75% do
ano pas sa do será 4,25%? Estou apre sen tan do pro je to
para que seja de 3%. A di fe ren ça, Sr. Pre si den te, de
1,25%, que o Mi nis tro Antô nio Pa loc ci quer fa zer, de ar -
ro cho fis cal e de in ves ti men tos so ci a is, re pre sen ta 20
bi lhões de re a is, mais do que o pre vis to no Orça men to
para in ves ti men to em to dos os se to res do Go ver no.

Estão aí as pon de ra ções. Uma co i sa é o dis cur-
so, ou tra, a prá ti ca. Sin ce ra men te, es pe ro que pos sa-
mos dis cu tir o fu tu ro, como dis se o Lí der do Go ver no,
Se na dor Alo i zio Mer ca dan te, com a co e rên cia e com
as li ções do pas sa do, com a prá ti ca de cada um, com
a res pon sa bi li da de de cada um, di zen do e fa zen do
aqui lo que o País quer.

Ao en cer rar – não que ro pas sar do tem po –,
digo ao Se na dor Alo i zio Mer ca dan te, para con clu ir,
que eu po de ria res pon der à afir ma ção cáus ti ca de S.
Exª tam bém quan do cha mou o ex-Pre si den te Fer nan-
do Hen ri que Car do so de po li glo ta, as sim como José
Gra zi a no cha mou os nor des ti nos de “ca u sa da vi o lên-
cia”, mas não vou fa zer isso por que en ten do que te -
mos de bus car ca mi nhos de en ten di men to para cons -
tru ir mos o fu tu ro. O nos so pa pel aqui será o de ser o
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con tra pon to, a opo si ção res pon sá vel, o re pre sen tan-
te da so ci e da de para dis cu tir as ques tões fun da men-
ta is que te re mos, como re a jus te dos ser vi do res pú bli-
cos, re for ma pre vi den ciá ria, re for ma tri bu tá ria e sa lá-
rio mí ni mo. Du zen tos e qua ren ta re a is es tão no or ça-
men to, em meu en ten der, como piso para dis cus são
em maio e não teto. 

Qu e ro fa zer es sas pon de ra ções e di zer que mu -
dei a li nha do meu dis cur so por que en ten do que esse
de ba te será pro fí cuo e es ta re mos pron tos para dis cu-
tir. Não te mos ver go nha do Go ver no Fer nan do Hen ri-
que, não te mos ver go nha do nos so pas sa do de luta,
de en ten di men tos e de de ba tes. De ba ti mu i to, ga nha-
mos mu i tas e per de mos al gu mas. Va mos con ti nu ar
nes se mes mo rumo. 

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra ao no bre Se na dor Tião Vi a na, como Lí der,
por cin co mi nu tos, para uma co mu ni ca ção ur gen te de 
in te res se par ti dá rio, nos ter mos do art. 14, in ci so II,
“a” do Re gi men to Inter no.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Como Lí -
der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, de se jo ini ci al men te dar boas-vin das
aos Se na do res que as su mi ram as suas fun ções re-
cen te men te e sa u dar os Lí de res do Blo co de apo io ao 
Go ver no, o do PSB, Se na dor Anto nio Car los Va la da-
res; o do PTB, Se na dor Fer nan do Be zer ra; o do PL,
Se na dor Mag no Mal ta. Sa ú do tam bém o meu Par ti do,
a nos sa re pre sen ta ção como um todo, as sim como a
do PMDB, que se tem por ta do no sen ti do de fa zer
par te do apo io ao Go ver no que está em cur so, e tam -
bém a do PPS e a do PDT, que se pro põem a um voto
de apo io à cons tru ção ne ces sá ria des te País.

Qu e ro di zer que es ta mos vi ven do um mo men to
inu si ta do da vida po lí ti ca do Bra sil. Como foi dito on -
tem, com am pla sa be do ria, pelo Pre si den te do Con -
gres so Na ci o nal, a Re pú bli ca bra si le i ra en trou num ci -
clo de aca tar e aco lher toda a so ci e da de com a ele i-
ção do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va. Este é um 
mo men to dis tin to, sub se qüen te a uma fase de re-
cons tru ção de mo crá ti ca do País, a qual teve como re -
pre sen tan tes di ver sos pre si den tes, in clu si ve o Pre si-
den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

Gos ta ria ape nas de fa zer uma pon de ra ção aos
no bres Se na do res que as so ma ram à tri bu na hoje
com in ten sa aci dez em re la ção ao atu al Go ver no,
como, por exem plo, o Se na dor Jor ge Bor nha u sen,
par la men tar au tên ti co, co e ren te em suas ma ni fes ta-
ções em ple ná rio. S. Exª não foge de suas con vic ções
ide o ló gi cas, mas fez afir ma ções du ras e tal vez in jus-

tas com o nos so par ti do e com a nos sa prá ti ca de mo-
crá ti ca. S. Exª usou ter mos como “in sin ce ri da de” pra -
ti ca da pelo Par ti do dos Tra ba lha do res. Usou ter mos
como “se ri am ca pi tu la dos como es te li o na to ele i to ral,
se o Có di go Ele i to ral es ti ves se em vi gor”.

Ora, são pa la vras du ras, que po dem sig ni fi car
in jus ti ça e um ato de agres são des ne ces sá ria ao nos -
so par ti do. Não sa be mos, di an te dis so, quem é ra di-
cal. Se aque les que o PFL acu sa va, por meio do Se -
na dor Jor ge Bor nha u sen há tão pou co tem po, e que o 
PSDB acu sa va há tão pou co tem po, por in ter mé dio
do Se na dor Ro me ro Jucá, ou se o PFL, que su biu à
tri bu na no dia de hoje.

O que nos so Par ti do pro põe é um pac to na ci o nal
que re ú na par ti dos de cen tro-es quer da e que as se gu re
a re cu pe ra ção da gra ve dí vi da so ci al exis ten te no País.
O Se na dor Ro me ro Jucá sobe à tri bu na e afir ma que o
Bra sil que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so
en tre gou ao Pre si den te Lula é bem me lhor do que
aque le que re ce beu. É uma meia ver da de. Se na dor Ro -
me ro Jucá, par te des sa afir ma ção pre ci sa ser re le va da.
Hou ve me lho ra no ní vel de edu ca ção e no aces so a po -
lí ti cas so ci a is. Mas S. Exª não pode su bir à tri bu na e ne -
gar que, quan do o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car -
do so as su miu a Pre si dên cia, há oito anos, ha via qua tro
mi lhões de de sem pre ga dos, e atu al men te há 12 mi-
lhões. Tal fato ocor reu no Go ver no que o Se na dor Ro -
me ro Jucá de fen deu aqui.S. Exª im põe como de ci são ir -
re vo gá vel uma pre vi são de sa lá rio mí ni mo de
R$240,00, e ne nhum mem bro do Par ti do dos Tra ba lha-
do res ne gou, até a pre sen te data, apo io a essa ma té ria.
Po rém, o can di da to à Pre si dên cia da Re pú bli ca pelo
PSDB, Se na dor José Ser ra, quan do do úl ti mo de ba te
pre si den ci al, trans mi ti do em ca de ia na ci o nal de te le vi-
são, afir mou que o sa lá rio mí ni mo que po de ria ser pago, 
caso vi es se a ser Pre si den te da Re pú bli ca, se ria o de
R$220,00. São si tu a ções que pre ci sam ser as si na la-
das, a fim de que ve nha mos a cum prir o ri tu al de co e-
rên cia, de es ta bi li da de po lí ti ca e do gran de de ba te de
que esta Casa tan to ne ces si ta.

O Se na dor Ro me ro Jucá afir ma que nos so Par-
ti do obs tru iu a re for ma pre vi den ciá ria. Não é ver da de.
Eu gos ta ria de lem brar ao ami go e no bre par la men tar
que, no dia 17 de ju lho de 1997, o Se na dor José Edu -
ar do Du tra apre sen tou um re que ri men to de des ta que
de pre fe rên cia para a vo ta ção da Pro pos ta de Emen -
da à Cons ti tu i ção nº 14, de 1996, cujo au tor é o Se na-
dor Ro ber to Fre i re, ins pi ra da numa emen da do De pu-
ta do Edu ar do Jor ge. Na Co mis são de Cons ti tu i ção e
Jus ti ça, o Se na dor José Edu ar do Du tra pe diu pre fe-
rên cia à ma té ria, apre sen ta da pelo Go ver no por in ter-
mé dio do Se na dor Beni Ve ras, a cha ma da PEC nº 33,
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que vi rou de po is Emen da nº 20. Pro pos ta pelo Se na-
dor José Edu ar do Du tra, essa emen da foi re je i ta da,
por una ni mi da de, pela base de apo io ao Go ver no Fe -
de ral, na Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça. Então,
é pre ci so que pro mo va mos bem esse de ba te, para
que não co me ta mos in jus ti ça, que ren do cri ar uma
nova re a li da de.

O art. 40 da Cons ti tu i ção Fe de ral, no seu § 11, in -
di ca o li mi te fi xa do no art. 37, XI, onde está o teto fi nan-
ce i ro apre sen ta do como uma emen da do Se na dor José 
Edu ar do Du tra, que é a base de toda a co e rên cia de um
li mi te de fi xa ção pre vi den ciá ria para este País. Esse é o
pri me i ro pon to de en ten di men to – ma té ria nos sa, con tri-
bu i ção do Par ti do dos Tra ba lha do res.

Tra go um ar ti go do Mi nis tro Ri car do Ber zo i ni,
pu bli ca do re cen te men te no jor nal O Glo bo, que
apon ta cla ra men te qual é a po si ção do nos so Par ti do
em re la ção à re for ma pre vi den ciá ria. Eu gos ta ria de
fa zer uma pon de ra ção para que pu dés se mos, de fato, 
olhar para fren te, olhar para o ama nhã do Bra sil. Te -
mos uma dis tân cia enor me en tre po bres e ri cos nes te
País; te mos mais de 40 mi lhões de pes so as aba i xo da 
li nha da mi sé ria; te mos que cons tru ir uma re a li da de
po lí ti ca de ali an ça com os par ti dos de cen tro-es quer-
da des te País. O PMDB é um Par ti do no qual te mos
in te res se no sen ti do de tê-lo como ali a do. Te mos in te-
res se que to dos os par ti dos do cam po de mo crá ti co
se jam ali a dos e res pon sá ve is pe las re for mas que es -
tão che gan do ao Par la men to bra si le i ro.

O Pre si den te Lula afir mou, on tem, com toda a
qua li da de de um pro nun ci a men to den so, a sua com -
pre en são dos gra ves pro ble mas es tru tu ra is que o
Bra sil vive e o ho ri zon te que te mos de pac to de mo crá-
ti co, de con ven ci men to e de exa us tão do diá lo go para
achar mos a sa í da para este País. E esse tem que ser
o ca mi nho. Não po de mos aqui fi car numa po lí ti ca de
di mi nu i ção da im por tân cia das re for mas, de au to ria
de res pon sa bi li da de por elas não te rem sa í do. É sa bi-
do, no Par la men to, que tudo o que o Go ver no Fer nan-
do Hen ri que qui ses se apro var no Par la men to bra si le i-
ro po dia apro var. O rolo com pres sor es ta va ins ta la do
e tudo ob ti nha, por que ha via uma base sus ten ta da de 
ma i o ria, que, in clu si ve, lhe dava o di re i to de ter um re -
la ci o na men to um pou co mais frio com o Con gres so
Na ci o nal. Não é esse o pro pó si to do Go ver no atu al. O
pro pó si to do Go ver no atu al é do diá lo go per ma nen te,
da hu mil da de per ma nen te, da cri a ção do fó rum de lí -
de res, da par ti ci pa ção efe ti va do Le gis la ti vo como
co-au tor da cons tru ção na ci o nal.

Por tan to, peço que ca mi nhe mos no sen ti do da
mo de ra ção e da lu ci dez no gran de de ba te do in te res-
se na ci o nal, por que as sim te re mos um avan ço nas

po lí ti cas de trans for ma ção do Esta do e das re for mas
es tru tu ra is. Pode vir todo e qual quer in ten so pro nun ci-
a men to, mas que ve nha ba se a do na lu ci dez, na ho-
nes ti da de in te lec tu al, na me mó ria da his tó ria do Par -
la men to bra si le i ro, por que as sim va mos ter a me lhor
das con vi vên ci as.

De i xo, Sr. Pre si den te, essa lem bran ça ao PFL e
ao PSDB, para que pos sa mos ter a me lhor das con vi-
vên ci as. E não de i xo de fa zer a mes ma sa u da ção que
fiz aos com pa nhe i ros do Blo co de apo io ao Go ver no,
aos Lí de res, como o Se na dor Arthur Vir gí lio, Se na dor
José Agri pi no, do PFL, Se na dor Re nan Ca lhe i ros,
que está em pro ces so de dis cus são, para que pos sa-
mos cons tru ir um Par la men to que seja atu al e, de
fato, seja o que a so ci e da de bra si le i ra quer.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra ao Se na dor Arthur Vir gí lio, por 20 mi nu tos,
como ora dor ins cri to, com a de vi da to le rân cia que a
Casa tem dado a to dos os ora do res.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an tes de V. Exª
co me çar a con tar o tem po, cha mo a aten ção para o
fato de que o Se na dor Ro me ro Jucá fa lou nas pe que-
nas co mu ni ca ções, e o seu lu gar, que se ria an te ri or
ao Se na dor Edu ar do Su plicy, S. Exª ha via per mu ta do
co mi go. Ha via fe i to um tra to com o meu que ri do ami go
Pre si den te José Sar ney, uma vez que eu se ria o ter -
ce i ro após o Lí der Alo i zio Mer ca dan te, e fui por ele
acon se lha do a não fa lar como Lí der, ter mi nei per mi-
tin do – e foi um de le i te ou vir his tó ri as fan tás ti cas –
que qua tro ou cin co Lí de res fa las sem an tes de mim.
Ain da vou abu sar da to le rân cia de V. Exª, Sr. Pre si-
den te, em ou tra oca sião. Des ta vez a dis pen so por -
que es pe ro fa lar pelo me nos os 20 mi nu tos que fo ram
con ce di dos ao Se na dor Alo i zio Mer ca dan te – 20 mi -
nu tos exa tos, nem 19, nem 21, mas exa ta men te 20
mi nu tos con ce di dos a S.Exª –, se for essa a ne ces si-
da de do pro nun ci a men to que tra go a Casa.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Se na dor
Arthur Vir gí lio, so men te para aju dá-lo, o Lí der Mer ca-
dan te fa lou 36 mi nu tos. V. Exª terá o mes mo tem po.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mu i to
obri ga do. Sen do as sim, o Lí der Alo i zio Mer ca dan te já
está, des de logo, con vi da do a par ti ci par dos de ba tes,
as sim que eu ter mi nar de ler esta mo des ta peça, pelo
tem po que so brar do meu dis cur so. O de ba te será a
tô ni ca. Va mos, se Deus qui ser, tra zer para cá o prin ci-
pal foro de de ba tes do Con gres so Na ci o nal. O de ba te
é um ví cio. Se de ba te re sul tas se em pri são, eu es ta ria
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nos de ba te do res anô ni mos, vi ci a do que sou em de-
ba tes, em tro ca de idéi as. Por tan to, es tou aqui an si o-
so para que pos sa mos ter çar para va ler as ar mas da
idéia e do com ba te ide o ló gi co.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, che go a
essa Casa exa ta men te 40 anos de po is de meu pai ter
sido ele i to Se na dor pelo Ama zo nas, para se tor nar, a
um tem po, Lí der do Go ver no João Gou lart e do PTB,
an tes de se cons ti tu ir no pri me i ro Lí der de opo si ção à
di ta du ra de 1964, 35 anos, por tan to, da hon ro sa –
hon ro sa, sim – cas sa ção de seu man da to e da sus -
pen são dos seus di re i tos po lí ti cos pela ini qüi da de do
Ato Insti tu ci o nal nº 5.

E as su mo mais esta ta re fa com a cons ciên cia
apa zi gua da: não mu da rei uma só vír gu la do dis cur so
por mim sus ten ta do ao lon go dos oito anos do Go ver-
no Fer nan do Hen ri que Car do so. Ao con trá rio até,
apro fun dei a cons ciên cia de que este País pre ci sa
con clu ir o pro ces so de re for ma de es tru tu ras su pe ra-
das e es cle ro sa das, a co me çar pe los sis te mas pre vi-
den ciá rio, tri bu tá rio e po lí ti co, e a co me çar, tam bém,
por pro fun das al te ra ções na Con so li da ção das Leis
Tra ba lhis tas.

Não fiz ope ra ção plás ti ca no meu ros to po lí ti co,
não de i xei de ser pre vi sí vel, não pre ci so ex pli car ati tu de
ne nhu ma e nem pre ci so pas sar pelo cons tran gi men to
de fin gir que não al te rei po si ções, como fa zem, por
exem plo, o cer ne e o cé re bro do atu al Go ver no, ilu so ri a-
men te con fi an do na fal ta de me mó ria da so ci e da de.

Subo a esta tri bu na, por tan to, Sr. Pre si den te,
para re a fir mar o or gu lho que tive em ter apo i a do Fer -
nan do Hen ri que como Vice-Lí der e Se cre tá rio-Ge ral
do PSDB, como Lí der do Go ver no no Con gres so Na -
ci o nal, por duas ve zes, e Mi nis tro-Che fe da Se cre ta-
ria-Ge ral da Pre si dên cia da Re pú bli ca. Sou ina ba la-
vel men te leal ao con jun to de idéi as que mu dou pro -
fun da e po si ti va men te o Bra sil, e se mais não mu dou
é por que for ças di tas pro gres sis tas se ali a ram a in te-
res ses obs cu ran tis tas e oli gár qui cos para de fen der
cor po ra ções e para sus ten tar idéi as e va lo res su pe ra-
dos pela re a li da de do mun do de eco no mi as glo ba li za-
das que a to dos nos en vol ve. Ou seja, mais re for mas,
me lhor Bra sil; me nos re for mas, Bra sil mais pro ble má-
ti co, e ne nhu ma re for ma – como que ri am nos sos es -
tri den tes ad ver sá ri os de en tão, hoje de bu tan do in se-
gu ra men te pe los ca mi nhos es pi nho sos da re a li da de
– sig ni fi ca ria o caos, o atra so tec no ló gi co, o agra va-
men to dos pro ble mas eco nô mi cos, a agu di za ção das
do res so ci a is do povo bra si le i ro.

Faço rá pi do ba lan ço das re a li za ções do Go ver-
no Fer nan do Hen ri que: o con tras te en tre o am bi en te
de cri se de 1993, quan do o ex-pre si den te as su miu o

Mi nis té rio da Fa zen da de Ita mar Fran co e os fru tos,
vi sí ve is a olho nu, co lhi dos em fins de 2002. Que fru -
tos se ri am es ses, Srªs e Srs. Se na do res? Ora, sem
dú vi da que a su pe ra ção das cri ses ins ti tu ci o na is pela
ple ni tu de da de mo cra cia, que exi biu sua bela face,
bri lhan te men te, no pro ces so de tran si ção de po der
para o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va; a der ro ta
da su pe rin fla ção para a es ta bi li da de eco nô mi ca; a es -
ta bi li da de fis cal su plan tan do o des con tro le or ça men-
tá rio; a mo der ni za ção pro du ti va subs ti tu in do a es tag-
na ção tec no ló gi ca e o atra so; a tran si ção, em ple no
cur so, do Esta do fe cha do, gi gan tes co, ma mu te pelo
pro ces so de aber tu ra às de man das da so ci e da de do
pre sen te e do fu tu ro, e a re du ção da po bre za, en fren-
tan do a ten dên cia se cu lar pela con cen tra ção de ren -
da e ri que za em pou cas mãos. 

A mor ta li da de in fan til, por exem plo, caiu de
39,6, em 1994, para 29,6 óbi tos por mil nas ci dos vi -
vos. Isso equi va le a 405 mil vi das pou pa das, me ta de
das qua is no Nor des te, ao lon go da dé ca da de 90.

O Bra sil de i xou de ter 9 mi lhões de pes so as vi ven-
do aba i xo da li nha da po bre za; e 7 mi lhões de i xa ram a
tris te con di ção de in di gên cia, no mes mo pe río do, gra-
ças ao cres ci men to da ren da do mi ci li ar pós-real.

A edu ca ção vi rou – isso é ine gá vel – po lí ti ca efe -
ti va men te re pu bli ca na: 97% das cri an ças de 7 a 14
anos em sala de aula; 3,3 mi lhões de ma trí cu las a
mais do que em 1994, 800 mil das qua is re pre sen tan-
do cri an ças re ti ra das do tra ba lho in fan til pelo Go ver no
Fer nan do Hen ri que Car do so. E o nú me ro de no vas
ma trí cu las (1,5 mi lhão), en tre 1997 e 2000, isto é, a
par tir da im plan ta ção do Fun def, equi va len do ao to tal
dos 30 anos an te ri o res, sem de i xar de men ci o nar que 
os sa lá ri os dos pro fes so res pri má ri os no Nor te e Nor -
des te au men ta ram até 60% des de o iní cio des se
mes mo Fun def.

Che gue mos aos ar ra i a is da Pre vi dên cia So ci al,
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, e re cor de mos
que o ren di men to mé dio pago cres ceu 28% en tre
1994 e 2002. Sem isso, ha ve ria mais 18 mi lhões de
po bres no País.

A pro du ti vi da de na agri cul tu ra au men tou 70%
nos anos 90, 35% dos qua is no pe río do Fer nan do
Hen ri que. Re sul ta do, Sr. Pre si den te: ali men tos mais
ba ra tos. Cer ca de 40 pon tos per cen tu a is aba i xo do
INPC acu mu la do na tra je tó ria do Pla no Real. No mes -
mo es pí ri to, a pro du ti vi da de na in dús tria cres ceu
40%, en tre 1995 e 2002. E a co ber tu ra do sis te ma te -
le fô ni co so bre a clas se D no Nor des te e no Su des te
pas sou de 6%, em 1997, an tes da pri va ti za ção, para
61%, em 2002, num qua dro em que uma li nha de te le-

Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra  19 00587    339ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



fo ne re si den ci al cus ta hoje 50 ve zes me nos do que
em me a dos da dé ca da de 90.

Entre 1995 e 2002, Srªs e Srs. Se na do res, o Mi nis-
té rio da Re for ma Agrá ria e o Incra as sen ta ram 635 mil fa -
mí li as, nú me ro que equi va le a três ve zes o que se re a li-
zou ao lon go dos 30 anos an te ri o res, de 1964 a 1994.

A mor ta li da de por Aids de cres ceu 64% en tre
1994 e 2000, com cus tos de tra ta men to 48% me no-
res. O Bra sil, afor tu na da men te, apre sen ta hoje me ta-
de dos ca sos que a ONU pre via que exis ti ri am no ano
2000. A ONU, aliás, em de zem bro úl ti mo, pre mi ou o
Go ver no Fer nan do Hen ri que com o re co nhe ci men to
pe los ine gá ve is avan ços so ci a is ocor ri dos no Bra sil
sob o sig no da es ta bi li da de fis cal, da es ta bi li da de
eco nô mi ca, do com pro mis so com ta xas ci vi li za das de 
in fla ção e de rup tu ra com qual quer for ma de de ma go-
gia po lí ti ca.

Tudo isso, Sr. Pre si den te, evi den te men te que re -
fle te o ama du re ci men to da so ci e da de bra si le i ra. A
ma nu ten ção da es ta bi li da de ins ti tu ci o nal em con di-
ções so ci a is e eco nô mi cas ad ver sas é pro va des se
avan ço tão sig ni fi ca ti vo na di re ção da ver da de i ra ci -
da da nia. Nos sa de mo cra cia se con so li dou, não ape -
nas no pa pel, po rém nas ati tu des co ti di a nas de go ver-
nan tes, de par la men ta res, da mí dia e dos se to res
mais or ga ni za dos da so ci e da de.

O ama du re ci men to da cul tu ra cí vi ca fez da as pi-
ra ção por de mo cra cia um va lor, não de um Esta do, não 
de um Par ti do, mas do povo bra si le i ro. Eis aí fe i to no tá-
vel para uma so ci e da de tão pro fun da men te mar ca da
pelo pas sa do co lo ni al, es cra vo cra ta, oli gár qui co:
apren der a con vi ver na li ber da de e cons tru ir ins ti tu i-
ções que ve nham a ga ran tir o exer cí cio da ci da da nia.

Pela pri me i ra vez na his tó ria, cada bra si le i ro se
vê no de ver de co brar e exi gir, ten do sua voz am pli a da
por uma mí dia ati va e vi gi lan te, li vre das amar ras da
co er ção e das pres sões au to ri tá ri as. Os go ver nan tes
apren de ram a pres tar con tas per ma nen te men te aos
ele i to res e à opi nião pú bli ca. Mes mo di an te de uns
pou cos mo vi men tos so ci a is pou co afe i tos à prá ti ca
de mo crá ti ca, os li mi tes aos abu sos têm sido im pos tos
es tri ta men te no uso da lei e com o uso le gi ti ma do da
for ça cu i da do sa men te do sa da.

A con so li da ção da de mo cra cia dá ao Bra sil uma
tran qüi li da de po lí ti ca de se já vel em qua is quer cir cuns-
tân ci as e re pre sen ta van ta gem re le van te para uma
na ção que en fren ta o de sa fio de man ter o cur so do
de sen vol vi men to nas águas tur bu len tas da eco no mia
glo ba li za da.

Ora, Sr. Pre si den te, se é ini lu dí vel que a so ci e-
da de bra si le i ra ama du re ceu, o Par ti do dos Tra ba lha-

do res, no bre Lí der Alo i zio Mer ca dan te, sem dú vi da,
tam bém evo lu iu su fi ci en te men te para se des co lar da
ima gem de ra di ca lis mo, para ga nhar as re cen tes ele i-
ções pre si den ci a is e co me çar a go ver nar o País num
am bi en te de tran qüi li da de em mu i to fa vo re ci do,
diga-se de pas sa gem, pelo pro ces so de tran si ção or -
ga ni za do pelo Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so.

A per sis tên cia de ata ques in con se qüen tes ao
Go ver no re cém-fin do leva-me, con tu do, a ques ti o nar
até que pon to esse ama du re ci men to é pro fun do, real
e sin ce ro. Será que o PT avan çou na sua com pre en-
são de país e na for mu la ção de pro pos tas ade qua das
ao mun do que o ro de ia? Ou so men te te ria guar da do
suas ve lhas e equi vo ca das idéi as na ge la de i ra, seja
por que o ato de go ver nar lhe dá um cho que diá rio de
re a li da de, seja por que te nha can sa do de ser re je i ta do
por par te subs tan ti va do ele i to ra do bra si le i ro em fun -
ção des sas idéi as?

Aos cé ti cos, en tre os qua is bus co não me in clu ir,
Sr. Pre si den te, o PT “Paz e Amor” faz lem brar um lobo
em pele de cor de i ro. De mi nha par te, pre fi ro acre di tar
que a ma i o ria des te Par ti do ade riu, sin ce ra men te, às
re gras do jogo de mo crá ti co, se não por con vic ção
pro fun da, no mí ni mo por re sig na ção com a im pos si bi-
li da de de jo gar ou tro jogo com essa so ci e da de bra si-
le i ra rom pi da com o po pu lis mo, o ir re a lis mo, a de ma-
go gia e su pe ra dos dog mas ide o ló gi cos.

Se, po rém, ain da hou ver um lobo em ba i xo de al -
gu ma pele ino cen te de al gum cor de i ro, te re mos o
caso de um lobo sem den tes. Po e ti zan do o dra ma, um 
per fe i to fin gi dor, tal qual o po e ta de Fer nan do Pes soa,
aque le que fin ge que é man so, não para en ga nar os
cor de i ros, mas a si mes mo. Afi nal, Sr. Pre si den te,
qual é o dis cur so do PT na di re ção de seus ra di ca is,
se não o ex pe di en te sur ra do do “es ta mos nos fa zen do
de mor tos, mas, acre di tem com pa nhe i ros: um dia, em 
ou tras cir cuns tân ci as ain da va mos mor der...” Acres-
cen tei re ti cên ci as ao dis cur so.

O me lhor de tudo é que não vão, Sr. Pre si den te.
Qu an do o Pre si den te Lula e o Mi nis tro Pa loc ci fa lam
em tran si ção para um mo de lo que não sa bem – e
nem que rem – pre ci sar, me ra men te pro cu ram apa zi-
guar ques tões in ter nas ao PT, por que não vão mu dar
de po lí ti ca ou de mo de lo em ne nhum mo men to dos
pró xi mos qua tro anos, gra ças a Deus. Ben di ta in co e-
rên cia! A op ção in ver sa que bra ria o Bra sil e re pre sen-
ta ria in go ver na bi li da de para o pro je to li de ra do por
esse gran de bra si le i ro que é o Pre si den te Luiz Iná cio
Lula da Sil va.

O PT está fi can do tão “re a lis ta”!... Per deu os
den tes e pa re ce que per deu o ins tin to an ti o li gár qui co,
pra ti can do, um tan to sem je i to, mas sem pu dor, algo
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que sem pre cri ti cou no PSDB: a in cor po ra ção de se -
to res da con ser va ção à sua base de apo io po lí ti co.
Sua de sen vol tu ra ao aco mo dar seus no vos ali a dos à
di re i ta com pe te com o ape ti te com que an ti gos re vo lu-
ci o ná ri os se têm jo ga do ao lo te a men to da má qui na
do Go ver no e das em pre sas es ta ta is.

Ago ra va mos ser jus tos, Sr. Pre si den te: quem
diz que o Go ver no atu al não con se gue ti rar o pro gra-
ma Fome Zero do pa pel está sen do in jus to. Pior ain -
da, se nos re fe rir mos às men tes ma li ci o sas que in sis-
tem em que o Go ver no nem ao me nos es ta ria sen do
ca paz de co lo car o Fome Zero no pa pel, es ses são
mais in jus tos ain da.

O Sr. Duda Men don ça, ver da de i ro mi nis tro de
fato da pro pa gan da já cri ou a em ba la gem pu bli ci tá ria
do Pro gra ma. Fal ta ria o con te ú do?

Ora, Srªs e Srs. Se na do res, isso não é pro ble-
ma, pois o con te ú do já exis te. Ele se con subs tan cia
nos pro je tos da rede de pro te ção so ci al do Go ver no
Fer nan do Hen ri que. É só co lo car o exi to so con te ú do
no con ti nen te – os pro je tos da rede de pro te ção so ci al
do Go ver no pas sa do – e pron to! Mas de va gar com o
an dor. Se so bre vi ve rem tra ços for tes de po pu lis mo e
as sis ten ci a lis mo na em ba la gem, o con te ú do po de rá
mor rer – e isso se ria do lo so, do lo ro so, cri mi no so, la -
men tá vel – por efe i to de con ta mi na ção.

A equi pe do Pro gra ma Fome Zero bem que po -
de ria apren der com os ges to res da rede de pro te ção
so ci al como se faz dis tri bu i ção de ren da sem des per-
dí cio, cli en te lis mo ou cor rup ção, va lo ri zan do as par -
ce ri as com pre fe i tu ras, ONGs, co mu ni da des lo ca is e,
cla ro, ou vir mais Dom Ra i mun do Da mas ce no e Drª
Zil da Arns.

Sr. Pre si den te, re tor no ao item co e rên cia para
re gis trar que a agen da – esta sim! – ul tra-ne o li be ral
de Sche ink man afi nal não se per deu; está mu i to bem
re pre sen ta da no Mi nis té rio da Fa zen da pelo eco no-
mis ta Mar cos Lis boa. Mu i to me nos se per deu a agen -
da so ci al-de mo cra ta, eco no mi ca men te re a lis ta, de
Fer nan do Hen ri que, con for me se de pre en de das co -
ra jo sas de cla ra ções do Pre si den te do Ban co Cen tral,
Dr. Hen ri que Me i rel les, à Co mis são de Assun tos Eco -
nô mi cos des ta Casa: “A po lí ti ca que se gui rei é a do
Dr. Armí nio Fra ga”.

Con ti nuo eu o meu mo des to dis cur so.
A ver da de i ra “agen da per di da” des ta cam pa-

nha, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, foi a do PT.
A Lula não se atri bu i rá a fra se que atri bu í ram, ma li ci o-
sa men te, a Fer nan do Hen ri que: “Esque çam o que es -
cre vi”. Lula, ele pró prio, es que ceu tudo que dis se há
pou cos me ses na te le vi são.

O que o Go ver no Lula fez ou anun ci ou que vai
fa zer para ge rar os tão de can ta dos 10 mi lhões de em -
pre gos? O ilus tre Mi nis tro do Traba lho, Jac ques Wag -
ner, che gou a pro por a abo li ção da mul ta res ci só ria do 
FGTS, mas logo o jogo de pres sões e con tra pres sões
o fez dar o dito pelo não-dito. 

Mem bros do Go ver no, aliás, têm re cla ma do da
mu dan ça de me to do lo gia de afe ri ção de em pre go e
de sem pre go do IBGE, como se ela, de pro pó si to, por
im pli cân cia, por ra nhe ti ce, vi sas se, pura e sim ples-
men te, a em pa nar o bri lho do Go ver no. Em vez de bri -
gar com o ter mô me tro do de sem pre go, po de ri am di -
zer ao País a que taxa men sal, se mes tral ou anu al,
pre ten dem cri ar em pre gos até che ga rem aos 10 mi -
lhões tão so le ne men te pro me ti dos.

O Pro gra ma do Pri me i ro-Empre go não é no vi-
da de no Bra sil. Ele já fun ci o na – e bem – no Go ver no
tu ca no de São Pa u lo. O Mi nis tro do Tra ba lho, cer ta-
men te, não se fur ta rá a ir até lá para co nhe cê-lo.

E quan to à se gu ran ça pú bli ca, à sa ú de, à edu -
ca ção? Que me di das ino va do ras o Go ver no Lula te ria
anun ci a do até ago ra para es ses se to res? Anun ci ou,
isso sim, pe sa dos cor tes no or ça men to des ses Mi nis-
té ri os, cho can do seus com pa nhe i ros que acre di ta ram
nos jar gões e bor dões va zi os da cam pa nha ele i to ral.

Temo que esse “ama du re ci men to”, tal vez im pro-
vi sa do, ain da es te ja im pe din do que o PT te nha hu mil-
da de para ad mi tir fa tos ba si la res: o Bra sil, que não foi
des co ber to nas lu tas sin di ca is de 1979 – ele é bem
mais ma du ro do que isso –, mu i to me nos te ria sido
“ina u gu ra do” em 1º de ja ne i ro de 2003.

Veja, Sr. Pre si den te, que esse Par ti do pre fe riu fi -
car à mar gem dos avan ços de mo crá ti cos do País,
des de a tran si ção pac tu a da via Tan cre do Ne ves e
José Sar ney. Nem por isso o Bra sil fi cou pa ra do à es -
pe ra de seus pre ten sos sal va do res.

A op ção do PSDB foi di fe ren te. Sem de i xar de
afir mar suas di fe ren ças e cri ti car o atra so da po lí ti ca
tra di ci o nal, ele par ti ci pou pas so a pas so, om bro a om -
bro, dos avan ços de mo crá ti cos da so ci e da de bra si le i-
ra. Nós nos pre pa ra mos para go ver nar, as su min do
res pon sa bi li da des pe ran te o País, as sim como mar -
ca mos ago ra, nes ta hora, nes te mo men to, de ma ne i-
ra ma i ús cu la, nos so com pro mis so de Opo si ção, lú ci-
da, co e ren te, pa trió ti ca e dura di an te do novo po der.
Enquan to o PT cul ti va va a mís ti ca da mu dan ça, nós
ama du re cía mos um pro je to cla ro de mu dan ça ges ta-
do na te o ria e tes ta do na prá ti ca. Não es que çam, pois 
o que dis se mos. Ten tem – quem sabe! – en ten der o
que fi ze mos nes ses úl ti mos quin ze anos, e bus quem
re co nhe cer a con sis tên cia exis ten te en tre o que dis -
se mos e o que fi ze mos.
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A ver da de, Srs. Se na do res, é que não exis ti am
po lí ti cas de in clu são so ci al até 1995.

O Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so ven ceu
a ba ta lha du rís si ma para es ta bi li zar a eco no mia, pre -
ser var e con so li dar a de mo cra cia, e cri ar po lí ti cas so -
ci a is efe ti va men te vol ta das para os mais po bres.

Estu dos so bre a Pre vi dên cia mos tram o im pac to
da apo sen ta do ria ru ral na eco no mia da par te me nos
fa vo re ci da do in te ri or bra si le i ro. Os be ne fí ci os trans fe ri-
dos via car tão ele trô ni co tor na ram-se fun da men ta is
para mo vi men tar a eco no mia de lo ca li da des mu i to pe -
que nas e mu i to po bres. A ex pe riên cia ino va do ra do go -
ver no tu ca no de Go iás com o car tão ci da dão está sen -
do ex por ta da para ou tros Esta dos e ou tros pa í ses.

Se os qua dros pe tis tas com efe ti va res pon sa bi li-
da de de Go ver no es ti ve rem re al men te dis pos tos a
ama du re cer sua com pre en são de Bra sil, é bom se
de sar ma rem da ar ro gân cia de não ler isto aqui: este
li vro com as prin ci pa is re a li za ções do Go ver no Fer -
nan do Hen ri que. Não cus ta ler, para cri ti car, para
aper fe i ço ar e para su pe rar. O ar ro gan te é não ler e
não gos tar do que não leu.

O PSDB e seus ali a dos, en fim, le va ram adi an te
uma efe ti va po lí ti ca de in clu são so ci al e cri a ram as
ba ses para o de sen vol vi men to sus ten tá vel e sus ten-
ta do do Bra sil. Nos so País está de fato pron to para
dar o seu gran de sal to rumo ao fu tu ro.

O PT, Sr. Pre si den te, é for ço so lem brar, blo que-
ou, no que lhe foi dado blo que ar, as re for mas es tru tu-
ra is, a co me çar pela hoje ca no ni za da re for ma da Pre vi-
dên cia. O Mi nis tro Anto nio Pa loc ci, sa bi a men te, in sis te
em que é pre ci so pro mo ver mais re for mas, para ba i xar
os ele va dos ju ros que a eco no mia bra si le i ra tem sido
obri ga da a pra ti car. Impõem-se, en tão, Srªs e Srs. Se -
na do res, duas per gun tas. A pri me i ra: se ao ad mi tir o
Mi nis tro Anto nio Pa loc ci que a fal ta de cer tas re for mas
é res pon sá vel pe los ju ros ele va dos, não es ta ria o Mi -
nis tro Antô nio Pa loc ci a de nun ci ar que o seu Par ti do é
tam bém enor me cul pa do por es sas mes mas ta xas es -
cor chan tes? A se gun da: quan to te ria cus ta do ao Bra sil
o atra so no cro no gra ma re for ma dor? Mu i to mais dos
que os R$14 bi lhões que o Pre si den te Lula aca ba de
cor tar do or ça men to. So men te a não-re for ma da pre vi-
dên cia cus tou ao país a ba ga te la de R$130 bi lhões,
em es ti ma ti va mais do que mo des ta.

Eu de nun cio, en tão, que exis te um cus to PT em -
bu ti do no cus to Bra sil, Lí der Alo i zio Mer ca dan te, e
que re ti ra a com pe ti ti vi da de da nos sa eco no mia, tra va
o cres ci men to e re duz a ca pa ci da de de ge ra ção de
em pre gos.

O PSDB, de mo cra ti ca men te – até por que per -
deu de mo cra ti ca men te as ele i ções , na Opo si ção,
sus ten ta o que dis se e o que fez no Go ver no. O PT no
Go ver no é obri ga do a ne gar a cada dia algo do que
fez, dis se ou pro me teu na Opo si ção.

So bre o sa lá rio mí ni mo, por exem plo, na Opo si ção
o PT fa la va em US$100, equi va len tes a mais de R$360.
No Go ver no, ele su ge re R$234, para que o Pre si den te
Luiz Iná cio Lula da Sil va, em ve lho lan ce po pu lis ta, co -
me ta o mag nâ ni mo ges to de che gar aos R$240. Ora,
R$240 ca sam com os nú me ros da eco no mia bra si le i ra
de de zem bro. Na ver da de, com os úl ti mos au men tos de
pre ços, o va lor do sa lá rio mí ni mo, para ser jus to e re a lis-
ta, de ve ria atin gir, quan do nada, R$250.

O Go ver no Lula do lo ro sa men te cons ta ta que é
pre ci so mais do que “von ta de po lí ti ca” para au men tar
sig ni fi ca ti va men te os va lo res do mí ni mo. O PSDB não 
virá a ple ná rio para pro por in ver da des nem para vo tar
men ti ras. O ele i tor ilu di do é que tem todo o di re i to de
co brar a di fe ren ça en tre as pro mes sas vãs e a re a li-
da de dura e crua.

As pro mes sas não cum pri das irão para a con ta
da dí vi da so ci al do PT. Temo que o re a lis mo de Pa loc-
ci leve essa con ta a au men tar  e mu i to  nos pró xi mos
três anos e dez me ses. O ir re a lis mo de ou tros, en tão,
se ria pior: o caos e a es cu ri dão.

Na área so ci al, os de sa cer tos, qua se tra pa lha-
das, do Pro gra ma Fome Zero po dem ser de bi ta dos à
soma da inex pe riên cia com a com pul são de re in ven-
tar a roda e mos trar ser vi ço, ga nhan do tem po po lí ti co.

Na área eco nô mi ca, a es tréia do PT se mar ca
pela mes ma inex pe riên cia, em bo ra em ali an ça com
com pul são opos ta à an te ri or, qual seja, a de con ven-
cer o mun do, com ên fa se para os mer ca dos, que não
vai in ven tar nada di fe ren te. O es for ço na di re ção dos
mer ca dos é lou vá vel, mas a con ver são re cen te e mal
as si mi la da aos prin cí pi os da eco no mia real, não raro,
leva o PT a exa ge ros tí pi cos de cris tão novo. Em vez
da pro me ti da mu dan ça ra di cal da po lí ti ca eco nô mi ca,
que se ria o de sas tre, a meu ver, o que ve mos é uma
con ti nu i da de sem con vic ção nem cri a ti vi da de que po -
de rá  ela tam bém  cus tar caro ao País.

Ne nhum Go ver no au men ta ju ros e cor ta gas tos
por que quer. Isso mos tra, aliás, como era fá cil e va zia a 
crí ti ca do PT à po lí ti ca eco nô mi ca do en tão Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so. O au men to de ju ros e o
ar ro cho fis cal que aca ba de ser anun ci a do, de po is de
todo o sa cri fí cio fe i to pelo País no pas sa do, não é mera 
im po si ção das cir cuns tân ci as. Embo ra me di das que
con si de ro, nes ta con jun tu ra, ne ces sá ri as, elas são um
tri bu to à in se gu ran ça do pró prio PT. Estu do pre pa ra do
pelo eco no mis ta Ges ner de Oli ve i ra mos tra que o im -
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pac to do au men to de ju ros, após de zem bro de 2002,
quan do o Go ver no Lula já pa u ta va a tran si ção, é da or -
dem de R$13 bi lhões por ano. Por tan to, a tran si ção
cus tou R$13 bi lhões por ano em fun ção do que cha mo
de Cus to PT. Isso é qua se me ta de do cus te io de to dos
os pro gra mas da rede de pro te ção so ci al ins ti tu í da por
Fer nan do Hen ri que Car do so.

Obser ve, Sr. Pre si den te, o dra ma em tor no da
Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, tão den sa men te
com ba ti da pelo PT e seus ali a dos, in clu si ve no âm bi to
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. A LRF se tor nou a tá-
bua de sal va ção do iní cio do Go ver no Lula, com o Mi -
nis tro Pa loc ci a ela se agar ran do para não ce der à
pres são de al guns go ver na do res.

A Ação Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de pa tro ci-
na da pelo PT e PCdoB pre ten dia der ru bar mais de 30
dis po si ti vos da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal em
ma té ria que tra mi ta va no Su pre mo Tribu nal Fe de ral. E
cou be à Advo ca cia-Ge ral da União do Go ver no do PT,
iro ni ca men te, der ru bar a ação do Par ti do dos Tra ba-
lha do res.

No ci ne ma, as sis ti a Kra mer ver sus Kra mer;
no Bra sil, PT ver sus PT.

Pode o Mi nis tro Pa loc ci fi car cer to de que não
lhe fal ta rá o apo io do PSDB, em bo ra na opo si ção,
para de fen der a LRF até de ali a dos do Go ver no do
qual S. Exª é Mi nis tro da Eco no mia.

Abro as pas para tre cho de re cen te nota da Exe -
cu ti va do meu Par ti do:

Fiéis à von ta de ex pres sa do ele i to ra do, se re mos
ri go ro sos na co bran ça das pro mes sas e na fis ca li za-
ção das ações do fu tu ro Go ver no. Le a is ao Bra sil, aci -
ma de tudo, se gui re mos em de fe sa das con quis tas
fun da men ta is do povo bra si le i ro, pe las qua is nos ba -
te mos até hoje: a ple ni tu de da de mo cra cia; a es ta bi li-
da de da mo e da e a res pon sa bi li da de fis cal; a aber tu-
ra cres cen te do go ver no, em to dos os ní ve is, às de -
man das e à par ti ci pa ção or ga ni za da da base da so ci-
e da de; os fun da men tos eco nô mi cos, so ci a is e po lí ti-
cos da in te gra ção so be ra na de nos so País ao mun do
glo ba li za do.

Co e ren tes com es ses prin cí pi os, os re pre sen-
tan tes do PSDB no Con gres so Na ci o nal se rão fle xí-
ve is na ne go ci a ção das pro pos tas re le van tes para o
País, cri te ri o sos no vo tar, po rém du ros no de ba te.

A nos sa não será uma opo si ção vol ta da a cul par
o Go ver no por pro ble mas an ti gos e nem a obs tru ir so -
lu ções que in te res sem ao País. Para nós não exis te
ví cio de ori gem, como dis se mu i to bem o Go ver na dor
Aé cio Ne ves. O PSDB não re je i ta ria pro pos tas boas
só por vi rem do Go ver no. Pri me i ro, por que não quer

vi ver o cons tran gi men to de pas sar a apo i ar as mes -
mas pro pos tas ama nhã, quan do re tor nar ao po der.
Last but not le ast, em se gun do lu gar, por que o Bra sil
tem pres sa, e o PSDB tem amor ver da de i ro pelo nos -
so povo. Com o de sem pre go re cor de e tan tas ma ze-
las so ci a is den tro de casa, com ris cos de guer ra no
mun do, não te mos tem po a per der. O re ló gio está cor -
ren do e quem paga a con ta é o povo. Não há lu gar
para sec ta ris mos, nem para ama do ris mos, nes ta
qua dra his tó ri ca tão exi gen te. Ca be rá ao Go ver no
Lula da Sil va olhar para fren te e di zer a que veio. Com
esse es pí ri to, es ta mos pron tos a exa mi nar pro pos tas
e apro var as boas re for mas.

Sa i ba, en fim, no bre Lí der Alo i zio Mer ca dan te,
que o Par ti do de V. Exª mu i tas ve zes terá o nos so
voto; em ne nhu ma vez con ta rá com o nos so si lên cio.

O Sr. Alo i zio Mer ca dan te (Blo co/PT – SP) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Pre si den te, se ain da me so bra tem po, gos ta ria de ou -
vir o Lí der Alo i zio Mer ca dan te. Estou com ple ta men te
às or dens e se ria um bom co me ço para re vi ver mos os 
bons mo men tos que vi ve mos na ou tra Casa.

O Sr. Alo i zio Mer ca dan te (Blo co/PT – SP) – Mu i to
obri ga do, Se na dor Arthur Vir gí lio, mas fa rei uso dos cin -
co mi nu tos que te nho para fa lar como Lí der. Não gos ta ria
de abu sar da pa ciên cia dos Srs. Se na do res.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – No -
bre Se na dor, te nho cer te za de que, se to dos pen sam
como eu, será um de le i te, um pra zer ou vir V. Exª.

O Sr. Alo i zio Mer ca dan te (Blo co/PT – SP) –
Mu i to obri ga do, mas fa la rei como Lí der para não pre -
ju di car a in ter ven ção de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fa la rei
como Lí der após V. Exª, Se na dor Alo i zio Mer ca dan te.

Sr. Pre si den te, mu i to obri ga do pela aten ção de
sem pre. Agra de ço às Srªs e Srs. Se na do res.

Era o que ti nha a di zer.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra ao Se na dor Alo i zio Mer ca dan te, como Lí der
do Go ver no, por cin co mi nu tos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Como lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si-
den te, como hoje es ta mos dan do iní cio aos tra ba lhos,
não gos ta ria de so bre car re gar as in ter ven ções, mas
se fez ab so lu ta men te ne ces sá rio ante o qua se ape lo
do Se na dor Arthur Vir gí lio para que dés se mos con ti-
nu i da de a este de ba te.

A pri me i ra ques tão para a qual cha mo a aten ção
é que tan to o Se na dor Ro me ro Jucá quan to o Se na-
dor Arthur Vir gí lio fa zem ques tão de re la ti vi zar, ape -
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sar da he ran ça que re ce be mos do pon to de vis ta da
vul ne ra bi li da de ex ter na, da fra gi li da de das fi nan ças
pú bli cas, da pre ca ri e da de da es tru tu ra e da cri se so -
ci al que o País atra ves sa. O Se na dor Arthur Vir gí lio
ar ro lou uma sé rie de es ta tís ti cas, mos tran do como o
País está bem e como es ta mos her dan do uma si tu a-
ção ab so lu ta men te con for tá vel para o pró xi mo Go ver-
no. A pro pó si to, foi essa a ten ta ti va do can di da to ofi ci-
al nas ele i ções.

Entre tan to, Se na dor Arthur Vir gí lio, o Bra sil que
V. Exª des cre veu com tan to en tu si as mo exis tia ape-
nas na te le vi são, por que, quan do o povo abria a ja ne-
la, via o Bra sil real, com o de sem pre go, a vi o lên cia, a
in se gu ran ça e as di fi cul da des que a po pu la ção en-
fren ta va. A res pos ta veio nas ur nas, na bus ca de uma
al ter na ti va que re pre sen tas se a mu dan ça e não o
con ti nu ís mo.

É mu i to im por tan te que o novo Go ver no e o an ti-
go Go ver no, ago ra na opo si ção, de mons trem um pou -
co mais de hu mil da de, para que pos sa mos di a lo gar
com mais con sis tên cia e pro fun di da de so bre te mas
que me re cem mais ri gor.

O se gun do co men tá rio que faço re fe re-se ao vo -
lun ta ris mo com que o Se na dor Ro me ro Jucá pre ten-
de re sol ver o pro ble ma do su pe rá vit pri má rio. S. Exª
apre sen ta rá um pro je to de lei para que o Con gres so
re ba i xe o pa ta mar de su pe rá vit pri má rio. De fato, o
Bra sil está pri si o ne i ro de uma ló gi ca que de ve mos cri -
ti car. Por quê? Os Esta dos Uni dos ti nham um su pe rá-
vit pri má rio. Em um ano, o Pre si den te Bush trans for-
mou-o em dé fi cit pri má rio para ten tar sair da re ces são
e es ti mu lar a de man da agre ga da, fa zen do um key ne-
si a nis mo clás si co – eu di ria um key ne si a nis mo mi li ta-
ris ta des te mo men to da his tó ria.

A União Eu ro péia, cri a da pelo Tra ta do de Ma as-
tricht, tem um dé fi cit pri má rio li mi te de 3%, e vá ri os
pa í ses que rem re ver esse li mi te para po de rem sair da 
re ces são e es ti mu lar o gas to em in ves ti men to pú bli co.
So mos um País de ve dor, que não tem a li ber da de da
po lí ti ca eco nô mi ca, amar ra do pela vul ne ra bi li da de
ex ter na da ir res pon sa bi li da de da ân co ra cam bi al do
pri me i ro Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so. Tan-
tas ve zes aler ta mos para isso, mas, exa ta men te pela
di fi cul da de de ou vir a crí ti ca, o Go ver no in sis tiu no
erro. Esse erro não que re mos co me ter. A crí ti ca é fun -
da men tal no de ba te de mo crá ti co – esse é o pa pel da
Opo si ção – e que re mos a in ter lo cu ção. Mas não re -
sol ve re mos um pro ble ma ma cro e co nô mi co tão com -
ple xo com uma me di da des sa na tu re za, Se na dor Ro -
me ro Jucá. Caso con trá rio, V. Exª vai ina u gu rar o pri -
me i ro tri bu no do PSTU no Se na do Fe de ral, pois não
vejo como, com sua bi o gra fia, com sua his tó ria, re sol-
ver o pro ble ma do su pe rá vit com um de cre to-lei ba i-
xan do-o para 3%, di an te do qua dro de in cer te za, de
tur bu lên cia, de cri se fi nan ce i ra com que nos es ta mos
de fron tan do.

O nos so Go ver no tra ba lha rá a ges tão. Hou ve
ter ce i ri za ção de ma is nes te Esta do. Há des per dí ci os,
fal ta de con tro le. Te mos que me lho rar a qua li da de do
gas to pú bli co exa ta men te para re cu pe rar a ca pa ci da-
de de in ves ti men to e de gas to e não ape nar a in-
fra-es tru tu ra e os pro gra mas so ci a is. Esse é o ca mi-
nho. E à me di da que to dos os in di ca do res ma cro e co-
nô mi cos es tão me lho ran do, mes mo no qua dro de ins -
ta bi li da de pré-guer ra que es ta mos atra ves san do, o
ris co-país de sa ba, es tan do a taxa de câm bio re la ti va-
men te es ta bi li za da, ten do me lho ra do em re la ção ao
pe río do an te ri or. Ora, isso vai cri an do as con di ções e
o ajus te fis cal para que a taxa de ju ros pos sa cair sus -
ten ta da men te, por que os ju ros não ca i rão pelo vo lun-
ta ris mo, e, com a in fla ção de dois dí gi tos que her da-
mos, de fato, a taxa de ju ros hoje é pri si o ne i ra des sa
he ran ça pe sa da do pas sa do.

O Se na dor Arthur Vir gí lio fala do de sem pre go.
Essa é uma ques tão que o Go ver no an te ri or tem que
tra tar com mu i ta, mu i ta mo de ra ção, por que a taxa de
cres ci men to dos úl ti mos oito anos foi a quar ta pior do
sé cu lo XX na eco no mia bra si le i ra.

Em 1994, es cre vi um ar ti go de fen den do que a
mu dan ça me to do ló gi ca era ne ces sá ria, e o Go ver no
du ran te oito anos não se pron ti fi cou a fa zer, só o fa zen-
do no úl ti mo ano, e a mu dan ça me to do ló gi ca au men-
tou em 4% a taxa de de sem pre go quan do ini cia um
novo Go ver no. Mas ela ain da é he ran ça do pas sa do.

A mu dan ça me to do ló gi ca tem que ser en ten di da
pela so ci e da de por que é cor re ta, era ne ces sá ria e ali -
nha a es ta tís ti ca bra si le i ra à in ter na ci o nal, só que, a
meu ver, foi fe i ta de for ma pou co pro vi den te, co in ci-
din do a mu dan ça de man da to com uma nova me to do-
lo gia, sem man ter a sé rie his tó ri ca an te ri or, o que per-
mi ti ria uma com pa ra ção mais cu i da do sa para a pro je-
ção e para a aná li se es ta tís ti ca.

Com re la ção ao Pro gra ma Fome Zero, V. Ex.ª
tem toda a ra zão em re la ção às di fi cul da des de um
pro gra ma como esse, en tre ou tras co i sas por que isso 
nun ca foi fe i to, em 500 anos. Se fos se fá cil, já te ría-
mos su pe ra do o pro ble ma da fome. Ne nhum país da
pe ri fe ria, ne nhum país emer gen te, ne nhum país po -
bre, ne nhum país em de sen vol vi men to con se guiu er -
ra di car a fome em seu ter ri tó rio.É uma ta re fa que este 
País pode fa zer, não com um dis cur so sim pli fi ca tó rio
como este, não ape que nan do o de ba te eco nô mi co,
po lí ti co e so ci al, mas tra zen do para esta tri bu na su -
ges tões con cre tas, por que o nos so País tem duas ve -
zes mais ter ra agri cul tá vel que a Chi na e es ta mos co -
lhen do 100 mi lhões de to ne la das de grãos, en quan to
a Chi na co lhe 435 mi lhões, ali men tan do um 1,3 bi lhão
de pes so as.

Não há mo ti vo para se adi ar o com ba te à fome.
Te mos que ter cri a ti vi da de, ino va ção, bus car par ce ri-
as com os Go ver nos de Esta do, mu ni ci pa is, mo bi li zar
a so ci e da de ci vil, as igre jas e este Con gres so Na ci o-
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nal para co lo car a ques tão da fome como um pro ble-
ma fun da men tal da po lí ti ca in ter na ci o nal, por que não
po de mos con vi ver com este ce ná rio, e para o País, de 
for ma es pe ci al.

Por úl ti mo, Sr. Pre si den te, gos ta ria de cha mar a
aten ção para duas co i sas: que não fa ça mos in jus ti ças
com a Opo si ção, so bre tu do V. Exª, que tan tas ve zes
ne go ci ou co mi go vo ta ções fun da men ta is para o Go-
ver no e teve a co la bo ra ção de um par ti do que en ten-
dia, em mo men tos cru ci a is, o que re pre sen ta va a pa -
la vra go ver na bi li da de. Ou não de fen da mos a vo ta ção
da CPMF para as se gu rar a re ce i ta tri bu tá ria do Go-
ver no de R$20 bi lhões, num ano ele i to ral, quan do
par te da base do Go ver no não que ria vo tar?

Qu an to ao epi só dio ame ri ca no de 11 de se tem-
bro, Se na dor Ro me ro Jucá, apro va mos aqui a MP nº
61, que tra ta va da as sun ção pela União de res pon sa-
bi li da des ci vis, pe ran te ter ce i ros, no caso de aten ta-
dos ter ro ris tas con tra ae ro na ves bra si le i ras. Apo i a-
mos a ini ci a ti va do Mi nis tro Cel so La fer, cons tru í da,
in clu si ve, na Co mis são de Re la ções Exte ri o res, para
que pu dés se mos uti li zar o Tra ta do do Rio de Ja ne i ro
em re la ção ao sis te ma de de fe sa in te ra me ri ca no na
re gião. E ti ve mos uma ati tu de ab so lu ta men te ge ne ro-
sa com o Go ver no em mo men tos tão de li ca dos quan -
to este, por que o País está aci ma do sen ti men to de
opo si ção, e te mos que pen sar com gran de za e co e-
rên cia com o pro gra ma.

Gos ta ria de en cer rar, Sr. Pre si den te, di zen do
que, quan do co bram do PT mu dan ça de po si ção, de
fato, mu da mos mu i to ao lon go da his tó ria. Ain da bem
que mu da mos! É es sen ci al es tar mos aber tos à mu-
dan ça, por que so mos um par ti do com pro me ti do com a 
mu dan ça e com a trans for ma ção. As ca mi sas de for ça
ide o ló gi cas e or to do xas, que amar ram a ca pa ci da de
de cri ar, de pen sar, de en ten der a re a li da de e de
apren der com ela, têm que ser en ter ra das no pas sa do!

Se na dor Arthur Vir gí lio, como diz o po e ta Raul
Se i xas, “pre fi ro ser uma me ta mor fo se am bu lan te do
que ter aque la ve lha cer te za so bre tudo.”

Mu i to obri ga do!
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, pela or dem. Por ter sido ci ta do, peço o di re i to
de fa lar por cin co mi nu tos.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O Lí der
Arthur Vir gí lio já está ins cri to na sua fren te.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – De po is
dele, exer ci ta rei esse di re i to.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – No bre Se -
na dor Arthur Vir gí lio, V. Exª está com a pa la vra por
cin co mi nu tos, pela Li de ran ça do PSDB.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – V. Exª tem
a pa la vra, pela or dem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
gos ta ria ape nas de ob ser var que está se ina u gu ran-
do, no pri me i ro dia des ta ses são le gis la ti va, uma nor -
ma que nun ca ha via pre sen ci a do. É que um Lí der usa
da pa la vra nor mal men te uma vez na ses são; como já
foi dada a opor tu ni da de ao Lí der do Go ver no, ago ra
se ria jus to que tam bém fos se dada ao Lí der da Opo si-
ção. Eu não co nhe cia esse pro ce di men to no Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral que está sen do ina -
u gu ra do hoje. Gos ta ria de sa ber se hou ve mo di fi ca-
ção no Re gi men to Inter no.

Obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – No bre Se -

na dor Edu ar do Su plicy, es cla re ço a V. Exª que o no -
bre Se na dor Arthur Vir gí lio fa lou por vin te mi nu tos
como ora dor ins cri to. Entrou na fila como to dos os ou -
tros. O Se na dor Alo i zio Mer ca dan te fa lou por vin te mi -
nu tos como ora dor ins cri to, e ago ra como Lí der. Des -
sa for ma, no bre Se na dor Arthur Vir gí lio, V. Exª dis põe
de cin co mi nu tos, com a de vi da to le rân cia con ce di da
ao Lí der Alo i zio Mer ca dan te, para fa zer seu pro nun ci-
a men to em nome do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, V. Exª
faz jus ao es pí ri to de jus ti ça que to dos na Casa re co-
nhe ce mos em V. Exª. Na ver da de, no bre Se na dor
Edu ar do Su plicy, para sim pli fi car, nós dois, o Se na dor
Alo i zio Mer ca dan te e eu, fa la mos uma vez como “pes -
soa fí si ca” e ou tra como “pes soa ju rí di ca”. Foi mais ou
me nos isso.

Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, vejo que
o fos so ide o ló gi co a me se pa rar do Se na dor Alo i zio
Mer ca dan te já foi ma i or. S. Exª re pe te, com mu i to
mais bri lhan tis mo, fra ses e pa la vras que são do meu
jar gão ha bi tu al: a pre o cu pa ção com as re per cus sões
ex ter nas, a pre o cu pa ção com a vul ne ra bi li da de das
con tas ex ter nas, que vêm ca in do ano a ano. No ano
pas sa do, algo em tor no de R$12 bi lhões; nes te ano, o
Go ver no do PT terá algo em tor no de R$9 bi lhões
ape nas para co brir, em nú me ros ar re don da dos. E S.
Exª, o Lí der Mer ca dan te, re fe re-se ao Se na dor Ro-
me ro Jucá, di zen do da ino por tu ni da de de um pro je to
que re ba i xe de 4,25% para 3% a meta de su pe rá vit
pri má rio. Pois bem, an tes eu até ha via con ver sa do
com os Se na do res Je re is sa ti, Edu ar do Aze re do e al -
guns ou tros com pa nhe i ros, di zen do que pre ci sá va-
mos de um de ba te mu i to pro fun do so bre o as sun to,
para sa ber se, de fato, se ria essa a po si ção mais jus -
ta. E não que ro fal tar em ne nhum mo men to com a sin -
ce ri da de com nin guém; as co i sas são aber ta men te
trans pa ren tes.

Ago ra, Lí der Mer ca dan te, eu me lem bro de
quan do V. Exª e seu par ti do eram con tra qual quer su -
pe rá vit. Enten di am que era me lhor jo gar di nhe i ro em
tapa-bu ra cos de es tra da, que, de fato, a po bre za se
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agra va va quan do o Bra sil ras te ja va pe ran te o FMI,
quan do o Bra sil fa zia acor dos que não fa zi am jus à
sua his tó ria de país in de pen den te. Ou seja, eram es -
ses dis cur sos que es tão aí. Eu da ria a V. Exª de pre -
sen te o li vro mais de li ci o so, para que V. Exª se de le i-
tas se com ele no fim de se ma na. Mas, em tro ca de V.
Exª re ce ber os meus, eu lhe da ria tam bém os seus
dis cur sos, que con tras tam bru tal men te, gra ças a
Deus, o mo men to de hoje com o pas sa do.

É me lhor ser uma “me ta mor fo se am bu lan te”,
sim, mas a mu dan ça foi mu i to brus ca. Em to dos os
pa í ses onde hou ve essa tro ca de po si ção em par ti dos
de es quer da, so bre tu do na Eu ro pa, essa luta in ter na
deu-se an tes de ele i ções. Foi as sim na Ale ma nha,
quan do Ger hard Schrö der der ro tou as for ças, a meu
ver con ser va do ras, de La Fon ta i ne; foi as sim na Fran -
ça, quan do as for ças li de ra das por Mi ter rand der ro ta-
ram as for ças con ser va do ras li de ra das por Mi chel Ro -
card e por Pi er re Ma u roy; foi as sim na Espa nha,
quan do Fe li pe Gon zá lez der ro tou os con ser va do res
da ve lha es quer da do Par ti do So ci al Ope rá rio Espa -
nhol; foi as sim na Su é cia. Em qual quer lu gar, hou ve
pri me i ro o de ba te ide o ló gi co e, de po is, a mu dan ça.
Aqui, hou ve pri me i ro a ele i ção e, de po is, a mu dan ça.
Isso é que tem dado esse cho que in ter no no seu par-
ti do, com o qual nada te nho a ver, e é o que tem dado
cho que en tre as três ins tân ci as que vejo aí pos tas.

O PT hoje se de ba te di an te de três go ver nos, Lí -
der José Agri pi no: o go ver no pos sí vel, o úni co que será,
de fato, ges ta do e con clu í do; o go ver no pro me ti do, que
é enor me, inal can çá vel di an te do re a lis mo e até da cor -
re ção com que vem se por tan do a po lí ti ca eco nô mi ca
do Mi nis tro Antô nio Pa loc ci; e, pior ain da, o go ver no es -
pe ra do pela ima gi na ção po pu lar e fa bri ca do pelo ca ris-
ma des sa fi gu ra ex tre ma men te sim pá ti ca e fas ci nan te
que é de fato o Pre si den te Lula. Além dis so, pelo dedo,
pelo to que de Mi das des sa fi gu ra que con si de ro como
mi nis tro in for mal da pro pa gan da no Bra sil, o Sr. Duda
Men don ça, o go ver no es pe ra do é ain da ma i or e mais
exi gen te que o go ver no pro me ti do. E am bos são abis -
sal men te dis tan tes do go ver no pos sí vel.

Eu te ria ain da mais al gu mas co i sas a di zer. A
vul ne ra bi li da de da dí vi da ex ter na vi nha ca in do, as sim
como as ex por ta ções vêm su bin do. O “ris co-país”,
que de fato po de ria cair mais ain da, vai exi gir de V.
Exªs. um novo dis cur so, Lí der Alo i zio Mer ca dan te – e
que ro di zer isso fron tal men te, até por que re co nhe ço
em V. Exª um ad ver sá rio leal, e se rei um ad ver sá rio
leal; mas V.Exª foi duro em re la ção ao Pre si den te Fer-
nan do Hen ri que e se rei duro em re la ção ao Pre si den-
te Lula. Se rei sem pre ab so lu ta men te res pe i to so em
re la ção à sua pes soa, por que é res pe i tá vel, e se rei
com ple ta men te exi gen te em re la ção ao cum pri men to
dos prin cí pi os que de vem nor te ar um par ti do como o
meu, am bi ci o sa men te vo ca ci o na do para o po der.
Mas V. Exªs. es tão di an te de uma nova dú vi da, que
vou ex por ago ra di an te des ta Casa.

No pri me i ro mo men to, os mer ca dos – e ago ra já
se pode fa lar pe ran te o PT em mer ca do sem le var mos
as crí ti cas e as pe chas de ne o li be ral e ou tras – sur -
pre en de ram-se fa vo ra vel men te, por que pen sa vam
que pre va le ce ria não a sen sa tez do Pa loc ci de hoje,
mas, sim, o dis cur so de cam pa nha, o dis cur so que
tal vez te nha ob ti do vo tos po pu la res, o dis cur so que
ne ga va o nos so, para de po is go ver na rem com o nos -
so dis cur so, ou seja, go ver nar com o dis cur so que
per deu, ten do des pre za do o dis cur so com que ga-
nhou a ele i ção.

Há, po rém, ou tra per gun ta que os mer ca dos fa -
rão.A pri me i ra foi de ab so lu ta tran qüi li da de. O Go ver-
no Lula en trou num cli ma de equi lí brio e co me çou a
fa zer aqui lo que fa zía mos, aqui lo que era cer to. De po-
is dis so, ten tou agra dar se to res do seu par ti do, na
ten ta ti va de uma uni da de in ter na – e é lou vá vel bus -
cá-la; até já me pre o cu po com o fato de que hoje, no
PSDB, não te mos qua se nada de dis si dên ci as in ter-
nas, e nem ca be ria tê-las num par ti do de opo si ção.
Pois bem, para agra dar cer tos se to res do par ti do, V.
Exªs. dis se ram – de V. Exª não ouvi isso, mas Pa loc ci
dis se e Lula diz isso sem pre: “Esta mos numa tran si-
ção para um novo mo de lo”. Per gun to ago ra, e os mer -
ca dos es tão me ou vin do: qual é o novo mo de lo?

Esta mos fa zen do ajus te fis cal, câm bio flu tu an te,
me tas de in fla ção ri go ro sas? Va mos mu dar para que
mo de lo? Se isso não fi car bem es cla re ci do, o ris-
co-Bra sil não ca i rá mais. O ris co-Bra sil não po de ria
ser aci ma de mil pon tos. E V. Exª sabe mu i to bem que, 
nes te qua dro, se hou ves se a cer te za de que vo ta re-
mos as re for mas es sen ci a is, o ris co-país po de ria per -
fe i ta men te cair a 700, 600 pon tos e po de ria atin gir, ao
lon go do Go ver no de Lula, o cha ma do in ves ti ment
gra de, que nos co lo ca ria na po si ção do Chi le, do Mé -
xi co, da Rús sia. Ou seja, os que nos ne ga ram as re -
for mas tão es sen ci a is para mu dar o País im pe di-
ram-no que atin gis se um grau de in ves ti ment gra de
na eco no mia. Se ria um País mu i to me nos vul ne rá vel
às cri ses in ter nas do que hoje!

Mas as co bran ças vi rão ago ra, quan do as pes -
so as per gun ta rem: que mu dan ça é essa que ocor re rá
no tran sa tlân ti co? Para onde va mos? Se a res pos ta é
o que Lula dis se on tem, com todo o res pe i to que te -
nho por Sua Exce lên cia, ela é vaga, é fra ca, é sim pló-
ria. A mu dan ça não será para ju ros mais ba i xos, não.
A per sis tên cia des sa po lí ti ca é que vai ge rar a pers -
pec ti va de ju ros mais ba i xos. A cre di bi li da de ex ter na é 
que vai ge rar a pos si bi li da de de co lo ca ção de tí tu los
bra si le i ros mais ba ra tos e mais fa cil men te co lo cá ve is
no ex te ri or.Essa é a ques tão cen tral que, da qui a pou -
co, de ba te rá o Par ti do dos Tra ba lha do res, por que não 
há – e vou afir mar ago ra – ou tro mo de lo. O Go ver no
Lula não mu da rá, até por que con fio na sua sen sa tez,
para mo de lo al gum, pois a úni ca for ma que se tem de
ad mi nis trar a eco no mia do País é essa.
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O que di fe ren cia um go ver no de di re i ta, Pre si-
den te Pa u lo Paim, de um go ver no de es quer da não é
se ele é res pon sá vel ou ir res pon sá vel na eco no mia. É
obri ga ção de todo ci da dão que di ri ge um país, uma ci -
da de, um es ta do ser res pon sá vel fis cal men te. O que
di fe ren cia é sa ber como se rão apli ca dos os ex ce den-
tes eco nô mi cos que a sua pre vi dên cia eco nô mi ca
gera, pro vo ca. A apli ca ção des ses ex ce den tes eco nô-
mi cos é que vai di zer se o go ver no é sen sí vel. Se ele
in ves te nas eli tes, é um go ver no de di re i ta, a meu ver.
Se in ves te no trans por te po pu lar, em ca sas po pu la-
res, em sa ú de de mas sa, é um go ver no de es quer da.

Mas só exis te uma for ma de ad mi nis trar a eco -
no mia: é essa. Fe liz men te, o Par ti do do Se na dor Alo i-
zio Mer ca dan te en trou por esse ca mi nho. V. Exª está
no Se na do para gran de pra zer meu. Eu ju ra va que um 
go ver no do PT te ria V. Exª como Mi nis tro da Fa zen da,
que o Mi nis tro do Pla ne ja men to se ria o Paul Sin ger e
que o Pre si den te do Ban co Cen tral se ria o Pa u lo No -
gue i ra Ba tis ta Jú ni or. Eu per de ria as três apos tas. Pa -
re ço aque le bra si le i ro que, para en trar no céu, er rou
as cin co pers pec ti vas de São Pe dro. Eu ju ra va isso.

Po rém, de qual quer ma ne i ra, fico fe liz em sa ber
que V. Exª, Se na dor Alo i zio Mer ca dan te, com seu dis -
cur so re ci cla do, aqui está, ao nos so lado, para di ver-
gir mos so bre o pas sa do, sim, para que nós do PSDB
pos sa mos co brar de V. Exª ra pi dez, pres sa, ce le ri da-
de nas re for mas, para que exi ja mos mais re for mas.
Não que re mos bo i co tá-las. A dú vi da que te mos não é
se de ve mos de i xar V. Exªs apro var as re for mas, mas
sa ber se V. Exªs se rão ca pa zes de ge ren ci ar po lí ti cas
que le vem efe ti va men te à trans for ma ção es tru tu ral
des te País.

Por isso, sin to que te re mos nes ta Casa, Sr. Pre -
si den te, um de ba te rico. Hoje, der ra mei uma chu va de 
pa péis so bre o Go ver no: cer ca de 50 re que ri men tos,
in clu si ve de con vo ca ção de Mi nis tros, para co me çar-
mos um de ba te am plo. O PT, fiel à sua tra di ção de de -
ba te, não bre ca rá a con vo ca ção de nin guém. Te nho
cer te za dis so. São re que ri men tos que nos da rão da -
dos para ba li zar mos o de ba te.

Em re la ção ao pas sa do, já dis se a V. Exª pes so-
al men te e digo ago ra em pú bli co. Ao con trá rio de
qual quer medo, te nho o ma i or or gu lho de de ba ter
qual quer pon to ou dado do go ver no de que fui lí der e
mi nis tro du ran te qua tro anos, um di ri gen te de cer ta
for ma res pon sá vel pe los des ti nos do go ver no, ao lon -
go de ou tros qua tro anos.

Em re la ção ao Go ver no de V. Exª, Se na dor Alo i-
zio Mer ca dan te, de se jo que ele se saia da me lhor ma -
ne i ra, até por que não que ro o quan to-pior-me lhor.
Não acre di to que o Go ver no de V. Exª deva ir mal para 
que o meu vol te ao po der. Qu e ro que o Go ver no de V.
Exª vá bem para que o povo com pre en da que a nos sa
po lí ti ca, sen do me lhor ain da, sig ni fi que a nos sa vol ta
ao po der. Não nos in te res sa, por tan to, de for ma al gu-

ma, bo i co tar o Go ver no do Pre si den te Luiz Iná cio
Lula da Sil va. Inte res sa-nos sa ber se, de fato, ele será 
um go ver no “as sem ble ís ta” – do tipo que re ú ne para
con vo car e con vo ca para re u nir – ou se será um go -
ver no ca paz de, com pres te za e ra pi dez, man dar para 
o Con gres so as re for mas, para que as ana li se mos e
vo te mos a fa vor de to das aque las que re al men te tra -
gam mu dan ças. Não vo ta re mos re for mas
água-com-açú car. Vo ta re mos re for mas que sig ni fi-
quem mu dar para va ler as es tru tu ras do País, pen-
san do nas nos sas ge ra ções atu a is e vin dou ras!

Para isso, V. Exª con ta rá cla ra men te não só com 
a ami za de e com a ad mi ra ção des se seu ve lho com -
pa nhe i ro e ami go, mas so bre tu do com o apo io e com
a so li da ri e da de de um Par ti do que veio para re for mar
e que não está pe gan do ca ro na em ne nhu ma onda
re for ma do ra. Ao con trá rio, meu Par ti do fica fe liz em
sa ber que V. Exª ago ra in cor po ra, com o ar dor da sua
in te li gên cia, as re for mas por que há tan to tem po nos
ba te mos.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O Se na dor

Ro me ro Jucá pe diu a pa la vra por ter sido ci ta do no
pro nun ci a men to do Lí der do Go ver no, Se na dor Alo i-
zio Mer ca dan te.

Na vi são da Mesa, não hou ve ofen sa pes so al al -
gu ma a V. Exª, Se na dor Ro me ro Jucá. Peço a to le rân-
cia de V. Exª para que use o me nor tem po pos sí vel,
por que, nas pró xi mas re u niões de de ba tes, na tu ral-
men te, evi ta re mos que o Re gi men to Inter no seja fe ri-
do na sua de li ca de za.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Por ter
sido ci ta do no mi nal men te. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, agra de ço a V. Exª. Re al men te se rei
mu i to bre ve. De se jo ape nas con tes tar uma afir ma ção
do Se na dor Alo i zio Mer ca dan te.

S. Exª me acu sou de vo lun ta ris mo, di zen do que
que ro ba i xar o su pe rá vit pri má rio por pro je to de lei.
Vo lun ta ris mo não é que rer ba i xar o su pe rá vit pri má rio
para 3%, que já é alto, o se gun do ma i or su pe rá vit da
his tó ria do País. O pri me i ro ocor reu no ano pas sa do:
3,75%. E o Go ver no Lula está que ren do ir além, para
4,25%. Lem bro ao Se na dor Alo i zio Mer ca dan te que
vo lun ta ris ta foi o PT ao fa zer um ple bis ci to para o
não-pa ga men to da dí vi da ex ter na bra si le i ra. Aí, sim,
con si de ro vo lun ta ris mo. Mas não é vo lun ta ris mo uma
po si ção co e ren te, to ma da de po is da aná li se da con -
jun tu ra eco nô mi ca atu al – mu i to me lhor do que a do
ano pas sa do. E con cor do com a vi são mos tra da pelo
Se na dor Alo i zio Mer ca dan te de que a ima gem do
Lula atu al men te como Pre si den te é mu i to me lhor do
que no ano pas sa do, quan do da ele i ção.

Os fa to res ma cro e co nô mi cos e psi co ló gi cos
mos tram um qua dro mu i to me lhor do que o do ano
pas sa do. Usan do uma lin gua gem do Dr. Pa loc ci, que
é mé di co: no ano pas sa do, a fe bre era alta e o re mé-
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dio foi 3,75%. Nes te ano, a fe bre é mais ba i xa e o re -
mé dio será 4,25%? Vai-se au men tar a do sa gem?
Con si de ro er ra da essa re ce i ta. Como eco no mis ta,
não con cor do.

E não es tou, Sr. Pre si den te, nem le van do em
con ta a di mi nu i ção da taxa de ju ros, por que te nho
cer te za de que, até o fi nal do ano, a taxa de ju ros es -
ta rá pela me ta de no Go ver no do Lula, por que essa é
a ex pec ta ti va do povo bra si le i ro. E, com a taxa de ju -
ros me nor, o pa ga men to da dí vi da tam bém será mu i to
me nor. Por tan to, so bra rão re cur sos.

Um su pe rá vit de 3% já é alto. Estou apre sen tan-
do um pro je to de lei para al te rar o Orça men to. É fac tí-
vel essa re ce i ta. Fi ca rei fe liz de acom pa nhar, na Co -
mis são Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis -
ca li za ção, de que faço par te há oito anos, o de ba te da
vo ta ção des se su pe rá vit. Nes ses oito anos, acom pa-
nhei o De pu ta do João Co ser, o De pu ta do Sér gio Mi -
ran da, os Lí de res do PT, do PDT e do PCdoB não vo -
tan do o Orça men to por que ha via qual quer tipo de su -
pe rá vit. Ago ra não, va mos aju dar, va mos ba i xar um
pou co o su pe rá vit. Va mos de i xar em 3%, que ain da é
alto. Mas não pos so con cor dar que o Go ver no do
Lula, de po is de todo esse dis cur so e de toda essa
cam pa nha, seja mais con ser va dor do que o Go ver no
Fer nan do Hen ri que na cri se.

Con cor do com o Se na dor Alo i zio Mer ca dan te
quan do fala em me ta mor fo se am bu lan te. É im por tan te
sem pre mu dar, mas sem pre para me lhor. Esta re mos vi -
gi lan tes para que essa mu dan ça não seja para pior. Não 
po de mos de i xar o medo ven cer a es pe ran ça. Qu e re-
mos es pe ran ça e mu dan ça e va mos co la bo rar.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A Mesa

agra de ce.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra, como ora dor ins cri to, ao no bre Se na dor Edu -
ar do Su plicy, que dis põe, de vi do ao ho rá rio pro gra ma-
do para o tér mi no da ses são, de tre ze mi nu tos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora-
dor.) – Sr. Pre si den te, Se na dor Pa u lo Paim, sa ú do V.
Exª como 1º Vice-Pre si den te no exer cí cio da Pre si-
dên cia nes ta tar de. V. Exª pela pri me i ra vez ocu pa o
car go mais algo na Mesa do Se na do. De se jo que V.
Exª exer ça-o da me lhor for ma pos sí vel. Te nho a con -
vic ção de que V. Exª hon ra rá o povo do Rio Gran de do 
Sul e o povo bra si le i ro na sua fun ção.

Sr. Pre si den te, res sal to a im por tân cia da pre-
sen ça do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va na ses -
são de on tem. Sua Exce lên cia leu pes so al men te a
men sa gem pre si den ci al. Esse não foi um pro ce di-
men to usu al, ha via ocor ri do um pre ce den te: no seu
úl ti mo ano de man da to, o Pre si den te José Sar ney
com pa re ceu ao Con gres so para ler sua men sa gem.

Obser va mos on tem o com pa re ci men to ex tra or-
di ná rio de Par la men ta res, tan to de De pu ta dos Fe de-
ra is quan to de Se na do res, que, mes mo sen do uma
se gun da-fe i ra, com pa re ce ram em gran de nú me ro,
além de Mi nis tros de Esta do. Foi uma opor tu ni da de
de ex pres são, de res pe i to mú tuo. Sa ú do o Pre si den te
Luiz Iná cio Lula da Sil va pelo con vi te que fez ao Con -
gres so Na ci o nal para re a li zar mos uma ver da de i ra
par ce ria. Exe cu ti vo e Le gis la ti vo, além, ob vi a men te,
da con tri bu i ção do Po der Ju di ciá rio, on tem re pre sen-
ta do pelo Pre si den te Mar co Au ré lio Mel lo, do Su pre-
mo Tri bu nal Fe de ral.

Um pon to do pro nun ci a men to do Pre si den te
Luiz Iná cio Lula da Sil va me re ceu lon go e en tu siás ti co
apla u so. Qu an do ex pres sou a von ta de do Bra sil de
con tri bu ir para que haja paz no mun do, em Por to Ale -
gre e, de po is, em Da vos, o Pre si den te Lula já res sal-
ta va que seu Go ver no se em pe nha ria mais no com -
ba te a fome, a po bre za ab so lu ta do que qual quer ou -
tro tipo de guer ra, re ce beu apla u sos en tu siás ti cos na
pra ça Por do Sol, na ca pi tal Ga ú cha.

Con di zen te com esse es pí ri to, que, te nho con -
vic ção, é de to dos os bra si le i ros, que ro aqui apre sen-
tar um re que ri men to no sen ti do de con cla mar o Go-
ver no bra si le i ro a con ti nu ar os seus es for ços em fa vor
da paz en tre os Esta dos Uni dos e o Ira que.

O re que ri men to, que con ta com a mi nha as si na-
tu ra e a do Se na dor Pe dro Si mon, pois, aca ba va de
re di gi-lo quan do S. Exª me in da gou se se ria pró prio fi -
zés se mos um re que ri men to nes se sen ti do, tem o se -
guin te teor: 

Os mem bros do Se na do Fe de ral da Re pú bli ca
Fe de ra ti va do Bra sil apói am en fa ti ca men te os es for-
ços que têm sido re a li za dos, e de vem con ti nu ar a
sê-lo, pelo Go ver no do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da
Sil va jun to aos go ver nos dos Esta dos Uni dos e do Re -
i no Uni do, no sen ti do de vi rem a de sis tir de ata car o
Ira que, prin ci pal men te por que o Con se lho de Se gu-
ran ça das Na ções Uni das – ONU – se po si ci o nou
con tra a guer ra.

Apói am tam bém ges tões jun to ao go ver no do
Ira que para que se jam ado ta das as me di das ne ces-
sá ri as no sen ti do de aten der às re co men da ções da
ONU e de de mons trar que, efe ti va men te, não dis-
põem de ar mas de des tru i ção em mas sa. Deve o go -
ver no ira qui a no fa ci li tar o tra ba lho dos ins pe to res das
Na ções Uni das e apres sar a des tru i ção das ar mas
pro i bi das que pos sam vir a ser des co ber tas em seu
ter ri tó rio.

Sr. Pre si den te, como jus ti fi ca ti va as si na lo:
No úl ti mo sá ba do, 15 de fe ve re i ro, cer ca de seis

mi lhões de pes so as sa í ram às ruas de de ze nas de ci -
da des do mun do, tais como Lon dres, Roma, Ber lim,
Pa ris, Bra sí lia, São Pa u lo, Rio de Ja ne i ro, Nova Ior -
que e ou tras, para ex pres sar o sen ti men to dos po vos
que hoje con si de ram fun da men tal a união de to dos os 
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es for ços de per su a são, por me i os não vi o len tos, para
con ven cer o go ver no do Ira que a obe de cer as re so lu-
ções da ONU de não pos su ir, guar dar ou fa bri car ar -
mas de des tru i ção em mas sa.

É tam bém im por tan te con ven cer os Esta dos
Uni dos e o Re i no Uni do a não ata ca rem o Ira que sem
pro vas con tun den tes de que aque le país es te ja des -
cum prin do as re so lu ções do Con se lho de Se gu ran ça
da ONU.

É fun da men tal que o Se na do apóie o Pre si den te
Luiz Iná cio Lula da Sil va no sen ti do de pro mo ver
ações que le vem à paz e que sig ni fi quem o res pe i to
en tre os po vos. De ve mos tam bém apo i ar a fir me re so-
lu ção de cons tru ir ins ti tu i ções que pos sam ga ran tir a
jus ti ça e o di re i to à vida com dig ni da de para toda a hu -
ma ni da de.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de as si na lar que pra ti-
ca men te to dos os jor na is bra si le i ros re di gi ram edi to ri-
a is de teor se me lhan te ao des ta pro po si ção, den tre
eles o im por tan te edi to ri al da Fo lha de S.Pa u lo: “Não 
à Gu er ra”, pu bli ca do em sua pri me i ra pá gi na de sá ba-
do, 15 de fe ve re i ro, dia das ma ni fes ta ções em São
Pa u lo, em Cam pi nas. Nele, le mos:

O sa cri fí cio de vi das, a de vas ta ção ma te ri al e o
imen so so fri men to que acom pa nham toda a guer ra
de ve ri am ser o bas tan te para fa zer de qual quer pes -
soa sen sa ta um pa ci fis ta.

A le gi ti mi da de do re cur so às ar mas é sem pre
ques ti o ná vel, e são mu i to pou cos os ca sos – como o
da co li ga ção mun di al con tra o nazi-fas cis mo – em
que a guer ra se tor na um im pe ra ti vo para evi tar mal
ma i or.

A cam pa nha que os Esta dos Uni dos es tão pres -
tes a em pre en der con tra o Ira que está lon ge de con fi-
gu rar um des ses ca sos. Os ins pe to res da ONU não
fo ram ca pa zes de cons ta tar a exis tên cia de ar mas de
des tru i ção em mas sa na que le país. Indí ci os nes se
sen ti do re su mem-se a re la tó ri os pro du zi dos pelo ser -
vi ço de es pi o na gem ame ri ca no, a res pe i to dos qua is
con vém man ter ce ti cis mo.

Uma li ga ção or gâ ni ca en tre o di ta dor Sad dam
Hus se in e a rede ter ro ris ta Al Qa e da, que vá além da
sim pa tia mú tua em face do ini mi go co mum, tam pou co
está com pro va da.

Pros se gue o edi to ri al e as sim con clui:
O Go ver no Lula faz bem quan do co lo ca o Bra sil

ao lado dos pa í ses que se opõem ao con fron to ar ma-
do. Hu ma ni tá rio e con gru en te com nos sa tra di ção di -
plo má ti ca, essa ati tu de ex pres sa tam bém a idéia de
que o mun do não pre ci sa de uma nova guer ra, pre ci-
sa de mais co o pe ra ção en tre Nor te e Sul e de ma i or
equi lí brio no jogo in ter na ci o nal do po der.

No mes mo sen ti do, o jor nal O Esta do de S.Pa u-
lo, hoje, traz o se guin te edi to ri al:

A “rua oci den tal” não evi ta rá o pior

Os seis mi lhões de pes so as que se cal cu la te rem
ido às ruas em de ze nas de pa í ses, no sá ba do, para pro -
tes tar con tra a guer ra em pre pa ro ao Ira que – com pon-
do um con jun to sem pa ra le lo de atos pú bli cos, nos qua -
is a pre sen ça es pon tâ nea de ci da dãos das mais di fe-
ren tes in cli na ções pre do mi na va qua se sem pre so bre a
ar re gi men ta ção po lí ti ca or ga ni za da –, im pu se ram aos
go ver nos dos Esta dos Uni dos e da Grã-Bre ta nha uma
der ro ta mo ral cu jas pro por ções ex ce de ram as ex pec ta-
ti vas de uns e os re ce i os de ou tros.

Ela veio se so mar ao cons tran gi men to ex pe ri-
men ta do na vés pe ra pe los chan ce le res ame ri ca nos e
bri tâ ni cos no Con se lho de Se gu ran ça (CS), quan do o
re la tó rio do che fe dos ins pe to res das Na ções Uni das,
Hans Blix, de i xou de apre sen tar pro vas de exis tên ci-
as das ar mas de des tru i ção em mas sa de cuja pos se
Was hing ton e Lon dres acu sam o di ta dor Sad dam
Hus se in. Em se gui da, um de po is do ou tro, os re pre-
sen tan tes dos 15 pa í ses-mem bros do or ga nis mo, sal -
vo o da Espa nha, de fen de ram o pros se gui men to das
ins pe ções por pra zo in de ter mi na do, re me ten do às
ca len das a al ter na ti va do uso da for ça para de sar mar
o re gi me de Bag dá. Nes se mes mo dia, uma pes qui sa
do New York Ti mes re ve lou que 59% dos ame ri ca-
nos tam bém acham que os Esta dos Uni dos de vem
dar mais tem po aos ins pe to res.

Esses dois edi to ri a is re pre sen tam tan tos ou tros
pu bli ca dos na im pren sa bra si le i ra, nes tes úl ti mos
dias, pois ex pres sam o sen ti men to do povo bra si le i ro
de evi tar o uso de ins tru men tos bé li cos e de que os
es for ços se jam de per su a são pela in te li gên cia e de
for ma pa cí fi ca.

Fi nal men te, Sr. Pre si den te, que ro as si na lar que
mais de 25 Srs. Se na do res – do PT, do PSB, do PL,
do PTB e al guns do PDT e do PMDB – as si na ram re -
que ri men to so li ci tan do que o Con se lho de Éti ca do
Se na do Fe de ral acom pa nhe as apu ra ções das gra va-
ções ile ga is, por res pon sa bi li da de do Esta do da Ba -
hia, de inú me ros te le fo ne mas ocor ri dos nos úl ti mos
anos e que te nham sido res pal da das em au to ri za ção
ju di ci al in de vi da.

Esse acom pa nha men to faz-se ne ces sá rio por -
que, se gun do di ver sas no tí ci as ve i cu la das na im pren-
sa, é pos sí vel que um Se na dor te nha par ti ci pa ção na
so li ci ta ção das ci ta das gra va ções. Des sa for ma, acre -
di to que o Se na dor em ca u sa po de rá con tri bu ir para a
apu ra ção com ple ta des ses fa tos, por que é este es pí-
ri to que es pe ra mos sem pre es te ja pre si din do a re la-
ção dos Srs. Se na do res.

Mos trei ao Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães
a có pia des te re que ri men to, para que S. Exª es te ja ci -
en te de que, agin do des sa for ma, es ta mos dan do
con ti nu i da de ao cum pri men to, com res pon sa bi li da de,
das nor mas. É isso que o povo bra si le i ro es pe ra e o
que de ve mos sem pre fa zer em de fe sa do in te res se
pú bli co e das nor mas cons ti tu ci o na is.
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Acre di to que, uma vez apro va do este re que ri men-
to, pos sa o Con se lho de Éti ca e De co ro Par la men tar,
por meio do Se na dor Ju vên cio da Fon se ca, de sig nar
seus mem bros para fa zer esse acom pa nha men to.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a

mesa, ofí cio que será lido pela Srª 1ª Se cre tá ria em
exer cí cio, Se na do ra Serys Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

Ofí cio GSCB nº 2-003/2003

Bra sí lia, 3 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te,
Com os meus cor di a is cum pri men tos, nos ter -

mos do Art. 39, in ci so II, do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral, ve nho co mu ni car a Vos sa Exce lên cia o
meu afas ta men to do exer cí cio do man da to de Se na-
dor da Re pú bli ca para as su mir o Car go de Mi nis tro de 
Esta do da Edu ca ção, a par tir do dia 3 de fe ve re i ro de
2003.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Cris to vam Bu ar-
que, PT-DF

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O ofí cio
que aca ba de ser lido foi re ce bi do em tem po opor tu no
e vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pela Srª 1ª Se -
cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

Of. 39/2003-GLGOV

Bra sí lia, 5 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Se na dor,
Esta mos ini ci an do um novo mo men to na his tó-

ria po lí ti ca do País mar ca do por uma imen sa es pe ran-
ça de mu dan ça e um gran de apo io po pu lar ao novo
go ver no do Pre si den te Lula.

O Se na do Fe de ral é o gran de fó rum de de ba tes
e for mu la ção de po lí ti cas pú bli cas de nos so País

Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para in for mar o in -
te res se do Go ver no em co lo car à dis po si ção do Se -
na do Fe de ral para que to dos os seus Mi nis tros pos -
sam vir a esta Casa apre sen tar suas pro pos tas, pla -
nos de me tas e di ag nós ti cos de suas res pec ti vas pas -
tas e re ce ber con tri bu i ções dos se nho res Se na do res,
re a fir man do as sim nos so com pro mis so de va lo ri za-
ção do Po der Le gis la ti vo e em pe nho em cons tru ir
uma re la ção aber ta e trans pa ren te.

Apre sen to meus pro tes tos de con si de ra ção e apre -
ço. – Se na dor Alo í zio Mer ca dan te, Lí der do Go ver no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O ex pe di-
en te lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, co mu ni ca ção que será lida pela
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

É lida a se guin te:

COMUNICAÇÃO

Se nhor Pre si den te do Se na do Fe de ral:
Nos ter mos do § 2º do art. 7º do Re gi men to in -

ter no, Re que i ro a Vos sa Exce lên cia que de ter mi ne a
pu bli ca ção, no Diá rio do Se na do Fe de ral, da al te ra-
ção de meu nome par la men tar, que pas sa a ser Ga ri-
bal di Alves Fi lho.

Nes tes Ter mos, Pede De fe ri men to.
Se na do Fe de ral, 17 de fe ve re i ro de 2003. – Se -

na dor Ga ri bal di Alves Fi lho
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A co mu ni-

ca ção lida vai à pu bli ca ção.
So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pela Srª 1ª

Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys Slhes sa ren ko.

São li dos os se guin tes:

Of. nº 009/03-GLPPS

Bra sí lia, 13 de fe ve re i ro de 2003

Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor José Sar ney
Pre si den te do Se na do Fe de ral
Nes ta

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia, na for ma dis pos-

ta pelo art. 65, § 7º, Re gi men to Inter no do Se na do Fe -
de ral, o nome da Se na do ra Pa trí cia Sa bo ya Go mes,
para exer cer as fun ções de Vice-Lí der da Ban ca da do 
Par ti do Po pu lar So ci a lis ta – PPS nes ta Casa.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Mo za ril do Ca val-
can ti, Lí der do PPS no Se na do Fe de ral
OF.IN/GSAV 28103

Bra sí lia, 17 de fe ve re i ro de 2003.

Se nhor Pre si den te,
De com o art. 65, § 7º do Re gi men to Inter no, te -

nho a hon ra de in di car os se guin tes Se na do res para
Vice-Lí de res do PSDB no Se na do Fe de ral:

TITULARES

1.– Se na dor Ro me ro Jucá, 1º Vice-Lí der;
2.– Se na dor Ante ro Paes De Bar ros,
3.– Se na do ra Lú cia Vâ nia,
4.– Se na dor Le o nel Pa van.
Aten ci o sa men te, – Se na dor Arthur Vir gí lio

Neto, Lí der do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Os ofí ci os
li dos vão à pu bli ca ção.

So bre a mesa, pro je tos de lei do Se na do que se -
rão li dos pela Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do-
ra Serys Slhes sa ren ko.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 1, DE 2003

Au to ri za o Po der Exe cu ti vo a ins ti tu-
ir a Ou vi do ria da Po lí cia Fe de ral.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O Po der Exe cu ti vo fica au to ri za do a cri ar,

jun to ao ga bi ne te do Mi nis tro da Jus ti ça, a Ou vi do ria
da Po lí cia Fe de ral.

Art. 2º Com pe te à Ou vi do ria da Po lí cia Fe de ral:
I – re ce ber de nún ci as, re cla ma ções e re pre sen ta-

ções re la ti vas a atos con si de ra dos ar bi trá ri os, de so nes-
tos, in de co ro sos, ile ga is e de im pro bi da de ad mi nis tra ti-
va pra ti ca dos por ser vi do res pú bli cos vin cu la dos di re ta-
men te ao De par ta men to de Po lí cia Fe de ral;

II – ana li sar a per ti nên cia das de nún ci as, re cla-
ma ções e re pre sen ta ções e pro por as me di das ne-
ces sá ri as para o sa ne a men to das ir re gu la ri da des, ile -
ga li da des ou ar bi tra ri e da des evi den ci a das;

III – pro por aos ór gãos pú bli cos com pe ten tes a ins -
ta u ra ção de sin di cân ci as, pro ces sos ad mi nis tra ti vos, in-
qué ri tos e ou tras me di das des ti na das à apu rar a res pon-
sa bi li da de ci vil, ad mi nis tra ti va e pe nal dos im pu ta dos;

IV – fis ca li zar e mo ni to rar o tra ba lho da Cor re ge do-
ria da Po lí cia Fe de ral re la ci o na do às de nún ci as, re cla ma-
ções e re pre sen ta ções re ce bi das e en ca mi nha das;

V – re ce ber su ges tões e pro por ao mi nis tro da
Jus ti ça e ao Di re tor da Po lí cia Fe de ral as pro vi den ci as
que con si de rar ne ces sá ri as e úte is ao aper fe i ço a-
men to dos ser vi ços po li ci a is.

Pa rá gra fo úni co. A Ou vi do ria ga ran ti rá o si gi lo
das fon tes das de nún ci as, re cla ma ções e re pre sen ta-
ções, to man do as me di das ne ces sá ri as, quan do for o
caso, para a pro te ção dos de nun ci an tes.

Art. 3º No de sem pe nho de suas atri bu i ções, a
Ou vi do ria de ve rá:

I – or ga ni zar e man ter atu a li za do ar qui vo e toda
a do cu men ta ção re la ti va a de nún ci as, re cla ma ções,
re pre sen ta ções e su ges tões;

II – ela bo rar e pu bli car re la tó rio tri mes tral de
suas ati vi da des, no qual de ve rá cons tar os en ca mi-
nha men tos a que pro ce deu e o que re sul tou ob je ti va-
men te de les;

III – dar co nhe ci men to, sem pre que so li ci ta do, das
de nún ci as, re cla ma ções e re pre sen ta ções re ce bi das ao
pre si den te da Re pú bli ca e ao mi nis tro de Jus ti ça.

Art. 4º A Ou vi do ria será di ri gi da por um Ou vi dor
da Po lí cia Fe de ral, au tô no mo e in de pen den te, no me-

a do pelo Pre si den te da Re pú bli ca para man da to fixo,
sen do per mi ti da uma re con du ção.

§ 1º O Ou vi dor da Po lí cia Fe de ral po de rá re qui-
si tar, di re ta men te de qual quer ór gão es ta du al ou fe-
de ral, in for ma ções, cer ti dões e có pi as de do cu men-
tos e de pro ces sos ad mi nis tra ti vos ou ju di ci a is re la ci-
o na das às de nún ci as, re cla ma ções ou re pre sen ta-
ções que lhe fo rem en ca mi nha das, as sim como ce le-
brar con vê ni os, com vis tas ao aper fe i ço a men to de
suas ati vi da des.

§ 2º O Ou vi dor não po de rá in te grar ór gãos di re-
ti vos, de li be ra ti vos ou con sul ti vos de en ti da des pú bli-
cas ou pri va das, exer cer ou tra ati vi da de re mu ne ra da,
com ex ce ção do ma gis té rio, ser fi li a do a par ti do po lí ti-
co, nem ter qual quer vín cu lo com as Po lí ci as Ci vil, Mi -
li tar ou Fe de ral.

Art. 5º Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O con tro le ex ter no da ati vi da de po li ci al é uma
cons tan te nas so ci e da des de mo crá ti cas con tem po râ ne-
as e cons ti tui ins tru men to fun da men tal para a res ta u ra-
ção da con fi an ça po pu lar nas ins ti tu i ções po li ci a is, pois
evi ta os efe i tos do cor po ra ti vis mo, in com pa tí vel com a
ad mi nis tra ção da co i sa pú bli ca, e dos ví ci os acu mu la dos
com os anos. A ex pe riên cia na ci o nal, de po is da ins ta u ra-
ção de Ou vi do ri as de Po lí cia em al guns Esta dos da Fe-
de ra ção, tem mos tra do que a par ce ria en tre a po pu la ção
e o go ver no pode, de fato, con tri bu ir para a me lho ria da
se gu ran ça pú bli ca no país. A par tir de in for ma ções dos
ci da dãos, inú me ras in ves ti ga ções bem su ce di das já
acon te ce ram e vá ri as es tão em cur so, o que tem con cor-
ri do para o aper fe i ço a men to da ati vi da de po li ci al.

Assim, dado o cres ci men to das ati vi da des da cri -
mi na li da de or ga ni za da, de al can ce in te res ta du al e in ter-
na ci o nal, e seus po ten ci a is efe i tos de le té ri os e in de se-
ja dos so bre a ati vi da de po li ci al, urge a cri a ção da Ou vi-
do ria da Po lí cia Fe de ral, que faz par te da po lí ti ca de se -
gu ran ça pú bli ca do Go ver no des de o fi nal da dé ca da
pas sa da e até hoje não foi ma te ri a li za da. Cabe ao Po-
der Le gis la ti vo, re pre sen tan te do povo, des per tar a
aten ção do Po der Exe cu ti vo para esse ins tru men to fun -
da men tal de pro te ção e ga ran tia so ci al.

Esta lei, por uti li zar pa la vras em seu sen ti do co -
mum, se di ri ge à po pu la ção, pois a ela ca be rá, no pri -
me i ro mo men to, a in ter pre ta ção dos fa tos pas sí ve is de
de nún cia, e lhe ga ran te a pres ta ção de con tas, pois to -
das as in for ma ções e su ges tões são re gis tra das e re la-
tó ri os tri mes tra is ex põem as ati vi da des re a li za das. Além 
dis so, a Ou vi do ria tem um efe i to de mo crá ti co in di re to:
pro vo ca a pres ta ção de con tas por par te de ou tros ór -
gãos pú bli cos, como a Cor re ge do ria da Po lí cia Fe de ral
e o Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral, uma vez que os re sul ta-
dos ob ti dos de suas apu ra ções e in ves ti ga ções de ve rão
cons tar dos re la tó ri os da Ou vi do ria.
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Cabe ain da res sal tar que esta lei pri ma pela in -
de pen dên cia e au to no mia do Ou vi dor, cuja no me a-
ção é fe i ta di re ta men te pelo che fe do Exe cu ti vo, pos -
sui man da to fixo e não guar da vín cu los que po de ri am
fe rir sua im par ci a li da de. A Ou vi do ria de for ma al gu ma
in ter fe re na com pe tên cia de ou tros ór gãos pú bli cos,
pois não con tro la, mas pro põe ações; não obs tan te, a
lei lhe for ne ce ins tru men tos mí ni mos e im pres cin dí ve-
is para uma atu a ção efi caz e ga ran tis ta, como a re qui-
si ção di re ta de in for ma ções pelo Ou vi dor.

To dos os pre ce i tos des ta lei, por tan to, es tão de
acor do com as ten dên ci as mun di a is re la ti vas à ins ti tu-
i ção de Ou vi do ri as de Po lí cia, com a po lí ti ca de se gu-
ran ça pú bli ca do Go ver no Fe de ral e com os pi la res de 
um Esta do De mo crá ti co e de Di re i to.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Mag no Mal ta.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia – de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 2, DE 2003

Acres cen ta alí nea ao in ci so II do art. 
8º da Lei nº 9.250, de 26 de de zem bro de
1995, para per mi tir a de du ção, da base de 
cál cu lo do Impos to so bre a Ren da das
pes so as fí si cas, de do a ções a pro gra mas
ofi ci a is de com ba te à fome.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º  O in ci so II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 

de de zem bro de 1995, pas sa a vi go rar acres ci do da
alí nea h, com a se guin te re da ção:

Art. 8º …................................................
…. .........................................................

II  – … ...................................................
… ..........................................................
h) ao va lor das do a ções efe tu a das a

fun do ofi ci al ins ti tu í do por lei e vin cu la do a
pro gra ma de com ba te à fome ou à po bre za,
até o li mi te de dez por cen to do to tal dos
ren di men tos tri bu tá ve is. (NR)

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Em boa hora a Na ção, aten den do ao cha ma-
men to do Pre si den te da Re pú bli ca, co lo ca como pri o-
ri da de má xi ma o com ba te à po bre za, ex pli ci ta da pela
sua mais per ver sa ma ni fes ta ção: a fome.

Com efe i to, não há jus ti fi ca ti va eco no mi ca men te
vá li da ou mo ral men te ace i tá vel para que sub sis tam
de ze nas de mi lhões de pes so as so bre vi ven do no li mi-

ar da mi sé ria ab so lu ta, num País de tão for mi dá ve is
po ten ci a li da des como o Bra sil.

Por in crí vel que pa re ça, a pró pria ex ten são do
fe nô me no, no tem po, leva a uma le niên cia, mu i to pró -
xi ma da in sen si bi li da de, da so ci e da de como um todo,
de sua eli te e, por re fle xo, do pró prio Go ver no. Como
con se qüên cia, e em cír cu lo vi ci o so, quan to mais per -
du ra o pro ble ma, mais se cris ta li zam as con di ções
para sua per pe tu a ção.

Está-se tor nan do um tru ís mo di zer que o Bra sil
não é um País po bre. É “ape nas” um País de pro fun-
das de si gual da des. A al guns mu i to ri cos per ten ce
qua se toda a ri que za na ci o nal. A dis tri bu i ção de ren -
da é das mais iní quas e per ver sas do mun do. Tor-
nou-se bla gue di zer que so mos uma Be lín dia (mis to
de Bél gi ca e Índia) — e o as pec to es pi ri tu o so da ex -
pres são su plan ta a dra ma ti ci da de que ela en cer ra.

Para os que es tão na por ção bel ga da pi râ mi de de
ren da, o im por tan te e que nada se al te re. Ou me lhor ain -
da: se hou ver mu dan ça, que seja para man ter tudo igual.
Mu i ta gen te que pos sui for tu na ha vi da por he ran ça ou
por po lí ti cas pú bli cas ge ne ro sas em sub sí di os, isen ções
e in cen ti vos vá ri os, além, é cla ro, por ex plo ra ção ex ten si-
va da mão-de-obra ba ra ta, não se peja de bran dir ar gu-
men tos de jus ti fi ca ção mo ral em que não raro fi gu ram re -
fe rên ci as a fa to res di fe ren ci a is como su pe ri o ri da de/in fe ri-
o ri da de ra ci al, in do lên cia dos po bres como cul pa de sua
po bre za, de ter mi nis mo his tó ri co etc.

Espe ra-se que o cha ma men to do Pre si den te da
Re pú bli ca te nha o mé ri to de al te rar a di re ção e a di nâ-
mi ca des se pro ces so. To dos os se to res, in clu si ve o
Po der Le gis la ti vo, de vem par ti ci par do mu ti rão, ofe re-
cen do idéi as e ini ci a ti vas.

A Cons ti tu i ção Fe de ral des ta ca, en tre os fun da-
men tos da Re pú bli ca, a dig ni da de da pes soa hu ma-
na. E, en tre seus ob je ti vos, o de cons tru ir uma so ci e-
da de li vre, jus ta e so li dá ria; er ra di car a po bre za e a
mar gi na li za ção; re du zir as de si gual da des so ci a is.

O pro je to que ora se co lo ca à de li be ra ção do
Se na do Fe de ral ca mi nha no sen ti do al me ja do pela
Cons ti tu in te e pre ten de ser uma con tri bu i ção na luta
para mu dar o qua dro dra má ti co da nos sa re a li da de
so ci al.

Bus ca mo bi li zar a so li da ri e da de dos con tri bu in-
tes, em ar ti cu la ção com as po lí ti cas go ver na men ta is
de com ba te à po bre za e à fome.

Não se tra ta de re nún cia de re ce i ta. Pri me i ro,
por que não é ins ti tu í do tra ta men to dis cri mi na tó rio ou
fa vo re ci do para ne nhum gru po de con tri bu in tes. O
uso da de du ção es ta rá ao al can ce de to dos eles. Se -
gun do, por que o des ti na tá rio das do a ções será o pró -
prio Go ver no, atra vés dos fun dos ins ti tu í dos em lei
para apli car em pro gra mas de com ba te à fome ou à
po bre za.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. _
Se na do ra Ma ria do Car mo Alves.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 3, DE 2003

Acres cen ta pa rá gra fo ao art. 2.031
da Lei nº 10.406, de 10 de ja ne i ro de 2003
(Novo Có di go Ci vil), para ex clu ir de sua
dis ci pli na as so ci e da des li mi ta das cons-
ti tu í das an tes da data de sua en tra da em
vi gor.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 2.031, da Lei nº 10.406, de 1º de ja -

ne i ro de 2003 (Novo Có di go Ci vil), pas sa a vi go rar
acres ci do dos se guin tes pa rá gra fos:

Art. 2.031. ...
§ 1º Esta lei não se apli ca à so ci e da de li mi ta da

cons ti tu í da an tes de sua en tra da em vi gor, sal vo de li-
be ra ção de seus só ci os.

§ 2º A so ci e da de li mi ta da que op tar pelo re gi me
des ta lei, nos ter mos do § 1º, não po de rá re ver ter ao
re gi me le gal an te ri or. (NR)

Art. 2º Fica re vo ga do o § 2º do art. 1.055, da Lei
nº 10.406, de 10 de ja ne i ro de 2003 (Novo Có di go Ci -
vil), pas san do o § 1º a cons ti tu ir pa rá gra fo úni co.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O Novo Có di go Ci vil ino va em re la ção ao an te ri-
or, con tem plan do em sua Par te Espe ci al um Li vro
des ti na do ao Di re i to de Empre sa, ma té ria que, no re -
gi me le gal an te ri or, era tra ta da no Có di go Co mer ci al e 
em le gis la ção ex tra va gan te.

Entre os di ver sos ti pos so ci e tá ri os tra ta dos no
Li vro en con tra-se a so ci e da de li mi ta da, que an tes era
re gu la da pelo De cre to nº 3.708, de 10 de ja ne i ro de
1919, sob o nome de so ci e da de por co tas de res pon-
sa bi li da de li mi ta da.

A Lei nº 10.406, de 10 de ja ne i ro de 2002, de ter-
mi na que as so ci e da des cons ti tu í das na for ma das
leis an te ri o res de ve rão a ela se adap tar no pra zo de
um ano, a con tar da data de sua en tra da em vi gor, ou
seja, até 10 de ja ne i ro de 2004.

A gran de ma i o ria das so ci e da des bra si le i ras em 
fun ci o na men to ado ta como tipo so ci e tá rio a so ci e da-
de por co tas de res pon sa bi li da de li mi ta da.

A adap ta ção or de na da pelo no vel Có di go Ci vil
im pli ca a mo di fi ca ção dos con tra tos so ci a is de to das
es sas em pre sas, im pon do-lhes um ônus adi ci o nal,
agra van do ain da mais a di fí cil si tu a ção fi nan ce i ra por
que pas sa o em pre sa ri a do na ci o nal.

Ade ma is, tais so ci e da des de vem ser re gi das
pelo di re i to vi gen te à épo ca de sua cons ti tu i ção, so -

men te se de ven do apli car o novo re gi me caso haja
de li be ra ção de seus só ci os nes se sen ti do.

Ou tra al te ra ção que se faz ne ces sá ria na dis ci-
pli na da so ci e da de li mi ta da diz res pe i to à im pos si bi li-
da de de par ti ci pa ção de só cio cuja con tri bu i ção con -
sis ta em pres ta ção de ser vi ços, de no mi na do pelo Có -
di go Co mer ci al de 1850 como “só cio de in dús tria”.

Não ve mos mo ti vo para a pro i bi ção, que ini be a
for ma ção de so ci e da des, im pe din do a re a li za ção de
no vos em pre en di men tos, o in cre men to da pro du ção e 
a ge ra ção de em pre gos, ra zão pela qual es ta mos pro -
pon do a mo di fi ca ção da lei, de for ma a per mi tir a par -
ti ci pa ção do “só cio de in dús tria” na so ci e da de li mi ta-
da, do mes mo modo que o Novo Có di go Ci vil a ad mi te
na so ci e da de sim ples.

São es ses os mo ti vos que nos le vam a apre sen-
tar o pre sen te pro je to de lei, para o qual con ta mos
com o apo io dos ilus tres pa res.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. _
Se na do ra Ma ria do Car mo Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Insti tui o Có di go Ci vil.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
 Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta

e eu san ci o no a se guin te lei.
....................................................................................

SEÇÃO II
Das Qu o tas

Art. 1.055. O ca pi tal so ci al di vi de-se em quo tas,
igua is ou de si gua is, ca ben do uma ou di ver sas a cada
só cio
....................................................................................

§ 2º É ve da da con tri bu i ção que con sis ta em
pres ta ção de ser vi ços.
....................................................................................

LIVRO COMPLEMENTAR
Das Dis po si ções Fi na is e Tran si tóri as

Art. 2.031. As as so ci a ções, so ci e da des e fun da-
ções, cons ti tu í das na for ma das leis an te ri o res, te rão
o pra zo de um ano para se adap ta rem às dis po si ções
des te Có di go, a par tir de sua vi gên cia; igual pra zo é
con ce di do aos em pre sá ri os.
....................................................................................
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DECRETO Nº 3.708, DE 10 DE JANEIRO DE 1919

Re gu la a cons ti tu i ção de so ci e da des
por quo tas, de res pon sa bi li da de li mi ta da.

O Vice-Pre si den te da Re pú bli ca dos Esta dos
Uni dos do Bra sil, em exer cí cio:

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre tou
e eu san ci o no a se guin te re so lu ção:
....................................................................................

Art. 1º Além das so ci e da des a que se re fe rem os 
arts. 295, 311, 315 e 317 do Có di go Co mer ci al, po de-
rão cons ti tu ir-se so ci e da des por quo tas, de res pon sa-
bi li da de li mi ta da.
....................................................................................

Rio de Ja ne i ro, 10 de ja ne i ro de 1919, 98º da Inde -
pen den cia e 31º da Re pu bli ca. – DELFIM MOREIRA
DA COSTA RIBEIRO, Anto nio de Pa dua Sal les.
....................................................................................

(À Co mis são de Co mis são de Cons ti-
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia – de ci são ter mi-
na ti va)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, DE 2003

Dis põe so bre a obri ga to ri e da de da
in clu são da lín gua es pa nho la nos cur rí-
cu los do en si no fun da men tal e mé dio.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Os cur rí cu los do en si no fun da men tal e

mé dio in clu i rão o es tu do da lín gua es pa nho la.
Art. 2º Ca be rá aos sis te mas de en si no as nor -

mas ne ces sá ri as à exe cu ção da pre sen te lei.
Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -

bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Ain da que seja do nos so co nhe ci men to a exis -
tên cia de ini ci a ti vas que vi sam a ga ran tir o en si no da
lín gua es pa nho la nos es ta be le ci men tos de en si no
fun da men tal e mé dio de nos so País, in sis ti mos na
ten ta ti va de re gu la men ta ção da ma té ria, ten do em
vis ta que, até o mo men to, ne nhu ma pros pe rou a pon -
to de ser trans for ma da em nor ma le gal.

No iní cio da dé ca da de no ven ta, quan do foi
cons ti tu í do o Mer co sul, os Mi nis tros da Edu ca ção dos 
Esta dos – Par tes Bra sil – Argen ti na, Uru guai e Pa ra-
guai – as si na ram o Pro to co lo de Inten ções para o se -
tor edu ca ci o nal, em que de cla ram o in te res se de di -
fun dir o apren di za do dos idi o mas ofi ci a is do Mer co sul
– es pa nhol e por tu guês – atra vés dos sis te mas edu -
ca ti vos, em to dos os seus ní ve is e mo da li da des.

Tan to nes se do cu men to como no Pla no Tri e nal
1998-2000, ela bo ra do para a área, o do mí nio dos idi -
o mas ofi ci a is cons ta como pro gra ma de ação ne ces-
sá rio à pro mo ção do co nhe ci men to mú tuo e à cul tu ra
de in te gra ção que ga ran tam a cons tru ção da iden ti-
da de re gi o nal.

Para o pe río do 2001-2005, o Pla no Estra té gi co
do Mer co sul edu ca ci o nal des ta ca avan ço sig ni fi ca ti vo
na sen si bi li za ção para a apren di za gem dos idi o mas
ofi ci a is, re i te ran do que a me di da cons ti tui meta para
com pa ti bi li zar os as pec tos cur ri cu la res e me to do ló gi-
cos da edu ca ção bá si ca dos pa í ses-mem bros e as so-
ci a dos.

Con tu do, no Bra sil, úni co país do blo co que não
tem o es pa nhol como lín gua na ci o nal, a ofer ta des se
idi o ma con ti nua de pen den do do in te res se dos do nos
de es ta be le ci men tos de en si no e das co mu ni da des
es co la res, ten do em vis ta que a le gis la ção edu ca ci o-
nal em vi gor não es pe ci fi ca a lín gua es tran ge i ra mo -
der na que deve fa zer par te dos cur rí cu los.

Tra ta-se de la cu na que deve ser pre en chi da se
qui ser mos for ta le cer a co mu ni ca ção e a tro ca de ex -
pe riên ci as edu ca ti vas e cul tu ra is en tre os pa í-
ses-mem bros e as so ci a dos.

Con si de ran do a re le vân cia do tema, es pe ra mos
con tar com o apo io de nos sos pa res para a apro va ção
do pro je to de lei que ora apre sen ta mos.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Ro me ro Jucá.

(À Co mis são de Edu ca ção – de ci são
ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2003

Dis põe so bre re a jus te do va lor do
sa lá rio mí ni mo, a par tir de maio de 2004,
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A par tir de 1º de maio de 2004, o sa lá rio

mí ni mo será re a jus ta do pelo IGP-DI (Índi ce Ge ral de
Pre ços – Dis po ni bi li da de Inter na/FGV) dos úl ti mos
doze me ses, acres ci dos de R$0,20 por hora.

§ 1º O acrés ci mo de R$0,20/hora dis pos to no
ca put des te ar ti go re pe tir-se-á, anu al men te, em todo
1º de maio, até que o sa lá rio mí ni mo al can ce o que
de ter mi na o art. 7º, in ci so IV, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

§ 2º O va lor men sal do sa lá rio mí ni mo es ta be le-
ci do nes ta lei será uti li za do para fins de pa ga men to
dos be ne fí ci os da Pre vi dên cia So ci al.
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§ 3º To dos os be ne fí ci os man ti dos pela Pre vi-
dên cia So ci al se rão re a jus ta dos uti li zan do-se o dis-
pos to no ca put e pa rá gra fo pri me i ro des te ar ti go.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O va lor real do sa lá rio mí ni mo tem so fri do for te
que da ao lon go da his tó ria. Isto vem ocor ren do de vi do
ao pa ta mar in fla ci o ná rio, das le gis la ções de cor re ção
sa la ri al, das ori en ta ções po lí ti cas dos go ver nos, en tre
ou tros mo ti vos. Para se ter uma idéia, o va lor ini ci al do 
sa lá rio mí ni mo, ins ti tu í do em 1940, se gun do a mé dia
anu al, cor res pon de ria hoje a R$661,00. Atu al men te,
o va lor mé dio do sa lá rio mí ni mo re pre sen ta 29,66%
do va lor mé dio do sa lá rio mí ni mo ins ti tu í do em 1940,
e 17,5% do sa lá rio mí ni mo cal cu la do pelo Di e e se
todo mês, ne ces sá rio para co brir o cus to de vida e
cum prir o que pre ce i tua o art. 7º, in ci so IV, da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, que, em mar ço 2002, equi va lia a
R$1.091,21.

Se gun do os da dos da úl ti ma PNAD – Pes qui sa
Na ci o nal de Amos tra Do mi ci li ar –, de 1999, 14,7 mi -
lhões de tra ba lha do res ocu pa dos ga nham até um sa -
lá rio mí ni mo, o que cor res pon de a 24,4% do to tal de
60,5 mi lhões de ocu pa dos.

A im por tân cia do sa lá rio mí ni mo tor na-se ain da
mais evi den te, quan do ana li sa da sob a óti ca da dis tri-
bu i ção dos ocu pa dos, se gun do a po si ção des tes fren -
te ao per cen tu al de ocu pa ção. Isto por que o peso da
fa i xa dos que ga nham até um sa lá rio mí ni mo é ex-
pres si va, quan do con si de ra-se os tra ba lha do res com
in ser ção vul ne rá vel no mer ca do de tra ba lho. Ci te mos
o caso dos tra ba lha do res do més ti cos, den tre os qua is
55,5% re ce bem até um mí ni mo, se gui dos por 39,9%
dos tra ba lha do res sem car te i ra as si na da, e 31,7%
dos tra ba lha do res por con ta pró pria.

No âm bi to da Pre vi dên cia So ci al, em 2002,
65,9% dos be ne fí ci os pa gos pela Pre vi dên cia So ci al
equi va lem a um sa lá rio mí ni mo, ou seja, 13,9 mi lhões
de be ne fi ciá ri os vi vem com base no re fe ri do sa lá rio.

O sa lá rio mí ni mo é a prin ci pal re fe rên cia do
mer ca do de tra ba lho, es ti ma- se que seu au men to
aque ce rá a eco no mia, me di an te o au men to do con su-
mo, me lho ran do a vida de mi lhões de bra si le i ros, sem
con tar como me ca nis mo de dis tri bu i ção de ren da.

Este pro je to visa o re a jus te anu al do sa lá rio mí -
ni mo e dos be ne fí ci os man ti dos pela Pre vi dên cia So -
ci al atra vés do IGP-DI, a par tir de 1º de maio de 2004,
acres ci do de um “plus” de R$0,20 a hora. A ado ção do 
IGP-DI (Índi ce Ge ral de Pre ço – Dis po ni bi li da de Inter -
na) da FGV ba se ia-se no fato de que este ín di ce re -
pre sen tou, du ran te mu i tos anos, a in fla ção ofi ci al do

Bra sil. O IGP é o prin ci pal ín di ce uti li za do para re a jus-
te de pre ços de con tra tos e no es tu do de va lo ri za ção
e des va lo ri za ção pa tri mo ni al ao lon go do tem po, e por 
ser o me lhor ín di ce que re fle te a per da do po der aqui -
si ti vo da po pu la ção.

No que tan ge ao re a jus te dos be ne fí ci os da Pre -
vi dên cia So ci al, des de 1996, o INSS uti li za-se do
IGP-DI para re a jus tar os mes mos, en tre tan to, em ju -
nho de 1997, o IGP-DI apu ra do para o re a jus te dos
be ne fí ci os foi de 9,96%, o INSS re pas sou ape nas
7,76%. Em 1999, o ín di ce foi de 7,91%, o INSS re pas-
sou 4,61%, em 2000, o ín di ce foi de 14,19%, o INSS
re pas sou ape nas 5,72%, a ma i or per da apre sen ta da
en tre 1996 e 2002. Em 2001, o ín di ce foi de 10,91% e
o INSS re pas sou 7,66% e em 2002, o INSS re pas sou
in te gral men te o IGP-DI.

Essa di fe ren ça en tre o IGP-DI e o per cen tu al
efe ti va men te re a jus ta do pelo INSS acar re tou numa
per da de apro xi ma da men te 17,2% so bre os be ne fí ci-
os man ti dos pela Pre vi dên cia So ci al, pre ju di can do
em es pe ci al os apo sen ta dos e os pen si o nis tas.

O in cre men to de R$0,20 a hora, uma vez por ano,
não re pre sen ta o ide al, mas é o iní cio de uma po lí ti ca de 
re cu pe ra ção do va lor do sa lá rio mí ni mo e de to dos os
be ne fí ci os do Re gi me Ge ral da Pre vi dên cia So ci al.

Dado o ele va do al can ce so ci al des ta pro pos ta,
te mos a cer te za de con tar com o apo io dos ilus tres
pa res à apro va ção des te pro je to de lei.

Sala de Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Pa u lo Paim, PT/RS.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 7º São di re i tos dos tra ba lha do res ur ba nos e

ru ra is, além de ou tros que vi sem à me lho ria de sua
con di ção so ci al:
....................................................................................

IV – sa lá rio mí ni mo, fi xa do em lei, na ci o nal men-
te uni fi ca do, ca paz de aten der a suas ne ces si da des
vi ta is bá si cas e às de sua fa mí lia com mo ra dia, ali -
men ta ção, edu ca ção, sa ú de, la zer, ves tuá rio, hi gi e ne,
trans por te e pre vi dên cia so ci al, com re a jus tes pe rió-
di cos que lhe pre ser vem o po der aqui si ti vo, sen do ve -
da da sua vin cu la ção para qual quer fim;
....................................................................................

(Às Co mis sões de Assun tos So ci a is e
de Assun tos Eco nô mi cos, ca ben do à úl ti ma
a de ci são ter mi na ti va.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 6, DE 2003

Insti tui o Esta tu to do Por ta dor de
De fi ciên cia e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

TÍTULO I
Das Dis po si ções Pre li mi na res

Art. 1º Esta lei ins ti tui o Esta tu to do Por ta dor de
De fi ciên cia, des ti na do a as se gu rar a in te gra ção so ci-
al e o ple no exer cí cio dos di re i tos in di vi du a is e co le ti-
vos das pes so as aco me ti das por li mi ta ções fí si co-
 mo to ra, men tal, vi su al, au di ti va ou múl ti plas, que as
tor ne hi pos su fi ci en tes para a re gu lar in ser ção so ci al.

Pa rá gra fo úni co. Para efe i to des ta lei en ten de-se
por por ta dor de de fi ciên cia aque le ti pi fi ca do na Cons -
ti tu i ção Fe de ral.

Art. 2º Os di ver sos gra us e pe cu li a ri da des que ca -
rac te ri zam a con di ção de por ta dor de de fi ciên cia se rão
de fi ni dos na re gu la men ta ção des ta lei, ba se a dos em
de fi ni ções téc ni co-ci en tí fi cas, de ven do-se con si de rar,
sem pre que pos sí vel, os pa drões in ter na ci o na is.

Art. 3º Na in ter pre ta ção des ta lei le var-se-ão em
con ta os fins so ci a is a que ela se di ri ge, as exi gên ci as do
bem co mum, os di re i tos e de ve res in di vi du a is e co le ti vos.

Art. 4º É de ver da so ci e da de, do Esta do, da co -
mu ni da de e da fa mí lia as se gu rar às pes so as por ta do-
ras de de fi ciên cia a efe ti va ção dos di re i tos re fe ren tes
à vida, à sa ú de, à ali men ta ção, à ha bi ta ção, à edu ca-
ção, ao es por te, ao la zer, à pro fis si o na li za ção, ao tra -
ba lho, ao trans por te, ao aces so às edi fi ca ções pú bli-
cas, à cul tu ra, à se gu ri da de so ci al, à dig ni da de, ao
res pe i to, à li ber da de e à con vi vên cia fa mi li ar e co mu-
ni tá ria.

TÍTULO II
Dos Prin cí pi os, Obje ti vos e Di re tri zes

CAPÍTULO I
Dos Prin cí pi os

Art. 5º O Esta tu to do Por ta dor de De fi ciên cia
nor te ar-se-á pe los se guin tes prin cí pi os:

I – de sen vol vi men to de ações con jun tas do
Esta do e da so ci e da de ci vil, de modo a as se gu rar a
ple na in te gra ção das pes so as por ta do ras de de fi ciên-
cia no con tex to so ci o e co nô mi co e cul tu ral;

II – es ta be le ci men to de me ca nis mos e ins tru-
men tos le ga is e ope ra ci o na is que as se gu rem às pes -
so as por ta do ras de de fi ciên cia o ple no exer cí cio de
seus di re i tos bá si cos que, de cor ren tes da Cons ti tu i-
ção Fe de ral e das leis, pro pi ci em o seu bem-es tar
pes so al, so ci al e eco nô mi co;

III – res pe i to à pes soa por ta do ra de de fi ciên cia,
a quem deve ser as se gu ra da igual da de de opor tu ni-
da des na so ci e da de.

CAPÍTULO II
Dos Obje ti vos

Art. 6º É ob je ti vo do Esta tu to do Por ta dor de De -
fi ciên cia as se gu rar:

I – aces so, in gres so e per ma nên cia da pes soa por -
ta do ra de de fi ciên cia em to dos os ser vi ços pú bli cos ou
pri va dos de que ne ces si te, ofe re ci dos à co mu ni da de;

II – in te gra ção das ações dos ór gãos pú bli cos e
en ti da des pri va das nas áre as de sa ú de, edu ca ção,
tra ba lho, trans por te e as sis tên cia so ci al, edi fi ca ção
pú bli ca, pre vi dên cia so ci al, ha bi ta ção, cul tu ra, des-
por to e la zer, vi san do à pre ven ção das de fi ciên ci as, à
eli mi na ção de suas múl ti plas ca u sas, à in clu são so ci-
al e à oti mi za ção da pres ta ção dos ser vi ços pú bli cos;

III – apo io à for ma ção de re cur sos hu ma nos para
aten di men to da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia;

IV – ga ran tia da efe ti vi da de dos pro gra mas de
pre ven ção, de aten di men to es pe ci a li za do e de in clu-
são so ci al.

CAPÍTULO III
Das Di re tri zes

Art. 7º Os agen tes pú bli cos ou pri va dos pro mo to-
res dos di re i tos dos por ta do res de de fi ciên cia de ve rão,
sem pre que pos sí vel, se guir as se guin tes di re tri zes:

I – es ta be le cer me ca nis mos que ace le rem e fa -
vo re çam o de sen vol vi men to das pes so as por ta do ras
de de fi ciên cia;

II – ado tar es tra té gi as de ar ti cu la ção en tre ór -
gãos pú bli cos e en ti da des pri va das, bem como com
or ga nis mos in ter na ci o na is e es tran ge i ros, para a im -
plan ta ção das po lí ti cas de in te gra ção das pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia;

III – in clu ir as pes so as por ta do ras de de fi ciên-
cia, res pe i ta das as suas pe cu li a ri da des, em to das as
ini ci a ti vas go ver na men ta is, e quan do pos sí vel nas ini -
ci a ti vas da so ci e da de ci vil, re la ci o na das à vida, à sa ú-
de, à ali men ta ção, à ha bi ta ção, à edu ca ção, ao es por-
te, ao la zer, à pro fis si o na li za ção, ao tra ba lho, ao
trans por te, ao aces so às edi fi ca ções pú bli cas, à cul -
tu ra, à se gu ri da de so ci al, à dig ni da de, ao res pe i to, à
li ber da de e à con vi vên cia fa mi li ar e co mu ni tá ria;

IV – vi a bi li zar a par ti ci pa ção das pes so as por ta-
do ras de de fi ciên cia em to das as fa ses de im ple men-
ta ção das po lí ti cas pú bli cas, por in ter mé dio de suas
en ti da des re pre sen ta ti vas;
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V – am pli ar as al ter na ti vas de in ser ção eco nô-
mi ca das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia;

VI – pro mo ver me di das vi san do à cri a ção de
em pre gos que pri vi le gi em ati vi da des eco nô mi cas de
ab sor ção de mão-de-obra de pes so as por ta do ras de
de fi ciên cia;

VII – pro por ci o nar aos por ta do res de de fi ciên cia
qua li fi ca ção pro fis si o nal e in cor po ra ção ao mer ca do
de tra ba lho;

VIII – ga ran tir o efe ti vo aten di men to às pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia de for ma ade qua da às suas 
pe cu li a ri da des.

TÍTULO III
Dos Di re i tos do Por ta dor de De fi ciên cia

CAPÍTULO I
Do Di re i to à Vida e à Sa ú de

Art. 8º O di re i to à vida e à sa ú de dos por ta do res
de de fi ciên cia será as se gu ra do me di an te a efe ti va ção
de po lí ti cas so ci a is pú bli cas que per mi tam sua exis-
tên cia sa u dá vel e dig na.

Art. 9º Os por ta do res de de fi ciên cia re ce be rão
tra ta men to ade qua do e es pe ci a li za do e te rão aces so
ga ran ti do aos es ta be le ci men tos de sa ú de pú bli cos e
pri va dos, sob nor mas téc ni cas e pa drões de con du ta
apro pri a dos, in clu in do a as sis tên cia in te gral e a aju da
téc ni ca.

Art. 10 É be ne fi ciá ria do pro ces so de re a bi li ta-
ção a pes soa que apre sen ta de fi ciên cia, qual quer
que seja sua na tu re za, agen te ca u sal ou grau de se-
ve ri da de.

Pa rá gra fo único Con si de ra-se re a bi li ta ção o
pro ces so de du ra ção li mi ta da e com ob je ti vo de fi ni do,
des ti na do a per mi tir que a pes soa com de fi ciên cia al -
can ce ní vel fí si co, men tal e sen so ri al fun ci o nal sa tis-
fa tó rio, pro por ci o nan do-lhe os me i os de mo di fi car sua 
pró pria vida.

Art. 11. Toda pes soa que apre sen tar re du ção
fun ci o nal de vi da men te di ag nos ti ca da terá di re i to a se
be ne fi ci ar dos pro ces sos de re a bi li ta ção ne ces sá ri os
a cor ri gir ou mo di fi car seu es ta do fí si co, men tal e sen -
so ri al, quan do este cons ti tua obs tá cu lo para sua in te-
gra ção edu ca ti va, la bo ral e so ci al.

Art. 12. Inclu em-se na as sis tên cia in te gral à sa ú-
de e re a bi li ta ção da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia a 
con ces são de ór te ses, pró te ses, bol sas co le to ras e
ma te ri a is au xi li a res.

Art. 13. Cons ti tu em aju da téc ni ca os ele men tos
que per mi tam com pen sar uma ou mais li mi ta ções
fun ci o na is mo to ras, sen so ri a is ou men ta is da pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia, com o ob je ti vo de per mi-

tir-lhe su pe rar as bar re i ras da co mu ni ca ção e da mo -
bi li da de e de pos si bi li tar sua ple na in clu são so ci al.

Art. 14. É con si de ra do par te in te gran te do pro -
ces so de re a bi li ta ção o pro vi men to de me di ca men tos
que fa vo re çam a es ta bi li da de clí ni ca e fun ci o nal e au -
xi li em na li mi ta ção da in ca pa ci da de, na re e du ca ção
fun ci o nal e no con tro le das le sões que ge ram in ca pa-
ci da des.

Art. 15. O tra ta men to e a ori en ta ção psi co ló gi ca
se rão pres ta dos du ran te as dis tin tas fa ses do pro ces-
so re a bi li ta dor, des ti na dos a con tri bu ir para que a
pes soa por ta do ra de de fi ciên cia atin ja o mais ple no
de sen vol vi men to de suas ca pa ci da des.

Pa rá gra fo úni co. O tra ta men to e o apo io psi co ló-
gi co se rão si mul tâ ne os aos tra ta men tos fun ci o na is e,
em to dos os ca sos, se rão con ce di dos des de a com -
pro va ção da de fi ciên cia ou do iní cio de um pro ces so
pa to ló gi co que pos sa ori gi ná-la.

Art. 16. Du ran te a re a bi li ta ção, será pro pi ci a da,
se ne ces sá ria, as sis tên cia em sa ú de men tal com a fi -
na li da de de per mi tir que a pes soa sub me ti da a essa
pres ta ção de sen vol va ao má xi mo suas ca pa ci da des.

Art. 17. Será fo men ta da a re a li za ção de es tu dos
epi de mi o ló gi cos e clí ni cos, com pe ri o di ci da de e abran -
gên cia ade qua das, de modo a pro du zir in for ma ções
so bre a ocor rên cia de de fi ciên ci as e in ca pa ci da des.

Art. 18. Em caso de in ter na ção hos pi ta lar, caso
ne ces sá rio, o por ta dor de de fi ciên cia terá di re i to a
acom pa nhan te.

Art. 19. Os cur sos de for ma ção de ní vel téc ni co
ou su pe ri or na área de sa ú de de ve rão obri ga to ri a-
men te mi nis trar dis ci pli nas des ti na das ao aten di men-
to do por ta dor de de fi ciên cia.

Pa rá gra fo úni co. Os pro fis si o na is da área que
atu em em es ta be le ci men tos de aten di men to am bu la-
to ri al ou hos pi ta lar de ve rão ser sub me ti dos a tre i na-
men to para o aten di men to das pes so as por ta do ras
de de fi ciên cia.

Art. 20. De ve rão ser cri a dos, no âm bi to do Sis te-
ma Úni co de Sa ú de e em ní vel mu ni ci pal ou re gi o nal,
cen tros de bi o lo gia ge né ti ca como re fe rên cia para a
in for ma ção e pre ven ção de de fi ciên ci as.

CAPÍTULO II
Do Aces so à Edu ca ção

Art. 21. Os ór gãos e as en ti da des da Admi nis tra-
ção Pú bli ca res pon sá ve is pela edu ca ção dis pen sa rão
tra ta men to pri o ri tá rio e ade qua do aos as sun tos ob je-
tos des ta lei, vi a bi li zan do, sem pre ju í zo de ou tras, as
se guin tes me di das:
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I – a ma trí cu la com pul só ria em cur sos re gu la res
de es ta be le ci men tos pú bli cos ou par ti cu la res de pes -
soa por ta do ra de de fi ciên cia ca paz de se in te grar na
rede re gu lar de en si no;

II – a in clu são, no sis te ma edu ca ci o nal, da edu -
ca ção es pe ci al como mo da li da de de edu ca ção es co-
lar que per me ia trans ver sal men te to dos os ní ve is e as 
mo da li da des de en si no;

III – a in ser ção, no sis te ma edu ca ci o nal, das es co-
las ou ins ti tu i ções es pe ci a li za das pú bli cas e pri va das;

IV – a ofer ta, obri ga tó ria e gra tu i ta, da edu ca ção
es pe ci al em es ta be le ci men tos pú bli cos de en si no;

V – o ofe re ci men to obri ga tó rio dos ser vi ços de
edu ca ção es pe ci al e de aten di men to pe da gó gi co ao
edu can do por ta dor de de fi ciên cia em uni da des hos pi-
ta la res e con gê ne res nas qua is es te ja in ter na do por
pra zo igual ou su pe ri or a um ano; e

VI – o aces so do edu can do por ta dor de de fi ciên-
cia aos be ne fí ci os con fe ri dos aos de ma is edu can dos,
in clu si ve ma te ri al es co lar, trans por te, me ren da es co-
lar e bol sas de es tu do.

§ 1º Enten de-se por edu ca ção es pe ci al, para os
efe i tos des ta lei, a mo da li da de de edu ca ção es co lar
ofe re ci da pre fe ren ci al men te na rede re gu lar de en si-
no para edu can do com ne ces si da des edu ca ci o na is
es pe ci a is.

§ 2º A edu ca ção es pe ci al ca rac te ri za-se por
cons ti tu ir pro ces so fle xí vel, di nâ mi co e in di vi du a li za-
do, ofe re ci do prin ci pal men te nos ní ve is de en si no
con si de ra dos obri ga tó ri os.

§ 3º A edu ca ção do edu can do por ta dor de de fi-
ciên cia de ve rá ini ci ar-se na edu ca ção in fan til, já a
par tir dos pri me i ros me ses de vida.

§ 4º A edu ca ção es pe ci al, quan do re co men da-
da, con ta rá com equi pe mul ti pro fis si o nal, com a ade -
qua da es pe ci a li za ção, e ado ta rá ori en ta ções pe da gó-
gi cas in di vi du a li za das.

§ 5º Qu an do da cons tru ção e re for ma de es ta-
be le ci men tos de en si no de ve rá ser ob ser va do o aten -
di men to às nor mas téc ni cas da Asso ci a ção Bra si le i ra
de Nor mas Téc ni cas – ABNT re la ti vas à aces si bi li da-
de das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia.

Art. 22. Os ser vi ços de edu ca ção es pe ci al se rão
ofer ta dos nas ins ti tu i ções de en si no pú bli co ou pri va-
do do sis te ma de edu ca ção ge ral, de for ma tran si tó ria
ou per ma nen te, me di an te pro gra mas de apo io ao alu -
no que está in te gra do no sis te ma re gu lar de en si no.

Pa rá gra fo úni co. O pro ces so edu ca ti vo de ve rá
se dar ex clu si va men te em es co las es pe ci a li za das
quan do a edu ca ção em es co las co muns não pu der
sa tis fa zer as ne ces si da des edu ca ti vas ou so ci a is do

edu can do ou quan do ne ces sá rio ao bem-es tar do
edu can do.

Art. 23. As ins ti tu i ções de en si no su pe ri or de ve-
rão ofe re cer adap ta ção de pro vas e o apo io ne ces sá-
rio, pre vi a men te so li ci ta dos pelo alu no por ta dor de de -
fi ciên cia, in clu si ve tem po adi ci o nal para re a li za ção das 
pro vas, con for me as ca rac te rís ti cas da de fi ciên cia.

§ 1º As dis po si ções des te ar ti go apli cam-se,
tam bém, ao sis te ma ge ral do pro ces so se le ti vo para
in gres so em cur sos uni ver si tá ri os de ins ti tu i ções de
en si no su pe ri or.

§ 2º O Po der Exe cu ti vo ex pe di rá ins tru ções para 
que os pro gra mas de edu ca ção su pe ri or in clu am nos
seus cur rí cu los, con te ú dos, itens ou dis ci pli nas re la ci-
o na dos à pes soa por ta do ra de de fi ciên cia.

Art. 24. O alu no por ta dor de de fi ciên cia ma tri cu-
la do ou egres so do en si no fun da men tal ou mé dio, de
ins ti tu i ções pú bli cas ou pri va das, terá aces so à edu -
ca ção pro fis si o nal, a fim de ob ter ha bi li ta ção que lhe
pro por ci o ne opor tu ni da des de in te gra ção no mer ca do
de tra ba lho.

§ 1º A edu ca ção pro fis si o nal para a pes soa por -
ta do ra de de fi ciên cia será ofe re ci da nos ní ve is bá si co,
téc ni co e tec no ló gi co, em es co la re gu lar, em ins ti tu i-
ções es pe ci a li za das, e nos am bi en tes de tra ba lho.

§ 2º As ins ti tu i ções pú bli cas e pri va das que mi -
nis tram edu ca ção pro fis si o nal de ve rão, obri ga to ri a-
men te, ofe re cer cur sos pro fis si o na is de ní vel bá si co à
pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, con di ci o nan do a
ma trí cu la à sua ca pa ci da de de apro ve i ta men to e não
ao seu ní vel de es co la ri da de.

§ 3º Enten de-se por ha bi li ta ção pro fis si o nal o
pro ces so des ti na do a pro pi ci ar à pes soa por ta do ra de 
de fi ciên cia, em ní vel for mal e sis te ma ti za do, aqui si-
ção de co nhe ci men tos e ha bi li da des es pe ci fi ca men te
as so ci a dos à de ter mi na da pro fis são ou ocu pa ção.

§ 4º Os di plo mas e cer ti fi ca dos de cur sos de
edu ca ção pro fis si o nal, ex pe di dos por ins ti tu i ção cre -
den ci a da pelo Mi nis té rio da Edu ca ção ou ór gão equi -
va len te te rão va li da de em todo o ter ri tó rio na ci o nal.

Art. 25. As es co las e ins ti tu i ções de edu ca ção
pro fis si o nal ofe re ce rão, se ne ces sá rio, ser vi ços de
apo io es pe ci a li za do para aten der às pe cu li a ri da des
da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, in clu si ve:

I – adap ta ção dos re cur sos ins tru ci o na is;
II – ca pa ci ta ção dos re cur sos hu ma nos;
III – ade qua ção dos re cur sos fí si cos.
Art. 26. Se rão cri a dos pro gra mas:
I – de in cen ti vo fa mi li ar, de na tu re za pe cu niá ria,

des ti na dos a as se gu rar a ma trí cu la e a fre qüên cia re -
gu lar do alu no por ta dor de de fi ciên cia;

00608 Qu ar ta-fe i ra  19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL360     



II – des ti na dos ao de sen vol vi men to e di vul ga-
ção de pes qui sas e de sen vol vi men to de mé to dos de
edu ca ção es pe ci al;

III – de for ma ção es pe cí fi ca dos pro fis si o na is da 
edu ca ção para a lin gua gem de si na is;

IV – de ca pa ci ta ção de fa mi li a res e pes so as que 
con vi vam com pes so as por ta do ras de de fi ciên cia
para a uti li za ção da lin gua gem la bi al e de si na is e le i-
tu ra no mé to do bra i le.

Art. 27. De ve rá ser ins ta la da em to dos os mu ni-
cí pi os pelo me nos uma es co la equi pa da para o aten -
di men to à edu ca ção es pe ci al.

Art. 28. O cur rí cu lo dos cur sos de pe da go gia no ní -
vel su pe ri or e seu cor re la to no ní vel mé dio de ve rão obri -
ga to ri a men te con ter dis ci pli na que ca pa ci te o pro fis si o nal
para o aten di men to ao alu no por ta dor de de fi ciên cia, no -
ta da men te para vi a bi li zar a edu ca ção in clu si va.

CAPÍTULO III
Da Ha bi li ta ção e da Re a bi li ta ção Pro fis si o nal

Art. 29. A pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, be -
ne fi ciá ria ou não do Re gi me Ge ral de Pre vi dên cia So -
ci al, tem di re i to às pres ta ções de ha bi li ta ção e re a bi li-
ta ção pro fis si o nal para ca pa ci tar-se a ob ter tra ba lho,
con ser vá-lo e pro gre dir pro fis si o nal men te.

Art. 30. Enten de-se por ha bi li ta ção e re a bi li ta-
ção pro fis si o nal o pro ces so ori en ta do a pos si bi li tar
que a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, a par tir da
iden ti fi ca ção de suas po ten ci a li da des la bo ra ti vas, ad -
qui ra o ní vel su fi ci en te de de sen vol vi men to pro fis si o-
nal para in gres so e re in gres so no mer ca do de tra ba-
lho e par ti ci par da vida co mu ni tá ria.

Art. 31. Os ser vi ços de ha bi li ta ção e re a bi li ta ção
pro fis si o nal de ve rão ser do ta dos dos re cur sos ne ces-
sá ri os para aten der toda pes soa por ta do ra de de fi-
ciên cia, in de pen den te men te da ori gem de sua de fi-
ciên cia, des de que pos sa ser pre pa ra da para o tra ba-
lho que lhe seja ade qua do e te nha pers pec ti vas de
ob ter, con ser var e nele pro gre dir.

Art. 32. A ori en ta ção pro fis si o nal será pres ta da
pe los cor res pon den tes ser vi ços de ha bi li ta ção e re a-
bi li ta ção pro fis si o nal, ten do em con ta as po ten ci a li da-
des da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia.

CAPÍTULO IV
Do Aces so ao Tra ba lho

Art. 33. É fi na li da de pri mor di al das po lí ti cas de
em pre go a in ser ção da pes soa por ta do ra de de fi ciên-
cia no mer ca do de tra ba lho ou sua in cor po ra ção ao
sis te ma pro du ti vo me di an te re gi me es pe ci al de tra ba-
lho pro te gi do.

Pa rá gra fo úni co. Nos ca sos de de fi ciên cia gra ve
ou se ve ra, o cum pri men to do dis pos to no ca put des te
ar ti go po de rá ser efe ti va do me di an te a con tra ta ção
das co o pe ra ti vas so ci a is de que tra ta a Lei nº 9.867,
de 10 de no vem bro de 1999.

Art. 34. São mo da li da des de in ser ção la bo ral
das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia:

I – co lo ca ção com pe ti ti va: pro ces so de con tra ta-
ção re gu lar, nos ter mos da le gis la ção tra ba lhis ta e pre-
vi den ciá ria, que in de pen de da ado ção de pro ce di men-
tos es pe ci a is para sua con cre ti za ção, não sen do ex clu í-
da a pos si bi li da de de uti li za ção de apo i os es pe ci a is;

II – co lo ca ção se le ti va: pro ces so de con tra ta ção
re gu lar, nos ter mos da le gis la ção tra ba lhis ta e pre vi-
den ciá ria, que de pen de da ado ção de pro ce di men tos
e apo i os es pe ci a is para sua con cre ti za ção; e

III – pro mo ção do tra ba lho por con ta pró pria:
pro ces so de fo men to da ação de uma ou mais pes so-
as, me di an te tra ba lho au tô no mo, co o pe ra ti va do ou
em re gi me de eco no mia fa mi li ar, com vis tas à eman -
ci pa ção eco nô mi ca e pes so al.

§ 1º As en ti da des be ne fi cen tes de as sis tên cia
so ci al, na for ma da lei, po de rão in ter me di ar a mo da li-
da de de in ser ção la bo ral de que tra tam os in ci sos II e
III, nos se guin tes ca sos:

I – na con tra ta ção para pres ta ção de ser vi ços, por
en ti da de pú bli ca ou pri va da, da pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia de na tu re za fí si ca, men tal ou sen so ri al; e

II – na co mer ci a li za ção de bens e ser vi ços de -
cor ren tes de pro gra mas de ha bi li ta ção pro fis si o nal de 
ado les cen te e adul to por ta dor de de fi ciên cia em ofi ci-
na pro te gi da de pro du ção ou te ra pêu ti ca.

§ 2º Con si de ram-se pro ce di men tos es pe ci a is os 
me i os uti li za dos para a con tra ta ção de pes soa que,
de vi do ao seu grau de de fi ciên cia, tran si tó ria ou per -
ma nen te, exi ja con di ções es pe ci a is re la ti vas à jor na-
da de tra ba lho va riá vel, ho rá rio fle xí vel, pro por ci o na li-
da de de sa lá rio, am bi en te ade qua do às suas es pe ci fi-
ci da des, den tre ou tros.

§ 3º Con si de ram-se apo i os es pe ci a is a ori en ta-
ção, a su per vi são e as aju das téc ni cas, den tre ou tros
ele men tos que au xi li em ou per mi tam com pen sar uma 
ou mais li mi ta ções fun ci o na is mo to ras, sen so ri a is ou
men ta is da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, de modo 
a su pe rar as bar re i ras da mo bi li da de e da co mu ni ca-
ção, pos si bi li tan do a ple na uti li za ção de suas ca pa ci-
da des em con di ções de nor ma li da de.

§ 4º Con si de ra-se ofi ci na pro te gi da de pro du ção
a uni da de que fun ci o na em re la ção de de pen dên cia
com en ti da de pú bli ca ou be ne fi cen te de as sis tên cia
so ci al, que tem por ob je ti vo de sen vol ver pro gra ma de
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ha bi li ta ção pro fis si o nal para ado les cen te e adul to
por ta dor de de fi ciên cia, pro ven do-o com tra ba lho re -
mu ne ra do, com vis tas à eman ci pa ção eco nô mi ca e
pes so al re la ti va.

§ 5º Con si de ra-se ofi ci na pro te gi da te ra pêu ti ca
a uni da de que fun ci o na em re la ção de de pen dên cia
com en ti da de pú bli ca ou be ne fi cen te de as sis tên cia
so ci al, que tem por ob je ti vo a in te gra ção so ci al por
meio de ati vi da des de adap ta ção e ca pa ci ta ção para
o tra ba lho de ado les cen te e adul to que, de vi do ao seu 
grau de de fi ciên cia, tran si tó ria ou per ma nen te, não
pos sa de sem pe nhar ati vi da de la bo ral no mer ca do
com pe ti ti vo de tra ba lho ou em ofi ci na pro te gi da de
pro du ção.

§ 6º O pe río do de adap ta ção e ca pa ci ta ção para 
o tra ba lho de ado les cen te e adul to por ta dor de de fi-
ciên cia em ofi ci na pro te gi da te ra pêu ti ca não ca rac te-
ri za vín cu lo em pre ga tí cio e está con di ci o na do a pro -
ces so de ava li a ção in di vi du al que con si de re o de sen-
vol vi men to bi op si cos so ci al da pes soa.

§ 7º A pres ta ção de ser vi ços será fe i ta me di an te
ce le bra ção de con vê nio ou con tra to for mal en tre a en -
ti da de be ne fi cen te de as sis tên cia so ci al e o to ma dor
de ser vi ços, no qual cons ta rá a re la ção no mi nal dos
tra ba lha do res por ta do res de de fi ciên cia co lo ca dos à
dis po si ção do to ma dor.

§ 8º A en ti da de que se uti li zar do pro ces so de
co lo ca ção se le ti va de ve rá pro mo ver, em par ce ria com 
o to ma dor de ser vi ços, pro gra mas de pre ven ção de
do en ças pro fis si o na is e de re du ção da ca pa ci da de la -
bo ral, bem as sim pro gra mas de re a bi li ta ção, caso
ocor ram pa to lo gi as ou se ma ni fes tem ou tras in ca pa-
ci da des.

Art. 35. A em pre sa com 100 (cem) ou mais em -
pre ga dos está obri ga da a pre en cher de 2% (dois por
cen to) a 5% (cin co por cen to) de seus car gos com be -
ne fi ciá ri os da Pre vi dên cia So ci al re a bi li ta dos ou com
pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ha bi li ta da, na se-
guin te pro por ção:

I – até 200 (du zen tos) em pre ga dos, 2% (dois
por cen to);

II – de 201 (du zen tos e um) a 500 (qui nhen tos)
em pre ga dos, 3% (três por cen to);

III – de 501 (qui nhen tos e um) a 1.000 (um mil)
em pre ga dos, 4% (qua tro por cen to); ou

IV – mais de 1.000 (um mil) em pre ga dos, 5%
(cin co por cen to).

§ 1 º A dis pen sa de em pre ga do na con di ção es -
ta be le ci da nes te ar ti go, quan do se tra tar de con tra to
por pra zo de ter mi na do, su pe ri or a 90 (no ven ta) dias,
e a dis pen sa imo ti va da, no con tra to por pra zo in de ter-

mi na do, so men te po de rão ocor rer após a con tra ta ção
de subs ti tu to em con di ções se me lhan tes.

§ 2º Con si de ra-se pes soa por ta do ra de de fi-
ciên cia ha bi li ta da aque la que con clu iu cur so de edu -
ca ção pro fis si o nal de ní vel bá si co, téc ni co ou tec no ló-
gi co, ou cur so su pe ri or, com cer ti fi ca ção ou di plo ma-
ção ex pe di da por ins ti tu i ção pú bli ca ou pri va da, le gal-
men te cre den ci a da pelo Mi nis té rio da Edu ca ção ou
ór gão equi va len te, ou aque la com cer ti fi ca do de con -
clu são de pro ces so de ha bi li ta ção ou re a bi li ta ção pro -
fis si o nal for ne ci do pelo Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro
So ci al – INSS.

§ 3º Con si de ra-se, tam bém, pes soa por ta do ra
de de fi ciên cia ha bi li ta da aque la que, não ten do se
sub me ti do a pro ces so de ha bi li ta ção ou re a bi li ta ção,
es te ja ca pa ci ta da para o exer cí cio da fun ção.

§ 4º A pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ha bi li ta-
da nos ter mos dos §§ 2º e 3º des te ar ti go po de rá re -
cor rer à in ter me di a ção de ór gão in te gran te do sis te-
ma pú bli co de em pre go, para fins de in clu são la bo ral
na for ma des te ar ti go.

§ 5º A re gu la men ta ção de fi ni rá qual ór gão es ta-
be le ce rá a sis te má ti ca de fis ca li za ção, ava li a ção e
con tro le das em pre sas, bem como ins ti tu i rá pro ce di-
men tos e for mu lá ri os que pro pi ci em es ta tís ti cas so-
bre o nú me ro de em pre ga dos por ta do res de de fi ciên-
cia e de va gas pre en chi das, para fins de acom pa nha-
men to do dis pos to no ca put des te ar ti go.

Art. 36. Fica as se gu ra do à pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia o di re i to de se ins cre ver em con cur so pú bli-
co, em igual da de de con di ções com os de ma is can di-
da tos, para pro vi men to de car go cu jas atri bu i ções se -
jam com pa tí ve is com a de fi ciên cia de que é por ta dor.

§ 1º Os can di da tos por ta do res de de fi ciên cia,
em ra zão da ne ces sá ria igual da de de con di ções, con -
cor re rão a to das as va gas, sen do, en tre tan to, re ser-
va do para es tes, no mí ni mo, o per cen tu al de 5% (cin -
co por cen to) das va gas dis po ní ve is, que de ve rão ser
dis tri bu í dos obe de cen do-se a sua clas si fi ca ção.

§ 2º Caso a apli ca ção do per cen tu al de que tra ta
o pa rá gra fo an te ri or re sul te em nú me ro fra ci o na do,
este de ve rá ser ele va do até o pri me i ro nú me ro in te i ro
sub se qüen te.

Art. 37. Não se apli ca o dis pos to no ar ti go an te ri-
or nos ca sos de pro vi men to de:

I – car go em co mis são ou fun ção de con fi an ça,
de li vre no me a ção e exo ne ra ção; e

II – car go ou em pre go pú bli co in te gran te de car -
re i ra que exi ja ap ti dão ple na do can di da to.

Art. 38. Os edi ta is de con cur sos pú bli cos de ve-
rão con ter:
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I – o nú me ro de va gas exis ten tes, bem como o
to tal cor res pon den te à re ser va des ti na da à pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia;

II – as atri bu i ções e ta re fas es sen ci a is dos car gos;
III – a pre vi são de adap ta ção das pro vas, do cur -

so de for ma ção e do es tá gio pro ba tó rio, con for me a
ne ces si da de es pe ci al do can di da to; e

IV – a exi gên cia de apre sen ta ção, pelo can di da-
to por ta dor de de fi ciên cia, no ato da ins cri ção, de la u-
do mé di co ates tan do a es pé cie e o grau ou ní vel de
ne ces si da de es pe ci al, com ex pres sa re fe rên cia ao
có di go cor res pon den te da Clas si fi ca ção Inter na ci o-
nal de Do en ças – CID, bem como a pro vá vel ca u sa da 
ne ces si da de es pe ci al.

Art. 39. É ve da do à au to ri da de com pe ten te obs -
tar a ins cri ção de pes soa por ta do ra de de fi ciên cia em
con cur so pú bli co para in gres so em car re i ra da Admi -
nis tra ção Pú bli ca.

§ 1º No ato da ins cri ção, o can di da to por ta dor de 
de fi ciên cia que ne ces si te de tra ta men to di fe ren ci a do
nos dias do con cur so de ve rá re que rê-lo, no pra zo de -
ter mi na do em edi tal, in di can do as con di ções di fe ren-
ci a das de que ne ces si ta para a re a li za ção das pro vas.

§ 2º O can di da to por ta dor de de fi ciên cia que ne -
ces si tar de tem po adi ci o nal para re a li za ção das pro -
vas de ve rá re que rê-lo, com jus ti fi ca ti va acom pa nha da
de pa re cer emi ti do por es pe ci a lis ta da área de sua
ne ces si da de es pe ci al, no pra zo es ta be le ci do no edi -
tal do con cur so.

Art. 40. A pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, res -
guar da das as con di ções es pe ci a is pre vis tas nes ta lei, 
par ti ci pa rá de con cur so em igual da de de con di ções
com os de ma is can di da tos no que con cer ne:

I – ao con te ú do das pro vas;
II – à ava li a ção e aos cri té ri os de apro va ção;
III – ao ho rá rio e ao lo cal de apli ca ção das pro -

vas; e
IV – à nota mí ni ma exi gi da para to dos os de ma is

can di da tos.
Art. 41. A pu bli ca ção do re sul ta do fi nal do con -

cur so será fe i ta em duas lis tas, con ten do, a pri me i ra,
a pon tu a ção de to dos os can di da tos, in clu si ve a dos
por ta do res de de fi ciên cia, e a se gun da, so men te a
pon tu a ção des tes úl ti mos.

Art. 42. A aná li se dos as pec tos re la ti vos ao po -
ten ci al de tra ba lho do can di da to por ta dor de de fi ciên-
cia obe de ce rá ao dis pos to no art. 20 da Lei nº 8.112,
de 11 de de zem bro de 1990.

Art. 43. Se rão im ple men ta dos pro gra mas de for -
ma ção e qua li fi ca ção pro fis si o nal vol ta dos para a
pes soa por ta do ra de de fi ciên cia no âm bi to do Pla no

Na ci o nal de For ma ção Pro fis si o nal – PLANFOR, ou
pro gra ma su ce dâ neo.

Pa rá gra fo úni co. Os pro gra mas de for ma ção e
qua li fi ca ção pro fis si o nal para pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia te rão como ob je ti vos:

I – cri ar con di ções que ga ran tam a toda pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia o di re i to a re ce ber uma for -
ma ção pro fis si o nal ade qua da;

II – or ga ni zar os me i os de for ma ção ne ces sá ri os
para qua li fi car a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia para 
a in ser ção com pe ti ti va no mer ca do la bo ral; e

III – am pli ar a for ma ção e qua li fi ca ção pro fis si o-
nal sob a base de edu ca ção ge ral para fo men tar o de -
sen vol vi men to har mô ni co da pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia, as sim como para sa tis fa zer as exi gên ci as
de ri va das do pro gres so téc ni co, dos no vos mé to dos
de pro du ção e da evo lu ção so ci al e eco nô mi ca.

CAPÍTULO V
Da Cul tu ra, do Des por to, do Tu ris mo e do La zer

Art. 44. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca res pon sá ve is pela cul tu ra, pelo des por to,
pelo tu ris mo e pelo la zer dis pen sa rão tra ta men to pri o-
ri tá rio e ade qua do aos as sun tos ob je to des ta lei, com
vis tas a vi a bi li zar, sem pre ju í zo de ou tras, as se guin-
tes me di das:

I – pro mo ver o aces so da pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia aos me i os de co mu ni ca ção so ci al;

II – cri ar in cen ti vos para o exer cí cio de ati vi da-
des cri a ti vas, me di an te:

a) par ti ci pa ção da pes soa por ta do ra de de fi-
ciên cia em con cur sos de prê mi os no cam po das ar tes
e das le tras; e

b) ex po si ções, pu bli ca ções e re pre sen ta ções
ar tís ti cas de pes soa por ta do ra de de fi ciên cia;

III – in cen ti var a prá ti ca des por ti va for mal e não
for mal como di re i to de cada um e o la zer como for ma
de pro mo ção so ci al;

IV – es ti mu lar me i os que fa ci li tem o exer cí cio de
ati vi da des des por ti vas en tre as pes so as por ta do ras
de de fi ciên cia e suas en ti da des re pre sen ta ti vas;

V – as se gu rar a aces si bi li da de às ins ta la ções
des por ti vas dos es ta be le ci men tos de en si no, des de o 
ní vel pré-es co lar até a uni ver si da de;

VI – pro mo ver a in clu são de ati vi da des des por ti-
vas para pes so as por ta do ras de de fi ciên cia na prá ti ca
da edu ca ção fí si ca mi nis tra da nas ins ti tu i ções de en -
si no pú bli cas e pri va das;

VII – apo i ar e pro mo ver a pu bli ca ção e o uso de
gui as de tu ris mo com in for ma ção ade qua da à pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia; e
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VIII – es ti mu lar a am pli a ção do tu ris mo vol ta do à 
pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ou com mo bi li da de
re du zi da, me di an te a ofer ta de ins ta la ções ho te le i ras
aces sí ve is e de ser vi ços adap ta dos de trans por te.

Art. 45. Os re cur sos de pro gra mas de apo io à
cul tu ra fi nan ci a rão, en tre ou tras ações, a pro du ção e
a di fu são ar tís ti co-cul tu ral da pes soa por ta do ra de
de fi ciên cia.

Pa rá gra fo úni co. Os pro je tos cul tu ra is fi nan ci a-
dos pelo Po der Pú bli co, in clu si ve ori un dos de pro gra-
mas es pe ci a is de in cen ti vo à cul tu ra, de ve rão fa ci li tar
o li vre aces so da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, de
modo a pos si bi li tar-lhe o ple no exer cí cio dos seus di -
re i tos cul tu ra is.

Art. 46. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca di re ta e in di re ta, pro mo to res ou fi nan ci a-
do res de ati vi da des des por ti vas e de la zer, de vem
con cor rer téc ni ca e fi nan ce i ra men te para a con se cu-
ção dos ob je ti vos des ta lei.

Pa rá gra fo úni co. Se rão pri o ri ta ri a men te apo i a-
das a ma ni fes ta ção des por ti va de ren di men to e a
edu ca ci o nal, com pre en den do as ati vi da des de:

I – de sen vol vi men to de re cur sos hu ma nos es -
pe ci a li za dos;

II – pro mo ção de com pe ti ções des por ti vas in ter-
na ci o na is, na ci o na is, es ta du a is e lo ca is;

III – pes qui sa ci en tí fi ca, de sen vol vi men to tec no-
ló gi co, do cu men ta ção e in for ma ção; e

IV – cons tru ção, am pli a ção, re cu pe ra ção e
adap ta ção de ins ta la ções des por ti vas e de la zer.

TÍTULO IV
Da Atu a ção do Esta do

CAPÍTULO I
Dos Aspec tos Insti tu ci o na is

Art. 47. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca de ve rão con fe rir, no âm bi to das res pec ti-
vas com pe tên ci as e fi na li da des, tra ta men to pri o ri tá rio
e ade qua do aos as sun tos re la ti vos à pes soa por ta do ra
de de fi ciên cia, vi san do as se gu rar-lhe o ple no exer cí cio
de seus di re i tos bá si cos e a efe ti va in clu são so ci al.

Art. 48. Na exe cu ção das po lí ti cas pú bli cas vol -
ta das para a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia, a ad mi-
nis tra ção pú bli ca atu a rá de modo in te gra do e co or de-
na do, se guin do pla nos e pro gra mas, com pra zos e
ob je ti vos de ter mi na dos, apro va dos e su per vi si o na-
dos por ór gão co le gi a do de ar ti cu la ção ins ti tu ci o nal.

Art. 49. O ór gão co le gi a do a que se re fe re o ar ti-
go 48 des ta lei de ve rá ser cons ti tu í do, pa ri ta ri a men te,
por re pre sen tan tes de ins ti tu i ções go ver na men ta is e
da so ci e da de ci vil.

Art. 50. A exe cu ção das po lí ti cas pú bli cas vol ta-
das para a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia no âm bi to
da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni-
cí pi os, com o apo io de or ga ni za ções não-go ver na-
men ta is, de ve rá se dar de for ma ar ti cu la da, atra vés de
con vê nio, des ti na da a evi tar so bre po si ções de ações.

CAPÍTULO II
Do Po der Pú bli co e das Po lí ti cas Pú bli cas

Art. 51. Na ela bo ra ção das po lí ti cas pú bli cas,
quan do cou ber e no ta da men te no que diz res pe i to às
po lí ti cas de de sen vol vi men to so ci al, será sem pre
con si de ra da a con di ção dos por ta do res de de fi ciên-
cia, de ven do ser ex pli ci ta das as suas es pe ci fi ci da des
e os seus me ca nis mos in clu si vos.

Pa rá gra fo úni co. O Pla no Plu ri a nu al, a lei de di -
re tri zes or ça men tá ri as e a lei or ça men tá ria de ve rão
pre ver em cada pla no ou pro gra ma as me tas e os re -
cur sos or ça men tá ri os des ti na dos es pe ci fi ca men te ao 
aten di men to dos por ta do res de de fi ciên cia.

Art. 52. Incum be ao Po der Pú bli co, no âm bi to
das po lí ti cas de sa ú de:

I – a pro mo ção de ações pre ven ti vas des ti na das
a evi tar de fi ciên ci as li mi ta ti vas de na tu re za psi co mo-
to ra, in clu si ve pla ne ja men to fa mi li ar, acon se lha men to
ge né ti co, acom pa nha men to da gra vi dez, re la ti vas ao
par to e ao pu er pé rio, à nu tri ção da mu lher e da cri an-
ça, à iden ti fi ca ção e ao con tro le da ges tan te e do feto
de alto ris co, à imu ni za ção, às do en ças do me ta bo lis-
mo e seu di ag nós ti co e ao acom pa nha men to pre co ce
de ou tras do en ças ca u sa do ras de de fi ciên cia, e à de -
tec ção pre co ce das do en ças de ge ne ra ti vas e a ou tras
po ten ci a li da des in ca pa ci tan tes;

II – a cri a ção de rede de ser vi ços es pe ci a li za dos
em ha bi li ta ção e re a bi li ta ção;

III – a ga ran tia de tra ta men to do mi ci li ar de sa ú-
de ao de fi ci en te gra ve não in ter na do;

IV – o de sen vol vi men to de pro gra mas de sa ú de
vol ta dos para as pes so as por ta do ras de de fi ciên cia,
de sen vol vi dos com a par ti ci pa ção da so ci e da de e da
fa mí lia, para a efe ti va ção da sua in te gra ção so ci al;

V – a cri a ção de rede de ser vi ços re gi o na li za-
dos, des cen tra li za dos e hi e rar qui za dos em cres cen-
tes ní ve is de com ple xi da de, vol ta da ao aten di men to à
sa ú de e re a bi li ta ção da pes soa por ta do ra de de fi ciên-
cia, ar ti cu la da com os ser vi ços so ci a is, edu ca ci o na is
e com o tra ba lho;

VI – o for ne ci men to gra tu i to àque les que ne ces si-
ta rem dos me di ca men tos, pró te ses e ou tros re cur sos
re la ti vos ao tra ta men to, ha bi li ta ção ou re a bi li ta ção;
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VII – o pa pel es tra té gi co da atu a ção dos agen -
tes co mu ni tá ri os de sa ú de e das equi pes de sa ú de da 
fa mí lia na dis se mi na ção das prá ti cas e es tra té gi as de
re a bi li ta ção ba se a das na co mu ni da de;

VII – o de sen vol vi men to de pro gra mas es pe ci a is
de pre ven ção de aci den tes do més ti cos, do tra ba lho,
de trân si to e ou tros, e de tra ta men to ade qua do às
suas ví ti mas.

CAPÍTULO III
Da Po lí ti ca de Ca pa ci ta ção de 
Pro fis si o na is Espe ci a li za dos

Art. 53. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca res pon sá ve is pela for ma ção de re cur sos
hu ma nos, sem pre ju í zo de ou tras, de vem ado tar as
se guin tes me di das:

I – for ma ção e qua li fi ca ção de pro fes so res de ní -
vel mé dio e su pe ri or para a edu ca ção es pe ci al, de
téc ni cos es pe ci a li za dos na ha bi li ta ção e re a bi li ta ção,
e de ins tru to res e pro fes so res para a for ma ção pro fis-
si o nal;

II – for ma ção e qua li fi ca ção pro fis si o nal, nas di -
ver sas áre as de co nhe ci men to, e de re cur sos hu ma-
nos que aten dam às de man das da pes soa por ta do ra
de de fi ciên cia; e

III – in cen ti vo à pes qui sa e ao de sen vol vi men to
tec no ló gi co em to das as áre as do co nhe ci men to re la-
ci o na das com a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia.

TÍTULO V
Da Aces si bi li da de em Pré di os Pú bli cos

Art. 54. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca de ve rão ado tar pro vi dên ci as para ga ran tir
a aces si bi li da de e a uti li za ção dos bens e ser vi ços, no 
âm bi to de suas com pe tên ci as, à pes soa por ta do ra de 
de fi ciên cia ou com mo bi li da de re du zi da, me di an te a
eli mi na ção de bar re i ras ar qui te tô ni cas e obs tá cu los,
bem como evi tar a cons tru ção de no vas bar re i ras.

Art. 55. A cons tru ção, am pli a ção e re for ma de
edi fí ci os, pra ças e equi pa men tos es por ti vos e de la-
zer, pú bli cos e pri va dos, des ti na dos ao uso co le ti vo,
de ve rão ser exe cu ta das de modo que se tor nem
aces sí ve is à pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ou com
mo bi li da de re du zi da.

Pa rá gra fo úni co. Para os fins do dis pos to nes te
ar ti go, na cons tru ção, am pli a ção ou re for ma de edi fí ci-
os, pra ças e equi pa men tos es por ti vos e de la zer, pú bli-
cos e pri va dos, des ti na dos ao uso co le ti vo por ór gãos
da ad mi nis tra ção pú bli ca, de ve rão ser ob ser va dos, pelo 
me nos, os se guin tes re qui si tos de aces si bi li da de:

I – nas áre as ex ter nas ou in ter nas da edi fi ca ção,
des ti na das a ga ra gem e a es ta ci o na men to de uso pú -
bli co, se rão re ser va dos 2% (dois por cen to) do to tal
das va gas a pes so as por ta do ras de de fi ciên cia ou
com mo bi li da de re du zi da, ga ran ti das no mí ni mo 3
(três) va gas, pró xi mas dos aces sos de cir cu la ção de
pe des tres, de vi da men te si na li za das e com as es pe ci-
fi ca ções téc ni cas de de se nho e tra ça do se gun do as
nor mas da Asso ci a ção Bra si le i ra de Nor mas Téc ni-
cas – ABNT;

II – pelo me nos um dos aces sos ao in te ri or da
edi fi ca ção de ve rá es tar li vre de bar re i ras ar qui te tô ni-
cas e de obs tá cu los que im pe çam ou di fi cul tem a
aces si bi li da de da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ou
com mo bi li da de re du zi da;

III – pelo me nos um dos iti ne rá ri os que co mu ni-
quem ho ri zon tal e ver ti cal men te to das as de pen dên-
ci as e ser vi ços do edi fí cio, en tre si e com o ex te ri or,
cum pri rá os re qui si tos de aces si bi li da de;

IV – pelo me nos um dos ele va do res de ve rá ter a
ca bi ne, as sim como sua por ta de en tra da, aces sí ve is
para pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ou com mo bi li-
da de re du zi da, em con for mi da de com nor ma téc ni ca
es pe cí fi ca da ABNT; e

V – os edi fí ci os dis po rão, pelo me nos, de um ba -
nhe i ro aces sí vel para cada gê ne ro, dis tri bu in do-se
seus equi pa men tos e aces só ri os de modo que pos -
sam ser uti li za dos por pes soa por ta do ra de de fi ciên-
cia ou com mo bi li da de re du zi da.

Art. 56. As bi bli o te cas, os mu se us, os lo ca is de
re u niões, con fe rên ci as, au las e ou tros am bi en tes de
na tu re za si mi lar dis po rão de es pa ços re ser va dos
para pes soa que uti li ze ca de i ra de ro das e de lu ga res
es pe cí fi cos para pes soa por ta do ra de de fi ciên cia de
na tu re za au di ti va e vi su al, in clu si ve acom pa nhan te,
de acor do com as nor mas téc ni cas da ABNT, de
modo a fa ci li tar-lhes as con di ções de aces so, cir cu la-
ção e co mu ni ca ção.

Art. 57. Os ór gãos e as en ti da des da ad mi nis tra-
ção pú bli ca de ve rão pro mo ver as adap ta ções, eli mi-
na ções e su pres sões de bar re i ras ar qui te tô ni cas
exis ten tes nos edi fí ci os e es pa ços de uso pú bli co e
na que les que es te jam sob sua ad mi nis tra ção ou uso.

TÍTULO VI
Do Sis te ma Inte gra do de Infor ma ções

Art. 58. Se rão pro du zi das, pe ri o di ca men te, es ta-
tís ti cas e in for ma ções, po den do esta ati vi da de re a li-
zar-se con jun ta men te com os cen sos e pes qui sas na -
ci o na is, re gi o na is e lo ca is, em es tre i ta co la bo ra ção
com uni ver si da des, ins ti tu tos de pes qui sa e or ga ni za-
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ções para pes so as por ta do ras de de fi ciên cia, com a fi -
na li da de de cri ar e man ter ba ses de da dos, re u nir e di -
fun dir in for ma ção e fo men tar a pes qui sa e o es tu do de
to dos os as pec tos que afe tem a vida des sas pes so as.

TÍTULO VI
Das Dis po si ções Fi na is

Art. 59. O Po der Exe cu ti vo Fe de ral de ve rá ela -
bo rar, em ar ti cu la ção com ou tros ór gãos e en ti da des
es ta du a is, do Dis tri to Fe de ral e mu ni ci pa is, o Pla no
Na ci o nal de Ações Inte gra das des ti na do a aten der às
de man das das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia.

Art. 60. O Po der Exe cu ti vo Fe de ral de ve rá de-
sen vol ver, em ar ti cu la ção com ór gãos e en ti da des es -
ta du a is, do Dis tri to Fe de ral e mu ni ci pa is, pro gra mas
de fa ci li ta ção da aces si bi li da de em sí ti os de in te res se
his tó ri co, tu rís ti co, cul tu ral e des por ti vo, me di an te a
re mo ção de bar re i ras fí si cas ou ar qui te tô ni cas que
im pe çam ou di fi cul tem a lo co mo ção de pes soa por ta-
do ra de de fi ciên cia ou com mo bi li da de re du zi da.

Art. 61. O § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de
de zem bro de 1993, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

“Art. 20. .................................................
§ 3º Para os efe i tos des ta lei, a fa mí lia

in ca paz de pro ver a ma nu ten ção da pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia ou ido sa é aque la
cuja ren da men sal seja in fe ri or a 10 (dez)
sa lá ri os mí ni mos.”.

Art. 62. Esta lei en tra em vi gor na data da sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral do Bra sil co me teu à
União, Esta dos, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os a obri -
ga ção de cu i dar da sa ú de e as sis tên cia pú bli ca, da
pro te ção e a ga ran tia das pes so as por ta do ras de de fi-
ciên cia.

Tais ga ran ti as de vem se ex pres sar por in ter mé-
dio de po lí ti cas pú bli cas con sis ten tes que as se gu rem
con di ções es pe ci a is para a in ser ção so ci al do por ta-
dor de de fi ciên cia de for ma a re du zir ou eli mi nar as
bar re i ras de cor ren tes da re fe ri da de fi ciên cia. A pró-
pria CF já traz al guns di re i tos, tais como a ga ran tia do
sa lá rio mí ni mo a tí tu lo de as sis tên cia so ci al, ga ran tia
de aces so a car gos pú bli cos, pro i bi ção de dis cri mi na-
ção quan to a sa lá ri os e cri té ri os de ad mis são e, por
fim, a obri ga to ri e da de de que o Po der Pú bli co nor ma-
ti ze a cons tru ção dos lo gra dou ros e dos edi fí ci os de
uso pú bli co e de fa bri ca ção de ve í cu los de trans por te

co le ti vo, de modo a ga ran tir aces so ade qua do às pes -
so as por ta do ras de de fi ciên cia.

Não obs tan te o co man do cons ti tu ci o nal, de ca -
rá ter pro gra má ti co e prin ci pio ló gi co, mas tam bém
prag má ti co, ain da não se in tro du ziu no or de na men to
ju rí di co bra si le i ro, no ta da men te no ní vel fe de ral, lei
que de fi na cla ra men te os di re i tos dos por ta do res de
de fi ciên cia, a exem plo do que foi fe i to com re la ção à
cri an ça e ao ado les cen te e à de fe sa do con su mi dor.

Atu al men te en con tram-se dis po si ti vos le ga is re -
la ci o na dos aos di re i tos dos por ta do res de de fi ciên cia
de for ma es par sa e cir cuns tan ci al, em le gis la ções es -
pe cí fi cas como na Lei de Di re tri zes e Ba ses da Edu -
ca ção, no Esta tu to da Cri an ça e do Ado les cen te, na
Lei Orgâ ni ca da Assis tên cia So ci al, den tre ou tros, e,
so bre tu do, a tí tu lo de re gu la men ta ção em de cre tos,
ins tru ções nor ma ti vas e por ta ri as. Por tan to, a ques-
tão vem sen do tra ta da de for ma se cun dá ria ou com -
ple men tar.

Para su prir esta la cu na ve nho pro por o pre sen te
pro je to de lei, que visa tra tar ade qua da men te o tema,
ga ran tin do di re i tos e pa ra me tri zan do a ação do Esta -
do de for ma sis te má ti ca e ar ti cu la da.

Qu an do enu me ra ob je ti vos e di re tri zes ori en ta-
do ras, o pro je to es ta be le ce pa râ me tros para a in ter-
pre ta ção do di plo ma le gal de for ma a ga ran tir o prin ci-
pal ob je ti vo da lei que é a in ser ção so ci al do por ta dor
de de fi ciên cia. Além dis so, de fi ne os di re i tos pri o ri tá ri-
os a se rem ga ran ti dos e a for ma de im ple men ta ção
des tes, tais como o di re i to à vida e à sa ú de, o aces so
à edu ca ção, ha bi li ta ção e re a bi li ta ção pro fis si o nal, ao
tra ba lho, à cul tu ra, ao des por to, ao tu ris mo e ao la zer.

Em que pese não pro por um sis te ma or ga ni za ci-
o nal com ple to, já que esta é uma com pe tên cia pri va ti-
va do Po der Exe cu ti vo, apre sen ta ca pí tu lo que diz
res pe i to à atu a ção do Esta do. Nele es tão in di ca dos
os seus as pec tos ins ti tu ci o na is, que fa zem re fe rên cia
à for ma in te gra da, co or de na da e pro gra ma da a par tir
da atu a ção de ór gão co le gi a do de ar ti cu la ção ins ti tu-
ci o nal que deve en vol ver a União, os Esta dos, o Dis tri-
to Fe de ral e os Mu ni cí pi os.

Esta be le ce ain da os pa râ me tros para ela bo ra-
ção das po lí ti cas pú bli cas, tor nan do obri ga tó ria a ex -
pli ci ta ção das di men sões que di zem res pe i to ao por -
ta dor de de fi ciên cia, os as pec tos in clu si vos, além dos
seus re fle xos no Pla no Plu ri a nu al, lei de di re tri zes or -
ça men tá ri as e a lei or ça men tá ria. Nes te tí tu lo ain da
es tão in se ri das as di re tri zes para a po lí ti ca de ca pa ci-
ta ção de pro fis si o na is es pe ci a li za dos, que de ve rão
ser in se ri dos nos ser vi ços pú bli cos, so bre tu do sa ú de,
as sis tên cia e edu ca ção, ob je ti van do as se gu rar ma i or
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efi cá cia no que diz res pe i to ao tra ta men to es pe ci al
que deve ser ofe re ci do aos por ta do res de de fi ciên cia.

Ou tro as pec to do pro je to é cor re ção do equí vo-
co da Lei Orgâ ni ca da Assis tên cia So ci al, quan do as -
se gu ra o be ne fí cio de um sa lá rio mí ni mo aos por ta do-
res de de fi ciên cia, des de que a ren da per ca pi ta fa mi-
li ar seja in fe ri or a ¼ do sa lá rio mí ni mo.

O be ne fí cio, de na tu re za Cons ti tu ci o nal, tem por 
ob je ti vo au xi li ar as fa mí li as nas des pe sas ex tra or di-
ná ri as as qua is su por tam em face das de man das dos
por ta do res de de fi ciên cia, tais como me di ca men tos,
apa re lhos lo co mo to res, lo co mo ção para tra ta men tos
etc. Por tan to, é ab so lu ta men te in con ce bí vel ima gi nar
que este be ne fí cio só pos sa ser as se gu ra do a pes so-
as cuja fa mí lia de até cin co pes so as te nha como ren -
da um úni co sa lá rio mí ni mo. Des sa for ma, aca ba por
ali jar do exer cí cio do di re i to a ma i or par te dos po ten ci-
a is be ne fi ciá ri os, os qua is en con tram-se em real ca -
rên cia de re cur sos ma te ri a is.

Pro po mos, por tan to, a al te ra ção no § 3º do art.
20 da Lei nº 8.742/93, para am pli ar o pa râ me tro para
ren da fa mi li ar, e não mais per ca pi ta, in fe ri or a 10
(dez) sa lá ri os mí ni mos.

Espe ra-se, por fim, que este pro je to de lei, quan do
da tra mi ta ção nas duas Ca sas do Con gres so Na ci o nal,
ofe re ça a opor tu ni da de de par ti ci pa ção dos di ver sos mo -
vi men tos so ci a is or ga ni za dos re pre sen tan tes dos in te-
res ses dos por ta do res de de fi ciên cia, da rede de ser vi-
ços pú bli cos e não-go ver na men ta is, dos seg men tos or -
ga ni za ci o na is de es ta dos, Dis tri to Fe de ral e mu ni cí pi os,
bem como dos Se nho res Se na do res e De pu ta dos, so-
bre tu do aque les que já apre sen ta ram pro po si ções tó pi-
cas re la ti vas a este gru po so ci al e, as sim, des te pro je to
pos sa re sul tar lei que de fi ni ti va men te es ta be le ça o tra ta-
men to di fe ren ci a do, ne ces sá rio e ade qua do para que os
ci da dãos por ta do res de de fi ciên cia pos sam es tar ple na-
men te in se ri dos so ci al men te de for ma ple na e pro du ti va.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Pa u lo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999

Dis põe so bre a cri a ção e o fun ci o-
na men to de co o pe ra ti vas so ci a is, vi san-
do à in te gra ção so ci al dos ci da dãos, con -
for me es pe ci fi ca.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se-
guin te lei:

Art. 1º As co o pe ra ti vas so ci a is, cons ti tu í das com 
a fi na li da de de in se rir as pes so as em des van ta gens
no mer ca do eco nô mi co, por meio do tra ba lho, fun da-
men tam-se no in te res se ge ral da co mu ni da de em

pro mo ver a pes soa hu ma na e a in te gra ção so ci al dos
ci da dãos, e in clu em en tre suas ati vi da des:

I – a or ga ni za ção e ges tão de ser vi ços so ci os sa-
ni tá ri os e edu ca ti vos; e

II – o de sen vol vi men to de ati vi da des agrí co las,
in dus tri a is, co mer ci a is e de ser vi ços.

Art. 2º Na de no mi na ção e ra zão so ci al das en ti-
da des a que se re fe re o ar ti go an te ri or, é obri ga tó rio o
uso da ex pres são “Co o pe ra ti va So ci al”, apli can-
do-se-lhes to das as nor mas re la ti vas ao se tor em que
ope ra rem, des de que com pa tí ve is com os ob je ti vos
des ta lei.

Art. 3º Con si de ram-se pes so as em des van ta-
gens, para os efe i tos des ta lei:

I – os de fi ci en tes fí si cos e sen so ri a is;
II – os de fi ci en tes psí qui cos e men ta is, as pes -

so as de pen den tes de acom pa nha men to psi quiá tri co
per ma nen te, e os egres sos de hos pi ta is psi quiá tri cos;

III – os de pen den tes quí mi cos;
IV – os egres sos de pri sões;
V – (VETADO);
VI – os con de na dos a pe nas al ter na ti vas à de -

ten ção;
VII – os ado les cen tes em ida de ade qua da ao

tra ba lho e si tu a ção fa mi li ar di fí cil do pon to de vis ta
eco nô mi co so ci al ou afe ti vo.

§ 1º (VETADO).
§ 2º As co o pe ra ti vas so ci a is or ga ni za rão seu

tra ba lho, es pe ci al men te no que diz res pe i to a ins ta la-
ções, ho rá ri os e jor na das, de ma ne i ra a le var em con -
ta e mi ni mi zar as di fi cul da des ge ra is e in di vi du a is das
pes so as em des van ta gens que ne las tra ba lha rem, e
de sen vol ve rão e exe cu ta rão pro gra mas es pe ci a is de
tre i na men to com o ob je ti vo de au men tar-lhes a pro-
du ti vi da de e a in de pen dên cia eco nô mi ca e so ci al.

§ 3º A con di ção de pes soa em des van ta gem
deve ser ates ta da por do cu men ta ção pro ve ni en te de
ór gãos da ad mi nis tra ção pú bli ca, res sal van do-se o
di re i to à pri va ci da de.

Art. 4º O es ta tu to da co o pe ra ti va so ci al po de rá
pre ver uma ou mais ca te go ri as de só ci os vo lun tá ri os,
que lhe pres tem ser vi ços gra tu i ta men te, e não es te jam
in clu í dos na de fi ni ção de pes so as em des van ta gem.

Art. 5º (VETADO).
Pa rá gra fo úni co. (VETADO).
Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -

bli ca ção.
Bra sí lia, 10 de no vem bro de 1999; 178º da Inde -

pen dên cia e 111º da Re pú bli ca. – FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO; José Car los Dias; Fran cis-
co Dor nel les; Wal deck Orné las.
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dis põe so bre o Re gi me Ju rí di co dos
Ser vi do res Pú bli cos Ci vis da União, das au -
tar qui as e das fun da ções pú bli cas fe de ra is.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o Con -
gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

Art. 20. Ao en trar em exer cí cio, o ser vi dor no me-
a do para car go de pro vi men to efe ti vo fi ca rá su je i to a
es tá gio pro ba tó rio por pe río do de 24 (vin te e qua tro)
me ses du ran te o qual a sua ap ti dão e ca pa ci da de se -
rão ob je to de ava li a ção para o de sem pe nho do car go,
ob ser va dos os se guin tes fa to res:

I – as si du i da de;
II – dis ci pli na;
III – ca pa ci da de de ini ci a ti va;
IV – pro du ti vi da de;
V  – res pon sa bi li da de.
§ 1º Qu a tro me ses an tes de fin do o pe río do do

es tá gio pro ba tó rio, será sub me ti da à ho mo lo ga ção da 
au to ri da de com pe ten te a ava li a ção do de sem pe nho
do ser vi dor, re a li za da de acor do com o que dis pu ser a 
lei ou o re gu la men to do sis te ma de car re i ra, sem pre -
ju í zo da con ti nu i da de de apu ra ção dos fa to res enu-
me ra dos nos in ci sos 1 a V des te ar ti go.

§ 2º O ser vi dor não apro va do no es tá gio pro ba-
tó rio será exo ne ra do ou, se es tá vel, re con du zi do ao
car go an te ri or men te ocu pa do, ob ser va do o dis pos to
no pa rá gra fo úni co do art. 29.
....................................................................................

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dis põe so bre a or ga ni za ção da Assis -
tên cia So ci al e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o Con -
gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

Art. 20. O be ne fí cio de pres ta ção con ti nu a da é a
ga ran tia de 1 (um) sa lá rio mí ni mo men sal à pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia e ao ido so com 70 (se ten ta)
anos ou mais e que com pro vem não pos su ir me i os de 
pro ver a pró pria ma nu ten ção e nem de tê-la pro vi da
por sua fa mí lia.

§ 3º Con si de ra-se in ca paz de pro ver a ma nu ten-
ção da pes soa por ta do ra de de fi ciên cia ou ido sa a fa mí-
lia cuja ren da men sal per ca pi ta seja in fe ri or a 1/4 (um
quar to) do sa lá rio mí ni mo.
....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos So ci a is –
de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Os pro je tos
li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos às Co mis sões
com pe ten tes.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pela
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 1, DE 2003

Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is, que o Pro je to
de Re so lu ção do Se na do nº 73, de 2002, que “Dis põe
so bre for ma li da des e cri té ri os e for ma li da des para a
apre ci a ção dos atos de ou tor ga e re no va ção de con -
ces são, per mis são e au to ri za ção para o ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra e de sons e ima gens e re vo ga a
Re so lu ção do Se na do Fe de ral nº 39, de 1992“, seja
en ca mi nha do à Co mis são de Edu ca ção para que a
mes ma se pro nun cie so bre o mé ri to do pro je to.

Sala das Ses sões,18 de fe ve re i ro de 2003. – Se -
na dor Ju vên cio da Fon se ca.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Será in clu í-
do em Ordem do Dia opor tu na men te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pela
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 2, DE 2003

Con cla ma o Go ver no bra si le i ro a
con ti nu ar seus es for ços em fa vor da paz
en tre os Esta dos Uni dos e o Ira que.

Os mem bros do Se na do Fe de ral da Re pú bli ca
Fe de ra ti va do Bra sil:

Apói am en fa ti ca men te os es for ços que têm sido
re a li za dos, e de vem con ti nu ar a sê-lo, pelo Go ver no
do Pre si den te Luiz lná cio Lula da Sil va jun to aos go -
ver nos dos Esta dos Uni dos e do Re i no Uni do no sen -
ti do de vi rem a de sis tir de ata car o lra que. Prin ci pal-
men te, por que o Con se lho de Se gu ran ça das Na ções
Uni das – ONU se po si ci o nou con tra a guer ra;

Apói am, tam bém, ges tões jun to ao go ver no do
lra que para que se jam ado ta das as me di das ne ces-
sá ri as no sen ti do de aten der as re co men da ções da
ONU e de mons trar que, efe ti va men te, não dis põem
de ar mas de des tru i ção de mas sas. Deve o go ver no
ira qui a no fa ci li tar o tra ba lho dos ins pe to res das Na -
ções Uni das e apres sar a des tru i ção das ar mas pro i-
bi das que pos sam vir a se rem des co ber tas em seu
ter ri tó rio.

Jus ti fi ca ção
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No úl ti mo sá ba do, 15 de fe ve re i ro, cer ca de 6
(seis) mi lhões de pes so as sa í ram às ruas de de ze nas
de ci da des do mun do, tais como Lon dres, Roma, Ber -
lim, Pa ris, Bra sí lia, São Pa u lo, Rio de Ja ne i ro, Nova
York e ou tras para ex pres sar o sen ti men to dos po vos
que hoje con si de ram fun da men tal a união de to dos os 
es for ços de per su a são, por me i os não vi o len tos, para
con ven cer o go ver no do lra que a obe de cer as re so lu-
ções da ONU de não pos su ir, guar dar ou fa bri car ar -
mas de des tru i ção de mas sas. É tam bém im por tan te
con ven cer os Esta dos Uni dos e o Re i no Uni do a não
ata ca rem o lra que sem pro vas con tun den tes de que
aque le país es te ja des cum prin do as re so lu ções do
Con se lho de Se gu ran ça da ONU. É fun da men tal que
o Se na do apóie o Pre si den te Luiz lná cio Lula da Sil va
no sen ti do de pro mo ver ações que le vem à paz e que
sig ni fi quem o res pe i to en tre os po vos. De ve mos tam -
bém apo i ar a fir me re so lu ção de cons tru ir ins ti tu i ções
que pos sam ga ran tir a jus ti ça e o di re i to à vida com
dig ni da de para toda a hu ma ni da de.

Sala da Ses são, 18 de fe ve re i ro de 2003.  – Se -
na dor Edu ar do Ma ta raz zo Su plicy – Se na dor Pe dro
Si mon.

(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e 
De fe sa Na ci o nal)

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Nos ter mos
do art. 22, § 1º, do Re gi men to Inter no, o re que ri men to
será des pa cha do à Co mis são com pe ten te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pela 
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 3, DE 2003

Com fun da men to no art. 223 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral (RISF), com bi na do com o
art. 222 tam bém do RISF, re que i ro voto de cen su ra ao 
pro nun ci a men to do Exce len tís si mo Mi nis tro Extra or-
di ná rio da Se gu ran ça Ali men tar e Com ba te à Fome,
Se nhor José Graz zi a no, pro fe ri do quan do de even to
re a li za do na Fe de ra ção das Indús tri as do Esta do de
São Pa u lo (FIESP), no dia 7 de fe ve re i ro de 2003, no
qual sua ex ce lên cia, de ma ne i ra pre con ce i tu o sa,
ofen si va e im pró pria, re la ci o nou a vi o lên cia em São
Pa u lo como re sul tan te da pre sen ça de imi gran tes
nor des ti nos na que le Esta do.

Justificação

Em en con tro com em pre sá ri os pa u lis tas na Fi -
esp, no úl ti mo dia 7 de fe ve re i ro, o co or de na dor do
pro gra ma Fome Zero, Mi nis tro José Graz zi a no, re fe-
rin do-se às lo ca li da des mais po bres do Nor des te bra -
si le i ro, te ceu co men tá rio que re per cu tiu de for ma ex -
tre ma men te ne ga ti va. Sua afir ma ção – “Te mos de cri -
ar em pre go lá; te mos de ge rar opor tu ni da de de edu -
ca ção lá; te mos de ge rar ci da da nia lá. Por que, se eles
con ti nu a rem vin do para cá, nós va mos ter de con ti nu-
ar an dan do de car ro blin da do” – eco ou no Bra sil como 
um des li ze in des cul pá vel, agres si vo e cons tran ge dor.

Con si de ra da “gafe” ou “ato fa lho” por al guns, a
afir ma ção do Mi nis tro é mu i to mais que isso: é ina de-
qua da e ofen si va.Afi nal, uma de cla ra ção des sa na tu-
re za, par tin do de au to ri da de à qual se con fi ou a mis -
são de im ple men tar ações fir mes na área so ci al, tem,
na ver da de, uma co no ta ção se gre ga ci o nis ta inad mis-
sí vel, a ca u sar per ple xi da de en tre os atin gi dos pela
ma ni fes ta ção de pre con ce i to e dis cri mi na ção está o
Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca, Luiz 
Iná cio Lula da Sil va, exem plo vivo de que os nor des ti-
nos, in clu si ve aque les que emi gram para São Pa u lo,
po dem ofe re cer ao País con tri bu i ções sig ni fi ca ti vas
em to dos os se to res.

Se gu ro es tou de que, a nós re pre sen tan tes do
povo bra si le i ro, a de cla ra ção do Mi nis tro Graz zi a no
ca u sa ex tre mo mal-es tar e re pul sa. Para nós que de -
fen de mos a igual da de, a ex tin ção dos pre con ce i tos e
o res pe i to ao ci da dão bra si le i ro, in de pen den te men te
de sua ori gem, o pro nun ci a men to ofen de as nor mas
de res pe i to à ci da da nia gra va das em nos sa Car ta
Mag na e por nós sem pre de fen di das com afin co e ri -
gor.

Des sa for ma, en ten do que esta Casa do Le gis-
la ti vo não pode de i xar de ma ni fes tar-se e afir mar sua
po si ção de re pú dio às de cla ra ções do Mi nis tro José
Graz zi a no, ra zão pela qual so li ci to o apo io dos no bres
Pa res para esta pro po si ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Alme i da Lima.

LEGISLAÇÃO CITADA

Art. 222. O re que ri men to de voto de apla u so, re -
go zi jo, lou vor, so li da ri e da de, con gra tu la ções ou se-
me lhan te só será ad mi ti do quan do diga res pe i to a ato
pú bli co ou acon te ci men to de alta sig ni fi ca ção na ci o-
nal ou in ter na ci o nal.

§ 1º Lido na Hora do Expe di en te, o re que ri men-
to será re me ti do à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia ou à de Re la ções Exte ri o res e De fe sa
Na ci o nal, con for me o caso.

Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra  19 00617    369ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



§ 2º O re que ri men to será in clu í do na Ordem do
Dia da ses são de li be ra ti va ime di a ta àque la em que for 
lido o res pec ti vo pa re cer(*)

§ 3º A Mesa só se as so ci a rá a ma ni fes ta ções de 
re go zi jo ou pe sar quan do vo ta das pelo ple ná rio.

Art. 223. Ao re que ri men to de voto de cen su ra,
apli cam-se, no que cou ber, as dis po si ções do ar ti go
an te ri or.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A ma té ria
será pu bli ca da e re me ti da à Co mis são com pe ten te.

So bre a mesa, re que ri men tos de in for ma ções
que se rão li dos pela Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio,
Se na do ra Serys Slhes sa ren ko.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 4, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca li-
za do ra do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa
so li ci te, por es cri to, ao ex ce len tís si mo Se cre tá rio
Espe ci al de Pes ca e Agri cul tu ra, Dr. José Fritsch, as
se guin tes in for ma ções:

– Qu a is são os pro je tos des sa Se cre tá ria para
apli ca ção na re gião ama zô ni ca, no biê nio 2003/2004.

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Esse é o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 5, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca li-
za do ra do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa
so li ci te, por es cri to, à ex ce len tís si ma Se cre tá ria
Espe ci al de Po lí ti cas para as Mu lhe res, Dra. Emí lia
Fer nan des, as se guin tes in for ma ções:

– Qu a is são os pro je tos des sa Se cre ta ria, a cur to e
mé dio pra zo, para apli ca ção na re gião ama zô ni ca, com
ên fa se para o com ba te à pros ti tu i ção de me no res? So li-
ci to de ta lhar os da dos pro je ta dos para o biê nio
2003/2004.

Jus ti fi cação

Ao Se na do, Casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Esse o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, em 18 de fe ve re i ro de 2003. – 
Se na dor Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB

REQUERIMENTO Nº 6, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca li-
za do ra do Con gres so Na ci o nal,

re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao ex -
ce len tís si mo Se cre tá rio Espe ci al dos Di re i tos Hu ma-
nos, Dr. Nil má rio Mi ran da, as se guin tes in for ma ções:

1. Qu an do co me ça rão a ser efe ti va men te pa gas
as in de ni za ções aos ci da dãos e ci da dãs al can ça dos
pela re cen te Lei de Anis tia (Lei nº 8.878, de 11 de
maio de 1994, re gu la men ta da pelo De cre to nº
1.153/1994); e le gis la ção sub se qüen te.

2. Ha ve rá al te ra ções nos va lo res pre vis tos pela
lei, para as in de ni za ções?

Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral, no ar ti go 49, item X, atri -
bui ao Con gres so Na ci o nal a fun ção fis ca li za do ra e de
con tro le dos atos do Po der Exe cu ti vo. Os es cla re ci-
men tos ora for mu la dos in se rem-se nes sa prer ro ga ti va.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Neto, Lí der do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 7, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50,  2º, da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca li-
za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao
Exce len tís si mo Se nhor Mi nis tro Wal dir Pi res, Con tro-
la dor-Ge ral da União, as se guin tes in for ma ções:

A Con tro la do ria-Ge ral da União exa mi nou ou
está exa mi nan do de nún ci as, re cen te men te di vul ga-
das, en vol ven do o nome do Se nhor Mi nis tro dos Trans-
por tes, De pu ta do Ander son Ada u to? Em caso afir ma ti-
vo, lis tar as pro vi dên ci as por ven tu ra em cur so.
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Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral, no ar ti go 49, item X, atri -
bui ao Con gres so Na ci o nal a fun ção fis ca li za do ra e
de con tro le dos atos do Po der Exe cu ti vo, in clu si ve os
da ad mi nis tra ção in di re ta. Para o ade qua do cum pri-
men to des sa prer ro ga ti va, o Se na do Fe de ral ne ces si-
ta in te i rar-se ofi ci al men te a res pe i to da apu ra ção de
res pon sa bi li da des quan to a de nún ci as ve i cu la das
com in sis tên cia, como as que ora são so li ci ta das.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Neto, Lí der do PSDB.

(À Mesa para de ci são)

REQUERIMENTO Nº 8, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao
Exce len tís si mo Se nhor Mi nis tro do Espor te, De pu ta-
do Agne lo Qu e i roz, as se guin tes in for ma ções:

Qu a is são os pro je tos des se Mi nis té rio para
apli ca ção na re gião ama zô ni ca, no biê nio
2003/2004?

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Esse o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Neto, Lí der do PSDB.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 9 DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca li-
za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao
Exce len tís si mo Se nhor Mi nis tro dos Trans por tes, De -
pu ta do Ander son Ada u to, as se guin tes in for ma ções:

Qu a is são, com os res pec ti vos va lo res, os pro je-
tos des se Mi nis té rio para a re gião ama zô ni ca, no biê -
nio 2003/2004?

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, Casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-

za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Esse o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Neto,Lí der do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 10, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, à
Exmª Srª Mi nis tra das Mi nas e Ener gia, Dra. Dil ma
Rous sef, as se guin tes in for ma ções:

– Qu a is são os pro je tos do MME, em exe cu ção
e pre vis tos, para a re gião ama zô ni ca, no biê nio
2003/2004?

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Este o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa, para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 11, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao
Exmº Sr. Mi nis tro do Tu ris mo, Dr. Wal fri do Ma res
Guia, as se guin tes in for ma ções:

– Qu a is são os pro je tos des se Mi nis té rio, a cur to
e mé dio pra zos, para apli ca ção na re gião ama zô ni ca,
es pe ci al men te no biê nio 2003/2004?

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Este o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa, para de ci são.)
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REQUERIMENTO Nº 12, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, à
Exmª Srª Mi nis tra da Assis tên cia e Pro mo ção So ci al,
Be ne di ta da Sil va, as se guin tes in for ma ções:

– Qu a is são os pro je tos des se Mi nis té rio, a cur to
e mé dio pra zo, para apli ca ção na re gião ama zô ni ca,
es pe ci al men te no biê nio 2003/2004?

Jus ti fi ca ção

Ao Se na do, casa re pre sen ta ti va dos es ta dos,
com pe te, den tro tam bém de sua prer ro ga ti va fis ca li-
za do ra, acom pa nhar as ações ofi ci a is, pla nos e pro je-
tos do Exe cu ti vo em re la ção às di fe ren tes re giões do
País. Este o ob je ti vo da pre sen te so li ci ta ção.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa, para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 13, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa 
so li ci te, por es cri to, ao Exce len tís si mo Se nhor Mi nis-
tro da Ciên cia e Tec no lo gia, Dr. Ro ber to Ama ral, as
se guin tes in for ma ções:

1. Qu a is são as po lí ti cas e os cri té ri os para a
con ces são de bol sas de es tu dos do MCT, para cur sos
no Bra sil e no ex te ri or?

2. Qu a is os va lo res vi gen tes? Há pla nos de ma -
jo ra cão?

Jus ti fi ca ção

As in for ma ções ora so li ci ta das vi sam à ob ten-
ção de sub sí di os para es tu dos, no âm bi to do Se na do,
da po lí ti ca vi go ran te nes sa im por tan te área, em par ti-
cu lar para a for ma ção de ci en tis tas e téc ni cos es pe ci-
a li za dos em di fe ren tes áre as do co nhe ci men to.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Lí der do PSDB.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 14, DE 2003
De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,

com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa 
so li ci te, por es cri to, ao Exce len tís si mo Se nhor Mi nis-

tro da Agri cul tu ra, Pe cuá ria e Abas te ci men to, Dr. Ro -
ber to Ro dri gues, as se guin tes in for ma ções:

1. Va lo res do agro ne gó cio bra si le i ro, re la ti vos ao 
pe río do de 1993 a 2002, es pe ci fi can do os to ta is da
pro du ção, re sul ta dos das ex por ta ções (quan ti da de e
va lo res), in fluên cia na ba lan ça co mer ci al, prin ci pa is
pro du tos e ex pec ta ti vas pa ra os anos de 2003 e 2004.

Jus ti fi ca ção

A par ti ci pa ção do se tor agrí co la na eco no mia
bra si le i ra re gis trou, até 2002, ex pres si vo cres ci men-
to, com sig ni fi ca ti va po si ção na pa u ta de ex por ta ções.
Con se qüen te men te, in flu iu po si ti va men te nos re sul-
ta dos da ba lan ça co mer ci al. As in for ma ções ora so li-
ci ta das des ti nam-se a sub si di ar as aná li ses so bre
essa área e, as sim, as se gu rar o acom pa nha men to e
a evo lu ção do agro ne gó cio bra si le i ro.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Lí der do PSDB.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 15, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa 
so li ci te, por es cri to, ao Exce len tís si mo Se nhor Mi nis-
tro do De sen vol vi men to Agrá rio, Dr. Mi guel Ros se to,
as se guin tes in for ma ções:

1. Va lo res, em re a is, a se rem in ves ti dos em re -
for ma agrá ria no biê nio 2003/2004.

2. Área, em hec ta res, pre vis ta para de sa pro pri a-
ções no mes mo biê nio.

Jus ti fi ca ção

O as sen ta men to de tra ba lha do res ru ra is, como
pon to re le van te das ações so ci a is de Go ver no, re quer
o acom pa nha men to per ma nen te dos con gres sis tas,
ra zão da so li ci ta ção que ora é for mu la da.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio Lí der do PSDB.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 16, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,
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Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao ex -
ce len tís si mo se nhor Mi nis tro do Tra ba lho e Empre go,
Dr Ja ques Wag ner, as se guin tes in for ma ções:

Qu a is são os pro je tos do Mi nis té rio do Tra ba lho
e Empre go re la ci o na dos ao Pro gra ma de Erra di ca ção
do Tra ba lho Infan til-PETI, le va do a efe i to pelo Go ver-
no Fer nan do Hen ri que Car do so?

Jus ti fi ca ção

As in for ma ções ora so li ci ta das des ti nam-se ao
acom pa nha men to de ações vol ta das para o com ba te
ao tra ba lho in fan til, ne ces sá ri as di an te de fre qüen tes
de nún ci as da im pren sa a res pe i to do as sun to.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

( À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 17, DE 2003

Nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons ti tu i ção Fe -
de ral e nos do art. 216 do Re gi men to Inter no des ta
Casa, re que i ro à Mesa Di re to ra do Se na do Fe de ral
se jam so li ci ta das à Exmª Srª . Mi nis tra das Mi nas e
Ener gia, Drª. Dil ma Rous seff, as se guin tes in for ma-
ções:

1 – Exis te um es tu do de vi a bi li da de téc ni co-eco-
nô mi ca, em face da sua atu al ges tão no Mi nis té rio
das Mi nas e Ener gia, de ins ta la ção de um ga so du to
para trans por te de gás na tu ral, per ti nen te men te ao
tre cho de Uru cum, no Esta do do Ama zo nas, a Be lém,
no Esta do do Pará?

2 – Em caso afir ma ti vo, so li ci ta-se a ín te gra do
re fe ri do es tu do.

Jus ti fi ca ção

As in for ma ções so li ci ta das são de gran de im-
por tân cia aos Esta dos do Pará e Ama zo nas. O gás
na tu ral, abun dan te em Uru cum, tem sido sub-uti li za-
do, dada a sua pre cá ria for ma de apro ve i ta men to e
dis tri bu i ção.

A cons tru ção do re fe ri do ga so du to tem sido alvo 
do no ti ciá rio na ci o nal. Ofi ci al men te, con tu do, não se
tem da dos so bre a efe ti va exis tên cia de pro je to des sa
na tu re za, cuja abran gên cia e es pe ci fi ci da des, pela
ma té ria de que tra ta e pe las im pli ca ções que tra zem
aos dois Esta dos en vol vi dos e tam bém ao ce ná rio na -
ci o nal, de vem ser co nhe ci das e dis cu ti das pelo Se na-
do Fe de ral.

Ante o ex pos to, aguar do o de fe ri men to da Mesa
ao que se re quer.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Du ci o mar Cos ta.

( À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 18, DE 2003

Nos ter mos do § 2º do art. 50 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, com bi na do com o art. 216 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro se jam pres ta das
pelo Exmº Sr. Mi nis tro de Esta do da Fa zen da as se -
guin tes in for ma ções:

a) to tal ar re ca da do e to tal das in de ni za ções pa -
gas nos úl ti mos 5 (cin co) anos com o Se gu ro Obri ga-
tó rio de Da nos Pes so a is ca u sa dos por Ve í cu los Au to-
mo to res de Vias Ter res tres (DPVAT), ins ti tu í do pela
Lei nº 6.194, de 19 de de zem bro de 1974;

b) data de en tra da dos pe di dos de in de ni za ção,
data dos pa ga men tos e va lo res das in de ni za ções cor -
res pon den tes;

c) to tal ar re ca da do e to tal das in de ni za ções pa -
gas nos úl ti mos 5 (cin co) anos com o Se gu ro Obri ga-
tó rio de Da nos Pes so a is ca u sa dos por Embar ca ções
ou por sua car ga, ins ti tu í do pela Lei nº 8.374, de 30 de
de zem bro de 1991;

d) data de en tra da dos pe di dos de in de ni za ção,
data dos pa ga men tos e va lo res das in de ni za ções cor -
res pon den tes;

e) to tal ar re ca da do e to tal das in de ni za ções pa -
gas nos úl ti mos 5 (cin co) anos com o Se gu ro Obri ga-
tó rio de Da nos Pes so a is a Pas sa ge i ros de Ae ro na ves
Co mer ci a is, pre vis to no art. 20, alí nea a do De cre-
to-Lei nº 73/66;

f) data de en tra da dos pe di dos de in de ni za ção,
data dos pa ga men tos e va lo res das in de ni za ções cor -
res pon den tes;

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Val dir Ra upp.

( À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Os re que ri-
men tos li dos se rão des pa cha dos à Mesa para de ci-
são, nos ter mos do in ci so III do art. 216 do Re gi men to
Inter no.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pela
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 19, DE 2003

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is, seja apro va-

do voto de pe sar pelo fa le ci men to do Pre fe i to do Mu -
ni cí pio de Eu cli des da Cu nha, no Esta do da Ba hia,
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com apre sen ta ção de con do lên ci as à fa mí lia, à Pre fe-
i tu ra e à Câ ma ra de Ve re a do res do Mu ni cí pio.

Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Em vo ta-
ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a

mesa, re que ri men to que será lido pela Srª 1ª Se cre tá-
ria em exer cí cio, Se na do ra Serys Slhes sa ren ko.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 20, DE 2003

Re que i ro, nos ter mos do ar ti go 218 do Re gi-
men to Inter no e de acor do com as tra di ções da Casa,
as se guin tes ho me na gens pelo fa le ci men to do ex-Se -
na dor Dano Pe re i ra ocor ri do em 30 do cor ren te:

a) Inser ção em ata de um voto de pro fun do pe sar;
b) Apre sen ta ção de con do lên ci as à fa mí lia e ao

Esta do do Rio Gran de do Nor te.
Sala das Ses sões, 18 de fe ve re i ro de 2003. – Se -

na dor José Agri pi no. – Se na dor Fer nan do Be zer ra.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Em vo ta-

ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Na ses são

do dia 20 de de zem bro pas sa do foi lido o Ofí cio nº
281/2002, do Pre si den te da Co mis são Par la men tar
de Inqué ri to cri a da pelo Re que ri men to nº 22, de
2001, des ti na da a apu rar as de nún ci as ve i cu la das a
res pe i to da atu a ção ir re gu lar de or ga ni za ções
não-go ver na men ta is – ONGs, en ca mi nhan do o Re la-
tó rio nº 2, de 2002. O re fe ri do Re la tó rio con clu iu pela
apre sen ta ção de Pro je tos de Lei do Se na do por re co-
men da ções e su ges tões, que fo ram en vi a das às se -
guin tes au to ri da des:

• Pre si den te da Re pú bli ca (Men sa gem nº 1, de
2003)

• Pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta dos (Ofí cio
nº SF/12/2003);

• Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca (Ofí cio nº
SF/13/2003);

• Se cre tá rio de Di re i to Eco nô mi co do Mi nis té rio
da Jus ti ça (Ofí cio nº SF/14/2003);

• Se cre tá rio da Re ce i ta Fe de ral (Ofí cio nº
SF/15/2003);

• Pro cu ra dor-Che fe da Pro cu ra do ria Re gi o nal
da 11ª Re gião, em Ma na us (Ofí cio nº SF/16/2003);

• Pro cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça do Esta do do
Ama zo nas (Ofí cio nº SF/17/2003);

• Mi nis tro de Esta do da Cul tu ra (Ofí cio nº
SF/18/2003);

• Pre si den te do Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro So -
ci al (Ofí cio nº SF/19/2003);

• Pre si den te do Insti tu to Bra si le i ro do Meio
Ambi en te (Ofí cio nº SF/20/2003);

• Pre si den te da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de
(Ofí cio nº SF/21/2003);

• Di re tor-Ge ral do De par ta men to Na ci o nal de
Pro du ção Mi ne ral (Ofí cio nº SF/22/2003);

• Di re tor-Ge ral do De par ta men to de Po lí cia Fe -
de ral (Ofí cio nº SF/23/2003);

• Cor re ge dor-Ge ral de Jus ti ça do Esta do de Ro -
ra i ma (Ofí cio nº SF/24/2003);

• Cor re ge dor-Ge ral de Jus ti ça do Esta do do
Ama zo nas (Ofí cio nº SF/25/2003);

• Con se lho Re gi o nal de Enge nha ria e Arqui te tu-
ra do Esta do do Pa ra ná (Ofí cio nº SF/26/2003);

• Se cre tá rio-Exe cu ti vo do Con se lho de De fe sa
Na ci o nal (Ofí cio nº SF/27/2003);

• Pre si den te do Con se lho de Con tro le de Ati vi-
da des Fi nan ce i ras (Ofí cio nº SF/28/2003);

• Pre si den te da Agên cia Bra si le i ra de Inte li gên-
cia (Ofí cio nº SF/29/2003);

• Mi nis tro de Esta do da Jus ti ça (Ofí cio nº
SF/30/2003); e

• Mi nis tra de Esta do do Meio Ambi en te (Ofí cio
nº SF/31/2003).

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a
mesa, pro je tos de lei do Se na do que se rão li dos pela
Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Serys
Slhes sa ren ko.

São li dos os se guin tes:
8.2 Pro po si ções Le gis la ti vas

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 7, DE 2003

Dis põe so bre o re gis tro, fis ca li za ção
e con tro le das or ga ni za ções não-go ver-
na men ta is e dá ou tras pro vi dên ci as.

(Au to ria: CPI – ONG)
Art. 1º Con si de ra-se, para os efe i tos des ta lei,

or ga ni za ção não-go ver na men tal (ONG) qual quer ins -
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ti tu i ção de di re i to pri va do, sem fins lu cra ti vos, com fi -
na li da de so ci al.

Art. 2º O iní cio das ati vi da des da ONG de pen de-
rá de sua pré via ins cri ção jun to ao ór gão go ver na-
men tal com pe ten te, nos ní ve is fe de ral e es ta du al, nos 
es ta dos onde ti ver atu a ção ou re pre sen ta ção, após o
re gis tro de seus atos cons ti tu ti vos no ofí cio de re gis-
tro ci vil de pes so as ju rí di cas com pe ten te.

§ 1º Por oca sião da ins cri ção de que tra ta o ca-
put des te ar ti go, a ONG pres ta rá es cla re ci men tos so -
bre suas fon tes de re cur sos, li nhas de ação, ti pos de
ati vi da des, de qual quer na tu re za, que pre ten da re a li-
zar no Bra sil, o modo de uti li za ção de seus re cur sos,
a po lí ti ca de con tra ta ção de pes so al, os no mes e qua -
li fi ca ção de seus di ri gen tes e re pre sen tan tes e qua is-
quer ou tras in for ma ções que se jam con si de ra das re -
le van tes para a ava li a ção de seus ob je ti vos.

§ 2º O dis pos to no ca put e no § 1º tam bém se
apli ca à re pre sen ta ção, a qual quer tí tu lo, de ONG es -
tran ge i ra, que ve nha a atu ar no Bra sil.

Art. 3º A ONG pres ta rá con tas anu al men te dos
re cur sos re ce bi dos por in ter mé dio de con vê ni os ou
sub ven ções de ori gem pú bli ca ou pri va dos, in clu si ve
do a ções, ao Mi nis té rio Pú bli co, in de pen den te men te
da pres ta ção de con tas aos res pec ti vos do a do res.

Art. 4º É ve da do ao es tran ge i ro sem vis to per ma-
nen te e re si dên cia no país atu ar como di ri gen te de ONG.

Art. 5º Fica cri a do o Ca das tro Na ci o nal de Orga -
ni za ções Não-Go ver na men ta is (CNO), ad mi nis tra do
pelo Mi nis té rio da Jus ti ça.

§ 1º Os Car tó ri os de Re gis tro Ci vil de Pes soa
Ju rí di ca en vi a rão bi mes tral men te in for ma ções per ti-
nen tes ao ca das tro.

§ 2º As in for ma ções do Ca das tro Na ci o nal das
Pes so as Ju rí di cas da Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral
ali men ta rão o CNO.

Art. 6º To das as Orga ni za ções Não-Go ver na-
men ta is que atu am a qual quer ti tu lo no País cons ta-
rão do Ca das tro a que se re fe re o ar ti go an te ri or.

Art. 7º O Po der Exe cu ti vo ex pe di rá de cre to re gu-
la men tan do esta lei.

Art. 8º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

No Bra sil ain da hoje não há pos si bi li da de de
se atri bu ir um tra ta men to ju rí di co ho mo gê neo e es -
pe cí fi co para es ses im por tan tes com po nen tes do
cha ma do Ter ce i ro Se tor, as or ga ni za ções não-go -
ver na men ta is.

Faz-se ne ces sá rio cons tru ir um novo ar ca bou ço
le gal que re co nhe ça o ca rá ter pú bli co de um con jun to
es ti ma do em 250.000 or ga ni za ções da so ci e da de ci -
vil para fa ci li tar e mul ti pli car par ce ri as en tre tais or ga-
ni za ções e Esta do.

Assis te-se no Bra sil, há vá ri os anos, a pro li fe ra-
ção de ONG, de ma ti zes e ob je ti vos di ver sos, na ci o-
na is e es tran ge i ras, sem que haja qual quer me ca nis-
mo ins ti tu ci o nal de con tro le so bre as ati vi da des que
de sen vol vem, so bre a le gi ti mi da de da for ma e dos cri -
té ri os de es co lha de seus re pre sen tan tes e so bre a
ori gem e o des ti no dos re cur sos que ar re ca dam e uti -
li zam.

Mu i tas des sas or ga ni za ções exer ci tam, além do 
le gi ti ma men te per mi ti do e do mo ral men te ace i to, ati -
vi da des e pro nun ci a men tos pú bli cos que ata cam o re -
gi me ins ti tu ci o nal bra si le i ro, numa prá ti ca que se
pode con si de rar afron to sa à le ga li da de. Vale res sal tar
que mu i tas des sas ati tu des di fi cil men te se ri am ace i-
tas nos pa í ses de ori gem de tais or ga ni za ções.

Mais gra ve que tudo isso, pois vai além do cam po
da ile gi ti mi da de, mu i tas or ga ni za ções abri gam ati vi da-
des ri go ro sa men te cri mi no sas, ocul ta das pelo man to
da ca rac te ri za ção fi lan tró pi ca, que di fi cul ta e ob nu bi la
a atu a ção das au to ri da des para sua re pres são.

Isto para não se fa lar da mul ti pli ca ção de tais en -
ti da des, gran de par te de las inú te is, fa zen do crer que
são cri a das ape nas para o le van ta men to de fun dos e
a va i da de pes so al dos di ri gen tes. Bas ta di zer que
exis tem mi lha res de ONG de di ca das ao pro ble ma de
me no res de rua, fi na li da de por si só ex tre ma men te
be ne mé ri ta, sen do de ob ser var que o nú me ro de tais
en ti da des qua se se igua la ao de me no res ca das tra-
dos nos pro gra mas as sis ten ci a is.

A au sên cia de con tro le ins ti tu ci o nal, que cabe
ao Esta do, é, se gu ra men te, a ca u sa prin ci pal des se
fe nô me no. E para agir, o Go ver no pre ci sa de ins tru-
men tos áge is e le gis la ção es pe cí fi ca so bre a ma té ria.
Esse é o nos so ob je ti vo com o pre sen te pro je to de lei.
Cu i da-se de es ta be le cer re qui si tos para o re gis tro e
fun ci o na men to des ses no vos en tes ci vis. Tra ta-se de
cri ar cri té ri os para sua re gu la men ta ção, se pa ran do o
joio do tri go, de modo que as or ga ni za ções que bem
re a li zam seu me ri tó rio tra ba lho se jam de vi da men te
re co nhe ci das pela so ci e da de e pelo Esta do como en -
ti da des que efe ti va men te co la bo ram para o de sen vol-
vi men to so ci al do País, e as que tra ba lham na ile ga li-
da de e con tra o in te res se pú bli co se jam exem plar-
men te pu ni das.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 8, DE 2003

Insti tui a com pe tên cia ter ri to ri al no
re gis tro de atos re la ti vos à pes soa ju rí di-
ca de di re i to pri va do.

(Au to ria: CPI – ONG)

Art. 1º Os ar ti gos 114, 120 e 121 da Lei nº 6.015, 
de 31 de de zem bro de 1973 – Lei dos Re gis tros Pú bli-
cos –, pas sam a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 114. No Re gis tro Ci vil de Pes so as
Ju rí di cas se rão ins cri tos, pe ran te o ofí cio da
res pec ti va sede:”

Art. 120. O re gis tro das so ci e da des,
fun da ções e par ti dos po lí ti cos con sis ti rá na
de cla ra ção, fe i ta em li vro, pelo ofi ci al da res -
pec ti va sede, do nú me ro de or dem, da data
da apre sen ta ção e da es pé cie do ato cons ti-
tu ti vo, com as se guin tes in di ca ções:”

Art. 121. Para o re gis tro se rão apre-
sen ta dos duas vias do es ta tu to, com pro mis-
so ou con tra to, pe las qua is far-se-á o re gis-
tro me di an te pe ti ção do re pre sen tan te le gal
da so ci e da de, lan çan do o ofi ci al da res pec ti-
va sede, nas duas vias, a com pe ten te cer ti-
dão do re gis tro, com o res pec ti vo nú me ro de 
or dem, li vro e fo lha. Uma das vias será en -
tre gue ao re pre sen tan te e a ou tra ar qui va da
em car tó rio, ru bri can do o ofi ci al as fo lhas
em que es ti ver im pres so o con tra to, com pro-
mis so ou es ta tu to.”

Art. 2º. O ar ti go 12 da Lei nº 8.935, de 18 de no -
vem bro de 1994, vi go ra rá com a se guin te re da ção:

“Art. 12. Aos ofi ci a is de re gis tro de
imó ve is, de tí tu los e do cu men tos e ci vis das
pes so as ju rí di cas, ci vis das pes so as na tu ra-
is e de in ter di ções e tu te las com pe te a prá ti-
ca dos atos re la ci o na dos na le gis la ção per ti-
nen te aos re gis tros pú bli cos, de que são in -
cum bi dos, in de pen den te men te de pré via
dis tri bu i ção, mas su je i tos os ofí ci os de re gis-
tro de imó ve is, ci vis das pes so as na tu ra is e
ci vis das pes so as ju rí di cas às nor mas que
de fi ni rem as cir cuns cri ções ge o grá fi cas.”

Art. 3º No pra zo de um ano da pu bli ca ção des tal,
os re pre sen tan tes das pes so as ju rí di cas re gis tra das
fora da cir cuns cri ção da res pec ti va sede pro mo ve rão
a ins cri ção de seus atos jun to ao ofi cio com pe ten te.

§ 1º O re gis tro no ofí cio da sede se
pro ces sa rá me di an te a apre sen ta ção de
cer ti dão ex pe di da pelo car tó rio onde es ti ve-

rem ins cri tos seus es ta tu tos, abran gen do to -
dos os atos pra ti ca dos.

§ 2º Uma vez re gis tra dos os atos no
ofi cio da sede da pes soa ju rí di ca, o ofi ci al
des ta co mu ni ca rá o fato ao car tó rio onde
es ta vam ins cri tos os as sen tos para que se
pro vi den cie a aver ba ção de can ce la men to
por trans fe rên cia.

Art. 4º Ultra pas sa do o pra zo men ci o na do no ca -
put do ar ti go an te ri or não se rão pra ti ca dos no vos atos 
sem que te nha ha vi do a trans fe rên cia dos re gis tros
dos es ta tu tos e de ma is atos para o ofi cio da sede da
pes soa ju rí di ca de di re i to pri va do.

Art. 5º As cus tas de vi das pela prá ti ca dos atos
re fe ri dos nes ta lei in cum bi rão às par tes in te res sa das.

Art. 6º. Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Uma das la cu nas que per me i am nos sa or dem
ju rí di ca na re gên cia le gal dos en tes pri va dos em ge rar
vem a ser a au sên cia de com pe tên cia ter ri to ri al ati -
nen te ao re gis tro das pes so as ju rí di cas de di re i to pri -
va do, que se pro ces sa pe ran te os Car tó ri os de Re gis-
tro Ci vil das Pes so as Ju rí di cas, na for ma da Lei nº
6.015/1973.

A con se qüên cia prá ti ca de tal va zio le gal re si de
em que, ao re gis trar de ter mi na da as so ci a ção, o seu
res pon sá vel não está obri ga do a fazê-lo no car tó rio
da sede do ente. Assim, por exem plo, de ter mi na da
as so ci a ção que atue e te nha sua sede e do mi cí lio em
Boa Vis ta, pode hoje ser re gis tra da em qual quer uni -
da de da Fe de ra ção, por exem plo, no Car tó rio de Re -
gis tro Ci vil de Pes so as Ju rí di cas de Por to Ale gre, o
que im pli ca  ver da de i ra bal búr dia, im pos si bi li tan do ou 
em mu i to di fi cul tan do qual quer tipo de con tro le que se 
pre ten da exer cer so bre tais en tes, em ver da de i ro con -
fron to com dois im por tan tes prin cí pi os de di re i to re-
gis tral: a pu bli ci da de e a se gu ran ça ju rí di ca.

Para en fren tar o pro ble ma, su ge re-se al te ra ção
da cor re la ta le gis la ção, obri gan do as pes so as ju rí di-
cas de di re i to pri va do a re a li za rem seus re gis tros em
sua sede, des se modo per mi tin do um ma i or co nhe ci-
men to das ONG por par te da que les que ne ces si tem
de in for ma ções a elas per ti nen tes.

LEGISLAÇÃO CITADA E ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS – CEDI

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dis põe so bre os re gis tros pú bli cos,
e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
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TÍTULO III
Do Re gis tro Ci vil de Pes so as Ju rí di cas

CAPÍTULO I
Da Escri tu ra ção

Art. 114. No re gis tro ci vil de pes so as ju rí di cas
se rão ins cri tos:

I – os con tra tos, os atos cons ti tu ti vos, o es ta tu to
ou com pro mis sos das so ci e da des ci vis, re li gi o sas,
pias, mo ra is, ci en tí fi cas ou li te rá ri as, bem como o das
fun da ções e das as so ci a ções de uti li da de pú bli ca;

II – as so ci e da des ci vis que re ves ti rem as for -
mas es ta be le ci das nas leis co mer ci a is, sal vo as anô -
ni mas.

III – os atos cons ti tu ti vos e os es ta tu tos dos par -
ti dos po lí ti cos.

Pa rá gra fo úni co. No mes mo car tó rio será fe i to o
re gis tro dos jor na is, pe rió di cos, ofi ci nas im pres so ras,
em pre sas de ra di o di fu são e agên ci as de no tí ci as a
que se re fe re o ar ti go 8º da Lei nº 5.250, de 9 de fe ve-
re i ro de 1967.
....................................................................................

CAPÍTULO II
Da Pes soa Ju rí di ca

Art. 120. O re gis tro das so ci e da des, fun da ções e 
par ti dos po lí ti cos con sis ti rá na de cla ra ção, fe i ta em li -
vro, pelo ofi ci al, do nú me ro de or dem, da data da
apre sen ta ção e da es pé cie do ato cons ti tu ti vo, com as 
se guin tes in di ca ções:

I – a de no mi na ção, o fun do so ci al, quan do hou -
ver, os fins e a sede da as so ci a ção ou fun da ção, bem
como o tem po de sua du ra ção;

II – o modo por que se ad mi nis tra e re pre sen ta a
so ci e da de, ati va e pas si va men te, ju di ci al e ex tra ju di-
ci al men te;

III – se o es ta tu to, o con tra to ou o com pro mis so
é re for má vel, no to can te à ad mi nis tra ção, e de que
modo;

IV – se os mem bros res pon dem ou não, sub si di-
a ri a men te, pe las obri ga ções so ci a is;

V – as con di ções de ex tin ção da pes soa ju rí di ca
e nes se caso o des ti no do seu pa tri mô nio;

VI – os no mes dos fun da do res ou ins ti tu i do res e
dos mem bros da di re to ria, pro vi só ria ou de fi ni ti va,
com in di ca ção da na ci o na li da de, es ta do ci vil e pro fis-
são de cada um, bem como o nome e re si dên cia do
apre sen tan te dos exem pla res.

Pa rá gra fo úni co. Para o re gis tro dos par ti dos po -
lí ti cos, se rão obe de ci dos, além dos re qui si tos des te
ar ti go, os es ta be le ci dos em lei es pe cí fi ca.

Art. 121. Para o re gis tro se rão apre sen ta dos
duas vias do es ta tu to, com pro mis so ou con tra to, pe -
las qua is far-se-á o re gis tro me di an te pe ti ção do re-
pre sen tan te le gal da so ci e da de, lan çan do o ofi ci al,
nas duas vias, a com pe ten te cer ti dão do re gis tro, com 
o res pec ti vo nú me ro de or dem, li vro e fo lha. Uma das
vias será en tre gue ao re pre sen tan te e a ou tra ar qui-
va da em car tó rio, ru bri can do o ofi ci al as fo lhas em
que es ti ver im pres so o con tra to, com pro mis so ou es -
ta tu to.
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Re gu la men ta o art. 236 da Cons ti tu i-
ção Fe de ral, dis pon do so bre ser vi ços no -
ta ri a is e de re gis tro (Lei dos Car tó ri os).

....................................................................................
Art. 12. Aos ofi ci a is de re gis tro de imó ve is, de tí -

tu los e do cu men tos e ci vis das pes so as ju rí di cas, ci -
vis das pes so as na tu ra is e de in ter di ções e tu te las
com pe te a prá ti ca dos atos re la ci o na dos na le gis la-
ção per ti nen te aos re gis tros pú bli cos, de que são in -
cum bi dos, in de pen den te men te de pré via dis tri bu i ção,
mas su je i tos os ofi ci a is de re gis tro de imó ve is e ci vis
das pes so as na tu ra is às nor mas que de fi ni rem as cir -
cuns cri ções ge o grá fi cas.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002

Alte ra o De cre to-Lei nº 2.848, de 7
de de zem bro de 1940 – Có di go Pe nal.

(Au to ria: CPI – ONG)
Art. 1º É acres ci do à Par te Espe ci al do De cre-

to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem bro de 1940 – Có di go
Pe nal, o se guin te ar ti go:

“Apro pri a ção in dé bi ta con tra as so ci a ção.”
“Art. 168-B. De i xar de re pas sar, re pas-

sar tar di a men te ou apro pri ar-se in de vi da-
men te de bens ou va lo res des ti na dos à as -
so ci a ção ou fun da ção:”

“Pena – re clu são de 2 (dois) a 5 (cin-
co) anos e mul ta.”

Art. 2º. Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Deve-se co i bir as con du tas nas qua is os en tes
pri va dos são mal uti li za dos, em pre ju í zo de ter ce i ros
e do in te res se pú bli co. Nes se sen ti do, pro cu rou-se
pe na li zar com es pe ci al du re za aque les que se va lem
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do nome ou da po si ção as su mi da na que las en ti da des
para lo grar pro ve i to pró prio.

Esse es pe ci al ri gor jus ti fi ca-se em face do re fle-
xo di fu so do pre ju í zo que tal con du ta pro vo ca ao bom
nome das en ti da des fi lan tró pi cas, pro vo can do even -
tu al di mi nu i ção das con tri bu i ções de par ti cu la res e,
por con se guin te, pro vo can do a per da do pró prio be -
ne fí cio pro por ci o na do por tais en tes às co mu ni da des
ca ren tes e aos in te res ses pú bli co e co le ti vo atin gi dos.

DECRETO-LEI Nº 2.848,
 DE 7  DE DEZEMBRO DE 1940

Có di go Pe nal

CAPÍTULO V
Da Apro pri a ção Indé bi ta

Apro pri a ção in dé bi ta
Art. 168  Apro pri ar-se de co i sa alhe ia mó vel, de

que tem a pos se ou a de ten ção:
Pena – re clu são, de 1 (um) a 4 (qua tro) anos, e

mul ta.
Au men to de pena
§ 1º  A pena é au men ta da de um ter ço, quan do o 

agen te re ce beu a co i sa:
I – em de pó si to ne ces sá rio;
II – na qua li da de de tu tor, cu ra dor, sín di co, li qui-

da tá rio, in ven ta ri an te, tes ta men te i ro ou de po si tá rio
ju di ci al;

III – em ra zão de ofi cio, em pre go ou pro fis são.
Apro pri a ção in dé bi ta pre vi den ciá ria

Art. 168-A De i xar de re pas sar à Pre vi dên cia So -
ci al as con tri bu i ções re co lhi das dos con tri bu in tes, no
pra zo e for ma le gal ou con ven ci o nal: Pena – re clu são,
de 2 (dois) a 5 (cin co) anos, e mul ta.

§ 1º Nas mes mas pe nas in cor re quem de i xar de: 
I – re co lher, no pra zo le gal, con tri bu i ção ou ou tra

im por tân cia des ti na da à Pre vi dên cia So ci al que te nha
sido des con ta da de pa ga men to efe tu a do a se gu ra-
dos, a ter ce i ros ou ar re ca da da do pú bli co;

II – re co lher con tri bu i ções de vi das à Pre vi dên cia
So ci al que te nham in te gra do des pe sas con tá be is ou
cus tos re la ti vos à ven da de pro du tos ou à pres ta ção
de ser vi ços;

III – pa gar be ne fi cio de vi do a se gu ra do, quan do
as res pec ti vas co tas ou va lo res já ti ve rem sido re em-
bol sa dos à em pre sa pela Pre vi dên cia So ci al.

§ 2º É ex tin ta a pu ni bi li da de se o agen te, es pon-
ta ne a men te, de cla ra, con fes sa e efe tua o pa ga men to
das con tri bu i ções, im por tân ci as ou va lo res e pres ta
as in for ma ções de vi das à Pre vi dên cia So ci al, na for -
ma de fi ni da em lei ou re gu la men to, an tes do iní cio da
ação fis cal.

§ 3º É fa cul ta do ao juiz de i xar de apli car a pena
ou apli car so men te a de mul ta se o agen te for pri má rio
e de bons an te ce den tes, des de que:

I – te nha pro mo vi do, após o iní cio da ação fis cal e
an tes de ofe re ci da a de nún cia, o pa ga men to da con tri bu-
i ção so ci al pre vi den ciá ria, in clu si ve aces só ri os; ou

II – o va lor das con tri bu i ções de vi das, in clu si ve
aces só ri os, seja igual ou in fe ri or àque le es ta be le ci do
pela Pre vi dên cia So ci al, ad mi nis tra ti va men te, como
sen do o mí ni mo para o aju i za men to de suas exe cu-
ções fis ca is.

Apro pri a ção de co i sa ha vi da por erro, caso for -
tu i to ou for ça da na tu re za

Art. 169 Apro pri ar-se al guém de co i sa alhe ia
vin da ao seu po der por erro, caso for tu i to ou for ça da
na tu re za:

Pena – de ten ção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano,
ou mul ta.

Pa rá gra fo úni co – Na mes ma pena in cor re:
Apro pri a ção de te sou ro
I – quem acha te sou ro em pré dio alhe io e se

apro pria, no todo ou em par te, da quo ta a que tem di -
re i to o pro pri e tá rio do pré dio;

Apro pri a ção de co i sa acha da
II – quem acha co i sa alhe ia per di da e dela se

apro pria, to tal ou par ci al men te, de i xan do de res ti tuí-la
ao dono ou le gí ti mo pos su i dor ou de en tre gá-la à au to ri-
da de com pe ten te, den tro no pra zo de 15 (quin ze) dias.

Art. 170 Nos cri mes pre vis tos nes te Ca pí tu lo,
apli ca-se o dis pos to no art. 155, § 2º.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 10, DE 2003

Alte ra o ar ti go 14 da Lei Nº 5.700, de 
10 de se tem bro de 1971, tor nan do obri ga-
tó rio o has te a men to da Ban de i ra Na ci o-
nal nos nú cle os ha bi ta ci o na is da Ama zô-
nia Le gal.

(Au to ria: CPI – ONG)
Art. 1º 0 ar ti go 14, da Lei Nº 5.700, de 10 de se tem-

bro de 1971, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 14. Has te ia-se, obri ga to ri a men te,
a Ban de i ra Na ci o nal, nos dias de fes ta ou
de luto na ci o nal, em to das as re par ti ções
pú bli cas, nos es ta be le ci men tos de en si no e
sin di ca tos.”

“§ 1º O has te a men to da Ban de i ra Na-
ci o nal tam bém é obri ga tó rio em to dos os
nú cle os ha bi ta ci o na is da Ama zô nia Le gal, fi -
can do res pon sá ve is pelo seu cum pri men to:”

“I – pre fe i tos;”
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“II – agen tes de cam po da Fun da ção
Na ci o nal do Índio;”

“III – mem bros de as so ci a ções, na ci o-
na is ou es tran ge i ros, que atu em em tais po -
vo a men tos.”

“§ 2º O des cum pri men to do dis pos to
no pa rá gra fo an te ri or su je i ta rá os agen tes
pú bli cos nele obri ga dos à pu ni ção ad mi nis-
tra ti va.”

“§ 3º Os in di ví du os e as so ci a ções re fe-
ri dos no inc. III su je i tar-se-ão, pelo des cum-
pri men to da obri ga ção con ti da no § 1º, a
mul ta e, se fo rem es tran ge i ros e has te a rem
ban de i ra de ou tro país ou Orga nis mo Inter -
na ci o nal de sa com pa nha da do Pa vi lhão Na-
ci o nal, tam bém à ex pul são, na for ma do art.
65, da Lei Nº 6.815, de 19 de agos to de
1980.”

Art. 2º. Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

No cam po da de fe sa da so be ra nia na ci o nal, ob -
ser va-se cer ta fra gi li da de ou mes mo au sên cia de
opo si ção ofi ci al à pre ga ção em fa vor da cha ma da “in -
ter na ci o na li za ção” da Ama zô nia Bra si le i ra, que vaza,
por ve zes, até mes mo ter ri tó rio bra si le i ro aden tro, por
via de pos tu ras im pró pri as ao aten di men to do ca rá ter
pa trió ti co por par te das ONG es tran ge i ras e bra si le i-
ras, fato esse que me re ce me di das le gis la ti vas ap tas
a man ter o vín cu lo per pé tuo da Ama zô nia Le gal com
a Na ci o na li da de.

Nes se pas so, há que se tor nar obri ga tó rio o
has te a men to da ban de i ra na ci o nal em qual quer nú-
cleo ha bi ta ci o nal na Ama zô nia Le gal, res pon sa bi li-
zan do-se pelo cum pri men to os pre fe i tos, agen tes de
cam po da Fu nai, e re pre sen tan tes de ONG atu an tes
nes ses nú cle os.

LEI Nº 5.700, DE 10 DE SETEMBRO DE 1971

Dis põe so bre a for ma e a apre sen ta-
ção dos Sím bo los Na ci o na is, e dá ou tras
pro vi dên ci as.

....................................................................................

CAPÍTULO III
Da Apre sen ta ção dos Sím bo los Na ci o na is

SEÇÃO I
Da Ban de i ra Na ci o nal

Art. 10. A Ban de i ra Na ci o nal pode ser usa da em
to das as ma ni fes ta ções do sen ti men to pa trió ti co dos
bra si le i ros, de ca rá ter ofi ci al ou par ti cu lar.

Art. 11. A Ban de i ra Na ci o nal pode ser apre sen ta da:
I – Has te a da em mas tro ou adri ças, nos edi fí ci-

os pú bli cos ou par ti cu la res, tem plos, cam pos de es-
por te, es cri tó ri os, sa las de aula, au di tó ri os, em bar ca-
ções, ruas e pra ças, e em qual quer lu gar em que lhe
seja as se gu ra do o de vi do res pe i to;

II – Dis ten di da e sem mas tro, con du zi da por ae -
ro na ves ou ba lões, apli ca da so bre pa re de ou pre sa a
um cabo ho ri zon tal li gan do edi fí ci os, ár vo res, pos tes
ou mas tro;

III – Re pro du zi da so bre pa re des, te tos, vi dra ças,
ve í cu los e ae ro na ves;

IV – Com pon do, com ou tras ban de i ras, pa nó pli-
as, es cu dos ou pe ças se me lhan tes;

V – Con du zi da em for ma tu ras, des fi les, ou mes -
mo in di vi du al men te;

VI – Dis ten di da so bre ata ú des, até a oca sião do
se pul ta men to.

Art. 12. A Ban de i ra Na ci o nal es ta rá per ma nen-
te men te no topo de um mas tro es pe ci al plan ta do na
Pra ça dos Três Po de res de Bra sí lia, no Dis tri to Fe de-
ral, como sím bo lo pe re ne da Pá tria e sob a guar da do
povo bra si le i ro.

§ 1º A subs ti tu i ção des sa Ban de i ra será fe i ta com
so le ni da des es pe ci a is no 1º do min go de cada mês, de -
ven do o novo exem plar atin gir o topo do mas tro an tes
que o exem plar subs ti tu í do co me ce a ser ar ri a do.

§ 2º Na base do mas tro es pe ci al es ta rão ins cri-
tos ex clu si va men te os se guin tes di ze res:

Sob a guar da do povo bra si le i ro, nes ta Pra ça
dos Três Po de res, a Ban de i ra sem pre no alto.

– vi são per ma nen te da Pá tria.
Art. 13. Has te ia-se di a ri a men te a Ban de i ra

Na ci o nal:
I – no Pa lá cio da Pre si dên cia da Re pú bli ca e na

re si dên cia do Pre si den te da Re pú bli ca;
II – nos edi fí ci os-sede dos Mi nis té ri os;
III – nas Ca sas do Con gres so Na ci o nal;
IV – no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, nos Tri bu na is

Su pe ri o res, nos Tri bu na is Fe de ra is de Re cur sos e
nos Tri bu na is de Con tas da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os;

V – nos edi fí ci os-sede dos Po de res Exe cu ti vo,
Le gis la ti vo e Ju di ciá rio dos Esta dos, Ter ri tó ri os e Dis -
tri to Fe de ral;

VI – nas Pre fe i tu ras e Câ ma ras Mu ni ci pa is;
VII – nas re par ti ções fe de ra is, es ta du a is e mu ni-

ci pa is si tu a das na fa i xa de fron te i ra;
VIII – nas Mis sões Di plo má ti cas, De le ga ções

jun to a Orga nis mos Inter na ci o na is e Re par ti ções
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Con su la res de car re i ra, res pe i ta dos os usos lo ca is
dos pa í ses em que ti ve rem sede;

IX – nas uni da des da Ma ri nha Mer can te, de
acor do com as Leis e Re gu la men tos da na ve ga ção,
po lí cia na val e pra xes in ter na ci o na is.

Art. 14. Has te ia-se, obri ga to ri a men te, a Ban de i-
ra Na ci o nal, nos dias de fes ta ou de luto na ci o nal, em
to das as re par ti ções pú bli cas, nos es ta be le ci men tos
de en si no e sin di ca tos.

Pa rá gra fo úni co. Nas es co las pú bli cas ou par ti-
cu la res, é obri ga tó rio o has te a men to so le ne da Ban -
de i ra Na ci o nal, du ran te o ano le ti vo, pelo me nos uma
vez por se ma na.

Art. 15. A Ban de i ra Na ci o nal pode ser has te a da
e ar ri a da a qual quer hora do dia ou da no i te.

§ 1º Nor mal men te faz-se o has te a men to às 8
ho ras e o ar ri a men to às 18 ho ras.

§ 2º No dia 19 de no vem bro, Dia da Ban de i ra, o
has te a men to é re a li za do às 12 ho ras, com so le ni da-
des es pe ci a is.

§ 3º Du ran te a no i te a Ban de i ra deve es tar de vi-
da men te ilu mi na da.

Art. 16. Qu an do vá ri as ban de i ras são has te a das
ou ar ri a das si mul ta ne a men te, a Ban de i ra Na ci o nal é
a pri me i ra a atin gir o tope e a ul ti ma a dele des cer.

Art . 17. Qu an do em fu ne ral, a Ban de i ra fica a
meio-mas tro ou a meia-adri ça. Nes se caso, no has te-
a men to ou ar ri a men to, deve ser le va da ini ci al men te
até o tope.

Pa rá gra fo úni co. Qu an do con du zi da em mar cha,
in di ca-se o luto por um laço de cre pe ata do jun to à
lan ça.

Art . 18. Has te ia-se a Ban de i ra Na ci o nal em fu -
ne ral nas se guin tes si tu a ções, des de que não co in ci-
dam com os dias de fes ta na ci o nal:

I –  em todo o País, quan do o Pre si den te da Re -
pú bli ca de cre tar luto ofi ci al;

II – nos edi fí ci os-sede dos Po de res Le gis la ti vos
fe de ra is, es ta du a is ou mu ni ci pa is, quan do de ter mi na-
do pe los res pec ti vos pre si den tes, por mo ti vo de fa le-
ci men to de um de seus mem bros;

III – no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, nos Tri bu na is
Su pe ri o res, nos Tri bu na is Fe de ra is de Re cur sos, nos
Tri bu na is de Con tas da União, dos Esta dos, do Dis tri-
to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os e nos Tri bu na is de Jus ti ça
es ta du a is, quan do de ter mi na dos pe los res pec ti vos
pre si den tes, pelo fa le ci men to de um de seus mi nis-
tros, de sem bar ga do res ou con se lhe i ros;

IV – nos edi fí ci os-sede dos Go ver nos dos Esta -
dos, Ter ri tó ri os, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os, por mo -
ti vo do fa le ci men to do Go ver na dor ou Pre fe i to, quan -

do de ter mi na do luto ofi ci al pela au to ri da de que o
subs ti tu ir;

V – nas se des de Mis sões Di plo má ti cas, se gun-
do as nor mas e usos do país em que es tão si tu a das.

Art. 19. A Ban de i ra Na ci o nal, em to das as apre -
sen ta ções no ter ri tó rio na ci o nal, ocu pa lu gar de hon -
ra, com pre en di do como uma po si ção:

I – cen tral ou a mais pró xi ma do cen tro e à di re i-
ta des te, quan do com ou tras ban de i ras, pa vi lhões ou
es tan dar tes, em li nha de mas tros, pa nó pli as, es cu dos
ou pe ças se me lhan tes;

II – des ta ca da à fren te de ou tras ban de i ras,
quan do con du zi da em for ma tu ras ou des fi les;

III – à di re i ta de tri bu nas, púl pi tos, me sas de re u-
nião ou de tra ba lho.

Pa rá gra fo úni co. Con si de ra-se di re i ta de um dis -
po si ti vo de ban de i ras a di re i ta de uma pes soa co lo ca-
da jun to a ele e vol ta da para a rua, para a pla téia ou, de 
modo ge ral, para o pú bli co que ob ser va o dis po si ti vo.

Art. 20. A Ban de i ra Na ci o nal, quan do não es ti ver
em uso, deve ser guar da da em lo cal dig no.

Art. 21. Nas re par ti ções pú bli cas e or ga ni za ções
mi li ta res, quan do a Ban de i ra é has te a da em mas tro
co lo ca do no solo, sua lar gu ra não deve ser ma i or que
1/5 (um quin to) nem me nor que 1/7 (um sé ti mo) da al -
tu ra do res pec ti vo mas tro.

Art. 22. Qu an do dis ten di da e sem mas tro, co lo-
ca-se a Ban de i ra de modo que o lado ma i or fi que na
ho ri zon tal e a es tre la iso la da em cima, não po den do
ser ocul ta da, mes mo par ci al men te, por pes so as sen -
ta das em suas ime di a ções.

Art. 23. A Ban de i ra Na ci o nal nun ca se aba te em
con ti nên cia.
....................................................................................
....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 11,  DE  2003

Acres cen ta tipo pe nal à Lei nº 7.170,
de 14 de de zem bro de 1983, Lei de Se gu-
ran ça Na ci o nal.

(Au to ria: CPI – ONG)
Art. 1º É acres ci do ao Tí tu lo II da Lei nº 7.170, de 

14 de de zem bro de 1983, o se guin te ar ti go:

“Art. 9º-B. Intro du zir ou di vul gar em ter -
ri tó rio na ci o nal mapa ou qual quer do cu men-
to que o re tra te ou des cre va sem par te dele
in te gran te:”

“Pena – re clu são de 2 (dois) a 4 (qua-
tro) anos e mul ta.”
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Art. 2º. Esta Lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Há que se co i bir a di vul ga ção de ma te ri al que
pro pa gue fa tos con trá ri os ao in te res se na ci o nal e à
so be ra nia, le van do pes so as in ca u tas a co gi tar de si -
tu a ções ni ti da men te con trá ri as ao in te res se na ci o nal,
con so an te cons ta tou, esta Co mis são, ao lon go de
seus tra ba lhos.

LEI Nº 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983

De fi ne os cri mes con tra a se gu ran-
ça na ci o nal, a or dem po lí ti ca e so ci al, es -
ta be le ce seu pro ces so e jul ga men to, e dá 
ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

TÍTULO II
Dos Cri mes e das Pe nas

Art. 8º  Entrar em en ten di men to ou ne go ci a ção
com Go ver no ou gru po es tran ge i ro, ou seus agen tes,
para pro vo car guer ra ou atos de hos ti li da de con tra o
Bra sil.

Pena: re clu são, de 3 a 15 anos.
Pa rá gra fo úni co. Ocor ren do a guer ra ou sen do

de sen ca de a dos os atos de hos ti li da de, a pena au-
men ta-se até o do bro.

Art. 9º Ten tar sub me ter o ter ri tó rio na ci o nal, ou
par te dele, ao do mí nio ou à so be ra nia de ou tro país.

Pena: re clu são, de 4 a 20 anos.
Pa rá gra fo úni co. Se do fato re sul ta le são cor po-

ral gra ve, a pena au men ta-se até um ter ço; se re sul ta
mor te au men ta-se até a me ta de.

Art. 10.  Ali ci ar in di ví du os de ou tro país para in -
va são do ter ri tó rio na ci o nal.

Pena: re clu são, de 3 a 10 anos.
Pa rá gra fo úni co. Ocor ren do a in va são, a pena

au men ta-se até o do bro.
Art. 11. Ten tar des mem brar par te do ter ri tó rio

na ci o nal para cons ti tu ir país in de pen den te.
Pena:re clu são, de 4 a 12 anos.
Art. 12. Impor tar ou in tro du zir, no ter ri tó rio na ci o-

nal, por qual quer for ma, sem au to ri za ção da au to ri da-
de fe de ral com pe ten te, ar ma men to ou ma te ri al mi li tar
pri va ti vo das For ças Arma das.

Pena: re clu são, de 3 a 10 anos.
Pa rá gra fo úni co. Na mes ma pena in cor re quem,

sem au to ri za ção le gal, fa bri ca, ven de, trans por ta, re -

ce be, ocul ta, man tém em de pó si to ou dis tri bui o ar -
ma men to ou ma te ri al mi li tar de que tra ta este ar ti go.

Art. 13. Co mu ni car, en tre gar ou per mi tir a co mu-
ni ca ção ou a en tre ga, a go ver no ou gru po es tran ge i ro,
ou a or ga ni za ção ou gru po de exis tên cia ile gal, de da -
dos, do cu men tos ou có pi as de do cu men tos, pla nos,
có di gos, ci fras ou as sun tos que, no in te res se do Esta -
do bra si le i ro, são clas si fi ca dos como si gi lo sos.

Pena: re clu são, de 3 a 15 anos.
Pa rá gra fo úni co. Incor re na mes ma pena quem:
I – com o ob je ti vo de re a li zar os atos pre vis tos

nes te ar ti go, man tém ser vi ço de es pi o na gem ou dele
par ti ci pa;

II – com o mes mo ob je ti vo, re a li za ati vi da de ae -
ro fo to grá fi ca ou de sen so re a men to re mo to, em qual -
quer par te do ter ri tó rio na ci o nal;

III – ocul ta ou pres ta au xí lio a es pião, sa ben do-o
tal, para sub traí-lo à ação da au to ri da de pú bli ca;

IV – ob tém ou re ve la, para fim de es pi o na gem,
de se nhos, pro je tos, fo to gra fi as, no tí ci as ou in for ma-
ções a res pe i to de téc ni cas, de tec no lo gi as, de com -
po nen tes, de equi pa men tos, de ins ta la ções ou de sis -
te mas de pro ces sa men to au to ma ti za do de da dos, em 
uso ou em de sen vol vi men to no País, que, re pu ta dos
es sen ci a is para a sua de fe sa, se gu ran ça ou eco no-
mia, de vem per ma ne cer em se gre do.

Art. 14. Fa ci li tar, cul po sa men te, a prá ti ca de
qual quer dos cri mes pre vis tos nos arts. 12 e 13, e
seus pa rá gra fos.

Pena: de ten ção, de 1 a 5 anos.
Art. 15. Pra ti car sa bo ta gem con tra ins ta la ções

mi li ta res, me i os de co mu ni ca ções, me i os e vias de
trans por te, es ta le i ros, por tos, ae ro por tos, fá bri cas,
usi nas, bar ra gem, de pó si tos e ou tras ins ta la ções
con gê ne res.

Pena: re clu são, de 3 a 10 anos. 
§ 1º Se do fato re sul ta:
a) le são cor po ral gra ve, a pena au men ta-se até

a me ta de;
b) dano, des tru i ção ou ne u tra li za ção de me i os

de de fe sa ou de se gu ran ça; pa ra li sa ção, to tal ou par -
ci al, de ati vi da de ou ser vi ços pú bli cos re pu ta dos es -
sen ci a is para a de fe sa, a se gu ran ça ou a eco no mia
do País, a pena au men ta-se até o do bro;

c) mor te, a pena au men ta-se até o tri plo.
§ 2º Pu nem-se os atos pre pa ra tó ri os de sa bo ta-

gem com a pena des te ar ti go re du zi da de dois ter ços,
se o fato não cons ti tui cri me mais gra ve.

Art. 16. Inte grar ou man ter as so ci a ção, par ti do,
co mi tê, en ti da de de clas se ou gru pa men to que te nha
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por ob je ti vo a mu dan ça do re gi me vi gen te ou do Esta -
do de Di re i to, por me i os vi o len tos ou com o em pre go
de gra ve ame a ça.

Pe na: re clu são, de 1 a 5 anos.

Art. 17. Ten tar mu dar, com em pre go de vi o lên-
cia ou gra ve ame a ça, a or dem, o re gi me vi gen te ou
o Esta do de Di re i to.

Pena: re clu são, de 3 a 15 anos.

Pa rá gra fo úni co. Se do fato re sul ta le são cor-
po ral gra ve, a pena au men ta-se até a me ta de; se re -
sul ta mor te, au men ta-se até o do bro.

Art. 18. Ten tar im pe dir, com em pre go de vi o lên-
cia ou gra ve ame a ça, o li vre exer cí cio de qual quer
dos Po de res da União ou dos Esta dos.

Pena: re clu são, de 2 a 6 anos.

Art. 19. Apo de rar-se ou exer cer o con tro le de
ae ro na ve, em bar ca ção ou ve í cu lo de trans por te co-
le ti vo, com em pre go de vi o lên cia ou gra ve ame a ça à 
tri pu la ção ou a pas sa ge i ros.

Pena: re clu são, de 2 a 10 anos.

Pa rá gra fo úni co. Se do fato re sul ta le são cor-
po ral gra ve, a pena au men ta-se até o do bro; se re-
sul ta mor te, au men ta-se até o tri plo.

Art. 20. De vas tar, sa que ar, ex tor quir, rou bar, se -
qües trar, man ter em cár ce re pri va do, in cen di ar, de-
pre dar, pro vo car ex plo são, pra ti car aten ta do pes so al
ou atos de ter ro ris mo, por in con for mis mo po lí ti co ou
para ob ten ção de fun dos des ti na dos à ma nu ten ção
de or ga ni za ções po lí ti cas clan des ti nas ou sub ver si-
vas.

Pena: re clu são, de 3 a 10 anos.

Pa rá gra fo úni co. Se do fato re sul ta le são cor-
po ral gra ve, a pena au men ta-se até o do bro; se re-
sul ta mor te, au men ta-se até o tri plo.

Art. 21. Re ve lar se gre do ob ti do em ra zão de
car go, em pre go ou fun ção pú bli ca, re la ti va men te a
pla nos, ações ou ope ra ções mi li ta res ou po li ci a is
con tra re bel des, in sur re tos ou re vo lu ci o ná ri os.

Pena: re clu são, de 2 a 10 anos.
Art. 22. Fa zer, em pú bli co, pro pa gan da:
I – de pro ces sos vi o len tos ou ile ga is para al te ra-

ção da or dem po lí ti ca ou so ci al;
II – de dis cri mi na ção ra ci al, de luta pela vi o lên-

cia en tre as clas ses so ci a is, de per se gui ção re li gi o sa;
III – de guer ra;
IV – de qual quer dos cri mes pre vis tos nes ta lei.
Pena: de ten ção, de 1 a 4 anos.

§ 1º A pena é au men ta da de um ter ço quan do a
pro pa gan da for fe i ta em lo cal de tra ba lho ou por meio
de rá dio ou te le vi são.

§ 2º Su je i ta-se à mes ma pena quem dis tri bui ou
re dis tri bui:

a) fun dos des ti na dos a re a li zar a pro pa gan da de 
que tra ta este ar ti go;

b) os ten si va ou clan des ti na men te bo le tins ou
pan fle tos con ten do a mes ma pro pa gan da.

§ 3º Não cons ti tui pro pa gan da cri mi no sa a ex -
po si ção, a crí ti ca ou o de ba te de qua is quer dou tri nas.

Art. 23. Inci tar:
I – à sub ver são da or dem po lí ti ca ou so ci al;
II – à ani mo si da de en tre as For ças Arma das ou

en tre es tas e as clas ses so ci a is ou as ins ti tu i ções
ci vis;
III – à luta com vi o lên cia en tre as clas ses so ci a is;
IV – à prá ti ca de qual quer dos cri mes pre vis tos

nes ta lei.
Pena: re clu são, de 1 a 4 anos.
Art. 24. Cons ti tu ir, in te grar ou man ter or ga ni za-

ção ile gal de tipo mi li tar, de qual quer for ma ou na tu re-
za ar ma da ou não, com ou sem far da men to, com fi na-
li da de com ba ti va.

Pena: re clu são, de 2 a 8 anos.

Art. 25. Fa zer fun ci o nar, de fato, ain da que sob
fal so nome ou for ma si mu la da, par ti do po lí ti co ou as -
so ci a ção dis sol vi dos por for ça de dis po si ção le gal ou
de de ci são ju di ci al.

Pena: re clu são, de 1 a 5 anos.

Art. 26. Ca lu ni ar ou di fa mar o Pre si den te da Re pú-
bli ca, o do Se na do Fe de ral, o da Câ ma ra dos De pu ta dos
ou o do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, im pu tan do-lhes fato
de fi ni do como cri me ou fato ofen si vo à re pu ta ção.

Pena: re clu são, de 1 a 4 anos.
Pa rá gra fo úni co. Na mes ma pena in cor re quem,

co nhe cen do o ca rá ter ilí ci to da im pu ta ção, a pro pa la
ou di vul ga.

Art. 27. Ofen der a in te gri da de cor po ral ou a sa ú-
de de qual quer das au to ri da des men ci o na das no ar ti-
go an te ri or.

Pena: re clu são, de 1 a 3 anos.
§ 1º Se a le são é gra ve, apli ca-se a pena de re -

clu são de 3 a 15 anos.
§ 2º Se da le são re sul ta a mor te e as cir cuns tân ci-

as evi den ci am que este re sul ta do pode ser atri bu í do a
tí tu lo de cul pa ao agen te, a pena é au men ta da até ter ço.

Art. 28. Aten tar con tra a li ber da de pes so al de
qual quer das au to ri da des re fe ri das no art. 26.
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Pena: re clu são, de 4 a 12 anos.
Art. 29. Ma tar qual quer das au to ri da des re fe ri-

das no art. 26.
Pena: re clu são, de 15 a 30 anos.

....................................................................................

....................................................................................

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 12, DE 2003

Alte ra o art. 108 da Lei nº 6.815, de
19 de agos to de 1980 (Esta tu to do
Estran ge i ro) e o art. 115 da Lei nº 6.015,
de 31 de de zem bro de 1973 (Lei dos Re -
gis tros Pú bli cos).

(Au to ria: CPI – ONG)
Art. 1º O ar ti go 108 da Lei nº 6.815, de 19 de agos -

to de 1980, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 108 ” ..............................................
“§ 1º As en ti da des men ci o na das nes te

ar ti go, se cons ti tu í das de mais da me ta de
de as so ci a dos es tran ge i ros, so men te po de-
rão fun ci o nar me di an te au to ri za ção do Mi-
nis tro da Jus ti ça.”

“§ 2º A par ti ci pa ção de es tran ge i ro em
as so ci a ção que atue na Ama zô nia Le gal de -
pen de rá de pré via apro va ção da au to ri da de
men ci o na da no pa rá gra fo an te ri or, bem
como do en vio de re la tó rio bi e nal de ati vi da-
des so bre a atu a ção da en ti da de e do as so-
ci a do es tran ge i ro ao Mi nis té rio da Jus ti ça,
que ex pe di rá a com pe ten te cer ti dão.”

Art. 2º O ar ti go 115 da Lei nº 6.015, de 31 de de -
zem bro de 1973, pas sa a vi go rar com a se guin te re -
da ção:

“Art. 115 .”..............................................
“§ 1º Ocor ren do qual quer dos mo ti vos

pre vis tos nes te ar ti go, o ofi ci al do re gis tro, de
ofí cio ou por pro vo ca ção de qual quer au to ri da-
de, so bres ta rá no pro ces so de re gis tro e sus ci-
ta rá dú vi da para o juiz, que a de ci di rá.”

“§ 2º O re gis tro de pes soa ju rí di ca que
atue na Ama zô nia Le gal e da qual par ti ci pe,
como as so ci a do, pes soa fí si ca es tran ge i ra
de pen de rá de pré via au to ri za ção do Mi nis-
tro da Jus ti ça, e as aver ba ções, da cer ti dão
a que se re fe re o § 2º do art. 108 da Lei nº
6.815, de 19 de agos to de 1980.”

Art. 3º Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Deve-se evi tar a atu a ção de le té ria de pes so as ju -
rí di cas bra si le i ras con tro la das por pes soa fí si ca es-
tran ge i ra, que, even tu al men te, po dem uti li zar, de for -
ma abu si va, o po der eco nô mi co de que de tém para lo -
grar pro ve i to ilí ci to ou con trá rio ao in te res se na ci o nal.

LEI Nº 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980

De fi ne a si tu a ção ju rí di ca do es tran-
ge i ro no Bra sil, cria o Con se lho Na ci o nal
de Imi gra ção.

Esta lei foi re pu bli ca da pela de ter mi na ção do ar-
ti go 11, da Lei nº 6.964, de 9-12-1981.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o Con -
gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin te lei:

Art. 108 É lí ci to aos es tran ge i ros as so ci a rem-se
para fins cul tu ra is, re li gi o sos, re cre a ti vos, be ne fi cen-
tes ou de as sis tên cia, fi li a rem-se a clu bes so ci a is e
des por ti vos, e a qua is quer ou tras en ti da des com
igua is fins, bem como par ti ci pa rem de re u nião co me-
mo ra ti va de da tas na ci o na is ou acon te ci men tos de
sig ni fi ca ção pa trió ti ca. (Re nu me ra do pela Lei nº
6.964, de 9-12-81)

Pa rá gra fo úni co. As en ti da des men ci o na das
nes te ar ti go, se cons ti tu í das de mais da me ta de de
as so ci a dos es tran ge i ros, so men te po de rão fun ci o nar
me di an te au to ri za ção do Mi nis tro da Jus ti ça.

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dis põe so bre os re gis tros pú bli cos,
e dá ou tras pro vi dên ci as.

TÍTULO III
Do Re gis tro Ci vil de Pes so as Ju rí di cas

CAPÍTULO I
Da Escri tu ra ção

....................................................................................
Art. 115 Não po de rão ser re gis tra dos os atos

cons ti tu ti vos de pes so as ju rí di cas, quan do o seu ob je-
to ou cir cuns tân ci as re le van tes in di quem des ti no ou
ati vi da des ilí ci tos ou con trá ri os, no ci vos ou pe ri go sos
ao bem pú bli co, à se gu ran ça do Esta do e da co le ti vi-
da de, à or dem pú bli ca ou so ci al, à mo ral e aos bons
cos tu mes.

Pa rá gra fo úni co. Ocor ren do qual quer dos mo ti-
vos pre vis tos nes te ar ti go, o ofi ci al do re gis tro, de ofi -
cio ou por pro vo ca ção de qual quer au to ri da de, so-
bres ta rá no pro ces so de re gis tro e sus ci ta rá dú vi da
para o juiz, que a de ci di rá.
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O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Os pro je tos
que aca bam de ser li dos se rão pu bli ca dos e fi ca rão
pe ran te a Mesa du ran te cin co dias úte is para re ce bi-
men to de emen das, de acor do com o Re gi men to
Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que, com re fe rên cia aos 
Pro je tos de Lei do Se na do de nºs 104 e 107, de 1999,
que ver sam so bre o con su mo de be bi das al coó li cas
em ae ro na ves co mer ci a is em todo o ter ri tó rio na ci o-
nal, pro fe riu o se guin te des pa cho:

DESPACHO

O Pro je to de Lei do Se na do nº 104, de 1999, foi
dis tri bu í do à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci -
da da nia, em de ci são ter mi na ti va. Pos te ri or men te, o
Ple ná rio apro vou o Re que ri men to nº 237, de 1999
(fls. 4), de tra mi ta ção con jun ta com o Pro je to de Lei do 
Se na do nº 107, de 1999.

Na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da-
nia, o re la tor da ma té ria con clu iu seu re la tó rio pela
apre sen ta ção de re que ri men to de so bres ta men to de
tra mi ta ção das ma té ri as, ten do sido apro va do pela
Co mis são.

Fe i to este bre ve re la tó rio e à vis ta do dis pos to no
in ci so X do art. 48 do Re gi men to Inter no, faço re tor nar
os pro ces sa dos àque la Co mis são, para se ma ni fes tar
so bre os pro je tos, uma vez que o so bres ta men to, para
os fins a que se re fe re o re que ri men to de fls. 10, não se 
en qua dra nas hi pó te ses es ta be le ci das no in ci so III do
art. 335 do Re gi men to Inter no, que so men te se apli -
cam àque las pro po si ções cu jas ini ci a ti vas es tão de fi ni-
das no art. 61 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Se na do Fe de ral, 12 de fe ve re i ro de 2003. – Se-
na dor José Sar ney, Pre si den te do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A Pre si-
dên cia re ce beu a Men sa gem nº 53, de 2003 (nº
49/2003, na ori gem), de 14 do cor ren te, pela qual o
Pre si den te da Re pú bli ca, nos ter mos do art. 52, in ci so
V, da Cons ti tu i ção Fe de ral, so li ci ta a in clu são das
des pe sas ge ra is nas con di ções fi nan ce i ras da ope ra-
ção de cré di to a ser fir ma da com o Export De ve lop-
ment Ca na dá – EDC e a re ti fi ca ção da de fi ni ção de
Amor ti za ção no em prés ti mo a ser fir ma do com o Ban-
co BNP Pa ri bas S/A e o Bank Le u mi Le-Isra el B.M.,
au to ri za da pela Re so lu ção nº 66, de 20 de de zem bro
de 2002.

A ma té ria vai à Co mis são de Assun tos Eco nô-
mi cos.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O Sr. Se na-
dor Val mir Ama ral, a Se na do ra Ma ria do Car mo Alves

e os Srs. Se na do res Ro me ro Jucá, João Alber to Sou -
za e De mós te nes Tor res en vi a ram dis cur sos à Mesa
para se rem pu bli ca dos na for ma do dis pos to no art.
203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Sr

Pre si den te,Srªs e Srs Se na do res, ini ci a mos a 52ª Le -
gis la tu ra no Con gres so Na ci o nal. Re ves te-se esse
novo qua driê nio de es pe ci al re le vân cia, quan do te-
mos a cons ciên cia de que o Po der Le gis la ti vo se de -
fron ta rá com gra ves e ur gen tes de sa fi os no cum pri-
men to de suas mis sões cons ti tu ci o na is e, mais do
que isso, em seu pa pel ina li e ná vel de re pre sen ta ção
ma i or da so ci e da de bra si le i ra na con du ção dos as-
sun tos de Esta do.

A men sa gem do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da
Sil va, que foi pes so al men te trans mi ti da ao Con gres so
Na ci o nal, trou xe bem a me di da das res pon sa bi li da-
des que te re mos nos pró xi mos me ses e anos.

A tô ni ca dos ru mos que se es pe ra para o Bra sil
está re ve la da e sin te ti za da no con jun to de re for mas
que po vo a ram a fala pre si den ci al e que se en con tram
nas man che tes dos ve í cu los de co mu ni ca ção, de cor-
ren tes das pri o ri da des já ma ni fes ta das pe los vá ri os
mi nis tros do Go ver no Lula.

São ques tões po lí ti cas, ad mi nis tra ti vas, tri bu tá-
ri as e pre vi den ciá ri as, en tre ou tras, as que me re ce-
rão, em pro fun di da de, a nos sa ava li a ção e de ci são,
num sen ti do de re for ma cons tru ti va para o fu tu ro e
aten ta ao pas sa do, sob o fir me man to da le ga li da de e
ao en con tro dos an se i os da so ci e da de bra si le i ra.

Sr. Pre si den te, vi ve mos um novo tem po na po lí-
ti ca bra si le i ra. A ele i ção do Pre si den te Lula, um his tó-
ri co opo si ci o nis ta aos go ver nos an te ri o res, nos per -
mi te an te ver uma con se qüen te mu dan ça de ru mos na 
con du ção das ques tões na ci o na is, exi gin do do Par la-
men to uma aná li se se re na e abran gen te de no vas so -
lu ções e ca mi nhos.

Ao mes mo tem po, as ele i ções de ou tu bro pas -
sa do re dun da ram em um Par la men to in ten sa men te
re no va do, com mais de 50 % de no vos Se na do res e
46 % de no vos De pu ta dos Fe de ra is. É, por tan to, um
Par la men to ple no de no vas idéi as e de no vas pos si bi-
li da des, o que nos re me te a uma opor tu ni da de his tó ri-
ca de con du zir o Bra sil a um novo pa ta mar de pro-
gres so e de jus ti ça so ci al.

Ca be rá a to dos e a cada um, con sis ten te com
suas con vic ções pes so a is e par ti dá ri as, e aci ma de
even tu a is di ver gên ci as, en vi dar to dos os es for ços
para cum prir a no bre mis são de le gis lar em fa vor do
povo bra si le i ro.
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De mi nha par te, em sin to nia com os ru mos de
meu par ti do, o PMDB, da rei con ti nu i da de aos tra ba-
lhos que ve nho de sen vol ven do no Se na do Fe de ral,
com os olhos vol ta dos ao in te res se na ci o nal e, es pe-
ci fi ca men te, às ques tões que in te res sam mais di re ta-
men te ao Dis tri to Fe de ral, uni da de fe de ra ti va ím par,
por ser a ca pi tal da Re pú bli ca e por seu in ten so re la ci-
o na men to ins ti tu ci o nal com a es fe ra fe de ral.

Srªs e Srs. Se na do res, o novo tem po está aí, e
te mos a enor me res pon sa bi li da de de con tri bu ir para
que ele seja me lhor para to dos os bra si le i ros. Para
isso, te mos de tra ba lhar mu i to, com a con fi an ça de
que, uni dos em prol do Bra sil, con se gui re mos atin gir
nos sos ob je ti vos.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.
A SRª MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE) – 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, re tor no a esta
tri bu na, na con di ção de re pre sen tan te de Ser gi pe,
para abor dar, mais uma vez, um tema im por tan te
para o meu Esta do e tam bém para toda a re gião nor -
des ti na na qual ele está in se ri do: é o pro ble ma da Su -
de ne – Su pe rin ten dên cia do De sen vol vi men to do
Nor des te. “Erra re hu ma num est” diz o ve lho bro car do
la ti no ao con ce i tu ar que to dos os se res hu ma nos oca -
si o nal men te co me tem equí vo cos, e a ex tin ção da Su -
de ne é um de les. A pre tex to de se com ba ter des vio
cri mi no so das ver bas ofi ci a is des ti na das à apli ca ção
em di ver sos pro je tos fun da men ta is para o de sen vol vi-
men to do po lí go no das se cas, o que o go ver no fe de ral
fez foi apli car o re mé dio fa tal no pa ci en te er ra do: li be-
rou os ex plo ra do res do povo e pu niu se ve ra men te
este cor tan do-lhe ba si ca men te sua úni ca fon te de
pro gres so in dus tri al, agrí co la e so ci al.

A Su de ne foi cri a da pelo gran de es ta dis ta bra si-
le i ro e ex-pre si den te da Re pú bli ca Jus ce li no Ku bits-
chek, po lí ti co que de mons trou vi são e pa tri o tis mo ine -
gá ve is na ad mi nis tra ção do Bra sil.

O pro gres sis ta pre si den te JK não ape nas cri ou
a Su de ne para pro mo ver o pro gres so na re gião nor -
des ti na, mas tam bém en tre gou sua di re ção a um ver -
da de i ro ci en tis ta da Eco no mia, o pa ra i ba no Cel so
Fur ta do, dou to ra do no grau “ trés ho no rà ble”, pela
Uni ver si da de Sor bon ne de Pa ris. Mas o su pe rin ten-
den te da Su de ne não se li mi ta va a ser um téc ni co de
ní vel in ter na ci o nal res pe i ta do pela sua cul tu ra, pois
igual men te se im pu nha por sua cons ciên cia po lí ti ca
re ve la da nas di ver sas te ses que pu bli cou nas qua is
de ta lha va seu pro je to de sen vol vi men tis ta cen tra do
nos es ta dos nor des ti nos.

Ele se fun da men ta va, ba si ca men te, na con vic-
ção do no tá vel es cri tor Eu cli des da Cu nha, se gun do o 
qual “O ser ta ne jo é, an tes tudo, um for te”. Impri min do
um ca rá ter téc ni co e ci en tí fi co ao seu tra ba lho den tro
da Su de ne, Fur ta do pri o ri zou ape nas os pro je tos que
re pre sen tas sem o cres ci men to or de na do da re gião,
des car tan do a in fluên cia ne ga ti va e de ma gó gi ca
exer ci da por po de ro sos po lí ti cos do Nor des te.

O re sul ta do po si ti vo da Su de ne é do co nhe ci-
men to do País in te i ro e tam bém do ex te ri or, onde ór -
gãos es pe ci a li za dos em de sen vol vi men to pas sa ram
a con si de rar como pro mis sor o fu tu ro des sa par te do
Bra sil, an tes la men ta vel men te ex clu í da dos pla nos
go ver na men ta is que se su ce de ram du ran te qua triê ni-
os su ces si vos quan do os pre si den tes eram cons ti tu-
ci o nal men te subs ti tu í dos . Ain da hoje, 27% do to tal de 
im pos tos re co lhi dos pe los Esta dos nor des ti nos – ori -
un dos do ICMS e 57% do IPI – ori gi nam-se de em pre-
sas que con ta ram com fi nan ci a men to do Su de ne
para sua im plan ta ção. Em qua tro dé ca das a Su de ne
apro vou 3.058 pro je tos, ge ran do 459.307 em pre gos
di re tos e 1,4 mi lhão de em pre gos in di re tos.

Sur pre en den te men te, e de for ma es ta ba na da, o 
ex-pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so re sol veu
ex tin guir a Su de ne cri an do um tra u ma ge ral para os
Esta dos nor des ti nos, en tre eles Ser gi pe.

Já ma ni fes tei an te ri or men te mi nha re a ção a esse
ato im pen sa do e não de i xa rei de re i vin di car a re a ti va-
ção da Su de ne en quan to pu der ocu par esta va lo ro sa
tri bu na do Se na do Fe de ral, onde se en con tra a clas se
po lí ti ca bra si le i ra a quem a po pu la ção con fe riu man da-
tos le gis la ti vos para aqui po de rem re pre sen tá-la.

Como es ta mos vi ven do um mo men to his tó ri co
em que o novo pre si den te da Re pú bli ca ace na com a
pro pos ta de ado tar me di das con cre tas para me lho rar
as con di ções de vida das clas ses mais ca ren tes, te -
mos o de ver de fa zer uma soma na ci o nal para que
isso re al men te se con cre ti ze.

É pena que o pró prio mi nis tro do go ver no en car-
re ga do de vi a bi li zar o opor tu no Pro je to Fome Zero te -
nha de sa ca ta do fron tal men te o povo nor des ti no ao
qual ten tou im pu tar o com por ta men to vi o len to, que
não é ver da de i ro, cul pan do-o pela in se gu ran ça das
gran des ci da des como Rio de Ja ne i ro e São Pa u lo.

Como se na do ra nor des ti na, ele i ta exa ta men te
por aque les aos qua is o mi nis tro ofen deu com seu
pro nun ci a men to in fe liz, re a gi pu bli ca men te, sem in-
ten ção de po le mi zar, mas sim ples men te de res ta be-
le cer a ho no ra bi li da de dos meus con ter râ ne os, ho-
nes tos tra ba lha do res ser ta ne jos aos qua is de di co
res pe i to e ad mi ra ção. A vi o lên cia, como se sabe, é
um fato na ci o nal ori gi na do, en tre ou tros mo ti vos, pela
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in jus ta dis tri bu i ção de ren da e igual men te pelo de-
sem pre go que de sa fia to dos os res pon sá ve is pela
tran qüi li da de da na ção.

Em tais cir cuns tân ci as, Sr. Pre si den te e Srªs e
Srs. Se na do res, ape lo para o bom sen so e pa tri o tis-
mo de V. Exªs no sen ti do de en con trar no Po der Le gis-
la ti vo, do qual fa ze mos par te, a ca pa ci da de le gal de
cor ri gir atos ne ga ti vos pra ti ca dos pelo Go ver no Fe de-
ral e de en con trar uma fór mu la ade qua da para re a ti-
var a Su de ne o mais bre ve pos sí vel, re i ni ci an do o pro -
ces so de de sen vol vi men to in te gra do do Nor des te,
lem bran do do la men to do ines que cí vel can ta dor ser -
ta ne jo Luiz Gon za ga: “Dou tor, uma es mo la/ a um ho -
mem que é são/ ou lhe mata de ver go nha/ ou vi cia o
ci da dão”.

Os nor des ti nos não que rem nem pe dem car ro
pipa ou ces ta bá si ca.

O que to dos pre ci sam é de in cen ti vo do go ver no
para plan tar e co lher sua la vou ra, água em abun dân-
cia, fi nan ci a men to de suas in dús tri as e as sis tên cia.

Com a Su de ne em fun ci o na men to, o povo nor -
des ti no dis po rá de toda essa in fra-es tru tu ra, com a
qual ago ra não po dem con tar; e, con se qüen te men te,
es tão de ses pe ra dos.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te e Srªs e
Srs. Se na do res.

Mu i to obri ga da.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te,Srªs e Srs. Se na do res: não há de ser ex ces si-
vo, ante a evi den te con sa gra ção do go ver no do Pre si-
den te Fer nan do Hen ri que Car do so, que aten da mos,
em bo ra re su mi da men te, ao im pe ra ti vo de so bre ele
acres cen tar al gu mas con si de ra ções, como as tam-
bém re la ci o na das na pu bli ca ção 8 Anos de es ta bi li da-
de, de sen vol vi men to e con quis tas so ci a is, há pou co
edi ta da pela Co mis são Exe cu ti va Na ci o nal do PSDB.

Não está es que ci do que a in fla ção cons ti tu ía um 
pro ble ma crô ni co em nos so País, agra va do pelo fato
de al can çar, em ju nho de 1994, o per cen tu al de 47%,
e apre sen tar ten dên cia de alta. Com a es ta bi li za ção
pro mo vi da pelo Pla no Real, já em de zem bro de 2001,
a in fla ção men sal fi xa ra-se em 0,65%, re fle tin do ten -
dên cia de ma i or re cuo.

Com o tér mi no da su pe rin fla ção, que até 1994
dis si pa va a ren da dos tra ba lha do res, já em 2001, al -
can ça va-se um ren di men to mé dio 27% aci ma do re -
gis tra do no ini cio da dé ca da de 90, pre ser van do os
ga nhos do real a des pe i to da des va lo ri za ção ope ra da
em 1999.

Se gue a ex po si ção en fa ti zan do que, em 1994, o
sa lá rio mí ni mo apre sen ta va-se cor ro í do pela in fla ção.

Se des de a dé ca da de 80 o seu va lor real fi xou-se
aba i xo da mé dia; em 2001, acu mu la va ga nhos pró xi-
mos dos ma i o res os ten ta dos, em 1957 e 1959.

Des sa for ma, 12 mi lhões de bra si le i ros su pe ra-
ram os li mi tes da po bre za. De fato, em 1992, a es tag-
na ção eco nô mi ca e a in fla ção em dis pa ra da man ti-
nham 40% dos bra si le i ros aba i xo da li nha de po bre za.
Com o Pla no Real, re du ziu-se o con tin gen te de po-
bres, até es ta bi li zar-se em tor no de 30% da po pu la-
ção, no fi nal da dé ca da.

Me lho ra da a ren da, com a es ta bi li za ção da mo -
e da, cres ceu o con su mo po pu lar e li be rou-se o mer -
ca do in ter no, an tes con ti do pela in fla ção. Como a in di-
car que os bra si le i ros pas sa ram a se ali men tar me-
lhor, a pro du ção, no pe río do de 1994 a 2002, apre-
sen tou no tá vel cres ci men to: no caso do fran go, de
86%; no da car ne su í na, de 57%; no da car ne bo vi na,
de 35%; no do io gur te, de 82%;no de que i jo, de 41%;
no de bis co i tos, de 51%.

No mes mo es pa ço de tem po, ob ser vou-se sig ni-
fi ca ti vo au men to da dis po ni bi li da de de bens por do mi-
cí lio: de te le fo nes, de 18% para 38%; de fre e zer, de
12% para 20%; de má qui na de la var, de 24% para
33%; de te le vi so res, de 74% para 88%; de ge la de i ras,
de 72% para 83%; de rá di os, de 85% para 90%; e de
fo gões, de 95% para 97%.

Na área do en si no, cons ta tou-se que, em 1994,
o sis te ma es co lar apre sen ta va uma cur va iner ci al de
cres ci men to, por quan to a es co la ri za ção de cri an ças
de 7 a 14 anos, no iní cio da dé ca da, cres cia em rit mo
aquém do ob ser va do no de cê nio an te ri or. No ano de
1999, po rém, a ex pan são do sis te ma ace le rou-se em
to das as fa i xas. As ma trí cu las no en si no mé dio apre -
sen ta ram um cres ci men to ex po nen ci al, as ta xas de
anal fa be tis mo ca í ram sig ni fi ca ti va men te, e o en si no
fun da men tal mos trou-se pró xi mo da uni ver sa li za ção.

O Índi ce de De sen vol vi men to Hu ma no, que re -
su me os mais im por tan tes in di ca do res so ci a is, se-
gun do cri té ri os es ta be le ci dos pe las Na ções Uni das,
con fir ma a me lho ra das con di ções so ci a is no Bra sil,
re gis tran do que o rit mo des se avan ço foi su pe ri or ao
da dé ca da an te ce den te.

Esses avan ços so ci a is fo ram al can ça dos a par -
tir do for te de sem pe nho da eco no mia que, em 2001,
com ple tou 9 anos de cres ci men to con tí nuo. O PIB per
ca pi ta, que, de 1981 a 1992, so freu de crés ci mo mé -
dio de 0,5% ao ano, de 1993 a 2000, au men tou em
mé dia 1,9%.

Nes se pe río do, a in dús tria re cu pe rou o di na mis-
mo e a ca pa ci da de de fa zer avan çar a eco no mia, com 
uma ex pan são mé dia de 3,1% ao ano, de mons tran do
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a ca pa ci da de de o se tor res pon der afir ma ti va men te à
aber tu ra co mer ci al e aos es tí mu los dos pro ces sos de
es ta bi li za ção, de pri va ti za ções e de in gres so de in-
ves ti men tos fo râ ne os. A pro du ção agro pe cuá ria re-
gis trou su ces si vos re cor des, e a in dús tria, gran de de -
sen vol vi men to, em vo lu me e qua li da de.

Vê-se, por tan to, que o pro ces so in fla ci o ná rio
de ses ti mu la va os in ves ti men tos. Em 1993, a for ma-
ção de ca pi tal re gis trou o seu ní vel mais ba i xo li mi tan-
do a ca pa ci da de de cres ci men to fu tu ro da eco no mia.
Em 2000, à con ta da ex pan são de in ves ti men tos e
mo der ni za ção do se tor pro du ti vo, ins ta lou-se o pro-
ces so con tí nuo de cres ci men to eco nô mi co, com es ta-
bi li da de e dis tri bu i ção de ren da, in clu si ve com o apor-
te ma ci ço de in ves ti men tos es tran ge i ros.

Acres ce que o flu xo de co mér cio ex te ri or, no pe -
río do 1995/2001, era qua se duas ve zes su pe ri or ao
re gis tra do no iní cio da dé ca da de 90. No fi nal do pe -
río do, a ba lan ça co mer ci al vol tou a apre sen tar sal dos
po si ti vos, pro pi ci an do ma i or in te gra ção do País à eco -
no mia mun di al.

Con sig na o es tu do, por fim, que, em 2001, o
País lu ta va para ven cer o atra so em re la ção ao pa-
drão mun di al, com to das as pos si bi li da des de êxi to,
uma vez que, ao lon go da dé ca da de 90, os ín di ces de 
pro du ti vi da de da eco no mia man ti ve ram-se aci ma da
mé dia dos pa í ses in dus tri a li za dos.

Con clu em, pro ce den te men te, os re da to res do
his tó ri co do cu men to, sob a acer ta da con du ção do
Pre si den te José Aní bal, do PSDB, que a con quis ta de 
só li da es ta bi li da de eco nô mi ca não cons ti tui a mar ca
úni ca ou ma i or da ad mi nis tra ção há pou co en cer ra da,
por quan to os nu me ro sos avan ços so ci a is al can ça dos
no Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so mos tram-se
sem pa ra le lo em toda a his tó ria pá tria.

Era o que tí nha mos a di zer.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB –

MA) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs Se na do res: a mo -
der na so ci o lo gia re sis te em ace i tar a uto pia como
ne ces si da de para man ter ale van ta do o âni mo dos
po vos. No en tan to, a uto pia, en ten di da como re a li-
da de não pre sen te aqui e ago ra, mas pos sí vel e
fac tí vel, con ti nua uma ver da de ine gá vel, ne ces sá-
ria e cons tan te men te re vi vi da, pro je ta da nas es pe-
ran ças que trans pa re cem nos even tos im por tan tes
das na ções. Faço re fe rên cia ao re cen te Fó rum
Eco nô mi co Mun di al de Da vos, de tão aca nha dos
re sul ta dos con cre tos, mas, mes mo as sim, um
acon te ci men to que se man tém e se pro je ta no ní -
vel da uto pia per se gui da, uto pia que pro vo ca de-
ba tes e in cen ti va va lo res, re lem bran do di men sões

uni ver sa is e con sa gra das da vida hu ma na, tais
como opor tu ni da des igua is de cres ci men to e vida
dig na pata to dos. Da vos re u niu apro xi ma da men te
2.311 pes so as, sem con si de rar boa par te dos jor -
na lis tas que para lá acor re ram an si o sos de no vi da-
des e na es pe ran ça de uma men sa gem nova para
um mun do de pri mi do di an te de um ho ri zon te de
guer ra imi nen te.

Entre os par ti ci pan tes, 24 eram che fes de Esta do,
82 Mi nis tros, 67 pre si den tes de or ga ni za ções in ter na ci o-
na is, 13 lí de res sin di ca is, 74 re pre sen tan tes de or ga ni za-
ções não-go ver na men ta is, 177 aca dê mi cos e 130 lí de-
res em pre sa ri a is. No con tex to do pe que no im pac to pro-
du zi do pe las aná li ses ma cro e co nô mi cas da con jun tu ra
eco nô mi ca mun di al, re per cu tiu no mun do a pos tu ra do
Pre si den te do Bra sil, o Se nhor Luiz Iná cio Lula da Sil va,
que, do alto da mon ta nha má gi ca des sa ci da de su í ça,
lan çou ao mun do uma men sa gem de es pe ran ça, tra du-
zi da na pro pos ta de união uni ver sal para ven cer a po bre-
za e a fome. “Um mun do di fe ren te é pos sí vel”, se gun do a
afir ma ção do Pre si den te do Bra sil. Não mais, Sr. Pre si-
den te, Srªs e Srs. Se na do res, a ló gi ca ir ra ci o nal da for ça
bru ta, a ló gi ca ne o lí ti ca da guer ra que mata ve lhos, mu -
lhe res e cri an ças e em bru te ce os jo vens, des fi bran-
do-lhes o ide a lis mo, mas a ló gi ca da sen si bi li da de, da
união e da so li da ri e da de. A ló gi ca do in con for mis mo em
re la ção à mi sé ria e à in jus ti ça, a ló gi ca da uto pia fun da da
no va lor do ser hu ma no e, por tan to, na igual da de en tre
os po vos, de to dos os con ti nen tes e de to das as ra ças.

Nem Da vos, nem Por to Ale gre, com os res pec ti vos
pe que nos re sul ta dos fo ram inú te is, Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res. Ambos os fó runs re ve la ram a ne ces si-
da de de uma uto pia mu i to con cre ta e evi den te: a ne ces-
si da de de for mar, de cons tru ir a con fi an ça pú bli ca pelo
cul ti vo do es pí ri to de trans pa rên cia, da cul tu ra da res pon-
sa bi li da de e de um tipo de in te gri da de não de pen den te
de re gras e pro to co los de boas prá ti cas, mas plan ta da
so bre no vos e só li dos pa drões de com por ta men to. Eis a
uto pia pos sí vel e fac tí vel, ne ces sá ria para o Bra sil e para
o mun do. Faço vo tos que meu País se so li di fi que nes sa
pos tu ra e en si ne aos be li co sos uma ma ne i ra mais sen sí-
vel e cons tru ti va de exis tir.

Mu i to obri ga do.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, pas so a ler
para que cons te dos Ana is, o se guin te ar ti go pu bli ca-
do na Ga ze ta Mer can til, do dia 4 de fe ve re i ro do cor -
ren te ano.

É lido o se guin te:
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O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Nada mais
ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os tra ba-
lhos, lem bran do às Srªs. e aos Srs. Se na do res que
cons ta rá da pró xi ma ses são de li be ra ti va or di ná ria, a re -
a li zar-se ama nhã, às 14 ho ras e 30 mi nu tos, a se guin te:

ORDEM DO DIA

 – 1 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2000

Dis cus são, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 38, de 2000, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Tião Vi a na, que dá
nova re da ção ao § 2º do art. 55 da Cons ti tu i ção Fe de-
ral, para exi gir voto os ten si vo no caso de per da de
man da to de De pu ta do e Se na dor nas hi pó te ses dos
in ci sos I, II e VI do ca put do mes mo ar ti go, ten do

Pa re cer sob nº 1.437, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
José Edu ar do Du tra, fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

 – 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 11, DE 2002

Dis cus são, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 11, de 2002, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Ma u ro Mi ran da, que al-
te ra a re da ção do § 2º do art. 201 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, para dis por so bre o va lor men sal má xi mo dos
be ne fí ci os do re gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al, ten do

Pa re cer sob nº 782, de 2002, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Wal deck Orné las, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

 – 3 –
REQUERIMENTO Nº 730, DE 2002

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri men to nº
730, de 2002, do Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, so li ci-
tan do a tra mi ta ção con jun ta da Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 24, de 2001, com as Pro pos tas de
Emen da à Cons ti tu i ção nºs 41, de 1999, e 5, de 2001,
que já se en con tram apen sa das, por re gu la rem a
mes ma ma té ria.

 – 4 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 43, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre to
Le gis la ti vo nº 43, de 2002 (nº 959/2001, na Câ ma ra dos
De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con ces são

ou tor ga da à Fun da ção Espí ri ta André Luiz para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da-
de de Gu a ru lhos, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 349, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ções dos Se na do res Edu ar do Su plicy e
Ge ral do Cân di do.

 – 5 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 46, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 46, de 2002 (nº 1.013/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
con ces são da Fun da ção Dom Jo a quim para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de Tefé, Esta do do Ama zo nas, ten do

Pa re cer sob nº 450, de 2002, da Co mis são de
Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Na bor Jú ni or, fa vo rá vel,
com Emen da nº 1-CE, que apre sen ta, e abs ten ção do 
Se na dor Ge ral do Cân di do.

 – 6 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 61, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 61, de 2002 (nº 1.176/2001, na Câ ma-
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Fun da ção Bom Je sus de Cu i a bá para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia
na ci da de de Cu i a bá, Esta do do Mato Gros so, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 454, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Jo nas Pi nhe i-
ro, com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 7 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 159, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 159, de 2002 (nº 1.236/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga
per mis são à Fun da ção Dom Edu ar do Du ar te Sil va
para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
quên cia mo du la da na ci da de de Ube ra ba, Esta do de
Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 582, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no
Pe re i ra, com abs ten ções dos Se na do res Edu ar do Su -
plicy e Ge ral do Cân di do.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Está en cer-
ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 46 
mi nu tos.)
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Ata da 2ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria
em 19 de fe ve re i ro de 2003

1ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 52ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. José Sar ney, Pa u lo Paim, Ro meu Tuma e He rá cli to Fortes

Às 14 hora e 30 Minutos, acham-se
Presentes as Sras. e Srs. Senadores:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A lista de
presença acusa o comparecimento de 76 Srs.
Senadores. Havendo número regimental, declaro
aberta a sessão.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor João
Alber to Sou za, pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

AVISOS

DE MINISTROS DE ESTADO

Nº 380/2002, de 26 de de zem bro de 2002, do
Mi nis tro de Esta do da Agri cul tu ra, Pe cuá ria e Abas te-
ci men to, en ca mi nhan do as in for ma ções em res pos ta
ao Re que ri men to nº 544, de 2002, do Se na dor Anto -
nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 2.258/2002, de 30 de de zem bro de 2002, do
Mi nis tro de Esta do da Jus ti ça, en ca mi nhan do as in-
for ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 463, de
2002, do Se na dor Anto nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 1/2003, de 7 de ja ne i ro úl ti mo, do Mi nis tro de
Esta do da Fa zen da, en ca mi nhan do as in for ma ções
em res pos ta ao Re que ri men to nº 545, de 2002, do
Se na dor Anto nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 2/2003, de 21 de ja ne i ro úl ti mo, do Mi nis tro
de Esta do do Turis mo, en ca mi nhan do as in for ma ções
em res pos ta ao Re que ri men to nº 547, de 2002, do
Se na dor Anto nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 28/2003, de 5 do cor ren te, do Mi nis tro de
Esta do das Co mu ni ca ções, en ca mi nhan do as in for-
ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 546, de
2002, do Se na dor Anto nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 34/2003, de 24 de ja ne i ro úl ti mo, do Mi nis tro
de Esta do dos Trans por tes, en ca mi nhan do as in for-

ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 548, de
2002, do Se na dor Anto nio Car los Jú ni or. Ao Arqui vo.

Nº 36/2003, de 24 de ja ne i ro úl ti mo, do Mi nis tro
de Esta do dos Trans por tes, en ca mi nhan do as in for-
ma ções em res pos ta ao Re que ri men to nº 552, de
2002, do Se na dor Anto nio Car los Jú ni or.

Os Re que ri men tos vão ao Arqui vo.

OFÍCIO

DO MINISTRO DE ESTADO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL

Nº 6/2003, de ja ne i ro úl ti mo, en ca mi nhan do as
in for ma ções em res pos ta aos Re que ri men tos nºs
549, 550 e 551, de 2002, do Se na dor Anto nio Car los
Jú ni or.

Os Re que ri men tos vão ao Arqui vo.

PARECERES

PARECERES Nº 1 E 2, DE 2003

So bre o Pro je to de Lei do Se na do nº 
2, de 2000, de au to ria do Se na dor Ro ber-
to Sa tur ni no, que es ta be le ce res tri ções
ao fi nan ci a men to pelo BNDES a pes so as
ju rí di cas cujo po der de con tro le seja de ti-
do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si-
den tes ou do mi ci li a dos no ex te ri or, al te-
ran do a Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de
1952, e so bre o Pro je to de Lei do Se na do
nº 21, de 2000, de au to ria do Se na dor Ma -
gui to Vi le la, que veda a con ces são de
em prés ti mos ou fi nan ci a men tos pelo
Ban co Na ci o nal de De sen vol vi men to
Eco nô mi co e So ci al – BNDES a pes so as
ju rí di cas cujo po der de con tro le seja de ti-
do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si-
den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, al te-
ran do a Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de
1952 (tra mi tan do em con jun to, nos ter-
mos do Re que ri men to nº 209, de 2000)
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PARECER Nº, 1 DE 2003, DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA

Re la tor: Se na dor Ra mez Te bet

I – Re la tó rio

Vêm a esta Co mis são os pro je tos de lei em epí -
gra fe, os qua is tra mi tam em con jun to em ra zão da
apro va ção do Re que ri men to nº 209, de 2000, para,
nos ter mos do art. 101, I, do Re gi men to Inter no do
Se na do Fe de ral (RISF), opi nar so bre a sua cons ti tu ci-

o na li da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de, de ven do
ser en ca mi nha dos, pos te ri or men te, à Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos para, em de ci são ter mi na ti va,
pro ce der ao exa me do mé ri to.

Ambos os pro je tos ob je ti vam in ter vir na po lí ti ca
de fi nan ci a men to do Ban co Na ci o nal de De sen vol vi-
men to Eco nô mi co e So ci al – BNDES a pes so as ju rí di-
cas re si den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, me di an te
pro pos ta de al te ra ção da Lei nº 1.628, de 20 de ju nho
de 1952, que, en tre ou tras me di das, cria o Ban co Na -
ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co, o atu al
BNDES.
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Os pro je tos se di fe ren ci am en tre si ape nas
quan to ao grau de res tri ção ao fi nan ci a men to pelo
BNDES de pes so as ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li a-
das no ex te ri or. O pri me i ro – PLS nº 2, de 2000 – res -
trin ge a con ces são de em prés ti mos ou fi nan ci a men-
tos a tais pes so as so men te para a ins ta la ção de uni -
da des pro du ti vas no Bra sil, bem como para a am pli a-
ção de em pre en di men tos exis ten tes no País, não po -
den do o va lor do fi nan ci a men to ex ce der de 50% do
va lor do dis pên dio to tal, en quan to que o se gun do –
PLS no 21, de 2000 – veda-a to tal men te.

Não fo ram apre sen ta das emen das du ran te o
pra zo re gi men tal.

É o re la tó rio.

II – Voto

Cabe a esta Co mis são opi nar ape nas so bre a
cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de da 
ma té ria, nos ter mos do art. 101, I, do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, como já foi dito aci ma, de-
ven do a CAE se pro nun ci ar so bre o mé ri to.

Com pe te à União le gis lar pri va ti va men te so bre
po lí ti ca de cré di to, con for me es ta be le ce o art. 22, VII,
da Cons ti tu i ção Fe de ral. De ma is, pre vê o tex to cons ti-
tu ci o nal em seu art. 172, que a lei dis ci pli na rá, com
base no in te res se na ci o nal, os in ves ti men tos de ca pi-
tal es tran ge i ro, in cen ti va rá os re in ves ti men tos e re gu-
la rá a re mes sa de lu cros.

Por tan to, pode o le gis la dor ins ti tu ir re gras com vis -
tas a es ti mu lar ou res trin gir os in ves ti men tos de ca pi tal
es tran ge i ro me di an te al te ra ção das nor mas que re gem
a po lí ti ca de cré di to, cuja com pe tên cia le gis la ti va é pri -
va ti va da União, de modo a in du zir ou re du zir a par ti ci-
pa ção do ca pi tal es tran ge i ro na eco no mia na ci o nal.

De ou tro lado, a ma té ria não está re ser va da à
ini ci a ti va pri va ti va do pre si den te da Re pú bli ca, pre vis-
ta no art. 61, § lº, da Car ta de 1988, em ra zão de não
tra tar pro pri a men te, a meu ver, de atri bu i ções dos Mi -
nis té ri os e ór gãos da ad mi nis tra ção pú bli ca (in ci so II,
e) como se po de ria ale gar, e sim, como já afir mei aci -
ma, de po lí ti ca de cré di to.

No en tan to, en ten do que a ve da ção ab so lu ta à
con ces são de em prés ti mos e fi nan ci a men tos pelo
BNDES a pes so as fí si cas e ju rí di cas re si den tes ou
do mi ci li a das no ex te ri or, con for me se pre ten de es ta-
be le cer me di an te a apro va ção do PLS nº 21, de 2000, 
con tra ria, s.m.j., o tex to cons ti tu ci o nal, cujo art. 171 foi 
re vo ga do pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº 6, de 1995,
com o cla ro ob je ti vo de eli mi nar da Lei Ma i or o tra ta-
men to pri vi le gi a do à em pre sa bra si le i ra de ca pi tal na -
ci o nal em re la ção à de ca pi tal es tran ge i ro, ten do em

vis ta a pre men te ne ces si da de do País de cap tar pou -
pan ça ex ter na em ra zão de nos sa ca rên cia in ter na de 
re cur sos fi nan ce i ros e tec no ló gi cos para pro mo ver
con sis ten te de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al a
lon go pra zo, con for me jus ti fi cou o Po der Exe cu ti vo
por oca sião da tra mi ta ção da re fe ri da pro pos ta de al -
te ra ção cons ti tu ci o nal no Con gres so Na ci o nal.

Em face do ex pos to, opi no pela apro va ção do
PLS nº 2, de 2000, nos ter mos do art. 133, I, do Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral, ade quan do, no en -
tan to, o seu tex to às nor mas da lei Com ple men tar nº
95, de 1998, com o acrés ci mo das ini ci a is (AC) ao fi -
nal dos pa rá gra fos acres cen ta dos ao art. 10 da Lei nº
1.628/52, e pela re je i ção do PLS nº 21, de 2000, nos
ter mos do in ci so II, do ci ta do ar ti go re gi men tal.

Sala da Co mis são, 20 de ju nho de 2001. – Ber-
nar do Ca bral – Pre si den te – Ra mez Te bet – Fran -
ce li no Pe re i ra – José Edu ar do Du tra – Ger son Ca -
ma ta – Ma ria do Car mo Alves – José Agri pi no –
Jéf fer son Pé res – Anto nio Car los Jú ni or – José
Fo ga ça – Osmar Dias – Ro meu Tuma – Bel lo Par ga
– Se bas tião Ro cha – Mar lu ce Pin to.

PARECER Nº 2, DE 2003, DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS

ECONÔMICOS

Re la tor: Se na dor Edu ar do Su plicy

I – Re la tó rio

Vêm a esta co mis são para se rem apre ci a dos,
em ca rá ter ter mi na ti vo, o Pro je to de Lei nº 21, de
2000, de au to ria do Se na dor Ma gui to Vi le la, e o Pro je-
to de Lei nº 21, de 2000, do Se na dor Ro ber to Sa tur ni-
no. As pro po si ções tra mi tam em con jun to em fun ção
da apro va ção do Re que ri men to nº 209, de 2000.

As duas pro po si ções vi sam al te rar o art. 10 da
Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de 1952, que cri ou o Ban -
co Na ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al
– BNDES e de fi ni rem al guns pa râ me tros da po lí ti ca
de fi nan ci a men to des sa ins ti tu i ção de fo men to.

O Pro je to de Lei nº 2, de 2000, con sis te na in tro-
du ção de dois pa rá gra fos na re fe ri da lei com ob je ti vo
de res trin gir os de sem bol sos do BNDES, des ti na dos
a em pre sas es tran ge i ras, em até cin qüen ta por cen to
do va lor dos re cur sos en vol vi dos na cri a ção de no vos
em pre en di men tos e/ou para o in cre men to da ca pa ci-
da de pro du ti va das em pre sas já exis ten tes.

A al te ra ção na Lei nº 1.628, de 1952, pro pos ta
pelo PLS nº 21, de 2000, pro í be a con ces são de em -
prés ti mos ou fi nan ci a men tos a pes so as ju rí di cas cujo
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po der de con tro le seja de ti do por pes so as fí si cas ou
ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or.

Nes se sen ti do, a úni ca di fe ren ça en tre as duas
pro po si ções é o grau de res tri ção ao fi nan ci a men to
pelo BNDES às pes so as ju rí di cas re si den tes ou do -
mi ci li a das no ex te ri or. O pro je to do Se na dor Sa tur ni no
res trin ge par ci al men te a con ces são de em prés ti mos
ou fi nan ci a men to a tais pes so as e o do Se na dor Vi le la
veda-a to tal men te.

As pro po si ções fo ram en vi a das à Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia – CCJ para se rem
ava li a das no que tan ge à cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci-
da de e re gi men ta li da de da ma té ria.

Nes sa Co mis são foi apro va do o pa re cer do Se -
na dor Ra mez Te bet que foi fa vo rá vel ao PLS nº 2, de
2000 e pela re je i ção do PLS nº 21, de 2000, o qual fi -
na li zou o seu voto nos se guin tes ter mos:

[...], en ten do que a ve da ção ab so lu ta à 
con ces são de em prés ti mos e fi nan ci a men to
pelo BNDES a pes so as fí si cas e ju rí di cas
re si den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, con-
for me se pre ten de es ta be le cer me di an te a
apro va ção do PLS nº 21, de 2000, con tra ria,
s.m.j., o tex to cons ti tu ci o nal, cujo art. 171 foi 
re vo ga do pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº 6,
de 1995, com o cla ro ob je ti vo de eli mi nar da 
Lei Ma i or o tra ta men to pri vi le gi a do [...].

Em face do ex pos to, opi no pela apro-
va ção do PLS nº 2, de 2000, nos ter mos do
art. 133, I, do Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral, ade quan do, no en tan to, o seu tex to
às nor mas da lei Com ple men tar nº 95, de
1998, com o acrés ci mo das ini ci a is (AC) ao
fi nal dos pa rá gra fos acres cen ta dos ao art.
10 da Lei nº 1.628/52, e pela re je i ção dos
PLS nº 21, de 2000, nos ter mos do in ci so II,
do ci ta do ar ti go re gi men tal.

II – Aná li se

Após a re vo ga ção do art. 171 da Car ta Mag na,
que es ta be le cia a dis tin ção en tre em pre sas bra si le i-
ras e em pre sas bra si le i ra da ca pi tal na ci o nal, o
BNDES pas sou a fi nan ci ar in dis tin ta men te as em pre-
sas que ope ram no País, sem dis tin guir a ori gem do
ca pi tal.

Cabe res sal tar que o BNDES tem como prin ci-
pal fon te de re cur sos o Fun do de Ampa ro do Tra ba-
lha dor (FAT), com pos to pe los re cur sos do PIS/
PASEP (Pro gra mas de Inte gra ção So ci al e de For ma-
ção do Pa tri mô nio do Ser vi dor Pú bli co), ou seja, re -
cur sos re co lhi dos dos tra ba lha do res bra si le i ros. Os
em prés ti mos efe tu a dos pelo BNDES cos tu mam se
ca rac te ri zar por ta xas de ju ros in fe ri o res às nor mal-

men te pra ti ca das pela ma i o ria das ins ti tu i ções fi nan-
ce i ras no mer ca do e por pra zos mais lon gos. Além
dis so, uma par ce la sig ni fi ca ti va dos cré di tos do
BNDES tem sido des ti na da a fi nan ci ar as ati vi da des
de em pre sas es tran ge i ras e a ab sor ção de em pre sas
pú bli cas por in ves ti do res es tran ge i ros.A par ti ci pa ção
dos cré di tos des ti na dos às em pre sas es tran ge i ras no
to tal dos cré di tos do Ban co au men tou de 2,7% em
1995 para 10,4% em ja ne i ro-ju lho de 2000, cres cen-
do con ti nu a men te ao lon go des se pe río do. Des ta for -
ma, os re cur sos dos tra ba lha do res não de ve ri am ser
em pre ga dos para a sim ples aqui si ção e ou fu sões por 
em pre sas es tran ge i ras, ope ra ção que não gera o nú -
me ro de pos tos de tra ba lho no Bra sil. Esses Fun dos
dos tra ba lha do res de ve ri am ser des ti na dos à am pli a-
ção da ca pa ci da de pro du ti va e ao in cre men to do nú -
me ro de pos tos de tra ba lho.

Se gun do o es tu do Fu sões & Aqui si ções no Bra sil
– Aná li se dos anos 90, da KPMG – Bra sil, “o vo lu me de 
tran sa ções en vol ven do ca pi tal es tran ge i ro no Bra sil,
por meio de fu sões e aqui si ções, cres ceu mais de 44% 
ao lon go da dé ca da de 90. Das 2.308 ope ra ções re a li-
za das no pe río do, 61% en vol ve ram re cur sos es tran ge-
i ros”. Este mo vi men to, em par te, foi es ti mu la do pelo fi -
nan ci a men to do BNDES a fir mas es tran ge i ras na com -
pra de ati vos de em pre sas pri va das ou es ta ta is.

Nes te con tex to, con si de ro que o Pro je to de Lei
nº 21, de 2000 – a des pe i to do ques ti o na men to so bre
a cons ti tu ci o na li da de da pro po si ção res sal ta da pelo
pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça, do
Se na do Fe de ral – é de ma si a da men te res tri ti vo, o que
po de ria in vi a bi li zar a atra ção de in ves ti men tos es tran-
ge i ros no Bra sil, re cur sos ne ces sá ri os para o equa ci-
o na men to das nos sas con tas ex ter nas e im por tan tes
para a ge ra ção de ren da e em pre go no país.

Por fim, ava lio que a pro pos ta con ti da no Pro je to
de Lei nº 2, de 2000, é me ri tó ria em suas fi na li da des e 
me re ce ser apro va da.

III – Voto

Se gun do o ex pos to, o voto acom pa nha o pa re-
cer apro va do pela Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti-
ça, pela apro va ção do PLS nº 2, de 2002, com a ade -
qua ção do tex to às nor mas da Lei Com ple men tar nº
95, de 1998, com as al te ra ções da Lei Com ple men tar
nº 107, de 2002, me di an te o acrés ci mo das ini ci as
(NR) ao fi nal do art. 10 da Lei nº 1.628/52, e pela re je i-
ção do PLS nº 21, de 2000.

Sala das Co mis sões. – Edu ar do Su plicy.

EMENDA SUPLEMENTAR Nº 1 – CAE

Su pri me-se o pa rá gra fo 2º do Pro je to de Lei do 
Se na do nº 21/00. – Ro meu Tuma.
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TEXTO FINAL, OFERECIDO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 2, DE 2000

Esta be le ce res tri ções ao fi nan ci a-
men to pelo BNDES a pes so as ju rí di cas
cujo po der de con tro le seja de ti do por
pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den tes
ou do mi ci li a das no ex te ri or, al te ran do a
Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de 1952.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A Lei nº 1.628, de 20 de ju nho de 1952,

fica acres cen ta da dos se guin tes dis po si ti vos:

“Art. 10. ........................................ (NR)
§ 1º O Ban co po de rá con ce der em-

prés ti mos ou fi nan ci a men tos a pes so as ju rí-
di cas cujo po der de con tro le seja de ti do por
pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den tes ou
do mi ci li a das no ex te ri or so men te para a ins -
ta la ção de uni da des pro du ti vas no Bra sil,
bem como para am pli a ção de em pre en di-
men tos exis ten tes no País.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

OF. CAE Nº 66/2002

Bra sí lia, 10 de de zem bro de 2002

Exmº Sr.
Se na dor Ra mez Te bet
Pre si den te do Se na dor Fe de ral
Nes ta

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do § 2º do art. 91, do Re gi men to

Inter no, co mu ni co a V. Exª que esta co mis são apro-
vou o Pro je to de Lei do Se na do nº 2 de 2000, que “es -
ta be le ce res tri ções ao fi nan ci a men to pelo BNDES a
pes so as ju rí di cas cujo po der de con tro le seja de ti do
por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den tes ou do mi ci-
li a dos no ex te ri or, al te ran do a Lei nº 1.628, de 20 de
ju nho de 1952”, e de ci diu pela pre ju di ci a li da de do
Pro je to de Lei do Se na do nº 21 de 2000, que “veda a
con ces são de em prés ti mos ou fi nan ci a men tos pelo
Ban co Na ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e
So ci al – BNDES a pes so as ju rí di cas cujo po der de
con tro le seja de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas
re si den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, al te ran do a Lei 
nº 1628, de ju nho de 1952”, em re u nião re a li za da em
10 de de zem bro de 2002.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Lú cio Alcân ta ra,
Pre si den te da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.

DOCUMENTOS ANEXADOS, NOS
TERMOS DO ART. 250 DO REGIMENTO
INTERNO.

Relatório da Comissão de Assuntos
Econômicos, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 2, de 2000, que estabelece
restrições ao financiamento pelo BNDES
a pessoas jurídicas cujo poder de
controle seja detido por pessoas físicas
ou jurídicas residentes ou domiciliadas
no exterior, alterando a Lei nº 1.628, de 20 
de junho de 1952, e sobre o Projeto de
Lei do Senado nº 21, de 2000, que veda a
concessão de empréstimos ou
financiamentos pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social –
BNDES a pessoas jurídicas cujo poder
de controle seja detido por pessoas
físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no exterior, alterando a Lei
nº 1.628, de 20 de junho de 1952, que
tramitam em conjunto.

Relator: Senador Pedro Piva

I – Re la tó rio

Vêm a esta co mis são, para de ci são ter mi na ti va,
o Pro je to de Lei nº 2, de 2000, de au to ria do Se na dor
Ro ber to Sa tur ni no e o Pro je to de Lei nº 21, de 2000,
do Se na dor Ma gui to Vi le la. Essas pro po si ções tra mi-
tam em con jun to em ra zão da apro va ção do Re que ri-
men to nº 209, de 2000.

A al te ra ção pro pos ta pelo Pro je to de Lei nº 2, de
2000, con sis te na in tro du ção, ao art. 10 da Lei nº
1.628, de 20 de ju nho de 1952, de dois pa rá gra fos,
que ob je ti vam res trin gir os fi nan ci a men tos do BNDES 
a em pre sas es tran ge i ras ape nas para os em pre en di-
men tos no vos ou para au men to da ca pa ci da de de
pro du ção, além de li mi tar, nes ses ca sos, a par ti ci pa-
ção do ban co a cin qüen ta por cen to do to tal do dis-
pên dio.

O PLS nº 21, de 2000, altera a referida lei, vedando
a concessão de empréstimos ou financiamentos pelo
Banco Nacional e Desenvolvimento Econômico e Social
– BNDES a pessoas jurídicas cujo poder de controle seja 
detido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou
domiciliadas no exterior.
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Os dois pro je tos se di fe ren ci am en tre si ape nas
quan to ao grau de res tri ção ao fi nan ci a men to pelo
BNDES de pes so as ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li a-
das no ex te ri or. Enquan to o pri me i ro res trin ge a con -
ces são de em prés ti mos ou fman ci a men tos a tais pes -
so as o se gun do veda-a to tal men te.

A Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da-
da nia apro vou pa re cer do re la tor, Se na dor Ra mez
Te bet, fa vo rá vel ao PLS nº 2, de 2000, com ade qua-
ção do tex to às nor mas da Lei Com ple men tar nº 95,
de 1998, com o acrés ci mo das ini ci a is (AC) ao fi nal
dos pa rá gra fos acres cen ta dos ao art. 10 da Lei nº
1.628/52, e pela re je i ção do PLS nº 21, de 2000,
por en ten der que a ve da ção ab so lu ta à con ces são
de em prés ti mos e fi nan ci a men tos pelo BNDES a
pes so as fí si cas e ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li a-
das no ex te ri or “con tra ria o tex to cons ti tu ci o nal,
cujo art. 171 foi re vo ga do pela Emen da Cons ti tu ci-
o nal nº 6, de 1995, com o cla ro ob je ti vo de eli mi nar
da Lei Ma i or o tra ta men to pri vi le gi a do à em pre sa
bra si le i ra de ca pi tal na ci o nal em re la ção à de ca pi-
tal es tran ge i ro...”.

Não fo ram apre sen ta das emen das no pra zo re -
gi men tal.

II – Aná li se

Após a re vo ga ção do art. 171 da Car ta Mag na,
que es ta be le cia a dis tin ção en tre em pre sas bra si le i-
ras e em pre sas bra si le i ras de ca pi tal na ci o nal, o
BNDES pas sou a fi nan ci ar in dis tin ta men te as em pre-
sas que ope ram no País, sem le var em con ta a ori gem
do ca pi tal.

É ver da de que di ver sos se to res da eco no mia
bra si le i ra tem en fren ta do um pro ces so de des na ci o-
na li za ção ex pres si vo, de cer ta for ma es ti mu la do pelo
fi nan ci a men to do BNDES con ce di do a em pre sas es -
tran ge i ras na com pra de ati vos de em pre sas pri va das
ou es ta ta is.

Como a ma i or par te dos re cur sos dis po ní ve is do 
ban co para em prés ti mos são pro ve ni en tes da pou-
pan ça dos tra ba lha do res (PIS/PASEP e FAT), es ses
re cur sos não de ve ri am ser em pre ga dos para fi nan ci-
ar a sim ples aqui si ção de ati vos por em pre sas es tran-
ge i ras, que não gera au men to do em pre go ou da pro -
du ção do País.

Tam bém é no tó rio o fato de que as em pre sas
es tran ge i ras têm ma i or fa ci li da de no aces so ao mer -
ca do in ter na ci o nal de cré di to do que as em pre sas na -
ci o na is, e por isso, de ve ri am ser es ti mu la das a bus car
cré di to ex ter no, au xi li an do, in clu si ve, no fe cha men to
das con tas ex ter nas.

Nes se con tex to, cre io ser me ri tó ria a pro pos ta
con ti da no Pro je to de Lei nº 2, de 2000.

No caso do Pro je to de Lei nº 21, de 2000, a par
dos ques ti o na men tos so bre a cons ti tu ci o na li da de da
pro po si ção, le van ta dos no pa re cer da CCJ, cre io que
a pro pos ta é de ma si a da men te res tri ti va, o que po de-
ria pre ju di car os in ves ti men tos es tran ge i ros no País,
im por tan tes para ge ra ção de ren da e em pre go no
Bra sil. Vale lem brar que, atu al men te, é for te a con cor-
rên cia en tre os pa í ses pelo in ves ti men to es tran ge i ro.
Em al guns ca sos, o apo io do BNDES, via con ces são
de cré di to, pode re pre sen tar fa tor fun da men tal na de -
ci são de lo ca li za ção de in ves ti men tos, como ocor reu
em pro je tos do se tor au to mo bi lís ti co, que vi sa vam su -
prir os mer ca dos dos pa í ses que com põem o Mer co-
sul.

III – Voto

Di an te do ex pos to, o voto acom pa nha o pa re cer

apro va do pela CCJ, qual seja, pela apro va ção do PLS 
nº 2, de 2000, com ade qua ção do tex to às nor mas da
Lei Com ple men tar nº 95, de 1998, com as al te ra ções
da Lei Com ple men tar nº 107, de 2001, me di an te o
acrés ci mo das ini ci a is (NR) ao fi nal do art. 10 da Lei nº
1.628/52, e pela re je i ção do PLS nº 21, de 2000.

Sala da Co mis são,

REQUERIMENTO Nº 209, DE 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te do Se na do
Fe de ral,

Na for ma do dis pos to nos arts. 258 e s.s. do Re -
gi men to Inter no, re que i ro que pas sem a tra mi tar em
con jun to o Pro je to de Lei do Se na do nº 2, de 2000,
que “Esta be le ce res tri ções ao fi nan ci a men to pelo
BNDES a pes so as ju rí di cas cujo po der de con tro le
seja de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den-
tes ou do mi ci li a dos no ex te ri or, al te ran do a Lei nº
1.628, de 20 de ju nho de 1952” e o Pro je to de Lei do
Se na do nº 21, de 2000, que “Veda a con ces são de
em prés ti mos ou fi nan ci a men tos pelo Ban co Na ci o-
nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al _
BNDES a pes so as ju rí di cas cujo po der de con tro le
seja de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den-
tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, al te ran do a Lei nº
1.628, de ju nho de 1952”, por dis po rem so bre ma té-
ria cor re la ta.

Sala das Ses sões, 19 de abril de 2000. – Se na-
dor Ra mez Te bet.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

....................................................................................
Art. 22. Com pe te pri va ti va men te à União le gis lar

so bre:
I  – di re i to ci vil, co mer ci al, pe nal, pro ces su al,

ele i to ral, agrá rio, ma rí ti mo, ae ro náu ti co, es pa ci al e do 
tra ba lho;

II  – de sa pro pri a ção;
III  – re qui si ções ci vis e mi li ta res, em caso de

imi nen te pe ri go e em tem po de guer ra;
IV  – águas, ener gia, in for má ti ca, te le co mu ni ca-

ções e ra di o di fu são;
V  – ser vi ço pos tal;
VI  – sis te ma mo ne tá rio e de me di das, tí tu los e

ga ran ti as dos me ta is;
VII  – po lí ti ca de cré di to, câm bio, se gu ros e

trans fe rên cia de va lo res;

....................................................................................

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 61. A ini ci a ti va das leis com ple men ta res e
or di ná ri as cabe a qual quer mem bro ou Co mis são da
Câ ma ra dos De pu ta dos, do Se na do Fe de ral ou do
Con gres so Na ci o nal, ao Pre si den te da Re pú bli ca, ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, aos Tri bu na is Su pe ri o res,
ao Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca e aos ci da dãos, na 
for ma e nos ca sos pre vis tos nes ta Cons ti tu i ção.

....................................................................................
§ 1º São de ini ci a ti va pri va ti va do Pre si den te da

Re pú bli ca as leis que:
I  – fi xem ou mo di fi quem os efe ti vos das For ças

Arma das;
II  – dis po nham so bre:
a) cri a ção de car gos, fun ções ou em pre gos pú -

bli cos na ad mi nis tra ção di re ta e au tár qui ca ou au-
men to de sua re mu ne ra ção;

b) or ga ni za ção ad mi nis tra ti va e ju di ciá ria, ma té-
ria tri bu tá ria e or ça men tá ria, ser vi ços pú bli cos e pes -
so al da ad mi nis tra ção dos Ter ri tó ri os;

(*) Re da ção dada pela Emen da
c) Cons ti tu ci o nal nº 18, de 5-2-98:
ser vi do res pú bli cos da União e Ter ri tó ri os, seu

re gi me ju rí di co, pro vi men to de car gos, es ta bi li da de e
apo sen ta do ria;”

d) or ga ni za ção do Mi nis té rio Pú bli co e da De-
fen so ria Pú bli ca da União, bem como nor mas ge ra is
para a or ga ni za ção do Mi nis té rio Pú bli co e da De fen-
so ria Pú bli ca dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos
Ter ri tó ri os;

(*) Re da ção dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal
nº 32, de 11-9-2001:

e) cri a ção e ex tin ção de Mi nis té ri os e ór gãos da
ad mi nis tra ção pú bli ca, ob ser va do o dis pos to no art.
84, VI;

Alí nea in clu í da pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº
18, de 5-2-98:

f) mi li ta res das For ças Arma das, seu re gi me ju -
rí di co, pro vi men to de car gos, pro mo ções, es ta bi li da-
de, re mu ne ra ção, re for ma e trans fe rên cia para a re-
ser va.
....................................................................................

Art. 172. A lei dis ci pli na rá, com base no in te res-
se na ci o nal, os in ves ti men tos de ca pi tal es tran ge i ro,
in cen ti va rá os re in ves ti men tos e re gu la rá a re mes sa
de lu cros.
....................................................................................

Frag men tos das no tas ta qui grá fi cas da 
re u nião da Co mis são re fe ren tes à apre sen-
ta ção e apre ci a ção da Emen da nº 1 CAE.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT – RJ) – Sr.
Pre si den te, o item 7 da pa u ta, que é pro je to de mi nha
au to ria, tam bém, da mes ma for ma que o pro je to do
Se na dor Edu ar do Su plicy, já foi re la ta do na ses são
pas sa da e fi cou pen den te tão-so men te a vo ta ção, ra -
zão pela qual eu pe di ria que tam bém fos se vo ta do
ago ra.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) _ V. Exª
quer in ver são de pa u ta.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT  – RJ) _
Inver são de pa u ta para vo tar mos ago ra o item 7.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) _ O Se -
na dor Ro ber to Sa tur ni no apre sen ta um re que ri men to
de in ver são de pa u ta para que seja apre ci a do o item
7, que es ta be le ce res tri ções ao fi nan ci a men to pelo
BNDES, pes so as ju rí di cas, cujo va lor de con tro le seja 
de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas, re si den tes ou
do mi ci li a das no ex te ri or, al te ran do a Lei nº 1.628, de
20 de ju nho de 1952. Enfim, ele dis cri mi na. Por tan to,
te mos que de ci dir so bre o re que ri men to de in ver são
de pa u ta.

Os Srs. Se na do res que es tão de acor do com a
in ver são da pa u ta, per ma ne çam sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da a in ver são da pa u ta.
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O SR. RICARDO SANTOS (PSDB _ ES) _ Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) _ Tem a
pa la vra pela or dem o Se na dor Ri car do San tos.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Sr.
Pre si den te, peço a in ver são de pa u ta do item 20 por -
que vou pre si dir a re u nião da Co mis são de Edu ca-
ção...

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) _ Está
em dis cus são a apre ci a ção do pe di do de in ver são de
pa u ta do Se na dor Ri car do San tos.

Não ha ven do ne nhum Se na dor con trá rio à in-
ver são, ela está apro va da.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, eu gos ta ria de le van tar uma ques tão e até
ou vir a res pos ta do Se na dor Ro ber to Sa tur ni no. A
pro pos ta de S. Exª tem dois ar ti gos. O pri me i ro es ta-
be le ce:

“O BNDES po de rá con ce der em prés ti mo ou fi -
nan ci a men to a pes so as ju rí di cas cujo po der de con -
tro le seja de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas, re si-
den tes ou do mi ci li a das no ex te ri or, so men te para ins -
ta la ção de uni da des pro du ti vas no Bra sil, bem como a 
am pli a ção de em pre en di men tos exis ten tes no País:

Até con cor do com essa par te. Vem o pa rá gra fo
2º, que es ta be le ce:

“Na hi pó te se do pa rá gra fo an te ri or” (por tan to a
cons tru ção ou am pli a ção de em pre sas no Bra sil que
vai ge rar em pre go no Bra sil), “o va lor do fi nan ci a men-
to não po de rá ex ce der a 50% do va lor do dis pên dio
to tal.”

Não con cor do com es ses 50%. Na ver da de, ha -
ve rá dois ti pos de em pre sa tra ba lhan do no País, e
efe ti va men te isso po de rá acar re tar a não-ge ra ção de
em pre gos em de ter mi na das áre as por con ta de ter ali
um pólo de em pre sas mul ti na ci o na is que atu am no
se tor. Eu con cor da ria em vo tar o tex to apre sen tan do
um des ta que para re ti rar o pa rá gra fo 2º, por que essa
li mi ta ção, se é em ter ri tó rio bra si le i ro, fica de ma is.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) _ Con-
ce do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT – RJ) – Sr.
Pre si den te, co lo quei o se gun do pa rá gra fo pre ci sa-
men te ten do em con ta a ques tão gra ve, cru ci al, da
eco no mia bra si le i ra, que é o ba lan ço de pa ga men to.
As res tri ções de ba lan ço de pa ga men to. A ne ces si da-
de que tem o Bra sil de in gres so de di vi sas e de ca pi ta-
is. Exa ta men te a opor tu ni da de de in ves ti men to no
Bra sil, fa vo re ci da com um fi nan ci a men to do BNDES
que pode co brir até a me ta de do in ves ti men to, é um

atra ti vo pre ci sa men te para tra zer de fora o ca pi tal que 
vem com ple men tar, que vem aju dar a co brir o dé fi cit
de ba lan ço de pa ga men tos, que é um pro ble ma crô ni-
co no Bra sil. Se não co lo car mos essa exi gên cia, a
em pre sa es tran ge i ra vem para o Bra sil, ob tém fi nan-
ci a men to com re cur sos do FAT, que são do tra ba lha-
dor bra si le i ro, in ves te numa em pre sa de ge ra ção de
ener gia elé tri ca ou em pre sa de te le fo nia, que não
gera ne nhu ma ex por ta ção, que não gera no seu pro -
du to ne nhu ma fon te de di vi sas, mas re me te ro yal ti-
es, re me te lu cros, e, por con se guin te, vai uti li zar re -
cur sos do tra ba lha dor bra si le i ro para agra var esse
pro ble ma que já é cru ci al, que é o pro ble ma ma i or da
nos sa eco no mia, que é o de se qui lí brio do nos so ba -
lan ço de pa ga men tos. Por isso co lo quei essa exi gên-
cia, que cons ti tui um es tí mu lo ao in gres so do ca pi tal
es tran ge i ro, na me di da em que é ofe re ci da a opor tu-
ni da de de in ves ti men to e o fi nan ci a men to a ju ros re la-
ti va men te ba i xos do Ban co Na ci o nal do De sen vol vi-
men to Eco nô mi co e So ci al.

Essa é a ra zão da exis tên cia do se gun do pa rá-
gra fo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Peço a
pa la vra.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Con ti-
nua com a pa la vra o Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, ape nas para fa zer um co men tá rio so bre a ex -
pli ca ção do Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

Enten do a in ten ção do Se na dor Ro ber to Sa tur-
ni no, mas o que es ta mos fa zen do aqui, na ver da de, é
cri ar um pa rá gra fo res tri ti vo. Não es ta mos di zen do
que qual quer pro je to de em pre sa in ter na ci o nal será
apro va do pelo BNDES. O BNDES vai ana li sar, ele
pode dar 20, dar 30, dar 50... Mas ele pode que rer dar
60, 70, 80 se for um fi nan ci a men to es tra té gi co para a
Ama zô nia ou para al gum lo cal. Pen so que co lo car
essa li mi ta ção, na ver da de, sig ni fi ca im pin gir a nós
mes mos, ao pro ces so de de sen vol vi men to, um li mi te
des ne ces sá rio.

Por tan to con ti nuo apre sen tan do uma emen da
para su pri mir o pa rá gra fo se gun do.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT – RJ) –
Con cor do com o Se na dor Ro me ro Jucá, quan to à li -
ber da de da di re ção do ban co, mas que ro es ta be le cer
um li mi te exa ta men te para for çar a en tra da de um mí -
ni mo de ca pi tal ex ter no que é... Aliás, 50% ele pode
ob ter, até 30 ou 20 no mer ca do de ca pi tal. Não no fi -
nan ci a men to do BNDE, mas até in ter na men te, o que
que ro obri gar é que haja o mí ni mo de in gres so de di -

01594 Qu in ta-fe i ra  20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fe ve re i ro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL400     



vi sas, de mo e da es tran ge i ra, para a re a li za ção do
pro gra ma.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Con-
ce do a pa la vra ao Se na dor Jef fer son Pé res.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr.
Pre si den te, sigo na mes ma li nha do Se na dor Ro me ro
Jucá. Acho que não deve ser ir res tri to o fi nan ci a men to
para em pre sas es tran ge i ras, e o § 1º já es ta be le ce
uma res tri ção: ape nas para ins ta la ção de uni da des
pro du ti vas no País ou para am pli a ção.

Mas, Sr. Pre si den te, es ta be le cer um teto para as 
em pre sas es tran ge i ras, não de i xar isso a cri té rio do
Ban co... Nes te mo men to, te mos um dé fi cit na ba lan ça
co mer ci al de ele trô ni cos de al guns bi lhões de dó la-
res. O País luta, há al gum tem po, para atra ir – ape nas
um exem plo de um se tor im por tan te – em pre sas que
fa bri cam cir cu i tos in te gra dos, chips de com pu ta do-
res, que as em pre sas na ci o na is até aqui não con se-
gui ram ins ta lar. Va mos ter que atra ir em pre sas es-
tran ge i ras.

Sr. Pre si den te, se a di re to ria do Ban co en ten der
que deve fi nan ci ar 70% ou 80% para uma fá bri ca de
cir cu i to in te gra dos, a lei vai im pe dir isso, só por que a
em pre sa é es tran ge i ra?

Des cul pe-me, sou na ci o na lis ta tam bém, como o 
Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, mas acho um exa ge ro.
Ape sar das boas in ten çôes, não con sul ta os in te res-
ses do País.

Vo ta ria pela su pres são do § 2º.
O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Con-

ce do a pa la vra ao Se na dor Ney Su as su na.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre -
si den te, vou na mes ma li nha. Nem todo mun do lem -
bra que, quan do da Lei das Pa ten tes, fiz um fin ca-pé
para a in dús tria na ci o nal ter ma i o res pri vi lé gi os. Mas
ho ras há que as bar re i ras co lo ca das fa zem a gen te
per der in ves ti men tos. Nes se cam po mes mo que o
Se na dor Jef fer son Pé res fa lou, inú me ras em pre sas
sa í ram da qui e fo ram para a Cos ta Rica por co i sa até
me nor. Hoje a Cos ta Rica está em fran co pro gres so e
nós não de co la mos nes sa área.

Por esta ra zão, tam bém es ta rei se guin do a li nha
do Ro me ro Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) –
Inda go do Se na dor Sa tur ni no se S. Exª in sis te em
man ter seu pa rá gra fo na vo ta ção ou se é pos sí vel um
acor do.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PT – RJ) – Sr.
Pre si den te, man te nho. Só ha ve ria acor do se o teto
fos se ele va do de 50 para 60.

O financiamento do BNDE é um in cen ti vo mu i to
im por tan te para qual quer in ves ti men to, por que não é
a taxa de ju ros Se lic. Mas se, além dis so, pre ci sa mos
abrir o mer ca do sem in gres so de um tos tão, de di vi sa,
de ca pi tal es tran ge i ro, com li ber da de to tal, ai re al-
men te man te nho a mi nha res tri ção e va mos ao voto.
Ren de rei-me à de ci são da ma i o ria.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Se na-
dor Ro me ro Jucá apre sen ta des ta que?

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Apre-
sen to uma emen da su pres si va, um des ta que.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Emen -
da su pres si va so bre a mesa, por fa vor. Va mos ter que
vo tar pri me i ro o pro je to, e pre ci so da emen da de V.
Exª para...

Em vo ta ção o pro je to, res sal va da a emen da do
Se na dor Ro me ro Jucá, que será apre ci a da pos te ri or-
men te.

(Pro ces so de vo ta ção.)

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Então,
o pro je to foi apro va do por una ni mi da de.

Em vo ta ção a emen da su pres si va ao § 2º do
Pro je to de Lei do Se na do nº 2, apre sen ta do pelo Se -
na dor Ro me ro Jucá.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)

O Se na dor Ro me ro Jucá apre sen tou emen da
su pres si va ao § 2º para eli mi nar o teto de 50% de fi -
nan ci a men to para a em pre sa...

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) –
Con ti nuo com a tese do Se na dor Sa tu mi no Bra ga do
li mi te.

O SR. PRESIDENTE (Lú cio Alcân ta ra) – Apro va
a emen da do Se na dor Ro me ro Jucá, que su pri me o §
2º.

Item 4. Agri cul tu ra or gâ ni ca. Alte ra dis po si ti vo...
Aliás foi apro va do in ver são de pa u ta do item 20.

PARECER Nº 3, DE 2003

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti-
ça e Ci da da nia, so bre o Pro je to de Lei do
Se na do nº 109, de  2002,  de au to ria do
Se na dor Antô nio Car los Jú ni or, que au to-
ri za o Po der Exe cu ti vo a cri ar o Pro ga ma
Espe ci al de Res so ci a li za ção dos Mo ra do-
res de Rua e dá ou tras pro vi dên ci as.

Re la to ra: Se na do ra Ma ria do Car mo Alves
Re la tor ad hoc: Se na dor José Fo ga ça
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I – Re la tó rio

Vem a esta Co mis são, para aná li se e de li be ra-
ção em ca rá ter ter mi na ti vo, nos ter mos do art. 101,
in ci sos I e II, do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de-
ral, o Pro je to de Lei do Se na do (PLS) nº 109, de
2002, de au to ria do Se na dor Antô nio Car los Jú ni or,
que pre ten de au to ri zar o Po der Exe cu ti vo a cri ar o
Pro gra ma Espe ci al de Res so ci a li za ção dos Mo ra do-
res de Rua.

Seu dis po si ti vo ina u gu ral cria o re fe ri do pro gra-
ma, que fica res tri to ao aten di men to de in di ví du os ou 
fa mí li as ca ren tes, as sim en ten di dos aque les “cuja
ren da per ca pi ta seja in fe ri or à li nha da po bre za”.
Ain da no art. 1º, são lis ta dos os ob je ti vos do pro gra-
ma: dar ali men ta ção, abri go e as sis tên cia psi co ló gi-
ca, ju rí di ca e mé di co-odon to ló gi ca a mo ra do res de
rua, ade ma is de pro mo ver cur sos pro fis si o na li zan-
tes e aju dar na bus ca de po si ções no mer ca do de
tra ba lho.

De acor do com o art. 2º, o pro gra ma será co or-
de na do pelo ór gão fe de ral res pon sá vel pela po lí ti ca
de as sis tên cia so ci al e fi nan ci a do com re cur sos do
Fun do de Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za, po-
den do con tar com o fi nan ci a men to ex ter no ob ti do jun -
to a or ga nis mos mul ti la te ra is de cré di to.

O art. 3º cria o Ca das tro Na ci o nal de Be ne fi ciá ri-
os do Pro gra ma de Res so ci a li za ção dos Mo ra do res
de Rua, de ter mi nan do que sua ad mi nis tra ção tam-
bém fi que a car go do ór gão fe de ral res pon sá vel pela
as sis tên cia so ci al. Além dis so, res trin ge a ex ten são
do ter mo “mo ra dor de rua” àque le que não pos sui do -
mi cí lio onde pos sa ser en con tra do com re gu la ri da de
pe los agen tes do Esta do.

O art. 4º, por seu tur no, es ta be le ce que o pro -
gra ma seja im plan ta do me di an te con vê ni os fir ma dos
pe los en tes fe de ra ti vos en tre si – com a par ti ci pa ção
pos sí vel de en ti da des não-go ver na men ta is de âm bi to
lo cal – e ar ti cu la dos com o Sis te ma Na ci o nal de
Empre go (SINE). Dis cri mi na, ain da, a es tru tu ra mí ni-
ma com que o pro gra ma de ve rá con tar, a sa ber: equi -
pe de bus ca e tri a gem, res ta u ran te po pu lar, abri go
pro vi só rio, cen tro de res so ci a li za ção e cen tro de for -
ma ção pro fis si o nal.

O art. 5º tra ta do con te ú do do re gu la men to que
será pu bli ca do pelo Po der Exe cu ti vo, e o dis po si ti vo
se guin te cu i da do apo io fi nan ce i ro da União à exe cu-
ção do pro gra ma. Enquan to o ca put fixa que este
será cus te a do com do ta ção or ça men tá ria es pe cí fi ca,
a ser con sig na da como um dos pro gra mas do Fun do

de Assis tên cia So ci al a par tir de 2003, o § 1º dis põe
so bre o quan tum mí ni mo que lhe será en tão des ti na-
do. O § 2º re fe re-se à hi pó te se de apo io da União ao
pro gra ma no exer cí cio de 2002 e apon ta a ru bri ca sob 
a qual ele se da ria. O úl ti mo ar ti go, er ro ne a men te de -
no mi na do oi ta vo, pres cre ve que a lei pas sa rá a vi ger
tão logo seja pu bli ca da.

Na jus ti fi ca ção, o au tor re por ta-se à gra vi da de
do pro ble ma da ex clu são so ci al no Bra sil, às so lu ções
de lon go pra zo que ele de man da e à sa í da emer gen-
ci al re pre sen ta da pelo Fun do de Com ba te e Erra di ca-
ção da Po bre za, gra ças à dis po ni bi li da de de re cur sos
fi nan ce i ros. Lem bra, em par ti cu lar, da di fí cil si tu a ção
dos mo ra do res de rua, que se acham fora do al can ce
das po lí ti cas pú bli cas – in clu si ve as pa tro ci na das pelo 
men ci o na do fun do – por não te rem do mi cí lio onde
pos sam ser en con tra dos pe los agen tes es ta ta is. Daí
por que de fen de a ado ção do pro gra ma re fe ri do no
pro je to, que se des ti na a aten der no mi nal men te essa
cli en te la.

Re gis tre-se, por opor tu no, que não fo ram ofe re-
ci das emen das à pro po si ção du ran te o pra zo re gi-
men tal.

II – Aná li se

Se gun do o Re gi men to Inter no do Se na do, cabe
a este co le gi a do emi tir pa re cer so bre o mé ri to, a
cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de da 
pro po si ção em exa me.

Lou ve-se, de pron to, o enor me al can ce do pro je-
to sob a óti ca da jus ti ça so ci al, uma vez que se tra duz
em me di da de in clu são de um seg men to po pu la ci o nal
ex tre ma men te vul ne rá vel, ain da que mi no ri tá rio. Tra -
ta-se dos mo ra do res de rua, pes so as que es tão “fora
do lu gar”, ocu pan do um es pa ço sujo e pe ri go so que
lhes con fe re es sas mes mas ca rac te rís ti cas.

Esses se res vi ven ci am a ex pe riên cia ra di cal do
des lo ca men to, por que se vêem ex pul sos do lar, da lei
e até da hu ma ni da de. Assim ex clu í dos do mun do,
eles não são al can ça dos pe las po lí ti cas pú bli cas,
nem mes mo por aque las vol ta das aos es tra tos mais
ca ren tes da po pu la ção, res tan do-lhes o aban do no e o 
des ca so do Esta do.

A pre sen te ini ci a ti va bus ca sub ver ter essa ló gi-
ca per ver sa, ao in di car a ação que se es pe ra do go-
ver no. Pro põe a cri a ção de um pro gra ma des ti na do a
res so ci a li zar os mo ra do res de rua, me di an te a ofer ta
de ali men ta ção, abri go, as sis tên cia psi co ló gi ca, ju rí-
di ca e mé di co-odon to ló gi ca, pro fis si o na li za ção e aju -
da na bus ca de po si ções no mer ca do de tra ba lho.
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Con cor re, des sa for ma, para a cons tru ção de uma so -
ci e da de li vre, jus ta e so li dá ria, para a er ra di ca ção da
po bre za e da mar gi na li za ção, além da re du ção das
de si gual da des so ci a is. Nes se sen ti do, con tri bui efe ti-
va men te para a con cre ti za ção da jus ti ça so ci al re fe ri-
da nos arts. 1º, 3º, 170 e 193 da Lei Ma i or bra si le i ra.

Pro va da a cons ti tu ci o na li da de ma te ri al da pro-
po si ção e, con se qüen te men te, o seu mé ri to, cabe
ago ra ana li sar se ela en con tra res pal do for mal na
Car ta Po lí ti ca de 1988 e se não cons ti tui afron ta ao or -
de na men to ju rí di co in ter no.

Lem bre-se, de sa í da, que esta Co mis são já se
pro nun ci ou quan to à cons ti tu ci o na li da de e ju ri di ci da-
de dos pro je tos de lei au to ri za ti vos quan do apro vou,
em 1998, o Pa re cer nº 527, da la vra do emi nen te ju ris-
ta, pro fes sor e Se na dor Jo sap hat Ma ri nho. De acor do
com o do cu men to, o apo io dou tri ná rio, ju rí di co e le gal
de que go zam as leis au to ri za ti vas, ad mi nis tra ti vas,
or ça men tá ri as e tri bu tá ri as re ve la que a ini ci a ti va do
Le gis la ti vo nes ses ca sos não con fi gu ra in ge rên cia
em ma té ri as de atri bu i ção do Exe cu ti vo, mas sim pro -
va da co la bo ra ção real en tre Po de res au tô no mos e
har mô ni cos, que po dem e de vem aler tar-se mu tu a-
men te so bre a ne ces si da de da prá ti ca de cer tos atos.

Esse ra ci o cí nio, con tu do, não se es ten de aos
pa rá gra fos do art. 6º do pro je to, que tra tam do apo io
fi nan ce i ro da União ao pro gra ma em exa me com uma
ri que za de de ta lhes so men te en con trá vel na lei or ça-
men tá ria. De fato, eles fi xam e re a lo cam re cur sos, re -
por tan do-se a ou tros pro gra mas go ver na men ta is,
além de fa zer in cur sões ex pres sas à exe cu ção or ça-
men tá ria dos exer cí ci os fi nan ce i ros de 2002 e 2003.
Nes se sen ti do, in ves tem-se na qua li da de de nor ma
im po si ti va e não me ra men te in di ca do ra, ex tra po lan do
o âm bi to da lei au to ri za ti va e con fi gu ran do afron ta
ine quí vo ca ao dis pos to no art. 61, § 1º, in ci so II, le tra
b, da Cons ti tu i ção.

Cla ro está que essa afron ta deve ser eli mi na da
para que o mé ri to do pro je to pre va le ça, mo ti vo pelo
qual se pro põe emen da para su pri mir os re fe ri dos pa -
rá gra fos. Pro põe-se, ain da, nova re da ção para o ca-
put do art. 6º, a fim de li vrá-lo da re fe rên cia fe i ta ao
exer cí cio fi nan ce i ro de 2003, que tor na a pro po si ção
da ta da e in com pa tí vel com a re a li da de do pro ces so
le gis la ti vo.

Tam bém no es pí ri to de pre ser var o mé ri to do
PLS nº 109, de 2002, su ge re-se a ado ção de um ou tro
re pa ro de na tu re za re da ci o nal. Isso para com pa ti bi li-
zar o teor man da tó rio do seu ar ti go ina u gu ral, que tra -
ta de cri ar o Pro gra ma Espe ci al de Res so ci a li za ção

dos Mo ra do res de Rua, ao con te ú do me ra men te au -
to ri za ti vo de sua emen ta.

Por úl ti mo, pro põe-se uma emen da re da ci o nal
com o ob je ti vo de re sol ver o equí vo co da nu me ra ção
dada à cláu su la de vi gên cia, que apa re ce como art. 8º 
num pro je to que só tem sete ar ti gos.

Re gis tre-se, fi nal men te, que o pro je to guar da
per fe i ta har mo nia com as re gras de du zi das no Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral.

III – Voto

Di an te do ex pos to, o voto é pela cons ti tu ci o na li-
da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de do Pro je to de Lei 
do Se na do nº 109, de 2002, com as se guin tes emen -
das que lhe ga ran tem boa téc ni ca le gis la ti va:

EMENDA Nº 1-CCJ

Dê-se ao ca put do art. 1º do PLS nº 109, de
2002, a se guin te re da ção:

Art. 1º Fica o Po der Exe cu ti vo au to ri za-
do a cri ar, nos ter mos des ta lei o Pro gra ma
Espe ci al de Res so ci a li za ção dos Mo ra do res
de Rua, para o aten di men to de in di ví du os
ou fa mí li as ca ren tes que se en qua drem no
in ci so I do art. 3º da Lei Com ple men tar nº
111, de 6 de ju lho de 2001, que re gu la men-
ta o Fun do de Com ba te e Erra di ca çâo da
Po bre za.

EMENDA Nº 2-CCJ

Dê-se ao ca put do art. 6º do PLS no 109, de
2002, a se guin te re da ção, su pri min do-se os §§ 1º e
2º:

Art. 6º O apo io fi nan ce i ro da União à
exe cu ção do Pro gra ma Espe ci al de Res so-
ci a li za ção dos Mo ra do res de Rua será cus -
te a do com do ta ção or ça men tá ria es pe cí fi ca
como um dos pro gra mas do Fun do Na ci o nal
de Assis tên cia So ci al.

EMENDA Nº 3-CCJ

Re nu me re-se como art. 7º o art. 8º do PLS nº
109, de 2002.

Sala das Re u niões, 11 de de zem bro de 2002.
– Ber nar do Ca bral, Pre si den te – José Fo ga ça –
Re la tor ad hoc – Osmar Dias – Ca sil do Mal da ner
– Oli vir Ga bar do – João Alber to Sou za – Bel lo
Par ga –  José Edu ar do Du tra – Amir Lan do –  Ri -
car do San tos – Luiz Otá vio –  Wel ling ton Ro ber-
to – Antô nio Car los Jú ni or (au tor)
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TEXTO FINAL

DO PRO JE TO DE LEI DO SENADO
Nº 109, DE 2002,

Na Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia que:

Au to ri za o Po der Exe cu ti vo a cri ar o
Pro gra ma Espe ci al de Res so ci a li za ção
dos Mo ra do res de Rua e dá ou tras Pro vi-
dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º Fica o Po der Exe cu ti vo au to ri za do a cri ar,
nos ter mos des ta lei, o Pro gra ma Espe ci al de Res so-
ci a li za ção dos Mo ra do res de Rua, para o aten di men-
to de in di ví du os ou fa mí li as ca ren tes que se en qua-
drem no in ci so I do art. 3º da Lei Com ple men tar nº
111, de 6 de ju lho de 2001, que re gu la men ta o Fun do
de Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za.

Pa rá gra fo úni co. O pro gra ma tem por ob je ti vos:

I  – dar ali men ta ção, abri go e as sis tên cia psi co-
ló gi ca, ju rí di ca e mé di co-odon to ló gi ca a mo ra do res
de rua;

II – pro mo ver cur sos pro fis si o na li zan tes e aju dar
os par ti ci pan tes do pro gra ma na bus ca de po si ções
no mer ca do de tra ba lho.

Art. 2º O Pro gra ma Espe ci al de Res so ci a li za ção
dos Mo ra do res de Rua será fi nan ci a do com re cur sos
do Fun do de Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za e
co or de na do pelo ór gão fe de ral res pon sá vel pela po lí-
ti ca de as sis tên cia so ci al, em con di ções a se rem es -
ta be le ci das em re gu la men to pró prio.

Pa rá gra fo úni co. O pro gra ma tam bém po de rá
con tar com re cur sos ad vin dos de fi nan ci a men to ex-
ter no jun to a or ga nis mos mul ti la te ra is de cré di to.

Art. 3º Para os fins es ta be le ci dos no art. 1º, fica
cri a do o Ca das tro Na ci o nal de Be ne fi ciá ri os do Pro -
gra ma de Res so ci a li za ção dos Mo ra do res de Rua, a
ser ad mi nis tra do pelo ór gão fe de ral res pon sá vel pela
po lí ti ca de as sis tên cia so ci al.

Pa rá gra fo úni co. Para os efe i tos des ta Lei, con si-
de ra-se mo ra dor de rua aque le que não pos sui do mi-
cí lio onde pos sa ser en con tra do com re gu la ri da de pe -
los agen tes do Esta do.

Art. 4º O pro gra ma será im plan ta do me di an te
con vê ni os en tre a União e os Esta dos e Mu ni cí pi os
en vol vi dos e con ta rá com a se guin te es tru tu ra mí ni-
ma:

I  – equi pe de bus ca e tri a gem;

II  – res ta u ran te po pu lar;
III – abri go pro vi só rio;
IV – cen tro de res so ci a li za ção, com ins ta la ções

para as equi pes de as sis tên cia so ci al, apo io psi co ló-
gi co e mé di co-odon to ló gi co;

V – cen tro de for ma ção pro fis si o nal.
§ 1º Os con vê ni os po de rão con tar, ain da, com a

par ti ci pa ção de en ti da des não go ver na men ta is de
âm bi to lo cal.

§ 2º Os con vê ni os de que tra ta o ca put de ve rão
con ter dis po si ti vo que ga ran ta a ar ti cu la ção en tre o
Pro gra ma de Res so ci a li za ção dos Mo ra do res de Rua
e o Sis te ma Na ci o nal de Empre go – SINE.

Art. 5º O Po der Exe cu ti vo pu bli ca rá o re gu la-
men to do pro gra ma, que de ve rá con ter:

I – o ter mo de ade são do Esta do ou Mu ni cí pio,
bem como as con di ções para sua ho mo lo ga ção pelo
ór gão fe de ral de as sis tên cia so ci al;

II – as nor mas de or ga ni za ção e ma nu ten ção do
ca das tro de be ne fi ciá ri os, que de ve rá ser ali men ta do
por in for ma ções pres ta das pe los Esta dos e Mu ni cí pi-
os ade ren tes;

III – as nor mas de or ga ni za ção, fun ci o na men to,
acom pa nha men to, fis ca li za ção e ava li a ção do pro-
gra ma no âm bi to fe de ral.

Art. 6º O apo io fi nan ce i ro da União à exe cu ção
do Pro gra ma Espe ci al de Res so ci a li za ção dos Mo ra-
do res de Rua será cus te a do com do ta ção or ça men tá-
ria es pe cí fi ca como um dos pro gra mas do Fun do Na -
ci o nal de Assis tên cia So ci al.

Art. 7º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Sala da Co mis são, 11 de de zem bro de 2002. –
Ber nar do Ca bral, Pre si den te.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA

Ofí cio nº 180/02-Pre si dên cia/CCJ

Bra sí lia, 11 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor Ra mez Te bet
Pre si den te do Se na do Fe de ral
Nes ta

Se nhor Pre si den te,

Em cum pri men to ao dis pos to no art. 91, § 2º, do
Re gi men to Inter no des ta Casa, co mu ni co a Vos sa
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Exce lên cia que, em Re u nião Ordi ná ria re a li za da nes -
ta data, esta co mis são de li be rou pela apro va ção do
Pro je to de Lei do Se na do nº 109, de 2002, de au to ria
do Se na dor Antô nio Car los Jú ni or, que “au to ri za o
Po der Exe cu ti vo a cri ar o Pro gra ma Espe ci al de Res -
so ci a li za ção dos Mo ra do res de Rua e dá ou tras pro vi-
dên ci as”.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re no var pro tes-
tos de es ti ma e con si de ra ção.

Cor di al men te, – Se na dor Ber nar do Ca bral,
Pre si den te da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia.

LEGISLAÇÃO CITADA NO PARECER
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 1º A Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, for ma-
da pela união in dis so lú vel dos Esta dos e Mu ni cí pi os e 
do Dis tri to Fe de ral, cons ti tui-se em Esta do De mo crá-
ti co de Di re i to e tem como fun da men tos:

I – a so be ra nia;
II – a ci da da nia;
III – a dig ni da de da pes soa hu ma na;
IV – os va lo res so ci a is do tra ba lho e da li vre ini -

ci a ti va;
V – o plu ra lis mo po lí ti co.
Pa rá gra fo úni co. Todo o po der ema na do povo,

que o exer ce por meio de re pre sen tan tes ele i tos ou
di re ta men te, nos ter mos des ta Cons ti tu i ção.

....................................................................................
Art. 3º Cons ti tu em ob je ti vos fun da men ta is da

Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil:
I – cons tru ir uma so ci e da de li vre, jus ta e so li dá-

ria;
II – ga ran tir o de sen vol vi men to na ci o nal;
III – er ra di car a po bre za e a mar gi na li za ção e re -

du zir as de si gual da des so ci a is e re gi o na is;
IV – pro mo ver o bem de to dos, sem pre con ce i-

tos de ori gem, raça, sexo, cor, ida de e qua is quer ou -
tras for mas de dis cri mi na ção.

....................................................................................
Art. 61. A ini ci a ti va das leis com ple men ta res e

or di ná ri as cabe a qual quer mem bro ou Co mis são da
Câ ma ra dos De pu ta dos, do Se na do Fe de ral ou do
Con gres so Na ci o nal, ao Pre si den te da Re pú bli ca, ao
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, aos Tri bu na is Su pe ri o res,
ao Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca e aos ci da dãos, na 
for ma e nos ca sos pre vis tos nes ta Cons ti tu i ção.

§ 1º – São de ini ci a ti va pri va ti va do Pre si den te
da Re pú bli ca as leis que:
....................................................................................

II – dis po nham so bre:
b) or ga ni za ção ad mi nis tra ti va e ju di ciá ria, ma té-

ria tri bu tá ria e or ça men tá ria, ser vi ços pú bli cos e pes -
so al da ad mi nis tra ção dos Ter ri tó ri os;
....................................................................................

Art. 170. A or dem eco nô mi ca, fun da da na va lo ri-
za ção do tra ba lho hu ma no e na li vre ini ci a ti va, tem
por fim as se gu rar a to dos exis tên cia dig na, con for me
os di ta mes da jus ti ça so ci al, ob ser va dos os se guin tes
prin cí pi os:
....................................................................................

Art. 193. A or dem so ci al tem como base o pri ma-
do do tra ba lho, e como ob je ti vo o bem-es tar e a jus ti-
ça so ci a is.
....................................................................................

PARECER Nº 4, DE 2003

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti-
ça e Ci da da nia, so bre o Pro je to de Lei do
Se na do nº 231, de 2002, de au to ria dos
Se na do res, José Sar ney e Bel lo Par ga
que au to ri za o Po der Exe cu ti vo a doar
imó ve is que men ci o na.

Re la tor: Se na dor João Alber to Sou za

I – Re la tó rio

Vem a esta Co mis são, para exa me e de ci são
ter mi na ti va, o Pro je to de Lei do Se na do nº 231, de
2002, de au to ria do no bre Se na dor José Sar ney, que
au to ri za o Po der Exe cu ti vo a doar imó ve is que men ci-
o na.

O Pro je to de Lei do Se na do nº 231, de 2002, au -
to ri za o Po der Exe cu ti vo a doar à Mi tra Arqui di o ce sa-
na de Bra sí lia os imó ve is de pro pri e da de da União si -
tu a dos no SHIGS, Qu a dra 707, Blo co “H”, Ca sas 68,
74 e 80, Asa Sul, Bra sí lia, Dis tri to Fe de ral, com as ca -
rac te rís ti cas e con fron ta ções cons tan tes da ma trí cu la
nº 169, fls. 124, do Li vro nº 3, Re gis tro Ge ral do Car tó-
rio de 1º Ofí cio de Re gis tros de Imó ve is de Bra sí lia,
Dis tri to Fe de ral.

No pra zo re gi men tal não fo ram ofe re ci das
emen das à pro po si ção.

É o Re la tó rio.

II – Aná li se

O Au tor da Pro po si ção, no bre Se na dor José
Sar ney, jus ti fi ca a do a ção à Mi tra Arqui di o ce sa na de
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Bra sí lia dos imó ve is re la ci o na dos no Pro je to com
base em com pro mis so as su mi do pelo Pre si den te
Jus ce li no Ku bits chek jun to à Arqui di o ce se de Bra sí lia,
quan do da ina u gu ra ção de Bra sí lia, no sen ti do de que 
fos se con ce di da à Igre ja Ca tó li ca a pro pri e da de dos
imó ve is mí ni mos ao seu fun ci o na men to, en tre os qua -
is a re si dên cia do ti tu lar.

Na oca sião, a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral des ti-
nou a pos se dos imó ve is de que tra ta a pro po si ção à
re cém-cri a da Arqui di o ce se, o que per mi tiu a sua ins -
ta la ção na mes ma data da ina u gu ra ção da Ca pi tal.

Pos te ri or men te, foi ins ta la da a Cú ria, no con -
jun to ar qui te tô ni co da Ca te dral, além do Pa lá cio
Epis co pal, e des ti na das áre as para os Se mi ná ri os.
Des de en tão, po rém, não foi con cre ti za da a trans fe-
rên cia da pro pri e da de dos imó ve is ini ci al men te ce -
di dos, em bo ra, por mais de qua ren ta anos, a Mi tra
Arqui di o ce sa na te nha per ma ne ci do na pos se dos
mes mos. A ine xis tên cia de qual quer ins tru men to
den tre os re gu lar men te em pre ga dos (alu guei com
op ção de com pra ou es cri tu ra de com pra e ven da
com pra zo de 30 anos, sem cor re ção mo ne tá ria)
evi den cia, como ilus tra o Au tor, a in ten ção de do a-
ção dos mes mos.

Visa a pro po si ção, as sim, dar con tor no ju rí di co
de fi ni ti vo a uma si tu a ção já con so li da da, onde a ocu -
pa ção é man sa e pa cí fi ca, sem qual quer con tes ta ção
de quem quer que seja, o que, de fato, de ter mi na, mo -
ral e ju ri di ca men te, a trans fe rên cia de fi ni ti va da pro-
pri e da de, me di an te a do a ção ple i te a da.

Impor ta des ta car, ain da, que o Mi nis tro de Esta -
do do Pla ne ja men to, Orça men to e Ges tão edi tou, em
30 de ju nho de 2000, a Por ta ria nº 140, que au to ri za a
ces são, sob a for ma de uti li za ção gra tu i ta, à Mi tra
Arqui di o ce sa na de Bra si lia, dos imó ve is ob je to da
pro po si ção au to ri za ti va, ape nas con di ci o nan do a
ces são à uti li za ção dos imó ve is às ati vi da des ins ti tu-
ci o na is da ces si o ná ria. Tal ces são se deu após a ace i-
ta ção, pela Se cre ta ria do Pa tri mô nio da União (SPU),
da do a ção dos mes mos imó ve is fe i ta à União pela
Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral. Tais atos ad mi nis tra ti vos
de mons tram a au sên cia de in te res se des sa en ti da de
na ma nu ten ção da pro pri e da de, bem as sim o re co-
nhe ci men to, pelo ór gão res pon sá vel pela ges tão do
pa tri mô nio imo bi liá rio da União, em re ter a pos se do
mes mo.

A do a ção, as sim, au to ri za da nos ter mos do Pro -
je to em tela, re sol ve ria de fi ni ti va men te a ques tão, as -
se gu ran do em de fi ni ti vo a pos se e a pro pri e da de do

mes mo à en ti da de que o re ce beu, por for ça de com -
pro mis so as su mi do pelo Pre si den te da Re pú bli ca, há
cer ca de qua ren ta e dois anos.

Sob o pris ma da cons ti tu ci o na li da de, não há re -
pa ros a fa zer, ten do em vis ta o en ten di men to con so li-
da do nes ta Casa em re la ção à va li da de

pro je tos de na tu re za au to ri za ti va, quan do tais
pro po si ções são de ini ci a ti va pri va ti va do Pre si den te
da Re pú bli ca.

Ade ma is, tam pou co pa de ce a pro po si ção de ví -
cio de in ju ri di ci da de ou de anti-re gi men ta li da de, pos to
que aten de aos prin cí pi os a se rem ado ta dos na do a-
ção de imó ve is de pro pri e da de da União. O art. 23 da
Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dis põe so -
bre a re gu la ri za ção, ad mi nis tra ção, afo ra men to e ali e-
na ção de bens imó ve is de do mí nio da União, dis põe
em seu art. 23 que a ali e na ção de bens imó ve is da
União de pen de rá de au to ri za ção, me di an te ato do
Pre si den te da Re pú bli ca, e será sem pre pre ce di da de 
pa re cer da SPU quan to à sua opor tu ni da de e con ve-
niên cia, dis pon do ain da o § 1º do mes mo ar ti go que a
ali e na ção ocor re rá quan do não hou ver in te res se pú -
bli co, eco nô mi co ou so ci al em man ter o imó vel no do -
mí nio da União, nem in con ve niên cia quan to à pre ser-
va ção am bi en tal e à de fe sa na ci o nal, no de sa pa re ci-
men to do vín cu lo de pro pri e da de.

Pe los fa tos aci ma nar ra dos, é pa ten te a ine xis-
tên cia do in te res se da União em man ter a pro pri e da-
de dos imó ve is, as sim como já está ple na men te de -
mons tra da a aqui es cên cia da SPU na ma nu ten ção da 
pos se dos mes mos pela Mi tra Arqui di o ce sa na de
Bra sí lia. A ne ces si da de de au to ri za ção le gal, para a
do a ção, de cor re do prin cí pio da in dis po ni bi li da de do
in te res se pú bli co, aí en ten di do o pa tri mô nio pú bli co,
es tan do a pro po si ção, por tan to, ade qua da men te fun -
da men ta da.

III – Voto

Pelo ex pos to, e ten do em vis ta a im por tân cia da
pro po si ção, opi na mos pela apro va ção do Pro je to de
Lei do Se na do nº 231, de 2002.

Sala das Re u niões, 11 de de zem bro de 2002.
– Ber nar do Ca bral, Pre si den te – João Alber to
Sou za, Re la tor – Bel lo Par ga (au tor) – Íris Re zen-
de – Edu ar do Su plicy – Wel ling ton Ro ber to – Be -
ní cio Sam pa io – Osmar Dias – Luiz Pas to re – Jef -
fer son Pé res – Fran ce li no Pe re i ra – Ma gui to Vi le-
la – Ro me ro Jucá – Luiz Otá vio.
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SECRETARIA-GERAL DA MESA SUBSECRETARIA
DE COMISSÕES COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA

Ofí cio nº 177/02 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Bra sí lia, 11 de de zem bro de 2002

Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor Ra mez Te bet
Pre si den te do Se na do Fe de ral
Nes ta

Se nhor Pre si den te,

Em cum pri men to ao dis pos to no art. 91, § 2º,
do Re gi men to Inter no des ta Casa, co mu ni co a Vos -
sa Exce lên cia que, em Re u nião Ordi ná ria re a li za da
nes ta data, esta Co mis são de li be rou pela apro va-
ção do Pro je to de Lei do Se na do nº 231, de 2002,
de au to ria dos Se na do res José Sar ney e Bel lo Par -
ga, que “Au to ri za o Po der Exe cu ti vo a doar imó ve is
que men ci o na”.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re no var pro tes-
tos de es ti ma e con si de ra ção.

Cor di al men te, – Se na dor Ber nar do Ca bral,
Pre si den te da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998

Dis põe so bre a re gu la ri za ção, ad mi-
nis tra ção, afo ra men to e ali e na ção de
bens imó ve is de do mí nio da União, al te ra
dis po si ti vos dos De cre tos-Leis nºs 9.760,
de 5 de se tem bro de 1946, e 2.398, de 21
de de zem bro de 1987, re gu la men ta o § 2º
do art. 49 do Ato das Dis po si ções Cons ti-
tu ci o na is Tran si tó ri as, e dá ou tras pro vi-
dên ci as.

....................................................................................

Art. 23. A ali e na ção de bens imó ve is da União
de pen de rá de au to ri za ção, me di an te ato do Pre si-
den te da Re pú bli ca, e será sem pre pre ce di da de
pa re cer da SPU quan to à sua opor tu ni da de e con -
ve niên cia.

§ 1º A ali e na ção ocor re rá quan do não hou ver in -
te res se pú bli co, eco nô mi co ou so ci al em man ter o
imó vel no do mí nio da União, nem in con ve niên cia
quan to à pre ser va ção am bi en tal e à de fe sa na ci o nal,
no de sa pa re ci men to do vín cu lo de pro pri e da de.

§ 2º A com pe tên cia para au to ri zar a ali e na ção
po de rá ser de le ga da ao Mi nis tro de Esta do da Fa zen-
da, per mi ti da a sub de le ga ção.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O Expe di en-
te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a
mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio
em exer cí cio, Se na dor João Alber to Sou za.

São li dos os se guin tes:

OF.CAE nº 66/2002

Bra sí lia, 10 de de zem bro de 2002

Se nhor Pre si den te,

Nos ter mos do § 2º do Arti go 91 do Re gi men-
to Inter no, co mu ni co a V. Exª que esta Co mis são
apro vou o Pro je to de Lei do Se na do nº 02 de 2000,
que “Esta be le ce res tri ções ao fi nan ci a men to pelo
BNDES a pes so as ju rí di cas cujo po der de con tro le
seja de ti do por pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si-
den tes ou do mi ci li a dos no ex te ri or, al te ran do a Lei
nº 1.628, de 20 de ju nho de 1952”, e de ci diu pela
pre ju di ci a li da de do Pro je to de Lei do Se na do nº 21
de 2000, que “Veda a con ces são de em prés ti mos
ou fi nan ci a men tos pelo Ban co Na ci o nal de De sen-
vol vi men to Eco nô mi co e So ci al – BNDES a pes so-
as ju rí di cas cujo po der de con tro le seja de ti do por
pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li-
a das no ex te ri or, al te ran do a Lei nº 1628, de ju nho
de 1952”, em re u nião re a li za da em 10 de de zem-
bro de 2002.

Aten ci o sa men te, – Lú cio Alcãn ta ra, Pre si den-
te da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA

Ofício nº 177/02–PRESIDÊNCIA/CCJ

Bra sí lia, 11 de de zem bro de 2002

Se nhor Pre si den te,

Em cum pri men to ao dis pos to no ar ti go 91, §
2º, do Re gi men to Inter no des ta Casa, co mu ni co a
Vos sa Exce lên cia que, em Re u nião Ordi ná ria re a li-
za da nes ta data, esta Co mis são de li be rou pela
apro va ção do Pro je to de Lei do Se na do nº 231, de
2002, de au to ria dos Se na do res José Sar ney e Bel -
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lo Par ga, que “Au to ri za o Po der Exe cu ti vo a doar
imó ve is que men ci o na”.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re no var pro tes-
tos de es ti ma e con si de ra ção.

Cor di al men te, _ Ber nar do Ca bral, Pre si den te
da Co mis são de Cons ti tu i ção Jus ti ça e Ci da da nia.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E CIDADANIA

Ofício nº 180/02–PRESIDÊNCIA/CCJ

Bra sí lia, 11 de de zem bro de 2002

Se nhor Pre si den te,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta
data, esta Comissão deliberou pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 109, de 2002, de autoria do Senador 
Antônio Carlos Júnior, que “Autoriza o Poder Executivo a
criar o Programa Especial de Ressocialização dos
Moradores de Rua e dá outras providências”.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re no var pro tes-
tos de es ti ma e con si de ra ção.

Cor di al men te, – Ber nar do Ca bral, Pre si den te
da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Nos
termos do art. 91, §§ 3º e 5º do Regimento Interno,
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para
interposição de recursos, por 1/10 da composição
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado de
nºs 2, de 2000, (tramita em conjunto com o Projeto
de Lei do Senado nº 21, de 2000), 109 e 231, de
2002, cujos pareceres foram lidos anteriormente,
sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a
mesa, pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção que será
lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor João
Alber to Sou za.

É lida a se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 1, DE 2003

Altera o § 3º do art. 100 da
Constituição Federal, para determinar
que os pagamentos de obrigações
devidas aos idosos sejam feitos em
espécie e excluídos da obrigatoriedade
de expedição de precatórios.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti-

tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te emen da ao tex -
to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º O § 3º do art. 100 da Cons ti tu i ção Fe de ral
pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 100. ...............................................

..............................................................
§ 3º O dis pos to no ca put des te ar ti go,

re la ti va men te à ex pe di ção de pre ca tó ri os,
não se apli ca aos pa ga men tos das obri ga-
ções de vi das aos ido sos, que de ve rão ser
fe i tos em es pé cie, nem àque las de fi ni das
em lei como de pe que no va lor que a Fa zen-
da Fe de ral, Esta du al, Dis tri tal ou Mu ni ci pal
deva fa zer em vir tu de de sen ten ça tran si ta-
da em jul ga do.

.....................................................” (NR)

Art. 2º Esta emen da cons ti tu ci o nal en tra em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Nos ter mos do art. 230 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
a fa mí lia, a so ci e da de e o es ta do têm o de ver de am -
pa rar os ido sos, as se gu ran do sua par ti ci pa ção na co -
mu ni da de, de fen den do sua dig ni da de e bem-es tar e
ga ran tin do-lhes o di re i to à vida.

A realização jurídica desse amparo
presentifica-se na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de
1994, que institui a Política Nacional do Idoso. Esta
se volta a viabilizar formas alternativas de
participação, ocupação e convívio para os idosos,
garantir-lhes prioridade de atendimento nos órgãos
prestadores de serviço e incrementar o saber
acerca do envelhecimento.

A ma te ri a li za ção fá ti ca des se am pa ro, con tu-
do, está lon ge de ser a de se ja da pelo le gis la dor.
Com efe i to, inú me ras cir cuns tân ci as co ti di a nas re-
ve lam a si tu a ção de de sam pa ro em que se en con-
tram os ido sos bra si le i ros, qua se sem pre en tre gues
à pró pria sor te. Um dos exem plos mais elo qüen tes
dis so é o ga nho de ca u sa ju di ci al que não se faz
acom pa nhar ime di a ta men te do pa ga men to das
obri ga ções de vi das pela Fa zen da Pú bli ca. Por ve-
zes, os ido sos es pe ram a qui ta ção do dé bi to até o
fim de suas vi das, mas ela de mo ra tan to a sair que
apro ve i ta ape nas os her de i ros.

A in jus ti ça des sa re a li da de sal ta aos olhos e de -
man da uma ação in con tes te do Esta do, no sen ti do de
to mar efe ti va a ga ran tia de aten di men to pre fe ren ci al
já con ce di da aos ido sos, in clu si ve no pla no ju di ci al.
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Bas ta lem brar que os pro ces sos em que eles fi gu ram
como par te in te res sa da têm pre ce dên cia so bre os
de ma is para jul ga men to.

Ten tan do res pon der a esse de sa fio, a pre sen te
ini ci a ti va ex ce tua o pa ga men to das obri ga ções de vi-
das aos ido sos pela Fa zen da Pú bli ca da ins cri ção em
pre ca tó ri os e de ter mi na que ele seja fe i to em es pé cie.
Com essa me di da, pre ten de-se que o pa ga men to dos 
va lo res de vi dos às pes so as ido sas – já de fi ni das em
lei – seja re al men te efe tu a do no exer cí cio em que se
deu o re co nhe ci men to ju di ci al da dí vi da.

Em face do ex pos to, so li ci ta mos aos ilus tres Pa -
res apo io à apro va ção des ta pro pos ta de emen da à
Cons ti tu i ção, que, se in cor po ra da ao tex to da Lei Ma i-
or, cer ta men te cons ti tu i rá um pas so im por tan te rumo
à si tu a ção de jus ti ça so ci al tão al me ja da pela so ci e-
da de bra si le i ra.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Ma gui to Vi le la.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Art. 100.* À ex ce ção dos cré di tos de na tu re za
ali men tí cia, os pa ga men tos de vi dos pela Fa zen da Fe -
de ral, Esta du al ou Mu ni ci pal, em vir tu de de sen ten ça
ju di ciá ria, far- se-ão ex clu si va men te na or dem cro no-
ló gi ca de apre sen ta ção dos pre ca tó ri os e à con ta dos
cré di tos res pec ti vos, pro i bi da a de sig na ção de ca sos
ou de pes so as nas do ta ções or ça men tá ri as e nos
cré di tos adi ci o na is aber tos para este fim.

§ 1º É obri ga tó ria a in clu são, no or ça men to
das en ti da des de di re i to pú bli co, de ver ba ne ces sá-
ria ao pa ga men to de seus dé bi tos ori un dos de sen -
ten ças tran si ta das em jul ga do, cons tan tes de pre-
ca tó ri os ju di ciá ri os, apre sen ta dos até 1º de ju lho,
fa zen do-se o pa ga men to até o fi nal do exer cí cio se -
guin te, quan do te rão seus va lo res atu a li za dos mo -
ne ta ri a men te.

§ 1º-A Os dé bi tos de na tu re za ali men tí cia
com pre en dem aque les de cor ren tes de sa lá ri os,
ven ci men tos, pro ven tos, pen sões e suas com ple-
men ta ções, be ne fí ci os pre vi den ciá ri os e in de ni za-
ções por mor te ou in va li dez, fun da das na res pon sa-
bi li da de ci vil, em vir tu de de sen ten ça tran si ta da em
jul ga do.

§ 2º As do ta ções or ça men tá ri as e os cré di tos
aber tos se rão con sig na dos di re ta men te ao Po der
Ju di ciá rio, ca ben do ao Pre si den te do Tri bu nal que
pro fe rir a de ci são exe qüen da de ter mi nar o pa ga-
men to se gun do as pos si bi li da des do de pó si to, e au -
to ri zar, a re que ri men to do cre dor, e ex clu si va men te
para o caso de pre te ri men to de seu di re i to de pre ce-
dên cia, o se qües tro da quan tia ne ces sá ria à sa tis-
fa ção do dé bi to.

§ 3º O dis pos to no ca put des te ar ti go, re la ti va-
men te à ex pe di ção de pre ca tó ri os, não se apli ca aos
pa ga men tos de obri ga ções de fi ni das em lei como de
pe que no va lor que a Fa zen da Fe de ral, Esta du al, Dis -
tri tal ou Mu ni ci pal deva fa zer em vir tu de de sen ten ça
ju di ci al tran si ta da em jul ga do.

§ 4º São ve da dos a ex pe di ção de pre ca tó rio
com ple men tar ou su ple men tar de va lor pago, bem
como fra ci o na men to, re par ti ção ou que bra do va lor
da exe cu ção, a fim de que seu pa ga men to não se
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faça, em par te, na for ma es ta be le ci da no § 3º des te
ar ti go e, em par te, me di an te ex pe di ção de pre ca tó-
rio.

§ 5º A lei po de rá fi xar va lo res dis tin tos para o fim
pre vis to no § 3º des te ar ti go, se gun do as di fe ren tes
ca pa ci da des das en ti da des de di re i to pú bli co.

§ 6º O Pre si den te do Tri bu nal com pe ten te que,
por ato co mis si vo ou omis si vo, re tar dar ou ten tar frus -
trar a li qui da ção re gu lar de pre ca tó rio in cor re rá em
cri me de res pon sa bi li da de.
....................................................................................

LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

Dis põe so bre a po lí ti ca na ci o nal do
ido so, cria o Con se lho Na ci o nal do ido so
e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia)

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A pro pos ta
de emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser lida está
su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons tan tes do art.
354 e se guin tes do Re gi men to Inter no.

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor João Alber to Sou za.

É lido o se guin te:

Ofí cio nº 12/2003– GSMALV

Bra sí lia, 18 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te,

Com meus cor di a is cum pri men tos, in for mo a
Vos sa Exce lên cia que es ta rei as su min do a Se cre ta ria
de Esta do do Com ba te à Po bre za, da Assis tên cia So -
ci al e do Tra ba lho, pelo Esta do de Ser gi pe, a par tir do
dia 20 do cor ren te mês, quan do en vi a rei có pia do Diá-
rio Ofi ci al do Esta do de Ser gi pe com a pu bli ca ção da
mi nha no me a ção, bem como o ne ces sá rio Ter mo de
Pos se.

So li ci to que seja co mu ni ca do ao se tor com pe-
ten te do Se na do Fe de ral a mi nha op ção pelo re ce bi-
men to dos ven ci men tos de Se na do ra.

Aten ci o sa men te, – Ma ria do Car mo Alves.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção.

A Pre si dên cia to ma rá as pro vi dên ci as ne ces sá-
ri as à con vo ca ção do su plen te.

So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor João
Alber to Sou za.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 21, DE 2003

Se nhor Pre si den te,

Re que i ro, nos ter mos do art. 256, I, do Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral, a re ti ra da de tra mi-
ta ção, em ca rá ter de fi ni ti vo, da Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 22, de 2002, de mi nha au to ria, que
“Alte ra os arts. 14 e 15 da Cons ti tu i ção Fe de ral, para
per mi tir o voto dos pre sos”.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

REQUERIMENTO Nº 22, DE 2003

Se nhor Pre si den te,

Re que i ro, nos ter mos do art. 256, I, do Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral, a re ti ra da de tra mi-
ta ção, em ca rá ter de fi ni ti vo, do Pro je to de Lei nº 196,
de 2002, de mi nha au to ria, que “Alte ra o art. 76 da lei
9.099/95 que “Dis põe so bre os Ju i za dos Espe ci a is
Cí ve is e Cri mi na is”.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

REQUERIMENTO Nº 23, DE 2003

Se nhor Pre si den te,

Re que i ro, nos ter mos do art. 256, I, do Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral, a re ti ra da de
tra mi ta ção, em ca rá ter de fi ni ti vo, do Pro je to de Lei
nº 252, de 2002, de mi nha au to ria, que “Alte ra a Lei
nº 4.737, de 15 de ju lho de 1965, (Có di go Ele i to-
ral), para as se gu rar o exer cí cio do su frá gio aos
con de na dos cuja sen ten ça não tran si tou em jul ga-
do”.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.
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– Prazo no SF: de 17-3-2003 a 30-3-2003 (42º dia)
– Se mo di fi ca do, de vo lu ção à CD: 30-3-2003
– Pra zo para apre ci a ção das mo di fi ca ções do

SF, pela CD: de 31-3 a 2-4-2003 (43º ao 45º dia)
– Re gi me de ur gên cia, obs tru in do a pa u ta a par-

tir de: 3-4-2003 (46º dia)
– Pra zo fi nal no Con gres so: 17-4-2003 ** (60 dias)
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Será fe i ta a 

de vi da co mu ni ca ção à Câ ma ra dos De pu ta dos.
Há ora do res ins cri tos.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Pre si den-

te, peço a pa la vra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – V. Exª tem

a pa la vra, pela or dem.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela or dem.) –

Sr. Pre si den te, peço a V. Exª mi nha ins cri ção para
uma co mu ni ca ção ina diá vel, no mo men to opor tu no.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – V. Exª tem
a pa la vra, pela or dem.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, da mes ma for ma, so li-
ci to a V. Exª mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção
ina diá vel, no mo men to opor tu no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Na pror ro-
ga ção da Hora do Expe di en te, os Se na do res Osmar
Dias e Ro ber to Sa tur ni no es ta rão ins cri tos para fa ze-
rem uso da pa la vra, por cin co mi nu tos, para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel, nos ter mos do art. 158, § 2o, do
Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Pas sa-se à 
lis ta de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Mar ce lo Cri vel la.
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los
Va la da res. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Alo i zio Mer ca-
dan te. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra à Se na do ra Ide li Sal vat ti.
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Val dir Ra upp.
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra à Se na do ra Ana Jú lia Ca re-
pa, que dis põe de 20 mi nu tos para fa zer o seu pro-
nun ci a men to.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do-
ra.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, po pu la-
ção em ge ral, é com imen so pra zer e com pro fun do

or gu lho que ve nho fa lar des ta tri bu na, nes te meu pri -
me i ro pro nun ci a men to. Te nho o pra zer de ser uma
das por ta do ras da es pe ran ça de mu dan ça que as so-
lou o nos so País. Te nho o pra zer de po der con tri bu ir
com mais esta ca mi nha da e de ser vir de ins tru men to
na cons tru ção de um país mais jus to e mais hu ma no.
Sin to tam bém or gu lho pelo ca mi nho tra ça do que nos
per mi tiu cons tru ir uma his tó ria de lu tas e so nhos e
que, com a che ga da do com pa nhe i ro Lula à Pre si dên-
cia do País, ma te ri a li za a es pe ran ça de mi lhões de ci -
da dãos: um País para os bra si le i ros.

Não é lu gar-co mum re a fir mar o mo men to his tó-
ri co que vi ve mos e to das as ja ne las de opor tu ni da des
que este mo men to nos abre, ou me lhor, que to dos
abri mos com suor e com pa i xão no ca mi nhar des ses
úl ti mos 23 anos de luta po lí ti ca e de mo bi li za ção so ci-
al. É um mo men to fe liz pela sin gu la ri da de de nos so
Pre si den te, cuja ori gem e tra je tó ria o di fe ren ci am por
sua his tó ria de vida tan to pes so al como po lí ti co-par ti-
dá ria. É um mo men to fe liz pela sin gu la ri da de que re -
pre sen ta, nes te País, o go ver no de um Par ti do sur gi-
do e an co ra do nos mo vi men tos so ci a is de re sis tên cia
e de ques ti o na men to da de si gual da de.

Expres sa mos a tra di ção dos anar quis tas in gle-
ses, dos co mu nis tas fran ce ses, dos so ci a lis tas ale-
mães, dos anár qui cos sin di ca lis tas bra si le i ros, dos
mo vi men tos de li ber ta ção la ti no-ame ri ca nos, dos so -
nhos de Si mon Bo lí var e de Che Gu e va ra, dos ide a is
de Mar tin Lut her King e dos so nhos de paz de Gand -
hi, tão pre sen tes no mun do nes te mo men to. Por isso,
o or gu lho e a cer te za de que te re mos mu i tos de sa fi os
a en fren tar. Mas a luta só in ti mi da os pe que nos.

O man da to que ora ini ci a mos re pou sa na le gi ti-
mi da de de 1.097.061 vo tos, a vo ta ção mais ex pres si-
va que um Se na dor da Re pú bli ca já ob te ve no Esta do
do Pará. É o pri me i ro man da to de Se na dor do Par ti do
dos Tra ba lha do res em toda a his tó ria do Esta do. E é
tam bém, com mu i to or gu lho, o pri me i ro man da to de
uma mu lher no nos so Esta do. Com toda essa res pon-
sa bi li da de, es ta mos pron tos – e pron tas – para pen -
sar o fu tu ro do País, que pas sa, ne ces sa ri a men te,
pelo fu tu ro dos Esta dos da Ama zô nia e por um pro je-
to de su pres são das de si gual da des so ci a is e re gi o na-
is. Lem bro a to dos que, em 2002, fo ram apon ta dos,
nas Re giões Nor te e Nor des te, os cem Mu ni cí pi os
com me nor Índi ce de De sen vol vi men to Hu ma no.

Te mos o gran de de sa fio de re ver ter o his tó ri co e
avil tan te qua dro so ci al com que nos de fron ta mos. O
mo de lo de de sen vol vi men to até hoje pen sa do e im-
ple men ta do no Pará, e na Ama zô nia como um todo, é
um mo de lo de fora para den tro e de cima para ba i xo.
Como tal, pen sa de for ma es te re o ti pa da e pre con ce i-
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tu o sa as nos sas par ti cu la ri da des, des con si de ran do,
in clu si ve, o rico po ten ci al hu ma no da nos sa re gião,
seus tra ba lha do res, sua di ver si da de so ci al e am bi en-
tal. De fora, pen sa-se uma Ama zô nia ho mo ge ne i za-
da. To dos os pro je tos ima gi na dos para o de sen vol vi-
men to da re gião, por con se qüên cia, ten ta ram e ten-
tam re du zi-la eco nô mi ca e so ci al men te. Mas nos sa ri -
que za está jus ta men te no opos to des sa vi são: está
na di ver si da de ét ni ca, cul tu ral, eco nô mi ca, am bi en tal,
bi o ló gi ca.

Não nos es que ça mos que a Ama zô nia abran ge
cer ca de 60% da su per fí cie da Amé ri ca La ti na e é o
ma i or pa tri mô nio na tu ral do pla ne ta – são 7,8 mi lhões
de qui lô me tros qua dra dos, ou seja, 5% da área ter -
res tre do glo bo. No Bra sil, a Ama zô nia le gal en glo ba
uma área to tal de 5,2 mi lhões de qui lô me tros qua dra-
dos, o que re pre sen ta cer ca de 61% do ter ri tó rio bra -
si le i ro. Vin te por cen to da água po tá vel do pla ne ta es -
cor re por sua ba cia hi dro grá fi ca, numa ex ten são de
25 mil qui lô me tros de vias na ve gá ve is do rio Ama zo-
nas e seus aflu en tes. A flo res ta Ama zô ni ca re pre sen-
ta 40% de to das as flo res tas tro pi ca is do pla ne ta e
abri ga 10% de to das as es pé ci es vi vas da ter ra.

Tam bém na di ver si da de cul tu ral nos des ta ca-
mos: as po pu la ções hu ma nas tra di ci o na is da Ama zô-
nia, en tre po vos in dí ge nas, ne gros e ca bo clos, fa lam
180 lín guas di fe ren tes. Gu ar dam tra di ções cul tu ra is e
um co nhe ci men to mi le nar so bre o meio am bi en te,
den tre elas o co nhe ci men to de cer ca de 1.300 plan -
tas para fins me di ci na is, das qua is so men te 90 vêm
sen do usa das co mer ci al men te.Já se dis se, in clu si ve,
que a Ama zô nia é uma bi bli o te ca de Ale xan dria, que
está se que i man do sem que o co nhe ci men to ci en tí fi-
co te nha des ven da do to dos os seus se gre dos.

Nos úl ti mos 40 anos, po lí ti cas di tas mo der ni za-
do ras e sim pli fi ca do ras fo ram im ple men ta das e fra-
cas sa ram. As mar cas pro fun das são vi sí ve is no Esta -
do do Pará e em toda a re gião. Estão na eco no mia,
com um mo de lo de cres ci men to equi vo ca do, que con -
cen tra ren da, di zi ma os re cur sos na tu ra is e con de na
ao atra so a nos sa re gião e, com cer te za, o País.
Estão nos in di ca do res so ci a is, que de mons tram a
pre ca ri e da de da sa ú de, da edu ca ção e da ha bi ta ção,
ex pres sa no IDH, aba i xo da mé dia na ci o nal. Estão no
meio am bi en te, onde a des tru i ção da na tu re za, re a li-
za da com in cen ti vos go ver na men ta is, be ne fi ci ou al-
guns pou cos gru pos e le vou à cons tru ção de uma
ima gem ne ga ti va da po pu la ção ama zô ni ca, vis ta
como am bi en tal men te ir res pon sá vel.

Assim, nos so man da to está com pro me ti do com
a ide a li za ção e a im plan ta ção de um novo mo de lo de
de sen vol vi men to para o Pará e para a Ama zô nia, que

não seja a re pe ti ção do mo de lo ul tra pas sa do das
“eco no mi as de en cla ves”, di ri gi das pre fe ren ci al men te
para o mer ca do ex ter no. Um mo de lo ca paz de le var
em con ta e, mais do que isso, de VALORIZAR e
REFORÇAR os di fe ren tes as pec tos ét ni cos, cul tu ra-
is, am bi en ta is e eco nô mi cos da nos sa re gião. Um mo -
de lo ca paz de di a lo gar com aque les sem pre ig no ra-
dos, sem pre vis tos com pre con ce i to, prin ci pal men te
pe las ins ti tu i ções go ver na men ta is, que são exa ta-
men te os agen tes em pre en de do res lo ca is. É ver da de
que os téc ni cos sa bem mu i ta co i sa. Nós, po lí ti cos,
tam bém te mos o nos so sa ber. Mas quem re al men te
co nhe ce as so lu ções para os seus pro ble mas são as
co mu ni da des, os mo vi men tos so ci a is, os em pre en de-
do res, que mo ram, vi vem e cons tro em a ri que za de
cada co mu ni da de lon gín qua de nos sa re gião. Eles
de vem es tar no cen tro da dis cus são como os ver da-
de i ros agen tes pro pul so res do de sen vol vi men to, e
não so men te as eli tes pri vi le gi a das ao lon go de dé ca-
das, tan to na ci o na is quan to in ter na ci o na is, que sem -
pre ti ve ram o seu es pa ço ga ran ti do no Esta do. Aliás,
esta é a nos sa mar ca e isto di fe ren cia o Par ti do dos
Tra ba lha do res: o diá lo go aber to, a cons tru ção do con -
sen so de for ma de mo crá ti ca, olhos e ou vi dos aber tos
para a so ci e da de.

Essa pos tu ra, aliás, tem es pan ta do al guns lí de-
res par ti dá ri os, que ja ma is sa í ram do po der e não es -
tão acos tu ma dos com essa nova prá ti ca da de mo cra-
cia que que re mos cons tru ir. E ela não diz res pe i to
ape nas a esta Casa, à Câ ma ra Fe de ral, ao Se na do
da Re pú bli ca, aos De pu ta dos Esta du a is, aos Ve re a-
do res e a to dos aque les que fo ram ele i tos para re pre-
sen tar o povo, mas in clui o diá lo go e a par ti ci pa ção
po pu lar nas de ci sões, que são bem-vin dos. Isso é
que é mo der no, Se na dor Pa u lo Paim, que pre si de
esta ses são, e não a vi são atra sa da de que ape nas
aque les que es tão em ga bi ne tes é que po dem con tri-
bu ir com o de sen vol vi men to do País.

É cla ro que pre ci sa mos e de ve mos de sen vol ver
as ca pa ci da des já exis ten tes de nos sos em pre en de-
do res e tra ba lha do res. É evi den te que a nos sa eco no-
mia tem que se tor nar com pe ti ti va em um mun do
cada vez mais glo ba li za do. Não que re mos ne gar isso,
mu i to pelo con trá rio. Mas a es tra té gia de di re ci o nar os 
in ves ti men tos uni ca men te para os agen tes ex ter nos
não é ade qua da ao pro pó si to de ge rar um de sen vol vi-
men to re gi o nal in te gra do e sus ten ta do. Para isso, pre -
ci sa mos for ta le cer os nos sos agen tes lo ca is e, par ti-
cu lar men te, os pe que nos em pre en de do res, que têm
ma i o res di fi cul da des em aces sar cré di to, tec no lo gia e 
mer ca do, o que acon te ceu de for ma mu i to mais fa ci li-
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ta da para as eli tes, que eter na men te fi ze ram par te do
Esta do ou pri va ti za ram-no.

Nos sa uto pia é de um novo mo de lo de de sen vol-
vi men to re gi o nal ca paz de in cor po rar to das as po ten-
ci a li da des do nos so Esta do do Pará e da Ama zô nia
como um todo, vez que são, sem som bra de dú vi da,
po ten ci a li da des des te rico e belo País. Pen sar em al -
ter na ti va de de sen vol vi men to e em uma nova in ser-
ção mun di al do Bra sil des con si de ran do es sas ca pa ci-
da des é mais do que um erro, é um des res pe i to. E é
um des res pe i to ao povo bra si le i ro.

Cer ta men te, nes se novo mo de lo, pen sa do a
par tir das sin gu la ri da des e da di ver si da de, a edu ca-
ção tam bém é um ele men to-cha ve, não da for ma
como tra di ci o nal men te é co lo ca da, de ma ne i ra quan -
ti ta ti va, mas qua li ta ti va men te.

O Sr. Sibá Ma cha do (Blo co/PT – AC) – Se na do-
ra, per mi te-me um apar te?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA) – 
Pois não, Se na dor Sibá Ma cha do.

O Sr. Sibá Ma cha do (Blo co/PT – AC) – Em pri -
me i ro lu gar, que ro pa ra be ni zar V. Exª pelo bri lhan te
dis cur so de pos se, de iní cio de tra ba lho nes ta Casa,
em que abor da com cla re za a si tu a ção da Ama zô nia.
Gos ta ria de con tri bu ir com o dis cur so de V. Exª lem -
bran do do es for ço do mo vi men to so ci al, de li de ran ças
como Chi co Men des e ou tros mais, que che ga ram a
dar a vida por um mo de lo de de sen vol vi men to di fe-
ren ci a do. Lem bro tam bém das ex pe riên ci as vi vi das
pelo atu al Se na dor do Ama pá e ex-Go ver na dor, João
Ca pi be ri be, e da bri lhan te ex pe riên cia do Go ver na dor
Jor ge Vi a na, do Esta do do Acre. Que pos sa mos ina u-
gu rar de fi ni ti va men te no Se na do Fe de ral – e oxa lá
tam bém no Con gres so Na ci o nal – uma ban ca da co e-
sa, con so li da da, vol ta da para os in te res ses da que la
re gião, a fim de apon tar no vos ca mi nhos para o nos so
Bra sil. Pa ra béns!

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA) – 
Obri ga do, Se na dor Sibá Ma cha do. Isso é a pro va con -
cre ta de que não exis te ape nas o ca mi nho que nos foi
apre sen ta do como úni co. O Bra sil co lo cou por ter ra
essa afir ma ti va.

Eu fa la va que a edu ca ção não po dia ser co lo ca-
da ape nas de ma ne i ra quan ti ta ti va, mas qua li ta ti va-
men te: um novo en si no, ca paz de in cor po rar e for mar
ci da dãos, que dê re for ço em re cur sos hu ma nos e na
in fra-es tru tu ra – as pec to im por tan te nas nos sas es-
co las, que são de sa pa re lha das de bi bli o te cas. Hoje,
10% das es co las do Esta do do Pará – 10% ape nas! –
pos su em bi bli o te cas. Isso é a pro va mais gri tan te de
que pre ci sa mos não só ga ran tir a uni ver sa li da de do

aces so à edu ca ção, mas me lho rar a qua li da de do
nos so en si no.

Pre ci sa mos de bi bli o te cas e de la bo ra tó ri os de
Infor má ti ca e de Ciên ci as, es pe ci al men te no en si no
mé dio, do qual nos sa ju ven tu de está ali ja da. Além dis -
so, de ve mos pen sar na van guar da da ciên cia e tec no-
lo gia, para que nos sa in ser ção, den tro e fora do País,
seja au tô no ma, in te li gen te, in de pen den te e so be ra-
na, e pen sar, igual men te, em ins tru men tos eco nô mi-
cos que pos sam ser uti li za dos para cor ri gir as dis tor-
ções no sis te ma tri bu tá rio fe de ra ti vo.

Nos sa ação no Se na do será com pro me ti da com 
es sas ca u sas, com as mu dan ças na le gis la ção que
se fa çam ne ces sá ri as e tam bém com o diá lo go para
ne go ci ar as mu dan ças ins ti tu ci o na is pre men tes. Den -
tre elas, cito a al te ra ção da Lei Kan dir, que fere, de
mor te, prin ci pal men te o Esta do do Pará.

A Lei Kan dir, que isen tou de re co lhi men to de
ICMS tudo aqui lo que é ex por ta do des te País de for -
ma pri má ria ou semi-ela bo ra da, com cer te za atin giu
pro por ci o nal men te o Esta do do Pará como o que
mais so freu e so fre as suas con se qüên ci as, por que,
du ran te to dos esse anos, não ti ve mos ne nhu ma com -
pen sa ção que jus ti fi que uma lei que só faz com que o
nos so Esta do e a nos sa Re gião se jam vis tos sim ples-
men te como ex por ta do res de ma té ria-pri ma.

Va mos al çar a igual da de e a jus ti ça so ci al. É
pos sí vel, sim, mas so men te com a mu dan ça do mo -
de lo que hoje está co lo ca do, e não me re fi ro ape nas
ao dos úl ti mos oito anos, pois há pelo me nos qua ren-
ta anos essa vi são pre con ce i tu o sa des con si de ra exa -
ta men te o que é o di fe ren ci al, ou seja, a di ver si da de
que hoje é va lo ri za da no mun do. Nes se mun do glo ba-
li za do, quem está se des ta can do é quem va lo ri zou as
di fe ren ças.

Te mos que mu dar esse mo de lo que ten ta ho mo-
ge ne i zar a nos sa Re gião e o nos so Esta do. Por tan to,
é hora de ver mos o Pará e a Ama zô nia não como uma 
par te do Bra sil que lhe ofe re ce ma té ri as-pri mas re a is
e sim bó li cas, e que con tri bui in clu si ve com a ba lan ça
co mer ci al, mas de ve mos en xer gá-los como uma di -
men são rica e bela des te País po vo a do por tan tas
gran de zas, um dos pas sa por tes, sem dú vi da ne nhu-
ma, para a en tra da so be ra na do Bra sil na nova or dem
mun di al.

Isso é a Ama zô nia.
É pre ci so que re co nhe ça mos nos sos 20 mi-

lhões de ha bi tan tes da Re gião Ama zô ni ca, que têm,
além da his tó ria e cul tu ra ri cas e di ver si fi ca das, uma
pos si bi li da de úni ca de con tri bu ir com o País, des de
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que res pe i ta dos e in te gra dos so ci al, eco nô mi ca e cul -
tu ral men te à nos sa Na ção.

É ne ces sá rio um País mais jus to, mais igua li tá-
rio, mais de mo crá ti co e que pen se nas re for mas que
pre ci sa rão ser fe i tas, in clu si ve com gran de res pon sa-
bi li da de dos mem bros do Con gres so Na ci o nal. Que
con si ga mos fa zer isso com a par ti ci pa ção do povo,
pois que re mos cons tru ir esse País mais jus to, de mo-
crá ti co e igua li tá rio, e, por que não di zer, com um povo
mais fe liz.

Fi na li zo este meu pri me i ro dis cur so no Se na do,
no qual pri o ri zei mi nha Re gião e meu Esta do do Pará
– para o qual, te nho dito, exis te um dé bi to da União -,
ci tan do par te de uma po e sia es cri ta pelo que ri do ami -
go e co le ga do Ban co do Bra sil – do qual sou fun ci o-
ná ria há 20 anos – Luiz Oswal do Sant’Iago Mo re i ra de 
Sou za, que as su miu a Vice-Pre si dên cia do Ban co na
ges tão que se ini cia.

O po e ma se cha ma “Van guar da” e, cre io, des -
cre ve bem o mo men to do País com este novo Go ver-
no, o qual, par ti cu lar men te, te nho hon ra de ter aju da-
do a cons tru ir e dele par ti ci par:

Quem vai na fren te

não vê ca mi nho;

cai no bu ra co,

pisa no es pi nho.

..........................

Quem vai na fren te

não vê es tra da;

em ple na mata,

abre pi ca da.

Ca van do a ter ra,

joga a se men te.

Não co lhe flo res

quem vai na fren te.

Quem vai na fren te

não tem as fal to,

não tem con for to;

só so bres sal to.

..............................

Mas abre es tra da,

plan ta ca mi nhos, bu ra co tapa, 

ar ran ca es pi nhos

e de i xa as flo res

quem sem pre faz 

fe liz e ale gre

quem vem atrás.
Nós, que as su mi mos com mu i to or gu lho fa zer

par te des se mo men to his tó ri co, aju dan do a cons tru ir
um Bra sil cor re to, tal vez co lha mos, no iní cio, mais
ônus do que bô nus, mas é as sim que se plan tam as
flo res para que este País te nha um povo que re al men-
te pos sa vi ver fe liz.

Mu i to obri ga da.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá. (Pa u sa)
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

(Pa u sa)
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Artur Vir gí lio.

(Pa u sa)
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la.

(Pa u sa)
Con ce do a pa la vra à Se na do ra Serys Slhes sa-

ren ko.
V. Exª dis põe de 20 mi nu tos para o seu pro nun-

ci a men to.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO  (Blo co/PT –

MT. Pro nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, como a pri me i ra mu lher ele i ta
na his tó ria do Mato Gros so, as sim como a pri me i ra
Par la men tar ele i ta pelo Par ti do dos Tra ba lha do res
na que le Esta do, faço, hoje, uma bre ve re tros pec ti va
da mi nha his tó ria e par ti ci pa ção nas lu tas do nos so
Esta do.

Du ran te doze anos atu ei na Assem bléia Le gis la-
ti va do Esta do de Mato Gros so, re pre sen tan do a com -
ba ti va le gen da do Par ti do dos Tra ba lha do res. A par tir
des te ano, pas so a atu ar no Se na do da Re pú bli ca,
sem pre ten do o or gu lho de tra zer, no pe i to e no co ra-
ção, a es tre la ver me lha do PT.

À som bra des sa es tre la te nho sus ten ta do a mi -
nha luta e me in te gra do à luta ma i or do con jun to dos
tra ba lha do res bra si le i ros, que cada vez mais vêm se
ca pa ci tan do para co lo car a po lí ti ca a ser vi ço dos seus 
in te res ses.

Asso mo à tri bu na dis pos ta a cum prir com mu i ta
de di ca ção e hu mil da de o man da to que re ce bi do povo 
mato-gros sen se, o qual, re co nhe cen do em mi nha
atu a ção no Par la men to es ta du al a de se ja da sin to nia
com seus an se i os e as pi ra ções, con ce deu-me o pri vi-
lé gio de me fa zer re pre sen tan te do Esta do nes te Se -
na do da Re pú bli ca.

Ve nho mais uma vez para o Par la men to e as su-
mo no va men te a mi li tân cia par la men tar, mas sem pre
acre di tan do que as trans for ma ções efe ti vas em nos -
sa vida e em nos sa so ci e da de só vi rão como re sul ta-
do da or ga ni za ção e da luta di re ta do povo. Por isso,
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que ro de i xar aqui mu i to cla ro e evi den te que este meu 
man da to exis te para for ta le cer es sas lu tas e para ser -
vir à li vre or ga ni za ção do povo bra si le i ro. Qu e ro, mais
uma vez, atu ar de for ma a con tri bu ir para que se en -
con trem ca mi nhos que nos le vem ao con ti nu a do for -
ta le ci men to da de mo cra cia em nos so País. De mo cra-
cia sem ad je ti vos, subs tan ti va da por uma pre sen ça
cada vez mais ex pres si va da co mu ni da de nos fó runs
de de ci são na ci o nal.

Mi nhas pa la vras, por tan to, são de agra de ci men-
to. Agra de ci men to ao povo de Mato Gros so, essa
gen te do ta da de uma bra vu ra ina ta pela ex pres si va
vo ta ção em meu nome. 

Agra de ci men to aos com pa nhe i ros do Par ti do
dos Tra ba lha do res pelo apo io que nun ca me fal tou na
lon ga ca mi nha da que de sen vol ve mos para fir mar a
es tre la ver me lha do PT em meio ao ce ná rio sem pre
tão con fli ta do do nos so Esta do de Mato Gros so.

Agra de ci men to à Assem bléia Le gis la ti va do
meu Esta do pela opor tu ni da de de dar voz a tan tos
con ter râ ne os anô ni mos que cla ma vam por ci da da nia
e jus ti ça so ci al.

Agra de ci men to aos co le gas De pu ta dos pelo
con ví vio que, em bo ra mu i tas ve zes con fli ti vo, con tri-
bu iu para o meu ama du re ci men to po lí ti co.

Agra de ci men to aos fun ci o ná ri os da Assem bléia
de Mato Gros so, em par ti cu lar aos que tra ba lha ram
em meu ga bi ne te, nos 12 anos em que lá es ti ve, pela
sem pre ge ne ro sa dis po si ção em aten der à de man da
de tra ba lho e, jun to co mi go, de sen vol ver um man da to
in te i ra men te pa u ta do pela dig ni fi ca ção da re pre sen-
ta ção po pu lar.

Agra de ci men to a mi nha fa mí lia pela com pre en-
são para com essa mi nha mi li tân cia, que tan to tem po
nos rou bou de con vi vên cia. Sem ge ne ro si da de e o
ca ri nho de meus fa mi li a res ja ma is te ria che ga do até
onde che guei.

Não pos so de i xar de re co nhe cer que, a des pe i to
de es tar nas li des par la men ta res nos úl ti mos 12 anos,
a atu a ção nes te Con gres so não de i xa de co lo car-me
di an te de um de sa fio. De sa fio pro vo ca do pela ina u gu-
ra ção do novo, pela ne ces si da de de ini ci ar, pela res-
pon sa bi li da de da re pre sen ta ção, pelo com pro mis so
com as as pi ra ções de meu povo, pelo com pro me ti men-
to com a cre di bi li da de des per ta da nos meus ele i to res.

Sei mu i to bem do des gas te que cer to tipo de re -
pre sen ta ção po lí ti ca vem ge ran do em meio à po pu la-
ção. Por isso, es te jam cer tos do meu em pe nho, jun to
com to dos os com pa nhe i ros e com pa nhe i ras do PT,
para que se ins ta u re uma nova for ma cada vez mais
de pu ra da e trans pa ren te de re pre sen ta ção par la men-
tar e não te nha mos, no fu tu ro, que las ti mar no vos epi -

só di os, como a fra u de no pa i nel ele trô ni co de vo ta ção
ou a cor ri que i ra uti li za ção da pre sen ça no Par la men to
para fa ci li ta ção de gol pes con tra a eco no mia po pu lar,
como já se viu tão re cen te men te.

Mas não há o que te mer! Quem me co nhe ce
sabe que de sa fi os não me ame dron tam, não me acu -
am nem me pa ra li sam. Ao con trá rio. Lan çam-me para
a are na de luta e mais for ta le cem a com ba ti vi da de
com que de fen do mi nhas idéi as e con vic ções.

Não fos se as sim eu te ria su cum bi do logo na pri -
me i ra hora de mi nha cam pa nha ao Se na do, quan do
as pes qui sas co lo ca vam-me em úl ti ma po si ção, com
mí se ros 5% das in ten ções de voto. O de sa fio, na que-
le mo men to, era mo nu men tal. Um obs tá cu lo apa ren-
te men te in trans po ní vel. Uma luta de si gual e de se qui-
li bra da. Po de ro sos! – os ad ver sá ri os, e mu i to. Ten den-
ci o sos! – mu i tas ve zes os me i os de co mu ni ca ção...
Iro ni ca men te, só tí nha mos a ma i or a es cas sez de re -
cur sos para a cam pa nha.

Vi vía mos a re pre sen ta ção per fe i ta de Davi e
Go li as. De um lado, um gi gan te equi pa do com os me -
lho res ape tre chos de luta. De ou tro, um fran zi no me ni-
no que, des pro vi do da ar ma du ra dos com ba ten tes,
dis pôs-se a en fren tar o ad ver sá rio com uma sim ples
fun da. Tal como na nar ra ti va bí bli ca, o pe que no, o
des pro vi do, o fra co ven ceu o gi gan te.

Obti ve a vaga no Se na do com o voto de 575 mil
mato-gros sen ses; 140 mil vo tos a mais do que o meu
con cor ren te. Quem an tes trom be te a va que ti nha ga -
ran ti da uma vaga nes te Se na do com 70% nas pes qui-
sas con tra 5%, viu que al gu ma co i sa mu dou em Mato
Gros so e o tem po dos ca ci ques dis cri ci o ná ri os vai
sen do len ta men te var ri do para a li xe i ra da his tó ria,
gra ças ao con ti nu a do for ta le ci men to da cons ciên cia
po pu lar.

Aliás, devo des ta car que nun ca temi os po de ro-
sos no ce ná rio po lí ti co. Como De pu ta da, par ti ci pei da
Co mis são Par la men tar de Inqué ri to da Ter ra , na qual, 
como po dem de du zir V. Exªs, tra va ram-se em ba tes
fer re nhos, já que em Mato Gros so, no que se re fe re à
pos se da ter ra, o es tá gio ain da é de san gui no lên cia.

Pre si di tam bém a Co mis são Par la men tar de
Com ba te ao Nar co trá fi co.Co mis são esta que teve de -
sig na dos cin co Par la men ta res, e to dos re nun ci a ram à 
Pre si dên cia. A úni ca mu lher no Par la men to de Mato
Gros so em três man da tos que lá es ti ve fui eu; fui a
úni ca quem ace i tou a Pre si dên cia, le van do às úl ti mas
con se qüên ci as o Re la tó rio da CPI do Com ba te ao
Nar co trá fi co. E ain da pre si di a CPI da Com pra de Vo-
tos nas ele i ções de 2000 para as Pre fe i tu ras e Câ ma-
ras mu ni ci pa is. De sa gra dei a mu i tos, com cer te za,
mas não de i xei a oca sião pas sar em bran co para re -
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for çar prin cí pi os ba si la res que sem pre me nor te a ram
nas de man das par la men ta res: ja ma is tran si gir com a
men ti ra, ja ma is con des cen der com as fal ca tru as, ja-
ma is per mi tir a mal ver sa ção do di nhe i ro pú bli co.

Nes ses tra ba lhos, o en fren ta men to de in te res-
ses con fli tan tes, como sa bem os no bres Co le gas, be i-
ra a vida e a mor te. Nun ca re cu ei, ven ci da pela co var-
dia, pelo te mor ou por pre ven ção. Sem pre me im pul si-
o nou o es pí ri to com ba ti vo, a ân sia por jus ti ça, a de fe-
sa dos sem-voz. Sei que mi nha in te gri da de fí si ca cor -
reu pe ri go, al gu mas ve zes. Mas o que res ta ria de mim 
se eu ab di cas se de meus prin cí pi os, de meus ide a is,
de meus so nhos?! Pois são jus ta men te os prin cí pi os
mo ra is e éti cos que ado ta mos, os ide a is e os so nhos
que per se gui mos que dão in te i re za, in te gri da de e
sen ti do à nos sa vida!

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, mu i tos
me per gun tam por qua is ban de i ras afi nal vou ori en tar
meu de sem pe nho no Se na do. É ver da de que mi nha
tra je tó ria pro fis si o nal se de sen vol veu na se a ra do
Ensi no Su pe ri or e da pes qui sa aca dê mi ca. Logo após 
ob ter o ba cha re la do em Ciên ci as Ju rí di cas e So ci a is,
na Uni ver si da de Fe de ral de Mato Gros so, ini ci ei a
gra du a ção em Pe da go gia. Obti ve, logo após, o tí tu lo
de Mes tre em Edu ca ção pela Pon ti fí cia Uni ver si da de
Ca tó li ca do Rio de Ja ne i ro, e nun ca de i xei de me
aper fe i ço ar em pro gra mas de pós-gra du a ção, en con-
tros ci en tí fi cos e cur sos de ex ten são uni ver si tá ria.

Mi nha de di ca ção à área le vou-me a as su mir a
Se cre ta ria Mu ni ci pal de Edu ca ção de Cu i a bá, épo ca
em que tive a gra ta sa tis fa ção de ser uma das fun da-
do ras da União Na ci o nal dos Di ri gen tes Mu ni ci pa is
de Edu ca ção e mem bro da Exe cu ti va Na ci o nal de tal
en ti da de. Logo de po is, as su mi a Se cre ta ria Esta du al
de Edu ca ção do meu Esta do, car go que me pro pi ci ou
atu ar, no âm bi to da edu ca ção, num pa ta mar su pe ri or,
dis po ni bi li zan do todo o apa ra to da Se cre ta ria para a
exe cu ção de pro gra mas e po lí ti cas de me lho ria da
edu ca ção no Esta do.

Meu de sem pe nho na es fe ra da Edu ca ção não
me trou xe qua is quer frus tra ções ou de si lu sões. Pelo
con trá rio. O con ví vio aca dê mi co me pro por ci o nou o
hon ro so con vi te para ser pa ra nin fa e pa tro nes se de tur -
mas de for man dos do Ensi no Su pe ri or por mais de 70
ve zes; em ou tras tan tas ve zes, fui pa tro nes se e pa ra-
nin fa tam bém de tur mas de for man dos de 1º e 2º Gra-
us.

Como po dem V. Exªs de du zir, não che guei à
Assem bléia Le gis la ti va de Mato Gros so tan gi da pe los
ven tos da in sa tis fa ção, da frus tra ção ou, de ou tro lado,
em bus ca de fama, pres tí gio ou po der. Vis lum bran do
ho ri zon tes mais am plos, na oca sião em que es ti ve à

fren te da Se cre ta ria do Esta do, per ce bi que po de ria es -
ten der o meu âm bi to de atu a ção em fa vor da po pu la-
ção mato-gros sen se se es ti ves se na Assem bléia Le gis-
la ti va. Ain da na Se cre ta ria, eu re ce bia mu i tas re cla ma-
ções e de nún ci as, às qua is não me ca bia dar pro vi-
men to, dada a li mi ta ção de meu raio de ação.

Mi nha per cep ção não es ta va er ra da. O povo de
Mato Gros so me con ce deu três man da tos con se cu ti-
vos de De pu ta da Esta du al. Em to dos eles, as de man-
das que me che ga vam da po pu la ção eram de tal or -
dem va ri a das e di ver si fi ca das que não lo grei fi xar a
mi nha ima gem num rol mí ni mo de ban de i ras de luta.
Encam pei vá ri as fren tes de luta, des de que per ce bes-
se ne las jus te za de pro pó si tos e fi na li da de ele va da.

Lu tei em de fe sa das mu lhe res, sim! Tam bém das
cri an ças e jo vens! Le gis lei a fa vor dos em pre ga dos, sim! 
Mas tam bém dos em pre ga do res, quan do en ten di que
seu ple i to era ca bí vel e jus to. Bati-me pela me lho ria das
con di ções de vida do povo mato-gros sen se, por me lhor
sa ú de e edu ca ção, por ha bi ta ção para os sem-teto, por
me lho ria nos trans por tes, pelo re a jus te dos sa lá ri os, por
ma i or fi nan ci a men to da pro du ção e con tra o au men to de 
im pos tos. Aliás, em ba te fer re nho e pe sa do com que
con se gui mos apro var a re du ção dos im pos tos de ener -
gia em Mato Gros so, que paga os mais al tos im pos tos
do País, mais de 43%. Apro va mos o pro je to pra ti ca men-
te na úl ti ma ses são de que par ti ci pa mos na que le Par la-
men to.

Enfim, apo i ei to dos os pro je tos que po de ri am, de 
uma for ma ou de ou tra, pro mo ver o de sen vol vi men to
do Esta do e, so bre tu do, que fi zes se jus ti ça à clas se a
que per ten ço e que re pre sen to: a dos tra ba lha do res. E 
devo des ta car que uma das fren tes de luta com a qual 
mais me iden ti fi quei foi a do Mo vi men to dos Tra ba lha-
do res Sem Ter ra – MST, que, pelo Bra sil afo ra, de sa-
fi an do a vi o lên cia do la ti fún dio e o acin to so des ca so
das au to ri da des, tem sa bi do er guer bem alta a ban de-
i ra da re for ma agrá ria em nos so País.

Então, quan do me per gun tam so bre em qua is
ban de i ras pre ten do cen trar mi nha atu a ção como Se-
na do ra, a me lhor res pos ta que pos so dar é que, tal
como me con du zi como De pu ta da, as sim agi rei como
Se na do ra. Isto é, co lo ca rei mi nha voz, mi nha in te li-
gên cia e mi nha com ba ti vi da de em to das as ini ci a ti vas
que te nham como ob je ti vo me lho rar a con di ção de
vida dos bra si le i ros, ele van do o amor pró prio de nos sa
gen te e sua ca pa ci da de de ge rir seu pró prio des ti no!

Estou cer ta – e dis so sem pre es ti ve – de que
me lho ri as na vida das pes so as não vêm em um pas se
de má gi ca, nem com va ri nha de con dão! Vêm quan do
toda a eco no mia se move para a fren te, quan do a ca -
de ia pro du ti va põe para gi rar suas en gre na gens, e
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pro duz-se mais na agri cul tu ra, na in dús tria, no se tor
de ser vi ços! O co mér cio ga nha im pul so, au men ta a
ofer ta de em pre gos, há mais di nhe i ro em cir cu la ção...
Enfim, pro duz-se mais, ven de-se mais, o Esta do ar re-
ca da mais, os mais po bres co mem e se ves tem me -
lhor, os bens ma te ri a is tor nam-se aces sí ve is a par ce-
las ma i o res da po pu la ção; até os bens cul tu ra is en-
tram na roda do con su mo – fre qüen tam-se mais os ci -
ne mas, os te a tros, os shows –, e os ex clu í dos de i xam
a pe ri fe ria do mer ca do para se in clu í rem como con su-
mi do res, tor nam-se ci da dãos de ver da de, fa zem três
re fe i ções por dia, como de se ja tão ar den te men te o
nos so Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va, so bre tu do
quan do a ri que za se re par te e a con cen tra ção de ren -
da de i xa de ser tão per ver sa.

É esse mun do que que ro para o Bra sil, Sr. Pre si-
den te! Se lu tei para que ele se con cre ti zas se para
meus con ter râ ne os – o que ri do povo mato-gros sen se
–, não o que ro me nos para todo o povo bra si le i ro! É
este exa ta men te o an se io que me do mi na ao vir para
o Se na do Fe de ral: con tri bu ir, em cada mo men to de
mi nha atu a ção, para me lho rar o pa drão de vida de
todo o povo bra si le i ro! Eli mi nar as amar ras que man -
têm a so ci e da de bra si le i ra re fém da apar ta ção so ci al.

“Apar ta ção so ci al” no sen ti do que lhe deu o eco -
no mis ta e pro fes sor Cris to vam Bu ar que, nos so atu al
Mi nis tro da Edu ca ção. Empre ga da em lu gar da ex-
pres são “apart he id so ci al”, re fe re-se a “apar ta ção
so ci al” ao re sul ta do de um de sen vol vi men to que não
pro vo ca ape nas de si gual da de so ci al, mas uma ver da-
de i ra se pa ra ção en tre gru pos so ci a is, da qual re sul-
tam in clu í dos e ex clu í dos.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, bem sei
que a qua dra tu ra que es ta mos vi ven do nos é por de -
ma is pe sa da. Qu e i ra mos ou não, o fe nô me no da glo -
ba li za ção aí está e já mos trou suas gar ras per ver sas,
numa sín te se do tipo: para os ri cos, tudo; para os po -
bres, nada. Toda vez que, na his tó ria da hu ma ni da de,
os po vos se en ca mi nha ram para mo vi men tos ti dos
como “glo ba li za do res”, sa í ram per den do os mais fra -
cos, os mais ne ces si ta dos, os que fi ca ram mais
atrás... Fi ca ram mais atrás exa ta men te por que pas sa-
ram por glo ba li za ções ou tras e por mo vi men tos eco -
nô mi cos que mais ser vi ram para for ta le cer os ri cos do 
que para aju dar os po bres.

Ou tro fa tor per ver so está na rota atu al do di nhe i-
ro. Em vez de os in ves ti do res cum pri rem a no bre mis -
são de es ti mu lar a pro du ção, pros ti tu em-se com o pri -
me i ro que ofe re ce mais: mais lu cro, mais di vi den do,
mais ga ran tia de ga nho. Do mi na dos pela es pe cu la-
ção de sen fre a da, os ca pi ta is des vi am-se dos ru mos
da pro du ção e ser pen te i am pe los mer ca dos in ter na-

ci o na is à caça do me lhor re tor no. São ca pa zes de de -
ses ta bi li zar na ções e jo gar seu povo na mais pro fun-
da mi sé ria!

Aci ma de tudo, Sr. Pre si den te, não há como fu -
gir de uma amar ga he ran ça que nos ad vém de tem -
pos pas sa dos. Te mos que en fren tar o bru tal en di vi da-
men to em que se ato lou o País, a im po si ção de ju ros
ex tor si vos, cre do res in ter na ci o na is im pi e do sos...
Tudo isso nos mos tra um Bra sil re fém de acor dos mal
ajam bra dos, de um in sa no con sen so de po de ro sos,
en quan to, ao mes mo tem po, par te da nos sa po pu la-
ção su cum be à fome, à do en ça e às más con di ções
de vida.

Para pi o rar, a nu vem som bria que pre nun cia um
tem po de guer ra e de mor te pa i ra so bre nos sas ca be-
ças. Devo re gis trar, em re la ção a tal tó pi co, mi nha to tal
re pul sa a qual quer for ma de guer ra. Para mim, des de
que o ho mem per ten ce à es pé cie de no mi na da
homo-sa pi ens, é-lhe im pe ra ti vo de fen der a paz. A paz 
é, fun da men tal men te, um com pro mis so hu ma no. Além
do mais, ela é um im pe ra ti vo ra ci o nal, mo ral e éti co.
Não há ne nhu ma ra ci o na li da de em se ma ta rem mu tu a-
men te os ho mens, se jam de que et nia, cor, na ci o na li-
da de ou cre do for. Nem há ra zões eco nô mi cas su fi ci-
en te men te for tes ca pa zes de jus ti fi car qual quer guer ra.

Mas este pri me i ro pro nun ci a men to que faço no
Se na do não o que ro de de sa len to, mu i to me nos de
de ses pe ran ça. Até por que são pa la vras que não ca -
bem em meu di ci o ná rio de vida. Pre fi ro re lem brar o
sem pre que ri do Dom Hél der, de tão sa u do sa me mó-
ria. Fa lan do na Ordem dos Advo ga dos do Bra sil do
Rio de Ja ne i ro, em 1984, so bre as aber ra ções a que a 
hu ma ni da de está sen do ar ras ta da e so bre os de sa fi-
os cres cen tes aos qua is tem de res pon der o Bra sil,
Dom Hél der Câ ma ra en can tou a to dos ao di zer:

Ain da bem que pro ble mas gra ves, pe-
sa dos, apa ren te men te in so lú ve is, lon ge de
de sa ni mar-nos e es mo re cer-nos, va lem
como de sa fi os apa i xo na dos. So mos da raça 
dos que acha ri am ter ri vel men te mo nó to no
um mun do onde tudo já es ti ves se re sol vi do.

É com es sas pa la vras de Dom Hél der Câ ma ra
que que ro mar car meu pro nun ci a men to ina u gu ral di -
an te de meus no vos Co le gas de Par la men to. Te nho
cer te za de que vou en con trar, nes ta Casa, mu i tos
co le gas que, como eu, são da mes ma raça de Dom
Hél der – aque les que to mam pro ble mas gra ves e
pe sa dos como de sa fi os apa i xo na dos. Jun tos, po de-
re mos em pre en der mu i tas jor na das com cer te za. Se 
nos de fron tar mos com de sa fi os apa ren te men te in-
trans po ní ve is, como no caso do com ba te à fome e à 
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mi sé ria, nos de fron tar mos tam bém com pro pos tas
de re a ção das mais ani ma do ras para tan tos quan tos
lu tam por um mun do de jus ti ça e paz, como a ime di-
a ta ado ção da taxa To bin, de 1% das tran sa ções fi -
nan ce i ras, no ta da men te aque las ur di das pelo ca pi tal
es pe cu la ti vo, para for ma ção de um Fun do Mun di al
de Com ba te à Po bre za.

Esta mos aqui re u ni dos para de ba ter e, sem pre
que pos sí vel, aper fe i ço ar esta e ou tras pro pos tas que
bus cam o es ta be le ci men to do bem co mum.

Ofe re ço-lhes, des de já, ca ras Srªs Se na do ras e
ca ros Srs. Se na do res, a mi nha com pa nhia nas ca mi-
nha das que nos le va rão, cer ta men te, a um Bra sil
mais jus to e mais fra ter no.

No caso par ti cu lar dos meus com pa nhe i ros do
Par ti do dos Tra ba lha do res, devo des ta car que não as -
su mo este man da to para re pre sen tar esta ou aque la
cor ren te in ter na. O Par ti do que pul sa em meu co ra-
ção é o PT. Meu com por ta men to se pa u ta rá sem pre
pe las de ci sões ma i o res e su pe ri o ras das ins tân ci as
par ti dá ri as. Não ve nho para esta Casa dis pos ta a par-
ti ci par de ne nhu ma luta fra tri ci da, nem bus co acu mu-
lar for ças, hoje, para qual quer pro je to que se de se nhe
no fu tu ro. Estou aqui para hon rar os vo tos que re ce bi
do povo. Enten do que os 575 mil mato-gros sen ses
que me hon ra ram com a sua es co lha me re cem, an tes
de mais nada, o meu res pe i to, como tam bém me re-
cem res pe i to aque les ele i to res que trou xe ram para
esta Casa a com pa nhe i ra He lo í sa He le na, a com pa-
nhe i ra Ana Jú lia, a com pa nhe i ra Ide li, a com pa nhe i ra
Fá ti ma Cle i de, a com pa nhe i ra Ma ri na e to das as ou -
tras com pa nhe i ras, mu lhe res, Se na do ras. Em ho me-
na gem às mu lhe res, faço uma sa u da ção es pe ci al a
es sas nove Se na do ras que re pre sen tam o gê ne ro
mu lher nes te Par la men to.

Qu e ro tam bém di zer com isso, como sem pre
faço em to dos os meus pro nun ci a men tos, que não
que re mos dis pu tar o po der com os ho mens, sa in do
da po si ção das que sem pre fo ram opri mi das e dis cri-
mi na das para a de dis cri mi na do ras. Não, Srs. Se na-
do res. Qu e re mos, sim, fa zer o jogo dos igua is; não
que re mos ser mais que os ho mens no po der, mas
mu i to me nos me nos. Esta re mos sem pre lu tan do de
igual para igual, para con quis tar o po der e a igual da-
de de re pre sen ta ti vi da de com base na re pre sen ta ti vi-
da de que nós, mu lhe res, te mos na so ci e da de.

Qu e ro di zer, ain da, a to dos os Se na do res e Se -
na do ras, em es pe ci al àque les que tra zem a es tre la
ver me lha fi xa da em seus pe i tos e co ra ções: não va -
mos nos de i xar en re dar nos jo gos di vi si o nis tas pa tro-
ci na dos por quem sem pre es te ve in te res sa do em di -

na mi tar os pro je tos que pri o ri zam o bem-es tar da po -
pu la ção.

Eu não sou dona da ver da de, mas tam bém não
re co nhe ço que haja quem o seja. Por isso, acho im-
por tan te as su mir mos aqui o de ba te fran co e aber to de 
nos sas idéi as, como a me lhor for ma de de fi nir mos um 
rumo co mum para nos sos man da tos e para o nos so
go ver no. O Par ti do dos Tra ba lha do res cons tru iu-se
com mu i ta luta e mu i ta dis cus são in ter na. Não po de-
mos abrir mão des se pa tri mô nio po lí ti co que é a nos-
sa plu ra li da de para nos ren der ao re i na do do mar ke-
ting e do per so na lis mo, em seus mais di fe ren tes ma ti-
zes.

(O Sr. Pre si den te faz soar a cam pa i nha.)
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Blo co/PT –

MT) – Eu pe di ria, Sr. Pre si den te, mais dois mi nu tos. A
nos sa res pon sa bi li da de di an te do povo é mu i to gran de,
e é sem pre bom re cor dar a me mó ria de tan tos com pa-
nhe i ros que mar ca ram a his tó ria do mo vi men to po pu lar
com sua co ra gem e seu des te mor, para que pu dés se-
mos che gar a este rico mo men to que es ta mos vi ven do
ago ra, com Lula na Pre si dên cia da Re pú bli ca e com o
PT he ge mo ni zan do a po lí ti ca na ci o nal.

É mu i to en tu si as man te ver que te mos, ago ra,
con di ções de cons tru ir uma de mo cra cia cada vez
mais par ti ci pa ti va, um exem plo de in clu são so ci al que 
se es pa lhe por todo o mun do, si na li zan do as pos si bi li-
da des de efe ti va cons tru ção do so ci a lis mo por tan tos
ide a li za do, ten do como base uma ex pe riên cia de go -
ver no de mo crá ti co e po pu lar, que fru ti fi que e se mul ti-
pli que a par tir des te “País tro pi cal, aben ço a do por
Deus e bo ni to por na tu re za”.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a nos sa
ca mi nha da está só co me çan do. Va mos adi an te, sim,
com mu i ta gar ra e sem per mi tir que o medo ven ça.

Mu i to obri ga da.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre si-

den te, peço a pa la vra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra a V. Exª, Se na dor Hé lio Cos ta.
O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-

dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, ini ci al-
men te, gos ta ria de cum pri men tar V. Exª por es tar ocu -
pan do nes te mo men to a Pre si dên cia da ses são, o
que en ten do ser mu i to me re ci do, pelo his tó ri co de luta 
tra ba lhis ta de V. Exª e sua pre sen ça no Con gres so
Na ci o nal.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Obri ga do,
Se na dor.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Em se -
gun do lu gar, Sr. Pre si den te, gos ta ria de pe dir mi nha
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ins cri ção, para, ao tér mi no dos tra ba lhos par la men ta-
res, apre sen tar um re que ri men to ex tre ma men te im-
por tan te e de na tu re za ur gen te em vir tu de da imi nên-
cia da guer ra no Ira que.

Agra de ço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Nos ter mos

do art. 158, § 2º, do Re gi men to Inter no, V. Exª terá cin -
co mi nu tos na pror ro ga ção da Hora do Expe di en te;
logo após, o Se na dor Osmar Dias e o Se na dor Ro ber-
to Sa tur ni no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a
pa la vra ao Se na dor Pa u lo Octa vio, por vin te mi nu tos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te Pa u lo Paim, fico mu i to or gu lho so de, nes ta
pri me i ra fala na tri bu na, ver a ses são pre si di da por V.
Exª. Nós dois fo mos com pa nhe i ros na luta por um sa -
lá rio mais dig no para o tra ba lha dor bra si le i ro. Fico
mu i to fe liz de tê-lo nes ta ses são como Pre si den te.

Srªs e Srs. Se na do res, esta é a pri me i ra vez que
ocu po a tri bu na do Se na do Fe de ral. É o mar co ini ci al
de uma lon ga ca mi nha da de oito anos. Du ran te essa
jor na da, bus ca rei hon rar cada voto que me foi con fi a-
do e de fen de rei, in can sa vel men te, os le gí ti mos in te-
res ses do povo do Dis tri to Fe de ral.

Des de a sua ins ta la ção, nos tem pos do Impé rio,
o Se na do tem ca pi ta ne a do as dis cus sões so bre os
mais re le van tes te mas na ci o na is. Boa par te da his tó-
ria bra si le i ra foi es cri ta e vi vi da nes ta Casa. Aqui, ti ve-
ram as sen to in flu en tes e res pe i tá ve is ho mens pú bli-
cos. His tó ri cos de ba tes fo ram tra va dos. De ci sões ca -
pi ta is para o des ti no do País fo ram to ma das. Por tudo
isso, é uma gran de hon ra fa lar des ta tri bu na, na qua li-
da de de Se na dor da Re pú bli ca.

Nes te mo men to es pe ci al, peço li cen ça à Casa
para ci tar Hi pó li to da Cos ta, pa tro no do jor na lis mo
bra si le i ro e fun da dor do pri me i ro jor nal do País – o
Cor re io Bra zi li en se –, que cir cu lou de 1808 a 1822.
Anos mais tar de, numa jus ta ho me na gem ao pi o ne i ro,
Assis Cha te u bri and ba ti zou com esse nome o diá rio
que hoje cir cu la nes ta Ca pi tal. Inspi ra do pe los ide a is
re pu bli ca nos, di zia Hi pó li to da Cos ta:

O pri me i ro de ver do ho mem em so ci e-
da de é ser útil aos mem bros dela; e cada
um deve, se gun do as suas for ças fí si cas, ou 
mo ra is, ad mi nis trar em be ne fí cio da mes ma
os co nhe ci men tos, ou ta len tos, que a na tu-
re za, a arte ou a edu ca ção lhe pres tou.

Te nho cons ciên cia das res pon sa bi li da des e dos
de ve res de um Se na dor da Re pú bli ca. Como Hi pó li to

da Cos ta, acre di to que o pri me i ro de ver de um ho-
mem pú bli co é o de bem ser vir ao seu povo. Sou um
ser vi dor do povo bra si le i ro, cuja sín te se está aqui, no
Dis tri to Fe de ral. Du ran te meu man da to, meus dis cur-
sos, ações e vo tos te rão como úni co nor te o bem-es -
tar des se povo.

Sr. Pre si den te, no pri me i ro dis cur so, é co mum o
par la men tar re cém-em pos sa do fa zer um his tó ri co de
sua vida pú bli ca. Não obs tan te a tra di ção, peço li cen-
ça para re du zir ao mí ni mo ne ces sá rio as re fe rên ci as
a mi nha tra je tó ria po lí ti ca.

Nes te pri me i ro dis cur so, que ro pres tar uma jus -
ta ho me na gem à po pu la ção do Dis tri to Fe de ral, que
me hon rou com 553.707 vo tos e foi res pon sá vel pe los
meus dois man da tos an te ri o res na Câ ma ra dos De -
pu ta dos. De se jo, sin ce ra men te, re a cen der em nos sa
gen te a cha ma da es pe ran ça por dias me lho res.

Bra sí lia é uma ci da de sin gu lar no mun do. Nas ceu
da ne ces si da de de po vo ar o in te ri or do Bra sil. Como to -
dos sa bem, o de se jo de in te ri o ri zar a ca pi tal do País é
an ti go, re mon ta ao pa tri ar ca José Bo ni fá cio e flo res ce
130 anos mais tar de, na pes soa do Pre si den te Jus ce li-
no Ku bits chek, o ma i or es ta dis ta que este País já co-
nhe ceu. Um ho mem sem igual. Um vi si o ná rio, para
uns; um des bra va dor, para ou tros, mas, so bre tu do, um
ser hu ma no ro mân ti co e co ra jo so. É ine gá vel que Jus-
ce li no foi um ho mem à fren te do seu tem po.

E mu i to me emo ci o nou, no dia da mi nha pos se
nes ta Casa, ver meus dois fi lhos, um de les com onze
anos e o ou tro com dez anos, sen ta rem na ca de i ra
que foi de Jus ce li no Ku bits chek. Foi um mo men to rico
ver que os pri me i ros des cen den tes de JK, nas ci dos
em Bra sí lia, sen ta ram na mes ma ca de i ra que ele aqui 
sen tou quan do Se na dor da Re pú bli ca, re pre sen tan-
do, Se na dor Ma gui to Vi le la, o povo de Go iás.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – Se na dor
Pa u lo Octa vio, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Com pra -
zer, Se na dor Ney Su as su na, con ce do-lhe o apar te.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – Sa ú do-o,
Se na dor Pa u lo Octa vio, dan do-lhe as boas-vin das! A
mi nha ad mi ra ção por V. Exª au men ta com a sua hu -
mil da de. Quem co nhe ce a his tó ria de V. Exª, como eu
já tive o pra zer de co nhe cer, sabe o quan to V. Exª fez
por esta ci da de e o quan to V. Exª é vi to ri o so como em -
pre sá rio. No en tan to, quem pri va da sua com pa nhia
se ex ta sia ao ver a hu mil da de e a pon de ra ção do
com por ta men to de V. Exª por to das as po si ções, por
to dos os ca mi nhos que per cor reu. Sa i ba que para nós 
será, com toda a cer te za, uma con vi vên cia mu i to
cons tru ti va e mu i to gra ti fi can te. Seja bem-vin do!
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Agra de-
ço as pa la vras, Se na dor Ney Su as su na, e já o cum pri-
men to como fu tu ro Pre si den te da nos sa Co mis são de 
Fis ca li za ção e Con tro le, que tan to ser vi ço vai pres tar
ao Se na do e ao nos so País. Mu i to obri ga do pela sua
re fe rên cia.

Bra sí lia, ide a li za da pe los ex cep ci o na is Lú cio
Cos ta e Oscar Ni e me yer, sín te se do Bra sil, é uma ci -
da de que aco lhe, sem pre con ce i tos, bra si le i ros de to -
dos os re can tos. Aco lhe, ca ti va e en can ta. E, cer ta-
men te, vai en can tar os no vos Se na do res e no vas Se -
na do ras que as su mem ago ra jun to co mi go o man da to
nes ta Le gis la tu ra.

Em 1987, con tan do à épo ca com ape nas 27
anos de fun da ção, Bra sí lia re ce beu a mais im por tan te
con de co ra ção con ce di da pela Unes co: o tí tu lo de Pa -
tri mô nio His tó ri co e Cul tu ral da Hu ma ni da de. Aos
olhos do mun do, Bra sí lia dig ni fi ca o Bra sil. Aos olhos
de al guns bra si le i ros, no en tan to, a Ca pi tal não vem
go zan do do res pe i to que lhe é de vi do. Con si de ro ex -
tre ma men te in jus ta a ima gem que al guns fa zem da
nos sa que ri da ci da de. Qu e ro mu dar isso. Bra sí lia pre -
ci sa ser re co nhe ci da e ama da por to dos os bra si le i-
ros. Deve ser sem pre mo ti vo de or gu lho na ci o nal.

Como De pu ta do Fe de ral, sem pre de fen di a ban -
de i ra da con so li da ção da ci da de como Ca pi tal, como
ci da de sus ten tá vel, como pólo de de sen vol vi men to
da Re gião Cen tro-Oes te e como re fe rên cia mun di al
de ur ba nis mo. No Se na do, con ti nu a rei em pu nhan do
es sas ban de i ras. Mul ti pli ca rei meus es for ços para
que esta Ca pi tal seja, de fato, o ve tor das prin ci pa is
de ci sões da nos sa Na ção.

Acre di to e de fen do que to dos os ór gãos fe de ra is
de vem ser se di a dos em Bra sí lia. Se di ar, em Bra sí lia,
to dos os or ga nis mos fe de ra is, in clu si ve e prin ci pal-
men te as re cém-cri a das agên ci as re gu la do ras, é de
fun da men tal im por tân cia para o Bra sil, que pre ci sa
iden ti fi car sua Ca pi tal como o úni co e le gí ti mo cen tro
das de ci sões go ver na men ta is.

Não po de rei, en tre tan to, le var adi an te a luta pela 
de fe sa de Bra sí lia e do Cen tro-Oes te sem con si de rar
as po lí ti cas am bi en tal, fun diá ria e de re cur sos hí dri-
cos, que afe tam, prin ci pal men te, o exí guo ter ri tó rio da 
Ca pi tal e a fra gi li da de do seu ecos sis te ma. Esta rei
aten to, acom pa nhan do e fis ca li zan do, in ces san te-
men te, es sas áre as, face a sua ab so lu ta pri o ri da de
para a re gião.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, além da
con so li da ção de Bra sí lia, que ro de vo tar meu man da to
à de fe sa dos ser vi do res pú bli cos. No mo men to em
que este Con gres so Na ci o nal e toda a so ci e da de bra -

si le i ra co me çam a dis cu tir o fu tu ro da Pre vi dên cia So -
ci al e em que pa re ce ser voz cor ren te que a “cul pa”
pelo gi gan tes co dé fi cit re su me-se à ques tão dos gas -
tos com as apo sen ta do ri as do se tor pú bli co, que ro di -
zer aos ser vi do res pú bli cos que não me de i xo ilu dir
pelo dis cur so fá cil e nem por sim pli fi ca ções que vi sam
fal se ar o ver da de i ro pro ble ma.

Nel son Ro dri gues, fa mo so por cu nhar fra ses fe -
ri nas, di zia que “toda una ni mi da de é bur ra”. Como
ele, não con fio nas cha ma das una ni mi da des. Antes
de con cor dar com tudo o que é dito e es cri to so bre a
pre vi dên cia do se tor pú bli co, que ro pro ce der a uma
cu i da do sa aná li se dos nú me ros e do que re al men te
se es con de por trás das con tas da Pre vi dên cia So ci al.

Não sou con tra a re for ma. Pelo con trá rio, sem -
pre a de fen di. Não ad mi ti rei, con tu do, que se ele ja
uma de ter mi na da ca te go ria como al goz de todo o sis -
te ma. Isso, ja ma is! Se ria le vi a no jo gar so bre as cos tas
do in jus ti ça do ser vi dor pú bli co to dos os cus tos de
uma re for ma que está atra sa da em pelo me nos duas
dé ca das. A sa nha “re for mis ta” da que les que, até bem
pou co tem po, de fen di am exa ta men te o con trá rio do
que hoje pre gam não pode re du zir o com ple xo pro ble-
ma do dé fi cit pre vi den ciá rio a uma ques tão me ra men-
te atu a ri al, onde o ser vi dor pú bli co é apre sen ta do
como o gran de vi lão.

Pa re ce es tar na moda fa lar dos cha ma dos “pri vi-
lé gi os” do ser vi ço pú bli co. Cha mo a aten ção de to dos
para o fato de que al guns des ses “pri vi lé gi os” não vi -
sam à ou tra co i sa se não ao be ne fí cio da pró pria ad -
mi nis tra ção pú bli ca.

To me mos como exem plo a ir re du ti bi li da de dos
sub sí di os dos ma gis tra dos. Tal ga ran tia cons ti tu ci o nal
tem por ob je ti vo evi tar que os go ver nan tes in ter fi ram,
in de vi da men te, na pres ta ção ju ris di ci o nal, su fo can do
ju í zes, de sem bar ga do res e mi nis tros com a re du ção
de seus ven ci men tos. A ir re du ti bi li da de vis ta pe los
mais afo i tos e de sa vi sa dos como um “pri vi lé gio” re ve-
la-se, as sim, ver da de i ro bas tião do Esta do de mo crá ti-
co de di re i to.

De di ca rei meu man da to, tam bém, à de fe sa de
uma re for ma tri bu tá ria que sim pli fi que o sis te ma e de -
so ne re as ati vi da des pro du ti vas. Não é pos sí vel o
País con vi ver com o ci po al de im pos tos, ta xas e con -
tri bu i ções que di fi cul tam a com pre en são do sis te ma
tri bu tá rio e dão ca u sa a toda sor te de fra u des.

Tri bu to bom é tri bu to jus to. O pa pel do tri bu to
não é ape nas o de pro ver os co fres pú bli cos e de cus -
te ar a má qui na es ta tal. O tri bu to jus to ope ra em fa vor
da so ci e da de. É ins tru men to de pro gres so e de sen-
vol vi men to eco nô mi co. E é com base nes sas pre mis-
sas que dis cu ti rei a re for ma tri bu tá ria.
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A ne ces si da de das re for mas, aliás, foi mu i to
bem su bli nha da pelo Pre si den te Luiz Iná cio Lula da
Sil va no dis cur so de ina u gu ra ção dos tra ba lhos des ta
Le gis la tu ra. Dis se o Pre si den te, e com isso con cor da-
mos, que o Par la men to deve se cons ti tu ir “em pal co
dos gran des de ba tes e de ci sões so bre as re for mas
tri bu tá ria, pre vi den ciá ria, po lí ti ca, tra ba lhis ta, agrá ria
e do sis te ma fi nan ce i ro”.

Empreender tais reformas, sem dúvida, será
tarefa das mais árduas. A participação do Congresso 
Nacional será imprescindível e se dará, certamente,
de maneira criteriosa e responsável em resposta à
“parceria” pretendida pelo Presidente da República.
Penso que todos nós, parlamentares e brasileiros,
não poderemos fugir dos debates que essas
questões suscitarão. É preciso destacar, contudo,
que a qualidade dos debates estará intimamente
relacionada à transparência das informações
enviadas do Executivo para o Legislativo.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, além da
de fe sa dos ser vi do res pú bli cos e da re for ma tri bu tá-
ria, es ta rei aten to a tudo que diga res pe i to ao se tor do
Turis mo.

Na Câ ma ra dos De pu ta dos, tive a hon ra de pre -
si dir a Sub co mis são de Tu ris mo, cujo prin ci pal mé ri to
foi o de in flu en ci ar, de ci si va men te, na cri a ção do atu al
Mi nis té rio do Tu ris mo.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PFL – TO) – Per mi-
te-me V. Exª um apar te?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Com o
ma i or pra zer, Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, con ce-
do-lhe o apar te.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PFL – TO) – Se na-
dor Pa u lo Octa vio, o To can tins quer fa zer-se pre sen te
nes se dis cur so ina u gu ral de V. Exª, que ou vi mos
aten ta men te, em que V. Exª se com pro me te a con ti-
nu ar na luta pela de fe sa dos in te res ses ma i o res da
bra va gen te do Dis tri to Fe de ral, nos sa Ca pi tal Fe de-
ral, e de todo o País. Estou se gu ro de que, com a sua
tra je tó ria de vida pú bli ca, tra je tó ria vi to ri o sa, V. Exª
traz um ca be dal de ex pe riên ci as e co nhe ci men tos
que en ri que ce rá so bre mo do as dis cus sões e os de -
ba tes dos vá ri os te mas que se rão tra zi dos a esta
Casa e que in te res sam ao bra si le i ro anô ni mo, ao
mais dis tan te, às re giões ape na das pe las de si gual da-
des re gi o na is ain da tão acen tu a das nes te País. Te nho
cer te za de que a con tri bu i ção de V. Exª será ines ti má-
vel na bus ca da so lu ção dos pro ble mas do povo bra si-
le i ro. Qu e ro tra zer a sa u da ção do povo do To can tins à
pre sen ça ím par e bri lhan te de V. Exª no Se na do da
Re pú bli ca e no Con gres so Na ci o nal.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) –
Senador Leomar Quintanilha, agradeço por dois
motivos: primeiro, por esse aparte que me
sensibiliza muito; segundo, por sua participação,
ontem, na posse do nosso ex-Senador Lindberg
Cury, seu amigo, que tanto honrou esta Casa,
representando Brasília, como nosso Secretário do
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal.
V. Exª, sempre prestigiando os eventos da Capital,
passa também a ser um Senador de Brasília.
Então, quero conviver com V. Exª, aprender muito
com V. Exª e ajudar, no que possível for, o
Centro-Oeste brasileiro e, principalmente, o
Estado do Tocantins.

Mu i to obri ga do pe las re fe rên ci as elo gi o sas à mi -
nha pes soa.

O Sr. Ma gui to Vi le la (PMDB – GO) – Se na dor
Pa u lo Octa vio, gos ta ria de me re cer tam bém um apar-
te de V. Exª.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Se na dor
Ma gui to Vi le la, con ce do o apar te com um pra zer
enor me.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Inicialmente,
apresento-lhe as boas-vindas a esta Casa. Tenho
convicção de que V. Exª vai desenvolver um grande
trabalho em favor de Brasília, do Brasil e de todos os
brasileiros. Em segundo lugar, desejo parabenizá-lo pelo
pronunciamento que faz, um pronunciamento muito
equilibrado, em que faz uma análise profunda da situação
do nosso País. Ao mesmo tempo, faz uma análise da
história da nossa Capital e uma abordagem das reformas
que estão para acontecer – e espero acontecerão ainda
neste ano e nos anos seguintes –, a reforma tributária, a
reforma previdenciária, a reforma política e outras
reformas de que o País realmente está carecendo. V. Exª
fez realmente uma abordagem muito interessante sobre
Brasília, e o fez com propriedade, até porque é um dos
responsáveis pelo desenvolvimento desta Capital. Como
empresário jovem, talentoso, inteligente, criativo, tem dado 
uma contribuição muito grande a Brasília na área
empresarial. E também na área política. Esse não é o
primeiro cargo de V. Exª, que já assumiu outras funções
públicas importantes com grandeza e sabedoria, sempre
defendendo os interesses de Brasília e, naturalmente, do
Centro-Oeste e do Brasil. V. Exª tem autoridade, como
empresário e como político, até porque é casado com
uma neta de Juscelino Kubitschek, a nossa querida Ana
Cristina Kubitschek, e vem honrando e dignificando esse
nome, que é o grande responsável pela mudança da
Capital e pela construção de Brasília em tempo recorde. V.
Exª tem honrado e dignificado o nome JK aqui em Brasília
e, naturalmente, no Brasil. Portanto, parabéns pelo
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pronunciamento, pela abordagem histórica de Brasília,
pela abordagem das reformas que deverão acontecer,
pelo seu posicionamento na defesa das reformas justas e
na defesa do funcionalismo público, não só daqui, como
também do País. Que V. Exª tenha muito sucesso nesta
Casa, e que Deus o ilumine, para que o Brasil e os
brasileiros possam ganhar com a sua atuação aqui no
Senado da República!

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Se na dor
Ma gui to Vi le la, agra de ço a sua par ti ci pa ção e, em nome 
da fa mí lia Ku bits chek, todo o apo io que tem dado aos
even tos que ren dem ho me na gem ao ex-Pre si den te. Em 
es pe ci al, as re for mas fe i tas no Me mo ri al JK, que hoje é
um dos mu se us bra si le i ros mais vi si ta dos, que con ta a
epo péia de um ho mem, nar ra a his tó ria da cons tru ção
de uma ci da de. E V. Exª, sem pre con tri bu in do, sem pre
en ri que cen do, sem pre aju dan do, com a sua pre sen ça e 
va li o sa par ti ci pa ção, para que o Me mo ri al se con so li de.
Em nome de Ana Cris ti na, mi nha es po sa, Pre si den te do 
Me mo ri al, obri ga do por sua par ti ci pa ção. Em nome do
povo de Bra sí lia, obri ga do por tudo que tem fe i to pela
nos sa Ca pi tal.

Qu e ro acon se lhar-me sem pre com V. Exª, que já 
foi Go ver na dor de Esta do, para que pos sa mos tra ba-
lhar mu i to pela nos sa Re gião Cen tro-Oes te, o gran de
ce le i ro do nos so País.

Aqui no Se na do, pre ten do dar con ti nu i da de e
apro fun dar o tra ba lho ini ci a do na Câ ma ra.Te nho con -
vic ção de que a in dús tria do tu ris mo de sem pe nha rá
pa pel de gran de des ta que no pro ces so de re to ma da
do cres ci men to eco nô mi co do País. No caso do Dis tri-
to Fe de ral, em par ti cu lar a in dús tria tu rís ti ca ao lado
da in dús tria da in for ma ção apre sen tam-se como pro -
pul so res na tu ra is do de sen vol vi men to auto-sus ten ta-
do. São áre as es tra té gi cas que de vem ser in cen ti va-
das, pelo po ten ci al de cri a ção de ri que zas, dis tri bu i-
ção de ren da e ge ra ção de em pre gos, prin ci pal men te
para os jo vens. Por tudo isso, o se tor tu ris mo será
uma das mi nhas pri o ri da des.

Sr. Pre si den te, Se na dor Pa u lo Paim, meus ama -
dos pais são pi o ne i ros nes ta Ci da de. Com eles apren -
di que a fa mí lia e o tra ba lho são os bens mais pre ci o-
sos de um ho mem. Qu e ro di zer a to dos que é de co ra-
ção aber to que che go a esta Casa. Com o co ra ção
aber to e mu i ta von ta de de tra ba lhar pelo Bra sil e pelo
meu que ri do povo do Dis tri to Fe de ral. Que Deus guie
meus pas sos no Se na do Fe de ral!

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Pror ro go a

Hora do Expe di en te por quin ze mi nu tos, com base no

art. 158, para que os ora do res ins cri tos pos sam fa zer
uso da pa la vra.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Osmar
Dias.

S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para uma co -

mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, pedi a pa la vra
para co mu ni car que hoje par ti ci pei de uma im por tan te
au diên cia no Pa lá cio do Pla nal to, co or de na da pelo
Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va, com a pre sen ça
dos Mi nis tros Ro ber to Ro dri gues, Luiz Fer nan do Fur -
lan e da nos sa es ti ma da co le ga Ma ri na Sil va, com o
se tor de flo res ta plan ta da do Bra sil, dos re flo res ta do-
res, dos ma de i re i ros do Bra sil in te i ro. Foi o iní cio de
um pro ces so que, se gun do o Pre si den te Lula, será
cons tan te no seu Go ver no: re ce ber to dos os se to res
da ati vi da de eco nô mi ca na ci o nal para de ba ter as
suas pro pos tas, pre ten den do, des sa for ma, um novo
mo de lo de de sen vol vi men to, ba se a do nas pro pos tas
dos pró pri os pro du to res, dos pró pri os em pre sá ri os.
Fui con vi da do e par ti ci pei da au diên cia.

Des ta co aqui, Sr. Pre si den te, a im por tân cia do
se tor ma de i re i ro do País, que con tri bui, em pri me i ro
pla no, no cam po so ci al, com 2,5 mi lhões de em pre-
gos. Pre ten de-se do brar o nú me ro de tra ba lha do res
em pre ga dos no se tor nos pró xi mos dez anos – é im -
por tan te fri sar que 90% des ses tra ba lha do res são
em pre ga dos no meio ru ral – es tan can do, por tan to, o
êxo do ru ral e as suas con se qüên ci as, que co nhe ce-
mos bem, não ha ven do tem po para dis cu ti-las ago ra.
Acre di to que esse te nha sido um pon to im por tan te
dis cu ti do du ran te a re u nião.

O Go ver no pre ten de que, dos US$3,4 bi lhões
ex por ta dos, che gue-se a US$11 bi lhões ex por ta dos
nos pró xi mos dez anos. Esse as sun to in te res sa a to -
dos os Se na do res e a to dos os Esta dos, uma vez que
a ati vi da de flo res tal cabe em qual quer re gião des te
País. Ape nas para com pa rar, gos ta ria de men ci o nar o 
se guin te: o Bra sil ex por ta US$3,4 bi lhões por ano em
ma de i ras e de ri va dos, mas se to mar mos o Ca na dá
como re fe rên cia, esse va lor é pou co sig ni fi ca ti vo, pois 
o Ca na dá ex por ta US$60 bi lhões por ano; os Esta dos
Uni dos, US$34 bi lhões; a Fin lân dia, US$21 bi lhões
por ano.

A pro pos ta do se tor – ao qual o Go ver no as su-
miu um com pro mis so de, nos pró xi mos dias, dar uma
res pos ta – é mu i to mo des ta quan do se tem em men te
o po ten ci al que te mos des de o Esta do de V. Exª, o Rio 
Gran de do Sul, até o Rio Gran de do Nor te: pre ten-
de-se es ta be le cer a ati vi da de flo res tal no país apro-
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ve i tan do, in clu si ve, as pe que nas e mé di as pro pri e da-
des, que es tão pra ti ca men te ali ja das do pro ces so de
pro du ção de ma de i ra.

Ve mos hoje que, nas pe que nas e mé di as pro pri-
e da des, há mu i tas áre as ina pro ve i ta das para a pro du-
ção de ali men tos – ora em fun ção da to po gra fia, ora
das ca rac te rís ti cas quí mi cas do solo, ou seja, da ba i-
xa fer ti li da de – e que po de ri am es tar pro du zin do ren -
da, em pre go e, des sa for ma, aju dan do a re sol ver os
pro ble mas mais ime di a tos do país. Acre di to que o se -
tor ma de i re i ro tem uma con tri bu i ção enor me a dar ao
de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al bra si le i ro, e
essa par ce ria que se pre ten de com o Go ver no pre ci-
sa pas sar pelo Con gres so.

Des sa con vic ção de cor re a mi nha par ti ci pa ção,
Sr. Pre si den te. A le gis la ção atu al está em per ran do o
de sen vol vi men to da ati vi da de flo res tal. É cla ro que te -
mos que cu i dar da pre ser va ção am bi en tal – e dis so
não deve abrir mão ne nhum go ver no e ne nhu ma so ci-
e da de equi li bra da –, mas o de sen vol vi men to sus ten-
ta do tem que ser o nos so prin cí pio e a nos sa meta.
Por essa ra zão, o pla no que hoje foi apre sen ta do ao
Pre si den te Lula pre vê al gu mas al te ra ções na le gis la-
ção, al te ra ções que se rão le va das a efe i to tan to no
Se na do quan to na Câ ma ra Fe de ral.

Tra go essa in for ma ção como algo im por tan te e
ur gen te, a fim de que os Se na do res pos sam se pre -
pa rar para uma fase de de ba tes que en vol ve rá tam -
bém a le gis la ção e para que pos sa mos per mi tir o
avan ço des sa ati vi da de que pre ten de, nos pró xi mos
dez anos, ex por tar US$15 bi lhões – qua se cin co ve -
zes mais do que ex por ta hoje – e con tri bu ir não ape -
nas com a ba lan ça co mer ci al e com a ge ra ção de em -
pre gos, mas tam bém com a pre ser va ção am bi en tal.
Com a am pli a ção dos cin co mi lhões de hec ta res, que
é a área re flo res ta da hoje, para onze mi lhões de hec -
ta res, a le gis la ção obri ga rá que as em pre sas, os pe -
que nos e mé di os pro pri e tá ri os fa çam uma área de
pre ser va ção de cer ca de dois mi lhões de hec ta res.
Te ría mos, por tan to, a ga nhar am bi en tal men te, so ci al-
men te e eco no mi ca men te.

Por tan to, Sr. Pre si den te, este Se na do e a Câ-
ma ra Fe de ral te rão que de ba ter, além das re for mas,
al guns ar ran jos na le gis la ção que in te res sam a esse
se tor e a toda so ci e da de.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a

pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no. V. Exª dis põe
de cin co mi nu tos.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do

ora dor) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ins ta-
lou-se no Rio de Ja ne i ro uma po lê mi ca. Ela prin ci pi ou
nos am bi en tes cul tu ra is, mas ga nhou fa i xas am plas
da po pu la ção: diz res pe i to à im plan ta ção, na nos sa ci -
da de, do cha ma do Mu seu Gug ge nhe im.

Há mu i tos ar gu men tos a fa vor des se mu seu, Sr.
Pre si den te. O Rio de Ja ne i ro or gu lha-se de sua con di-
ção de pólo cul tu ral e a pre sen ça des se mu seu de
gran de fama in ter na ci o nal, cer ta men te, tor na ria de fi-
ni ti va a po si ção de li de ran ça cul tu ral do Rio den tro do
País. Assim tam bém a sua con di ção de gran de pólo
in ter na ci o nal, de pólo cos mo po li ta bra si le i ro tam bém
se ria re for ça da, dado que esse mu seu tem fama in ter-
na ci o nal. Ade ma is, fa vo re ce ria tam bém a ex plo ra ção
le gí ti ma do tu ris mo cul tu ral, que é um dos gran des
po ten ci a is do Rio – in fe liz men te até hoje não su fi ci en-
te men te ex plo ra do. Pode-se di zer ain da que a ins ta la-
ção lá no píer, na zona por tuá ria, vi ria a dar tam bém
um im pul so de fi ni ti vo à re vi ta li za ção, à re di na mi za ção
da que la re gião da ci da de.

Enfim, há mu i tos ar gu men tos a fa vor como con -
trá ri os tam bém, prin ci pal men te a ques tão do pre ço,
que é re al men te mu i to ele va do, em bo ra não es te ja
ain da fi xa do em de fi ni ti vo – que vai se si tu ar na casa
das cen te nas de mi lhões de dó la res, o que pa re ce
cho can te para uma ci da de que, his to ri ca men te, tem
di fi cul da des de re cur sos fi nan ce i ros e tem pro ble mas
so ci a is enor mes a re sol ver.

A po lê mi ca está ins ta la da até em re la ção ao
pro je to ar qui te tô ni co, mas eu não que ro me pro nun ci-
ar aqui so bre essa ques tão. Acho que é pre ci so que
se de sen vol va mais essa po lê mi ca. Não é que eu es -
te ja fu gin do à ques tão, mas acho que há uma ques tão
mais ur gen te. Daí, a mi nha ini ci a ti va de pe dir esta co -
mu ni ca ção ur gen te.

Pa re ce-me in te i ra men te sem sen ti do co gi tar-se
de des pen der cen te nas de mi lhões de dó la res com a
cons tru ção des se mu seu, por mais im por tan te que
ele seja, e não se pro pi ci ar uma aju da de dois mi lhões
de re a is ao Mu seu de Arte Mo der na, que está ame a-
ça do por um novo in for tú nio: de po is da que le in cên dio,
há, ago ra, a ame a ça de de sa ba men to do teto. 

Sr. Pre si den te, efe ti va men te, é um de se qui lí brio
pen sar-se num gas to de tan tos mi lhões de dó la res
para im plan tar um mu seu quan do exis te lá no Rio um
mu seu que é que ri dís si mo pela po pu la ção, um mu seu
que, tam bém, é mar co ar qui te tô ni co na ci da de. É des -
ne ces sá rio fa lar so bre a im por tân cia cul tu ral e ar tís ti-
ca do MAM, mu seu que está pre ci san do des sa aju da
ur gen te que é mu i tís si mas ve zes me nor que o dis pên-
dio que se fa ria na im plan ta ção do Mu seu Gug ge nhe-
im.
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De for ma, Sr. Pre si den te, que que ro aqui de i xar
o meu ve e men te e ur gen te ape lo ao Sr. Pre fe i to Cé sar
Maia, que está co gi tan do em gas tar com o Mu seu
Gug ge nhe im e co gi tan do em em pres tar di nhe i ro ao
Esta do, que, re al men te, está ne ces si ta do. Ape lo, po -
rém, para que S. Exª olhe para o Mu seu de Arte Mo -
der na, o MAM, um mu seu que é um pa tri mô nio da cul -
tu ra e da arte da que la ci da de e que está pre ci san do
de uma aju da que, di an te da enor mi da de des se gas to
in ter na ci o nal, é re al men te mu i to pe que na.

Fica aqui o meu ape lo, Sr. Pre si den te, para que
ele vol te as suas vis tas tam bém para o mu seu do Rio
de Ja ne i ro, um mu seu bra si le i ro, um mu seu de arte
mo der na, da nos sa arte, da nos sa cul tu ra. Essa se ria
até uma ho me na gem, uma aju da que po de ria tam-
bém ser con si de ra da uma ho me na gem ao jor na lis ta
Nas ci men to Bri to, re cen te men te fa le ci do, um dos fun -
da do res e um dos gran des pro mo to res do mu seu,
uma das fi gu ras que mais aju da ram e con tri bu í ram
para a exis tên cia do Mu seu de Arte Mo der na.

O Sr. Mar ce lo Cri vel la (Blo co/PL – RJ) – Se na-
dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Se na dor
Cri vel la, nes te es pa ço da ses são não são per mi ti dos
apar tes.

O Sr. Mar ce lo Cri vel la (Blo co/PL – RJ) – Pois
não, Sr. Pre si den te.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 
– Era isso o que que ria di zer, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a
pa la vra ao Se na dor Hé lio Cos ta, pelo pra zo de cin co
mi nu tos.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Pre si-
den te, o Bra sil tem a sex ta ma i or re ser va ge o ló gi ca de 
urâ nio do mun do, o que nos per mi te su prir nos sas ne -
ces si da des de com bus tí vel nu cle ar e ain da ex por tar
para os pa í ses con su mi do res. A agre ga ção de va lor
aos nos sos re cur sos na tu ra is ex por tá ve is ou para o
con su mo in ter no deve ser in cen ti va da na me di da em
que au men ta a ri que za da na ção. O do mí nio do ci clo
de com bus tí vel nu cle ar in se re-se nes sa ini ci a ti va.
Entre tan to, a pos si bi li da de de que o urâ nio pos sa ser
usa do tam bém para fins mi li ta res tor na o seu co mér-
cio alvo do con tro le da co mu ni da de in ter na ci o nal, o
que guin da esse tema tam bém à con di ção de ques -
tão po li ti ca men te sen sí vel. Por essa ra zão, a co mu ni-
da de in ter na ci o nal tem apro fun da do o con tro le so bre
a uti li za ção de ma te ri a is ra di o a ti vos, de modo a ga-
ran tir sua uti li za ção para fins pa cí fi cos. A Car ta Mag -
na de 1988 re co nhe ceu a ex tre ma im por tân cia do as -
sun to ao man ter o mo no pó lio da União so bre a pes -

qui sa, a la vra, o en ri que ci men to e re pro ces sa men to,
a in dus tri a li za ção e o co mér cio de mi né ri os nu cle a res
e seus de ri va dos (art.21, XXIII). Ade ma is, a Cons ti tu i-
ção atri bu iu com pe tên cia ex clu si va ao Con gres so Na -
ci o nal para apro var ini ci a ti vas do Po der Exe cu ti vo re -
fe ren tes a ati vi da des nu cle a res (art. 49, XIV).

A ma té ria pu bli ca da no jor nal Esta do de Mi -
nas, de 12 de fe ve re i ro úl ti mo, cita a en tre vis ta do
ci en tis ta ira qui a no Imad Khad du ri, exi la do no Ca na-
dá e pro fun do co nhe ce dor do pro gra ma nu cle ar de
seu país. Entre ou tros as sun tos, o ci en tis ta afir ma
que “nos anos 70, o pro gra ma (nu cle ar) ira qui a no
con tou com a im por ta ção do urâ nio bra si le i ro”.
Dada a for te vo ca ção mi li tar do go ver no ira qui a no,
aci ma das ques tões co mer ci a is que o as sun to pos -
sa sus ci tar, pre o cu pa-nos prin ci pal men te a ade rên-
cia de um even tu al acor do in ter na ci o nal com o Ira -
que – ou com qual quer ou tro país – aos tra ta dos e
leis in ter na ci o na is. No exer cí cio de suas fun ções
cons ti tu ci o na is, é de ver do Con gres so Na ci o nal
acom pa nhar tais acor dos.

Nun ca é de ma is lem brar que, além do urâ nio,
o tó rio é ou tro ele men to com po ten ci a is apli ca ções
na in dús tria nu cle ar, subs ti tu in do com van ta gens o
urâ nio, por pra ti ca men te não pro du zir re sí du os ra di-
o a ti vos. O Bra sil de tém 30% das re ser vas mun di a is
de tó rio. Dado, pois, o evi den te in te res se in ter na ci o-
nal pelo tó rio e nos sa po si ção qua se mo no po lis ta
de pro du ção des se ele men to raro, é im por tan te
tam bém sa ber como o Exe cu ti vo está tra tan do sua
la vra e co mer ci a li za ção, à luz dos acor dos in ter na-
ci o na is.

Por tan to, Sr. Pre si den te, apre sen to o re que ri-
men to, nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, com bi na do com os arts. 215 e 216 do Re gi-
men to Inter no do Se na do Fe de ral, para que se jam so -
li ci ta das ao Sr. Mi nis tro de Esta do da Ciên cia e Tec no-
lo gia as se guin tes in for ma ções:

1) O Bra sil co la bo rou com o Pro gra ma Nu cle ar
do Ira que, nos anos 70, ex por tan do urâ nio para aque -
le país?

2) Em caso afir ma ti vo:

a. O pro du to ex por ta do clas si fi ca-se
como urâ nio en ri que ci do?

b. Qu a is as au to ri da des bra si le i ras que 
fo ram res pon sá ve is pe los en ten di men tos da 
ex por ta ção, quem foi o agen te pú bli co que
as si nou os ter mos da con tra ta ção e em que
data ela ocor reu?
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c. Qual a quan ti da de de urâ nio ex por-
ta do, para que fi na li da de e qual a es pe ci fi-
ca ção do pro du to?

d. Qual o mon tan te fi nan ce i ro re sul tan-
te da ex por ta ção?

So li ci ta ria, por tan to, Sr. Pre si den te, que o Sr.
Mi nis tro de Esta do da Ciên cia e Tec no lo gia pres tas-
se to das as in for ma ções so li ci ta das.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Hé lio Cos ta,
o Sr. Pa u lo Paim, 1º Vice-Pre si den te, de i xa
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. José Sar ney, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Gos ta ria
de pe dir a co la bo ra ção de to dos as Srªs e os Srs. Se -
na do res no sen ti do de cum prir mos o Re gi men to, prin -
ci pal men te em re la ção ao ho rá rio das nos sas ses-
sões. De ter mi na o Re gi men to que às 15h30min seja
ini ci a da a Ordem do Dia, com uma to le rân cia de 15
mi nu tos, dis tri bu í dos en tre três ora do res para co mu-
ni ca ções ina diá ve is.

Des sa for ma, peço a co la bo ra ção de to dos para
que pos sa mos cum prir o Re gi men to e o ho rá rio de
nos sas ses sões.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pro je tos de lei que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Ro meu Tuma.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 13, DE 2003

Mo di fi ca o art. 37 da Lei nº 9.433, de
8 de ja ne i ro de 1997, para am pli ar as con -
di ções de cri a ção dos Co mi tês de Ba cia
Hi dro grá fi ca nos rios fe de ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 37 da Lei nº 9.433, de 8 de ja ne i ro

de 1997, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“...........................................................”
“Art. 37. Os Co mi tês de Ba cia Hi dro-

grá fi ca te rão como área de atu a ção:
..............................................................
II – Sub-ba cia hi dro grá fi ca de tri bu tá rio

do cur so de água prin ci pal da ba cia até a
sub-ba cia hi dro grá fi ca do rio de quin ta or-
dem, de acor do com a sis te má ti ca ofi ci al de
or dem dos rios fe de ra is;

..............................................................

IV – Sub-ba cia hi dro grá fi ca de tri bu tá-
rio do cur so de água prin ci pal da ba cia de
rio aci ma de quin ta or dem, des de que a si -
tu a ção só cio-eco nô mi co am bi en tal se jus ti fi-
que, a cri té rio do Con se lho Na ci o nal de Re -
cur sos Hí dri cos.

..............................................................

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A Lei nº 9.433, de 8 de ja ne i ro de 1997, que ins -
ti tu iu a Po lí ti ca Na ci o nal de Re cur sos Hí dri cos, cri ou o 
Sis te ma na ci o nal de Ge ren ci a men to de Re cur sos Hí -
dri cos, re gu la men tou o in ci so XIX do art. 21 da Cons -
ti tu i ção Fe de ral e al te rou o art. 1º da Lei nº 8001, de
13 de mar ço de 1990, ba se ia-se nos se guin tes prin cí-
pi os:

A água é um bem de do mí nio pú bli co;
a água é um re cur so na tu ral li mi ta do, do ta do
de va lor eco nô mi co; em si tu a ção de es cas-
sez, o uso pri o ri tá rio dos re cur sos hí dri cos é 
o con su mo hu ma no e a des se den ta ção de
ani ma is; a ges tão dos re cur sos hí dri cos
deve sem pre pro por ci o nar o uso múl ti plo
das águas; a Ba cia Hi dro grá fi ca é a uni da de
ter ri to ri al para im ple men ta ção da Po lí ti ca
Na ci o nal de Re cur sos Hí dri cos e atu a ção
do Sis te ma Na ci o nal de Ge ren ci a men to de
Re cur sos Hí dri cos e a ges tão dos re cur sos
hí dri cos deve ser des cen tra li za da e con tar
com a par ti ci pa ção do Po der Pú bli co, dos
usuá ri os e das co mu ni da des.

O art. 37 in ci so II con tra ria os fun da men tos da
Lei nº 9.433, de 8 de ja ne i ro de 1997, no que tan ge à
im ple men ta ção da Po lí ti ca Na ci o nal de Re cur sos Hí -
dri cos e a des cen tra li za ção com a par ti ci pa ção do Po -
der Pú bli co, dos usuá ri os e das co mu ni da des, abrin -
do a pos si bi li da de de Co mi tês de Ba cia Hi dro grá fi ca
so men te para os rios de ter ce i ra or dem.

O Dis tri to Fe de ral, de acor do com o tex to atu -
al, não pode pro mo ver a ini ci a ti va de, con jun ta men-
te com o Go ver no Fe de ral, es ta be le cer o Co mi tê de
Ba cia Hi dro grá fi ca do Rio Des co ber to, pelo mes mo
ser um rio de quin ta or dem. E esta si tu a ção faz com
que pra ti ca men te todo o Dis tri to Fe de ral, onde se
en con tra a Ca pi tal do País, cor ra ris co no que diz
res pe i to à qua li da de e dis po ni bi li da de de água, em
face da in ter li ga ção dos sis te mas e o não ge ren ci a-
men to de sua ba cia hi dro grá fi ca, nos mol des pre co-
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ni za dos na Lei nº 9.433, de 8 de ja ne i ro de 1997. O
in ves ti men to em sa ne a men to no Dis tri to Fe de ral,
che ga a qua se R$ 1 bi lhão, de acor do com o ba lan-
ço da CAESB de 2001.

A si tu a ção atu al pre ju di ca os rios das par tes al -
tas das ba ci as hi dro grá fi cas além do que o co man do
do ge ren ci a men to pas sa a es tru tu ras vin cu la das aos
rios de ma i or ca u dal.

Por to das es tas ra zões, en ten de mos que esta
ini ci a ti va me re ce a apre ci a ção e o apo io dos no bres
Pa res, es pe ci al men te por apre sen tar uma me di da
efe ti va de so lu ção da ques tão.

Sala de Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. – 
Pa u lo Octá vio.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Insti tui a Po lí ti ca Na ci o nal de Re cur-
sos Hí dri cos, cria o Sis te ma Na ci o nal de
Ge ren ci a men to de Re cur sos Hí dri cos, re -
gu la men ta o in ci so XIX do art. 21 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, e al te ra o art. 1º da
Lei nº 8.001, de 13 de mar ço de 1990, que
mo di fi cou a Lei nº 7.990, de 28 de de zem-
bro de 1989.

O Pre si den te da Re pu bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te Lei:

....................................................................................
Art. 37. Os Co mi tês de Ba cia Hi dro grá fi ca te rão

como área de atu a ção:
I – a to ta li da de de uma ba cia hi dro grá fi ca;
II – sub-ba cia hi dro grá fi ca de tri bu tá rio do cur so

de água prin ci pal da ba cia, ou de tri bu tá rio des se tri -
bu tá rio; ou

III – gru po de ba ci as ou sub-ba ci as hi dro grá fi cas
con tí guas.

Pa rá gra fo úni co. A ins ti tu i ção de Co mi tês de Ba -
cia Hi dro grá fi ca em rios de do mí nio da União será
efe ti va da por ato do Pre si den te da Re pú bli ca.

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 21.* Com pe te à União:

....................................................................................

XIX – ins ti tu ir sis te ma na ci o nal de ge ren ci a men-
to de re cur sos hí dri cos e de fi nir cri té ri os de ou tor ga
de di re i tos de seu uso;
....................................................................................

LEI Nº 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000

Dis põe so bre a cri a ção da Agên cia
Na ci o nal de Águas – ANA, en ti da de fe de-
ral de  im ple men ta ção da Po lí ti ca Na ci o-
nal de Re cur sos Hí dri cos e de co or de na-
ção do Sis te ma Na ci o nal de Ge ren ci a-
men to de Re cur sos Hí dri cos, e dá ou tras
pro vi dên ci as.

O Vice-Pre si den te da Re pú bli ca no exer cí cio do
car go de Pre si den te da Re pú bli ca,

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 
eu san ci o no a se guin te Lei:
....................................................................................

DECRETO Nº 3.692, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Dis põe so bre a ins ta la ção, apro va a
Estru tu ra Re gi men tal, e o Qu a dro De-
mons tra ti vo dos Car gos Co mis si o na dos
e dos Car gos Co mis si o na dos Téc ni cos
da Agên cia Na ci o nal de Águas – ANA, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, no uso das atri bu i-
ções que lhe con fe re o art. 84, in ci sos IV e VI, da
Cons ti tu i ção, e ten do em vis ta o dis pos to na Lei nº
9.984, de 17 de ju lho de 2000,
....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos So ci a is –
de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2003

Tor na obri ga tó rio o uso do le i te de
vaca na me ren da es co lar.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º É obri ga tó ria a in clu são do le i te de vaca
nos car dá pi os do Pro gra ma Na ci o nal de Ali men ta ção
Esco lar (PNAE) do Mi nis té rio da Edu ca ção.

Art. 2º Esta Lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O Pro gra ma Na ci o nal de Ali men ta ção Esco lar
(PNAE), tam bém co nhe ci do como me ren da es co lar,
foi cri a do há 45 anos e hoje aten de cer ca de 37 mi -
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lhões de alu nos ma tri cu la dos no en si no pré-es co lar e
fun da men tal de es co las pú bli cas e fi lan tró pi cas.

Os Esta dos, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os são as 
en ti da des exe cu to ras do pro gra ma e re ce bem re cur-
sos fi nan ce i ros do Fun do Na ci o nal de De sen vol vi-
men to da Edu ca ção (FNDE). Em 2002, fo ram apli ca-
dos R$848,8 mi lhões des ti na dos à com pra e dis tri bu i-
ção de ali men tos para as es co las.

O PNAE tem como ob je ti vo as se gu rar que
15% das ne ces si da des nu tri ci o na is diá ri as dos alu -
nos se jam aten di das. Espe ra-se, as sim, ele var o
ren di men to es co lar e in tro du zir há bi tos ali men ta res
sa u dá ve is.

Des sa for ma, os car dá pi os são ela bo ra dos por
nu tri ci o nis tas ca pa ci ta dos, su per vi si o na dos pe los
Con se lhos de Ali men ta ção Esco lar, e le van do em
con ta os há bi tos ali men ta res e a vo ca ção agrí co la lo -
ca is.

Os da dos apre sen ta dos re ve lam a mag ni tu de e
re le vân cia do Pnae, es pe ci al men te se con si de rar mos
que, para mu i tos dos alu nos be ne fi ci a dos, a Me ren da
Esco lar é a úni ca re fe i ção diá ria.

Uma ali men ta ção cor re ta e equi li bra da re quer a
uti li za ção de ali men tos bá si cos, in dis pen sá ve is a cri -
an ças e ado les cen tes.

O le i te de vaca é um dos ali men tos mais com -
ple tos que dis po mos. Pos sui a ma i o ria dos ele men tos
es sen ci a is – mi cro nu tri en tes, ami noá ci dos e áci dos
gra xos – em por ções ma i o res que qual quer ou tro pro -
du to iso la do. Pos sui, ain da, pro te í nas de alta qua li da-
de, ele va do per cen tu al de cál cio, além de ou tras
subs tân ci as bi o a ti vas, como en zi mas, fa to res de
cres ci men to, hor mô ni os e ci to ci nas. To dos es ses
com po nen tes re for çam a im por tân cia do le i te de vaca
como ali men to diá rio fun da men tal.

É um pro du to fá cil de ser en con tra do, de ba i xo
cus to, ver sá til, que pode ser uti li za do com bi na do com
di ver sos ou tros ali men tos.

As in dis cu tí ve is qua li da des do le i te de vaca o
cre den ci am para ser in clu í do no car dá pio diá rio da
me ren da es co lar.

Ante o ex pos to, es pe ra mos con tar com o apo io
de nos sos ilus tres Pa res para apro va ção do pro je to
de lei que ora apre sen ta mos.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Hé lio Cos ta.

(À Co mis são de Edu ca ção – de ci são
ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2003

Alte ra o art. 112 da Lei nº 7.210, de
11 de ju lho de 1984 – Lei de Exe cu ção
Pe nal, ins ti tu in do re gra es pe ci al para a
pro gres são dos re gi mes pe ni ten ciá ri os.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 112, da Lei nº 7.210, de 11 de ju lho

de 1984 – Lei de Exe cu ção Pe nal, fica acres ci do do §
1º, sen do re nu me ra do o atu al pa rá gra fo úni co para §
2º;

Art. 112..................................................
§ 1º No caso de con de na ção por cri me

pra ti ca do me di an te vi o lên cia ou gra ve ame -
a ça à pes soa, a trans fe rên cia para re gi me
me nos ri go ro so de pen de rá do mé ri to e do
cum pri men to mí ni mo de um ter ço da pena,
ob ser va do o re sul ta do da soma ou uni fi ca-
ção das pe nas quan do hou ver con de na ção
por ou tros cri mes.

§ 2º ............................................. (NR) .

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Jus ti fi ca ção

A pro gres são para re gi me me nos ri go ro so, se -
gun do a lei em vi gor, é con ce di da ao pre so que ti ver
cum pri do ao me nos um sex to da pena no re gi me an -
te ri or (art. 112 da Lei de Exe cu ção Pe nal). Como fa cil-
men te se per ce be, tra ta-se de nor ma ge ne ra lís si ma,
que não dis tin gue a gra vi da de do cri me pra ti ca do.

Acre di ta mos que o ins ti tu to da pro gres são deve
ser pre ser va do para o bem da re in ser ção so ci al dos
con de na dos, ofer tan do-lhes a opor tu ni da de, pelo
bom com por ta men to, de gal gar to das as eta pas da
exe cu ção pe nal. No en tan to, é im pe ri o so di vi sar a na -
tu re za do cri me per pe tra do, sob pena de las si dão da
le gis la ção pe nal.

Assim, tra ta mos de apri mo rar tec ni ca men te a
pro pos ta do ex-Se na dor Arlin do Por to (Pro je to de Lei
do Se na do nº 73, de 2001, ar qui va do por for ça do art.
332, II, do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral), de -
ter mi nan do que a pro gres são para re gi me mais be né-
fi co, no caso de con de na ção por cri me pra ti ca do me -
di an te vi o lên cia ou gra ve ame a ça à pes soa, de pen de-
rá do cum pri men to mí ni mo de um ter ço da pena.
Com efe i to, evi ta-se que os con de na dos a cri mes
como ho mi cí dio sim ples (art. 121 do CP), rou bo (art.
157 do CP), ex tor são (art. 158 do CP), maus-tra tos
(art. 136 do CP), cons tran gi men to ile gal (art. 146 do
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CP), en tre ou tras in fra ções pe na is de in con tes tá vel
gra vi da de, se jam pre co ce men te agra ci a dos com a
trans fe rên cia para re gi me mais be né fi co.

Fi nal men te, per ma ne cem inal te ra das as re gras
apli cá ve is aos cri mes he di on dos, isto é, man ti do está
o cum pri men to in te gral da pena pri va ti va de li ber da de
no re gi me fe cha do, sem pos si bi li da de de trans fe rên-
cia, como reza o art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de ju lho
de 1990.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Hé lio Cos ta.

LEGISLAÇÃO CITADA

Insti tui a Lei de Exe cu ção Pe nal.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 112. A pena pri va ti va de li ber da de será exe -
cu ta da em for ma pro gres si va, com a trans fe rên cia
para re gi me me nos ri go ro so, a ser de ter mi na da pelo
Juiz, quan do o pre so ti ver cum pri do ao me nos 1/6
(um sex to) da pena no re gi me an te ri or e seu mé ri to in -
di car a pro gres são.

Pa rá gra fo úni co. A de ci são será mo ti va da e
pre ce di da de pa re cer da Co mis são Téc ni ca de
Clas si fi ca ção e do exa me cri mi no lõ gi co, quan do
ne ces sá rio.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Có di go Pe nal.

....................................................................................
Ho mi cí dio sim ples
Art. 121. Ma tar al guém:
Pena – re clu são, de 6 (seis) a 20 (vin te) anos.
Caso de di mi nu i ção de pena
§ 1º Se o agen te co me te o cri me im pe li do por

mo ti vo de re le van te va lor so ci al ou mo ral, ou sob o do -
mí nio de vi o len ta emo ção, logo em se gui da a in jus ta
pro vo ca ção da ví ti ma, o juiz pode re du zir a pena de
um sex to a um ter ço.

Ho mi cí dio qua li fi ca do
§ 2º Se o ho mi cí dio é co me ti do:
I – me di an te paga ou pro mes sa de re com pen sa,

ou por ou tro mo ti vo tor pe;
II – por mo ti vo fú til;

III – com em pre go.
....................................................................................

Maus-Tra tos

Art. 136. Expor a pe ri go a vida ou a sa ú de de
pes soa sob sua au to ri da de, guar da ou vi gi lân cia,
para fim de edu ca ção, en si no, tra ta men to ou cus tó-
dia, quer pri van do-a de ali men ta ção ou cu i da dos in -
dis pen sá ve is, quer su je i tan do-a a tra ba lho ex ces si vo
ou ina de qua do, quer abu san do de me i os de cor re ção
ou dis ci pli na:

Pena – de ten ção, de 2 (dois) me ses a 1 (um)
ano, ou mul ta.

§ 1º Se do fato re sul ta le são cor po ral de na tu re-
za gra ve:

Pena – re clu são, de 1 (um) a 4 (qua tro) anos.

§ 2º Se re sul ta a mor te:

Pena – re clu são, de 4 (qua tro) a 12 (doze) anos.

§ 3º Au men ta-se a pena de um ter ço, se o cri me
é pra ti ca do con tra pes soa me nor de 14 (qua tor ze)
anos. (Pa rá gra fo acres cen ta do pela Lei nº 8.069, de
13-7-1990)

....................................................................................

CAPÍTULO VI
Dos Cri mes Con tra a Li ber da de Indi vi du al

SEÇÃO I
Dos Cri mes Con tra a Li ber da de Pes so al

Cons tran gi men to ile gal

Art. 146. Cons tran ger al guém, me di an te vi o lên-
cia ou gra ve ame a ça, ou de po is de lhe ha ver re du zi-
do, por qual quer ou tro meio, a ca pa ci da de de re sis-
tên cia, a não fa zer o que a lei per mi te, ou a fa zer o que 
ela não man da:

Pena – de ten ção, de 3 (três) me ses a 1 (um)
ano, ou mul ta.

Au men to de pena

§ 1º As pe nas apli cam-se cu mu la ti va men te e
em do bro, quan do, para a exe cu ção do cri me, re ú nem
mais de três pes so as, ou há em pre go de ar mas.

§ 2º  Além das pe nas co mi na das, apli cam-se as
cor res pon den tes à vi o lên cia.

§ 3º  Não se com pre en dem na dis po si ção des te
ar ti go:

I – a in ter ven ção mé di ca ou ci rúr gi ca, sem o
con sen ti men to do pa ci en te ou de seu re pre sen tan te
le gal, se jus ti fi ca da por imi nen te pe ri go de vida;

II – a co a ção exer ci da para im pe dir su i cí dio.
.........................................................................
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I – anis tia, gra ça e in dul to;
II – fi an ça e li ber da de pro vi só ria.
§ 1º A pena por cri me pre vis to nes te ar ti go será

cum pri da in te gral men te em re gi me fe cha do.
§ 2º Em caso de sen ten ça con de na tó ria, o juiz

de ci di rá fun da men ta da men te se o réu po de rá ape lar
em li ber da de.

§ 3º A pri são tem po rá ria, so bre a qual dis põe a
Lei nº 7.960, de 21 de de zem bro de 1989, nos cri mes
pre vis tos nes te ar ti go, terá o pra zo de trin ta dias, pror -
ro gá vel por igual pe río do em caso de ex tre ma e com -
pro va da ne ces si da de.

Art. 3º A União man te rá es ta be le ci men tos pe na-
is, de se gu ran ça má xi ma, des ti na dos ao cum pri men-
to pe nas im pos tas a con de na dos de alta pe ri cu lo si da-
de, cuja per ma nên cia em pre sí di os es ta du a is po nha
em ris co a or dem ou in co lu mi da de pú bli ca.

Art. 4º (Ve ta do).
Art. 5º Ao art. 83 do Có di go Pe nal é acres ci do o

se guin te in ci so:
....................................................................................

“Art. 83 ..................................................
..............................................................
V – cum pri do mais de dois ter ços da

pena, nos ca sos de con de na ção por cri me
he di on do, prá ti ca da tor tu ra, trá fi co ilí ci to de
en tor pe cen tes e dro gas afins, e ter ro ris mo,
se o ape na do não for re in ci den te es pe cí fi co
em cri mes des sa na tu re za.”

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 
1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo
único; 267, caput e 270; caput, todos do Código
Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:
....................................................................................

“Art. 157. ...............................................
§ 3º Se da vi o lên cia re sul ta le são cor po ral gra ve,

a pena é de re clu são, de cin co a quin ze anos, além da 
mul ta; se re sul ta mor te, a re clu são é de vin te a trin ta
anos, sem pre ju í zo da mul ta.

..............................................................
Art. 159. ................................................
Pena – re clu são, de oito a quin ze

anos.
§ 1º.. ......................................................

Pena – re clu são, de doze a vin te anos.
§ 2º........................................................
Pena – re clu são, de de zes se is a vin te

e qua tro anos.
§ 3º. . .....................................................

Pena – re clu são, de vin te e qua tro a
trin ta anos.

..............................................................
Art. 213. ................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia – de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, DE 2003

Insti tui me di das adi ci o na is de es tí-
mu lo e apo io à re es tru tu ra ção e ao ajus -
te fis cal dos Esta dos e dá ou tras pro vi-
dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Para os fins pre vis tos nas Leis nº 9.496,

de 11 de se tem bro de 1997; 8.727, de 5 de no vem bro
de 1993; e 10.195, de 14 de fe ve re i ro de 2001, o cál -
cu lo da Re ce i ta Lí qui da Real –RLR ex clu i rá da re ce i ta
re a li za da os va lo res des ti na dos pe los ar ti gos 198 e
212, am bos da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, às
ações e ser vi ços pú bli cos de sa ú de e à ma nu ten ção e 
de sen vol vi men to do en si no.

Pa rá gra fo úni co. Do va lor efe ti va men te re du zi do
da res pec ti va par ce la do con tra to de fi nan ci a men to,
20% (vin te por cen to) de ve rá ser em pre ga do no Esta -
do, em pro gra mas de en si no e pes qui sa das uni ver si-
da des pú bli cas es ta du a is.

Art. 2º Inte gram o li mi te a que se re fe re a Lei nº
9.496/97, to das as dí vi das da Admi nis tra ção Pú bli ca
Esta du al, di re ta e in di re ta, para com a Admi nis tra ção
Pú bli ca Fe de ral, di re ta e in di re ta, con tra í das até a
data da as si na tu ra do con tra to de re fi nan ci a men to.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção, com efe i tos re tro a ti vos a 1º de ja ne i ro de
2003.

Jus ti fi ca ção

O pro je to de lei ane xo apre sen ta-se como me di-
da ne ces sá ria e cri a ti va para di mi nu ir o ní vel de com -
pro me ti men to dos re cur sos dos en tes fe de ra dos em
face do con tra to de re fi nan ci a men to de suas dí vi das,
fir ma do com a União, além de au xi li ar na im ple men ta-
ção efe ti va do pro gra ma de se gu ran ça ali men tar, que
no atu al Go ver no leva o nome de Fome Zero, cujo ob -
je ti vo é ga ran tir à po pu la ção ca ren te o aces so à ali -
men ta ção de qua li da de e à vida sa u dá vel.

A ló gi ca da ex clu são das re ce i tas des ti na das à
apli ca ção em ações e ser vi ços de sa ú de e na ma nu-
ten ção e de sen vol vi men to do en si no do cál cu lo da
Re ce i ta Lí qui da Real é sim ples, ten do em vis ta que
tais re ce i tas não po dem cons tar da apu ra ção da re ce-

01640 Qu in ta-fe i ra  20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fe ve re i ro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL446     



i ta to tal que ser vi rá de base de cál cu lo para ou tras
des ti na ções, por se rem re ce i tas vin cu la das, cons ti tu-
ci o nal e ex clu si va men te, às fi na li da des es pe cí fi cas,
não po den do, por tan to, se rem con si de ra das na ca pa-
ci da de de ab sor ção de des pe sas para as qua is não
po de rão con tri bu ir com o pa ga men to, uma vez que
es tão atre la das, de for ma co gen te e de fi ni ti va, às des -
pe sas para as qua is fo ram gra va das.

Pro ce di men to se me lhan te foi ado ta do por oca -
sião da pro mul ga ção da Lei nº 10.195/2001, que ins ti-
tui me di das adi ci o na is de es tí mu lo e apo io à re es tru-
tu ra ção e ao ajus te fis cal dos Esta dos, quan do em
seu art. 5º de ter mi na que as de du ções re fe ren tes ao
Fun def se jam ex clu í das da base de cál cu lo da RLR.

A tí tu lo de exem plo, ado tan do-se a nova base de 
cál cu lo da RLR aqui pro pos ta, Esta dos que hoje, em
de cor rên cia da Lei nº 9.496/97 com pro me tem 15% de 
sua RLR para pa ga men to de Dí vi da Intra Li mi te, pas -
sa rão a de sem bol sar o equi va len te, apro xi ma da men-
te, a 11,27% da RLR atu al, o que equi va le di zer que,
fi nan ce i ra men te, um Esta do como o Mato Gros so,
cuja es ti ma ti va de pa ga men to da dí vi da Intra Li mi te
para 2003 mon ta em R$380.634.415,90, de sem bol-
sa ria R$285.983.292,00 (di fe ren ça de
R$94.651.123,90).

O art. 2º do pro je to jus ti fi ca-se pelo fato de que,
à épo ca da as si na tu ra do con tra to de re fi nan ci a men-
to, a União, em in ter pre ta ção sin gu lar, não con si de rou
as dí vi das da Admi nis tra ção Pú bli ca Esta du al Indi re ta
como sen do dí vi das do Esta do. Ago ra, por me di da de
jus ti ça e ten do em vis ta tra ta rem-se de di vi das de
mes ma na tu re za, con tra í das por ór gãos es ta ta is, o
que sig ni fi ca di zer ór gãos da mes ma Admi nis tra ção, e 
apu ra das pela União so men te após a as si na tu ra do
pac to, há que se in cluí-las no re fe ri do con tra to.

Ou tro as pec to que deve ser ob ser va do, diz res -
pe i to à des ne ces si da de de que bra do con tra to ori gi-
nal, que fixa as res pec ti vas par ce las em per cen tu a is
da RLR. Res sal te-se que, no ce ná rio eco nô mi co atu al
de de se qui lí brio fi nan ce i ro da ma i o ria dos Esta dos,
pou cos se ri am aque les com ca pa ci da de de hon rar os
com pro mis sos de cor ren tes do re fe ri do con tra to, e o
seu des cum pri men to acar re ta ria acrés ci mos na dí vi-
da e, fa tal men te, a in sus ten ta bi li da de fi nan ce i ra da
Admi nis tra ção Pú bli ca.

Não po de mos de i xar de men ci o nar, tam bém,
que com a apro va ção des te pro je to de lei, não há ne -
ces si da de de al te ra ção da Lei Com ple men tar nº
101/2000, que es ta be le ce nor mas de fi nan ças pú bli-
cas vol ta das à res pon sa bi li da de na ges tão fis cal, vez
que o pro je to al te ra, ape nas e tão-so men te, a base de 
cál cu lo da Re ce i ta Lí qui da Real (uti li za da para cál cu-

lo das par ce las de fi nan ci a men to), man ten do inal te ra-
da a base de cál cu lo da Re ce i ta Cor ren te Lí qui da (uti -
li za da pela re fe ri da Lei Com ple men tar para es ta be le-
cer li mi tes de gas tos).

O pa rá gra fo úni co do art. 1º do pro je to de ter mi na
que per cen tu al do va lor efe ti va men te re du zi do da par -
ce la te nha des ti na ção es pe cí fi ca para se tor de cla ra do
pri o ri tá rio pelo Go ver no Fe de ral e pela so ci e da de.

Nes te pon to, há que se res sal tar que des ti nar
20% dos va lo res efe ti va men te re du zi dos das par ce-
las de re fi nan ci a men to a pro gra mas de en si no e
pes qui sa das uni ver si da des es ta du a is, sig ni fi ca uma 
in je ção de re cur sos con si de rá ve is, ca paz de ame ni-
zar as di fi cul da des en fren ta das pela União em sua
ma nu ten ção.

O Go ver no do Esta do, por sua vez, cons ci en te
da im por tân cia do en si no su pe ri or à to dos os
mato-gros sen ses e as su min do a fun ção que se ria, a
prin cí pio, da União, in te ri o ri zou o de sen vol vi men to in -
ves tin do im por tân ci as vul to sas na im plan ta ção, aper -
fe i ço a men to e ma nu ten ção de cur sos su pe ri o res em
re giões cuja de man da de es tu dan tes para a ca pi tal se 
mos tra sig ni fi ca ti va.

Sabe-se que para ame ni zar a imen sa dí vi da so -
ci al acu mu la da ao lon go da his tó ria do País, me di das
de vem ser to ma das de ime di a to, com pro vi dên ci as
que es ti mu lem a re to ma da do cres ci men to eco nô mi co
do ente en vol vi do, ame ni zan do o com pro me ti men to
dos re cur sos dos Esta dos, que atu al men te e em con-
se qüên cia prin ci pal men te dos re fi nan ci a men tos de
suas di vi das, so frem de uma de bi li ta ção agu da que os 
im pe dem de su por tar e aten der ade qua da men te as
exi gên ci as so ci a is e eco nô mi cas da po pu la ção.

É nos so de ver, como re pre sen tan tes de um
povo, bus car in ces san te men te a pro mo ção do equi lí-
brio so ci o e co nô mi co-fi nan ce i ro dos en tes fe de ra dos,
im ple men tan do po lí ti cas es tru tu ra is e me ca nis mos
fun da men ta is que pro pi ci em um ajus te fis cal ca paz
de dar iní cio à re to ma da do de sen vol vi men to, e eli mi-
nem, de fi ni ti va men te, as de si gual da des re gi o na is.

Esse é o ob je ti vo ma i or do pro je to de lei que ora
sub me to à apre ci a ção de Vos sas Exce lên ci as, con-
tan do com a sua ne ces sá ria apro va ção para sur tir os
efe i tos al me ja dos.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Ante ro Paes de Bar ros.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
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Art. 198. As ações e ser vi ços pú bli cos de sa ú de
in te gram uma rede re gi o na li za da e hi e rar qui za da e
cons ti tu em um sis te ma úni co, or ga ni za do de acor do
com as se guin tes di re tri zes:

I – des cen tra li za ção, com di re ção úni ca em
cada es fe ra de go ver no;

II – aten di men to in te gral, com pri o ri da de para as 
ati vi da des pre ven ti vas, sem pre ju í zo dos ser vi ços as -
sis ten ci a is;

III – par ti ci pa ção da co mu ni da de.
Pa rá gra fo úni co. O sis te ma úni co de sa ú de será

fi nan ci a do, nos ter mos do art. 195, com re cur sos do
or ça men to da se gu ri da de so ci al, da União, dos Esta -
dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, além de ou -
tras fon tes.

....................................................................................
Art. 212.(*) A União apli ca rá, anu al men te, nun ca

me nos de de zo i to, e os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e
os Mu ni cí pi os vin te e cin co por cen to, no mí ni mo, da
re ce i ta re sul tan te de im pos tos, com pre en di da a pro-
ve ni en te de trans fe rên ci as, na ma nu ten ção e de sen-
vol vi men to do en si no.

§ 1º A par ce la da ar re ca da ção de im pos tos
trans fe ri da pela União aos Esta dos, ao Dis tri to Fe de-
rai e aos Mu ni cí pi os, ou pe los Esta dos aos res pec ti-
vos Mu ni cí pi os, não é con si de ra da, para efe i to do cál -
cu lo pre vis to nes te ar ti go, re ce i ta do go ver no que a
trans fe rir.

§ 2º Para efe i to do cum pri men to do dis pos to no
ca put des te ar ti go, se rão con si de ra dos os sis te mas
de en si no fe de ral, es ta du al e mu ni ci pal e os re cur sos
apli ca dos na for ma do art. 213.

§ 3º A dis tri bu i ção dos re cur sos pú bli cos as se-
gu ra rá pri o ri da de ao aten di men to das ne ces si da des
do en si no obri ga tó rio, nos ter mos do pla no na ci o nal
de edu ca ção.

§ 4º Os pro gra mas su ple men ta res de ali men-
ta ção e as sis tên cia à sa ú de pre vis tos no art. 208,
VII, se rão fi nan ci a dos com re cur sos pro ve ni en tes
de con tri bu i ções so ci a is e ou tros re cur sos or ça-
men tá ri os.

§ 5º O en si no fun da men tal pú bli co terá como
fon te adi ci o nal de fi nan ci a men to a con tri bu i ção so ci al
do sa lá rio-edu ca ção, re co lhi da, na for ma da lei, pe las
em pre sas, que dela po de rão de du zir a apli ca ção re a-
li za da no en si no fun da men tal de seus em pre ga dos e
de pen den tes.

(*)Emen da Cons ti tu ci o nal nº 14, de 1996

....................................................................................

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Esta be le ce cri té ri os para a con so li-
da ção, a as sun ção e o re fi nan ci a men to,
pela União, da dí vi da pú bli ca mo bi liá ria e
ou tras que es pe ci fi ca, de res pon sa bi li da-
de dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral.

O Pre si den te da Re pú bli ca
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta o 

eu san ci o no a se guin te Lei:
Art 1º Fica a União, no âm bi to do Pro gra ma de

Apo io à Re es tru tu ra ção e ao Ajus te Fis cal dos Esta -
dos au to ri za da, até 31 de mar ço de 1998 a:

I –  as su mir a dí vi da pú bli ca mo bi liá ria dos es ta-
dos e do Dis tri to Fe de ral, bem como, ao ex clu si vo cri -
té rio do Po der Exe cu ti vo Fe de ral, ou tras obri ga ções
de cor ren tes de ope ra ções de cré di to in ter no e ex ter-
no, ou de na tu re za con tra tu al, re la ti vas a des pe sas de 
in ves ti men tos, lí qui das e cer tas, exi gí ve is até 31 de
de zem bro de 1994;

II – as su mir os em prés ti mos to ma dos pe los es -
ta dos e pelo Dis tri to Fe de ral jun to à Ca i xa Eco nô mi ca
Fe de ral, com am pa ro na Re so lu ção nº 70, de 5 de de -
zem bro de 1995, do Se na do Fe de ral;

III – com pen sar, ao ex clu si vo cri té rio do Mi nis té-
rio da Fa zen da, os cré di tos en tão as su mi dos com
even tu a is cré di tos de na tu re za con tra tu al, lí qui dos,
cer tos e exi gí ve is, de ti dos pe las uni da des da Fe de ra-
ção con tra a União;

IV – re fi nan ci ar os cré di tos de cor ren tes da as -
sun ção a que se re fe re o in ci so I, jun ta men te com cré -
di tos ti tu la dos pela União con tra as uni da des da Fe-
de ra ção, es tes a ex clu si vo cri té rio do Mi nis té rio da
Fa zen da.

§ 1º As dí vi das de que tra ta o in ci so I são aque -
las cons ti tu í das até 31 de mar ço de 1996 e as que,
cons ti tu í das após essa data, con subs tan ci am sim-
ples ro la gem de dí vi das an te ri o res.

§ 2º Não se rão abran gi das pela as sun ção a que
se re fe rem os in ci sos I e II, nem pelo re fi nan ci a men to
a que se re fe re o in ci so IV:

a) as obri ga ções ori gi ná ri as de con tra tos de na -
tu re za mer can til, ex ce tu a das as com pre en di das nas
dis po si ções do in ci so I;

b) as obri ga ções de cor ren tes de ope ra ções
com or ga nis mos fi nan ce i ros in ter na ci o na is, ex ce tu a-
das as com pre en di das nas dis po si ções do in ci so I;

c) as obri ga ções já re fi nan ci a das pela União,
ex ce tu a das as com pre en di das nas dis po si ções do in -
ci so I.
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§ 3º As ope ra ções au to ri za das nes te ar ti go de -
pen de rão do es ta be le ci men to, pe las uni da des da Fe -
de ra ção, de Pro gra ma de Re es tru tu ra ção e de Ajus te
Fis cal, acor da do com o Go ver no Fe de ral.

§ 4º O pra zo pre vis to no ca put po de rá ser pror -
ro ga do por até no ven ta dias, por de ci são fun da men-
ta da do Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, des de que:

a) te nha sido fir ma do pro to co lo en tre os Go ver-
nos Fe de ral e Esta du al, no âm bi to do Pro gra ma de
Apo io à Re es tru tu ra ção e no Ajus te Fis cal dos Esta -
dos;

b) o es ta do te nha ob ti do as au to ri za ções le gis la-
ti vas ne ces sá ri as para ce le bra ção dos con tra tos pre-
vis tos no pro to co lo a que se re fe re à alí nea an te ri or.

Art. 2º O Pro gra ma de Re es tru tu ra ção e de
Ajus te Fis cal, além dos ob je ti vos es pe cí fi cos para
cada uni da de da Fe de ra ção, con te rá, obri ga to ri a-
men te, me tas ou com pro mis sos quan to a:

I – dí vi da fi nan ce i ra em re la ção à re ce i ta lí qui da
real – RLR;

II – re sul ta do pri má rio, en ten di do como a di fe-
ren ça en tre as re ce i tas e des pe sas não fi nan ce i ras;

III – des pe sas com fun ci o na lis mo pú bli co;
IV – ar re ca da ção de re ce i tas pró pri as;
V – pri va ti za ção, per mis são ou con ces são de ser -

vi ços pú bli cos, re for ma ad mi nis tra ti va e pa tri mo ni al;
VI – des pe sas de in ves ti men to em re la ção à

RLR.
Pa rá gra fo úni co. Enten de-se como re ce i ta lí qui-

da real, para os efe i tos des ta Lei, a re ce i ta re a li za da
nos doze me ses an te ri o res no mês ime di a ta men te
an te ri or àque le em que se es ti ver apu ran do, ex clu í-
das as re ce i tas pro ve ni en tes de ope ra ções de cré di to,
de ali e na ção de bens, de trans fe rên ci as vo lun tá ri as
ou de do a ções re ce bi das com o fim es pe cí fi co de
aten der des pe sas de ca pi tal e, no caso dos es ta dos,
as trans fe rên ci as aos mu ni cí pi os por par ti ci pa ções
cons ti tu ci o na is e le ga is.

Art. 3º Os con tra tos de re fi nan ci a men to de que
tra ta esta Lei se rão pa gos em até 360 (tre zen tos e
ses sen ta) pres ta ções men sa is e su ces si vas, cal cu la-
das com base na Ta be la Pri ce, ven cen do-se a pri me-
i ra trin ta dias após a data da as si na tu ra do con tra to e
as se guin tes em igual dia dos me ses sub se qüen tes,
ob ser va das as se guin tes con di ções:

I – ju ros: cal cu la dos e de bi ta dos men sal men te,
à taxa mí ni ma de seis por cen to ao ano, so bre o sal do
de ve dor pre vi a men te atu a li za do;

II – atu a li za ção mo ne tá ria: cal cu la da e de bi ta da
men sal men te com base na va ri a ção do Índi ce Ge ral
de Pre ços – Dis po ni bi li da de Inter na (IGP-DI), cal cu la-

do pela Fun da ção Ge tú lio Var gas, ou ou tro ín di ce que 
vier a subs ti tuí-lo.

§ 1º Para apu ra ção do va lor a ser re fi nan ci a do
re la ti vo à dí vi da mo bi li a ria, as con di ções fi nan ce i ras
bá si cas es ta be le ci das no ca put po de rão re tro a gir até 
31 de mar ço de 1996.

§ 2º Para a apu ra ção do va lor a ser re fi nan ci a do
re la ti vo às de ma is obri ga ções, as con di ções fi nan ce i-
ras bá si cas es ta be le ci das no ca put po de rão re tro a gir
até 120 (cen to e vin te) dias an te ri o res à ce le bra ção
do con tra to de re fi nan ci a men to, ob ser va da, como li -
mi te, a data da apro va ção do pro to co lo pelo Se na do
Fe de ral.

§ 3º A par ce la a ser amor ti za da na for ma do art.
7º po de rá ser atu a li za da de acor do com o dis pos to no
§ 1º.

§ 4º Nas hi pó te ses dos pa rá gra fos an te ri o res,
ca be rá à União ar car com os even tu a is cus tos de cor-
ren tes de sua apli ca ção.

§ 5º Enquan to a dí vi da fi nan ce i ra da uni da de da
Fe de ra ção for su pe ri or à sua RLR anu al, o con tra to
de re fi nan ci a men to de ve rá pre ver que a uni da de da
Fe de ra ção:

a) não po de rá emi tir no vos tí tu los pú bli cos no
mer ca do in ter no, ex ce to nos ca sos pre vis tos no art. 33 
do Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as;

b) so men te po de rá con tra ir no vas di vi das, in clu si-
ve em prés ti mos ex ter nos jun to a or ga nis mos fi nan ce i-
ros in ter na ci o na is, se cum prir as me tas re la ti vas à dí vi-
da fi nan ce i ra na tra je tó ria es ta be le ci da no pro gra ma;

c) não po de rá atri bu ir a suas ins ti tu i ções fi nan-
ce i ras a ad mi nis tra ção de tí tu los es ta du a is e mu ni ci-
pa is jun to a cen tra is de cus tó dia de tí tu los e va lo res
mo bi liá ri os.

§ 6º A não ob ser vân cia das me tas e com pro mis-
sos es ta be le ci dos no Pro gra ma im pli ca rá, du ran te o
pe río do em que du rar o des cum pri men to, sem pre ju í-
zo das de ma is co mi na ções pac tu a das nos con tra tos
de fi nan ci a men to, a subs ti tu i ção dos en car gos fi nan-
ce i ros men ci o na dos nes te ar ti go pelo cus to mé dio de
cap ta ção da dí vi da mo bi li a ria fe de ral, acres ci do de
um por cen to ao ano, e na ele va ção em qua tro pon tos
per cen tu a is do com pro me ti men to es ta be le ci do com
base no art. 5º. 

Art. 4º Os con tra tos de re fi nan ci a men to de ve rão
con tar com ade qua das ga ran ti as que in clu i rão, obri -
ga to ri a men te, a vin cu la ção de re ce i tas pró pri as e dos
re cur sos de que tra tam os arts. 155, 157 e 159, in ci-
sos I, a, e II da Cons ti tu i ção.

Art. 5º Os con tra tos de re fi nan ci a men to po de rão
es ta be le cer li mi te má xi mo de com pro me ti men to da
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RLR para efe i to de aten di men to das obri ga ções cor -
res pon den tes ao ser vi ço da dí vi da re fi nan ci a da nos
ter mos des ta Lei.

Art. 6º Para fins de apli ca ção do li mi te es ta be le-
ci do no art. 5º, po de rão ser de du zi dos do li mi te apu ra-
do as des pe sas efe ti va men te re a li za das no mês an te-
ri or pelo re fi nan ci a do, cor res pon den tes aos ser vi ços
das se guin tes obri ga ções:

I – dí vi das re fi nan ci a das com base na Lei nº
7.976, de 20 de de zem bro de 1989; 

II – dí vi da ex ter na con tra ta da até 30 de se tem-
bro de 1991;

III – dí vi das re fi nan ci a das com base no art. 58
da Lei nº 8.212, de 24 de ju lho de 1991, e na Lei nº
8.620, de 5 de ja ne i ro de 1993;

IV – dí vi das par ce la das jun to ao Fun do de Ga -
ran tia do Tem po de Ser vi ço – FGTS, cuja for ma li za-
ção te nha ocor ri do até 31 de mar ço de 1996;

V – co mis são do agen te, in ci den te so bre o pa -
ga men to da pres ta ção de cor ren te da Lei nº 8.727, de
5 de no vem bro de 1993;

VI – dí vi da re la ti va ao cré di to imo bi liá rio re fi nan-
ci a do ao am pa ro da Lei nº 8.727, de 1993, e efe ti va-
men te as su mi do pelo es ta do, de du zi das as re ce i tas
au fe ri das com es sas ope ra ções.

§ 1º Po de rão, ain da, ser de du zi das as des pe sas
re fe ren tes a prin ci pal, ju ros e de ma is en car gos das
ope ra ções de cor ren tes da Lei nº 8.727, de 1993, re a-
li za das no mês, ex ce tu a da co mis são do agen te.

§ 2º Os va lo res que ul tra pas sa rem o li mi te te rão
seu pa ga men to pos ter ga do, so bre eles in ci din do os
en car gos fi nan ce i ros dos con tra tos de re fi nan ci a men-
to, para o mo men to em que os ser vi ços das mes mas
dí vi das com pro me ter va lor in fe ri or ao li mi te.

§ 3º O li mi te de com pro me ti men to es ta be le ci do
na for ma des te ar ti go será man ti do até que os va lo res
pos ter ga dos na for ma do pa rá gra fo an te ri or es te jam
to tal men te li qui da dos e a dí vi da fi nan ce i ra to tal da
uni da de da Fe de ra ção seja igual ou in fe ri or a sua
RLR anu al.

§ 4º Esta be le ci do nos con tra tos de re fi nan ci a-
men to o li mi te de com pro me ti men to, este não po de rá
ser re du zi do nem ser apli ca do a ou tras dí vi das que
não es te jam re la ci o na das no ca put des te ar ti go.

§ 5º Even tu al sal do de ve dor re sul tan te da apli -
ca ção do dis pos to nes te ar ti go po de rá ser re ne go ci a-
do nas mes mas con di ções pre vis tas nes ta Lei, em até 
120 (cen to e vin te) me ses, a par tir do ven ci men to da
úl ti ma pres ta ção do con tra to de re fi nan ci a men to.

§ 6º No caso do pa rá gra fo an te ri or, as pres ta-
ções não po de rão ser in fe ri o res ao va lor da úl ti ma
pres ta ção do re fi nan ci a men to.

Art. 7º Fica a União au to ri za da a re ce ber das
Uni da des da Fe de ra ção bens, di re i tos e ações, para
fins de amor ti za ção ex tra or di ná ria dos con tra tos de
re fi nan ci a men to ce le bra dos na for ma des ta Lei.

Art. 8º Para efe i to da amor ti za ção ex tra or di ná ria
dos con tra tos de re fi nan ci a men to ce le bra dos na for -
ma des ta Lei, po de rão ser uti li za dos pe los es ta dos os
cré di tos não re pas sa dos pela União, re la ti vos à atu a-
li za ção mo ne tá ria do IPI-Expor ta ção.

Pa rá gra fo úni co. A uti li za ção da prer ro ga ti va de
que tra ta o ca put fica con di ci o na da à ado ção, pe los
es ta dos, das se guin tes pro vi dên ci as:

a) ob ten ção da com pe ten te au to ri za ção le gis la ti va;
b) re pas se, aos res pec ti vos mu ni cí pi os, da im -

por tân cia cor res pon den te aos 25% (vin te e cin co por
cen to) do va lor do cré di to uti li za do, con for me es ta be-
le ci do no § 3º do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Art 9º A União po de rá con tra tar com ins ti tu i ção
fi nan ce i ra pú bli ca fe de ral os ser vi ços de agen te fi nan-
ce i ro para ce le bra ção, acom pa nha men to e con tro le
dos con tra tos de re fi nan ci a men to de que tra ta esta
lei, cuja re mu ne ra ção será, nos ter mos dos con tra tos
de re fi nan ci a men to, cus te a da pe las uni da des da Fe -
de ra ção.

Art 10. O Mi nis tro de Esta do da Fa zen da en ca-
mi nha rá às Co mis sões de Fi nan ças da Câ ma ra dos
De pu ta dos e do Se na do Fe de ral có pi as dos con tra tos
de re fi nan ci a men to dis ci pli na dos nes ta lei. 

Art 11. A União po de rá se cu ri ti zar as obri ga ções
as su mi das ou emi tir tí tu los do Te sou ro Na ci o nal, com
for ma de co lo ca ção, pra zo de res ga te e ju ros es ta be-
le ci dos em ato do Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, ou -
vi do o Mi nis té rio do Pla ne ja men to e Orça men to, com
vis tas à ob ten ção dos re cur sos ne ces sá ri os à exe cu-
ção do dis pos to nes ta lei.

Art.12. A re ce i ta pro ve ni en te do pa ga men to dos
re fi nan ci a men tos con ce di dos aos es ta dos e ao Dis tri-
to Fe de ral, nos ter mos des ta lei, será in te gral men te
uti li za da para aba ti men to de dí vi da pú bli ca de res pon-
sa bi li da de do Te sou ro Na ci o nal.

Art 13. O § 4º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de
maio de 1971, com a re da ção dada pela Lei nº 8.631,
de 4 de mar ço de 1993, pas sa a vi go rar com a se guin-
te re da ção:

“Art. 4º ...............................................................
4º A Ele tro brás des ti na rá os re cur sos da RGR aos

fins es ti pu la dos nes te ar ti go, in clu si ve à con ces são de fi -
nan ci a men to às em pre sas con ces si o ná ri as, para ex pan-
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são e me lho ria dos ser vi ços pú bli cos de ener gia elé tri ca
e para re a ti va ção do pro gra ma de con ser va ção de ener -
gia elé tri ca, me di an te pro je tos es pe cí fi cos, po den do, ain -
da, apli car tais re cur sos na aqui si ção de ações do ca pi tal
so ci al de em pre sas con ces si o ná ri as sob con tro le dos
Gover nos Esta du a is, com o ob je ti vo de pro mo ver a res -
pec ti va de ses ta ti za ção.”

Art. 14 Fi cam con va li da dos os atos pra ti ca dos
com base na Me di da Pro vi só ria nº 1.560-8, de 12 de
agos to de 1997.

Art. 15. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Bra sí lia, 11 de se tem bro de 1997; 176º da Inde -
pen dên cia e 109º da Re pú bli ca. – Fer nan do Hen ri-
que Car do so, Pe dro Ma lan.
....................................................................................

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

Esta be le ce di re tri zes para a con so li-
da ção e o re es ca lo na men to, pela União,
de dí vi das in ter nas das ad mi nis tra ções
di re ta e in di re ta dos Esta dos, do Dis tri to
Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, e dá ou tras
pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
Art. 1º Se rão re fi nan ci a dos pela União, nos ter -

mos des ta lei, os sal dos de ve do res exis ten tes em 30
de ju nho de 1993, in clu si ve as par ce las ven ci das, ob -
ser va do o dis pos to no art. 7º, de to das as ope ra ções
de cré di to in ter no con tra ta das até 30 de se tem bro de
1991 jun to a ór gãos e en ti da des con tro la dos di re ta ou 
in di re ta men te pela União, de res pon sa bi li da de dos
es ta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos mu ni cí pi os, bem
como de suas au tar qui as, fun da ções pú bli cas e em -
pre sas das qua is de te nham di re ta ou in di re ta men te o
con tro le aci o ná rio, ain da que te nham sido pos te ri or-
men te re pac tu a das.

§ 1º A cri té rio dos de ve do res, po de rá ser in cor-
po ra do aos sal dos a se rem re fi nan ci a dos o mon tan te
da dí vi da exis ten te em 30 de ju nho de 1993, in clu si ve
as par ce las ven ci das, ob ser va do o dis pos to no art. 7º, 
de res pon sa bi li da de das en ti da des de que tra ta o ca-
put des te ar ti go, de cor ren te de obri ga ções fi nan ce i-
ras ga ran ti das pela União jun to a ban cos co mer ci a is
es tran ge i ros, subs ti tu í das por tí tu los emi ti dos pela
Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil em con for mi da de com
o acor do de no mi na do Bra zil Invest ment Bond
Exchan ge Agre e ment-BIBs, fir ma do em 22 de se tem-
bro de 1988.

§ 2º O re fi nan ci a men to de que tra ta este ar ti go
não abran ge rá as se guin tes dí vi das:

a) re ne go ci a das com base na Lei nº 7.976, de
27 de de zem bro de 1989, no art. 58 da Lei nº 8.212,
de 24 de ju lho de 1991 e na Lei nº 8.620, de 5 de ja ne-
i ro de 1993;

b) jun to ao Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser-
vi ço (FGTS), re la ti vas a con tri bu i ções com pul só ri as;

c) ori un das de re pas ses ou de re fi nan ci a men tos
efe tu a dos ao se tor pri va do, ou ao se tor pú bli co se
con tra ta dos jun to a ins ti tu i ção fi nan ce i ra pri va da;

d) de cor ren tes de cré di to imo bi liá rio não des ti-
na do ao fi nan ci a men to de ha bi ta ções po pu la res;

e) fi nan ci a men tos com re cur sos do Fun do de
Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço (FGTS), sal vo se des ti-
na dos à cons tru ção de ha bi ta ções po pu la res e a
obras de sa ne a men to e de de sen vol vi men to ur ba no;

f) ori gi na das de con tra tos de ca pi tal de giro, for -
ne ci men to, ven das, pres ta ção de ser vi ços ou ou tras
ope ra ções de na tu re za mer can til;

g) ope ra ções por an te ci pa ção de re ce i ta or ça-
men tá ria;

h) ins cri tas na Dí vi da Ati va da União.
§ 3º A formalização dos contratos de

refinanciamento será precedida da assunção, pelos
Estados, Distrito Federal e municípios, das dívidas
de responsabilidade de suas entidades controladas
direta ou indiretamente, salvo na hipótese do art. 5º,
e da transferência dos créditos entidades federais
para a União.

§ 4º Os sal dos de ve do res ini ci a is pre vis tos no
ca put des te ar ti go se rão cal cu la dos com atu a li za ção
mo ne tá ria pro rata die até 30 de ju nho de 1993 e de
acor do com as con di ções e en car gos fi nan ce i ros pre -
vis tos nos con tra tos ori gi na is.

§ 5º Dos sal dos de ve do res ini ci a is po de rão ser
de du zi dos os cré di tos lí qui dos e cer tos de cor ren tes
de ope ra ções de cré di to con tra ta das até 30 de se tem-
bro de 1991, atu a li za das pro rata die até 30 de ju nho
de 1993, que os es ta dos, o Dis tri to Fe de ral e os mu ni-
cí pi os, suas au tar qui as, fun da ções pú bli cas e em pre-
sas das qua is de te nham di re ta ou in di re ta men te o
con tro le aci o ná rio te nham con tra ór gãos e en ti da des
con tro la dos di re ta ou in di re ta men te pela União, ex ce-
to em re la ção ao Fun do de Com pen sa ção de Va ri a-
ções Sa la ri a is (FCVS), e des de que a res pec ti va do -
cu men ta ção seja apre sen ta da no pra zo má xi mo de
trin ta dias após a pu bli ca ção des ta lei.

§ 6º Os créditos a que se refere o § 5º deverão
ser transferidos para a União, que se sub-rogará nos
direitos correspondentes, ficando os dirigentes das
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entidades devedoras obrigados a regularizar a
situação dos respectivos débitos no prazo de noventa
dias.

§ 7º Os sal dos de ve do res lí qui dos a se rem re fi-
nan ci a dos se rão atu a li za dos de 30 de ju nho de 1993
até o pri me i ro dia do mês de as si na tu ra dos res pec ti-
vos con tra tos, pro rata die, de acor do com as con di-
ções e en car gos fi nan ce i ros pre vis tos nos con tra tos
ori gi na is.

§ 8º Os sal dos re fi nan ci a dos es ta rão su je i tos, a
par tir do pri me i ro dia do mês de as si na tu ra dos res -
pec ti vos con tra tos, a ta xas de ju ros equi va len tes à
mé dia pon de ra da das ta xas anu a is es ta be le ci das nos 
con tra tos man ti dos pelo de ve dor jun to a cada cre dor,
que in ci di rão so bre os sal dos de ve do res atu a li za dos
mo ne ta ri a men te pela va ri a ção do Índi ce Ge ral de
Pre ços do Mer ca do (IGPM), cal cu la do pela Fun da ção
Ge tú lio Var gas, ou ou tro de ter mi na do pelo Po der Exe -
cu ti vo da União caso o IGPM ve nha a ser ex tin to, sal -
vo o dis pos to no § 9º des te ar ti go.

§ 9º Nos fi nan ci a men tos re la ti vos a ope ra ções
de cré di to ori gi nal men te fir ma das com a Ca i xa Eco -
nô mi ca Fe de ral, o ín di ce de atu a li za ção mo ne tá ria
será o mes mo apli ca do nas ope ra ções pas si vas do
Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço; e, com o
Ban co Na ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e
So ci al (BNDES) e a Agên cia Espe ci al de Fi nan ci a-
men to Indus tri al (Fi na me), será uti li za do o mes mo ín -
di ce apli ca do nas ope ra ções pas si vas do Fun do de
Assis tên cia ao Tra ba lha dor (Fat) e do PIS-PASEP.

§ 10. O re fi nan ci a men to a que se re fe re este ar-
ti go será pago em du zen tas e qua ren ta pres ta ções
men sa is e con se cu ti vas, sem ca rên cia, cal cu la das
com base na Ta be la Pri ce, ven cí ve is no pri me i ro dia
de cada mês, res pe i ta do o dis pos to no art. 13.

§ 11. Ocor ren do im pon tu a li da de no pa ga men to
das pres ta ções men sa is e con se cu ti vas do re fi nan ci-
a men to, o de ve dor pa ga rá ju ros de mora de um por
cen to ao mês, in ci den te so bre tudo que for de vi do
pelo atra so ve ri fi ca do, com o va lor cor ri gi do mo ne ta ri-
a men te pro rata die , in de pen den te men te de qual -
quer avi so, me di da ex tra ju di ci al ou ju di ci al, e sem pre -
ju í zo das de ma is co mi na ções le ga is ou con tra tu a is.

Art. 2º A par ce la das pres ta ções do re fi nan ci a-
men to que ul tra pas sar o li mi te de com pro me ti men to
de re ce i tas es ta be le ci do pelo Se na do Fe de ral, após o 
pa ga men to dos com pro mis sos do de ve dor no res pec-
ti vo mês com a dí vi da ex ter na con tra ta da até 30 de
se tem bro de 1991, dí vi das de que tra tam as alí ne as a
e b do § 2º do art. 1º, e ser vi ço com a dí vi da mo bi liá ria
que não pos sa ser ob je to de ro la gem se gun do as nor -

mas le ga is vi gen tes, será acu mu la da para pa ga men-
to nos me ses se guin tes, res pe i ta do sem pre o li mi te,
re fi nan ci an do-se o re sí duo fi nal em até cen to e vin te
pres ta ções men sa is e con se cu ti vas, cal cu la das com
base na Tabe la Pri ce ven cí ve is a par tir do ven ci men-
to da úl ti ma pres ta ção a que se re fe re o § 10 do art. 1º
e man ti das as mes mas con di ções de pa ga men to e de 
en car gos fi nan ce i ros pre vis tos nos §§ 8º, 9º e 11 do
art. 1º

Pa rá gra fo úni co. O nú me ro de me ses adi ci o na is
de re fi nan ci a men to do re sí duo fi nal será es ti pu la do
de modo a que o va lor das pres ta ções cor res pon da,
no mí ni mo, à mé dia dos pa ga men tos efe tu a dos du-
ran te o pra zo ini ci al, res pe i ta do sem pre o li mi te de
com pro me ti men to de re ce i tas e ob ser va das as de-
ma is re gras do ca put apli cá ve is.

Art. 3º Se rão vin cu la dos em ga ran tia dos con tra-
tos de re fi nan ci a men to as re ce i tas pró pri as e os re -
cur sos dos es ta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos mu ni cí-
pi os de que tra ta mos arts. 155, 156, 157, 158 e 159, I,
a e b, e II da Cons ti tu i ção Fe de ral, sem pre ju í zo de
ou tras ga ran ti as ad mi ti das em Di re i to.

Parágrafo único. Em caso de inadimplência que
persista por mais de dez dias, o Tesouro Nacional
executará as garantias de que trata este artigo, no
montante dos valores não pagos com os acréscimos
legais e contratuais, sacando contra as contas bancárias
depositárias das receitas próprias e recursos de que trata 
o caput , e com uso das demais garantias existentes.

Art. 4º O Po der Exe cu ti vo, por in ter mé dio do Mi -
nis té rio da Fa zen da, as se gu ra rá aos es ta dos, ao Dis -
tri to Fe de ral e aos mu ni cí pi os, bem como às suas au -
tar qui as, fun da ções pú bli cas e em pre sas das qua is
de te nham di re ta ou in di re ta men te o con tro le aci o ná-
rio, em suas ope ra ções de cré di to ex ter no al can ça das
por re ne go ci a ções jun to a cre do res es tran ge i ros, as
mes mas con di ções que o Bra sil ve nha a ob ter para
pa ga men to e re fi nan ci a men to da dí vi da ex ter na.

Pa rá gra fo úni co. As dí vi das dos es ta dos, do Dis -
tri to Fe de ral e dos mu ni cí pi os jun to ao Te sou ro Na ci o-
nal, de cor ren tes de ne go ci a ções de con tra tos de dí vi-
da ex ter na, de ve rão re ce ber as mes mas ga ran ti as de
que tra ta o art. 30 e, sen do es sas in su fi ci en tes, ou tras
ga ran ti as ad mi ti das em Di re i to.

Art. 5º Po de rá ser exi gi do o re fi nan ci a men to em
se pa ra do, di re ta men te com a União, na for ma do art.
18 e se gun do os prin cí pi os ca bí ve is es ta be le ci dos no
art. 1º, das dí vi das de em pre sa pú bli ca ou so ci e da de
de eco no mia mis ta cu jas re ce i tas se jam su fi ci en tes
para pa ga men to das par ce las do re fi nan ci a men to, in -
clu in do-se, quan to a con ces si o ná ri as de ener gia elé -

01646 Qu in ta-fe i ra  20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fe ve re i ro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL452     



tri ca, dé bi tos de cor ren tes de for ne ci men to de ener gia
e óleo com bus tí vel.

§ 1º O re fi nan ci a men to a que se re fe re este ar ti-
go é as se gu ra do a dé bi tos não al can ça dos pe las re -
gras da Lei nº 7.976, de 1989, de ven do re gu la ri zar
suas po si ções jun to ao Te sou ro Na ci o nal, como con -
di ção pré via à as si na tu ra dos con tra tos.

§ 2º O mon tan te lí qui do re fi nan ci a do será ga-
ran ti do pe las re ce i tas pró pri as das em pre sas, fi can do
os res pec ti vos con tro la do res obri ga dos a com ple-
men tar as ga ran ti as na for ma do art. 30, caso so bre-
ve nha in su fi ciên cia na re ce i ta dos de ve do res.

§ 3º Para fins de apu ra ção do mon tan te lí qui do a 
ser re fi nan ci a do, os con ces si o ná ri os de ener gia elé -
tri ca po de rão uti li zar, após ou tras com pen sa ções es -
ta be le ci das na Lei nº 8.631, de 4 de mar ço de 1993,
os sal dos cre do res na Con ta de Re sul ta dos a Com -
pen sar (CRC), acu mu la dos até 18 de mar ço de 1993
e atu a li za dos até 30 de ju nho de 1993, ex clu í dos os
efe i tos da Cor re ção Mo ne tá ria Espe ci al a que se re fe-
re o art. 2º da Lei nº 8.200, de 28 de ju nho de 1991.

§ 4º Os sal dos re ma nes cen tes do CRC, após as
com pen sa ções pre vis tas no § 3º, po de rão ser uti li za-
dos, me di an te acer to com os con ces si o ná ri os, pe los
es ta dos, Dis tri to Fe de ral e mu ni cí pi os, que de te nham
seu con tro le aci o ná rio, para fins de apu ra ção do mon -
tan te lí qui do a ser re fi nan ci a do, na for ma do § 5º do
art. 1º, ou para de du ção do sal do de ve dor da re ne go-
ci a ção re sul tan te da Lei nº 7.976, de 27 de de zem bro
de 1989.

Art. 6º O Ban co Cen tral do Bra sil de fi ni rá cri té ri-
os e me ca nis mos para o re fi nan ci a men to da dí vi da
pú bli ca mo bi liá ria dos es ta dos e dos mu ni cí pi os, su je i-
tos à apro va ção do Mi nis té rio da Fa zen da, que en ca-
mi nha rá o do cu men to per ti nen te ao Se na do Fe de ral
no pra zo má xi mo de no ven ta dias a par tir da pu bli ca-
ção des ta lei, de pen den do de sua apro va ção as pro-
pos tas que se in si ram na com pe tên cia pri va ti va de
que tra ta o in ci so IX do art. 52 da Cons ti tu i ção Fe de-
ral.

Art. 7º Como con di ção pré via à ce le bra ção dos
con tra tos de re fi nan ci a men to pre vis tos nes ta lei, os
es ta dos, o Dis tri to Fe de ral e os mu ni cí pi os, suas au -
tar qui as, fun da ções pú bli cas e em pre sas das qua is
de te nham di re ta ou in di re ta men te o con tro le aci o ná-
rio de ve rão es tar adim plen tes com to das as par ce las
e en car gos fi nan ce i ros re la ti vos aos con tra tos pas sí-
ve is de re fi nan ci a men to, ven ci dos en tre 30 de ju nho
de 1993 e o úl ti mo dia do mês an te ri or ao da as si na tu-
ra do con tra to de re fi nan ci a men to.

§ 1º A for ma li za ção dos con tra tos de re fi nan ci a-
men to fica igual men te con di ci o na da à com pro va ção

de re gu la ri da de quan to aos re co lhi men tos de con tri-
bu i ções com pul só ri as do FGTS, INSS, PIS-Pa sep e
Fin so ci al/Co fins.

§ 2º Para efe i to de com pro va ção de adim plên cia
será per mi ti do que os pa ga men tos dos com pro mis-
sos pas sí ve is de re fi nan ci a men to, ven ci dos en tre 30
de ju nho de 1993 e o úl ti mo dia do mês an te ri or à as -
si na tu ra dos con tra tos, fi quem con ti dos no li mi te de
com pro me ti men to de re ce i tas es ta be le ci do pela Re -
so lu ção nº 36/92 do Se na do Fe de ral, ou ou tra que vi -
go re no mês de ven ci men to da res pec ti va obri ga ção.

Art. 8º Para efe i to do dis pos to nes ta lei, se rão
ob ser va das as re so lu ções do Se na do Fe de ral, de
con for mi da de com o dis pos to no art. 52 da Cons ti tu i-
ção Fe de ral.

Art. 9º 0 Mi nis té rio da Fa zen da en ca mi nha rá às
Co mis sões de Fi nan ças da Câ ma ra dos De pu ta dos e
do Se na do Fe de ral có pia dos con tra tos de re fi nan ci a-
men to dis ci pli na dos nes ta lei, jun ta men te com pla ni-
lha de mons tra ti va dos va lo res e de ma is in for ma ções
re fe ren tes aos con tra tos ori gi na is, e re la tó ri os pe rió di-
cos so bre a evo lu ção das dí vi das re fi nan ci a das.

Art. 10. Os cré di tos trans fe ri dos à União es ta rão
su je i tos aos mes mos en car gos fi nan ce i ros in ci den tes
nas res pec ti vas ope ra ções de re fi nan ci a men to, pre-
vis tos nos §§ 8º e 9º do art. 1º.

Pa rá gra fo úni co. Na hi pó te se de re fi nan ci a men-
to das dí vi das das em pre sas de que tra ta o art. 5º as
ta xas de ju ros se rão fi xa das em fun ção das ta xas mé -
di as pon de ra das re la ti vas às ope ra ções de sua res -
pon sa bi li da de.

 Art. 11. Os va lo res efe ti va men te re ce bi dos pelo
Te sou ro Na ci o nal à con ta dos re fi nan ci a men tos pre-
vis tos nes ta lei se rão des ti na dos ex clu si va men te ao
pa ga men to das en ti da des ori gi nal men te cre do ras, no
pra zo má xi mo de dois dias úte is, pro por ci o nal men te
ao va lor glo bal das pres ta ções pre vis tas nos con tra-
tos pri mi ti vos.

§ 1º A União de ve rá as su mir o ris co de cré di to
das ope ra ções de re fi nan ci a men to se ocor rer Ina dim-
plên cia do de ve dor e ela, po den do fazê-lo, não exe cu-
tar as ga ran ti as de que tra ta o art. 3º caso em que pa -
ga rá os cre do res ori gi na is no pra zo má xi mo de no-
ven ta dias do ven ci men to da res pec ti va par ce la, cor ri-
gin do-se os va lo res na for ma con tra tu al.

§ 2º Os va lo res cor res pon den tes aos cré di tos
com pen sa dos na for ma do § 4º do art. 5º e § 5º do art.
1º se rão pa gos pela União às en ti da des fe de ra is nos
mes mos pra zos e con di ções dos re fi nan ci a men tos con -
tra ta dos com os ce den tes des ses cré di tos, ob ser va da a 
pro por ci o na li da de pre vis ta no ca put des te ar ti go.
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Art. 12. O Po der Exe cu ti vo fará cons tar da pro -
pos ta or ça men tá ria, anu al men te e até a fi nal li qui da-
ção dos sal dos de ve do res dos re fi nan ci a men tos, as
des pe sas re la ti vas às obri ga ções as su mi das pela
União.

Art. 13. Será con ce di do pra zo de ca rên cia par ci-
al, a cri té rio do de ve dor, em fun ção dos va lo res pa gos
no pe río do de 1º de ou tu bro de 1991 a 30 de ju nho de
1993, re la ti vos a ope ra ções pas sí ve is de re fi nan ci a-
men to.

§ 1º O nú me ro de me ses de ca rên cia par ci al
será ob ti do pela di vi são dos va lo res pa gos, atu a li za-
dos com base nos in de xa do res dos res pec ti vos con -
tra tos, pelo va lor da pri me i ra pres ta ção do re fi nan ci a-
men to cal cu la do com base na Ta be la Pri ce, na for ma
do § 10 do art. 1º. 2º Du ran te o pra zo de ca rên cia par -
ci al os de ve do res po de rão pa gar ape nas ses sen ta
por cen to do va lor da pres ta ção, apli can do-se às di fe-
ren ças não pa gas os mes mos cri té ri os de pa ga men-
to, re fi nan ci a men to e atu a li za ção es ta be le ci dos no
art. 2º para as par ce las de pres ta ções do re fi nan ci a-
men to que ul tra pas sa rem o li mi te de com pro me ti-
men to de re ce i tas.

Art. 14. Os di ri gen tes das em pre sas pú bli cas,
so ci e da des de eco no mia mis ta e suas sub si diá ri as, e
de ma is en ti da des con tro la das di re ta ou in di re ta men te
pela União con vo ca rão, no pra zo de quin ze dias a
par tir da pu bli ca ção des ta lei, Assem bléia Ge ral de
Aci o nis tas para de li be rar so bre a ade são ao pro gra-
ma de re fi nan ci a men to pre vis to nes ta lei.

Pa rá gra fo úni co. As en ti da des cre do ras cujo ca -
pi tal so ci al per ten ça ex clu si va men te à União ado ta-
rão as pro vi dên ci as que se fi ze rem ne ces sá ri as à
ade são ao pro gra ma de re fi nan ci a men to.

Art. 15. Os con tra tos de re fi nan ci a men to a que
se re fe re esta lei de ve rão ser ce le bra dos no pra zo de
cen to e cin qüen ta dias a par tir de sua pu bli ca ção,
des de que nes se pe río do to dos os atos le ga is e ad mi-
nis tra ti vos de res pon sa bi li da de da União ha bi li tem-na
a fir mar tais con tra tos, pror ro gá vel por até no ven ta
dias por de ci são fun da men ta da do Mi nis tro de Esta do
da Fa zen da.

Pa rá gra fo úni co. Fin do o pra zo es ta be le ci do no
ca put , as en ti da des fe de ra is cre do ras de ve rão de fla-
grar ou in ten si fi car, con for me o caso, o pro ces so de
co bran ça de to das as dí vi das ven ci das que não te-
nham sido ob je to de re fi nan ci a men to, com exe cu ção
das ga ran ti as exis ten tes.

Art. 16. So men te por lei po de rão ser au to ri za das
no vas com po si ções ou pror ro ga ções das dí vi das re fi-
nan ci a das com base nes ta lei, ou, ain da, al te ra ção a

qual quer tí tu lo das con di ções de re fi nan ci a men to ora
es ta be le ci das.

Art. 17. Fica ve da da a con ces são de fi nan ci a-
men tos e ga ran ti as de qual quer es pé cie, por par te da
União ou de en ti da de por ela con tro la da di re ta ou in di-
re ta men te, aos es ta dos, ao Dis tri to Fe de ral e aos mu -
ni cí pi os, bem como às en ti da des por eles con tro la-
das, em caso de ina dim plên cia em seus com pro mis-
sos jun to à União e suas en ti da des, de cor ren tes de
ope ra ções de cré di to.

Art. 18. Fica o Ban co do Bra sil S.A. de sig na do
agen te fi nan ce i ro da União para o fim de ce le bra ção,
acom pa nha men to e con tro le dos con tra tos de re fi-
nan ci a men to de que tra ta esta lei, fa zen do jus à re mu-
ne ra ção de 0,10% ao ano, cal cu la da so bre os sal dos
de ve do res atu a li za dos, a ser paga men sal men te pelo
de ve dor.

Art. 19. Até que se jam as si na dos os con tra tos
de re fi nan ci a men to, des de que não seja ul tra pas sa do
o pra zo do art. 15, os cré di tos das ins ti tu i ções fi nan ce-
i ras pú bli cas que es te jam ven ci dos, re la ti vos a fi nan-
ci a men tos pas sí ve is de se rem re fi nan ci a dos nos ter -
mos des ta lei, po de rão não ser con si de ra dos como
ina dim plên cia para fins de con ta bi li za ção pela res-
pec ti va ins ti tu i ção.

Art. 20. Pre li mi nar men te à as si na tu ra dos con tra-
tos, os es ta dos, o Dis tri to Fe de ral e os mu ni cí pi os de-
ve rão adap tar as res pec ti vas le gis la ções no que for
ne ces sá rio ao cum pri men to das dis po si ções des ta lei,
es pe ci al men te no que tan ge ao ofe re ci men to das ga-
ran ti as de que tra ta o art. 3º.

Art. 21. Os es ta dos, o Dis tri to Fe de ral e os mu ni-
cí pi os que ce le bra rem con tra tos de re fi nan ci a men to
de suas dí vi das nos ter mos des ta lei, fi cam obri ga dos
a re me ter à Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal, até o vi -
gé si mo quin to dia do mês sub se qüen te, Ba lan ce te da
Exe cu ção Orça men tá ria men sal dos itens de Re ce i ta
e Des pe sa, bem como de mons tra ti vo do cro no gra ma
de com pro mis sos da dí vi da vin cen da, em for mu lá ri os
pró pri os a se rem de fi ni dos pela re fe ri da Se cre ta ria.

§ 1º Para cál cu lo dos li mi tes de pa ga men to de
que tra ta esta lei, se rão con si de ra dos os va lo res re la-
ti vos aos me ses que an te ce de rem o se gun do mês an -
te ri or ao de pa ga men to da par ce la men sal.

§ 2º O des cum pri men to do dis pos to no ca put
des te ar ti go será con si de ra do ina dim plên cia para os
fins de que tra ta o art. 17 des ta lei.

Art. 22. Apli cam-se a esta lei os dis po si ti vos das
Leis de Di re tri zes Orça men tá ri as e de Orça men to
con cer nen tes à Lei nº 8.388, de 30 de de zem bro de
1991.
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Art. 23. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 24. Re vo gam-se as dis po si ções em con trá-
rio.

Bra sí lia, 5 de no vem bro de 1993, 172º da Inde -
pen dên cia e 105º da Re pú bli ca.– Ita mar Fran co, Fer -
nan do Hen ri que Car do so.
....................................................................................

LEI Nº 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993

Esta be le ce di re tri zes para a con so li-
da ção e o re es ca lo na men to, pela União,
de dí vi das in ter nas das ad mi nis tra ções
di re ta e in di re ta dos Esta dos, do Dis tri to
Fe de ral e dos Mu ni cí pi os e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

Re ti fi ca ção

– Na pá gi na 16674, 1º co lu na, no art. 1º, § 3º,
onde se lê:

“…cré di to en ti da des fe de ra is para a União.”
Leia-se:
“…cre di to de en ti da des fe de ra is para a União.”
– Na pá gi na 16674, 2ª co lu na, no art. 3º, pa rá-

gra fo úni co, onde se lê:
“…e com uso das de ma is ga ran ti as exis ten-

tes…”
Leia-se:
“…e com o uso das de ma is ga ran ti as exis ten-

tes…”
– Na pá gi na 16674, 2ª co lu na, no art. 5º, onde

se lê:
“Art. 5º Po de rá ser exi gi do o re fi nan ci a do em se -

pa ra do…”
Leia-se:
“Art. 5º Po de rá ser exi gi do o re fi nan ci a men to em 

se pa ra do…”
– Na pá gi na 16674, 2ª co lu na, no art. 5º, § 1º,

onde se lê:
“§ 1º O re fi nan ci a men to a que se re fe re este ar ti-

go é as se gu ra do a dé bi tos não al can ça dos pe las re -
gras da Lei nº 7.976, de 1989, de ven do re gu la ri zar
suas po si ções jun to ao Te sou ro Na ci o nal, como con -
di ção pré via à as si na tu ra dos con tra tos.”

Leia-se:
“§ 1º O re fi nan ci a men to a que se re fe re este ar ti-

go é as se gu ra do a dé bi tos não al can ça dos pe las re -
gras da Lei nº 7.976, de 1989, de ven do as en ti da des
ina dim plen tes em re la ção a es sas dí vi das re gu la ri zar
suas po si ções jun to ao Te sou ro Na ci o nal, como con -
di ção pré via à as si na tu ra dos con tra tos.”
....................................................................................

LEI Nº 10.195, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001

Insti tui me di das adi ci o na is de es ti mu lo
e apo io à re es tru tu ra ção e ao ajus te fis cal
dos Esta dos e dá ou tras pro vi dên ci as.

Faço sa ber que o Pre si den te da Re pú bli ca ado -
tou a Me di da Pro vi só ria nº 2098-25, de 2001, que o
Con gres so Na ci o nal apro vou, e eu, Anto nio Car los
Ma ga lhães, Pre si den te, para os efe i tos do dis pos to
no pa rá gra fo úni co do art. 62 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
pro mul go a se guin te lei:

Art. 1º Fi cam os Esta dos au to ri za dos a, anu al-
men te e até 28 de fe ve re i ro, al te rar a op ção pelo fa tor
de am pli a ção a que se re fe rem os itens 5.4 e 6 do
Ane xo à Lei Com ple men tar nº 87, de 13 de se tem bro
de 1996, com efe i tos a par tir do mês de com pe tên cia
ja ne i ro do mes mo exer cí cio.

Art. 2º A op ção a que se re fe re o ar ti go an te ri or
re la ti va ao ano de 1998, po de rá ser exer ci da re tro a ti-
va men te, com efe i tos li mi ta dos àque le exer cí cio, de-
ven do as di fe ren ças daí de cor ren tes ser va lo ri za das
para cada mês de com pe tên cia e uti li za das pri o ri ta ri-
a men te em en con tro de con tas com obri ga ções não
tri bu tá ri as para com a União ou com obri ga ções para
com o Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro So ci al – INSS.

§ 1º Até que se re a li zem os en con tros de con tas
ou a en tre ga dos re cur sos, a di fe ren ça, ob ser va dos
os me ses de com pe tên cia, será atu a li za da pela va ri a-
ção men sal do ín di ce Ge ral de Pre ços– Dis po ni bi li da-
de Inter na (IGP-DI), di vul ga do pela Fun da ção Ge tú lio
Var gas, ou ou tro que vier a subs ti tuí-lo, acres ci da de
ju ros de seis por cen to ao ano, pro rata tem po ris.

§ 2º Na hi pó te se de en con tro de con tas com
obri ga ções para com o INSS, o va lor res pec ti vo será
uti li za do pela au tar quia para amor ti zar sua dí vi da
para com o Te sou ro Na ci o nal, de cor ren te da apli ca-
ção do dis pos to na Lei nº 9.639, de 25 de maio de
1998, e na Me di da Pro vi só ria nº 2.103-36, de 27 de
de zem bro de 2000.

§ 3º O ra te io da quo ta par te mu ni ci pal dos re cur-
sos pre vis tos no ca put ob ser va rá o ín di ce de dis tri bu-
i ção do Impos to so bre Ope ra ções Re la ti vas à Cir cu la-
ção de Mer ca do ri as e so bre Pres ta ções de Ser vi ços
ou Trans por te Inte res ta du al e Inter mu ni ci pal e de Co -
mu ni ca ções– ICMS de 1998, e será en tre gue a par tir
de ju lho de 1999.

§ 4º Qu in ze por cen to dos re cur sos pre vis tos no
ca put se rão des ti na dos para com po si ção do Fun do
de Ma nu ten ção e De sen vol vi men to do Ensi no Fun da-
men tal e de Va lo ri za ção do Ma gis té rio (FUNDEF),
apli can do-se os mes mos cri té ri os de atu a li za ção pre -
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vis tos no § 2º até a data da efe ti va en tre ga des tes re -
cur sos.

Art. 3º Fica a União au to ri za da a ce le brar com
os Esta dos e com o Dis tri to Fe de ral ope ra ções de cré -
di to, até o li mi te glo bal de R$800.000.000,00 (oi to cen-
tos mi lhões de re a is), ob ser va das as dis po ni bi li da des
or ça men tá ri as, para a an te ci pa ção das trans fe rên ci as
pre vis tas no Ane xo à Lei Com ple men tar nº 87, de
1996.

§ 1º O li mi te para cada uma da que las uni da des da
fe de ra ção será pro por ci o nal aos va lo res de en tre ga, efe -
ti va men te pa gos pela União até 31 de ou tu bro de 1999,
re fe ren tes aos pe río dos de com pe tên cia de ja ne i ro a
agos to de 1999, em cum pri men to ao Ane xo à Lei Com -
ple men tar nº 87, de 1996.

§ 2º Os cré di tos a que se re fe re este ar ti go se rão
atu a li za dos, ex clu si va men te, na li qui da ção de

obri ga ções fi nan ce i ras para com a União.
§ 3º Nas ope ra ções de que tra ta este ar ti go, in ci-

di rão atu a li za ção mo ne tá ria men sal com base na va -
ri a ção do IGP-DI e ju ros de seis por cen to ao ano, pro
rata tem po ris.

§ 4º O sal do de ve dor de cada ope ra ção será
amor ti za do a par tir do mês de ju lho de 2000, com as
co tas-par tes des ti na das à uni da de da fe de ra ção, con -
for me pre vis to no Ane xo à Lei Com ple men tar nº 87,
de 1996, ob ser va das as de du ções le ga is.

§ 5º Even tu al sal do de ve dor exis ten te em 31 de
de zem bro de 2000 de ve rá ser amor ti za do em seis
par ce las men sa is, a par tir de ja ne i ro de 2001, com os
acrés ci mos pre vis tos no § 3º·

Art. 4º Fica a União au to ri za da a, até 30 de ju -
nho de 2001, de du zir do va lor da pres ta ção men sal
es ta be le ci do para os con tra tos de re fi nan ci a men to
ce le bra dos ao am pa ro da Lei nº 9.496, de 11 de se -
tem bro de 1997, o va lor de de pó si tos efe tu a dos na
Con ta Úni ca do Te sou ro Na ci o nal, até a data do ven -
ci men to da re fe ri da pres ta ção com o fim es pe cí fi co de 
cus te ar in de ni za ções de de mis sões de ser vi do res da
Admi nis tra ção di re ta e de en ti da des da Admi nis tra-
ção in di re ta em pro ces so de li qui da ção, ex tin ção, pri -
va ti za ção e fu são.

§ 1º O va lor da de du ção de que tra ta o ca put po -
de rá ser apli ca do no mês em que for efe tu a do o de pó-
si to e nos me ses sub se qüen tes, li mi ta do, em cada
mês, a qua tro por cen to da Re ce i ta Lí qui da Real –
RLR men sal.

§ 2º Os de pó si tos de que tra ta o ca put se rão re -
gu la men ta dos pelo Mi nis tro de Esta do da Fa zen da,
no pra zo de trin ta dias.

§ 3º Os va lo res de du zi dos se rão in cor po ra dos
ao sal do de ve dor do con tra to de re fi nan ci a men to ce -
le bra do ao am pa ro da Lei nº 9.496, de 1997, in ci din do
so bre eles os en car gos fi nan ce i ros pac tu a dos.

Art. 5º Para os fins pre vis tos nas Leis nºs 9.496,
de 1997, e 8.727, de 5 de no vem bro de 1993, na Me -
di da Pro vi só ria nº 2.118-26, de 27 de de zem bro de
2000, e no ar ti go an te ri or, o cál cu lo da RLR ex clu i rá
da re ce i ta re a li za da as de du ções de que tra ta a Lei nº
9.424, de 24 de de zem bro de 1996.

Pa rá gra fo úni co. Os cál cu los de que tra ta o ca-
put po de rão re tro a gir a mar ço de 1998, de ven do
even tu a is di fe ren ças, re la ti vas aos Esta dos e ao Dis -
tri to Fe de ral, ser com pen sa das no ser vi ço da dí vi da
re fi nan ci a da ao am pa ro das res pec ti vas Leis.

 Art. 6º Fica au to ri za da a al te ra ção, por no má xi-
mo duas ve zes e res pe i ta do o mês de ven ci men to, da
data de exi gi bi li da de das pres ta ções dos con tra tos
ce le bra dos ao am pa ro das Leis nºs 8.727, de 1993, e
9.496, de 1997, e da Me di da Pro vi só ria nº 2.119-60,
de 27 de de zem bro de 2000.

Art. 7º As re fe rên ci as fe i tas aos Esta dos nes ta
Lei en ten dem-se fe i tas tam bém ao Dis tri to Fe de ral.

Art. 8º O art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 de de zem-
bro de 1989, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art 8º ...................................................
..............................................................
§ 1º Não se apli ca a ve da ção cons tan-

te do ca put no pa ga men to de dí vi das para
com a União e suas en ti da des.

§ 2º Os re cur sos ori gi ná ri os das com-
pen sa ções fi nan ce i ras a que se re fe re este
ar ti go po de rão ser uti li za dos tam bém para
ca pi ta li za ção de fun dos de pre vi dên cia.”
(NR)

Art. 9º A União dis tri bu i rá a di fe ren ça po si ti va
de que tra ta o su bi tem 1.1.1.1 do Ane xo da Lei
Com ple men tar nº 102, de 11 de ju lho de 2000, ex-
cep ci o nal men te, no exer cí cio fi nan ce i ro de 2000, na
pro por ção de trin ta por cen to no mês de agos to, vin -
te e cin co por cen to no mês de se tem bro, vin te por
cen to no mês de ou tu bro, quin ze por cen to no mês
de no vem bro e dez por cen to no mês de de zem bro,
to dos de 2000.

Pa rá gra fo úni co. A data de en tre ga dos re cur sos
será fi xa da pela Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal.

Art. 10. Fi cam con va li da dos os atos pra ti ca dos
com base na Me di da Pro vi só ria nº 2.098-24, de 27 de
de zem bro de 2000.

Art. 11. Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Con gres so Na ci o nal, 14 de fe ve re i ro de 2001;
180º da Inde pen dên cia e 113º da Re pú bli ca. _ Se na-
dor Anto nio Car los Ma ga lhães, Pre si den te.

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos
– de ci são ter mi na ti va.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os pro je-
tos li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos às co mis sões
com pe ten tes.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá-
rio, Se na dor Ro meu Tuma.

É lido o se guin te:

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esse re -
que ri men to será pu bli ca do e in clu í do na Ordem do
Dia opor tu na men te, na for ma do art. 255 do Re gi-
men to Inter no.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Ro meu Tuma.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 24, DE 2003

Re que re mos, nos ter mos do in ci so I do art. 397 do 
Re gi men to Inter no, com bi na do com o art. 50, ca put da
Cons ti tu i ção Fe de ral, seja con vo ca do o Se nhor Mi nis tro
de Esta do das Re la ções Exte ri o res, Mi nis tro Cel so
Amo rim para, pe ran te o Ple ná rio des ta Casa, dis cor rer
so bre a po lí ti ca ex ter na bra si le i ra e suas im pli ca ções,
em face da con jun tu ra in ter na ci o nal.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esse re -
que ri men to será pu bli ca do e in clu í do em Ordem do
Dia opor tu na men te.

So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Ro meu Tuma.

São li dos o se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 25, DE 2003

Nos ter mos do art. 256, do Re gi men to Inter no,
re que i ro a re ti ra da, em ca rá ter de fi ni ti vo, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 132, de 2001.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de
2003. – Se na dor Anto nio Car los Va la da res.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esse re -
que ri men to será pu bli ca do e in clu í do na Ordem do
Dia opor tu na men te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Ro meu Tuma.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 26, DE 2003

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos do art. 50, § 2º da Cons ti-

tu i ção Fe de ral, com bi na do com os arts. 215 e 216 do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, se jam so li ci ta-
das ao Se nhor Mi nis tro de Esta do da Ciên cia e Tec-
no lo gia, as se guin tes in for ma ções:

1) O Bra sil co la bo rou com o Pro gra ma Nu cle ar
do Ira que, nos anos 70, ex por tan do urâ nio para aque -
le País?

2) Em caso afir ma ti vo:
a) O pro du to ex por ta do clas si fi ca-se

como urâ nio en ri que ci do?
b) Qu a is as au to ri da des bra si le i ras

que fo ram res pon sá ve is pe los en ten di men-
tos da ex por ta ção, quem foi o agen te pú bli-
co que as si nou os ter mos da con tra ta ção e
em que data ela ocor reu?

c) Qual a quan ti da de de urâ nio ex por-
ta do, para que fi na li da de e qual a es pe ci fi-
ca ção do pro du to?

d) Qual o mon tan te fi nan ce i ro re sul tan-
te da ex por ta ção?

Jus ti fi ca ção

O jor nal O Esta do de Mi nas Ge ra is, edi ção de
12 de fe ve re i ro úl ti mo, ve i cu lou, na pá gi na 19, ma té ria
in ti tu la da “Ci en tis ta exi la do des men te exis tên cia de
arma nu cle ar”, na qual um dos cri a do res do pro gra ma
nu cle ar ira qui a no, o ci en tis ta Imad Khad du ri  afir ma
que o Ira que im por tou urâ nio bra si le i ro, nos anos 70.

Embo ra não seja de com pe tên cia do Con gres so
Na ci o nal au to ri zar as ope ra ções de ex por ta ção de
bens de uso, na área nu cle ar, e ser vi ços di re ta men te
vin cu la dos, o Se na do Fe de ral não pode fur tar-se de
sua com pe tên cia fis ca li za do ra e fi car iner te di an te de

Fe ve re i ro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra  20 01651    457ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



pos sí ve is ope ra ções, que con tra ri em as con ven ções
e ou tros ins tru men tos in ter na ci o na is as si na dos pelo
Go ver no bra si le i ro e que re gu la men tam a ma té ria.

Con si de ran do que a pre si dên cia da Co mis são
Inter mi nis te ri al de Con tro le de Expor ta ção de Bens
Sen sí ve is é ex clu si va do re pre sen tan te do Mi nis té rio
da Ciên cia e Tec no lo gia, en ten de mos que o ti tu lar
des sa Pas ta é a au to ri da de ade qua da para pres tar as
in for ma ções so li ci ta das nes te re que ri men to.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Hé lio Cos ta.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 27, DE 2003

Se nhor Pre si den te,
So li ci to se jam re que ri das ao Exce len tís si mo Mi -

nis tro Extra or di ná rio da Se gu ran ça Ali men tar e Com -
ba te à Fome, nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons ti tu i-
ção Fe de ral e art. 1º, § 1º, do Ato da Mesa nº 1, de
2001, as se guin tes in for ma ções:

1. re la ção dos Mu ni cí pi os be ne fi ci a dos pelo
Pro gra ma Fome Zero;

2. cri té ri os de se le ção des ses Mu ni cí pi os;
3. pre vi são or ça men tá ria do Pro gra ma.
Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. _

Mag no Mal ta.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 28, DE 2003

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 216, I, do Re gi men to Inter no,

com bi na do com o dis pos to no art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e ten do em vis ta o lan ça men to do pro -
gra ma go ver na men tal de no mi na do Fome Zero, que
en cer ra as sun to ati nen te à com pe tên cia fis ca li za do ra
do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa so li ci te
in for ma ções por es cri to, à Casa Ci vil da Pre si dên cia
da Re pú bli ca, so bre o to tal gas to, em re a is, no âm bi to
des se ór gão, com o des lo ca men to do Exmº Se nhor
Pre si den te da Re pú bli ca, de Mi nis tros de Esta do e di -
ri gen tes de ór gãos en vol vi dos com o ci ta do pro gra-
ma, bem como das res pec ti vas co mi ti vas e equi pes
de apóio, a Te re si na e ao in te ri or do Pi a uí; e ao Vale
do Je qui ti nho nha, em Mi nas Ge ra is, para o anún cio
do pro je to. Espe ci fi car os gas tos des pen di dos com
trans por te aé reo e ter res tre, co mu ni ca ções, se gu ran-
ça, hos pe da gem, ali men ta ção e diá ri as pa gas a au to-
ri da des e ser vi do res. Igual men te, o to tal, em re a is,
com os gas tos efe tu a dos, nos dias 3 e 4 de fe ve re i ro
de 2003, para o des lo ca men to ao mu ni cí pio de Gu a ri-

bas e ao po vo a do de Ba ra ú nas (área ru ral do mu ni cí-
pio de Aca uã), no Pi a uí, de qua tro Mi nis tros de Esta -
do (Se gu ran ça Ali men tar e Com ba te à Fome, da Inte -
gra ção Na ci o nal, das Ci da des e da Pro mo ção e
Assis tên cia So ci al), das res pec ti vas co mi ti vas, au xi li-
a res téc ni cos e as sis ten tes, en glo ban do diá ri as, hos -
pe da gem e ali men ta ção pa gas a au to ri da des e a ser -
vi do res; co mu ni ca ção, trans por te e se gu ran ça.

Jus ti fi ca ção

No Tí tu lo IV, Ca pí tu lo I, a Cons ti tu i ção Fe de ral
pres cre ve as atri bu i ções do Con gres so Na ci o nal,
con tem plan do, no in ci so X do art. 49, as suas prer ro-
ga ti vas de fis ca li zar e con tro lar, di re ta men te ou por
qual quer de suas ca sas, os atos do Po der Exe cu ti vo,
in clu í dos os da Admi nis tra ção in di re ta.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Virgílio.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 29, DE 2003

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 216, I, do Re gi men to Inter no,

com bi na do com o dis pos to no art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e ten do em vis ta o lan ça men to do pro -
gra ma go ver na men tal de no mi na do Fome Zero, que
en cer ra as sun to ati nen te à com pe tên cia fis ca li za do ra
do Con gres so Na ci o nal, re que i ro que a Mesa so li ci te
in for ma ções por es cri to, ao Mi nis té rio Extra or di ná rio
da Se gu ran ça Ali men tar e Com ba te à Fome, so bre o
to tal gas to, em re a is, no âm bi to des se ór gão, com o
des lo ca men to do Exmo. Se nhor Pre si den te da Re pú-
bli ca, de Mi nis tros de Esta do e di ri gen tes de ór gãos
en vol vi dos com o ci ta do pro gra ma, bem como das
res pec ti vas co mi ti vas e equi pes de apóio, a Te re si na
e ao in te ri or do Pi a uí; e ao Vale do Je qui ti nho nha, em
Mi nas Ge ra is, para o anún cio do pro je to. Espe ci fi car
os gas tos des pen di dos com trans por te aé reo e ter -
res tre, co mu ni ca ções, se gu ran ça, hos pe da gem, ali-
men ta ção e diá ri as pa gas a au to ri da des e ser vi do res.
Igual men te, o to tal, em re a is, com os gas tos efe tu a-
dos, nos dias 3 e 4 de fe ve re i ro de 2003, para o des lo-
ca men to ao mu ni cí pio de Gu a ri bas e ao po vo a do de
Ba ra ú nas (área ru ral do mu ni cí pio de Aca uã), no Pi a-
uí, de qua tro Mi nis tros de Esta do (Se gu ran ça Ali men-
tar e Com ba te à Fome, da Inte gra ção Na ci o nal, das
Ci da des e da Pro mo ção e Assis tên cia So ci al), das
res pec ti vas co mi ti vas, au xi li a res téc ni cos e as sis ten-
tes, en glo ban do diá ri as, hos pe da gem e ali men ta ção
pa gas a au to ri da des e a ser vi do res; co mu ni ca ção,
trans por te e se gu ran ça.
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Jus ti fi ca ção

No Tí tu lo IV, Ca pí tu lo I, a Cons ti tu i ção Fe de ral
pres cre ve as atri bu i ções do Con gres so Na ci o nal,
con tem plan do, no in ci so X do art. 49, as suas prer ro-
ga ti vas de fis ca li zar e con tro lar, di re ta men te ou por
qual quer de suas ca sas, os atos do Po der Exe cu ti vo,
in clu í dos os da Admi nis tra ção in di re ta.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gi lio.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 30, DE 2003

Nos ter mos do art. 216, I, do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o dis pos to no art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e ten do em vis ta o lan ça men to do pro -
gra ma go ver na men tal de no mi na do Fome Zero, que
en cer ra as sun to ati nen te à com pe tên cia fis ca li za do ra
do Con gres so Na ci o nal, Re que i ro que a Mesa so li ci te
in for ma ções por es cri to, ao Mi nis té rio da Pro mo ção e
Assis tên cia So ci al, so bre o to tal gas to, em re a is, no
âm bi to des se ór gão, com o des lo ca men to do Exmº
Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca, de Mi nis tros de
Esta do e di ri gen tes de ór gãos en vol vi dos com o ci ta-
do pro gra ma, bem como das res pec ti vas co mi ti vas e
equi pes de apo io, a Te re si na e ao in te ri or do Pi a uí; e
ao Vale do Je qui ti nho nha, em Mi nas Ge ra is, para o
anún cio do pro je to. Espe ci fi car os gas tos des pen di-
dos com trans por te aé reo e ter res tre, co mu ni ca ções,
se gu ran ça, hos pe da gem, ali men ta ção e diá ri as pa-
gas a au to ri da des e ser vi do res. Igual men te, o to tal,
em re a is, com os gas tos efe tu a dos, nos dias 3 e 4 de
fe ve re i ro de 2003, para o des lo ca men to ao mu ni cí pio
de Gu a ri bas e ao po vo a do de Ba ra ú nas (área ru ral do 
mu ni cí pio de Aca uã), no Pi a uí, de qua tro Mi nis tros de
Esta do (Se gu ran ça Ali men tar e Com ba te à Fome, da
Inte gra ção Na ci o nal, das Ci da des e da Pro mo ção e
Assis tên cia So ci al), das res pec ti vas co mi ti vas, au xi li-
a res téc ni cos e as sis ten tes, en glo ban do diá ri as, hos -
pe da gem e ali men ta ção pa gas a au to ri da des e a ser -
vi do res; co mu ni ca ção, trans por te e se gu ran ça.

Jus ti fi ca ção

No Tí tu lo IV, Ca pí tu lo I, a Cons ti tu i ção Fe de ral
pres cre ve as atri bu i ções do Con gres so Na ci o nal,
con tem plan do, no in ci so X do art. 49, as suas prer ro-
ga ti vas de fis ca li zar e con tro lar, di re ta men te ou por
qual quer de suas ca sas, os atos do Po der Exe cu ti vo,
in clu í dos os da Admi nis tra ção in di re ta.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. – 
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa para De ci são.)

REQUERIMENTO Nº 31, DE 2003

De acor do com o art. 216 do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o que dis põe o art. 50, § 2º, da Cons -
ti tu i ção Fe de ral, e con si de ran do a com pe tên cia fis ca-
li za do ra do Con gres so Na ci o nal,

Re que i ro que a Mesa so li ci te, por es cri to, ao ex -
ce len tís si mo se nhor Mi nis tro Das Mi nas E Ener gia,
por in ter mé dio da Pe tró leo Bra si le i ro S.A –
PETROBRAS, as se guin tes in for ma ções, ati nen tes
às ope ra ções da em pre sa no pe río do de 1994 a 2002:

1. – Fa tu ra men to da em pre sa;
2. – mon tan te dos di vi den dos pa gos aos aci o nis-

tas;
3. – pa tri mô nio lí qui do da em pre sa.

Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral, no ar ti go 49, item X, atri -
bui ao Con gres so Na ci o nal a fun ção fis ca li za do ra e
de con tro le dos atos do Po der Exe cu ti vo, in clu si ve os
da ad mi nis tra ção in di re ta. A Pe tro bras, que, em 2002,
já pro du zia 80 por cen to da de man da bra si le i ra de pe -
tró leo, deve in clu ir, como prá ti ca ro ti ne i ra, a pres ta ção
de in for ma ções ao Le gis la ti vo, pela re le vân cia de
suas ati vi da des eco nô mi cas. Os es cla re ci men tos ora
for mu la dos des ti nam-se a ser vir de sub sí di os para
que as ati vi da des da em pre sa pos sam ser ade qua da-
men te ava li a das.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa para De ci são.)

REQUERIMENTO Nº 32, DE 2003

Nos ter mos do art. 216, I, do Re gi men to Inter no,
com bi na do com o dis pos to no art. 50, § 2º da Cons ti-
tu i ção Fe de ral, e ten do em vis ta o lan ça men to do pro -
gra ma go ver na men tal de no mi na do Fome Zero, que
en cer ra as sun to ati nen te à com pe tên cia fis ca li za do ra
do Con gres so Na ci o nal, Re que i ro que a Mesa so li ci te
in for ma ções por es cri to, ao Mi nis té rio Das Ci da des,
so bre o to tal gas to, em re a is, no âm bi to des se ór gão,
com o des lo ca men to do Exmº Se nhor Pre si den te da
Re pú bli ca, de Mi nis tros de Esta do e di ri gen tes de ór -
gãos en vol vi dos com o ci ta do pro gra ma, bem como
das res pec ti vas co mi ti vas e equi pes de apóio, a Te re-
si na e ao in te ri or do Pi a uí; e ao Vale do Je qui ti nho nha,
em Mi nas Ge ra is, para o anún cio do pro je to.Espe ci fi-
car os gas tos des pen di dos com trans por te aé reo e
ter res tre, co mu ni ca ções, se gu ran ça, hos pe da gem,
ali men ta ção e diá ri as pa gas a au to ri da des e ser vi do-
res. Igual men te, o to tal, em re a is, com os gas tos efe -
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tu a dos, nos dias 3 e 4 de fe ve re i ro de 2003, para o
des lo ca men to ao mu ni cí pio de Gu a ri bas e ao po vo a-
do de Ba ra ú nas (área ru ral do mu ni cí pio de Aca uã),
no Pi a uí, de qua tro Mi nis tros de Esta do (Se gu ran ça
Ali men tar e Com ba te à Fome, da Inte gra ção Na ci o-
nal, das Ci da des e da Pro mo ção e Assis tên cia So ci-
al), das res pec ti vas co mi ti vas, au xi li a res téc ni cos e
as sis ten tes, en glo ban do diá ri as, hos pe da gem e ali-
men ta ção pa gas a au to ri da des e a ser vi do res; co mu-
ni ca ção, trans por te e se gu ran ça.

Jus ti fi ca ção

No Tí tu lo IV, Ca pí tu lo I, a Cons ti tu i ção Fe de ral
pres cre ve as atri bu i ções do Con gres so Na ci o nal,
con tem plan do, no in ci so X do art. 49, as suas prer ro-
ga ti vas de fis ca li zar e con tro lar, di re ta men te ou por
qual quer de suas ca sas, os atos do Po der Exe cu ti vo,
in clu í dos os da Admi nis tra ção in di re ta.

Sala das Ses sões, 19 de fe ve re i ro de 2003. –
Arthur Vir gí lio, Lí der do PSDB.

(À Mesa para De ci são.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os re que-
ri men tos li dos se rão en ca mi nha dos à Mesa para de -
ci são.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu a Men sa gem nº 13, de 2003-CN (nº
28/2003, na ori gem), en ca mi nhan do ao Con gres so
Na ci o nal o Re la tó rio de Ges tão Fis cal, re fe ren te ao
ter ce i ro qua dri mes tre de 2002.

A ma té ria será jun ta da ao pro ces sa do da Men -
sa gem nº 211, de 2002-CN, e vai à Co mis são Mis ta
de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu a Men sa gem nº 14, de 2003-CN (nº
43/2003, na ori gem), que en ca mi nha ao Con gres so
Na ci o nal o re la tó rio de ava li a ção do cum pri men to
da meta de re sul ta do pri má rio do con jun to dos or ça-
men tos fis cal e da se gu ri da de so ci al e do Pro gra ma
de Dis pên di os Glo ba is das em pre sas es ta ta is fe de-
ra is não fi nan ce i ras, fi xa do para o exer cí cio de
2002.

A ma té ria será jun ta da ao pro ces sa do da Men -
sa gem nº 201, de 2002-CN), e vai à Co mis são Mis ta
de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu o Ofí cio nº 38, de 2003, de 28 de ja ne-
i ro de 2003, do Vice-Pro cu ra dor Ge ral da Re pú bli ca,
no exer cí cio do car go de Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú-

bli ca, en ca mi nhan do, em con for mi da de com os ar ti-
gos 54 e 55 da Lei Com ple men tar nº 101, de 4 de
maio de 2000, o Re la tó rio de Ges tão Fis cal do Mi nis-
té rio Pú bli co da União, re la ti vo ao pe río do de ja ne i ro a 
de zem bro de 2002.

O ex pe di en te será jun ta do ao pro ces sa do do
Avi so nº 45, de 2002-CN, e vai à Co mis são Mis ta de
Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu o Ofí cio nº 5, de 2003, de 24 de ja ne i-
ro de 2003, do Vice-Pre si den te do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, no exer cí cio da Pre si dên cia, en ca mi nhan do
ao Con gres so Na ci o nal, em con for mi da de com o art.
5º, in ci so I, da Lei nº 10.028, de 19 de ou tu bro de
2000, o Re la tó rio de Ges tão Fis cal, re fe ren te ao ter -
ce i ro qua dri mes tre de 2002. 

O ex pe di en te será jun ta do pro ces sa do do Avi so
nº 43, de 2002-CN, e vai à Co mis são Mis ta de Pla nos,
Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu o Ofí cio nº 15, de 2003, 30 de ja ne i ro
de 2003, do 1º Se cre tá rio do Se na do Fe de ral, em
exer cí cio, en ca mi nhan do ao Con gres so Na ci o nal, em
cum pri men to ao dis pos to no art. 5º da Lei nº 10.028,
de 19 de ou tu bro de 2000, có pi as do Re la tó rio de
Ges tão Fis cal do Se na do Fe de ral, re fe ren te ao ter ce i-
ro qua dri mes tre de 2002, bem como da Por ta ria do
Pre si den te nº 1, de 2003.

O ex pe di en te será jun ta do ao pro ces sa do do
Avi so nº 40, de 2002-CN), e vai à Co mis são Mis ta de
Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia re ce beu o Ofí cio nº 71, de 2003, de 28 de ja ne-
i ro de 2003, do Pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta-
dos, en ca mi nhan do ao Con gres so Na ci o nal, em cum -
pri men to ao dis pos to no art. 54 da Lei Com ple men tar
nº 101, de 4 de maio de 2000, no art. 5º, in ci so I, da
Lei nº 10.028, de 19 de ou tu bro de 2000, e no art. 73,
in ci so II, da Lei nº 10.266, de 24 de ju lho de
2001-LDO/2002, o Re la tó rio de Ges tão Fis cal da Câ -
ma ra dos De pu ta dos, re fe ren te ao pe río do de ja ne i ro
a de zem bro de 2002, apro va do pela Por ta ria nº 2, de
2003.

O ex pe di en te será jun ta do ao pro ces sa do do
Avi so nº 44, de 2002-CN, e vai à Co mis são Mis ta de
Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Pas-
sa-se à

01654 Qu in ta-fe i ra  20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fe ve re i ro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL460     



ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2000

Dis cus são, em pri me i ro tur no, da Pro-
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 38, de
2000, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Tião Vi a na, que dá nova re da ção ao § 
2º do art. 55 da Cons ti tu i ção Fe de ral, para
exi gir voto os ten si vo no caso de per da de
man da to de De pu ta do e Se na dor nas hi pó-
te ses dos in ci sos I, II e VI do ca put do mes -
mo ar ti go, ten do

Pa re cer sob nº 1.437, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
José Edu ar do Du tra, fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter no,
a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co
ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em fase de dis cus-
são, em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe re ci-
das emen das as si na das por 1/3, no mí ni mo, da com -
po si ção do Se na do.

Trans cor re, hoje, a 4ª ses são de dis cus são.
Dis cus são, em con jun to, da Pro pos ta e da

Emen da nº 1, com subs ti tu ti vo.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Pre si den-

te, re que i ro a V. Exª a mi nha ins cri ção para dis cu tir.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre si-

den te, tam bém peço a V. Exª que me ins cre va para
dis cu tir a ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exªs
se rão aten di dos.

Com a pa la vra o Se na dor Sér gio Ca bral, pri me i-
ro ora dor ins cri to para dis cu tir a ma té ria.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, en tro nes ta dis cus são pa ra be ni-
zan do o Se na dor Tião Vi a na e o en tão Se na dor José
Edu ar do Du tra pela ini ci a ti va des sa pro pos ta de
emen da cons ti tu ci o nal.

Qu e ro pas sar a mi nha ex pe riên cia na Assem-
bléia Le gis la ti va do Rio de Ja ne i ro. Lá, al te ra mos o
Re gi men to Inter no, a Cons ti tu i ção do Esta do e abri -
mos o voto. Inclu si ve, na mi nha pri me i ra ele i ção para
Pre si den te da Assem bléia Le gis la ti va, en fren ta do o
atra so, a oli gar quia que con tro la va aque la Casa, de -
fen de mos o voto aber to dos Srs. De pu ta dos Esta du a-

is. Essa cam pa nha, à épo ca, ga nhou as ruas, mo bi li-
zou a opi nião pú bli ca, e eu fui ele i to pelo voto aber to
dos Srs. De pu ta dos Esta du a is. Hou ve ques ti o na men-
to no Ju di ciá rio Esta du al, no Su pre mo Tri bu nal Fe de-
ral e foi ga ran ti da a in de pen dên cia do Po der Le gis la ti-
vo do Esta do do Rio de Ja ne i ro e o voto aber to. De lá
para cá, numa ali an ça com, pra ti ca men te, to dos os
par ti dos da que la Casa, fo mos am pli an do as si tu a-
ções em que o voto era aber to e, hoje, na Assem bléia
Le gis la ti va do Rio de Ja ne i ro, o voto é aber to em qual -
quer cir cuns tân cia.

O Se na dor José Edu ar do Du tra, den tro do es pí-
ri to da pro pos ta do Se na dor Tião Vi a na, no seu subs -
ti tu ti vo da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da-
da nia, am plia a pro po si ção, aca ban do com o voto se -
cre to.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, sei que
no PMDB não há ques tão fe cha da so bre essa ma té-
ria, pois ain da há di ver gên ci as, mas com a ne ces si da-
de de o Con gres so Na ci o nal co lo car-se à fren te, na
van guar da, e fa zer a re for ma po lí ti ca, além das re for-
mas tri bu tá ria e da Pre vi dên cia, acre di to es tar na hora 
de dar mos uma sa tis fa ção ao ele i to ra do bra si le i ro.
Não há por que um par la men tar es con der o seu voto,
não di zer à opi nião pú bli ca se vo tou “sim” ou “não” ou
se se abs te ve, em qual quer tipo de vo ta ção, seja na
es co lha de di re tor do Ban co Cen tral, de em ba i xa dor,
de Mi nis tro do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça ou do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, seja na vo ta ção de veto do
Exe cu ti vo. É fun da men tal que o ele i to ra do co nhe ça
como vota cada Se na dor, cada De pu ta do Fe de ral, em 
qual quer cir cuns tân cia, em qual quer oca sião da vida
par la men tar.

Por isso, os meus pa ra béns ao Se na dor Tião Vi -
a na, pelo re la tó rio na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus -
ti ça e Ci da da nia, e ao en tão Se na dor José Edu ar do
Du tra, pelo seu subs ti tu ti vo, que con tem pla, a meu
ver, a as pi ra ção do povo bra si le i ro.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra o se gun do Se na dor ins cri to, Se na dor Sibá Ma -
cha do.

O SR. SIBÁ MACHADO (Blo co/PT – AC. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Em pri me i ro lu gar,
pa ra be ni zo o Se na dor Tião Vi a na por essa bri lhan te
pro pos ta de ini ci ar os tra ba lhos de ba ten do um as sun-
to que já está se tor nan do, de cer ta for ma, cor ri que i ro
em vá ri os Esta dos e Mu ni cí pi os. Enten do que o Se na-
do Fe de ral não pode ter mais res tri ção a res pe i to da
trans pa rên cia de seus atos, de seus ges tos e de to -
das as suas de ci sões, por que re pre sen ta nada mais
do que o in te res se e a von ta de de nos sa po pu la ção.
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Assim, toda ma ni fes ta ção po lí ti ca de man da tá-
rio, no re gi me de de mo cra cia re pre sen ta ti va, deve ser 
trans pa ren te.

Expe riên ci as, como as que es ta mos aqui dis cu-
tin do, já exis tem em vá ri os Esta dos. No Acre, essa
ma té ria já está en ten di da, aca ta da e fun ci o nan do há
mais de qua tro anos.

Com essa pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção,
pro cu ra-se for ta le cer os me ca nis mos de que todo
agen te po lí ti co deve pres tar con tas ao con jun to dos
ci da dãos pelo que faz e res pon der pe las con se qüên-
ci as de cor ren tes da ati tu de que as su miu.

Para que isso se dê, é ne ces sá rio que o uni ver-
so dos re pre sen ta dos pos sa es tar a par do que os re -
pre sen tan tes fa zem em seu nome. Só isso per mi ti ria
“a pos si bi li da de de con tro lar o po der po lí ti co atri bu í do
a quem não pode exer cê-lo pes so al men te, no caso, o
ele i tor”.

Por úl ti mo, con cor do to tal men te com o Se na dor
Tião Vi a na, au tor des ta PEC. A apro va ção des sa pro -
pos ta con tri bu i rá para a con so li da ção dos prin cí pi os
de mo crá ti cos. O Par la men to não pode fi car apri si o na-
do em sua ro ti na e dis tan te da von ta de po pu lar. Com
o nos so “sim”, não te mos dú vi da, es ta re mos for ta le-
cen do nos sa ain da jo vem de mo cra cia.

Obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do

a pa la vra ao ter ce i ro ora dor ins cri to para dis cu tir a
ma té ria, Se na dor Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para dis cu tir.
Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, é cla ro que o pro je to do Se na dor Tião Vi -
a na tem um ob je ti vo, e S. Exª até se ba se ou em fa tos
ocor ri dos nes ta Casa. E a so ci e da de cla ma por trans -
pa rên cia no Par la men to, por trans pa rên cia no Se na-
do Fe de ral.

Vou se guir o de se jo da so ci e da de, mas que ro
aqui mos trar o ou tro lado des ta ques tão: o voto se cre-
to foi um di re i to dado ao Par la men tar para que ele vo -
tas se com li ber da de, sem pres sões, e sem so frer as
con se qüên ci as do seu voto, como pos sí ve is per se-
gui ções após o voto dado. 

Par ti ci pei do Con se lho de Éti ca, em epi só di os
re cen tes, quan do esse ór gão ana li sa va in qué ri to que
po de ria ou não apro var pro ces so de cas sa ção de
qua tro Se na do res. Par ti ci pei da vo ta ção dos qua tro
epi só di os e vo tei aber ta men te, em bo ra ti ves se o di re i-
to de vo tar se cre ta men te. Eu o fiz por que en ten do que 
o de se jo da so ci e da de é o de que te nha mos to dos os
nos sos atos de cla ra dos, pú bli cos, para que ela pos sa
ava li ar cada ato nos so.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de apro ve i tar a dis cus-
são para fa zer um ape lo. O as sun to de que vou tra tar
é da ma i or im por tân cia para o Se na do.

Peço a aten ção de V. Exª, Sr. Pre si den te, para
um re que ri men to que pre ten do apre sen tar à Mesa, e
peço a aten ção dos Srs. Se na do res, por que se rei rá -
pi do e ob je ti vo ao tra tar de um as sun to de ex tre ma im -
por tân cia.

Re fi ro-me a um pro je to de re so lu ção de mi nha
au to ria, apro va do em no vem bro, e que está à dis po si-
ção da Mesa para ser co lo ca do em vo ta ção no ple ná-
rio. Ele foi apro va do na Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia em no vem bro. Esse pro je to de re -
so lu ção muda uma re gra bá si ca do Có di go de Éti ca
do Se na do Fe de ral. Re cen te men te, hou ve epi só di os
em que Se na do res re nun ci a ram ao seu man da to e,
de po is, pu de ram, já na ele i ção se guin te, can di da-
tar-se a Se na dor ou a De pu ta do e ele ger-se nos seus
res pec ti vos Esta dos.

O que es tou pro pon do, ob je ti va men te, é que o
pro ces so de cas sa ção do Se na dor ter-se-á por ini ci a-
do, para os efe i tos do § 4º do art. 55 da Cons ti tu i ção,
com o des pa cho de co nhe ci men to de qual quer de-
nún cia ou re pre sen ta ção pelo Con se lho de Éti ca e
De co ro Par la men tar, ob ser va do o § 1º do art. 17. 

O que que ro di zer com isso? Que no mo men to
em que o Con se lho de Éti ca dá co nhe ci men to da de -
nún cia fe i ta e abre-se, por tan to, a fase de in qué ri to ou
de apre ci a ção pelo Con se lho de Éti ca da que la de-
nún cia, que dali em di an te – nin guém está pro i bin do o 
Se na dor de re nun ci ar –, o Se na dor que re nun ci ar terá 
que res pon der por aque le in qué ri to que se ini ci ou,
por que ele irá até o fim. Os efe i tos não ces sa rão en -
quan to não con clu í das as fa ses de in qué ri to e de pro -
ces so. Aque le Se na dor que re nun ci ar, Sr. Pre si den te,
per de rá os di re i tos po lí ti cos, como per de ria se fos se
cas sa do como con se qüên cia da que la de nún cia, ten -
do ele sido jul ga do e con de na do.

Sr. Pre si den te, esse é um si nal que o Se na do
pode dar à so ci e da de de que que re mos re al men te
trans pa rên cia.

Além do pro je to do Se na dor Tião Vi a na, este
pro je to de re so lu ção, que a Co mis são de Cons ti tu i-
ção, Jus ti ça e Ci da da nia apro vou, aliás, por una ni mi-
da de, quan do o vo tou em no vem bro do ano pas sa do,
po de rá ser para o Se na do da Re pú bli ca um sím bo lo
ou um si nal que o Se na do dá à so ci e da de de que que -
re mos re al men te trans pa rên cia e de que que re mos,
no Se na do Fe de ral, apu rar, com con se qüên ci as, to-
das as de nún ci as fe i tas con tra quem quer que seja.
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Cre io que, as sim, Sr. Pre si den te, po de rá ha ver
uma re gra ri go ro sa, que aten de rá tam bém ao de se jo
da so ci e da de.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con sul to

se ain da há al gum ora dor que de se je par ti ci par da
dis cus são. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais ora do res, a ma té ria cons ta rá
da Ordem do Dia da pró xi ma ses são de li be ra ti va or di-
ná ria, para pros se gui men to da dis cus são.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 11, DE 2002

Dis cus são, em pri me i ro tur no, da Pro-
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 11, de
2002, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Ma u ro Mi ran da, que al te ra a re da ção
do § 2º do art. 201 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
para dis por so bre o va lor men sal má xi mo
dos be ne fí ci os do re gi me ge ral de pre vi dên-
cia so ci al, ten do

Pa re cer sob nº 782, de 2002, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Wal deck Orne las, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do art. 358 do Re gi men to Inter no, a ma té ria
cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co ses sões or -
di ná ri as, em fase de dis cus são, em pri me i ro tur no, po -
den do os Srs. Se na do res ofe re ce rem emen das as si-
na das por um ter ço, no mí ni mo, da com po si ção da
Casa.

Trans cor re hoje a quar ta ses são de dis cus são.
Dis cus são da ma té ria, em con jun to com a

Emen da nº 1, que é subs ti tu ti va. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
A ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia, opor tu na-

men te, para pros se gui men to da dis cus são.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 3:

REQUERIMENTO Nº 730, DE 2002

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri-
men to nº 730, de 2002, do Se na dor Fran ce-
li no Pe re i ra, so li ci tan do a tra mi ta ção con jun-
ta da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 
24, de 2001, com as Pro pos tas de Emen da
à Cons ti tu i ção nºs 41, de 1999, e 5, de
2001, que já se en con tram apen sa das, por
re gu la rem a mes ma ma té ria.

Em vo ta ção.
As Srªs Se na do ras e os Srs. Se na do res que

apro vam o re que ri men to que i ram per ma ne cer sen ta-
dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
As pro pos tas de emen da à Cons ti tu i ção aci ma

re fe ri das pas sam a tra mi tar em con jun to e re tor nam
ao exa me da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci -
da da nia.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 43, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 43, de 2002 (nº
959/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são ou tor-
ga da à Fun da ção Espí ri ta André Luiz para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Gu a ru lhos, Esta do
de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 349, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ções dos 
Se na do res Edu ar do Su plicy e Ge ral do Cân -
di do.

Em discussão. (Pausa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i-

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 43, DE 2002

(Nº 959/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que re no va a con ces-
são ou tor ga da à Fun da ção Espí ri ta
André Luiz para ex plo rar ser vi ço de ra di-
o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da-
de de Gu a ru lhos, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re o De -

cre to s/nº, de 28 de abril de 2000, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são ou -
tor ga da à Fun da ção Espí ri ta André Luiz para ex plo-
rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu-

Fe ve re i ro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra  20 01657    463ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



são so no ra em onda mé dia na ci da de de Gu a ru lhos,
Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 46, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 46, de 2002 (nº
1.013/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos),
que apro va o ato que re no va a con ces são
da Fun da ção Dom Jo a quim para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Tefé, Esta do do Ama zo-
nas, ten do

Pa re cer sob nº 450, de 2002, da Co-
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Na-
bor Jú ni or, fa vo rá vel, com Emen da nº 1-CE,
que apre sen ta, e abs ten ção do Se na dor Ge -
ral do Cân di do.

Dis cus são, em con jun to, do pro je to e da emen -
da. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to, sem pre ju í zo da emen -
da.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Em vo ta ção a emen da.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da-

ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 46,
de 2002, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer -
cí cio, Se na dor Tião Vi a na.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 5, DE 2003
(Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to
Le gis la ti vo nº 46, de 2002 (nº 1.013, de
2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 46, de 2002 (nº 1.013,
de 2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato
que re no va a con ces são da Fun da ção Dom Jo a quim
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda
mé dia na ci da de de Tefé, Esta do do Ama zo nas, con so li-
dan do a Emen da nº 1, da Co mis são de Edu ca ção, de
Re da ção, apro va da pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 19 fe ve re i ro de
2003. – José Sar ney, Pre si den te – Ro meu Tuma,
Re la tor – Re nan Ca lhe i ros – Alber to Sil va.

ANEXO AO PARECER Nº 5, DE 2003

Re da ção fi nal do pro je to de De cre to
Le gis la ti vo nº 46, de 2002 (n° 1.013, de
2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, in ci so  XXVIII, do Re gi men to Inter no, pro mul-
go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº,   DE 2003

Apro va o ato que re no va a con ces-
são da Fun da ção Dom Jo a quim para ex-
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em 
onda mé dia na ci da de de Tefé, Esta do do
Ama zo nas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º E apro va do o ato a que se re fe re o De cre-
to de 22 de agos to de 2000, que re no va por 10 (dez)
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são da
Fun da ção Dom Jo a quim, ou tor ga da ori gi na ri a men te
à Rá dio Edu ca ção Ru ral de Tefé Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de Tefé, Esta do do Ama zo nas.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.

A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 6:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 61, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 61, de 2002, que
re no va a con ces são da Fun da ção Bom Je-
sus de Cu i a bá para ex plo rar ser vi ço de ra di-
o di fu são so no ra na ci da de de Cu i a bá – MT,
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 454, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Jo nas Pi nhe i ro.

Em dis cus são o pro je to. (Pa u sa)
Não ha ven do ora do res ins cri tos, de cla ro en cer-

ra da a dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs Se na do res que o apro vam que -

i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 61, DE 2002

(Nº 1.176/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que re no va a con ces-
são da Fun da ção Bom Je sus de Cu i a bá
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda mé dia na ci da de de Cu i a-
bá, Esta do de Mato Gros so.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re o De -

cre to s/nº, de 15 de se tem bro de 2000, que re no va por 
dez anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a con -
ces são da Fun da ção Bom Je sus de Cu i a bá para ex -
plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o-
di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de Cu i a bá,
Esta do de Mato Gros so.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 7:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 159, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 159, de 2002 (nº
1.236/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos),
que apro va o ato que ou tor ga per mis são à
Fun da ção Dom Edu ar do Du ar te Sil va para
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em

fre qüên cia mo du la da na ci da de de Ube ra ba,
Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 582, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, com abs ten-
ções dos Se na do res Edu ar do Su plicy e Ge -
ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to. (Pa u sa.)
Não ha ven do ora do res ins cri tos, en cer ro a dis -

cus são e sub me to à vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que o apro vam que i-

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 159, DE 2002

(Nº 1.236/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que ou tor ga per mis são
à Fun da ção Dom Edu ar do Du ar te Sil va
para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de
de Ube ra ba, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re a Por-

ta ria nº 725, de 6 de de zem bro de 2000, que ou tor ga
per mis são à Fun da ção Dom Edu ar do Sil va para exe -
cu tar, por dez anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da,
com fins ex clu si va men te edu ca ti vos, na ci da de de
Ube ra ba, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esgo ta-
das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

A Pre si dên cia re ce beu dos Lí de res par ti dá ri os
as in di ca ções de suas res pec ti vas Ban ca das para, de 
acor do com a pro por ci o na li da de par ti dá ria, in te gra-
rem as Co mis sões Per ma nen tes da Casa.

Nes sas con di ções e de acor do com o pa rá gra fo
úni co do art. 80 do Re gi men to Inter no, esta Pre si dên-
cia de sig na os in te gran tes das Co mis sões Per ma-
nen tes a par tir des te mo men to e fi cam ha bi li ta dos a
se re u nir para ele ger o seu Pre si den te e Vice-Pre si-
den te, o que de ve rá ocor rer a par tir das 17 ho ras de
hoje.

É a se guin te a com po si ção das co mis-
sões per ma nen tes:
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, pa re ce res que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá ri-
oe Se na dor Ro meu Tuma.

São li dos os se guin tes:

PARECER Nº 6, DE 2003

Da Co mis são de Assun tos Eco nô-
mi cos, so bre o Ofí cio nº 234, de 2001, do
Ban co Cen tral, en ca mi nhan do com ple-
men to ao Pa re cer DEDIP-2000/15, in for-
man do os va lo res men sa is da Re ce i ta Lí -
qui da Real do Mu ni cí pio de Osas co-SP,
re fe ren te à Re so lu ção nº 35, de 2000, do
Se na do Fe de ral.

Re la tor: Se na dor Wel ling ton Ro ber to
Re la tor ad hoc: Se na dor Ro ber to Sa tur ni no

I – Re la tó rio

De ini ci a ti va da Di re to ria de Fi nan ças Pú bli cas e 
Re gi mes Espe ci a is — DIFIP, do Ban co Cen tral do
Bra sil, o ofí cio em pa u ta en ca mi nha, ao Se na do Fe -
de ral, in for ma ções so bre os va lo res da Re ce i ta Lí qui-
da Real do Mu ni cí pio de Osas co-SP, re fe ren tes ao
pe río do mar ço de 1999 a fe ve re i ro de 2000, em com -
ple men to ao Pa re cer DEDIP-2000/015.

O Pa re cer DEDIP-2000/015, de 26 de abril de
2000, con tém a ma ni fes ta ção do Ban co Cen tral acer -
ca da ope ra ção de cré di to do Mu ni cí pio de Osas-
co-SP, vi san do o re fi nan ci a men to dos tí tu los pú bli cos
emi ti dos para o pa ga men to de pre ca tó ri os ju di ci a is
em po der de ter ce i ros, no va lor de R$193.005.723.86
(cen to e no ven ta e três mi lhões, cin co mil, se te cen tos
e vin te e três re a is e oi ten ta e seis cen ta vos), po si ção
em 19 de abril de 2000, ao am pa ro da Me di da Pro vi-
só ria nº 2.022-16, de vin te de abril de 2000, nos ter -
mos do art. 12 da Re so lu ção do Se na do Fe de ral, nº
78, de 1998.

Esse pa re cer tra mi tou no Se na do Fe de ral nos
au tos do Ofí cio “S” nº 32, de 2000 (Ofí cio
PRESI-2000/1.256, de 26 de abril de 2000, na ori-
gem’). No dia 27 de abril de 2000, a Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos apro vou o pa re cer do Se na dor
José Fo ga ça, fa vo rá vel à ma té ria, nos ter mos do Pro -
je to de Re so lu ção nº 46, de 2000, que ofe re ceu.

No dia 2 de maio de 2000, no ple ná rio des ta Casa
Le gis la ti va, foi apro va do o Re que ri men to nº 237, de
2000, de ur gên cia so bre a ma té ria, sen do a mes ma
apro va da pelo ple ná rio do Se na do Fe de ral, no dia 4 de

maio de 2000, ten do sido, em con se qüên cia, pro mul-
ga da a Re so lu ção do Se na do Fe de ral nº 35, de 2000.

II – Aná li se

O Ofí cio “S” nº 32, de 2000, aci ma men ci o na do,
in for ma va que:

“2. (...) o Mu ni cí pio está en ca mi nhan do
os do cu men tos ne ces sá ri os à apu ra ção da
Re ce i ta Lí qui da Real, na for ma do in ci so I
do § 2º do art. 4º da Re so lu ção nº 78/98.

3. A ex ce ção se jus ti fi ca por que, no
caso, a Re ce i ta Lí qui da Real é ape nas um
ele men to in for ma ti vo, uma vez que não é
ne ces sá rio en qua drar o ple i to nos li mi tes de
en di vi da men to do en tre pú bli co”.

O art. 4º § 1º, da Re so lu ção do Se na do Fe de ral
nº 78, de 1998, ex cep ci o na o tra ta men to a ser ob ser-
va do na ce le bra ção de ope ra ções de cré di to ple i te a-
da pe los es ta dos, no sen ti do de re fi nan ci a men to de
dí vi das, jun to a União, no âm bi to do Pro gra ma de
Apo io à Re es tru tu ra ção e ao Ajus te Fis cal dos Esta -
dos, ao am pa ro da Lei nº 9.496, de 1997, dis pen san-
do a ob ser vân cia dos li mi tes de en di vi da men to.

Por en ten der que o mes mo tra ta men to deva ser
dis pen sa do ao re fi nan ci a men to, pela União, das dí vi-
das dos mu ni cí pi os, o Se na do Fe de ral apro vou o ple i-
to do Mu ni cí pio de Osas co, pro mul gan do a Re so lu-
ção nº 35, de 2000.

Nes se sen ti do, du ran te a aná li se do Ofí cio “S” nº
32, de 2000, a apre sen ta ção das in for ma ções de Re ce-
i ta Lí qui da Real foi dis pen sa da, pois tais in for ma ções
pres tam-se tão so men te para o cál cu lo dos li mi tes.

III – Voto

Com base no ex pos to no Re la tó rio, con clu í mos
que o Ofí cio DIRET 2001/234, não al te ra o mé ri to do
Ofí cio “S” nº 32, de 2000, já apro va do pelo Se na do
Fe de ral, nos ter mos da Re so lu ção nº 35, de 2000,
pois as Re ce i tas Lí qui das, aqui apre sen ta das, são
me ra men te in for ma ti vas, pois, o re fi nan ci a men to de
dí vi das dos mu ni cí pi os, sob o prin cí pio da equi pa ra-
ção, não es tão su je i tas à ob ser vân cia dos li mi tes de
en di vi da men to.

Di an te do ex pos to, con clu í mos o pre sen te Pa re-
cer pelo ar qui va men to da ma té ria, nos ter mos do art.
133, alí nea c, do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de-
ral, le van do-se a de ci são des ta CAE ao co nhe ci men-
to do Ple ná rio.

Sala da Co mis são, 26 de no vem bro de 2002. – 
Wel ling ton Ro ber to, Re la tor.
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PARECER Nº 7, DE 2003

Da Co mis são de Assun tos Eco nô-
mi cos, so bre o Pro je to de Re so lu ção nº
60, de 1999, de au to ria do Se na dor Álva ro
Dias, que al te ra a Re so lu ção nº 78, de
1998, que dis põe so bre as ope ra ções de
cré di to in ter no e ex ter no dos Esta dos, do 
Dis tri to Fe de ral, dos Mu ni cí pi os e de
suas res pec ti vas au tar qui as e fun da ções,
in clu si ve con ces são de ga ran ti as, seus
li mi tes e con di ções de au to ri za ção e dá
ou tras pro vi dên ci as.

Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá
Re la tor Ad hoc: Se na dor Ri car do San tos

I – Re la tó rio
Encon tra-se em exa me nes ta Casa o Pro je to de

Re so lu ção nº 60, de 1999, de au to ria do Se na dor
Álva ro Dias, que “al te ra a Re so lu ção nº 78, de 1998,
que dis põe so bre as ope ra ções de cré di to in ter no e
ex ter no dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral, dos Mu ni cí-
pi os e de suas res pec ti vas au tar qui as e fun da ções,
in clu si ve con ces são de ga ran ti as, seus li mi tes e con -
di ções de au to ri za ção e dá ou tras pro vi dên ci as.”

A pro po si ção pre ten de dar aos con tra tos de re ne-
go ci a ção de dí vi das, fir ma dos en tre a União e os mu ni-

cí pi os, nos ter mos da Me di da Pro vi só ria nº 1.811, de 25
de fe ve re i ro de 1999 (subs ti tu í da pela Me di da Pro vi só-
ria nº 2.185-35, de 24 de agos to de 2001), o mes mo tra -
ta men to con ce di do pelo Se na do Fe de ral aos con tra tos
ce le bra dos en tre a União e os Esta dos para a re ne go ci-
a ção de dí vi das, ce le bra dos sob a égi de da Lei nº 9.496, 
de 11 de se tem bro de 1997.

II – Aná li se

A Re so lu ção nº 78, de 1998, foi re vo ga da pela
Re so lu ção nº 43, de 2001, ten do o es pí ri to da pro po-
si ção em aná li se sido in cor po ra do ao tex to da nova
nor ma se na to ri al que tra ta da ques tão do en di vi da-
men to dos en tes da fe de ra ção. Isso pode ser ve ri fi ca-
do pela le i tu ra dos §§ 3º e 8º do art. 7º da men ci o na da
Re so lu ção nº 43, de 2001.

Assim, con clu í mos que o Pro je to de Re so lu ção
nº 60 per deu seu ob je to e está pre ju di ca do, nos ter -
mos do art. 334, I, do Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral.

III – Voto

Pelo ex pos to, voto pelo ar qui va men to do Pro je to
de Re so lu ção nº 60, de 1999, nos ter mos do art. 334 § 
4º do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral.

Sala da Co mis são, – Ro me ro Jucá.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os ex pe-
di en tes li dos vão à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Re so-
lu ção nº 60, de 1999, de au to ria do Se na dor Álva ro
Dias, que al te ra a Re so lu ção nº 78, de 1998, que dis-
põe so bre as ope ra ções de cré di to in ter no e ex ter no
dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral, dos Mu ni cí pi os e
das suas res pec ti vas au tar qui as e fun da ções, in clu si-
ve con ces são de ga ran ti as, seus li mi tes e con di ções
de au to ri za ção, e dá ou tras pro vi dên ci as, cujo pa re-
cer foi lido an te ri or men te, será in clu í do em Ordem do
Dia, a fim de ser de cla ra do pre ju di ca do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vol ta mos
à lis ta dos ora do res.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Pre si den te, sin to-me na obri ga ção de pe -
dir a V. Ex.ª a pa la vra pela or dem para fa zer um co mu-
ni ca do da ma i or gra vi da de.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na dor
Si que i ra Cam pos, V. Ex.ª tem a pa la vra.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si-
den te, Srªs e Srs. Se na do res, la men ta vel men te, em
ses são da Câ ma ra Mu ni ci pal de Pal mas re a li za da na
ma nhã de hoje, a Ve re a do ra Edna Agno lin, in te gran te
do qua dro do Par ti do da Fren te Li be ral, foi fi si ca men te
agre di da de tal sor te que se en con tra fa zen do uma to -
mo gra fia com pu ta do ri za da no Hos pi tal Ge ral de Pal -
mas.

S. Exª foi, co var de men te, agre di da por um Ve re-
a dor do Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro, numa ati tu de
con de ná vel de que se tem re gis tro em um ple ná rio le -
gis la ti vo.

A De pu ta da Fe de ral Ká tia Abreu, do Par ti do da
Fren te Li be ral, nes te mo men to, tam bém faz o mes mo
re gis tro em ple ná rio. Esta mos le van do essa de nún cia
à Mi nis tra Emi lia Fer nan des, e que ro re gis trar, des ta
Casa, a nos sa mais pro fun da in dig na ção e re vol ta
pela agres são à Par la men tar, à mu lher. Atos como
esse nos de i xam com sen ti men to de re vol ta e, por tan-
to, re a gi re mos na for ma re gi men tal, na for ma da lei.

A OAB está acom pa nhan do o caso. A Ve re a do ra
está in ter na da com sus pe i ta de tra u ma tis mo cra ni a-
no. Espe ro que não só as Se na do ras quan to as De pu-
ta das nos apói em na ques tão, para que pos sa mos
cas sar o man da to do Ve re a dor por fal ta de éti ca na
con du ta par la men tar.

Fica a nos sa ve e men te re je i ção ao fato ocor ri do.
Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os Ana is
re gis tra rão o la men tá vel epi só dio co mu ni ca do à Casa 
por V. Ex.ª

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra o Se na dor Re nan Ca lhe i ros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, como Lí der do Par ti do, gos ta ria de
ler nota pu bli ca da pela Co mis são Exe cu ti va Na ci o nal
do PMDB.

A Co mis são Exe cu ti va Na ci o nal do Par ti do do
Mo vi men to De mo crá ti co Bra si le i ro, aco lhen do pro-
pos ta do Pre si den te Mi chel Te mer, con ce deu o tí tu lo
de Pre si den te de Hon ra do PMDB a Antô nio Paes de
Andra de, que re le van tes ser vi ços pres tou ao Par ti do
e à ca u sa de mo crá ti ca du ran te a re cen te his tó ria do
País. Paes de Andra de se des ta cou como Par la men-
tar e, ao con du zir os tra ba lhos da Câ ma ra dos De pu-
ta dos, tam bém co man dou com êxi to o PMDB e, quan -
do o País exi giu, tam bém exer ceu a Pre si dên cia da
Re pú bli ca.

Essa, Sr. Pre si den te, é a pri me i ra con se qüên cia
prá ti ca da uni da de do Par ti do e da re u ni fi ca ção do
mes mo. To dos sa be mos que o PMDB uni do, co e so,
ser vi rá me lhor a este Con gres so e a este País.

Mu i to obri ga do!
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O Re gi-

men to não me per mi te opi nar so bre a co mu ni ca ção
de V. Exª, mas, se me per mi tis se, lou va ria o ges to do
PMDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Pre si den te, V. Exª me con ce de a pa la vra pela or dem?

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra pela or dem ao Se na dor Arthur Vir gí lio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, de se jo ape nas lou var o PMDB pela
sá bia idéia de re co nhe cer o va lor de um ve lho lu ta dor
das ca u sas de mo crá ti cas, como é o caso do De pu ta-
do Paes de Andra de.

Adver sá rio po lí ti co fer re nho das mi nhas idéi as,
nem por isso é al guém que de i xe de res pe i tar, até por -
que este Bra sil, em mu i tos mo men tos, con tou com
seu pa tri o tis mo, sua dig ni da de e sua se ri e da de.

Por tan to, cre io que o PMDB hon ra a sua his tó ria
de bra vu ra e de ser vi ços pres ta dos à ca u sa pú bli ca
des te País ao fa zer esse ges to. O ho mem vive de ges -
tos. Qu an do não se pode, às ve zes, es bo çar de fe sa
de fi ni ti va, faz-se pelo uso de ges tos. O ges to é im por-
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tan te na vida pes so al, pro fis si o nal e, so bre tu do, na
vida pú bli ca. E o PMDB de mons tra que con ti nua a ser
um Par ti do de bons ges tos.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te!
O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES) – Sr.

Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 

a pa la vra, pela or dem.
O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES. Pela or -

dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, gos ta ria de co mu ni car aos meus pa res
e ao País que ocor re, no mo men to, no Esta do do Espí -
ri to San to a de bi li ta ção do cri me or ga ni za do, que du-
ran te mu i to tem po foi ins ti tu ci o na li za do em meu Esta-
do.

O cri me or ga ni za do está es pa lha do pelo Bra sil.
Em ou tros Esta dos é uma som bra. Sa be mos que
exis te, mas nin guém vê. Con tu do, em meu Esta do, o
cri me or ga ni za do usa gra va ta, ves te es to la, pos sui
toga, pa ten te, as sim per ma ne cen do a olhos vis tos. E
ago ra, por con ta de uma luta de tan tos anos dos mo vi-
men tos de di re i tos hu ma nos – e de se jo res sal tar a
luta do ex-Go ver na dor Max Ma u ro, sím bo lo da luta
con tra o cri me or ga ni za do em meu Esta do – e do bom 
tra ba lho, de ve mos re co nhe cer, re a li za do pelo Go ver-
na dor Pa u lo Har tung – em bo ra não com par ti lhás se-
mos do mes mo pa lan que – no re la tó rio da CPI do
Nar co trá fi co, os Mi nis té ri os Pú bli cos Fe de ral e Esta -
du al ini ci am o des mon te do cri me or ga ni za do no
Esta do do Espí ri to San to. Já nos vi mos nas pá gi nas
dos jor na is, de for ma ve xa tó ria, o que mexe com o
brio de cada ca pi xa ba, ex pos tos à ver go nha pú bli ca
em fun ção dos des man dos, do rou bo e da pro te ção
ao cri me ocor ri da em meu Esta do.

Ago ra o cri me or ga ni za do co me ça a ir para a ca -
de ia. E no mo men to em que o Esta do se sen te de bi li-
ta do, de ven do fo lhas de pa ga men to, de se jo lou var a
ati tu de do Mi nis tro Antô nio Pa loc ci e tam bém do Pre -
si den te da Re pú bli ca, Luiz Iná cio Lula da Sil va, que
nes ta tar de, às 17 ho ras e 30 mi nu tos, re ce be a Ban -
ca da do Espí ri to San to, que re for ça rá o pe di do do Go -
ver na dor Pa u lo Har tung no sen ti do de que se jam li be-
ra dos R$300 mi lhões para ti rar mos do so fri men to
nos sos ser vi do res pú bli cos, que ago ni zam por con ta
da ir res pon sa bi li da de de ho mens pú bli cos que rou ba-
ram o nos so Esta do.

Por essa ra zão, Sr. Pre si den te, eu gos ta ria de
agra de cer a opor tu ni da de e de di zer que, na mi nha úl -
ti ma fala com o Go ver na dor do meu Esta do, fiz re fe-
rên cia ao nos so Se na dor, ex-Go ver na dor do Ce a rá,
Tas so Je re is sa ti, um dos pri me i ros a co lo car na Cor -
re ge do ria de Po lí cia um ho mem fora da Po lí cia, um

ho mem da Jus ti ça, do Mi nis té rio Pú bli co, com sa lá rio
di fe ren ci a do, sem ser da car re i ra da Po lí cia, que veio
com a pos si bi li da de de lim pá-la, por que o gran de sal -
vo-con du to do cri me nes te País são as au to ri da des,
e, na sua gran de ma i o ria, as au to ri da des po li ci a is. Se
os Go ver na do res não ti ve rem a co ra gem do nos so
com pa nhe i ro Tas so Je re is sa ti de co lo car um Cor re-
ge dor de Po lí cia que não per ten ça à cor po ra ção e
que te nha a co ra gem de lim pá-la, con ti nu a re mos pa -
gan do o pre ço pago por meu Esta do.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
A SRA ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT-PA) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para uma co mu ni ca-
ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na do-
ra, vou con ce der a pa la vra, pela or dem, à V. Exª, mas
peço a co la bo ra ção dos Srs. Se na do res, por que ain -
da es ta mos numa fase de co me ço e adap ta ção e não
va mos pe gar a for ma re gi men tal “pela or dem” para
tra tar de te mas que sig ni fi cam co lo car an te ci pa ção
dos ora do res. Mas te re mos mu i ta hon ra em ou vir a
Se na do ra Ana Jú lia.

Com a pa la vra a Se na do ra Ana Jú lia Ca re pa.
A SRA ANA JÚLIA CAREPA (Blo co/PT – PA.

Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Obri ga da, Sr.
Pre si den te.

Gos ta ria de co mu ni car a esta Casa um fato la -
men tá vel di vul ga do na im pren sa do Pará. Ao mes mo
tem po, gos ta ria de me con gra tu lar com o Mi nis té rio
do Tra ba lho pela ação di li gen te, pois, no Esta do do
Pará, fo ram en con tra dos e li ber ta dos 250 tra ba lha do-
res es cra vos de uma fa zen da.

O Esta do do Pará é cam peão bra si le i ro de tra -
ba lho es cra vo, e nós as su mi mos o com pro mis so de
aca bar com esse tris te tí tu lo.

É im por tan te que to dos sa i bam que, em ple no
sé cu lo XXI, ain da exis te a ver go nha do tra ba lho es -
cra vo no Bra sil. E o nos so Esta do, in fe liz men te, ain da
é cam peão.

Tam bém que ro pa ra be ni zar o Mi nis té rio do Tra-
ba lho, que con ti nu ou a sua ati vi da de com as di li gên ci-
as mó ve is. Inclu si ve não hou ve cor te nes sa área. Nós
aca ba re mos com o tra ba lho es cra vo nes te País. Esse
é um de sa fio su pra par ti dá rio, por que ele en ver go nha
todo o povo bra si le i ro.

Mu i to obri ga da.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ti nu an-

do a lis ta de ora do res, con ce do a pa la vra ao Se na dor
Le o mar Qu in ta ni lha. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ante ro Paes de
Bar ros.
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, apre -
sen ta mos hoje à Casa um pro je to de lei que, acre di to,
re co lo ca em dis cus são a ne ces si da de do de ba te so -
bre o novo pac to fe de ra ti vo do Bra sil.

O pro je to es ta be le ce me di das de es tí mu lo e
apo io à re es tru tu ra ção e ao ajus te fis cal dos Esta dos
bra si le i ros. E es cla re ço ao Ple ná rio que o pro je to não
está mo di fi can do os con tra tos já as si na dos pe los
Esta dos bra si le i ros com a União, mas, sim, al guns
con ce i tos es sen ci a is, para que pos sa mos ter Go ver-
na do res e não pe din tes, para que pos sa mos ter ma i or
au to no mia nos Esta dos bra si le i ros.

No art. 1º do pro je to, faço al te ra ção do que é a
re ce i ta lí qui da real para os fins pre vis tos nas leis – cito 
to das as leis que tra tam do fi nan ci a men to aos Esta dos
bra si le i ros. O cál cu lo da re ce i ta lí qui da real ex clu i rá da 
re ce i ta re a li za da os va lo res des ti na dos pe los arts. 198 
e 212, am bos da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Do que se tra ta? Hoje, apu ra-se a re ce i ta lí qui da
real dos Esta dos com pu tan do-se o re cur so des ti na do
obri ga to ri a men te pela Cons ti tu i ção para a sa ú de e
para a edu ca ção. Ora, se aque le re cur so é obri ga to ri-
a men te apli ca do na sa ú de e na edu ca ção, por que
de du zir dele, em que não se pode me xer, os 15% des -
ti na dos ao pa ga men to da dí vi da pú bli ca da União?
Não es ta mos, por tan to, al te ran do o que foi as si na do
pe los Esta dos, mas, sim, o con ce i to de for ma ção da
re ce i ta lí qui da real. E essa pro pos ta é con se qüen te
com tudo aqui lo que de fen de mos du ran te o Go ver no
do Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so e tam bém
com o dis cur so de quem ga nhou a ele i ção para a Pre -
si dên cia da Re pú bli ca.

Lem bra mos que o Pre si den te Luiz Iná cio Lula
da Sil va dis se que a União não pode con ti nu ar sen do
al goz dos Esta dos. Aqui, es ta mos fa zen do uma al te-
ra ção sem mo di fi car os con tra tos e pre ser van do a
ques tão da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal.

No pa rá gra fo úni co des se ar ti go e, tam bém,
com a con tri bu i ção...

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney. Fa zen do
soar a cam pa i nha.) – Há ora dor na tri bu na. Peço si -
lên cio ao Ple ná rio.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT) – No pa rá gra fo úni co des se ar ti go, Sr. Pre si den-
te, es ta mos co lo can do cla ra men te o se guin te: do va -
lor efe ti va men te re du zi do da res pec ti va par ce la do
con tra to de fi nan ci a men to, 20% de ve rão ser em pre-
ga dos no Esta do. Quer di zer, es ta mos mu dan do o
con ce i to de cál cu lo da re ce i ta lí qui da real, mas es ta-

mos es ta be le cen do que, des se va lor que de i xa rá de
ser pago à União, 20% se rão apli ca dos pe los Esta dos
em pro gra mas de en si no e pes qui sa das uni ver si da-
des pú bli cas es ta du a is.

Te mos vis to no Bra sil, Sr. Pre si den te, há qua tro
do min gos, que a Rede Glo bo de Te le vi são vem, ora
no Fan tás ti co, ora no pró prio Jor nal Na ci o nal, dis cu-
tin do a ques tão das uni ver si da des pú bli cas bra si le i ras.
É in dis cu tí vel que os Esta dos, a quem cabe as se gu rar
a ofer ta de ins tru ção no en si no mé dio, es tão se em pe-
nhan do no sen ti do de in te ri o ri zar o co nhe ci men to no
en si no su pe ri or. E os Esta dos fa zem isso por que a
União, his to ri ca men te, não con se guiu cum prir o seu
pa pel.

Esta mos in clu in do va lo res para que as uni ver si-
da des es ta du a is pos sam apo i ar os pro gra mas de en -
si no e pes qui sa, me lho rar a qua li da de das uni ver si da-
des pú bli cas es ta du a is e ofer tar en si no no in te ri or
bra si le i ro. Os Esta dos já fa zem isso, e, com esse pro -
je to, es ta re mos tam bém con tri bu in do com os Go ver-
na do res de to dos os Esta dos bra si le i ros.

No art. 2º do pro je to, Sr. Pre si den te, fa ze mos
tam bém uma al te ra ção, exa ta men te para cor ri gir uma 
gra ve dis tor ção com re la ção ao pa ga men to da dí vi da
pú bli ca. Ci ta rei aqui o exem plo do Esta do de Mato
Gros so, o meu Esta do, o pri me i ro a as si nar o con tra to
de re fi nan ci a men to da dí vi da pú bli ca. Mato Gros so
paga 15% da dí vi da pú bli ca da re ce i ta lí qui da real,
pelo con tra to as si na do, mas paga mais 7% em fun ção
das em pre sas in di re tas, a ma i o ria das qua is, na ma i or
par te dos Esta dos bra si le i ros, fo ram ex tin tas. As Co -
habs, qua se no Bra sil in te i ro, fo ram ex tin tas. E quem
paga isso? Quem paga isso é o Te sou ro es ta du al.

Esta mos in clu in do no art. 2º que to das as dí vi-
das, tan to da ad mi nis tra ção di re ta, como da ad mi nis-
tra ção in di re ta, pas sam a in te grar o li mi te da lei do re -
fi nan ci a men to. Des sa for ma, cre mos, es ta re mos con -
tri bu in do com os Esta dos bra si le i ros e com esse novo
pac to fe de ra ti vo.

Te nho ab so lu ta cer te za de que esse pro je to é
con se qüen te, uma for ma cor re ta e con cre ta da aber tu-
ra do diá lo go com os Go ver na do res e com o Pre si-
den te da Re pú bli ca. Ele sig ni fi ca o iní cio da re dis cus-
são do pac to fe de ra ti vo, sem le var mos o País a ado tar
uma po si ção que po de ria sig ni fi car in con se qüên cia.
Por exem plo, não de se ja mos apro var nes ta Casa –
por que que re mos que o Go ver no acer te – o pro je to
que está na Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos, de
au to ria do ex-Se na dor e Vice-Pre si den te da Re pú bli ca
José Alen car, que es ta be le ce ape nas 5% do pa ga-
men to do fi nan ci a men to. Ape nas para con cre ti zar –
res sal to que cito sem pre o exem plo de Mato Gros so
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por que é meu Esta do –, é pos sí vel trans por tar o
exem plo de Mato Gros so para cada Esta do, uma vez
que nós, Se na do res, re pre sen ta mos os Esta dos bra si-
le i ros.

Com a apro va ção des se pro je to, o Mato Gros so,
que hoje paga 15% da sua re ce i ta lí qui da real, pas sa-
ria a pa gar 11,27%, se com pa ra do com os da dos atu -
a is. Quer di zer, os mes mos 15% re pre sen ta ri am
11,27% do que paga hoje. Com re la ção ao Esta do do
Mato Gros so, com a es ti ma ti va or ça men tá ria para
2003, em vez de pa gar mos à União R$380 mi lhões, o
Esta do pa ga ria em tor no de R$285 mi lhões, uma di fe-
ren ça a me nor de qua se R$95 mi lhões no ano. Isso é
o iní cio de uma dis cus são im por tan te que de ve rá ser
tra va da na Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos com
ur gên cia, por que não são pou cos os Go ver na do res
que es tão a cla mar por sen si bi li da de e por uma re-
pac tu a ção do sis te ma fe de ra ti vo.

Era isso, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -

la vra o pró xi mo ora dor, Se na dor Oli vir Ga bar do.
O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR. Pro nun-

cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, emi nen tes Srªs e Srs. Se na do res, a mi -
nha pre sen ça na tri bu na nes ta tar de é para con ti nu ar
fa lan do so bre um as sun to que tem mo ti va do mi nha
vida po lí ti ca du ran te es ses úl ti mos 30 anos, o com ba-
te à cor rup ção.

A cor rup ção tem sido, re al men te, uma das ra-
zões ma i o res da si tu a ção di fí cil que vi vem os pa í ses
sub de sen vol vi dos; nes se caso es tão tam bém os pa í-
ses em de sen vol vi men to, e o Bra sil não foge a essa
re gra. Há cor rup ção por to dos os me i os e la dos, mas
há uma área em que, cer ta men te, nem o Con gres so
Na ci o nal nem os Tri bu na is de Con tas têm atu a do com 
o de vi do zelo no sen ti do de res guar dar os re cur sos
pú bli cos que es tão nas en ti da des, prin ci pal men te nas 
en ti da des ofi ci a is.

A his tó ria dos ban cos es ta ta is, es pe ci al men te
os es ta du a is, é co nhe ci da pe los des man dos, pe los
des con tro les, pela fal ta de ob ser va ção da éti ca e da
mo ra li da de nas suas ad mi nis tra ções. Re cor do-me
ain da da luta que de sen vol vi quan do pas sei pelo Tri -
bu nal de Con tas do meu Esta do, o tra ba lho que tive
para ten tar fis ca li zar o Ban co do Esta do do Pa ra ná –
Ba dep, que era tam bém o ban co ofi ci al de de sen vol vi-
men to do Esta do. São mu i to gran des as di fi cul da des
im pos tas pela le gis la ção atu al para a efe ti va ção des -
se exer cí cio de fis ca li za ção.

O Con gres so Na ci o nal tem tam bém gran de par -
ce la de res pon sa bi li da de no des ca mi nho des sas

ações de des con tro le dos ór gãos fi nan ce i ros ofi ci a is.
Para cla re ar mais a si tu a ção, bas ta ver o no ti ciá rio
des ses úl ti mos dias em re la ção à re mes sa ile gal de
dó la res aco ber ta da pe las CC-5 para os Esta dos Uni -
dos no mon tan te de mais de 100 bi lhões de re a is,
mais de 30 bi lhões de dó la res, por meio do Ban co do
Esta do do Pa ra ná, ban co ofi ci al do meu Esta do. É
pre ci so que se tome uma ati tu de em re la ção a isso
por que é a Na ção que está sen do exa u ri da, são re -
cur sos que saem da qui e que po de ri am nos aju dar
em nos so de sen vol vi men to.

Por essa ra zão, que ro cum pri men tar a Se na do-
ra Ide li Sal vat ti, que em boa hora teve a ini ci a ti va de
co lher as si na tu ras para a ins ta u ra ção de uma CPI
para tra tar exa ta men te des se caso. 

Qu e ro, nes ta opor tu ni da de, me as so ci ar à ini ci-
a ti va da Se na do ra Ide li Sal vat ti de pe dir a ins ta la ção
de uma CPI nes ta Casa para apu rar ir re gu la ri da des
nas re mes sas de di vi sas do Bra sil para o ex te ri or, a
par tir de 1996, re a li za das prin ci pal men te pelo Ba nes-
ta do, ex-ban co ofi ci al do Esta do do Pa ra ná, que te nho
a hon ra de re pre sen tar. Anun cio, des de já, que as si-
nei o re que ri men to por en ten der ser ab so lu ta men te
ne ces sá ria a in ves ti ga ção do Se na do em mais esse
es cân da lo que sa co de o País. Enten do que o Se na do
não pode se omi tir nes sa ques tão pela ele va da soma
en vi a da de for ma ir re gu lar para o ex te ri or, que se gun-
do le van ta men to pre li mi nar do Mi nis té rio Pú bli co al -
can ça a soma dos 30 bi lhões de dó la res, ou seja, cer -
ca de 105 bi lhões de re a is.

Já tive a opor tu ni da de de de plo rar da qui des ta
tri bu na o ele va do ní vel de cor rup ção que in fe li ci ta a
Na ção e é gran de men te res pon sá vel pela si tu a ção de 
po bre za em que o País ain da se en con tra, em que
pese a ca pa ci da de de tra ba lho do seu povo e o po ten-
ci al de de sen vol vi men to que os ten ta. Não res ta dú vi-
da de que a re mes sa fra u du len ta de ca pi ta is es tran-
ge i ros para o ex te ri or em po bre ce a Na ção. No caso
em pa u ta, são no mí ni mo105 bi lhões de re a is des vi a-
dos do País e que, se aqui es ti ves sem, po de ri am con -
tri bu ir para o nos so de sen vol vi men to. É pre ci so que
se in ves ti gue a fun do essa per ver sa re mes sa de di -
nhe i ro para fora do País, pu nin do exem plar men te
seus res pon sá ve is. Mu i ta co i sa já se sabe a res pe i to
des se es cân da lo, mas é ne ces sá rio che gar-se aos
cul pa dos. Daí por que en ten do ne ces sá ria, ab so lu ta-
men te ne ces sá ria, a ins ta u ra ção da CPI.

A Srª Ide li Sal vat ti (Blo co/PT – SC) – Se na dor,
peço um apar te.

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR) – Com
todo pra zer, emi nen te Se na do ra.
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A Srª Ide li Sal vat ti (Blo co/PT – SC) – Se na dor
Ga bar do, agra de ço a sua ci ta ção à ini ci a ti va da CPI.
Re gis tro que essa pre o cu pa ção que V. Exª re tra ta na
tri bu na foi exa ta men te a mes ma que nos in du ziu a to-
mar a ini ci a ti va do re que ri men to e dar iní cio à co le ta
das as si na tu ras, em pri me i ro lu gar, como V. Exª já re-
la tou, pelo mon tan te de re cur sos en vi a dos de for ma
ile gal ao ex te ri or por meio de CC-5, de do le i ros, de
agên ci as, en tre as qua is se des ta ca a do Ba nes ta do
em Nova Ior que. Isso não pode pas sar des per ce bi do
como algo de me nor im por tân cia, até por que es ta mos
vi ven ci an do um con tin gen ci a men to no Orça men to
para este ano, um cor te do lo ro so em tor no de R$14
bi lhões. E te mos uma pre su mi da eva são de di vi sas,
uma re mes sa ile gal de re cur sos de qua se dez ve zes o 
va lor que es ta mos re ti ran do de pro gra mas e pro je tos
go ver na men ta is de ab so lu ta ne ces si da de para a po-
pu la ção bra si le i ra. Não po de mos, de for ma al gu ma,
con si de rar essa re mes sa ile gal de dó la res como ir re le-
van te. A se gun da ques tão que mo ti vou o re que ri men-
to des sa CPI é o fato de di ver sas re por ta gens so bre o
as sun to re la ta rem in dí ci os de si tu a ções não bem re-
sol vi das no to can te às in ves ti ga ções do pos sí vel re pa-
tri a men to de par ce la des se re cur so e as ações ju di ci a-
is ca bí ve is que já po de ri am ter sido ini ci a das, mas que 
não o fo ram, ha ven do in clu si ve o ris co de pres cri ção
das pe nas. O ob je ti vo des sa CPI não é ape nas ana li-
sar e in ves ti gar como o di nhe i ro se es vai, mas tam-
bém aca bar com to dos es ses ten tá cu los que o cri me
or ga ni za do, para ser bem or ga ni za do, nor mal men te
tem no Ju di ciá rio, no Le gis la ti vo e no Exe cu ti vo, o que 
di fi cul ta a in ves ti ga ção dos fa tos, im pe din do a pu ni ção
dos cul pa dos e o re tor no aos co fres pú bli cos do di-
nhe i ro des vi a do. Foi isso que nos mo ti vou a fa zer a
co le ta das as si na tu ras. O re que ri men to tem sido bem
aco lhi do, e es tou con ven ci da de que re co lhe re mos as
as si na tu ras ne ces sá ri as ain da esta se ma na. Agra de ço
a ci ta ção e a con ces são do apar te.

O SR. OLIVIR GABARDO (PSDB – PR) – Eu é
que agra de ço, emi nen te Se na do ra, cum pri men tan-
do-a pela ini ci a ti va. Te nho ple na cer te za de que o re -
que ri men to de cri a ção des ta CPI será aco lhi do pelo
Ple ná rio do Se na do Fe de ral.

Sr. Pre si den te, a Po lí cia Fe de ral sus pe i ta que a
agên cia em Nova York do Ba nes ta do – pri va ti za do em 
ou tu bro de 2000 – te nha mo vi men tan do U$30 bi lhões
pro ve ni en tes de con ta CC-5 de não-re si den tes en tre
1996 e 1999 e está con ven ci da de que essa agên cia
in te gra va um gran de es que ma de la va gem de di nhe i-
ro, mas esse va lor pode ser ain da ma i or.

Não se tra ta, Sr. Pre si den te, de me ras sus pe i-
tas, pois o Offi ce of the Comp trol ler of the Cur rency,

ór gão de re gu la ção e su per vi são dos ban cos es tran-
ge i ros do De par ta men to do Tesou ro nor te-ame ri ca-
no, che gou a apli car mul ta à agên cia do Ba nes ta do
em Nova York, di an te da cons ta ta ção de ir re gu la ri da-
des nes sas con tas.

No en tan to, ape sar da gra vi da de do fato e da
cons ta ta ção das fra u des na re mes sa des se enor me
vo lu me de di nhe i ro, as in ves ti ga ções fo ram sus pen-
sas, a ma i o ria dos ca sos não foi ob je to de de nún cia
cri mi nal e, o que é mais gra ve, os cri mes pas sí ve is de
apu ra ção, como dis se a emi nen te Se na do ra Ide li Sal -
vat ti, po dem pres cre ver.

Por isso, en fa ti zo a ne ces si da de de o Se na do
Fe de ral in ves ti gar o caso com os re cur sos e o po der
de uma CPI. Não se tra ta, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, de sus pe i tas, mas de fa tos con cre tos,
com uma lis ta de 120 cor ren tis tas que de vem ser cha -
ma dos à res pon sa bi li da de, em bo ra já se sa i ba de an -
te mão que boa par te de les são la ran jas.

A in ves ti ga ção da CPI, que aqui de fen do, deve
che gar aos ver da de i ros res pon sá ve is para puni-los,
já que a im pu ni da de é res pon sá vel pela de sen vol tu ra
com que os cor rup tos e os de so nes tos agem nes te
País.

Hoje já se sabe que o di nhe i ro che gou ao Ba -
nes ta do em nome de do le i ros e la ran jas por meio das
cha ma das CC-5 e de lá te ria pul ve ri za do para ou tros
ban cos dos Esta dos Uni dos e para pa ra í sos fis ca is na 
Eu ro pa e em ilhas do Ca ri be.

Essa cons ta ta ção re for ça a ne ces si da de da
CPI, pois é pre ci so lo ca li zar todo o di nhe i ro e re pa-
triá-lo, para que seja útil à Na ção.

Por tan to, já se vê que a ini ci a ti va da Se na do ra
Ide li Sal vat ti me re ce o apo io des ta Casa, que ja ma is
se omi tiu di an te da gra vi da de de fa tos como os apon -
ta dos e que, por cer to, mais uma vez, ha ve rá de hon -
rar as suas tra di ções de res pon sa bi li da de di an te dos
gra ves pro ble mas que afli gem a Na ção.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Oli vir Ga bar-
do, o Sr. José Sar ney, Pre si den te, de i xa a
ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Ro meu Tuma) – Con ce do
a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ney Su as su na,
pelo pra zo de cin qüen ta mi nu tos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pro nun-
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, na úl ti ma se ma-
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na, o Go ver no teve de re pen sar suas con tas e pro vi-
den ci ar um cor te de R$14 bi lhões, o que pre o cu pa a
to dos nós. Num país com mi lhões de de sem pre ga-
dos, a ini bi ção de obras em vir tu de do cor te de in ves-
ti men tos vai sig ni fi car me nos em pre gos.

Tí nha mos ini ci al men te, no má xi mo, R$7 bi lhões
no Orça men to para in ves ti men to. Pou co di nhe i ro! No
fi nal, essa quan tia ain da foi re du zi da, fi can do ape nas
R$5 bi lhões. Em vir tu de des ses cor tes, foi re du zi do o
or ça men to de mi nis té ri os im por tan tes, como o Mi nis-
té rio da Inte gra ção Na ci o nal, que tem de aten der áre -
as como as do Nor des te, onde é ne ces sá rio cons tru ir
bar ra gens e po ços para ga ran tir o abas te ci men to de
água. Além dis so, há pro je tos so ci a is, como o Bol sa
Ali men ta ção. Enfim, é um Mi nis té rio que tem mu i ta di -
fi cul da de, mes mo quan do tem di nhe i ro, para en fren-
tar as ca tás tro fes, as inun da ções, as es ti a gens.

Pre o cu pa-nos tam bém o au men to da taxa de ju -
ros. Cada meio pon to re pre sen ta uma soma gi gan tes-
ca. O au men to de dois pon tos na taxa de ju ros pra ti-
ca men te anu la ria o cor te de nove bi lhões fe i to pelo
Go ver no. São con tin gên ci as, são ne ces si da des de
um País que pre ci sa man ter sua sa ni da de eco nô mi ca
sob pena de per der in ves ti men tos num mo men to ex -
tre ma men te di fí cil para a eco no mia.

Será que o Go ver no ti nha al ter na ti va? Ve nho
ba ten do nes sa te cla há mu i tos anos. Gra ças a Deus,
con se gui mos, em al guns mo men tos, sen si bi li zar pes -
so as do go ver no. Cer ta épo ca, ao le van tar mos essa
ban de i ra, con se gui mos pro mo ver uma re u nião en tre
o Mi nis té rio do Pla ne ja men to, o Mi nis té rio da Fa zen-
da, o Te sou ro, a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, o Ban co
Cen tral, o Ban co do Bra sil, o Ser pro, a Re ce i ta Fe de-
ral, e en con trar, em al guns es ca ni nhos da Re pú bli ca,
ver bas com as qua is não con tá va mos. Por exem plo,
em vir tu de de ca u sas ju di ci a is, de pó si tos eram fe i tos,
pre li mi nar men te, na Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral. Se a
Re pú bli ca ga nhas se, o di nhe i ro iria para o Te sou ro;
se per des se, o di nhe i ro se ria de vol vi do a quem o de -
po si tou. Entre tan to, não ha via con tro le des sas quan ti-
as, e en con tra mos nes se es ca ni nho R$4 bi lhões.

O que exis te em ou tros es ca ni nhos que po de ria
ser, nes te mo men to, ana li sa do e re ti ra do para que a
Re pú bli ca não pre ci sas se fa zer cor tes como esse?
Srªs e Srs. Se na do res, há cer ca de R$185 bi lhões
ape nas na área da Jus ti ça Fe de ral, que tem con tas a
re ce ber, como im pos tos que não fo ram pa gos, mul tas
vá ri as, mas fal ta in fra-es tru tu ra para ad mi nis trar tudo
isso. Mi lhões de pro ces sos tra mi tam nas sec ci o na is
da Jus ti ça Fe de ral. Entre tan to, não há es tru tu ra ne-
ces sá ria por cul pa da pró pria Re pú bli ca, que não des -
ti nou ver ba su fi ci en te para in for ma ti zar o ser vi ço. Por

essa ra zão, os pro ces sos an dam a pas so de tar ta ru-
ga, ape sar de todo o es for ço dos ma gis tra dos e de to -
dos os ser vi do res da Jus ti ça Fe de ral.

Na Pro cu ra do ria-Ge ral da Fa zen da, há um nú -
me ro gi gan tes co de pro ces sos e pou cos pro cu ra do-
res. Se con si de rar mos os que es tão de fé ri as e aque -
les afas ta dos em vir tu de de pro ble mas de sa ú de, ve -
re mos que não há pro cu ra do res su fi ci en tes para ana -
li sar os pro ces sos e en ca mi nhá-los à Jus ti ça Fe de ral.
Está tudo con ges ti o na do na Jus ti ça Fe de ral, sim, mas 
tam bém no pró prio Mi nis té rio da Fa zen da. É pre ci so
que te nha mos a cla ri vi dên cia de au xi li ar es ses ser vi-
ços – Pro cu ra do ria-Ge ral da Fa zen da e Jus ti ça Fe de-
ral – para que pos sa mos re ce ber. E, lem bro, no ano
re tra sa do, a Jus ti ça Fe de ral as su miu um com pro mis-
so com o Con gres so Na ci o nal no sen ti do de que, se
ti ves se R$200 mi lhões para in for ma ti za ção, ela ga-
ran ti ria um mí ni mo de 10% de re ce bi men to. Ora, es ta-
mos fa lan do de R$18 bi lhões! Por tan to, dos R$185 bi -
lhões, ela con se gui ria re ce ber 10%, ou seja, R$18,5
bi lhões. Mas nós, com tris te za, como ad mi nis tra do-
res, ve ri fi ca mos que o Go ver no tem que cor tar, quan -
do po dia es tar bus can do re cu pe rar. Não me re fi ro aos 
R$310 bi lhões que te mos em dí vi das para com a Re -
pú bli ca nas vá ri as áre as – INSS, Ban co Cen tral, Ban -
co do Bra sil, Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral etc. Impos sí-
vel, por que é qua se meio PIB, en tão não há como re -
ce ber. Além dis so, a ma i o ria des sas dí vi das é tão ve -
lha que al gu mas de las já mor re ram ou os ti tu la res das 
em pre sas fo ram tro ca dos ou sa í ram do País. Mas 20
ou 30% des sa dí vi da é pos sí vel re ce ber, des de que
te nha mos per se ve ran ça e essa cla ri vi dên cia de in-
ves tir para re ce ber. Infe liz men te, não é isso que ocor -
re. O INSS tem cer ca de R$70 bi lhões a R$80 bi lhões
a re ce ber; a Ca i xa Eco nô mi ca, R$20 bi lhões; o Ban co
do Bra sil, ou tros tan tos bi lhões; e fi ca mos la men tan-
do, como maus ad mi nis tra do res, a fal ta de re cur sos.
Seja no INSS, seja na Re ce i ta Fe de ral, seja onde
seja, há cer tos pro ces sos que nem ca mi nham, por -
que se pro cu ra co brar a par tir de um cer to teto. Mas
são tam bém mi lhões e mi lhões sem se co brar por que
não pa gam o pre ço do an da men to do pro ces so. Pre -
ci sa mos ser me lho res ad mi nis tra do res. Não te nha
dú vi da de que con cor do com as pre mis sas, com as
con si de ra ções que o PT já fez nes ta Casa, de que há
des per dí cio. Des de que es ta mos nes ta Casa, no meu
pri me i ro man da to e nes te se gun do, aler ta mos e con -
se gui mos su ces so. Com a nos sa pri me i ra in ves ti da,
mu da ram-se re gras da pró pria Re ce i ta, des co bri mos
as ca u sas que ha vía mos ga nha do na Ca i xa Eco nô mi-
ca Fe de ral, onde o di nhe i ro es ta va blo que a do, e vi e-
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ram qua se qua tro bi lhões. To da via, há mu i tas ou tras e 
al gu mas pa re cem in sig ni fi can tes.

Ou tro dia des ses, a Ca i xa Eco nô mi ca co bra va
de ca sas no Lago cem, du zen tos ou tre zen tos re a is
de men sa li da de, mas só o se gu ro da Casa que a Ca i-
xa ti nha que fa zer era mais do que o mon tan te anu al.
Por que não se re sol via isso de uma vez? Por que pa -
gar um se gu ro mais caro do que todo o alu guel que
se re ce be? Pa re ce in sig ni fi can te, mas se olhar mos
com olhos de ad mi nis tra do res pri va dos, bus can do
ana li sar se tor por se tor, no fi nal, te re mos eco no mi za-
do mu i tos mi lhões, que, com cer te za, evi ta ri am cor tes
drás ti cos como esse, que vão re du zir em pre gos no
País.

Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, vou re -
pas sar toda essa mi nha con ta. Vol ta rei a pes qui sar, e
ago ra que va mos as su mir a Pre si dên cia da Co mis são
de Fis ca li za ção e Con tro le, re pas sa re mos es ses da -
dos e ofer ta re mos ao Go ver no. E como no pri me i ro
Go ver no de Fer nan do Hen ri que Car do so, fa ça mos
essa união de for ça para que pos sa mos de novo en -
con trar, nes ses vá ri os es ca ni nhos per di dos da Re pú-
bli ca, re cur sos ne ces sá ri os a um País ca ren te de ver -
bas. Com cer te za, o en con tro des sas ver bas vai mi -
no rar essa si tu a ção ca la mi to sa que es ta mos pas san-
do, do pon to de vis ta de ca rên cia de re cur sos.

Já se pen sou em mil fór mu las, al gu mas com su -
ces so e ou tras, não – por exem plo, fa zer um con so li-
da do de to das as dí vi das e ven der para ter ce i ros –,
mas sem pre es bar ra mos na le gis la ção. Será que os
Pro cu ra do res vão per mi tir que isso as sim seja? Será
que a le gis la ção per mi te? A ver da de é que nós, do
Le gis la ti vo, te mos a obri ga ção de en con trar uma le-
gis la ção que seja fa ci li ta do ra des sas ações de ma i or
di na mis mo nes sa co bran ça. Nós, le gis la do res, te mos
tam bém, com a ex pe riên cia de mu i tos go ver na do res
que te mos aqui no ple ná rio e na Câ ma ra dos De pu ta-
dos, de ana li sar qua is são os des per dí ci os e su ge rir
ao Go ver no Fe de ral, para que não pas se mos por
essa ve xa tó ria si tu a ção em que te mos que cor tar apli -
ca ções que ge ra ri am em pre gos e que es tão sen do
cor ta das, quan do te mos a re ce ber uma quan tia in fi ni-
ta men te ma i or. Não re ce be mos por in com pe tên cia da 
má qui na ad mi nis tra ti va fe de ral.

Era essa a ob ser va ção que gos ta ría mos de fa -
zer, Sr. Pre si den te. Duas obri ga ções já es ta mos le-
van do para a Co mis são de Fis ca li za ção. Essa é uma;
e a ou tra é a aju da da le gis la ção em re la ção aos
gram pos. Não te mos nada a ver com gram pos, não é
nos sa mis são. Po de mos aju dar, uma vez que essa
tam bém é uma ou tra fon te de des per dí cio – me nor,
mas é –, pois to dos os ór gãos fe de ra is são obri ga dos

a fa zer var re du ras, com prar sis te mas com pli ca dos,
para pro te ger o seu sis te ma de co mu ni ca ção.

Se ti vés se mos uma le gis la ção que não con sen-
tis se uma si tu a ção tão per mis si va como essa em que
es ta mos, com cer te za isso não es ta ria ocor ren do. Por 
esse mo ti vo, nós, da Co mis são de Fis ca li za ção e
Con tro le, que te mos a obri ga ção de ve ri fi car onde foi
apli ca do cada cen ta vo do con tri bu in te, seja no Go ver-
no Mu ni ci pal, Esta du al ou Fe de ral, e a cor re la ção en -
tre a apli ca ção do di nhe i ro, os pro je tos e os be ne fí ci-
os, ten ta re mos aju dar o atu al Go ver no, que de se ja-
mos dê cer to.

O meu Par ti do, ain da hoje, em re u nião de Ban -
ca da, de ci diu que va mos aju dar na go ver na bi li da de.
Esse é um ca mi nho. Um ca mi nho que de mons tra que
es ca ni nhos pre ci sam ser var ri dos e ra ci o na li za dos a
fim de que pos sa mos en con trar re cur sos e não vi ver-
mos a si tu a ção ve xa tó ria de, num mo men to em que
ca re ce mos de em pre gos, te nha mos de cor tar e re du-
zir ver bas e em pre gos.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ney Su as su-
na, o Sr. Ro meu Tuma, 1º Se cre tá rio, de i xa
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. He rá cli to For tes, 3º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – Con -
ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Val dir Ra upp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, che gar a esta Câ -
ma ra Alta e in te grar a re pre sen ta ção par la men tar dos
Esta dos fe de ra dos em nos sa Re pú bli ca é um pon to
ele va do da car re i ra de qual quer ci da dão que haja de -
di ca do sua ca pa ci da de pro du ti va ao tra ba lho na po lí ti-
ca. Tra ta-se de car re i ra que, exer ci da com res pon sa-
bi li da de cí vi ca, con sis te na bus ca per ma nen te da sa -
tis fa ção do in te res se pú bli co. Estar aqui, en fa ti zo, é
mo ti vo de jú bi lo para qual quer po lí ti co que te nha exer -
ci do os mais di ver sos car gos ele ti vos em seu Esta do,
nos Po de res Le gis la ti vo e Exe cu ti vo.

É tal vez ra zão de ale gria ain da ma i or quan do,
como em meu caso, o par la men tar re pre sen ta o seu
Esta do de ado ção. Mi gra do lá do Sul do País, to mei a
Ama zô nia, há mais de 25 anos, como mi nha re gião
do co ra ção, e Ron dô nia como lar, quan do che guei na
ci da de de Ca co al, em 1977, ini ci an do meu per cur so
po lí ti co. Assim foi que, ra di ca do em Ro lim de Mou ra,
en tão dis tri to de Ca co al, tor nei-me ve re a dor em 1982, 
com a ban de i ra da eman ci pa ção da que le dis tri to.
Con se gui da a au to no mia po lí ti ca de Ro lim de Mou ra,
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fui ele i to, em 1984, pri me i ro pre fe i to do novo Mu ni cí-
pio, cuja in fra-es tru tu ra bá si ca pude dar iní cio.

Fin do meu man da to na Pre fe i tu ra de Ro lim de
Mou ra, fui le va do em 1988 pelo Go ver na dor Je rô ni mo
San ta na para a di re ção-ge ral do De par ta men to de
Estra das de Ro da gem do Esta do (DER-RO), car go
no qual pude de di car-me a uma das mi nhas prin ci pa is
pre o cu pa ções como ad mi nis tra dor: a con so li da ção
da in fra-es tru tu ra do Esta do, para es ti mu lar o de sen-
vol vi men to eco nô mi co. Na que la opor tu ni da de, ocu-
pei-me da rede viá ria es ta du al.

Dis pu tei o Go ver no do Esta do, em 1990, pra ti-
ca men te sem es tru tu ra par ti dá ria ele i to ral. Mes mo
as sim, che guei ao se gun do tur no das ele i ções, em bo-
ra sem lo grar êxi to.

Re tor nei à Pre fe i tu ra de Ro lim de Mou ra em
1992. Em 1994, vol tei a dis pu tar o car go de Go ver na-
dor de Ron dô nia, ten do sido ele i to com 63% dos vo -
tos, numa vi to ri o sa cam pa nha ele i to ral cons tru í da a
par tir do in te ri or e con sa gra da pe los ele i to res de Por -
to Ve lho, a nos sa que ri da Ca pi tal.

Entre as re a li za ções de mi nha ad mi nis tra ção,
eu gos ta ria de des ta car duas con quis tas: o re di men si-
o na men to do prin ci pal pro gra ma de de sen vol vi men to
agrí co la do Esta do, o Pla na flo ro – com in ves ti men tos
as se gu ra dos, pi o ne i ra men te, para um am plo es tu do
de zo ne a men to so ci o e co nô mi co e eco ló gi co –, e a
cons tru ção do por to gra ne le i ro de Por to Ve lho, re a li-
za da por meio de par ce ria com a ini ci a ti va pri va da,
trans for man do Ron dô nia em um viá vel cor re dor de
ex por ta ção.

Pude tam bém ob ter a re cu pe ra ção da em pre sa
de ele tri ci da de, a Ce ron – Cen tra is Elé tri cas de Ron -
dô nia. Ain da como go ver na dor, con vi vi com as di fi cul-
da des que se aba te ram so bre o Ban co do Esta do de
Ron dô nia – Be ron, numa épo ca em que todo o sis te-
ma ban cá rio na ci o nal pas sou por gran des mu dan ças
e re for mu la ções.

A in ter ven ção fe de ral no nos so ban co, as sim
como ocor reu em ou tros Esta dos, foi re a li za da com o
ob je ti vo de sa ne ar o ban co para pos te ri or pri va ti za-
ção. Po rém, aca bou ge ran do um gran de pro ble ma, ao 
in vés de uma so lu ção. A dí vi da apu ra da sal tou, em
três anos, de R$80 mi lhões para R$500 mi lhões. E
hoje al can ça o mon tan te de qua se R$957 mi lhões.
Isso re pre sen ta um gran de sa cri fí cio para o nos so
Esta do, que tem des con ta das di re ta e men sal men te
par ce las no va lor de R$6 mi lhões das trans fe rên ci as
cons ti tu ci o na is re fe ren tes ao Fun do de Par ti ci pa ção
dos Esta dos, FPE. Tra ta-se de di nhe i ro que de ve ria
ser vir para os in ves ti men tos so ci a is e de in fra-es tru tu-
ra de que Ron dô nia tan to ne ces si ta.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje te -
nho a no ção mais cla ra do sa cri fí cio que é im pos to ao
nos so País para o pa ga men to de sua dí vi da ex ter na.
Qu an to mais se paga mais a dí vi da au men ta. Da mes -
ma for ma que o Bra sil vem sen do sa cri fi ca do com a
par ce la des sa dí vi da, en ten do tam bém que os Esta -
dos bra si le i ros, as sim como o meu Esta do, não po -
dem mais fi car com esse sa cri fí cio.

Pen so tam bém que, para que haja de sen vol vi-
men to em nos so País e tam bém em nos sos Esta dos,
se ria ne ces sá rio que o Fun do Mo ne tá rio Inter na ci o-
nal per do as se as dí vi das dos pa í ses mais po bres e
dos pa í ses emer gen tes, como é o caso do Bra sil. Da
mes ma for ma, por con se qüên cia, o País po de ria dar
tam bém esse per dão aos Esta dos mais po bres da
nos sa Fe de ra ção.

A re vi são do pa ga men to des sa dí vi da será uma
de mi nhas lu tas nes ta Casa, pois en ten do re si dir pre -
ci pu a men te em um caso como este, o da de fe sa dos
in te res ses ma i o res de seu Esta do, o pa pel de um Se -
na dor. Te nho ciên cia que o mes mo ocor re em vá ri as
ou tras uni da des da Fe de ra ção e es pe ro con tar com o
apo io de to dos para, jun tos, al can çar mos êxi to nes sa
re dis cus são.

É tam bém sob esse en fo que de nos so pa pel
que pre ten do fa zer da de fe sa do de sen vol vi men to
eco nô mi co da Ama zô nia em ge ral, e de Ron dô nia em
es pe ci al, mais uma pri o ri da de de mi nha atu a ção
como Se na dor. Nes sa fren te, é pre ci so am pli ar ra di-
cal men te o co nhe ci men to na ci o nal so bre as re a li da-
des da re gião.

Exem plo des se des co nhe ci men to é o re tar da-
men to da cons tru ção do ga so du to Uru cu-Por to Ve lho.
Ape sar da de vi da apre sen ta ção por par te da Gas pe-
tro, em pre sa sub si diá ria da Pe tro brás, do Estu do de
Impac to Ambi en tal (EIA) e do Re la tó rio de Impac to ao 
Meio Ambi en te (Rima), o Iba ma, pres si o na do por al -
gu mas or ga ni za ções e até pelo Insti tu to de Pro te ção
Ambi en tal do Esta do do Ama zo nas (Ipa am), vem re -
tar dan do a li be ra ção da obra des de 2001.

Eu gos ta ria de re gis trar que no dia 13, pró xi mo
pas sa do, es ti ve, na com pa nhia do Se na dor Amir Lan -
do, com o Pre si den te do Iba ma, Dr. Mar cos Bar ros,
que nos pro me teu dar ce le ri da de a esse ple i to tão jus -
to da nos sa re gião.

O que nun ca é di vul ga do é o fato de que a cons -
tru ção de ou tro ga so du to, en tre Uru cu e Co a ri, atra-
ves san do 150 iga ra pés ao lon go de 285 km, teve im-
pac tos de cur ta du ra ção, com os cur sos d’água to tal-
men te res ta u ra dos na sua con fi gu ra ção ori gi nal – fato
con fir ma do por fo to gra fi as de sa té li te. Mais ain da, a
Uni da de de Pro du ção da Ba cia do So li mões, da Pe-
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tro brás, ob te ve as cer ti fi ca ções ISO 9001, de qua li da-
de; BS 8800, de sa ú de; e ISO 14001, de ges tão am bi-
en tal.

Acon te ce, po rém, que o su pri men to de gás na tu-
ral para Ron dô nia e Acre re pre sen ta a pos si bi li da de
de dis por de com bus tí vel mais ba ra to para a in dus tri a-
li za ção des ses Esta dos e para a pro du ção mais efi ci-
en te e me nos po lu en te de ener gia elé tri ca. Impe dir a
re a li za ção des se pro je to é es ta be le cer uma bar re i ra
não so men te ao de sen vol vi men to eco nô mi co da re-
gião, mas tam bém à me lho ria da edu ca ção, da sa ú-
de... Enfim, um en tra ve ao bem-es tar do povo ama zô-
ni da.

Do mes mo modo, a ques tão da apro va ção da
Me di da Pro vi só ria nº 2.166/67, que re gu la men ta o
Có di go Flo res tal, é ob je to de mu i ta mis ti fi ca ção e de -
sin for ma ção. Toda dis cus são so bre as áre as de re ser-
va nas pro pri e da des ru ra is si tu a das na re gião não re -
ve la que os agri cul to res da re gião não es tão dis pos-
tos a de vas tar a flo res ta. Tam pou co ad mi tem que a re -
gião não é toda ocu pa da pela flo res ta, mas que há
uma di ver si da de de am bi en tes que ex clui a ra ci o na li-
da de de uma re gra ge ral para toda a Ama zô nia.

Ou tro pon to mal re sol vi do, nes sa dis cus são, é o
ne ces sá rio es ta be le ci men to da di fe ren ça en tre a pe -
que na, a mé dia e a gran de pro pri e da de ru ral, que não 
po dem ter o mes mo tra ta men to. Pou co se fala, igual -
men te, do De cre to nº 4.297, de 2002, que es ta be le ce
os cri té ri os para o zo ne a men to eco ló gi co do País, de -
i xan do cla ra a exis tên cia de áre as em que a fra ção de
re ser va obri ga tó ria pode ser até de 100%, en quan to
ou tras per mi tem a ex plo ra ção co mer ci al em di fe ren-
tes pro por ções.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – No bre ora -
dor, per mi te V. Exª um apar te?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pois
não, Se na dor Amir Lan do, com todo pra zer.

O Sr. Amir Lan do (PMDB – RO) – No bre Se na-
dor Val dir Ra upp, em pri me i ro lu gar, re ce ba meus
cum pri men tos pelo seu pro nun ci a men to for te e subs-
tan ci o so, nes ta tar de, ina u gu ran do suas in ter ven ções
no Se na do da Re pú bli ca. V. Exª abor da vá ri os te mas,
além de fa zer um re su mo, e nos traz uma bi o gra fia
bri lhan te como po lí ti co, co me çan do nos con fins do
nos so Esta do, na ci da de de Ca co al, quan do esta ci da-
de mal ini ci a va ou al ça va a con di ção de Mu ni cí pio. V.
Exª foi Ve re a dor, duas ve zes Pre fe i to, Di re tor do DER, 
Go ver na dor e hoje é Se na dor da Re pú bli ca, mos tran-
do sua co e rên cia, es for ço e de di ca ção com o povo de
Ron dô nia. É o mé ri to do bom po lí ti co, que atua a fa vor
da sua gen te e da sua ter ra. Hoje V. Exª abor da al-
guns te mas tão im por tan tes que me re ce ri am vá ri os

dis cur sos, como é o caso da ques tão da ge ra ção de
ener gia e, so bre tu do e es pe ci fi ca men te, do ga so du to.
Não po de mos mais es pe rar uma dis cus são, que não
é aca dê mi ca, mas in te res se i ra, sim, so bre a im plan ta-
ção do ga so du to. Che gou a hora. Ron dô nia tem pres-
sa; o Bra sil ne ces si ta de ener gia. Os “apa gões” ame a-
çam o cres ci men to e o de sen vol vi men to eco nô mi co e
so ci al do Bra sil, e nós te mos uma fon te de ener gia –
como diz V. Exª – que não é po lu en te, uma fon te de
ener gia re no vá vel, é ver da de, e que está à dis po si ção
do povo bra si le i ro e dos Esta dos vi zi nhos nos sos,
como é o Esta do do Acre, so bre tu do. Ron dô nia tem
pres sa; o Bra sil não pode es pe rar. E V. Exª aqui faz
um ape lo à Na ção para que to dos olhem e se por fi em
nes sa cru za da do de sen vol vi men to na ci o nal. Ao en-
cer rar, que ro res sal tar a gra vi da de do tema abor da do
por V. Exª, que é a ques tão eco ló gi ca e a mal si na da
me di da pro vi só ria que tan to tem amar gu ra do os pro-
du to res do nos so Esta do. E o no bre Se na dor apon ta
al gu mas so lu ções. Enten do que esse é o ca mi nho da
re fle xão sé ria, ra ci o nal e res pon sá vel. Ron dô nia – vol -
to a di zer – quer plan tar, pro du zir e co lher os fru tos da 
es pe ran ça. E nós es ta re mos aqui, fa zen do coro com
V. Exª, para de fen der os in te res ses dos ron do ni en ses,
bra si le i ros co ra jo sos, de ter mi na dos, bra vos ci da dãos
que fo ram fa zer Bra sil da imen sa Ama zô nia. Pa ra béns
Se na dor Val dir Ra upp, esta Casa es pe ra sua con tri-
bu i ção, que se ini cia hoje e, com cer te za, terá con ti nu-
i da de, na de fe sa dos in te res ses do País e do nos so
que ri do povo de Ron dô nia.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Mu i to
obri ga do, Se na dor Amir Lan do, pe las pa la vras elo gi o-
sas, o que, com cer te za, in cen ti va-me a con ti nu ar
nes sa ca mi nha da. V. Exª tem amor e ca ri nho pelo
povo ron do ni en se e há mais de 30 anos mi li ta na ini ci-
a ti va pri va da e na vida pú bli ca, sen do De pu ta do e Se -
na dor por dois man da tos.

A ver da de não está com aque les que tu mul tu am
a cons ciên cia dos bra si le i ros, so bre tu do de ou tras re-
giões, com es sas ba le las de ame a ça am bi en tal que fa-
zem cir cu lar pela in ter net, nem com o ex-Se na dor de
Ron dô nia, que ten tou en ga nar o povo na úl ti ma cam-
pa nha ele i to ral, dan do a ba ta lha pela apro va ção da
Me di da Pro vi só ria nº 2.166 como de fi ni ti va men te ga-
nha.

O Con gres so Na ci o nal ain da não apro vou e,
por tan to, não con ver teu em lei tal me di da pro vi só ria. E 
o que ra ti fi ca mos ago ra é nos so com pro mis so fir ma do
nas pra ças pú bli cas, em ple no ca lor da cam pa nha ele -
i to ral pas sa da, de me lho rar mos ao má xi mo seu al can-
ce, como já o fi ze mos, ob ten do o apro ve i ta men to das
dis po si ções do zo ne a men to agro e co ló gi co no tex to vi -
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gen te da me di da pro vi só ria. De ve mos lu tar pela cons -
tru ção de um acor do de lí de res dos Par ti dos, o que
apres sa ria esse exa me de fi ni ti vo, como de se ja a po-
pu la ção de Ron dô nia, mu i to pre o cu pa da com a pen-
dên cia le gal so bre suas ati vi da des e que por um bom
tem po en ges sou o de sen vol vi men to do nos so Esta do
e, se não to mar mos me di das rá pi das aqui no Par la-
men to, com cer te za, con ti nu a rá en ges san do.

Ou tras ca u sas pe las qua is me em pe nha rei são:
a re to ma da da cons tru ção da li ga ção ro do viá ria com
o oce a no Pa cí fi co, prin ci pal men te o tre cho de 400
qui lô me tros em ter ri tó rio pe ru a no, fru to de acor do fir -
ma do en tre o Bra sil e o Peru, pois o tre cho ro do viá rio
em nos so País, pas san do pelo Esta do do Acre até a
fron te i ra, já foi con clu í do em de cor rên cia do es for ço
con jun to do Go ver na dor do Acre Jor ge Vi a na e do
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, o que fa vo-
re ce rá o es co a men to de nos sa pro du ção para os pa í-
ses do Ori en te e para a cos ta oes te dos Esta dos Uni -
dos da Amé ri ca, com gran de eco no mia no cus to do
fre te e com ma i or lu cra ti vi da de para nos sos pro du tos;
a pa vi men ta ção da BR – 429, que sai da BR – 364 na
al tu ra de Pre si den te Mé di ci, ini ci a da no meu Go ver-
no, e vai até Cos ta Mar ques, na fron te i ra com a Bo lí-
via, ar té ria fun da men tal para a in te gra ção des sa re -
gião do Esta do ao res to do País; o au men to da trans -
fe rên cia de re cur sos de in ves ti men tos fe de ra is para a
ge ra ção de em pre gos em Por to Ve lho e nas ou tras ci -
da des de Ron dô nia, so bre tu do em obras de sa ne a-
men to; o in cre men to das va gas em es co las téc ni cas;
a ele va ção dos pre ços mí ni mos para as cul tu ras agrí -
co las do Esta do, so bre tu do café e le i te, de modo a es -
ti mu lar o au men to da pro du ção e in ver ter a que da
atu al de nos sa sa fra agrí co la. So bre o pre ço mí ni mo
do le i te, re gis tro sa tis fe i to que sua de fe sa por nós pro -
mo vi da du ran te a cam pa nha ele i to ral já foi par ci al-
men te al can ça da com a sua re cen te ado ção pelo Go -
ver no Fe de ral, e con ju ga re mos es for ços com os de -
ma is Par la men ta res da Ban ca da da Agri cul tu ra Na ci-
o nal para ele vá-lo mais ain da, me lho ran do a re mu ne-
ra ção dos pe cu a ris tas.

São ape nas al guns exem plos de ini ci a ti vas que
pro cu ra rei de sen vol ver ao lon go da du ra ção de meu
man da to como Se na dor, fa zen do jus à con fi an ça que
o ele i tor ron do ni en se de po si tou em meu nome ao me
en vi ar para Bra sí lia. A his tó ria da mi nha atu a ção po lí-
ti ca cer ta men te pe sou nes sa de ci são dos ele i to res.
Espe ro es tar à al tu ra das suas ex pec ta ti vas.

O que pos so ga ran tir aos ron do ni en ses e aos
bra si le i ros de to das as la ti tu des é o em pe nho de mi -
nhas ener gi as, com a pro te ção de Deus, para cum prir
com jus ti ça e de ter mi na ção essa ta re fa nes te novo

qua dro po lí ti co na ci o nal, com to tal apo io às pro pos tas
re for mis tas do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va, a
quem não ne ga rei au xí lio, con for me os com pro mis-
sos de go ver na bi li da de fir ma dos por meu par ti do, o
PMDB.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – Não

há mais ora do res ins cri tos.
Os Srs. Se na do res Ro me ro Jucá, João Alber to

Sou za, Tas so Je re is sa ti, Jef fer son Pe res e Ro meu
Tuma en vi a ram dis cur sos à Mesa para se rem pu bli ca-
dos na for ma do dis pos to no art. 203 do Re gi men to
Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, Srªs e Srs. Se na do res, um dos fe nô me nos que 
se gu ra men te mar ca ram o go ver no do Pre si den te Fer-
nan do Hen ri que Car do so – a pon to de me re cer o re co-
nhe ci men to unâ ni me da Na ção bra si le i ra – foi a ver da-
de i ra re vo lu ção em pre en di da no cam po da edu ca ção.

Pois é des sa re vo lu ção e de seus re fle xos sig ni-
fi ca ti vos para o pro gres so do País que pre ten do fa lar
hoje e nas pró xi mas três oca siões. Ini ci al men te, para
en fa ti zar o tra ba lho re a li za do na área da edu ca ção in -
fan til; de po is, para en fo car su ces si va men te os avan -
ços ob ti dos na edu ca ção de jo vens e adul tos, nas tec -
no lo gi as de edu ca ção bá si ca e na edu ca ção es pe ci al.

Co me ce mos, por tan to, com o ba lan ço do que foi 
fe i to na edu ca ção in fan til. Co me ce mos com as ações
de sen vol vi das pelo Mi nis té rio da Edu ca ção no sen ti-
do de pro por ci o nar a nos sas cri an ças de 0 a 6 anos o
ne ces sá rio – mais que isso, o im pres cin dí vel – apo io
ma te ri al e pe da gó gi co.

Ações que re pre sen ta ram, aci ma de tudo, a ma -
te ri a li za ção de um novo mar co ins ti tu ci o nal e que fo -
ram ado ta das a par tir de uma cla ra de fi ni ção de con -
ce i tos e res pon sa bi li da des na Lei de Di re tri zes e Ba -
ses da Edu ca ção Na ci o nal, a LDB.

Até re cen te men te, no Bra sil, as cre ches e
pré-es co las, vol ta das às cri an ças de 0 a 6 anos, não
es ta vam in te gra das ao sis te ma edu ca ci o nal. Por in crí-
vel que pa re ça, Sr. Pre si den te, eram con si de ra das
ele men tos do sis te ma de as sis tên cia so ci al. Ve jam
bem, Srªs Se na do ras, Srs. Se na do res: à edu ca ção
das cri an ças de nos so País con fe ria-se o ca rá ter in -
cer to e vago da as sis tên cia so ci al.

Pois a Lei de Di re tri zes e Ba ses da Edu ca ção
Na ci o nal, pro mul ga da em 1996, veio dar um fim a tal
ano ma lia. E as sim o fez ao es ta be le cer que a edu ca-
ção in fan til deve ser ofe re ci da em cre che ou en ti da de
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equi va len te para cri an ças de 0 a 3 anos de ida de, e
em pré-es co la para cri an ças de 4 a 6 anos de ida de.

Des sa for ma, ob ser vem, a edu ca ção in fan til
pas sou a ser en ca ra da não mais como um ato de as -
sis tên cia so ci al, mas como um di re i to pú bli co, ain da
que não obri ga tó rio. Era o pri me i ro pas so, fun da men-
tal, para a efe ti va edu ca ção de nos sas cri an ças.

A LDB tra tou, ain da, de de fi nir com cla re za as
res pon sa bi li da des dos en tes fe de ra ti vos, já de li ne a das
na Cons ti tu i ção Fe de ral, e es ta be le ceu que a ex pan-
são da ofer ta na edu ca ção in fan til é atri bu i ção do mu-
ni cí pio, com o apo io das es fe ras es ta du al e fe de ral.

Mas não bas ta va, é evi den te, de fi nir com cla re-
za con ce i tos e res pon sa bi li da des. Mais ain da: ca bia
fi xar uma en ge nha ria fi nan ce i ra que ga ran tis se o ne -
ces sá rio apor te de re cur sos ao se tor.

Tal en ge nha ria foi mon ta da com no tá vel sin ge le-
za e ex tre ma cri a ti vi da de, e to mou por base a dis po si-
ção cons ti tu ci o nal de que os mu ni cí pi os de vem apli -
car 25% de seus or ça men tos em edu ca ção.

O que fez o go ver no do Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so? Ao cri ar o Fun do de Ma nu ten ção
e De sen vol vi men to do Ensi no Fun da men tal e de Va -
lo ri za ção do Ma gis té rio (FUNDEF), em 1996, es ta be-
le ceu que 15% dos re cur sos mu ni ci pa is de ve ri am ser
apli ca dos no en si no fun da men tal.

Ora, como os mu ni cí pi os de vem gas tar – ain da
em obe diên cia à Cons ti tu i ção Fe de ral – pri o ri ta ri a-
men te na edu ca ção fun da men tal e na edu ca ção in-
fan til, res ta ram vin cu la dos a esta úl ti ma, em po ten ci-
al, cer ca de 10% dos or ça men tos mu ni ci pa is.

Os re sul ta dos des sa sa lu tar com bi na ção do que 
dis põem a Cons ti tu i ção Fe de ral, a LDB e o FUNDEF
têm sido ex pres si vos.

De acor do com o Cen so Esco lar de 2002, te mos
no Bra sil cer ca de 1 mi lhão de cri an ças aten di das em
cre ches, e cer ca de 5 mi lhões ma tri cu la das na pré-es -
co la. Nú me ros que se tor nam ain da mais sig ni fi ca ti-
vos se con si de rar mos que tra zem em bu ti das ta xas de 
cres ci men to bas tan te su pe ri o res ao cres ci men to da
po pu la ção. Entre 2000 e 2002, por exem plo, as ma trí-
cu las em cre ches e na pré-es co la cres ce ram em mé -
dia 7,5% ao ano.

E se é pos sí vel, Sr. Pre si den te, ex pri mir em nú -
me ros os avan ços ve ri fi ca dos na edu ca ção in fan til no
pe río do de 1995 a 2002, isso se deve em gran de par -
te a ou tra ini ci a ti va do Mi nis tro Pa u lo Re na to Sou za
no Mi nis té rio da Edu ca ção: a re a li za ção, em 2000, do
pri me i ro Cen so da Edu ca ção Infan til.

Foi esse pri me i ro Cen so, fe i to pelo Insti tu to Na ci-
o nal de Estu dos e Pes qui sas Edu ca ci o na is (INEP) em 

par ce ria com as se cre ta ri as es ta du a is de edu ca ção,
que tor nou pos sí vel a ela bo ra ção de um ca das tro na-
ci o nal de ins ti tu i ções que tra ba lham com a edu ca ção
in fan til; que per mi tiu a ob ten ção de in for ma ções mais
de ta lha das so bre o tipo de aten di men to re a li za do; e
que, a par de vi a bi li zar um di ag nós ti co pre ci so da si tu-
a ção do se tor no Bra sil e cons ti tu ir-se, por tan to, em
efi caz ins tru men to de ava li a ção das po lí ti cas ado ta-
das, for ne ceu sub sí di os para as ações em pre en di das
pe los go ver nos fe de ral, es ta du a is e mu ni ci pa is.

No caso do go ver no fe de ral, por exem plo, o
Cen so ori en tou pro gra mas como o pró prio FUNDEF,
a Me ren da Esco lar, o Li vro Di dá ti co e o Di nhe i ro Di re-
to na Esco la.

E hou ve mais, Srªs Se na do ras, Srs. Se na do res:
com base em dis cus sões de âm bi to na ci o nal, das
qua is par ti ci pa ram pro fes so res e ou tros pro fis si o na is
que atu am no se tor, foi cri a do o Re fe ren ci al Cur ri cu lar
Na ci o nal para a Edu ca ção Infan til: um guia de re fle-
xão so bre ob je ti vos, con te ú dos e ori en ta ções di dá ti-
cas des ti na do aos pro fis si o na is que atu am di re ta-
men te com cri an ças de 0 a 6 anos; que de fi niu prin cí-
pi os, é ver da de, mas que aci ma de tudo res pe i tou os
va ri a dos es ti los pe da gó gi cos e a di ver si da de cul tu ral
bra si le i ra.

E tão bem su ce di da mos trou-se a ini ci a ti va que,
de acor do com o Cen so da Edu ca ção Infan til de 2000, 
o Re fe ren ci al foi uti li za do por 77% das cre ches e
pré-es co las do País; um ín di ce de uti li za ção que che -
gou a 86% no caso dos es ta be le ci men tos com mais
de 100 alu nos.

So men te na TV Esco la, por exem plo, fo ram co -
lo ca das à dis po si ção dos pro fes so res cen te nas de
pro gra mas vol ta dos ao pú bli co in fan til, nos cam pos
das ar tes, ciên ci as, ma te má ti ca, meio am bi en te, li te-
ra tu ra, sa ú de, éti ca e plu ra li da de cul tu ral.

Por ou tro lado, a ade qua ção do cor po do cen te
às ne ces si da des do Bra sil pode ser ex pres sa, tam-
bém, no nú me ro de pro fis si o na is de di ca dos à edu ca-
ção in fan til e em seu grau de ins tru ção.

Ape nas en tre 2000 e 2002, o nú me ro de pro fes-
so res au men tou 37% nas cre ches e 13% na pré-es -
co la. Um cres ci men to, ve jam bem, que foi ain da mais
ex pres si vo para os pro fes so res com ní vel su pe ri or:
77% nas cre ches e 35% na pré-es co la.

Este, Sr. Pre si den te, o bre ve co men tá rio que
faço so bre os avan ços da edu ca ção in fan til em nos so
País no pe río do de 1995 a 2002. Avan ços que nos
per mi tem an te ver um fu tu ro mais pro mis sor para nos -
sas cri an ças, par tí ci pes e be ne fi ciá ri as, nes ses úl ti-
mos anos, de um pro je to con sis ten te de po lí ti ca edu -
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ca ci o nal, e não mais es mo le i ras de “pro gra mas” ca -
pen gas de as sis tên cia so ci al.

Pre ten do vol tar ao tema da re vo lu ção edu ca ci o-
nal de fla gra da pelo go ver no do Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so, abor dan do, na pró xi ma opor tu ni-
da de, a edu ca ção de jo vens e adul tos.

Mu i to obri ga do!
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA)

– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs Se na do res: tema re cor-
ren te, seja como acon te ci men to, seja como aná li se
para de tec tar as ra í zes dos fa tos, a ques tão da vi o lên-
cia in fan to-ju ve nil con tra a so ci e da de ou da so ci e da-
de con tra a in fân cia tem sido ob je to de cons tan tes de -
ba tes e pre o cu pa ção de mu i tos se to res da vida na ci o-
nal, se jam pú bli cos se jam pri va dos. Tra gé di as cho-
can tes têm pro vo ca do pro fun da co mo ção na so ci e da-
de bra si le i ra, tan to no iní cio do cor ren te ano quan to
ao lon go do que fin dou. A ati tu de do ca sal de Cam pi-
nas (SP) que agre diu bar ba ra men te os fi lhos de um e
seis anos após aci den te de trân si to, re co lo cou a
ques tão da do lo ro sa re a li da de vi vi da co ti di a na men te
em pú bli co e no re ces so de mu i tos la res bra si le i ros.
Tra ta-se de uma ques tão cujo al can ce e atu a li da de
tal vez nun ca che guem a ser ava li a dos por com ple to.
O pro ble ma da agres são às cri an ças em nos so País,
las ti ma vel men te, con ti nua sen do re a li da de pre o cu-
pan te, ma te ri a li za da em for ma de aban do no, de sa-
mor, in di fe ren ça, to lhi men to da pos si bi li da de de par ti-
ci pa ção, pri va ção e em for ma de agres são fí si ca mais
sé ria, como a de or dem se xu al.

Se gun do al guns ana lis tas, a vi o lên cia di ri gi da à
in fân cia e à ado les cên cia é hoje no Bra sil um caso de
sa ú de pú bli ca. De acor do com a So ci e da de Inter na ci-
o nal de Abu so e Ne gli gên cia da Infân cia, em nos so
País, mor rem, em mé dia, cem cri an ças por dia ví ti-
mas de maus tra tos. É uma ci fra es pan to sa. Tais prá ti-
cas são de vi das fun da men tal men te à per sis tên cia de
gra ves de si gual da des so ci a is, de al tas ta xas de de-
sem pre go, da per ma nên cia de va lo res au to ri tá ri os,
da ig no rân cia, do abu so do ál co ol e da im pu ni da de.

Os efe i tos des sa si tu a ção se re fle tem não ape -
nas na sa ú de fí si ca e emo ci o nal das cri an ças, mas
tam bém na so ci e da de. Na área da cri mi no lo gia, são
nu me ro sos os es tu dos a ates ta rem que me ni nos e
me ni nas que apa nham dos pais ou de ou tros adul tos
– uma prá ti ca que de plo ra vel men te ain da é con si de-
ra da nor mal no ter ce i ro mi lê nio, tor nam-se mais pro -
pen sos a re pro du zir na ida de adul ta com por ta men tos
vi o len tos. Cri an ças ca ren tes de co mi da, sa ú de e afe to
e le giões de jo vens lan ça dos no mer ca do do de sem-
pre go são, de fato, pól vo ra do bar ril anti-so ci al. É cur to
o iti ne rá rio que se pa ra o brin que do do re vól ver. E é

iló gi co es pe rar um com por ta men to ci vi li za do dos ór -
fãos da dig ni da de hu ma na. Quem é agre di do, cedo
ou tar de, será agres sor. Na pró pria na tu re za ve ri fi-
ca-se esse mes mo des fe cho. Toda água re pre sa da,
ao rom per as bar re i ras, ati ra-se com vi o lên cia con tra
tudo e ar ra sa. Os mor ros agre di dos, de sa gre gam-se,
ar ras tam so ter ram e ma tam. No re i no ani mal, todo ser 
vivo sub me ti do a maus-tra tos, tor na-se ra i vo so e po -
ten ci al men te agres sor, di an te de qual quer cir cuns tân-
cia, a re a ção ime di a ta e pri me i ra é uma ati tu de de
ata que, de au to de fe sa pre ven ti va. Di an te da pos si bi li-
da de de ser ba ti do, o agre di do ten ta ata car pri me i ro,
fe rir e ma tar pri me i ro ou foge em dis pa ra da, se em
des pro por ção fí si ca.

Na dé ca da de oi ten ta, o Bra sil ocu pou man che-
tes no mun do como o País que ma ta va as suas cri an-
ças: os me no res de rua, os pi ve tes, os me no res aban -
do na dos. A Cons ti tu i ção de 1988 ten tou re ver ter essa 
fama e con sa grou o aus pi ci o so ar ti go 227 onde afir -
ma ser “de ver da fa mí lia, da so ci e da de e do Esta do
ga ran tir com ab so lu ta pri o ri da de à cri an ça e ao ado -
les cen te, o di re i to à vida, à li ber da de, à dig ni da de, à
edu ca ção, à pro fis si o na li za ção, ao la zer, à cul tu ra, à
con vi vên cia fa mi li ar e co mu ni tá ria e à pro te ção con tra
qual quer for ma de ne gli gên cia, cru el da de, opres são
ou vi o lên cia”. O ad ven to pos te ri or do Esta tu to da Cri -
an ça e do Ado les cen te po pu la ri zou a men sa gem for -
mu la da por esse ar ti go cons ti tu ci o nal. Mes mo as sim,
mu i to ca mi nho ain da há a fa zer. Ain da se lêem na im -
pren sa na ci o nal man che tes do tipo “A Infân cia Vi o len-
ta da” ou “Pro je to cu i da de cri an ças ví ti mas de vi o lên-
cia”. A pró pria fa mí lia, a pri me i ra res pon sá vel pelo
res pe i to e pela edu ca ção da cri an ça, con for me con -
sig na a Cons ti tu i ção, ain da não se apos sou de pa râ-
me tros pe da gó gi cos no vos para bem con du zir a pre -
pa ra ção dos fu tu ros ci da dãos da Na ção, pois ain da
crê na efi cá cia edu ca ti va das sur ras e dos maus-tra -
tos e con fun de a im po si ção de li mi tes, com uso de vi -
o lên cia. O ho mem na so ci e da de é o ci da dão que a fa -
mí lia pre pa ra. É na vi vên cia den tro da mi cros so ci e da-
de, a fa mí lia, que se for ja o ci da dão da ma cros so ci e-
da de, da na ção, da pá tria. Na fa mí lia, for ma-se a pes -
soa e plan ta-se a es pe ran ça, essa di men são que faz
olhar ne ces sa ri a men te para fren te, para o que ain da
não é, nem se pos sui, mas que pode ser cons tru í do, a 
es pe ran ça, uma es pé cie de mo tor da vida e da cons -
tru ção da per so na li da de e da re a li da de, país ou mun -
do. A es pe ran ça não se plan ta na hu mi lha ção, mas no 
in cen ti vo, na va lo ri za ção da pes soa des de os pri me i-
ros dias da vida.

Não há dú vi da: uma das ra í zes da vi o lên cia está 
na de ses tru tu ra ção da fa mí lia. Cri an ça sem afe to, vi o-
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len ta da, tem sua ener gia vi tal po da da, amor te ci da
pela tris te za e pelo ódio, ter re no onde me dram a ra i-
va, a re vol ta e o de se jo in de fi ni do de vin gan ça, uma
in ca pa ci da de do en tia de con tro lar os pró pri os im pul-
sos des tru ti vos.

Esta mos la men ta vel men te dis tan tes do ide al ju -
rí di co pre fi gu ra do pelo ar ti go 227 da Cons ti tu i ção. Um 
lon go ca mi nho te mos a per cor rer para su pe rar a cul -
tu ra da vi o lên cia. Há con di ções e me i os. No en tan to, é 
pre ci so uti li zá-los. Ata car as ca u sas pro fun das da cri -
mi na li da de é de sa fio para ge ra ções, mas to dos te mos
o de ver de ação ime di a ta. Um ins tru men tal como a te -
le vi são, com sua oni pre sen ça e per me a bi li da de nos
la res, não pode ser des per di ça do, no pro ces so de re -
cons tru ção de uma cul tu ra vol ta da para a paz e a so li-
da ri e da de. O en tre te ni men to não pode ater-se ao Ibo -
pe pro du zi do pela vi o lên cia ou pe las ati vi da des cri mi-
no sas con subs tan ci a das na pe do fi lia, no ra cis mo e
na apo lo gia da dro ga. É im pe ri o so re con quis tar al-
guns va lo res pois vi ve mos em uma so ci e da de de in-
ver são de va lo res: ova ci o nam-se os lu cros fan tás ti-
cos, os fi nan ce i ros, não os pro gres sos hu ma nos.
Can tam-se os me ca nis mos de en ri que ci men to rá pi do
in de pen den te men te da éti ca, em de tri men to do tra ba-
lho e da jus ti ça, ali cer ces só li dos de qual quer de mo-
cra cia ou ci vi li za ção.

O Bra sil é e será a cri an ça que está ou es ta rá
den tro de cada ci da dão adul to. Vejo no Pro gra ma
Fome Zero uma sim bo lo gia para um Bra sil Vi o lên cia
Zero, um Bra sil Fa mí lia Har mo ni o sa, um Bra sil que
ama suas cri an ças por que ama o seu fu tu ro e vive a
es pe ran ça de su pe rar as di fi cul da des, va lo ri zan do o
ser hu ma no hoje mais frá gil, a cri an ça que ama nhã
ama rá o Bra sil e por ele tra ba lha rá.

Mu i to obri ga do.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, e Srs. Se na do res, so li ci to a trans cri ção
nos Ana is do Se na do, do ar ti go de au to ria do es cri-
tor João Ubal do Ri be i ro, pu bli ca do no jor nal O Glo bo
do dia 11 de fe ve re i ro de 2003, pá gi na 05, in ti tu la do
“QUE MINISTRO É ESSE”, em que o au tor ana li sa
de cla ra ção do Mi nis tro da Se gu ran ça Ali men tar, atri -
bu in do aos nor des ti nos a res pon sa bi li da de pela vi o-
lên cia nos gran des cen tros ur ba nos do Su des te.

Obri ga do.
Que Mi nis tro É Esse?
11/02/2003 – Jor nal O Glo bo
João Ubal do Ri be i ro
Foi com enor me es pan to que li nos jor na is a afir-

ma ção do mi nis tro da Se gu ran ça Ali men tar da qual se 
in fe re que ele pen sa se rem os nor des ti nos res pon sá-

ve is pela vi o lên cia nos gran des cen tros ur ba nos. Mais 
tar de, o mi nis tro ten tou es cla re cer seu pen sa men to,
mas nada apa ga a sen sa ção de que ele dis se aqui lo
que, no fun do, é a de plo rá vel con vic ção de um mem -
bro do pri me i ro es ca lão de um go ver no iro ni ca men te
pre si di do por um ex-re ti ran te nor des ti no. Le van do o
ra ci o cí nio dele às úl ti mas con se qüên ci as, de du zi re-
mos que o Pi a uí, por exem plo, não pas sa de um ber -
çá rio de ban di dos e que as ações do go ver no (“nós”,
se gun do ele) são mo ti va das não por ci vis mo ou res -
pon sa bi li da de so ci al, mas por medo de que “eles” (os
re ti ran tes) fa çam che gar às gran des ci da des exér ci-
tos de lin qüen tes de todo tipo. Soa, as sim, esse mi nis-
tro, como uma es pé cie de por ta-voz qua li fi ca do dos
ski nhe ads, os qua is, como se sabe, vêem os nor des ti-
nos (e tam bém ju de us, en tre ou tras ca te go ri as) como
ini mi gos da boa or dem so ci al.

Não há es pa ço para co men tar aqui a es tu pi dez
e a ar ro gân cia des se tipo de pen sa men to. Para os
que já nu trem pre con ce i tos, esse mi nis tro apa re ce
como uma fon te de le gi ti ma ção. É o po der fa lan do e o 
po der diz que pre ci sa dar de co mer aos nor des ti nos
para que os nor des ti nos per ma ne çam em seu lu gar,
re du zi dos a sua in fe ri o ri da de fí si ca, in te lec tu al e mo ral.
No mes mo dia em que os jor na is de ram a no tí cia, tive
a opor tu ni da de de ou vir como vá ri as pes so as ago ra
se sen tem à von ta de para dar voz ao pre con ce i to e
mes mo ao ódio, pois que um mi nis tro, um in sus pe i to
ho mem de es quer da, o que lá seja isso, pen sa as sim.

Onde tem vi vi do esse “ho mem de es quer da”,
que ho ri zon tes cul tu ra is vis lum bra, que sen so de res -
pon sa bi li da de o nor te ia? Que mi nis tro é esse, que co -
me ça a ce le bri zar-se por bes te i ras, numa en car na ção
que se ria en gra ça da se não fos se ter rí vel, da Mag da
e da Ofé lia da te le vi são? É esse ho mem, que não
sabe se ex pres sar ou con ter suas idéi as ín ti mas para
seu pró prio con su mo e dos que pen sam como ele, um 
dos nos sos go ver nan tes? A esta al tu ra do sé cu lo XXI, 
é o go ver no de um Esta do que se pre ten de mo der ni-
zar e se de sen vol ver que faz pro li fe rar a ci são, a des -
con fi an ça, o res sen ti men to e a ig no rân cia?

O Nor des te não são “eles”, so mos nós to dos, os
bra si le i ros. Será que ago ra, com mi nis tros des se qui -
la te de sas tra do e as ná ti co, va mos res sus ci tar ba ir ris-
mos es té re is, dis pu tas re gi o na is ri dí cu las e, para re pe-
tir o que não pode de i xar de ser re pe ti do, ódi os in fun-
da dos? O ob je ti vo é di vi dir, hi e rar qui zar e mes mo hos -
ti li zar? Há um go ver no “para nós” e um go ver no “para
eles”? São os nor des ti nos os tra fi can tes, os as sal tan-
tes, os gran des con su mi do res de dro gas ca ras como
a co ca í na? É as sim que o go ver no vê o Nor des te?
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Não, cer ta men te, não é as sim. Mas pro nun ci a-
men tos des se tipo, por ir res pon sá ve is, in con se qüen-
tes, des tru ti vos, in sul tu o sos, hu mi lhan tes e sob to dos
os tí tu los re pro vá ve is, não po dem pas sar sem tro co. E
não vão pas sar. Em qual quer país de cen te, esse mi -
nis tro in con ce bí vel já te ria pe di do des cul pas a tão
gran de par ce la do povo de que é go ver nan te e pre su-
mi do ser vi dor. E já te ria so fri do uma sé ria re pre en são
de seu su pe ri or. Fi nal men te, uma co i sa é cer ta: des -
ca ra do ou puxa-saco será o nor des ti no que fes te jar
esse mi nis tro – o mi nis tro que é de al guns e nun ca de
nós to dos. Che ga de agüen tar mos ca la dos a bur ri ce,
a in sen si bi li da de e a agres são ins ti tu ci o na li za da. De
mi nha par te, não vou agüen tar ca la do.

JOÃO UBALDO RIBEIRO é es cri tor
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr.

Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o go ver no do pre -
si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va ele geu so le ne men te
a re for ma da Pre vi dên cia So ci al como sua pri o ri da de
mais ur gen te. Nes te con tex to, o gran de foco de dis-
cus são cen tra li za-se na mu dan ça do re gi me pre vi-
den ciá rio dos ser vi do res pú bli cos fe de ra is, es ta du a is
e mu ni ci pa is, cujo dé fi cit pro je ta do para 2003 al can ça
63 bi lhões de re a is.

Ape sar da ru i do sa pu bli ci da de em tor no do novo 
Con se lho de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al,
pom po sa men te ins ta la do na úl ti ma se ma na, te nho a
con vic ção de que o Se na do Fe de ral e a Câ ma ra dos
De pu ta dos, cons ci en tes da le gi ti mi da de que só o voto 
po pu lar dá, re a fir ma rão sua in de pen dên cia atu an do
como o ge nu í no fó rum da crí ti ca, da for mu la ção e da
de ci são nes ta e nas de ma is re for mas – a tri bu tá ria, a
tra ba lhis ta, a fi nan ce i ra e a po lí ti co-ins ti tu ci o nal –
cons tan tes da agen da de gran des de sa fi os da atu a li-
da de na ci o nal. De i xe mos, ca ros co le gas, os Srs. Con -
se lhe i ros en tre gues à fa i na es pi nho sa de con ci li ar os
in te res se cor po ra ti vos de seus pa res sin di ca lis tas e
re pre sen tan tes da clas se em pre sa ri al e ar re ga ce mos
nos sas man gas, aqui e ago ra, para dis cu tir e en ca mi-
nhar so lu ções jus tas e viá ve is para a ques tão da pre -
vi dên cia pú bli ca.

De se jo so de con tri bu ir para a su pe ra ção de in -
com pre en sões e o acla ra men to de pers pec ti vas, es -
sen ci a is ao su ces so do nos so tra ba lho, pro po nho, na
tar de de hoje, uma re fle xão con jun ta acer ca de um
su cin to e es ti mu lan te es tu do for mu la do pela Con sul-
to ria Le gis la ti va des ta Casa in ti tu la do Di ag nós ti co
Qu a li ta ti vo e Pro pos tas para o Re gi me Pre vi den-
ciá rio dos Ser vi do res Pú bli cos. O tex to par te da
pre mis sa de que “o prin ci pal pro ble ma do re gi me pre-
vi den ciá rio dos ser vi do res pú bli cos e dos mi li ta res é
que ele, sim ples men te, não é pre vi den ciá rio”. De fato,

Sr. pre si den te, con quan to as mu dan ças pa tro ci na das
pelo go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so, no bojo da 
Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, de 15 de zem bro de
1998, em bu tis sem a jus ti fi ca ti va da im plan ta ção de
cri té ri os de pre ser va ção do equi lí brio fi nan ce i ro e atu -
a ri al, esse re gi me con ti nua sen do, es sen ci al men te,
uni la te ral e ad mi nis tra ti vo e não con tri bu ti vo e pre vi-
den ciá rio.

Tro can do em mi ú dos: “o va lor dos pro ven tos do
ser vi dor pú bli co não é de fi ni do pelo quan to ele con tri-
bu iu ou por quan to tem po, mas por uma ação uni la te-
ral do Esta do, que o fixa por meio de lei”, ao sa bor das 
res tri ções fi nan ce i ras da ad mi nis tra ção pú bli ca ou da
va riá vel ca pa ci da de de bar ga nha e ne go ci a ção po lí ti-
ca de dis tin tos seg men tos do fun ci o na lis mo. É isso
que ex pli ca a se guin te dis pa ri da de de si tu a ções. De
um lado, um ad mi nis tra dor, re gi do pelo Pla no de
Clas si fi ca ção de Car gos da Lei nú me ro 5.645/70,
apo sen tou-se, em ja ne i ro de 1995, de po is de 20 anos 
de ser vi ço pú bli co, com pro ven tos no va lor de 1.468
re a is e sete anos mais tar de está re ce ben do 1.567 re -
a is. (Res sal te-se que, no pe río do em ques tão, a in fla-
ção me di da pelo IPCA foi de 76,26%, o que equi va le a 
di zer que o nos so ad mi nis tra dor hi po té ti co re ce be,
em ja ne i ro de 2002, ape nas uma par ce la do que ga -
nha va ao se apo sen tar).

De ou tro lado, um ana lis ta de fi nan ças e con tro-
le, apo sen tou-se, de po is de 20 anos de ser vi ço pú bli-
co, com pro ven tos de 3.960 re a is, an tes da vi gên cia
da Me di da Pro vi só ria nº 2.048-26, de 29 de ju nho de
2000. Pois mu i to bem; essa MP ele vou seus pro ven-
tos em 92,49%, para 7.623 re a is.

Nem o ad mi nis tra dor per deu nem o ana lis ta ga -
nhou em fun ção do que con tri bu í ram ou de i xa ram de
con tri bu ir ao lon go da sua vida fun ci o nal. Sim ples-
men te, o pri me i ro foi ví ti ma; e o se gun do, be ne fi ciá rio
da po lí ti ca de re mu ne ra ção do Esta do.

Ou tra par ti cu la ri da de que foge to tal men te aos
pa râ me tros téc ni cos do cál cu lo atu a ri al, ba se a do nos
fa to res de lon go pra zo do cres ci men to de mo grá fi co e
da lon ge vi da de, con subs tan cia-se na drás ti ca re du-
ção dos qua dros de pes so al pú bli co e na pa ra le la de -
ci são da ad mi nis tra ção de não re por a mão-de-obra
que se apo sen ta. Foi o que ocor reu com a União, que
ti nha 750 mil ser vi do res ci vis, em 188, e hoje tem ape -
nas 450 mil, o que au men ta o peso das des pe sas
com ina ti vos e pen si o nis tas, sem que isto se deva a
um dé fi cit atu a ri al.

“Mes mo a con tri bu i ção dos ser vi do res pú bli-
cos”, sa li en ta o es tu do, “não pas sa de um re cur so
con tá bil, uma vez que quem paga ao ser vi dor e re ce-
be a sua con tri bu i ção é o mes mo ente.”
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Para re for çar a tese do ca rá ter não-pre vi den ciá-
rio, mas ad mi nis tra ti vo, do sis te ma pú bli co, re cor-
de-se que a “MP nº 3.131, de 28 de de zem bro de
2000, au men tou a alí quo ta de con tri bu i ção pre vi den-
ciá ria dos mi li ta res de um para 7,5% da res pec ti va re -
mu ne ra ção”, com efe i tos “fa cil men te de tec tá ve is”. A
mes ma Me di da Pro vi só ria con ce deu re a jus tes aos
mi li ta res, e, o re sul ta do prá ti co de se ele var sua con -
tri bu i ção foi um dis pên dio ex tra de mais de 4 bi lhões
de re a is, pois as des pe sas com os ina ti vos e pen si o-
nis tas das For ças Arma das, que em 2000 não atin gi-
am 9 bi lhões, fo ram ca ta pul ta das para 13 bi lhões de
re a is no ano pas sa do.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nem mes -
mo a re cen te cri a ção de fun dos es ta du a is como o Ri -
oP re vi dên cia, o Pa ra ná Pre vi dên cia e o Fun prev da
Ba hia, a exem plo, aliás, de con gê ne res mais an ti gos,
como o Ipsemg, de Mi nas, e o IP, do Rio Gran de do
Sul, al te rou esse ca rá ter po lí ti co-ad mi nis tra ti vo e
não-atu a ri al. Li mi ta ram-se a re a gru par ati vos para pa -
ga men to dos be ne fí ci os, se pa ran do as con tas pre vi-
den ciá ri as dos te sou ros pú bli cos, mas a ins ti tu i ção ou 
dis so lu ção des ses fun dos con ti nua sen do prer ro ga ti-
va dos go ver nos es ta du a is. E, como ad ver te o es tu do
da Con sul to ria Le gis la ti va, o mais im por tan te é que
ne nhu ma des sas al te ra ções de so bri ga o erá rio da
res pon sa bi li da de de pa gar a apo sen ta do ria ou pen -
são no va lor cor res pon den te à re mu ne ra ção dos ser -
vi dor em ati vi da de.

Em suma, se o sis te ma não é ver da de i ra men te
pre vi den ciá rio, seu dé fi cit tam pou co pode ser con si-
de ra do pre vi den ciá rio. Tra ta-se de um “item da des pe-
sa pú bli ca”, e os pa râ me tros apli ca dos à sua re for ma
pre ci sam le var isso em con ta.

Mas qua is se ri am as al ter na ti vas des sa re for-
ma? Qu a is os cus tos e be ne fí ci os (eco nô mi cos e po lí-
ti cos) da al te ra ção to tal ou par ci al do re gi me, lem-
bran do que a pro pos ta ori gi nal do go ver no pe tis ta,
anun ci a da pelo mi nis tro da Pre vi dên cia Ri car do Ber -
zo i ni an tes mes mo da pos se de Lula, con sis te na cri a-
ção de um sis te ma úni co que es ten de aos ser vi do res
pú bli cos o teto de apo sen ta do ria do INSS, hoje no va -
lor de 1.562 re a is.

Se a es co lha re ca ir so bre a trans for ma ção do
re gi me de apo sen ta do ria e pen sões em um re gi me
efe ti va men te pre vi den ciá rio, a pri me i rís si ma res sal va,
no tó ria, é no sen ti do de que não se po de rá fe rir o di re-
i to ad qui ri do dos já apo sen ta dos.

Para vi a bi li zar a pro pos ta, des de que se de ci da
res trin gi-la aos fu tu ros ser vi do res ci vis, bas ta rá uti li-
zar o mar co da Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20/98 e
apro var o já fa mo so Pro je to de Lei Com ple men tar nú -

me ro 9, ora na Câ ma ra dos De pu ta dos aguar dan do
apre ci a ção em Ple ná rio. O pro je to dis ci pli na a cri a ção
de um re gi me com ple men tar ba se a do na ca pi ta li za-
ção das con tri bu i ções para aque les ser vi do res que
que i ram – e so bre tu do pos sam ... – se apo sen tar com
be ne fí ci os su pe ri o res ao teto úni co.

Vale acres cen tar que a re fe ri da emen da já acar -
re tou sig ni fi ca ti vas mu dan ças no pa no ra ma pre vi den-
ciá rio do se tor pú bli co ci vil, es ta be le cen do ida de mí ni-
ma na re gra ge ral e na tran si ção, exi gin do tem po de
ser vi ço pú bli co e no car go para apo sen ta do ria, ex tin-
guin do a apo sen ta do ria pro por ci o nal e a es pe ci al dos
pro fes so res. Se a isso fo rem acres ci dos me ca nis mos
como um re du tor ra zoá vel no va lor dos pro ven tos (de
modo a es ti mu lar a per ma nên cia do fun ci o ná rio no
ser vi ço ati vo com o adi a men to da de ci são de se apo -
sen tar), bem como uma pa u la ti na am pli a ção dos li mi-
tes de ida de para apo sen ta do ria (na re gra ge ral e na
tran si ção), acom pa nha da de uma li mi ta ção das pen -
sões em re la ção aos pro ven tos, ve ri fi car-se-á um im -
pac to prá ti co mais ace le ra do no pro ces so de re du ção
do mon tan te das des pe sas pre vi den ciá ri as.

Noto, pa ren te ti ca men te, que o re cur so de se
ins ti tu ir a con tri bu i ção pre vi den ciá ria de apo sen ta dos
e pen si o nis tas, con si de ra da pe los nos sos con sul to-
res le gis la ti vos como tec ni ca men te pos sí vel, se me
afi gu ra po li ti ca men te in viá vel (pelo me nos à luz do
his tó ri co re cen te de em ba tes en tre o Exe cu ti vo e o
Le gis la ti vo).

Ou tra ob ser va ção im por tan te é que a in clu são
dos mi li ta res no novo re gi me re que re rá mo di fi ca ção
cons ti tu ci o nal. A não in clu são, por sua vez, re du zi rá
subs tan ci al men te o im pac to so bre as con tas pú bli cas
da União, pois os cus tos da pre vi dên cia mi li tar vêm
cres cen do em ter mos re a is, em con tras te com o das
apo sen ta do ri as e pen sões ci vis.

De qual quer modo, se a op ção for mais am bi ci o-
sa en glo ban do os atu a is ser vi do res, far-se-á in dis-
pen sá vel uma re gra de tran si ção ca paz de le var em
con ta os cha ma dos di re i tos em pro ces so de aqui si-
ção, que man te nha sob a res pon sa bi li da de dos te-
sou ros pú bli cos a par ce la da apo sen ta do ria cor res-
pon den te ao tem po de ser vi ço sob as re gras an te ri or-
men te vi gen tes.

Cada al ter na ti va, como dis se há pou co, car re ga
van ta gens e des van ta gens es pe cí fi cas. Qu an to mais
ime di a ta e “to tal” for a mu dan ça, em ou tras pa la vras,
quan to mais rá pi da a uni fi ca ção do sis te ma, na op ção
ini ci al do Par ti do dos Tra ba lha do res, mais pron ta e
ple na men te se al can ça rá o equi lí brio atu a ri al do sis -
te ma. No en tan to, seus cus tos fi nan ce i ros e po lí ti cos
são mu i to ele va dos, e di fi cil men te os en tes fe de ra dos
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(leia-se: go ver na do res dos ma i o res es ta dos) brin da-
rão ao co que tel com pos to de que da da ar re ca da ção
de con tri bu i ções dos ser vi do res es ta tuá ri os e au men-
to da con tri bu i ção do pa trão es ta tal. Afi nal, o go ver no
terá de abrir mão da re ce i ta da con tri bu i ção dos fun ci-
o ná ri os, ao mes mo tem po que será obri ga do a re co-
lher 22% da fo lha de pa ga men to, como fa zem as em -
pre sas pri va das, ca pi ta li zar no vos fun dos de pre vi-
dên cia com ple men tar e ain da con ti nu ar pa gan do os
mes mos sa lá ri os para seus apo sen ta dos.

O pro fes sor Ka i zô Bel trão, da Esco la Na ci o nal
de Ciên ci as Esta tís ti cas do IBGE, uma das ma i o res
au to ri da des no as sun to, cal cu la que a União re du zi rá
re ce i tas com con tri bu i ções de 3,6 bi lhões para 1,8 bi -
lhão de re a is; os es ta dos, de 3,7 bi lhões para 2,4 bi -
lhões; e as pre fe i tu ras, de 500 mi lhões para 400 mi -
lhões de re a is. Já a ca pi ta li za ção dos no vos fun dos de 
apo sen ta do ria e pen sões do fun ci o na lis mo, se gun do
o pro fes sor, re que re rá in je ções de 1,8 bi lhão de re a is
da União, 1,1 bi lhão dos es ta dos e 100 mi lhões de re -
a is dos mu ni cí pi os. Ora, é cer to que a mera pers pec ti-
va des sas no vas des pe sas le va rá os go ver na do res a
re i vin di car um alí vio em seus com pro mis sos fi nan ce i-
ros com a União, com pro fun dos aba los na ar qui te tu-
ra do ajus te fis cal ne go ci a do en tre o País e o Fun do
Mo ne tá rio Inter na ci o nal.

Tudo in di ca, por tan to, que o gra du a lis mo des-
pon ta rá como a al ter na ti va po li ti ca men te mais viá vel,
em bo ra dê bem me nos con sis tên cia atu a ri al ao re gi-
me. Uma re cen te de cla ra ção do mi nis tro Ber zo i ni
mos tra uma in fle xão no pen sa men to ori gi nal do go-
ver no pe tis ta. À jor na lis ta Su ely Cal das, de O Esta do
de S. Pa u lo, dis se o mi nis tro: “É cla ro que a uni fi ca ção
é o re gi me ide al, mas é in viá vel nes te mo men to. Va -
mos ser re a lis tas e fa zer a re for ma pos sí vel.”

A re for ma pos sí vel e de se ja da pe los go ver na do-
res Aé cio Ne ves e Ge ral do Alcki min, en tre ou tros, é
aque la que evi ta a ele va ção de gas tos com pre vi dên-
cia. Em pou cas pa la vras, isso com pre en de a ado ção
do fa tor pre vi den ciá rio, que es ti mu la o ser vi dor a per -
ma ne cer na ati va pelo ma i or tem po pos sí vel em tro ca
de uma apo sen ta do ria ma i or no fu tu ro. Inclui, tam-
bém, a al te ra ção de re gras re la ti vas à ida de de apo -
sen ta do ria. Hoje, para se apo sen tar com o sa lá rio do
úl ti mo car go exer ci do, o ser vi dor pre ci sa com pro var
10 anos no ser vi ço pú bli co e cin co anos no car go.
Esses pra zos po de rão ser du pli ca dos, pas san do para 
20 e 10 anos, res pec ti va men te.

O tri pé da fór mu la gra du a lis ta se com ple ta com
o au men to da ida de mí ni ma – de 53 para 60 anos, no
caso dos ho mens, e de 48 para 55 anos, para as mu -
lhe res, o que, aliás, já se apli ca para quem in gres sou

no ser vi ço pú bli co a par tir de 1999, sob a égi de da
Emen da Cons ti tu ci o nal nú me ro 20, além de ser a re -
gra para os tra ba lha do res da ini ci a ti va pri va da.

Por fim, o ho ri zon te ide al do re gi me úni co se ria
pos ter ga do para da qui a 35 anos, va len do tão-so-
men te para quem in gres sar no ser vi ço pú bli co de po is
da re for ma.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro
con clu ir lem bran do que o Bra sil não tem tem po para
re in ven tar a roda, to le ran do que o go ver no es pe re até 
que sua lua-de-mel, em ple ni lú nio, com a so ci e da de,
se trans for me em quar to min guan te. To dos aqui sa -
bem, tan to quan to eu, que ma te ri al para re fle xão e
aná li se não nos fal ta, a jul gar pelo gran de nú me ro de
pro po si ções le gis la ti vas e o acú mu lo de dis cus sões
pro du zi das pelo par la men to bra si le i ro acer ca da re-
for ma pre vi den ciá ria e das de ma is re for mas, des de o
iní cio da era FHC, con for me pro cu rei in di car nes te
pro nun ci a men to.

O que está fal tan do é de ter mi na ção para de ci dir
con for me a sá bia má xi ma de John Ken neth Gal bra ith,
se gun do quem fa zer po lí ti ca pú bli ca, mu i tas ve zes, é
es co lher “en tre o de sa gra dá vel e o de sas tro so...”

Te nha mos sem pre em men te que a so ci e da de
bra si le i ra está com um de seus olhos cra va do no go -
ver no Lula e o ou tro no Con gres so Na ci o nal.

Ati re mo-nos, pois, ao tra ba lho e, den tro de nos -
sas hu ma nas li mi ta ções, es for ce mo-nos para dar ao
País uma re for ma pre vi den ciá ria pú bli ca com pos ta
das ma i o res do ses pos sí ve is de res pon sa bi li da de fis -
cal, res pe i to ao ser vi dor pú bli co e jus ti ça so ci al.

Va mos, pois, en fren tar o de sa fio, im pe ri o so e
ina diá vel, de fa zer uma re for ma pre vi den ciá ria ca paz
de com pa ti bi li zar res pon sa bi li da de fis cal com res pe i-
to ao ser vi dor pú bli co e jus ti ça so ci al.

Mu i to obri ga do!
O SR.ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si den-

te, Srªs e Srs. Srs. Se na do res, trans cor reu, no dia 16
do cor ren te mês, o 45° ani ver sá rio da Insti tu i ção Re li-
gi o sa Per fect Li berty no Bra sil, en ti da de que, em meu
Esta do, re pre sen ta a ma te ri a li za ção dos de se jos de
seu Se gun do Pa tri ar ca, To ku chi ca Miki, ma ni fes ta dos
an tes mes mo de 1958.

Nes te mês, to dos os pe e lis tas bra si le i ros par ti ci-
pa ram de ce ri mô ni as co me mo ra ti vas em suas igre jas
e re me mo ra ram epi só di os mar can tes da tra je tó ria da
ins ti tu i ção, hoje pre sen te em di ver sos pa í ses além do
Ja pão e Bra sil.

Aqui, os pri me i ros pe e lis tas pre ci sa ram su pe rar
até a bar re i ra da lín gua, pois seu idi o ma era o ja po-
nês. A ex pan são tor nou-se pos sí vel gra ças ao apo io
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da co mu ni da de ni pô ni ca exis ten te em São Pa u lo, a
ma i or em ter ras es tran ge i ras. Por tan to, na tu ral se ria,
como foi, que os pri me i ros adep tos da dou tri na her de i-
ra de for tes com po nen tes re li gi o sos e fi lo só fi cos, ori-
un dos da cul tu ra ori en tal, fos sem imi gran tes ja po ne-
ses e seus des cen den tes. Hoje, po rém, bra si le i ros de
to das as ra ças com põem o seu ma i or con tin gen te,
aos mi lha res, em nú me ro que cres ce in ces san te men-
te.

Para esse cres ci men to, con tri bui a pro pos ta
ecu mê ni ca da PL, mu i to ati va na prá ti ca do diá lo go in -
ter-re li gi o so, tan to que To ku chi ca Miki, o Se gun do Pa -
tri ar ca, foi ele i to di ver sas ve zes Pre si den te Ho no rá rio
da Liga das No vas Re li giões Ja po ne sas. No Oci den-
te, bus cou ele o diá lo go com a Igre ja Ca tó li ca Apos tó-
li ca Ro ma na, en tre ou tras. Por exem plo, en con trou-se
duas ve zes com o Papa Pa u lo VI e uma vez com o
Papa João Pa u lo II para di a lo gar so bre a paz mun di al,
meta que cen tra li za a atu a ção da PL em todo o pla ne-
ta.

A di re ção mun di al da PL es co lheu o Bra sil como 
pon to de par ti da de sua ex pan são de vi do à gran de di -
ver si da de ra ci al. A ex pe riên cia veio de mons trar o
acer to da es co lha, pois a atu al pre sen ça da ins ti tu i-
ção em pa í ses como Esta dos Uni dos, Por tu gal e
Espa nha, além de qua se toda a Amé ri ca do Sul, re ce-
beu gran de in cen ti vo por meio da atu a ção de adep tos
bra si le i ros.

Os ali cer ces des sa ex pan são in ter na ci o nal co -
me ça ram a ser im plan ta dos em 26 de fe ve re i ro de
1957 pelo Assis ten te de Mes tre Ryo zo Azu ma, tão
logo che gou a São Pa u lo. No ano se guin te, em 16 de
fe ve re i ro, ina u gu rou a pri me i ra igre ja bra si le i ra da
Per fect Li berty, no ba ir ro pa u lis ta no da Li ber da de.

Ou tro mar co do cres ci men to da PL em nos so
meio sur giu em 23 de abril de 1968, quan do o seu pa -
tri ar ca foi re ce bi do pelo en tão Pre si den te da Re pú bli-
ca, Artur da Cos ta e Sil va, que dele ou viu lon ga ex pli-
ca ção so bre seus ob je ti vos com re la ção à so ci e da de
bra si le i ra. Pou co tem po de po is, gra ças à de di ca ção
dos adep tos do Ja pão, a PL ad qui riu 650 al que i res de
ter ras no mu ni cí pio pa u lis ta de Aru já e ali cons tru iu
sua Ter ra Sa gra da na Amé ri ca do Sul.

Entre 1970 e 1974, a Per fect Li berty do Bra sil
con vi dou os car de a is Dom Pi ne do li e Dom Agne lo
Ros si, en tão Arce bis po de São Pa u lo, para vi si tar o
Pa tri ar ca na Igre ja Cen tral do Ja pão, ges to que sim -
bo li za ria ma i or apro xi ma ção en tre am bas as re li giões.
No mes mo pe río do, em 29 de maio de 1972, tam bém
no mu ni cí pio de Aru já, ina u gu rou o Insti tu to PL de
Pes qui sas Bo tâ ni cas, com o ob je ti vo prin ci pal de es -

tu dar ci en ti fi ca men te as ne ces si da des da agri cul tu ra
bra si le i ra.

No dia 25 de maio de 1976, Oshi e o yá-Samá,
Pa tri ar ca da PL, foi re ce bi do pelo en tão Pre si den te da 
Re pú bli ca, Ernes to Ge i sel, no Pa lá cio do Pla nal to. Na
opor tu ni da de, ofe re ceu ao go ver no bra si le i ro pes qui-
sas so bre o cul ti vo de ba ta tas isen tas de ví rus, que
es ta vam sen do de sen vol vi das pelo Insti tu to PL de
Pes qui sas Bo tâ ni cas.

Um ano de po is, a ins ti tu i ção co la bo rou com a
so ci e da de bra si le i ra, ofe re cen do ao Go ver no Fe de ral,
gra tu i ta men te, 50 mil pré-ma tri zes de se men tes de
ba ta tas isen tas de ví rus pelo Sis te ma Me ris te má ti co.
Na oca sião, a im pren sa mos trou-se im pres si o na da
pelo modo tão di fe ren te com que uma re li gião con tri-
bu ía para o bem es tar da so ci e da de bra si le i ra.

Ain da por in ter mé dio da que le Insti tu to, a Per fect
Li berty par ti ci pou, em 1992, da Con fe rên cia Mun di al
das Na ções Uni das para o Meio Ambi en te, a ECO 92.

Em 1985, o Go ver no Fe de ral re co nhe ceu a PL
como de uti li da de pú bli ca. Era a pri me i ra vez que se
con tem pla va uma ins ti tu i ção re li gi o sa com tal tí tu lo,
até en tão con ce di do a en ti da des de as sis tên cia so ci-
al. Os adep tos da PL con si de ram tal ato como “su bli-
me pro va de re co nhe ci men to das con tri bu i ções que a
Per fect Li berty fez ao País”.

Em 15 de fe ve re i ro de 1990, a Insti tu i ção ina u-
gu rou sua Clí ni ca de Assis tên cia Mé di ca des ti na da a
qual quer pes soa do povo que a pro cu re e não só aos
seus adep tos, na Ca pi tal pa u lis ta. Nela são pos sí ve is
con sul tas mé di cas em clí ni ca ge ral e gi ne co lo gia,
além de exa mes la bo ra to ri a is di ver sos, tra ta men to
com acu pun tu ra e check-up.

O vi gor da PL fica pa ten te no “Bas ton”, tipo de
ati vi da de es por ti vo-cul tu ral de sen vol vi da em gru po
por seus jo vens adep tos. A Asso ci a ção Bra si le i ra de
Bas ton Per fect Li berty tem como ob je ti vo pro mo ver o
de sen vol vi men to fí si co e es pi ri tu al dos pra ti can tes, le -
van do-os a as si mi lar a ver da de i ra téc ni ca e edu can-
do-os com arte e fé em Deus.

No dia 1º de se tem bro úl ti mo, a Insti tu i ção re a li-
zou o seu V Fes ti val Na ci o nal de Bas ton, no Gi ná sio
Po li es por ti vo Ma u ro Pi nhe i ro, em São Pa u lo. Então,
pro por ci o nou a mim e a meu fi lho, De pu ta do Fe de ral
Rob son Tuma, a opor tu ni da de de par ti ci par da emo ci-
o nan te ce ri mô nia de has te a men to das ban de i ras ofi -
ci a is, ao lado do Mes tre Mar cos Obu chi, Di re tor Fi -
nan ce i ro da Asso ci a ção Bra si le i ra de Bas ton-PL.

O Pre si den te da que la as so ci a ção, Mes tre Mas -
sa tos hi Baba, ex ter na va a to dos sua ale gria pela re a-
li za ção do ma ra vi lho so even to, com 304 bas to nis tas
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de to das as re giões de São Pa u lo, um gru po do Rio de 
Ja ne i ro, um gru po de Bra sí lia e Go iâ nia e um gru po
de Lon dri na. O fes ti val con tou tam bém com apre sen-
ta ções es pe ci a is do ins tru tor Wel ling ton Ta kes hi Mi -
su da e da gi nas ta rít mi ca Kumi Ama go, am bos ja po-
ne ses, além do so lis ta jú ni or Dou glas Ho nó rio, que re -
pre sen ta ra o Bra sil no 23º Con cur so Mun di al de Bas -
ton, re a li za do em agos to de 2002, no Ca na dá, quan -
do con quis tou o 5º lu gar de sua ca te go ria.

O Bas ton bra si le i ro da PL já ha via re pre sen ta do
o País no 20° Con cur so Mun di al, re a li za do nos Esta -
dos Uni dos, em 1999. Con quis ta ra o 1° lu gar na ca te-
go ria “Co le ti vo” e o 6° na “Du pla Sê ni or”, ape sar de
ser aque la a sua pri me i ra par ti ci pa ção em con cur sos
in ter na ci o na is.

Na PL, os jo vens são edu ca dos para ser úte is à
so ci e da de. Além da ori en ta ção vol ta da para o re li gi o-
so, a Insti tu i ção se pre o cu pa com o de sen vol vi men to
pes so al de cada um, in cen ti van do-os prin ci pal men te
nos es tu dos, tra ba lho, sa ú de, ci vi li da de, eti que ta etc.
Nas igre jas da Insti tu i ção, é na tu ral as pes so as se rem
con vi da das a mi nis trar au las e pa les tras so bre cres ci-
men to nes ses cam pos.

No cam po das ati vi da des so ci a is, a Insti tu i ção
de sen vol ve di ver sas cam pa nhas anu a is. Entre elas,
as mais im por tan tes são as do Ali men to, Aga sa lho e
Brin que do, dis tri bu í dos en tre as en ti da des so ci a is ca -
das tra das nas 130 Igre jas exis ten tes no ter ri tó rio na -
ci o nal ou di re ta men te às pes so as ca ren tes. A Insti tu i-
ção tam bém cos tu ma re a li zar ati vi da des cul tu ra is in -
ten si vas, como a Arte do Arran jo Flo ral e a Ce ri mô nia
do Chá.

Ao trans mi tir en si na men tos ba se a dos em seus
vin te e um pre ce i tos – prin ci pal men te “Vida é Arte” e
“Tudo é e exis te para a paz mun di al” – a PL está agra -
ci an do mi lhões de pes so as em todo o mun do, pois as
ele va es pi ri tu al e in te lec tu al men te, além de as su prir
com ori en ta ção des ti na da a aju dá-las na so lu ção de
pro ble mas de toda or dem, prin ci pal men te no seio fa -
mi li ar, no tra ba lho, no re la ci o na men to pes so al e nos
cu i da dos com a sa ú de.

Por tudo isso, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na-
do res, cre io que a Insti tu i ção Re li gi o sa Per fect Li berty
tor nou-se me re ce do ra da gra ti dão do povo bra si le i ro.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – Os

Srs. Se na do res Sér gio Ca bral e Ma gui to Vi le la en vi a-
ram à Mesa pro po si ções que, em face do dis pos to no
art. 235, in ci so III, a, do Re gi men to Inter no, se rão li -
das na pró xi ma ses são.

O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos, lem bran do às Srªs. e aos Srs. Se na do res
que cons ta rá da pró xi ma ses são de li be ra ti va or di ná-
ria, a re a li zar-se ama nhã, às 10 ho ras, a se guin te

ORDEM DO DIA

 –  1 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2000

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são, em pri me i-
ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
38, de 2000, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na-
dor Tião Vi a na, que dá nova re da ção ao § 2º do art. 55 
da Cons ti tu i ção Fe de ral, para exi gir voto os ten si vo no
caso de per da de man da to de De pu ta do e Se na dor
nas hi pó te ses dos in ci sos I, II e VI do ca put do mes mo
ar ti go, ten do

Pa re cer sob nº 1.437, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
José Edu ar do Du tra, fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

 – 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 11, DE 2002

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são, em pri me i-
ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
11, de 2002, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na-
dor Ma u ro Mi ran da, que al te ra a re da ção do § 2º do
art. 201 da Cons ti tu i ção Fe de ral, para dis por so bre o
va lor men sal má xi mo dos be ne fí ci os do re gi me ge ral
de pre vi dên cia so ci al, ten do

Pa re cer sob nº 782, de 2002, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Wal deck Orné las, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

 – 3 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2001

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 98, de 2001 (nº 3.446/2000, na Casa de
ori gem), que de no mi na “Ae ro por to de Impe ra triz –
Pre fe i to Re na to Mo re i ra” o Ae ro por to de Impe ra triz,
no Esta do do Ma ra nhão, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.413, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Gil vam Bor -
ges.
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 – 4 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 224, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 224, de 2002 (nº 1.295/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga
per mis são à Fun da ção Edu ca ti va de Urâ nia para exe -
cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia
mo du la da na ci da de de Fer nan dó po lis, Esta do de
São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 804, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma.

 – 5 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 282, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 282, de 2002 (nº 1.319/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
per mis são ou tor ga da à Pre fe i tu ra do Mu ni cí pio de Pi -
ra ci ca ba para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Pi ra ci ca ba,
Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 953, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Edu ar do Su -
plicy.

 – 6 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 405, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 405, de 2002 (nº 1.493/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
per mis são da Di fu so ra Mo gi a na Co mu ni ca ção Ltda.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
qüên cia mo du la da na ci da de de Ri be i rão Pre to, Esta -
do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.062, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma.

 – 7 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 410, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 410, de 2002, que re no va a con ces-
são da Fun da ção Cul tu ral Di vi no Espí ri to San to de
Ja taí para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra na
ci da de de Ja taí – GO, ten do

Pa re cer sob nº 1.104, de 2002, da Co mis são de
Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Lind berg Cury, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CE, que apre sen ta.

 – 8 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 414, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre-
to Le gis la ti vo nº 414, de 2002 (nº 1.401/2001, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
con ces são da Fun da ção Pa dre Pen te a do para ex plo-
rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na
ci da de de Car mo do Rio Cla ro, Esta do de Mi nas Ge -
ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.107, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Arlin do Por to.

O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – Está
en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 17 ho ras e 38 
mi nu tos.)

(OS  10324/03)
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SENADO FEDERAL

Ata da 3ª Sessão Deliberativa Ordinária,
em 20 de fevereiro de 2003

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Pre si dên cia dos Srs. José Sar ney, Pa u lo Paim, He rá cli to Fortes, Marcelo Cri vel la,
Amir Lan do, Luiz Otá vio e Ga ri bal di Alves Fi lho
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O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A lis ta de
pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 72 Srs. Se na-
do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a
ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos
tra ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Ma -
gui to Vi le la, pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

AVISO

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Nº 1, de 2003-CN (nº 75/2003-SGS-TCU, na ori -
gem), en ca mi nhan do ao Con gres so Na ci o nal có pia
do Acór dão nº 74, de 2003-TCU (Ple ná rio), bem
como dos res pec ti vos Re la tó rio e Voto que o fun da-
men tam, re fe ren te à ins pe ção re a li za da no pro je to
de no mi na do “Pe rí me tro de Irri ga ção Sa lan gô”, no
Mu ni cí pio de São Ma te us/MA, em cum pri men to à De -
ci são nº 693/1997-TCU. (TC nº 350.268/1997-5).  À
Co mis são Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e
Fis ca li za ção.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O Expe di-
en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – So bre a
mesa, pro je to de lei que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá-
rio em exer cí cio, Se na dor Ma gui to Vi le la.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, DE 2003

Inscre ve o nome de Jo a quim Mar-
ques Lis boa, o Mar quês de Ta man da ré,
no Li vro dos He róis da Pá tria.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Inscre va-se o nome de Jo a quim Mar ques

Lis boa, o Mar quês de Ta man da ré, no Li vro dos He -
róis da Pá tria, de po si ta do no Pan teão da Li ber da de
e da De mo cra cia, em Bra sí lia.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O pro pó si to des te pro je to é pro mo ver a jus ta e
opor tu na ins cri ção do nome do Mar quês de Ta man-
da ré no Li vro dos He róis da Pá tria, per ma nen te-
men te de po si ta do no Pan teão da Li ber da de e da De -
mo cra cia, em Bra sí lia.

Nas ci do em Rio Gran de, no Rio Gran de do Sul, em 
1807, cedo de mons trou seu pen dor pela vida do mar,
acom pa nhan do mu i tas ve zes, ain da cri an ça, seu pai, um 
ho mem do mar, em suas ati vi da des pro fis si o na is.

Embar cou, em 1823, como vo lun tá rio, na Fra ga-
ta Nict he roy, par ti ci pan do das pri me i ras ope ra ções
da Esqua dra bra si le i ra, co man da da pelo Almi ran te
Lor de Coch ra ne, nos com ba tes pela con so li da ção da
Inde pen dên cia, em es pe ci al, da no tá vel e his tó ri ca
per se gui ção à fro ta por tu gue sa de 71 na vi os, da cos -
ta da Ba hia à de sem bo ca du ra do Tejo, em Por tu gal,
exe cu ta da pela Fra ga ta “Nict he roy”.

Ingres sou, em 1824, na aca de mia Impe ri al dos
Gu ar das-Ma ri nha, in ter rom pen do o cur so para par ti-
ci par de di ver sas lu tas. Em to das as suas vi to ri o sas
mis sões, co lo cou seu em pe nho a fa vor da uni da de
na ci o nal. Fos se na Gu er ra da Cis pla ti na, onde, fe i to
pri si o ne i ro, du ran te com ba tes em ter ra, amo ti nou-se,
to man do um na vio ini mi go, fos se na luta con tra re vol-
tas nas pro vín ci as do Ce a rá, Ba hia e Pará.

Co man dou, em sua car re i ra, vi vi da dos 15 aos
82 anos, di ver sos na vi os da Arma da Impe ri al, exer -
cen do, tam bém, vá ri os car gos ad mi nis tra ti vos. Jo a-
quim Mar ques Lis boa não foi imor ta li za do ape nas por 
seus fe i tos na va is. Fo ram tam bém o seu ca rá ter fir me,
o de vo ta men to à pro fis são, a pro bi da de em seus atos
pú bli cos e par ti cu la res e a fran que za de suas opi-
niões que o des ta ca ram na nos sa His tó ria.

Sa u da do e re co nhe ci do pela Ma ri nha do Bra sil,
o Almi ran te Jo a quim Mar ques Lis boa, o Mar quês de
Ta man da ré, foi es co lhi do como Pa tro no da Ma ri nha e, 
em sua ho me na gem, é co me mo ra do, na data de seu
nas ci men to, 13 de de zem bro, o Dia do Ma ri nhe i ro.

Do Li vro dos He róis da Pá tria, de po si ta do no
Pan teão da Li ber da de e da De mo cra cia, em Bra sí lia,
cons tam os no mes de gran des vul tos da his tó ria bra -
si le i ra, como Ti ra den tes, D. Pe dro I, Zum bi dos Pal -
ma res e Du que de Ca xi as. Nada mais jus to que, por
seus ine quí vo cos mé ri tos, Jo a quim Mar ques Lis boa,
o Mar quês de Ta man da ré, ve nha in te grar esse elen co
de per so na li da des que mar ca ram mo men tos dis tin tos
de nos sa rica tra je tó ria his tó ri ca.

Con si de ran do a opor tu ni da de do pre sen te Pro je to
de Lei, es pe ra mos sua aco lhi da pe los ilus tres pa res.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. –
Se na dor Ma gui to Vi le la.

(À Co mis são de Edu ca ção – de ci são
ter mi na ti va.)
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O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – O pro je to
será pu bli ca do e re me ti do à Co mis são com pe ten te.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Pas sa-se à 
lis ta de ora do res.

O pri me i ro ora dor ins cri to é o Se na dor Pa u lo
Octá vio, por per mu ta com o Se na dor Alme i da Lima. 

S. Exª dis põe de vin te mi nu tos.

DISCURSO PRONUNCIADO PELO
SR. SENADOR PAULO OCTAVIO QUE,
RETIRADO PARA REVISÃO, SERÁ
PUBLICADO EM OUTRA OPORTUNIDADE.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Pela or -
dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a
pa la vra, pela or dem, ao emi nen te Se na dor He lio Cos ta.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Pre si den te, so li ci to a V. Exª a mi nha ins cri-
ção para uma bre ve co mu ni ca ção, ao tér mi no dos
pro nun ci a men tos dos ora do res já  ins cri tos.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Pre si-
den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Con ce do a
pa la vra ao emi nen te Se na dor João Ri be i ro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL TO. Pela or dem.) –
Sr. Pre si den te, tam bém so li ci to mi nha ins cri ção para
uma bre ve co mu ni ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Infor ma mos
que, logo após a Hora do Expe di en te, em con so nân cia
com o art. 158, V. Exªs dis po rão de cin co mi nu tos.

Con ce do a pa la vra à emi nen te Se na do ra Ide li
Sal vat ti, por ces são do Se na dor Ro meu Tuma.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Com a pa -
la vra V. Exª, pela or dem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
por aten ção à Se na do ra Ide li Sal vat ti, so li ci to que seja
in for ma do ao ser vi ço de Co mu ni ca ção do Se na do e à
Se cre ta ria-Ge ral da Mesa, que é Se na do ra, e não Se -
na dor Ide li Sal vat ti. Aliás, on tem o ce ri mo ni al, no jan -
tar mar ca do pelo Pre si den te José Sar ney, gra fou tam -
bém Se na dor Ide li Sal vat ti. Peço que se pro ce da à re -
ti fi ca ção. O cor re to é Se na do ra Ide li Sal vat ti.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – A Mesa se
re fe riu à Se na do ra Ide li Sal vat ti, se gun do cons ta na

mi nha pla ni lha. To da via, sua re co men da ção é sem pre
ace i ta pela Mesa com mu i ta ale gria.

O SR. PRESIDENTE (Pa u lo Paim) – Tem, pois,
a pa la vra, por vin te mi nu tos, a emi nen te Se na do ra
Ide li Sal vat ti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Blo co/PT – SC. Pro-
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do ra.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em pri me i ro
lu gar, meu agra de ci men to ao Se na dor Edu ar do Su-
plicy, para evi tar uma cri se de iden ti da de, caso eu me
aco me tes se da dita.

Ini ci al men te, gos ta ria de re gis trar que, nes te fi -
nal de se ma na, um dos prin ci pa is me i os de co mu ni-
ca ção de nos so Esta do, o jor nal A No tí cia, que tem
sede na ma i or ci da de de San ta Ca ta ri na, Jo in vi le,
com ple ta 80 anos de ex ce len tes ser vi ços pres ta dos à
co mu ni da de, man ten do  a so ci e da de ca ta ri nen se a
par de to das as in for ma ções ne ces sá ri as para o seu
bom ju í zo. Já en ca mi nhei o re que ri men to, mas gos ta-
ria de pa ra be ni zar, de de i xar re al men te o re gis tro de
fe li ci ta ções à em pre sa que di ri ge o jor nal A No tí cia
há 80 anos, pres tan do tão bons ser vi ços ao nos so
Esta do.

No meu pro nun ci a men to de hoje, que ro te cer al -
guns co men tá ri os a res pe i to do Mer co sul e da ALCA.
Em tese, a pro pos ta de es ta be le cer-se uma área de li -
vre co mér cio, re co brin do todo o con ti nen te ame ri ca-
no, não pode ser re ce bi da com pes si mis mo, des de
que se tra te de vi a bi li zar a ple na cir cu la ção de bens e
pro du tos pro du zi dos por to dos os pa í ses que con for-
mam a Amé ri ca, sem pri vi lé gi os. A idéia, quan do aco -
lhi da com os olhos cân di dos e so fri dos de quem tra -
ba lha e quer ver dis se mi na do e apre ci a do aqui lo que
pro duz, guar da até um quê de fan ta sia. Abre-se um
belo âm bi to oní ri co den tro do qual ho mens e mu lhe-
res, de to das as na ci o na li da des, e o fru to de seu tra -
ba lho pu des sem cir cu lar, sem qual quer em ba ra ço,
pe las ge ne ro sas ter ras do nos so con ti nen te.

Mas, se a ini ci a ti va da Alca, sur gi da no fi nal de
1994, pode soar po si ti vo, em tese, las ti ma vel men te,
na prá ti ca, o que vi mos ob ser van do na úl ti ma dé ca da,
a par tir da re tó ri ca e do con jun to de ações e seu prin -
ci pal ar tí fi ce, os Esta dos Uni dos, cons tran ge e de ses-
ti mu la; vir tu al men te, hu mi lha. Logo, não é lí ci to ou se -
quer ra zoá vel que pa í ses in de pen den tes e no ple no
exer cí cio de seu di re i to de au to de ter mi na ção ve nham
a sub me ter-se, atre lar-se, não im por ta o con tex to ou
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o pre tex to, aos in te res ses pre va le cen tes dos nor-
te-ame ri ca nos; mais es pe ci fi ca men te da Amé ri ca So -
ci e da de Anô ni ma, sem pre pre o cu pa da em equi li brar
suas con tas ex ter nas e do mi nar de ma ne i ra he ge mô-
ni ca os múl ti plos seg men tos dos di ver sos mer ca dos
mun di a is, no caso sub con ti nen ta is.

Faço es sas con si de ra ções pre li mi na res, Sr. Pre -
si den te, Srªs e Srs. Se na do res, por que as re la ções
eco nô mi cas e in ter na ci o na is, cada vez mais in ten sas
e in ter de pen den tes, com a con so li da ção da po lí ti ca
de blo cos, ocu pam lu gar de des ta que na agen da do
Go ver no do Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va. Re -
cor de-se que um dos pri me i ros ges tos de Lula, logo
após a ele i ção, foi uma vi a gem – da qual tive a sa tis fa-
ção de par ti ci par – à Argen ti na e ao Chi le, na ções–
cha ve, em ble má ti cas, no qua dro das re la ções eco nô-
mi cas e co mer ci a is bra si le i ras.

Aliás, esta pri me i ra vi a gem in ter na ci o nal do
Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va – à épo ca ele i to,
mas ain da não em pos sa do – foi o ges to mais fir me,
mais con tun den te, mais mar can te, do seu com pro-
mis so com o for ta le ci men to do Mer co sul. Foi sob está
óti ca que o pri me i ro país a ser vi si ta do de po is das ele -
i ções foi exa ta men te a Argen ti na, por que é o nos so
prin ci pal par ce i ro no Mer co sul e por que vive um mo -
men to ex tre ma men te de li ca do. A par ti ci pa ção efe ti va
do Bra sil jun to aos or ga nis mos in ter na ci o na is foi de
fun da men tal im por tân cia, na bus ca de um tra ta men to
mais dig no que aque la na ção me re ce. O Bra sil, de for-
ma mu i to es pe ci al o nos so Pre si den te, atu ou nes se
sen ti do, per mi tin do que a Argen ti na pu des se ter uma
si tu a ção in dis cu ti vel men te me lhor que a de um ano
atrás, na sua con tur ba da di fi cul da de eco nô mi ca. Te -
nho essa con vic ção, por que, como já dis se, tive a
opor tu ni da de de par ti ci par da re cep ção ofe re ci da pe -
las au to ri da des e pelo povo ar gen ti no ao Pre si den te
Luiz Iná cio Lula da Sil va.

O se gun do país vi si ta do pelo Pre si den te foi o
Chi le, o que tam bém é em ble má ti co. O Chi le, in dis cu-
ti vel men te, tam bém é o nos so par ce i ro pri vi le gi a do na 
am pli a ção do Mer co sul. Por ca u sa do pa pel que de -
sem pe nha o Chi le, hoje, na Amé ri ca La ti na, é de fun -
da men tal im por tân cia que ele pos sa ser in te gra do ao
Mer co sul.

Apro ve i to para re gis trar a emo ção que to mou
con ta da mesa de re cep ção no Pa lá cio La Mo ne da,
quan do o en tão Pre si den te ele i to Luiz Iná cio Lula da
Sil va foi re ce bi do pelo Pre si den te chi le no. A mesa es -

ta va ins ta la da no sa lão fron tal do Pa lá cio de La Mo ne-
da, por onde en tra ram as bom bas do exér ci to chi le no
para a der ru ba da de Sal va dor Allen de. Na que la
mesa, sen ta dos fren te a fren te, es ta vam dois Pre si-
den tes ele i tos pelo voto de mo crá ti co, em pro ces so de 
for ta le ci men to da de mo cra cia em seus pa í ses e de
su pe ra ção de si tu a ções au to ri tá ri as, di ta to ri a is, como 
acon te ceu no Bra sil e no Chi le. Então, fiz ques tão de
re gis trar para mim aque le mo men to de pro fun da
emo ção du ran te a so le ni da de. As pes so as na que la
mesa, tan to de um lado, re pre sen tan do o Bra sil, como 
do ou tro lado, re pre sen tan do o Chi le, es ta vam ali
como re pre sen tan tes de uma ge ra ção que su pe rou a
di ta du ra e que con se guiu cons tru ir al ter na ti vas de mo-
crá ti cas viá ve is e es tá ve is nos dois pa í ses. Por tan to,
es ses dois pa í ses, cu jas ge ra ções con se gui ram fa zer
essa su pe ra ção tão im por tan te, não po de ri am se de -
ter em face de al gu mas di fi cul da des para a in te gra ção
no Mer co sul.

Assim, o tema Mer co sul e Alca, por to das as ra -
zões, não pode e não deve ser, ab so lu ta men te, ne gli-
gen ci a do pelo Po der Le gis la ti vo, tan to por in ter mé dio
da Co mis são Par la men tar Con jun ta do Mer co sul,
como pe las di ver sas ou tras ins tân ci as que for mam o
Con gres so Na ci o nal bra si le i ro.

Va mos ele ger, cons ti tu ir, a Co mis são Mis ta do
Mer co sul. Qu e ro, de pú bli co, pe dir apo io por que es tou
ple i te an do – já fi ze mos as tra ta ti vas com a li de ran ça
do meu par ti do e com as li de ran ças dos blo cos dos
de ma is par ti dos aqui no Se na do – a pre si dên cia des -
ta co mis são. Te nho mu i ta von ta de, até por que o Mer -
co sul, não é só uma ques tão cen tral, es tra té gi ca, para 
a po lí ti ca ex ter na do Go ver no Lula, mas tam bém por -
que, para o meu Esta do, San ta Ca ta ri na, a ques tão
do Mer co sul é ab so lu ta men te pri o ri tá ria.

Peço já, de pú bli co, o apo io e o voto dos com pa-
nhe i ros, dos par ce i ros aqui do Se na do, na tra ta ti va
com a Câ ma ra para a Pre si dên cia da Co mis são Par -
la men tar Con jun ta do Mer co sul. Esta co mis são vai
ter, in dis cu ti vel men te, mu i to tra ba lho a re a li zar. Um
dos prin ci pa is tra ba lhos será no sen ti do de co la bo rar-
mos com o Go ver no para a cons ti tu i ção de algo que o
Pre si den te Lula já anun ci ou na pri me i ra vi a gem à
Argen ti na e ao Chi le, que é o de se jo de po der mos
cons ti tu ir um par la men to co mum, de tra ba lhar mos na
pers pec ti va de ter mos um par la men to do Mer co sul,
da Amé ri ca La ti na.
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Este é um de ba te que deve ser pri o ri za do, pres -
ti gi a do e en fa ti za do, no de ta lhe e à exa us tão, a fim de 
que o Bra sil, agin do de for ma jus ta e equâ ni me, cons -
ci en te de sua ex pres são e res pon sa bi li da de no con -
cer to das na ções la ti no-ame ri ca nas, pos sa co lher
para o seu povo os me lho res re sul ta dos de uma in ser-
ção au tô no ma, ati va e ver da de i ra men te pro du ti va.

A pa la vra-cha ve das re la ções in ter na ci o na is do
Go ver no Lula é ape nas uma: so be ra nia. É fun da men-
tal de mons trar a im por tân cia do Bra sil, para que o
País pos sa ser res pe i ta do em suas re la ções in ter na-
ci o na is. So be ra nia é a pa la vra-cha ve por es tar di re ta-
men te li ga da à vida do nos so Pre si den te da Re pú bli-
ca, que, em vir tu de de sua ori gem, in se riu na sua tra -
je tó ria de vida, no seu co ti di a no, a luta pela so be ra nia
e pelo res pe i to ao seu va lor, que se im pôs e se im põe
pela de mons tra ção ine quí vo ca das suas ca pa ci da des
e não por ou tras ra zões qua is quer.

O ve tor na tu ral des sa in ser ção é o Mer co sul, o
nos so Mer ca do do Cone Sul, que não pode ser es-
que ci do nem en fra que ci do. O Pre si den te da Re pú bli-
ca, in clu si ve, tem su bli nha do a im por tân cia do blo co
eco nô mi co que li de ra mos na de fe sa e con du ção de
nos sos in te res ses eco nô mi co-co mer ci a is, na ci o na is
e re gi o na is, no mun do. É im por tan te des ta car que,
quan do o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va foi ele i-
to, an tes das suas pri me i ras vi a gens in ter na ci o na is,
ha via uma si tu a ção de Mer co sul pra ti ca men te fa li da.
A tra ta ti va es ta va pa ra li sa da há al guns anos, in clu si ve
um país in te gran te do blo co en sa i a va ne go ci a ções bi -
la te ra is com os Esta dos Uni dos como se o Mer co sul
não exis tis se.

Por isso, nes ses pri me i ros dias de Se na do, não
po de ria de i xar de re gis trar al gu mas co bran ças que
es tão sen do fe i tas pe los Par ti dos de Opo si ção ao atu -
al Go ver no. O pri me i ro dis cur so do Lí der do PFL, en -
sa i an do os pri me i ros pas sos na Opo si ção, fa zen do
co bran ças, e o do Lí der do PSDB, exi gin do ur gên cia e 
mu dan ças rá pi das, cé le res, para que não fi que tudo
igual ou pior. Qu e ro de i xar aqui re gis tra do que as mu -
dan ças te rão que ocor rer, sim, e ocor re rão com cer te-
za, mas pres su põe-se que  pos sam ser exe cu ta das.
Para mu dar o rumo de um car ro, as ro das pre ci sam
es tar fun ci o nan do. E há mu i tas ro das es tra ga das, ca -
pen gas, sem con di ção de fa zer a mu dan ça. O Mer co-
sul é uma de las, por que foi ab so lu ta men te re le ga do,
es que ci do, não ten do sido en fa ti za do pelo Go ver no
an te ri or. Esta mos, ago ra, ten tan do con ser tar a roda,

para po der fa zer que a po lí ti ca ex ter na, re al men te, te -
nha ou tro rumo. 

Ce der à tese de que a Alca se ria ca paz de co -
brir, su pe rar e su prir as fun ções dos blo cos re gi o na is
é en tre gar-se ino cen te men te a in te res ses to tal men te
dis tin tos dos nos sos. So men te um Mer co sul ro bus te-
ci do pelo em pe nho e di na mis mo das na ções que o in -
te gram po de rá fi gu rar como um ator re le van te nas ne -
go ci a ções da Alca, fa zen do pre va le cer nos sos pon tos
de vis ta.

Por tan to, nada mais evi den te de que será a par-
tir da von ta de po lí ti ca, da fir me de li be ra ção e, so bre-
tu do, da ação co or de na da dos go ver nos – aí en ten di-
dos, em ação con ver gen te, os Po de res Exe cu ti vo e
Le gis la ti vo – dos seus qua tro mem bros que o Mer co-
sul po de rá cre den ci ar-se para as in ten sas e di fí ce is
ne go ci a ções que de ve mos en fren tar.

De ve mos am pli ar o Mer co sul, o nú me ro dos pa í-
ses-mem bros e o seu ca rá ter, su pe ran do o ca rá ter
me ra men te adu a ne i ro, al fan de gá rio, co mer ci al, para
ter, efe ti va men te, in te gra ção ci en tí fi ca, cul tu ral, tec-
no ló gi ca. Que pos sa mos ace le rar os nos sos acor dos
ju rí di cos, para po der ter efi ciên cia no com ba te ao cri -
me or ga ni za do in ter na ci o nal, ao nar co trá fi co, à la va-
gem do di nhe i ro, à  pros ti tu i ção, ao trá fi co de pes so as
e evi tar que as fron te i ras aber tas aca bem fa zen do
com que os cri mi no sos se sa fem das pu ni ções. Po de-
mos im ple men tar ra pi da men te a li vre cir cu la ção dos
tra ba lha do res den tro do Mer co sul, a re gu la ri za ção
mi gra tó ria, a pos si bi li da de de re si dên cia em qual quer
país do Mer co sul da que les que de um país se mu dam
para tra ba lhar e bus car ou tras op ções. É dis so que
pre ci sa mos. Te mos a obri ga ção de im ple men tar isso
por meio da Co mis são Mis ta do Mer co sul nes ta Casa.

É pre ci so ter sem pre cla ro que so men te uma
po lí ti ca ex te ri or ar ro ja da, do ta da de co ra gem e in de-
pen dên cia, ajus ta da aos nos sos ob je ti vos es tra té gi-
cos, será ca paz de evi tar que nos tor ne mos me ros
con su mi do res de pro du tos, bens e ser vi ços made in
USA. É pre ci so evi tar, a todo cus to, o in de se ja do e ex -
tem po râ neo ag gi or na men to da fa mo sa Dou tri na
Mon roe – aque la da Amé ri ca para os ame ri ca nos, for -
ja da nos pri mór di os do sé cu lo XIX, mas ain da hoje
sem pre ob je to de in can sá ve is ten ta ti vas de atu a li za-
ção pe los su ces si vos go ver nos nor te-ame ri ca nos.

Mas, para além de um mero ape lo re tó ri co, que -
ro men ci o nar da dos de re a li da de, com pro vá ve is, pas -
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sí ve is de men su ra ção, acer ca dos as pec tos de le té ri-
os da ação co mer ci al nor te-ame ri ca na e do pro te ci o-
nis mo agrí co la, ain da no ves tí bu lo, mas já den tro do
es pí ri to de uma even tu al Área de Li vre Co mér cio das
Amé ri cas do mi na da pe los Esta dos Uni dos.

Como V. Exªs bem sa bem, te nho a hon ra de re -
pre sen tar, nes ta Casa, o Esta do de San ta Ca ta ri na,
uma pe que na mas for mi dá vel uni da de de nos sa Fe -
de ra ção, que, nos úl ti mos anos, pela for ça, de li be ra-
ção, ta len to e tra ba lho de seu povo e de suas li de ran-
ças, vem ex pe ri men tan do um res pe i tá vel grau de
avan ço e de sen vol vi men to so ci o e co nô mi co, ao ex plo-
rar, com in te li gên cia, to das as suas vo ca ções e pos si-
bi li da des.

Pois bem, além do tu ris mo, fon te im por tan tís si-
ma de ge ra ção de em pre gos e cap ta ção de re cur sos,
o meu Esta do tra ba lha com re co nhe ci da efi ciên cia
nos se to res agrí co la, agro in dus tri al e de têx te is, en tre
ou tros. Jus ta men te esse três seg men tos aca bam de
ser fron tal men te atin gi dos por pro pos tas en ca mi nha-
das pela Alca, co lo can do sob di re ta ame a ça es tru tu-
ras bem ajus ta das e ope ran tes, com im pli ca ções di re-
tas no ní vel de em pre go e nas op ções, pre sen tes e fu -
tu ras, de in ves ti men tos.

A pro pos ta de Alca que os Esta dos Uni dos fi ze-
ram ao Mer co sul é ina ce i tá vel. Eli mi nar ta ri fas e bar -
re i ras co mer ci a is, re ti ran do-se da pa u ta de ne go ci a-
ção a ques tão das bar re i ras não-ta ri fá ri as, ou seja,
dos sub sí di os, é inad mis sí vel para nós, por que se
con ti nu a rem a exis tir sub sí di os da for ma es ta be le ci da
nos Esta dos Uni dos, mais da me ta de dos pro du tos
bra si le i ros, aque les que im por tam re al men te, não po -
de rão en trar nos Esta dos Uni dos.

O que de fen do não é vol tar mos as cos tas à
Alca, negá-la in fan til men te, mas o for ta le ci men to do
Mer co sul, de ma ne i ra a cre den ciá-lo, a ha bi li tá-lo ple -
na men te como ator de peso, res pe i tá vel e res pe i ta do,
nas ne go ci a ções de con for ma ção e ope ra ção da
Alca. Não po de mos ad mi tir, se me con ce dem a sin ge-
la me tá fo ra es por ti va, que, num jogo des sa im por tân-
cia, com re fle xos ain da se quer bem es ta be le ci dos
para o fu tu ro do Bra sil e de todo o nos so con ti nen te,
que a bola te nha um dono, no caso os Esta dos Uni -
dos – lem bro aque la si tu a ção em que o dono do cam -
po pega a bola e diz que não joga mais, algo que não
pode ser ad mi ti do. Ou ela per ten ce a todo o time – o
co le ti vo de pa í ses que ve nham a in te grar a Alca – ou
não será de nin guém. Um acor do des sa di men são e

al can ce só pode pros pe rar den tro das li nhas de equi -
lí brio, com a cor re la ção equâ ni me de for ças.

Cer ta men te, e to dos nós sa be mos dis so mu i to
bem, não se rão me ra men te os dis cur sos, ou mes mo
bra va tas, que nos le va rão a to mar as sen to na Alca,
em igual da de de con di ções. Por ou tro lado, tam bém
não te mos dú vi das de que, as sim como as idéi as e as
pa la vras te cem os dis cur sos, es ses, por seu tur no,
ine vi ta vel men te vi rão ori en tar a for mu la ção de po lí ti-
cas ca pa zes, en fim, de dar con se qüên cia e efe ti vi da-
de aos ne gó ci os pú bli cos.

E gos ta ria de agra de cer a pre sen ça, no Se na do,
do Mi nis tro das Re la ções Exte ri o res, Cel so Amo rim,
que, on tem, es te ve di a lo gan do com a ban ca da do
Blo co de Apo io ao Go ver no. Foi fru to des se de ba te o
re que ri men to, já en ca mi nha do, para que ve nha tam -
bém ao ple ná rio, para pres tar as in for ma ções ne ces-
sá ri as a res pe i to de ques tões que nos pre o cu pam no
mo men to, como a guer ra, a Alca e o Mer co sul. Gos ta-
ria, tam bém, de re gis trar a pre o cu pa ção e o com pro-
mis so do Go ver no de Luiz Iná cio Lula da Sil va com o
Mer co sul. Ontem, Sua Exce lên cia re a li zou re u nião
com Mi nis tros de di ver sas áre as,  a fim de im ple men-
tar as ações de go ver no vol ta das para o Mer co sul.

Finalmente, devo dizer que muito apreciaria, Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a determinada
atenção de V. Exªs para o encaminhamento que está
sendo dado às questões relativas à Alca. Peço ainda,
e sobretudo, um olhar especial – atento, nacional e
regional – para a proposta que não é minha, mas do
Governo do Brasil, do Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, de revitalizarmos o Mercado Comum do Sul,
digo ainda uma vez, o nosso Mercosul. Dessa forma,
vamos qualificá-lo como instância decisiva nas
negociações que nos levarão, eventualmente, à área
de livre comércio continental, um projeto capaz de
representar esperança, prosperidade, geração e
distribuição de riqueza, com justiça, para os milhões
de seres humanos que povoam o sul, o centro e o
norte do continente americano.

Mu i to obri ga da.

Du ran te o dis cur so da Sra. Ide li Sal vat ti , 
o Sr. Pa u lo Paim, 1º Vice-Pre si den te, de i xa a
ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. Mar ce lo Cri vel la, su plen te de Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mar ce lo Cri vel la) – A Pre -
si dên cia aco lhe a ins cri ção do Se na dor Anto nio Car -

Fevereiro de 2003 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira  21 01703    501ANAIS DO SENADO FEDERALFEVEREIRO 2003 



los Va la da res para uma co mu ni ca ção ur gen te e ina -
diá vel.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor José Agri -
pi no, como Lí der, por cin co mi nu tos, para co mu ni ca-
ção ur gen te, de in te res se par ti dá rio, nos ter mos do
art. 14, in ci so II, alí nea “a”, do Re gi men to Inter no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, es tou aca ban do de che gar da re u-
nião da Exe cu ti va do meu Par ti do, o Par ti do da Fren te
Li be ral, cuja ban ca da li de ro no Se na do. Nes sa re u-
nião, tive opor tu ni da de de ma ni fes tar uma pre o cu pa-
ção que é mi nha e apre sen tar uma su ges tão que foi
aco lhi da pela Exe cu ti va. Pelo fato de ter sido ela aco -
lhi da, que ro co mu ni cá-la à Casa.

A pre o cu pa ção: o Go ver no do Pre si den te Lula
da Sil va, que as su miu no dia 1º de ja ne i ro, com ple ta
hoje 51 dias de ação. Foi ele i to com 61% dos vo tos do
povo bra si le i ro: uma con sa gra ção. Tem vi vi do dias de
gló ria, com ma ni fes ta ções de ca ri nho po pu lar, e, para
aten der à ex pec ta ti va do povo, to mou uma ini ci a ti va
con cre ta até ago ra, no cam po so ci al, que foi a ins ti tu i-
ção, no pa pel, do pro gra ma Fome Zero. Re gis tro que,
no com ba te à fome, de ver da de, o que exis te de mais
con cre to nes te País, na his tó ria re cen te, é o pro je to
de lei de com ba te à po bre za de au to ria do Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, do qua dro do PFL. O pro -
gra ma Fome Zero, por tan to, é uma in ten ção, pro pos to
numa si tu a ção emer gen ci al.

O que me pre o cu pa – e co mu ni quei a mi nha
pre o cu pa ção à Exe cu ti va do meu Par ti do – é que, a
par da pre o cu pa ção so ci al com o com ba te à fome,
que, re pi to, pou co ou nada avan çou além do que está
es cri to no pa pel, me di das no cam po eco nô mi co tra -
zem à so ci e da de e àque les que têm res pon sa bi li da de
so bre a so ci e da de – den tre os qua is me in cluo –
ques tões pro fun da men te pre o cu pan tes com re la ção
à pers pec ti va de em pre go. Fome é pro du to de de sem-
pre go.

O pri me i ro pon to é que o Pre si den te Lula foi ele -
i to com com pro mis sos de mu dan ças to ma dos em
cam pa nha. E isso não é exa ta men te o que está sen do
fe i to, na prá ti ca, no cam po eco nô mi co. É ver da de que
se está fa zen do o que é ne ces sá rio, mas não o que se 
pro me teu e com o que se con quis ta ram vo tos.

Ini ci al men te, foi ele va da a meta do su pe rá vit pri -
má rio de 3,75% para 4,25%. Se isso fos se anun ci a do

pelo Go ver no an te ri or, o mun do vi ria aba i xo. Mas, sob 
a for ça da po pu la ri da de, os dias avan çam e a ex pec-
ta ti va po si ti va do povo em re la ção ao Go ver no Lula
con ti nua. Em se gui da ao anún cio da ele va ção da
meta do su pe rá vit pri má rio, anun cia-se um cor te or -
ça men tá rio de R$14 bi lhões, re ti ra dos de in ves ti men-
tos que são ge ra do res de em pre gos e que, por con se-
guin te, com ba tem a fome. Por úl ti mo, o Co pom se re u-
niu on tem e ele vou em 1% a taxa de ju ros, e de ter mi-
nou-se aos ban cos que o com pul só rio deve ser ele va-
do de 45% para 60%. São R$8 bi lhões a me nos em
re cur sos dis po ní ve is para em prés ti mos às em pre sas
que ge ram em pre go.

O que me pre o cu pa é a pers pec ti va de de sem-
pre go da qui para o fi nal do ano, e não sei o que nos
aguar da. O pro gra ma Fome Zero foi uma emer gên cia,
uma pro pos ta para uma emer gên cia. Pre o cu pa-me
mu i to a ques tão do de sem pre go, que é a ca u sa da
fome. Essa foi a pre o cu pa ção que ma ni fes tei à Exe cu-
ti va do meu Par ti do.

O se gun do pon to é a co mu ni ca ção que fiz ao
meu Par ti do, que foi aco lhi da e que tra go ao co nhe ci-
men to des ta Casa. Des de 1993, exis te um pro je to de
lei, que se en con tra ar qui va do, mas que cai como
uma luva, de acor do com a in ten ção do Go ver no de
atu ar emer gen ci al men te so bre ques tões so ci a is gra -
ves, para a so lu ção da ques tão do de sem pre go, como 
pa li a ti vo, como sal va guar da da so bre vi vên cia de pes -
so as.

Tra ta-se de um pro je to de lei de au to ria dos De -
pu ta dos Pa u lo Ro cha e Alo i zio Mer ca dan te. Esse pro -
je to foi apre sen ta do em 1993 e ar qui va do em 2 de fe -
ve re i ro de 1995, nos ter mos do art. 105 do Re gi men to
Inter no. Foi de sar qui va do, nos ter mos do mes mo ar ti-
go, no dia 13 de abril de 1995, vol tan do à tra mi ta ção,
mas foi no va men te ar qui va do no dia 2 de fe ve re i ro de
1999 e de sar qui va do no dia 11 de fe ve re i ro de 1999.
Digo isso para mos trar o in te res se dos au to res no seu 
pros se gui men to e na sua dis cus são. E, após o úl ti mo
de sar qui va men to, em 11 de fe ve re i ro de 1999, esse
pro je to foi, cu ri o sa men te, re ti ra do da pa u ta da Co mis-
são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça e de Re da ção da Câ-
ma ra dos De pu ta dos no dia 20 de no vem bro de 2002,
por re que ri men to do au tor. Fi nal men te, no dia 4 de
de zem bro de 2002, foi adi a da a vo ta ção, por duas
ses sões, a re que ri men to do De pu ta do Pro fes sor Lu i-
zi nho, até que, no dia 31 de ja ne i ro de 2003, o ci ta do
pro je to vol tou ao Arqui vo.
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De que tra ta esse pro je to? De au men tar o pe río-
do do be ne fí cio se gu ro-de sem pre go por um pe río do
má xi mo va riá vel de qua tro a oito me ses – a atu al le -
gis la ção fala num pe río do de três a cin co me ses. O
me ri tó rio pro je to do De pu ta do Alo i zio Mer ca dan te,
hoje Se na dor, pro põe o au men to do pe río do do be ne-
fí cio para algo en tre qua tro e oito me ses e a re du ção
do tem po de exer cí cio de ati vi da de para, pelo me nos,
seis me ses. Do pon to de vis ta emer gen ci al, para a
ques tão que se avi zi nha, para a pers pec ti va ne gra
que en xer go, essa é uma gran de so lu ção.

O pro je to foi apre sen ta do, ar qui va do, de sar qui-
va do, ar qui va do, de sar qui va do e, fi nal men te, ar qui va-
do. O Pre si den te Lula es te ve nes ta Casa, há pou cos
dias, pe din do par ce ria. De se jo co mu ni car à Casa que
a par ce ria que o Pre si den te da Re pú bli ca so li ci ta o
PFL, por ini ci a ti va pró pria, ofe re ce, no sen ti do de so li-
ci tar ao Se na dor Alo i zio Mer ca dan te – e, se S. Exª
não o qui ser fa zer, o meu Par ti do po de rá fazê-lo na
Câ ma ra dos De pu ta dos – que peça o de sar qui va-
men to da ma té ria, com o com pro mis so dos vo tos na
Câ ma ra e no Se na do, para vê-la apro va da no me nor
es pa ço de tem po pos sí vel.

Era a co mu ni ca ção que eu ti nha a fa zer, Sr. Pre -
si den te.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mar ce lo Cri vel la) – Con -
ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Arthur Vir gí lio, Lí der
do PSDB, por cin co mi nu tos, para co mu ni ca ção ur -
gen te de in te res se par ti dá rio, nos ter mos do art. 14,
in ci so II, alí nea a, do Re gi men to Inter no.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como
Lí der.) – Sr. Pre si den te, na ver da de, o no bre Lí der
José Agri pi no não des cre veu aqui a tra mi ta ção nor -
mal de um pro je to numa Casa con gres su al, mas um
ver da de i ro jogo de pin gue-pon gue, com agi li da de de
cam pões mun di a is chi ne ses – ar qui va, de sar qui va,
põe, tira, co lo ca, re ti ra –, algo com pli ca do.

Devo di zer, so bre esse pri me i ro tó pi co, que, se o 
pin gue-pon gue ter mi na... O pro je to é me ri tó rio; o Go -
ver no pas sa do dis cu tia a pos si bi li da de efe ti va de im -
plan tá-lo – ou não – do pon to de vis ta da re a li da de
eco nô mi ca do País. Se o novo Go ver no en ten der que
deve pres ti gi ar pro je to de dois De pu ta dos tão ilus tres
– um de les ago ra Se na dor, Lí der da Ban ca da ma jo ri-
tá ria nes ta Casa –, le van do em con ta a opi nião aba li-

za da e res pe i tá vel da Li de ran ça do PFL, se o Go ver-
no en ten der que isso é ca bí vel, o PSDB as si na rá a ur -
gên cia ou ou vi rá, com mu i to res pe i to, um mea– cul -
pa, uma re tra ta ção, ou vi rá algo que a Esquer da sem -
pre usou como uma das suas me lho res ar mas para
pro cu rar me lho rar sua vi são de mun do: a cha ma da
au to crí ti ca.

Sr. Pre si den te, peço in ser ção nos Ana is da Casa
de den sa en tre vis ta, so bre paz, so bre po lí ti ca in ter na-
ci o nal, con de nan do o uni la te ra lis mo nor te-ame ri ca no,
con ce di da pelo ex-Pre si den te da Re pú bli ca Fer nan do
Hen ri que Car do so ao jor nal El País, de Espa nha.

Uti li zo o tem po res tan te para co men tar fato mu i-
to re le van te para a eco no mia: a re cen tís si ma ma jo ra-
ção de ju ros. Se quer dis cu to o mé ri to. Na mi nha ca be-
ça, o Go ver no te ria mu i to pou ca mar gem para não ter
au men ta do os ju ros on tem. O Pre si den te Hen ri que
Me i rel les, que de i xou de ser tu ca no ape nas por obri -
ga ção do seu novo ofí cio, sabe mu i to bem o que faz.
Vol to à dis cus são do over sho o ting do dó lar à épo ca
da cam pa nha ele i to ral. Ha via des con fi an ça dos
mercados – já pos so fa lar em mer ca dos sem ser cha -
ma do de ne o li be ral pela Li de ran ça do PT – quan to ao
que se ria o Go ver no Lula. A Car ta aos Bra si le i ros
tran qüi li za va, mas o dis cur so de cam pa nha e o pas -
sa do in tran qüi li za vam e as con di ções eco nô mi cas se
de te ri o ra vam. Ha via um cer to ris co PT em bu ti do no
ris co Bra sil. Isso tudo fez com que aflo ras sem aque -
las con tra di ções eco nô mi cas que sig ni fi ca ram dó lar
mais alto, pres são al tis ta so bre os pre ços, por tan to
mais in fla ção, e ne ces si da de de se to mar me di das
drás ti cas, das qua is par ti ci pou a equi pe de tran si ção,
que já pa u ta va o Bra sil pelo acor do de ca va lhe i ros,
bo ni to e de mo crá ti co, en tre o ex-Pre si den te Fer nan do
Hen ri que e o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va.

A mi nha idéia é que, se não ti ves se ha vi do o fa -
vo ri tis mo ele i to ral, fa vo ri tis mo ele i to ral  não cul po o
povo por nada, até por que o Pre si den te Lula ga nhou
le gi ti ma men te; sou opo si ção por que, le gi ti ma men te,
per di a ele i ção , se ou tro fos se o Pre si den te, ou se o
Pre si den te sig ni fi cas se cla ra men te a con ti nu i da de à
po lí ti ca que es ta va sen do pos ta em prá ti ca, não te ria
ha vi do a in qui e ta ção, a de te ri o ra ção dos fun da men-
tos da eco no mia, e, quem sabe, nes te mo men to, não
hou ves se a ne ces si da de de se to mar a me di da drás ti-
ca de re cor rer a au men tos de ju ros.

O Go ver no Lula se de ba te em con tra di ções. O Mi -
nis tro Mi guel Ros se to* tem uma vi são do MST di fe ren te
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da do Mi nis tro da Agri cul tu ra, Ro ber to Ro dri gues, que
tam bém co nhe ce mos mu i to bem. E há ou tras con tra di-
ções. Mu i to mais do que um even tu al go ver no Ser ra – ou
Tas so Je re is sa ti – ou ou tro even tu al go ver no li de ra do por
al guém do blo co de apo io ao ex-Pre si den te Fer nan do
Hen ri que, o Pre si den te Lula, to dos os dias, tem que de -
mons trar ao mer ca do que está bem com por ta do. Pa re ce
o alu no que sol tou um fo gue te no ba nhe i ro da es co la, e a 
di re to ra lhe dis se que o ex pul sa ria na pró xi ma. Ago ra ele
fica olhan do para a di re to ra para sa ber se pode di zer
quem des co briu o Bra sil, pois tem medo de fa lar. Então,
para agra dar o FMI, ele se an te ci pa no su pe rá vit. Todo o
tem po tem de mos trar que é res pon sá vel pe ran te os
mer ca dos e ain da peca em algo que co me ça a ser gra ve.
A pri me i ra sur pre sa foi agra dá vel. Pen sa va-se que iam
vi rar o Bra sil de pon ta-ca be ça. Não vi ra ram. Que bom,
gra ças a Deus! Vol to a di zer: ben di ta in co e rên cia. Ago ra,
acon te ce algo de mu i to gra ve: na ten ta ti va de apa zi guar
seus âni mos in ter nos, o cons ci en te e lú ci do Mi nis tro
Anto nio Pa loc ci  aliás, não sei por que o Mi nis tro não é tu -
ca no  diz que há um tran sa tlân ti co com o qual não se
pode dar “ca va lo-de-pau”. Ele con fun de tran sa tlân ti co
com car ro, pois, pelo que sei, com o car ro é que se pode
dar “ca va lo-de-pau”, não com o tran sa tlân ti co; o bar co
pode é ser mal ge ri do e vi rar Ti ta nic. Então, ele diz que vai 
pro mo ver a tran si ção do Bra sil para o novo mo de lo. E eu
digo que não vai, pois o Pre si den te Lula go ver na rá os
qua tro anos des ta for ma: tra ba lhan do a pri o ri da de do
com ba te à in fla ção e a pers pec ti va do ajus te fis cal – o
que jul go cor re to; mas, quan do ele diz que tem um novo
mo de lo, pode su ge rir para os mer ca dos que esse novo
mo de lo sig ni fi ca me nos com pro mis so com o ajus te fis cal
e me nos com pro mis so com o com ba te à in fla ção. Com
isso, co me ça a des fa zer a boa im pres são que ca u sou ao
não vi rar o Bra sil de ca be ça para ba i xo. Já fiz esse aler ta
da que la tri bu na e vol to a fazê-lo da qui, com in te res se
cons tru ti vo, pois pre ten do fa zer opo si ção dura e cons tru-
ti va. Opo si ção dura não sig ni fi ca, de je i to al gum, opo si-
ção des tru ti va. E opo si ção cons tru ti va não sig ni fi ca, de
for ma al gu ma, opo si ção flá ci da.

Por tan to, aler to o Go ver no para esse jar gão que
me pa re ce fora de hora, fora de oca sião e que aca ba rá
au men tan do a des con fi an ça so bre o Go ver no Lula de
que vai mu dar a rota – ele que não mu da rá rota al gu ma.
O Mi nis tro Antô nio Pa loc ci, Pe dro Ma lan, Armí nio Fra-
ga, o Pre si den te Hen ri que Me i rel les e eu sa be mos –
como a tor ci da do Fla men go e do Co rint hi ans tam bém
já es tão co me çan do a per ce ber – que não será mu da da
rota al gu ma. O Go ver no con ti nu a rá, gra ças a Deus, per -

se guin do in fla ção ba i xa, for tes su pe rá vits pri má ri os e
res pe i ta bi li da de in ter na ci o nal, cum prin do seus com pro-
mis sos – o que é lou vá vel –, mas nem sem pre o que é
lou vá vel dá po pu la ri da de. Mu i tas ve zes, o que é lou vá-
vel gera ini ci al men te al gu ma im po pu la ri da de. E este
será o gran de tes te do Go ver no Lula: sa ber se, na hora
do cho que da po pu la ção com a re a li da de, a re a li da de
en tre o país pro me ti do e o país pos sí vel, ele terá per sis-
tên cia para pres ti gi ar o Mi nis tro Antô nio Pa loc ci, per sis-
tên cia para man ter os ru mos cor re tos da eco no mia que
hoje pra ti ca e não ce der aos ape los po pu lis tas, que cer -
ta men te lhes che ga rão aos ou vi dos. Qu e ro aqui de po si-
tar a mi nha con fi an ça de que o Pre si den te Lula será
sen sa to até o fi nal.

No mais, vol to ao pon to ini ci al do Lí der José
Agri pi no Maia: se, aca ba do o jogo de pin gue-pon-
gue, o Lí der Alo i zio Mer ca dan te, ao con trá rio do
que pen sa va o Go ver no Fer nan do Hen ri que, en-
ten der que as con di ções bra si le i ras per mi tem hoje
que se ins ti tua essa me di da de am pli a ção do se gu-
ro-de sem pre go  cor re ta do pon to de vis ta so ci al,
mas que ro sa ber se ela é pos sí vel do pon to de vis -
ta eco nô mi co , o PSDB, em ho me na gem ao PT e
ao PFL, con ce de rá sua as si na tu ra à Urgên cia. Na
ou tra hi pó te se, nos so par ti do ima gi na que fica uma
li ção: a de que não se de vem pro por co i sas ab sur-
das para com pli car Go ver no al gum, por que, mu i-
tas ve zes, o fe i ti ço vira con tra o fe i ti ce i ro e pode
ocor rer com o efe i to bu me ran gue.

Como sei que são bem-in ten ci o na das as duas
pes so as que pro pu se ram essa ma té ria, es tou pron to
para ou vir de las, com da dos con so li da dos  que elas
têm por que es tão no go ver no, se é pos sí vel fa zer. Se
for, as si na re mos pra ze ro sa men te, por que o PSDB
ado ra ria ver os de sem pre ga dos com pro te ção ma i or
e com mais tran qüi li da de para pro cu ra rem em pre go
num ano que, in fe liz men te, será de de sem pre go re -
cor de no País. Por tan to, es ta mos mu i to lon ge de pen -
sar, nes te ano, em algo pa re ci do com o Fome Zero  o
que en tris te ce não só ao Pre si den te Lula, mas a to -
dos nós, a to dos que te mos o ina ba lá vel sen ti men to
de so li da ri e da de so ci al.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inse ri do nos ter mos do art. 210 do
Re gi men to Inter no.)
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 O SR.PRESIDENTE (Mar ce lo Cri vel la) – A
Mesa co mu ni ca que a so li ci ta ção de V. Exª será aten -
di da, de acor do com o Re gi men to Inter no.

Con ce do a pa la vra à no bre Se na do ra He lo í sa
He le na, como Lí der, por cin co mi nu tos, para co mu ni-
ca ção ur gen te de in te res se par ti dá rio, nos ter mos do
art. 14, II, “a”, do Re gi men to Inter no.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Como Lí der. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den-
te, Srªs e Srs. Se na do res, te nho tido a opor tu ni da de
de fa zer al gu mas crí ti cas que en ten do ne ces sá ri as
em re la ção aos ru mos da po lí ti ca ma cro e co nô mi ca
do nos so Go ver no, do Go ver no Lula; mas é evi den te
que eu não po de ria de i xar de fi car in dig na da di an te
de al gu mas fa las du ran te es tes úl ti mos dias, es pe ci al-
men te crí ti cas em re la ção às po lí ti cas so ci a is.

Sr. Pre si den te, qual quer pes soa de bom sen so,
in de pen den te men te das con vic ções ide o ló gi cas, da
con cep ção pro gra má ti ca, da vi são de mun do, sabe
ob je ti va men te que a si tu a ção atu al do Bra sil de de-
ses tru tu ra ção de par ques pro du ti vos in te i ros, de des -
tru i ção de mi lhões de pos tos de tra ba lho, do ma i or de -
sem pre go da his tó ria, da fome, da mi sé ria, da dor e
do so fri men to da gran de ma i o ria da po pu la ção é fru to,
é re sul ta do, é re fle xo não do Go ver no Lula, mas de
um tipo de po lí ti ca eco nô mi ca vi a bi li za da nes te País
pela eli te po lí ti ca e eco nô mi ca de ca den te, in com pe-
ten te, cí ni ca; pe las oli gar qui as fi nan ce i ras e re gi o na-
is, que nun ca fi ze ram ab so lu ta men te nada em re la-
ção às po lí ti cas so ci a is des te País! Nada, Sr. Pre si-
den te, ab so lu ta men te nada! Pelo con trá rio, sem pre
usa ram a de mo cra cia re pre sen ta ti va des te País,
sem pre se per pe tu a ram no po der às cus tas do pa ra-
si tis mo do Esta do, do pa ra si tis mo da es tru tu ra pú bli-
ca, do pa ra si tis mo das fi nan ças pú bli cas, usan do o
Po der Pú bli co para se apro pri a rem da dor, da fome e
da mi sé ria do povo bra si le i ro, com o fim de per ma ne-
ce rem no po der.

Então, Sr. Pre si den te, por mais que eu te nha crí -
ti cas e te nha tido a opor tu ni da de de fa zer a dis pu ta
po lí ti ca den tro do meu Par ti do e do Go ver no – por que
cre io que esse tipo de po lí ti ca eco nô mi ca não re sol ve
os pro ble mas do País –, não pos so de i xar de mos trar
não es tar re ci men to, mas pro fun da in dig na ção con tra
os di re ta men te res pon sá ve is pela cri se gi gan tes ca
em que se en con tra o País, que in se ri ram o Bra sil na
glo ba li za ção de for ma sub ser vi en te e su bor di na da
aos in te res ses co mer ci a is das gran des na ções, que
con fe ri ram sus ten ta ção a um tipo de po lí ti ca eco nô-
mi ca que se ajo e lha co var de men te di an te do Fun do
Mo ne tá rio Inter na ci o nal.

Sr. Pre si den te, não va mos ins ti tu ir aqui o prê mio
óleo de pe ro ba para cara-de-pau, mas es pe ro sin ce-
ra men te que, ao me nos, pos sa mos pro mo ver o de ba-
te em re la ção às po lí ti cas so ci a is, não à luz de uma

can ti le na en fa do nha e men ti ro sa de ten tar res pon sa-
bi li zar o Go ver no. Faço crí ti cas aos ru mos da po lí ti ca
ma cro e co nô mi ca do atu al Go ver no, mas não é pos sí-
vel res pon sa bi li zar um Go ver no com cin qüen ta dias
por todo o caos em que se en con tra o País. Não é
pos sí vel agüen tar isso ca la da!

Du ran te o dis cur so da Sra. He lo í sa He -
le na, o Sr. Mar ce lo Cri vel la, su plen te de Se -
cre tá rio, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que 
é ocu pa da pelo Sr. He rá cli to For tes, 3º Se-
cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (He rá cli to For tes) – A
Mesa con sul ta o Se na dor Tião Vi a na se de se ja fa zer
uso da pa la vra, como Lí der do Go ver no.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem
revisão do orador.) – Sr. Presidente, cedi meu tempo
para a Senadora e permaneço aguardando a
chegada do Líder.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) – Está
prorrogada a Hora do Expediente, por 15 minutos,
para comunicações inadiáveis.

Concedo a palavra ao eminente Senador Hélio
Costa, que disporá de até cinco minutos.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para uma
comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, não poderia deixar de, antes de tratar do
assunto propriamente dito, apoiar em gênero, número 
e grau as ponderações feitas pela Senadora Heloísa
Helena, até porque o objetivo desta comunicação é
atender a uma necessidade urgente de todo o Estado
de Minas Gerais referente à manutenção de
empregos, notadamente na zona rural. 

Qu an do a Se na do ra re fe riu-se ao fato de que
ape nas 51 dias não são su fi ci en tes para o Go ver no
ser res pon sa bi li za do por tudo o que se fez nos úl ti mos
anos, lem brei-me que on tem che guei a fi car pre o cu-
pa do pela Li de ran ça do PSDB, em bo ra eu seja do
PMDB. Du ran te um al mo ço, ti ve mos a opor tu ni da de
de re u nir a Ban ca da do PMDB para dis cu tir as sun tos
na ci o na is e, à no i te, fo mos re cep ci o na dos pelo Pre si-
den te do Se na do, José Sar ney, em sua re si dên cia,
onde to dos os Se na do res es ti ve ram pre sen tes. Re al-
men te fi quei pre o cu pa do com a si tu a ção e che guei
até a te mer que o PSDB per des se a par ti ci pa ção do
Se na dor Arthur Vir gí lio, tal era o en ten di men to e a ca -
pa ci da de de en tro sa men to de S. Exª com o Pre si den-
te Lula. Até ouvi o Pre si den te di zer que pre ci sa va de
tem po, que o Bra sil pre ci sa va de um tem po.

Por essa ra zão, quan do ouço as ob ser va ções
da Se na do ra He lo í sa He le na, to das fe i tas de uma for-
ma tão ve e men te, sin to que re al men te te mos de lem -
brar o que foi fe i to no pas sa do, nos úl ti mos oito anos,
das opor tu ni da des de con ser tar o Bra sil e de fazê-lo
me lhor, mas in fe liz men te mu i to fi cou para ser fe i to.
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Hoje o Pre si den te que tem apo io po pu lar e cla -
mor na ci o nal pre ci sa de tem po. Sua Exce lên cia terá o
tem po. Esta Casa e o Con gres so Na ci o nal da rão o
tem po de que o Pre si den te pre ci sa.

Sr. Pre si den te, quan to a meu pe di do da pa la vra
para uma bre ve co mu ni ca ção, gos ta ria de jus ti fi car o
pro je to de lei que apre sen tei nes ta Casa,  tor nan do
obri ga tó ria a in clu são do le i te de vaca no car dá pio da
me ren da es co lar. Por ser uma fon te de pro te í na, é im -
por tan tís si ma a par ti ci pa ção do le i te na me ren da es -
co lar. Além dis so, Sr. Pre si den te, a pro du ção de le i te é 
o ma i or ge ra dor de em pre gos no meu Esta do, em Mi -
nas Ge ra is. A pe que na em pre sa re pre sen ta mais de
45% da mão-de-obra em Mi nas, e os pro du to res de
le i te re pre sen tam gran de par te da pe que na em pre sa
e da ge ra ção de em pre gos.

O le i te faz par te in te gran te dos pro gra mas nu tri-
ci o na is em vá ri as par tes do mun do.

A Chi na é uma na ção em que o le i te está pre -
sen te nos pro gra mas ali men ta res, prin ci pal men te, na
me ren da es co lar. Um sex to dos ha bi tan tes, to das as
cri an ças da Chi na têm aces so ao le i te por meio da
me ren da es co lar.

Na Re pú bli ca Do mi ni ca na, o Pro gra ma de Ali-
men ta ção Esco lar aten de a 1,5 mi lhão de cri an ças
por dia com le i te.

Na Co lôm bia, 17% das cri an ças re ce bem o le i te
na me ren da es co lar.

Na Ma lá sia, em oito mil es co las, 800 mil cri an-
ças são aten di das pelo le i te na me ren da es co lar.

O le i te es co lar é ser vi do para cri an ças de três a
dez anos em to dos os lu ga res da Eu ro pa, no ta da-
men te em Por tu gal, na Espa nha e em tan tos ou tros
pa í ses. Na Di na mar ca, o pro gra ma do le i te na me ren-
da es co lar co me çou em 1973 e aten de a 200 mil cri -
an ças de 6 a 16 anos.

No Bra sil, além da im por tân cia nu tri ti va e eco nô-
mi ca, o le i te de sem pe nha um re le van te pa pel so ci al,
prin ci pal men te na ge ra ção de em pre gos. No meu
Esta do, como dis se an tes, o pro du to é res pon sá vel di -
re to por mais de 40% da mão-de-obra das pe que nas
em pre sas.

Por essa ra zão, Sr. Pre si den te, apre sen to um
pro je to de lei, que tor na o le i te obri ga tó rio na me ren da
es co lar, sa ben do, evi den te men te, da im por tân cia que 
essa ques tão re pre sen ta não só para o meu Esta do,
mas para o Bra sil in te i ro.

Pela re le vân cia da me di da, so li ci to uma es pe ci al
aten ção a este pro je to que apre sen to à Mesa do Se -
na do.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Hé lio Cos ta,
o Sr. He rá cli to For tes, 3º Se cre tá rio, de i xa a

ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. José Sar ney, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo
a palavra ao Senador João Ribeiro, pelo prazo de
cinco minutos.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes te mo men to,
usa rei da pa la vra ra pi da men te, mes mo por que es tou
aguar dan do para fa lar mais tar de, se con se guir, como 
ins cri to.

Com ale gria, re gis tro que ani ver sa ri am hoje, no
To can tins, tre ze Mu ni cí pi os – al guns com doze e ou -
tros com dez anos de eman ci pa ção po lí ti ca. Esta
Casa e o Bra sil sa bem que o To can tins é um Esta do
novo, uma fron te i ra nova, mas, gra ças a Deus, à for ça
do seu povo e à com pe tên cia dos seus ad mi nis tra do-
res, os Mu ni cí pi os vêm con se guin do, ape sar das di fi-
cul da des en fren ta das, boas ad mi nis tra ções.

A ci da de de Angi co, ad mi nis tra da pelo Pre fe i to
Ari o li no Ra mos dos San tos, com ple ta hoje doze anos
de eman ci pa ção po lí ti ca. Re gis tro o fato com ale gria,
até por que o povo da que le Mu ni cí pio me re ce essa
lem bran ça.

A ci da de de Ara gua nã, que tive a hon ra de ad mi-
nis trar como Pre fe i to de Ara gua í na – já que Ara gua nã
era Dis tri to do Mu ni cí pio de Ara gua í na –, hoje com-
ple ta dez anos de eman ci pa ção po lí ti ca, mu i to bem
ad mi nis tra da pelo Pre fe i to Be ne di to Lo pes, que hoje
está ina u gu ra uma sé rie de obras hoje no Mu ni cí pio.

A ci da de de Bom Je sus do To can tins, mu i to bem 
ad mi nis tra da pelo Pre fe i to Gil van Ro dri gues Be zer ra,
tam bém com ple ta dez anos de eman ci pa ção.

A ci da de de Car mo lân dia, a exem plo de Ara gua-
nã, tam bém foi Dis tri to de Ara gua í na, ad mi nis tra do
por mim, quan do ain da Pre fe i to da que la ci da de. Hoje
é ad mi nis tra da pelo gran de Pre fe i to Se ve ri no de Góis
Ho lan da e tam bém com ple ta dez anos de eman ci pa-
ção po lí ti ca.

A ci da de de Ca ri ri do To can tins tam bém com -
ple ta hoje dez anos de eman ci pa ção po lí ti ca e é mu i to
bem ad mi nis tra da pelo Pre fe i to Fa brí cio de Oli ve i ra
Vale, um agro pe cu a ris ta.

A ci da de de Car ras co Bo ni to, no Bico do Pa pa-
ga io, ad mi nis tra da pelo Pre fe i to Jo acy Gon çal ves
Bar ros, com ple ta onze anos de eman ci pa ção po lí ti ca.

A ci da de de La goa da Con fu são é ad mi nis tra da
pelo Pre fe i to Ma u ro Ivan Ra mos Ro dri gues, que nem
é meu com pa nhe i ro po lí ti co. Re gis tro com ale gria o
ani ver sá rio de eman ci pa ção da ci da de de La goa da
Con fu são.

A ci da de de Ma te i ros, que tam bém com ple ta
hoje dez anos de eman ci pa ção po lí ti ca, é ad mi nis tra-
da pelo Pre fe i to Anto nio Alves da Sil va.
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A ci da de de Pal me i ran te, ad mi nis tra da pela Pre -
fe i ta Ira cil da Pe re i ra Ba tis ta, com ple ta hoje onze anos
de eman ci pa ção po lí ti ca. Tam bém faz S. Exª uma
gran de ad mi nis tra ção.

O Mu ni cí pio de Su cu pi ra, ad mi nis tra do pela
Pre fe i ta Alde ni ra Aze ve do do Rego, tam bém com ple-
ta dez anos de eman ci pa ção po lí ti ca.

A ci da de de Ri a chi nho, ad mi nis tra da pelo Pre fe-
i to e Advo ga do Dr. Val de mar Ba tis ta Ne po mo ce no,
que com ple ta 12 anos de eman ci pa ção po lí ti ca. A ci -
da de de Rio da Con ce i ção, ad mi nis tra da pelo Pre fe i to
Val do Vi a na Bar bo sa, que é pe que ni na, mas char mo-
sa e mu i to bem ad mi nis tra da. Por úl ti mo, a ci da de de
São Mi guel do To can tins, ad mi nis tra da pelo Pre fe i to
Pa u lo Hum ber to Ayres e Sil va, que com ple ta 12 anos
de eman ci pa ção po lí ti ca.

Sr. Pre si den te, con si de ro mu i to im por tan te re -
gis trar mos es sas da tas e es ses acon te ci men tos, por -
que nes sas ci da des, so bre tu do nas do in te ri or, en-
con tra-se o povo que nos ele geu para o Se na do Fe -
de ral. Sem pre fui ho mem li ga do aos pe que nos mu ni-
cí pi os e de fen di o mu ni ci pa lis mo. Cer ta men te te rei
opor tu ni da de de fa lar de ou tros as sun tos e da mi nha
che ga da a esta Casa. Des ta tri bu na, ha ve re mos de
tra var gran des de ba tes de in te res se do nos so País e
do meu que ri do Esta do do To can tins.

Agradeço a oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Concedo

a palavra ao Senador Antônio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na-
do res, to dos aque les que acom pa nha ram, como eu, a 
atu a ção mar can te e ex cep ci o nal, no Se na do, do
ex-Se na dor José Alen car, hoje Vice-Pre si den te da
Re pú bli ca, lem bram-se do seu com por ta men to éti co,
da sua con du ta re ti lí nea, mo de ra da, do seu equi lí brio
e, aci ma de tudo, do seu co nhe ci men to por me no ri za-
do da re a li da de bra si le i ra e do mun do, tam bém do
seu en ga ja men to com os pro ble mas so ci a is e a sua
con tri bu i ção ines ti má vel para que os ven tos da mu-
dan ça so pras sem na di re ção do nos so Pre si den te da
Re pú bli ca, fi nal men te ele i to com mais de 60% dos vo -
tos, Luiz Iná cio Lula da Sil va.

A mi nha pre sen ça na tri bu na, nes te ins tan te, Sr.
Pre si den te, é para enal te cer o ges to mag nâ ni mo que
de no ta, que re tra ta a hu mil da de de um ho mem pú bli-
co di an te de um ato em que re tro a giu, logo de po is de
uma re por ta gem pu bli ca da pelo gran de ma tu ti no Fo-
lha de S.Pa u lo. Sua Exce lên cia re sol veu fa zer a re vi-
são de um ato que ha via sido co me ti do, re co nhe cen-
do que a im pren sa es ta va cer ta. Tan to que pu bli cou
uma nota que faço ques tão, Sr. Pre si den te, de que
cons te dos Ana is des ta Casa, para com ple men tar o
his tó ri co des se ho mem pú bli co cor re to, ho nes to, éti-

co, e aci ma de tudo, com es pí ri to de vi são para acom -
pa nhar as mu dan ças que es tão sur gin do em nos so
País.

Eis a nota, Sr. Pre si den te, que pas so a ler, da la -
vra do Vice-Pre si den te da Re pú bli ca José Alen car
Go mes da Sil va:

A Fo lha de S.Pa u lo, no dia 31 de ja ne-
i ro de 2003, pu bli ca ma té ria que con de na ato 
de ne po tis mo pra ti ca do por mim [por José
Alen car]. No me ei para meus as ses so res três
mem bros da fa mí lia: um ir mão, uma so bri nha
e um cu nha do. To dos de mi nha in te i ra con fi-
an ça, com pe ten tes, pro bos e hon ra dos. Mas
são pa ren tes e, como tal, não po de ri am ser
no me a dos. “Mas as no me a ções não es tão
pro i bi das por leis, são le ga is”, afir mam os ad -
vo ga dos. “Não há su bor di na ção ime di a ta e,
por isso, são le ga is”. “Não há ra zão para tor -
ná-las sem efe i to”, di zem os ad vo ga dos. Infe -
liz men te há. Pri me i ro, por que ain da que de
di re i to não haja su bor di na ção ime di a ta, de
fato há. Se gun do, por que o PT, par ti do ao
qual es tou ali a do, dis cor da da prá ti ca e re co-
men dou, o pró prio Pre si den te, que tor nás se-
mos sem efe i to as no me a ções. Assim foi. To -
das fo ram tor na das sem efe i to. Não há um
ele men to, se quer no ga bi ne te, que te nha
sido no me a do por mim.

Ago ra, vou exa mi nar com cal ma, sem
pres sa al gu ma, o que pre ci sa ser fe i to. Pode 
ser até que se pos sa tra ba lhar com me nos
gen te, como se faz no se tor pri va do e se re -
co men da para o se tor pú bli co.

É aque la his tó ria: “há to pa das que aju -
dam a ca mi nhar”. E foi a mí dia. Toda a im-
pren sa bra si le i ra con de nou as no me a ções,
con fir man do as van ta gens da li ber da de de
im pren sa, a im por tân cia do re gi me de mo-
crá ti co.

Digo isso sem má goa al gu ma e hu mil-
de men te re co nhe ço que o ser vi ço pú bli co
pode e deve aper fe i ço ar-se de tal for ma
que o nos so País, tão rico em re cur sos na -
tu ra is e hu ma nos, saia des sa sub ser viên cia
crô ni ca a que foi le va do, de fato, em face
des sa dí vi da mo nu men tal, que cres ce as-
sus ta do ra men te, cons tru í da pela des pro po-
si ta da taxa de ju ros com que é ro la da, mas
tam bém por que nos sa eco no mia tem sido
ví ti ma de ad mi nis tra ções per du lá ri as e ine -
fi ci en tes.
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Dou a mão à pal ma tó ria e me con gra-
tu lo com a mí dia e com o Par ti do dos Tra ba-
lha do res, cujo Go ver no, de fato, re pre sen ta
um novo tem po.

Jose Alencar Gomes da Silva,
(Vice-Presidente da República)

Sr. Pre si den te, para que cons te dos Ana is des ta
Casa, gos ta ria que esta nota do Sr. Vice-Pre si den te
da Re pú bli ca te nha o de vi do re gis tro e re co nhe ci men-
to da Mesa.

Mu i to obri ga do!
O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ) 

– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do

a pa la vra pela or dem ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Blo co/PT – RJ.

Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, mu i tos jor na is do País no ti ci a-
ram que, logo nes ta pri me i ra se ma na des ta nova Le -
gis la tu ra, se ria apre sen ta do, ao Con se lho de Éti ca
des ta Casa, uma de nún cia con tra mim, por des cum-
pri men to de um com pro mis so as su mi do em car ta por
oca sião do lan ça men to da mi nha can di da tu ra em
1998.

A se ma na, Sr. Pre si den te, trans cor reu, está
qua se ao fim, e a de nún cia não apa re ceu. Então, Sr.
Pre si den te, como ma i or in te res sa do em que esse as -
sun to seja in ves ti ga do e jul ga do pe los meus pa res,
es tou to man do a ini ci a ti va de re que rer ao Con se lho
de Éti ca que in ves ti gue e jul gue esse caso, por que
pen so que seja o de ver de qual quer Se na dor evi tar
cons tran gi men to dos seus pa res em so li ci tar essa in -
ves ti ga ção, quan do cor reu, pela im pren sa, essa afir -
ma ti va e de nún cia.

Por tan to, Sr. Pre si den te, gos ta ria de co mu ni car
a V. Exª e a Casa que es tou apre sen tan do, hoje, esse
re que ri men to.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP.) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – V. Exª tem 
a pa la vra, como Lí der.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Blo co/PT –
SP. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si-
den te, Srªs e Srs. Se na do res, gos ta ria, em pri me i ro
lu gar, de re gis trar da tri bu na a gran de za da ati tu de do
Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

Não pesa so bre S. Exª qual quer sus pe i ta na
ges tão de re cur sos pú bli cos e de des vio de con du ta.
S. Exª ja ma is fe riu os prin cí pi os que re gem a Cons ti tu-
i ção Fe de ral ou o com pro mis so de um par la men tar.
Há, sim, um pro ble ma, que é de co nhe ci men to pú bli-

co, de re la ção com seu an ti go Par ti do, e que não vejo
por que a Casa deva tra tá-lo no âm bi to do Con se lho
de Éti ca.

Mas é me lhor as sim, Se na dor Ro ber to Sa tur ni-
no, com trans pa rên cia, com fir me za e com com pro-
mis so. Se to dos os Se na do res se com por tas sem
como V. Exª, se gu ra men te, o am bi en te po lí ti co se ria
mu i to me lhor do que tem sido na his tó ria re cen te do
Se na do Fe de ral.

Em se gun do lu gar, ob ser vei o en tu si as mo com
que a Li de ran ça do an ti go Go ver no, o PSDB e o PFL,
sa u da ram um pro je to le gis la ti vo, não de mi nha au to-
ria, mas que apóio, que pro põe am pli ar o pe río do de
co ber tu ra do se gu ro de sem pre go. O que con si de ro
mu i to le gí ti mo, ain da que tar dia a ma ni fes ta ção de in -
te res se de po lí ti cas so ci a is em re la ção ao de sem pre-
go. Não per ce bia tal sen si bi li da de du ran te os anos em 
que ten tá va mos co lo car te mas como esse na agen da
da so ci e da de bra si le i ra. Con si de ro le gí ti mo, opor tu no
e cor re to a Opo si ção co brar co e rên cia de ati tu de.

Sr. Pre si den te, Srs. Se na do res, eu gos ta ria, no
en tan to, de fun da men tar que  apre sen tei esse pro je to
por que exis te um con se lho tri par ti te – go ver no, em-
pre sá ri os e en ti da des sin di ca is – que gere os re cur-
sos do FAT.Ha via um ex ce den te de R$5 bi lhões, uma
re ser va téc ni ca, por que o FAT foi con ce bi do como um
fun do an ti cí cli co: quan do a eco no mia cres ce, cres-
cem os re cur sos, para que, na re ces são, seja pos sí vel
au men tar a co ber tu ra e co brir o de sem pre go.É cor re-
to que haja essa re ser va téc ni ca. Iden ti fi quei-a e,
como a co ber tu ra era mu i to pre cá ria, su ge ri que o
con se lho de ba tes se esse pro je to, para per mi tir a am -
pli a ção do pe río do de co ber tu ra. No en tan to, o fiz
quan do ha via re cur sos dis po ní ve is, quan do essa era
uma dis cus são pro ce den te e o am bi en te eco nô mi co
era pro mis sor. To da via, os equí vo cos da po lí ti ca eco -
nô mi ca, es pe ci al men te a ân co ra cam bi al e os ju ros
al tos, que de te ri o ra ram as fi nan ças pú bli cas, agra va-
ram o en di vi da men to e fra gi li za ram as nos sas fi nan-
ças, aca ba ram con su min do não só ou tros re cur sos
do Orça men to, com tam bém o go ver no an te ri or apro -
pri ou-se des sa re ser va téc ni ca e a co lo cou no Orça -
men to como par te da re ce i ta tri bu tá ria que sus ten ta
hoje o su pe rá vit pri má rio. Por tan to, não exis te mais no 
FAT essa re ser va, que po de ria ter per mi ti do, sim, a
dis cus são e a co ber tu ra.

Não é da mi nha his tó ria, como po de rão ana li sar
ao lon go de toda a mi nha car re i ra pú bli ca, fa zer de -
ma go gia ele i to ral, so bre tu do com te mas tão sé ri os
quan to o se gu ro-de sem pre go. Apre sen tei um pro je to
por que ha via re cur sos e essa dis cus são era pro ce-
den te. Esse re cur so foi apro pri a do, está no Orça men-
to como re ce i ta tri bu tá ria, não está mais na ges tão do
Con se lho do FAT. Por tan to, de sar qui var e co lo car
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des sa for ma, nes te mo men to, não é mais do que uma
ati tu de de ma gó gi ca, pre ten sa co bran ça de co e rên cia
do pas sa do. Não o fa rei, mas se V. Exªs o fi ze rem, te -
nho cer te za de que o Con se lho do FAT po de rá jus ti fi-
car e dis cu tir com pro fun di da de o as sun to. No en tan-
to, te mos que co lo car na pa u ta o pro ble ma do ajus te
fis cal, da me lho ria da qua li da de da ges tão dos re cur-
sos pú bli cos para ali vi ar essa so bre car ga exis ten te no 
Orça men to hoje, in clu si ve com a apro pri a ção in de vi-
da de re cur sos – são re ce i tas ex tra or di ná ri as –, e, as -
sim, pos sa mos de fato fa zer po lí ti cas so ci a is.

O que di fi cul ta a co ber tu ra do se gu ro-de sem-
pre go? É o ônus da dí vi da pú bli ca que her da mos. O
que di fi cul ta hoje a am pli a ção  e a co ber tu ra pelo Go -
ver no do Fome Zero? Vo cês vi ram on tem a ONU re -
co nhe cen do a im por tân cia des sa pa u ta, des sa ati tu-
de do Go ver no bra si le i ro. É um fato his tó ri co na di plo-
ma cia, na nos sa his tó ria, gran des lí de res in ter na ci o-
na is sa u da rem a pri o ri da de que es ta mos dan do ao
pro gra ma de com ba te à fome. Uma opo si ção sé ria
como a dos Se na do res Arthur Vir gí lio e José Agri pi no
que vêm aqui para va lo ri zar a ini ci a ti va do Go ver no de 
co lo car a fome como pri o ri da de na agen da.

Por que é uma pri o ri da de? Para quem sem pre co -
meu, isso é ape nas mais um tema do de ba te po lí ti co.
Mas, para um pre si den te que já pas sou fome, tem a ver
com a his tó ria de vida dele. É essa a di fe ren ça do com -
pro mis so, den tro das nos sas res tri ções fis ca is, den tro
da pe que na mar gem de ma no bra da po lí ti ca eco nô mi-
ca, he ran ça do pas sa do, tam bém da con jun tu ra in ter na-
ci o nal de guer ra, de ins ta bi li da de, de re tra ção dos in ves-
ti men tos, de in se gu ran ça dos in ves ti do res. Nes se pe río-
do, o ati vo in ter na ci o nal que mais se va lo ri zou foi o ouro. 
É um sin to ma cla ro da aver são ao ris co no mer ca do fi -
nan ce i ro in ter na ci o nal. E um país com um ní vel de en di-
vi da men to ex ter no e in ter no como o Bra sil evi den te-
men te é  vul ne rá vel a es sas tur bu lên ci as. No en tan to, a
se ri e da de, a co ra gem des te Go ver no de to mar me di das
de aus te ri da de, de pro mo ver um con tin gen ci a men to do
Orça men to, de não fa zer de ma go gia po pu lis ta, de mos -
trar que, nes se qua dro de res tri ções, o que po de mos fa -
zer é me lho rar a qua li da de do gas to e en fren tar os pro -
ble mas es tru tu ra is.

A me lhor par ce ria que re al men te es pe ro des sa
opo si ção é que fa ça mos as re for mas es tru tu ra is ne -
ces sá ri as, dis cu tin do-as com pri o ri da de. Pre ci sa mos,
no Se na do Fe de ral, de ba ter as gran des ques tões na -
ci o na is. Va mos ini ci ar aqui des ta tri bu na uma dis cus-
são apro fun da da so bre a re for ma pre vi den ciá ria, um
tema tão com ple xo, tão di fí cil. E não é um tema para
este Go ver no, mas para as fu tu ras ge ra ções, para os
go ver nos que vi rão, para os go ver nos es ta du a is e
para as pre fe i tu ras, que hoje es tão es tran gu la das

pela in su fi ciên cia de co ber tu ra do sis te ma, pela in-
con sis tên cia dos cál cu los atu a ri a is.

Sr. Pre si den te, es cla re ci do esse epi só dio, su gi ro
ao Se na do uma pa u ta mais qua li fi ca da. Va mos en fren-
tar os gran des te mas da re for ma pre vi den ciá ria, da re -
for ma po lí ti ca, da re for ma do Ju di ciá rio. Va mos fa zer
esse de ba te aqui para que a Na ção pos sa cres cer nes -
te ple ná rio azul, que, acho, é a cor da es pe ran ça.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a

mesa, pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção que será
lida pelo Sr.1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá-
cli to For tes.

É lido o se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2003

Dá nova re da ção ao in ci so III do art.
3º da Cons ti tu i ção Fe de ral e ao ca put do
art. 79 do Ato das Dis po si ções Cons ti tu-
ci o na is Tran si tó ri as.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º O in ci so III do art. 3º da Cons ti tu i ção Fe -
de ral pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 3º ...................................................
III – erradicar a pobreza e a

marginalização e reduzir as desigualdades
sociais, raciais e regionais.”

Art. 2º O ca put do art. 79 do Ato das Dis po si-
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as pas sa a vi go rar
com a se guin te re da ção:

“Art. 79. É ins ti tu í do, para vi go rar até o
ano de 2010, no âm bi to do Po der Exe cu ti vo
Fe de ral, o Fun do de Com ba te e Erra di ca ção
da Po bre za, a ser re gu la do por lei com ple-
men tar com o ob je ti vo de vi a bi li zar a to dos
os bra si le i ros aces so a ní ve is dig nos de
vida, cu jos re cur sos se rão apli ca dos em
ações su ple men ta res de nu tri ção, ha bi ta-
ção, edu ca ção, sa ú de, re for ço de ren da fa-
mi li ar, su pe ra ção das de si gual da des ra ci a is
e ou tros pro gra mas de re le van te in te res se
so ci al vol ta dos para me lho ria da qua li da de
de vida.”

Art. 3º Esta emen da cons ti tu ci o nal pas sa a vi go-
rar na data de sua pu bli ca ção.
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Jus ti fi ca ção

Não obs tan te uma sig ni fi ca ti va di vul ga ção de
es tu dos re a li za dos por ins ti tu tos e en ti da des idô ne-
as, como o Ipea, IBGE, Fun da ção Ge tú lio Var gas e
ou tros, in di can do a di men são das de si gual da des
de na tu re za ra ci al que vi ti mam os bra si le i ros
afro-des cen den tes, não fo ram in clu í das na Cons ti-
tu i ção Fe de ral nem no Fun do de Com ba te e Erra di-
ca ção da Po bre za a obri ga to ri e da de da im ple men-
ta ção de po lí ti cas de su pe ra ção des sas de si gual da-
des.

Sabe-se, por es tes mes mos es tu dos, que, em -
bo ra as po lí ti cas so ci a is de ca rá ter abran gen te pos -
sam e de vam tam bém re fle tir-se nes te as pec to, a “li -
nha de cor” da po bre za é um fe nô me no es pe cí fi co
que re cla ma ações igual men te es pe cí fi cas.

Co lhe-se o en se jo des ta pro pos ta de emen da à
Cons ti tu i ção para tam bém in di car que se deve bus car
para os bra si le i ros, in clu in do os afro-des cen den tes, con -
di ções dig nas de vida, mais do que ape nas de “sub sis-
tên cia”.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
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LEGISLAÇÃO CITADA

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
 TRANSITÓRIAS

Art. 79. É ins ti tu í do, para vi go rar até o ano de
2010, no âm bi to do Po der Exe cu ti vo Fe de ral, o Fun do
de Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za, a ser re gu la-
do por lei com ple men tar com o ob je ti vo de vi a bi li zar a
to dos os bra si le i ros aces so a ní ve is dig nos de sub sis-
tên cia, cu jos re cur sos se rão apli ca dos em ações su -
ple men ta res de nu tri ção, ha bi ta ção, edu ca ção, sa ú-
de, re for ço de ren da fa mi li ar e ou tros pro gra mas de
re le van te in te res se so ci al vol ta dos para me lho ria da
qua li da de de vida.
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A pro pos-
ta de emen da à Cons ti tu i ção está su je i ta à tra mi ta ção
pre vis ta no art. 354 do Re gi men to Inter no e vai à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

So bre a mesa, Pro je tos de Lei do Se na do que
se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na-
dor He rá cli to For tes.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 18, DE 2003

Dis põe so bre o exer cí cio das pro fis-
sões de mes tre de obras e de en car re ga-
do, de ter mi nan do re gis tros no Crea
como au xi li a res téc ni cos.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É li vre o exer cí cio das pro fis sões de mes -

tre de obras e de en car re ga do, ob ser va das as con di-
ções de ca pa ci da de es ta be le ci das nes ta lei.

Art. 2º A ati vi da de pro fis si o nal do mes tre de
obras e en car re ga do efe ti va-se no se guin te cam po de 
re a li za ções:

I – lo car e exe cu tar obras de cons tru ção ci vil;
II – co la bo rar no pla ne ja men to e es tu do da obra;
III – acom pa nhar os re pa ros e ma nu ten ção de

equi pa men tos e am bi en tes fí si cos re la ti vos à exe cu-
ção dos pro je tos das edi fi ca ções téc ni cas;

IV – ori en tar-se por plan tas, es que mas e es pe ci-
fi ca ções

V – re a li zar es tu dos, su per vi são, cál cu los de es -
ti ma ti vas de quan ti da des e cus tos, apli can do seus co -
nhe ci men tos na iden ti fi ca ção e so lu ção de pro ble mas
téc ni cos, as se gu ran do o aper fe i ço a men to e de sen-
vol vi men to da obra.

Art. 3º O exer cí cio das pro fis sões de mes tre de
obras e de en car re ga do é es pe cí fi co:

I – dos por ta do res de com pro van te de ha bi li ta-
ção em cur sos ofi ci a is mi nis tra dos por ins ti tu i ções pú -
bli cas ou pri va das;

II – dos por ta do res de com pro van te de ha bi li ta-
ção, de vi da men te re va li da dos no Bra sil, em cur sos re -
gu la res mi nis tra dos por es co la es tran ge i ra;

III – da que les que com pro vem es tar exer cen do
efe ti va men te a pro fis são, à data da pu bli ca ção des ta
lei, há pelo me nos três anos.

Art. 4º O Con se lho Fe de ral de Enge nha ria,
Arqui te tu ra e Agro no mia – CONFEA, é o ór gão su pe-
ri or da fis ca li za ção pro fis si o nal.

Art. 5º O re gis tro pro fis si o nal deve ser re que ri do
aos Con se lhos Re gi o na is de Enge nha ria, Arqui te tu ra
e Agro no mia – CREA.

Art. 6º De ve rá cons tar obri ga to ri a men te nas
ano ta ções na pla ca de obra, o nome do au xi li ar téc ni-
co e seu nú me ro re gis tro no Crea.

Art. 7º Esta lei en tra e vi gor na data de sua pu bli-
ca ção.

Jus ti fi ca ção

Mu i tas ve zes, quem vai cons tru ir ou com prar
uma casa pron ta não tem idéia da di men são de todo o 
pro ces so ne ces sá rio des de o iní cio da cons tru ção até 
a con clu são da obra. Cada vez mais, com o de sen vol-
vi men to de no vas tec no lo gi as e o sur gi men to de ma -
te ri a is que exi gem um ma i or co nhe ci men to para sua
co lo ca ção, são ne ces sá ri os pro fis si o na is es pe ci a li za-
dos, que fi cam res pon sá ve is por pe que nos seg men-
tos do ser vi ço.

Hoje, or ga ni zar uma obra não é tão fá cil como
há al guns anos. São di ver sos fun ci o ná ri os, vá ri as ta -
re fas e pra zos ri go ro sos a se rem cum pri dos. Por isso,
para que não haja dú vi das ou sur pre sas quan to ao re -
sul ta do, é pre ci so que o mes tre de obras ou en car re-
ga do se jam pro fis si o na is ha bi li ta dos.

É im por tan te fri sar que o mes tre de obras é o
res pon sá vel pela fis ca li za ção e su per vi são da obra
des de o iní cio até a con clu são. Assim, ele tem a obri -
ga ção de co nhe cer, na prá ti ca, to das as eta pas do
pro ces so da cons tru ção. Por tra tar-se de um ser vi ço
caro, às ve zes, o mes tre de obras é dis pen sa do e
subs ti tu í do por um en car re ga do, prin ci pal men te
quan do se tra ta de obras me no res ou re for mas mais
sim ples. Na fase do aca ba men to, en tre tan to, este pro -
fis si o nal é in dis pen sá vel, já que essa eta pa exi ge co -
nhe ci men tos mais téc ni cos. Na au sên cia do mes tre
de obras, o en car re ga do deve co or de nar a cons tru-
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ção. Tam bém está apto para tra ba lhar des de a fun da-
ção até o fi nal da obra.

Nes se sen ti do, com o ob je ti vo de do tar a área da 
cons tru ção ci vil de pro fis si o na is mais ca pa ci ta dos,
es ta mos apre sen tan do o pre sen te pro je to que pre vê
não só as fun ções es pe cí fi cas do mes tre de obras e
do en car re ga do, os re qui si tos para for ma ção, como
tam bém seus re gis tros no Crea, o que, es ta mos cer -
tos, pos si bi li ta rá uma real fis ca li za ção de suas ati vi-
da des pro fis si o na is.

Não é de ma is en fa ti zar que nos sa pro po si ção,
além de pro por ci o nar o sur gi men to de pro fis si o na is
mais no mer ca do de tra ba lho, irá va lo ri zar ain da mais
essa ca te go ria de tra ba lha do res que sem pre tem sua
im por tân cia re co nhe ci da.

Essas as ra zões que nos le vam a for mu lar o pre -
sen te pro je to de lei, que sub me te mos à apre ci a ção
dos no bres co le gas in te gran tes des ta Casa, na ex-
pec ta ti va de sua pron ta aco lhi da.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
Eu rí pe des Ca mar go.

(À Co mis são de as sun tos So ci a is –
de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 19, DE 2003

Alte ra o art. 198 da Con so li da ção
das Leis do Tra ba lho, apro va da pelo De-
cre to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1946.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 198 da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1946, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 198 E de 20kg (vin te qui lo gra-
mas,) o peso má xi mo que um em pre ga do
pode re mo ver, in di vi du al men te, res sal va das
as dis po si ções es pe ci a is re la ti vas ao tra ba-
lho do me nor e da mu lher.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data da sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O art. 198 da Con so li da ção das Leis do Tra ba-
lho, que in te gra a Se ção XIV do Ca pí tu lo re fe ren te à
“Se gu ran ça e Me di ci na do Tra ba lho”, man tém fi xa do
em 60 qui los, há mais de meio sé cu lo, o peso má xi mo
a ser su por ta do pelo tra ba lha dor na sua fa i na de le-
van ta men to, trans por te e des car ga de mer ca do ri as.

À épo ca, ob vi a men te, era in ci pi en te a uti li za ção
de sis te mas me ca ni za dos de trans por te de ma te ri a is,

como, por exem plo, por em pi lha de i ras ou es te i ras ro -
lan tes, sen do fe i to, ma nu al men te, mes mo na es ti va,
na car ga e des car ga de ca mi nhões ou trens, prin ci-
pal men te de pro du tos agrí co las como café, açú car,
mi lho, tri go etc., acon di ci o na dos em sa cos de 60 ou
50 qui los, como até hoje, até por que, no caso do café,
seu pre ço do mer ca do con ti nua fi xa do “por saca”.

Tra ba lho ex tre ma men te es ta fan te, exi ge um
con di ci o na men to fí si co atlé ti co, o que, evi den te men-
te, não con diz com o bi o ti po do tra ba lha dor bra si le i ro
de re du zi da mas sa cor po ral, em re gra sub nu tri do e de 
es ta tu ra me di a na.

Estu dos re cen tes na área da er go no mia, re la ci-
o na da à me di ci na do tra ba lho, não mais re co men-
dam a ma nu ten ção do peso es ta be le ci do pela CLT, a
qual, no par ti cu lar, en con tra-se de sa tu a li za da, não
só em face das re co men da ções da OIT, ex pres sas
na Con ven ção nº 127, apro va da e vi gen te no Bra sil
des de 1971, bem como às pró pri as nor mas da
NR-17, emi ti da pelo Mi nis té rio do Tra ba lho, que tra ta
da pre ven ção da fa di ga so má ti ca, co mu men te ca u-
sa do ra de aci den tes do tra ba lho. Mu i to em bo ra tal
Con ven ção não te nha fi xa do o peso má xi mo ad mis-
sí vel, de i xan do o as sun to para a le gis la ção de cada
país, re co men da que a car ga má xi ma su por tá vel
não deve com pro me ter a sa ú de ou a se gu ran ça do
tra ba lha dor.

Nes sas con di ções, é mais que con ve ni en te, por
aten der, não só as alu di das nor mas, mas, como ob -
ser va do, a es tu dos da me di ci na do tra ba lho apli ca dos
ao tra ba lha dor bra si le i ro, que urge a al te ra ção do
peso fi xa do no art. 198 da CLT, re du zin do-o para 20
qui lo gra mas, como for ma de evi tar a fa di ga, com vis ta
à pre ser va ção da sa ú de e da me lho ria das con di ções
do tra ba lho do em pre ga do em tais ati vi da des.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
Mar ce lo Cri vel la.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

....................................................................................
Art. 198. É de 60kg (ses sen ta qui lo gra mas) o

peso má xi mo que um em pre ga do pode re mo ver in di-
vi du al men te, res sal va das as dis po si ções es pe ci a is
re la ti vas ao tra ba lho do me nor e da mu lher.

Pa rá gra fo úni co. Não está com pre en di da na pro -
i bi ção des te ar ti go a re mo ção de ma te ri al fe i ta por im -
pul são ou tra ção de va go ne tes so bre tri lhos, car ros
de mão ou qua is quer ou tros apa re lhos me câ ni cos,
po den do o Mi nis té rio do Tra ba lho, em tais ca sos, fi xar
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li mi tes di ver sos, que evi tem se jam exi gi dos do em pre-
ga do ser vi ços su pe ri o res às suas for ças.

CONVENÇÃO Nº 127
Peso Má xi mo das Car gas

I – Apro va da na 51a re u nião da Con fe rên cia
Inter na ci o nal do Tra ba lho (Ge ne bra – 1967), en trou
em vi gor no pla no in ter na ci o nal em 10-3-70.

II – Da dos re fe ren tes ao Bra sil:

a)  apro va ção – De cre to-Lei nº 662, de 
30-6-69;

b)  ra ti fi ca ção – 21 de agos to de 1970;
c) pro mul ga ção – De cre to nº 67.339,

de 5-10-70;
d) vi gên cia na ci o nal – 21 de agos to de 

1971.

“A Con fe rên cia Ge ral da Orga ni za ção Inter na-
ci o nal do Tra ba lho, con vo ca da em Ge ne bra pelo
Con se lho de Admi nis tra ção da Re par ti ção Inter na ci-
o nal do Tra ba lho, e ten do-se ali re u ni da a 7 de ju nho
de 1967, em sua qüin qua gé si ma pri me i ra ses são;

Ha ven do de ci di do ado tar di ver sas pro po si ções
re la ti vas ao peso má xi mo das car gas que pos sam ser 
trans por ta das por um só tra ba lha dor, ques tão essa
que cons ti tui o item seis da agen da da ses são;

Ha ven do de ci di do que es sas pre po si ções to ma-
ri am a for ma de uma con ven ção in ter na ci o nal;

Ado ta, nes te dia 28 de ju nho de 1967, a se guin-
te Con ven ção, que re ce be rá a de no mi na ção de “Con -
ven ção so bre o Peso Má xi mo, 1967”:
....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos So ci a is –
de ci são ter mi na ti va)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Os pro je tos
li dos se rão en ca mi nha dos à Co mis são com pe ten te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr.
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 33, DE 2003

Senhor Presidente,
Nos ter mos do art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe -

de ral, com bi na do com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, so li ci to que
seja o pre sen te re que ri men to en ca mi nha do ao Exce -
len tís si mo Sr. Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, para
que este pro vi den cie, jun to ao Pre si den te do Ban co
Cen tral do Bra sil có pia, em in te ri or teor, do seu con -
tra to de apo sen ta do ria na ins ti tu i ção Bank Bos ton.

Jus ti fi ca ção

A ges tão do Ban co Cen tral cons ti tui-se em um
dos pon tos mais im por tan tes da ad mi nis tra ção de
uma eco no mia mo ne tá ria mo der na. É no Ban co Cen -
tral que se en tre la çam e se con fli tam in te res ses eco -
nô mi cos de po de ro sas ins ti tu i ções fi nan ce i ras, prin ci-
pal men te mul ti na ci o na is, e o in te res se pú bli co. As in -
for ma ções fi nan ce i ras que de tém o Ban co Cen tral
cons ti tu em-se em ele men to es sen ci al para que o
País pos sa ga ran tir a sua so be ra nia eco nô mi ca.

Con si de ran do-se que o atu al Pre si den te do
Ban co Cen tral tra ba lhou sua vida in te i ra ins ti tu i ção
fi nan ce i ra in ter na ci o nal (apo sen tan do-se re cen te-
men te na mes ma), tor na-se es sen ci al para esta
Casa co nhe cer as con di ções de sua apo sen ta do ria
a fim de ga ran tir que não exis ta ne nhu ma cláu su la
que pos sa vir a fe rir a so be ra nia eco nô mi ca na ci o nal
ou mes mo a ra zão pú bli co, a par tir de al gum con fli to
de in te res se.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2003. – 
Antero Paes de Barros.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O re que ri-
men to lido será des pa cha do à Mesa, na for ma do art.
216 do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º
Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

São li dos os se guin tes:

GLPMDB Nº 32/2003

Bra sí lia, 19 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te,

Nos ter mos re gi men ta is, co mu ni co a Vos sa
Exce lên cia o des li ga men to do Se na dor Pe dro Si mon
da Co mis são de Le gis la ção Par ti ci pa ti va – CLP, como 
su plen te, e sua in di ca ção para a Co mis são de Assun -
tos So ci a is – CAS, como su plen te, em vaga exis ten te.
Na opor tu ni da de, re no vo a Vos sa Exce lên cia vo tos de 
apre ço e con si de ra ção. – Re nan Ca lhe i ros, Lí der do
PMDB.

Ofí cio nº 29/03-GLDPT

Bra sí lia-DF, 19 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que es tou in di-

can do a Se na do ra He lo í sa He le na para com por a Co -
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mis são de Fis ca li za ção e Con tro le, como ti tu lar, em
subs ti tu i ção à Se na do ra Ide li Sal vat ti.

Aten ci o sa men te, – Tião Vi a na, Lí der do Par ti do
dos Tra ba lha do res e do Blo co de Apo io ao Go ver no.

Ofí cio nº 32/03-GLDPT

Bra sí lia-DF, 20 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que es tou in di-

can do o Se na dor João Ca pi be ri be para com por a Co -
mis são de Re la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal,
como ti tu lar, em subs ti tu i ção ao Se na dor Tião Vi a na.

Atenciosamente, – Tião Vi a na, Lí der do Par ti do
dos Tra ba lha do res e do Blo co de Apo io ao Go ver no.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se rão
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

Ofí cio nº 30/03 – GLDPT

Bra sí lia, 19 de fe ve re i ro de 2003

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que es tou in di-

can do o Se na dor Sibá Ma cha do para com por a Co -
mis são de Edu ca ção, como su plen te.

Aten ci o sa men te, – Tião Vi a na, Lí der do Par ti do
dos Tra ba lha do res e do Blo co de Apo io ao Go ver no.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-
dên cia de sig na o Se na dor Siba Ma cha do para com -
por, como su plen te, a re fe ri da Co mis são, nos ter-
mos do ofí cio que aca ba de ser lido.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 34, DE 2003

Senhor Presidente,
Re que i ro, nos ter mos do ar ti go 222 do Re gi-

men to Inter no do Se na do Fe de ral seja en vi a do ao jor -
nal A No tí cia, de San ta Ca ta ri na, vo tos de con gra tu-
la ções pelo seu ani ver sá rio de 80 anos no pró xi mo
dia 23-2-03.

Jus ti fi ca ção

Há oi ten ta anos o jor nal A No tí cia vem pres tan-
do re le van tes e de mo crá ti cos tra ba lhos na área de in -
for ma ção ao Esta do de San ta Ca ta ri na.

Inde pen den te de ide o lo gia par ti dá ria to dos que
são no tí cia, tem es pa ço ga ran ti do na mí dia por meio

des se im por tan te diá rio no ti ci o so. Por esse mo ti vo
con si de ro que me re ce to das as ho me na gens e fe li ci-
ta ções do povo ca ta ri nen se por in ter mé dio do meu
man da to.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
Ide li Sal vat ti.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Mesa
en vi a rá o voto de con gra tu la ção.

So bre a mesa, Ofí cio que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

OFÍCIO
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 962/2002, de 18 de de zem bro úl ti mo, en ca ni-
nha men to, nos ter mos do art. 48, in ci so XXVIII, do
Re gi me Inter no do Se na do Fe de ral, a fim de ser pro -
mul ga do, o Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 690, de
2002 ( 2.661/2002, na que la Casa), que apro va, com
res sal vad, ad Con tas do Pre si den te da Re pú bli ca, re -
la ti vad ao exer cí cio fi nan ce i ro de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Se na dor José Sar ney) – 
A Pre si dên cia to ma rá as pro vi dên ci as ne ces sá ri as
para a pro mul ga ção do de cre to le gis la ti vo.

So bre a mesa, Avi so que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

AVISO
DO MINISTRO DE ESTADO 

DAS COMUNICAÇÕES

– Nº 19/2003, de 29 de ja ne i ro úl ti mo, en ca mi-
nha men to as in for ma ções em res por tas ao re que ri-
men to nº 520, de 2002, do Se na dor Val mir Ama ral.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – As in for-
ma ções fo ram en ca mi nha das, em có pia, ao re que-
ren te e o re que ri men to vão ao Arqui vo.

So bre a mesa, Avi so que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

AVISO
 DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

– Nº 96/2003,de 7 do cor ren te, en ca mi nha men-
to as in for ma ções em res por tas ao Re que ri men to nº
670, de 2002 da Se na dra He lo í sa He le na.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – As in for-
ma ções fo ram en ca mi nha das, em có pia, à Re que ren-
te e ane xa das ao pro ces sa do do Pro je to de Lei do Se -
na do nº 449, de 1999, que vol ta à tra mi ta ção nor mal e 
será in clu í do em Ordem do Dia opor tu na men te, para
vo taão em tur no su ple men tar.

O Re que ri men to vai ao Arqui vo.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a
mesa, Ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

OFÍCIO
DO MINISTRO DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

– Nº 359/2002, de 30 de de zem bro  úl ti mo, en -
ca mi nhan do as in for ma ções, bem como dis que te, em
res pos ta ao re que ri men to nº 507, de 2002, do se na-
dor Edu ar do Su plicy.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – As in for-
ma ções fo ram en ca mi nha das em có pia ao re que-
ren te. O re que ri men to será ar qui va do.

Sobre a mesa, Aviso que será lido pelo Sr. 1º
Secretário em exercício, Senador Heráclito Fortes.

É lido o se guin te:

AVISO
DO TRBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

N° 2, DE 2003-CN
(Do Tribunal de Contas da União.)

Avi so nº 2, de 2003-CN (nº 119/2003-
SGS-TCU, NA ORIGEM), QUE Enca ni nha
ao Con gres so Na ci o nal có pia do Acór dão
nº 95, de 2003-TCU (Ple ná rio), bem como
dos res pec ti vos Re la tó ri os e vo i to que o
fun da men tan, re fe ren te á au di to ria nas
obras re la ti vas á cons tru ção, am pli a ção,
re for ma e apa re lha men to de es ta be le ci-
men tos pe na is no Dis tri to Fe de ral – Se tor
‘’C" do Com ple xo Pe ni ten ciá rio da Pa pu-
da/DF. (TC nº 004.550/2002-4).

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – O ex pe di-
en te vai à Co mis são Mis ta de Pla nos, Orça men tos
Pú bli cos e Fis ca li za ção.

So bre a mesa, pro je to de lei que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to
For tes.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, DE 2003

Dis põe so bre o Esta tu to do Ido so, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

TÍTULO I
Par te Ge ral

Art. 1º Esta lei dis põe so bre a pro te ção das pes -
so as ido sas.

Art. 2º  Con si de ra-se ido sa, para os efe i tos des -
ta lei, a pes soa com mais de ses sen ta e cin co anos de 
ida de.

Art. 3º Os ido sos go zam de to dos os di re i tos fun -
da men ta is ine ren tes à pes soa hu ma na, as se gu ran-
do-se-lhes to das as fa ci li da des que pos sam lhes pro -
por ci o nar uma exis tên cia dig na.

Art. 4º É de ver da fa mí lia, da co mu ni da de, da so -
ci e da de em ge ral e do Po der Pú bli co, em to das as
suas es fe ras, as se gu rar, com ab so lu ta pri o ri da de, a
efe ti va ção dos di re i tos dos ido sos à vida, à sa ú de, à li-
ber da de, ao es por te, ao la zer, à cul tu ra, à dig ni da de,
ao res pe i to, ao exer cí cio de pro fis são e à con vi vên cia
fa mi li ar e co mu ni tá ria.

Pa rá gra fo úni co. A ga ran tia de pri o ri da de com -
pre en de:

a) pri ma zia, em con jun to com as cri an-
ças, de re ce ber pro te ção e so cor ro em qua is-
quer cir cuns tân ci as;

b) pre ce dên cia de aten di men to nos
ser vi ços pú bli cos ou de re le vân cia pú bli ca;

c) pre fe rên cia, em con jun to com as cri -
an ças e ado les cen tes, na for mu la ção e na
exe cu ção das po lí ti cas so ci a is pú bli cas;

d) des ti na ção pri vi le gi a da de re cur sos
pú bli cos nas áre as re la ci o na das com a pro -
te ção ao ido so.

Art. 5º Ne nhu ma pes soa ido sa será ob je to de
qual quer for ma de ne gli gên cia, dis cri mi na ção, ex plo-
ra ção, vi o lên cia, cru el da de e opres são, pu ni do na
for ma da lei qual quer aten ta do, por ação ou omis-
são, aos seus di re i tos fun da men ta is.

Art. 6º Na in ter pre ta ção des ta Lei le var-se-ão
em con ta os fins so ci a is a que ela se di ri ge, as exi gên-
ci as do bem co mum, os di re i tos e de ve res in di vi du a is
e co le ti vos, e a con di ção pe cu li ar da pes soa ido sa
como ti tu lar de di re i tos es pe ci a is em ra zão da sua
con tri bu i ção para o de sen vol vi men to da co mu ni da de
e da so ci e da de.
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TÍTULO II
Dos Di re i tos Fun da men ta is

CAPÍTULO I
Dos Di re i tos à Vida, Li ber da de,

Dig ni da de e Igual da de

Art. 7º  O ido so tem di re i to à pro te ção à vida e à
sa ú de, me di an te a efe ti va ção de po lí ti cas so ci a is pú -
bli cas que lhe per mi tam con di ções dig nas de exis tên-
cia.

Art. 8º  É as se gu ra do aten di men to mé di co pri o-
ri tá rio ao ido so atra vés do Sis te ma Úni co de Sa ú de.

Pa rá gra fo úni co. Incum be ao Po der Pú bli co for -
ne cer gra tu i ta men te aos ido sos que ne ces si ta rem os
me di ca men tos, pró te ses e ou tros re cur sos re la ti vos
ao tra ta men to, ha bi li ta ção ou re a bi li ta ção.

Art. 9º  Os es ta be le ci men tos de aten di men to à
sa ú de são obri ga dos a ga ran tir con di ções para a per -
ma nên cia em tem po in te gral de um acom pa nhan te
nos ca sos de in ter na ção de ido so.

Art. 10.  Os ca sos de sus pe i ta ou con fir ma ção
de maus-tra tos con tra ido sos se rão obri ga to ri a men te
co mu ni ca dos ao Con se lho Na ci o nal do Ido so ou ór -
gão cor res pon den te nas es fe ras Esta du al ou Mu ni ci-
pal, bem como ao Mi nis té rio Pú bli co.

Art. 11. O Sis te ma Úni co de Sa ú de pro mo ve rá
pro gra mas de as sis tên cia mé di ca e odon to ló gi ca
para a pre ven ção de en fer mi da des que or di na ri a men-
te afe tam a po pu la ção ido sa, in clu í das as cam pa nhas
de edu ca ção na área mé di ca e sa ni tá ria.

Parágrafo úni co. Os programas de amparo aos
idosos serão executados preferencialmente em seus 
lares.

Art. 12. O ido so tem di re i to à li ber da de, ao res -
pe i to e à dig ni da de como su je i to de di re i tos ci vis, hu -
ma nos e so ci a is ga ran ti dos na Cons ti tu i ção e nas
Leis.

Art. 13.  O di re i to à li ber da de com pre en de os se -
guin tes as pec tos:

I – ir, vir e es tar nos lo gra dou ros pú bli cos e es pa-
ços co mu ni tá ri os, res sal va das as res tri ções le ga is;

II – opi nião e ex pres são;
III – cren ça e cul to re li gi o so;
IV – la zer e es por te;
V – par ti ci par da vida fa mi li ar e co mu ni tá ria, sem 

dis cri mi na ção;
VI – par ti ci par da vida po lí ti ca, na for ma da lei;
VII – bus car re fu gio, au xí lio e ori en ta ção.
Art. 14. O di re i to ao res pe i to con sis te na in vi o la-

bi li da de da in te gri da de fí si ca, psí qui ca e mo ral do ido -
so, abran gen do a pre ser va ção da ima gem, da iden ti-

da de, da au to no mia, dos va lo res, idéi as e cren ças,
dos es pa ços e ob je tos pes so a is.

Art. 15 . É de ver de to dos ve lar pela dig ni da de do 
ido so, pon do-o a sal vo de qual quer tra ta men to de su-
ma no, vi o len to, ater ro ri zan te, ve xa tó rio, cons tran ge-
dor ou dis cri mi na tó rio.

Art. 16. Ao ido so é ga ran ti da a pri o ri da de de
aten di men to em qua is quer es ta be le ci men tos pú bli-
cos ou pri va dos.

§ 1º As ins ti tu i ções fi nan ce i ras e as re par ti ções
pú bli cas em ge ral, bem como to dos os es ta be le ci-
men tos de pres ta ção de bens ou ser vi ços ao gran de
pú bli co, de ve rão man ter fi las es pe ci a is para o aten di-
men to pri o ri tá rio ao ido so.

§ 2º Qu a is quer es ta be le ci men tos pú bli cos ou
pri va dos que en vol vam aten di men to ao pú bli co de de -
mo ra mé dia su pe ri or a vin te mi nu tos de ve rão obri ga-
to ri a men te pro por ci o nar aos ido sos as sen tos du ran te
o tem po de es pe ra.

Art. 17. Fica ga ran ti do ao ido so o aces so ao cré -
di to, pú bli co e pri va do, nas mes mas con di ções do
con su mi dor em ge ral, pro i bi da qual quer dis cri mi na-
ção em ra zão da sua ida de.

CAPÍTULO II
Do Di re i to ao Trans por te Pú bli co

Art. 18. O ido so tem di re i to ao trans por te pú bli co
gra tu i to ur ba no, na for ma do dis pos to no § 2º do art.
230 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

§ 1º  Enten de-se por trans por te ur ba no o re a li-
za do nas re giões me tro po li ta nas das ci da des, ain da
que em mais de um mu ni cí pio, atra vés de ôni bus, mi -
croô ni bus, me trô, trens, bar cas, ae ro bar cos e as se-
me lha dos.

§ 2º  O trans por te pú bli co gra tu i to pre vis to no ca -
put des te ar ti go é in con di ci o na do e será re a li za do
me di an te a sim ples apre sen ta ção da car te i ra de iden -
ti da de por par te do ido so, ain da que o meio de trans -
por te pos sua ca tra cas ele trô ni cas, de ven do nes te
caso dis por de sis te ma de li be ra ção ime di a ta de in-
gres so do usuá rio pelo mo to ris ta ou fun ci o ná rio de-
sig na do para essa ta re fa.

§ 3º O di re i to ao trans por te gra tu i to do ido so
será exer ci do no meio de trans por te pú bli co re gu lar,
ain da que do ta do de ma i o res fa ci li da des tais como
ar con di ci o na do e pol tro nas re cli ná ve is, sal vo se o
trans por ta dor com pro var pe ran te a au to ri da de pú-
bli ca que se tra ta de trans por te es pe ci al e que man -
tém à dis po si ção dos usuá ri os trans por te co mum
com a re gu la ri da de ne ces sá ria para aten der às
suas ne ces si da des.
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CAPÍTULO III
Do Di re i to à Cul tu ra e ao La zer

Art. 19. Aos ido sos é ga ran ti da a gra tu i da de de
in gres so nos mu se us e ca sas de cul tu ra pú bli cos.

Art. 20. Aos ido sos é ga ran ti do o des con to de
50% (cin qüen ta por cen to) na com pra de in gres sos
para a pri me i ra ses são de exi bi ção de fil mes nos ci ne-
mas, to dos os dias da se ma na.

Art. 21. Aos idosos é garantido o desconto de 50% 
(cinqüenta por cento) na compra de ingressos em uma
sessão semanal de teatro, à escolha do produtor.

Pa rá gra fo único –. O pro du tor de ve rá afi xar em
lo cal vi sí vel na bi lhe te ria do te a tro a ses são se ma nal
es co lhi da para a gra tu i da de re fe ri da nes te ar ti go.

TÍTULO III
Da Po lí ti ca de Aten di men to ao Ido so

CAPÍTULO I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 22.  A po lí ti ca de aten di men to dos di re i tos do
ido so far-se-á atra vés de um con jun to ar ti cu la do de ações
go ver na men ta is e não-go ver na men ta is, da União, dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os.

Art. 23.  São li nhas de ação da po lí ti ca de aten di-
men to:

I – po lí ti cas so ci a is bá si cas;
II – po lí ti cas e pro gra mas de as sis tên cia so ci al,

em ca rá ter su ple ti vo, para aque les que de les ne ces-
si tem;

III – ser vi ços es pe ci a is de pre ven ção e aten di-
men to mé di co e psi cos so ci al aos ido sos ví ti mas de
ne gli gên cia, maus-tra tos, ex plo ra ção, abu so, cru el da-
de e opres são;

IV – ser vi ço de iden ti fi ca ção e Lo ca li za ção de
pa ren tes de sa pa re ci dos;

V – pro te ção ju rí di co-so ci al por en ti da des de de -
fe sa dos di re i tos do ido so.

Art. 24. São di re tri zes da po lí ti ca de aten di men to:
I – mu ni ci pa li za ção do aten di men to;
II – cri a ção de con se lhos mu ni ci pa is, es ta du a is

e na ci o nal dos di re i tos do ido so, ór gãos de li be ra ti vos
e con tro la do res das ações em to dos os ní ve is;

III – cri a ção e ma nu ten ção de pro gra mas es pe-
cí fi cos, ob ser va da a des cen tra li za ção po lí ti co-ad mi-
nis tra ti va;

IV – ma nu ten ção de fun dos na ci o nal, es ta du a is
e mu ni ci pa is vin cu la dos aos res pec ti vos con se lhos
dos di re i tos do ido so;

V – mo bi li za ção da opi nião pú bli ca no sen ti do da 
in dis pen sá vel par ti ci pa ção dos di ver sos seg men tos
da so ci e da de.

CAPÍTULO II
Das Enti da des de Aten di men to

Seção I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 25. As en ti da des de aten di men to são res -
pon sá ve is pela ma nu ten ção das suas pró pri as uni da-
des, as sim como pelo pla ne ja men to e exe cu ção de
pro gra mas de pro te ção, so ci o e du ca ti vos e de as sis-
tên cia so ci al, des ti na dos a ido so em re gi me de:

I – ori en ta ção e apo io so ci o fa mi li ar;
II – in ter na ção em asi lo;
III – cen tros de con vi vên cia;
IV – cen tros de cu i da dos di ur nos;
V – ofi ci nas de tra ba lho;
VI – in ter na ção hos pi ta lar.
Pa rá gra fo úni co. As en ti da des go ver na men ta is e 

não-go ver na men ta is de ve rão pro ce der à ins cri ção de 
seus pro gra mas, es pe ci fi can do os re gi mes de aten di-
men to, na for ma de fi ni da nes te ar ti go, jun to ao Con -
se lho Mu ni ci pal dos Di re i tos do Ido so, o qual man te rá
re gis tro das ins cri ções e de suas al te ra ções, co mu ni-
can do-os aos Con se lhos Esta du al e Fe de ral.

Art. 26. As en ti da des não-go ver na men ta is so men-
te po de rão fun ci o nar de po is de re gis tra das no Con se lho
Mu ni ci pal dos Di re i tos do Ido so, o qual co mu ni ca rá o re -
gis tro aos Con se lhos Esta du al e Fe de ral.

Pa rá gra fo úni co. Será ne ga do o re gis tro à en ti-
da de que:

a)  não ofe re ça ins ta la ções fí si cas em
con di ções ade qua das de ha bi ta bi li da de, hi-
gi e ne, sa lu bri da de e se gu ran ça;

b) não apre sen te pla no de tra ba lho
com pa tí vel com os prin cí pi os des ta lei;

c)  es te ja ir re gu lar men te cons ti tu í da;
d) te nha em seus qua dros pes so as ini -

dô ne as.

Art. 27. As en ti da des que de sen vol vam pro gra-
mas de in ter na ção de ve rão ado tar os se guin tes prin -
cí pi os e de ve res:

I – ob ser vân cia dos di re i tos e ga ran ti as de que
são ti tu la res os ido sos;

II – pre ser va ção dos vín cu los fa mi li a res e de
ami za de;

III – aten di men to per so na li za do e em pe que nos
gru pos;
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IV – par ti ci pa ção na vida da co mu ni da de lo cal;
V – pre ser va ção da iden ti da de e ofe re ci men to

de am bi en te de res pe i to e dig ni da de ao ido so;
VI – ofe re ci men to de ins ta la ções fí si cas em con -

di ções ade qua das de ha bi ta bi li da de, hi gi e ne, sa lu bri-
da de e se gu ran ça e os ob je tos ne ces sá ri os à hi gi e ne
pes so al;

VII – ofe re ci men to de ves tuá rio e ali men ta ção
su fi ci en tes e ade qua dos aos ido sos aten di dos;

VIII – ofe re ci men to de cu i da dos mé di cos, psi co-
ló gi cos, odon to ló gi cos e far ma cêu ti cos;

IX – pro pi ci ar ati vi da des cul tu ra is, es por ti vas e
de la zer;

X – pro pi ci ar as sis tên cia re li gi o sa àque les que
de se ja rem, de acor do com suas cren ças;

XI – for ne cer com pro van te de de pó si to dos per -
ten ces dos ido sos;

XII – pro vi den ci ar os do cu men tos ne ces sá ri os ao 
exer cí cio da ci da da nia àque les que não os ti ve rem;

XIII – man ter ar qui vo de ano ta ções onde cons -
tem data e cir cuns tân ci as do aten di men to, nome do
ido so, seus fa mi li a res, en de re ços, sexo, ida de, re la ção
de seus per ten ces e de ma is da dos que pos si bi li tem
sua iden ti fi ca ção e a in di vi du a li za ção do aten di men to.

Pa rá gra fo úni co. O di ri gen te de en ti da de de abri -
go é ci vil e pe nal men te res pon sá vel pe los da nos ca u-
sa dos a ido sos em suas de pen dên ci as.

Seção II
Da Fis ca li za ção das Enti da des

Art. 28. As en ti da des go ver na men ta is e não-go -
ver na men ta is re fe ri das no art. 25 se rão fis ca li za das
pelo Mi nis té rio Pú bli co, pe los Con se lhos Mu ni ci pal,
Esta du al e Fe de ral dos Di re i tos do Ido so e pela Se -
cre ta ria Esta du al ou Mu ni ci pal do Ido so, nos Esta dos
e Mu ni cí pi os onde for cri a da.

Art. 29. Os pla nos de apli ca ção e as pres ta ções
de con tas se rão apre sen ta das à União, ao Esta do ou
ao Mu ni cí pio, con for me a ori gem das do ta ções or ça-
men tá ri as.

Art.30. São me di das apli cá ve is às en ti da des
que des cum pri rem obri ga ção cons tan te do art. 27,
sem pre ju í zo da res pon sa bi li da de ci vil e cri mi nal de
seus di ri gen tes ou pre pos tos:

I – às en ti da des go ver na men ta is:

a)  ad ver tên cia;
b)  afas ta men to pro vi só rio de seus di ri-

gen tes;
c)  afas ta men to de fi ni ti vo de seus di ri-

gen tes;

d) fe cha men to de uni da de ou in ter di-
ção de pro gra ma;

II – às en ti da des não-go ver na men ta is:

a)  ad ver tên cia;
b)  mul ta;
c)  sus pen são to tal ou par ci al do re-

pas se de ver bas pú bli cas;
d)  in ter di ção de uni da des ou sus pen-

são de pro gra mas;
e)  cas sa ção do re gis tro.

§ 1º As pe nas de ad ver tên cia e mul ta po de rão
ser apli ca das por qua is quer dos ór gãos fis ca li za do-
res re fe ri dos no art. 28.

§ 2º A pena de sus pen são to tal ou par ci al do re -
pas se de ver bas pú bli cas será apli ca da pe los Con se-
lhos ou Se cre ta ri as com efi cá cia para a uni da de da
Fe de ra ção a que per ten ce rem, ou pela au to ri da de ju -
di ci al, em ca rá ter ge ral, a pe di do dos ór gãos fis ca li za-
do res re fe ri dos no art. 28.

§ 3º As pe nas de afas ta men to pro vi só rio ou de fi-
ni ti vo dos di ri gen tes po de rão ser apli ca das pe las au -
to ri da des pú bli cas a que es ti ve rem vin cu la das as res -
pec ti vas en ti da des, ou por de ter mi na ção ju di ci al, a
pe di do dos ór gãos fis ca li za do res re fe ri dos no art. 28.

§ 4º As pe nas de in ter di ção de uni da des ou sus -
pen são de pro gra mas de en ti da des não-go ver na-
men ta is po de rão ser apli ca das pe los Con se lhos dos
Di re i tos do Ido so, ou por de ter mi na ção ju di ci al, a pe -
di do dos ór gãos fis ca li za do res re fe ri dos no art. 28.

§ 5º As pe nas de fe cha men to de uni da de ou in -
ter di ção de pro gra ma de en ti da de go ver na men tal so -
men te po dem ser apli ca das pe las au to ri da des pú bli-
cas a que es ti ve rem vin cu la das, ou pela au to ri da de
ju di ci al, a pe di do dos ór gãos fis ca li za do res re fe ri dos
no art. 28.

§ 6° A pena de cas sa ção do re gis tro de en ti da de
não-go ver na men tal so men te po de rá ser apli ca da por
de ter mi na ção ju di ci al, a pe di do dos ór gãos fis ca li za-
do res re fe ri dos no art. 28.

§ 7º A ati vi da de fis ca li za do ra re fe ri da nes te ar ti-
go não ex clui a de ou tros ór gãos pú bli cos no âm bi to
das suas res pec ti vas atri bu i ções.

TÍTULO IV
Dos Con se lhos dos Di re i tos do Ido so

CA PÍ TU LO I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 31. Os Con se lhos dos Di re i tos do Ido so, fe -
de ral, es ta du al e mu ni ci pal, são ór gãos per ma nen tes
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e au tô no mos, não ju ris di ci o na is, en car re ga dos pela
so ci e da de de ze lar pelo cum pri men to dos di re i tos do
ido so, de fi ni dos nes ta lei.

Pa rá gra fo úni co. Cons ta rão das res pec ti vas leis
Orça men tá ri as pre vi são dos re cur sos ne ces sá ri os ao 
fun ci o na men to dos Con se lhos dos di re i tos do Ido so.

Art. 32. A União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e
os Mu ni cí pi os cri a rão Con se lhos dos di re i tos do ido -
so, como ór gãos per ma nen tes, pa ri tá ri os e de li be ra ti-
vos, com pos tos por igual nú me ro de re pre sen tan tes
dos ór gãos e en ti da des pú bli cas e de or ga ni za ções
re pre sen ta ti vas da so ci e da de ci vil li ga das à área.

Pa rá gra fo úni co. A fun ção de mem bro do con se-
lho na ci o nal e dos con se lhos es ta du a is e mu ni ci pa is
dos di re i tos do ido so é con si de ra da de in te res se pú -
bli co re le van te.

Art. 33. Para a no me a ção de mem bro do Con se-
lho dos Di re i tos do Ido so, se rão exi gi dos os se guin tes
re qui si tos:

I – re co nhe ci da ido ne i da de mo ral;
II – ida de su pe ri or a de zo i to anos;
III – re si dir no mu ni cí pio ou es ta do res pec ti vos.

CAPÍTULO II
Das Atri bu i ções dos Con se lhos

Art. 34. São atribuições dos Conselhos dos
Direitos do Idoso:

I – atender o idoso e velar pelo cumprimento das 
disposições desta lei;

II – fiscalizar as entidades referidas no art. 26 e
aplicar as medidas disciplinares previstas em lei;

III – atender e aconselhar os familiares do idoso, 
aplicando as medidas disciplinares previstas em lei;

IV – promover a execução de suas decisões,
podendo tanto:

a) re qui si tar ser vi ços pú bli cos nas áre -
as de sa ú de, edu ca ção, ser vi ço so ci al, pre-
vi dên cia, tra ba lho e se gu ran ça;

b) re pre sen tar jun to à au to ri da de ju di-
ciá ria nos ca sos de des cum pri men to in jus ti-
fi ca do de suas de li be ra ções.

V – en ca mi nhar ao Mi nis té rio Pú bli co no tí cia
de fato que cons ti tua in fra ção ad mi nis tra ti va ou pe-
nal con tra os di re i tos do ido so;

VI – ex pe dir no ti fi ca ções;
VII – re qui si tar gra tu i ta men te cer ti dões de nas -

ci men to e de óbi to de ido so quan do ne ces sá rio;
VIII – as ses so rar o Po der Exe cu ti vo lo cal na ela -

bo ra ção da pro pos ta or ça men tá ria para pla nos e pro -
gra mas de aten di men to dos di re i tos do ido so;

IX – re pre sen tar, em nome da pes soa e da fa mí-
lia, con tra a vi o la ção dos di re i tos pre vis tos no art. 230
da Cons ti tu i ção Fe de ral, ou des ta lei;

CAPÍTULO III
Da Com pe tên cia

Art 35. A com pe tên cia do Con se lho dos di re i tos
do ido so será de ter mi na da pela re si dên cia da fa mí lia
do ido so, ou, sub si di a ri a men te, na au sên cia de fa mí-
lia, pelo lo cal onde o ido so se en con tre.

TÍTULO V
Do Aces so à Jus ti ça

CAPÍTULO I
Dis po si ções Ge ra is

Art 36. É ga ran ti do o aces so pre fe ren ci al do ido -
so à De fen so ria Pú bli ca, ao Mi nis té rio Pú bli co e ao
Po der Ju di ciá rio, por qual quer de seus ór gãos.

§ 1º A as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta será pres ta-
da em re gi me de pre fe rên cia aos ido sos que dela ne -
ces si ta rem, atra vés do Nú cleo de De fe sa do Ido so a
ser ins ta la do nas De fen so ri as Pú bli cas da União e
dos Esta dos, ou, na im pos si bi li da de de atu a ção do
de fen sor pú bli co, atra vés de ad vo ga do no me a do.

§ 2º  Os Tri bu na is de Jus ti ça dos Esta dos de ve-
rão cri ar ju í zos es pe ci a is do ido so com com pe tên cia
para ma té ria que en vol va a apli ca ção des ta lei pelo
me nos nos mu ni cí pi os com mais de 500.000 (qui-
nhen tos mil) ha bi tan tes.

Art 37. O ido so dis põe de pre fe rên cia na tra mi ta-
ção de qua is quer pro ces sos, ad mi nis tra ti vos ou ju di-
ci a is, pe ran te a ad mi nis tra ção pú bli ca.

§ 1º Para ob ter o be ne fí cio re fe ri do no ca put o
ido so o deve so li ci tar à au to ri da de ad mi nis tra ti va ou
ju di ciá ria com pe ten te, a qual, uma vez de fe ri do o pe -
di do, man da rá cons tar na capa do res pec ti vo pro ces-
so de sig na ção vi sí vel de que se tra ta de pro ces so
pre fe ren ci al de in te res se de ido so.

§ 2º A pre fe rên cia re fe ri da no ca put en vol ve a
pri o ri da de na re a li za ção de qua is quer atos pro ces su-
a is ou pro ce di men ta is, em es pe ci al a de sig na ção de
pa u ta de au diên ci as ou jul ga men tos e co mu ni ca ção
de atos pro ces su a is.

CAPÍTULO II
Da Apu ra ção de Irre gu la ri da des em 

Enti da des de Aten di men to

Art. 38. O pro ce di men to de apu ra ção ju di ci al de
ir re gu la ri da de em en ti da de go ver na men tal e não-go -
ver na men tal de aten di men to ao ido so terá iní cio me -
di an te re pre sen ta ção do Mi nis té rio Pú bli co, do Con -
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se lho do Ido so, ou da Se cre ta ria Mu ni ci pal ou Esta du-
al do Ido so, onde cons te, ne ces sa ri a men te, re su mo
dos fa tos.

Pa rá gra fo úni co. Ha ven do mo ti vo gra ve, po de rá a
au to ri da de ju di ciá ria, ou vi do o Mi nis té rio Pú bli co, de cre-
tar li mi nar men te o afas ta men to pro vi só rio do di ri gen te
da en ti da de, me di an te de ci são fun da men ta da.

Art. 39. O di ri gen te da en ti da de será ci ta do para,
no pra zo de dez dias, ofe re cer res pos ta es cri ta, po den-
do jun tar do cu men tos e in di car as pro vas a pro du zir.

Art 40. Apre sen ta da ou não a res pos ta, e sen do
ne ces sá rio, a au to ri da de ju di ciá ria de sig na rá au diên-
cia de ins tru ção e jul ga men to, in ti man do as par tes.

§ 1º Sal vo ma ni fes ta ção em au diên cia, as par -
tes e o Mi nis té rio Pú bli co te rão cin co dias para ofe re-
cer ale ga ções fi na is, de ci din do a au to ri da de ju di ciá ria
em igual pra zo.

§ 2º  Em se tra tan do de afas ta men to pro vi só rio
ou de fi ni ti vo de di ri gen te de en ti da de go ver na men tal,
a au to ri da de ju di ciá ria ofi ci a rá à au to ri da de ad mi nis-
tra ti va ime di a ta men te su pe ri or ao afas ta do, mar can-
do pra zo para a subs ti tu i ção.

§ 3º Antes de apli car qual quer das me di das, a
au to ri da de ju di ciá ria po de rá fi xar pra zo para a re mo-
ção das ir re gu la ri da des ve ri fi ca das. Sa tis fe i tas as exi -
gên ci as, o pro ces so será ex tin to, sem jul ga men to de
mé ri to.

CAPÍTULO III
Do Mi nis té rio Pú bli co

Art. 41. As fun ções do Mi nis té rio Pú bli co, pre vis-
tas nes ta lei, se rão exer ci das nos ter mos da res pec ti-
va Lei Orgâ ni ca.

Art. 42. Com pe te ao Mi nis té rio Pú bli co:
I – pro mo ver e acom pa nhar as ações de ali men-

tos, no me a ção e re mo ção de cu ra do res em ca sos de
in ter di ção, bem como ofi ci ar em to dos os de ma is pro -
ce di men tos que en vol vam a apli ca ção des ta lei;

II – pro mo ver o in qué ri to ci vil e a ação ci vil pú bli-
ca para a pro te ção dos in te res ses in di vi du a is, di fu sos
ou co le ti vos re la ti vos ao ido so;

III – ins ta u rar pro ce di men tos ad mi nis tra ti vos e,
para ins truí-los:

a)  ex pe dir no ti fi ca ções para co lher de -
po i men tos ou es cla re ci men tos e, em caso
de não com pa re ci men to in jus ti fi ca do, re qui-
si tar con du ção co er ci ti va, in clu si ve pela po lí-
cia ci vil ou mi li tar;

b) re qui si tar in for ma ções, exa mes, pe -
rí ci as e do cu men tos de au to ri da des, bem

como pro mo ver ins pe ções e di li gên ci as in-
ves ti ga tó ri as;

c)  re qui si tar in for ma ções e do cu men-
tos a par ti cu la res e ins ti tu i ções pri va das;

IV – ins ta u rar sin di cân ci as, re qui si tar di li gên ci-
as in ves ti ga tó ri as e de ter mi nar a ins ta u ra ção de in-
qué ri to po li ci al, para apu ra ção de ilí ci tos ou in fra-
ções às nor mas de pro te ção ao ido so;

V – ze lar pelo efe ti vo res pe i to aos di re i tos e ga -
ran ti as le ga is as se gu ra dos ao ido so, pro mo ven do as
me di das ju di ci a is e ex tra ju di ci a is ca bí ve is;

VI – im pe trar man da do de se gu ran ça, de in jun-
ção e ha be as cor pus, em qual quer ju í zo, ins tân cia
ou tri bu nal, na de fe sa dos in te res ses so ci a is e in di vi-
du a is in dis po ní ve is afe tos ao ido so;

VII – re pre sen tar ao ju í zo vi san do à apli ca ção de 
pe na li da de por in fra ções co me ti das con tra as nor mas
de pro te ção ao ido so, sem pre ju í zo da pro mo ção da
res pon sa bi li da de ci vil e pe nal do in fra tor, quan do ca -
bí vel;

VIII – ins pe ci o nar as en ti da des pú bli cas e par ti-
cu la res de aten di men to e os pro gra mas de que tra ta
esta lei, ado tan do de pron to as me di das ad mi nis tra ti-
vas ou ju di ci a is ne ces sá ri as à re mo ção de ir re gu la ri-
da des por ven tu ra ve ri fi ca das;

IX – re qui si tar for ça po li ci al, bem como a co la bo-
ra ção dos ser vi ços mé di cos, hos pi ta la res, edu ca ci o-
na is e de as sis tên cia so ci al, pú bli cos ou pri va dos,
para o de sem pe nho de suas atri bu i ções.

§ 1º A le gi ti ma ção do Mi nis té rio Pú bli co para as
ações cí ve is pre vis tas nes te ar ti go não im pe de a de
ter ce i ros, nas mes mas hi pó te ses, se gun do dis pu se-
rem a Cons ti tu i ção e esta lei.

§ 2º As atri bu i ções cons tan tes des te ar ti go não
ex clu em ou tras, des de que com pa tí ve is com a fi na li-
da de do Mi nis té rio Pú bli co.

§ 3º O re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co será
res pon sá vel pelo uso in de vi do das in for ma ções e do -
cu men tos que re qui si tar, nas hi pó te ses le ga is de si gi-
lo.

§ 4º para o exer cí cio da atri bu i ção de que tra ta o
in ci so V des te ar ti go, po de rá o re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co:

a)  re du zir a ter mo as de cla ra ções do
re cla man te, ins ta u ran do o com pe ten te pro-
ce di men to, sob sua pre si dên cia;

b) en ten der-se di re ta men te com a pes -
soa ou au to ri da de re cla ma da, em dia, lo cal
e ho rá rio pre vi a men te no ti fi ca do ou acer ta-
dos;
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c) efe tu ar re co men da ções vi san do à
me lho ria dos ser vi ços pú bli cos e de re le vân-
cia pú bli ca afe tos ao ido so, fi xan do pra zo ra -
zoá vel para sua per fe i ta ade qua ção.

Art. 43. Nos pro ces sos e pro ce di men tos em
que não for par te, atu a rá obri ga to ri a men te o Mi nis-
té rio Pú bli co na de fe sa dos di re i tos e in te res ses in-
dis po ní ve is de que cu i da esta Lei, hi pó te se em que
terá vis ta dos au tos de po is das par tes, po den do jun -
tar do cu men tos e re que rer di li gên ci as, usan do os re -
cur sos ca bí ve is.

Art. 44. A in ti ma ção do Mi nis té rio Pú bli co, em
qual quer caso, será fe i ta pes so al men te.

Art. 45. A fal ta de in ter ven ção do Mi nis té rio Pú -
bli co em pro ces sos que tra tem de di re i to in dis po ní vel
de ido so acar re ta a nu li da de do fe i to, que será de cla-
ra da de ofi cio pelo juiz ou a re que ri men to de qual quer
in te res sa do.

Art. 46. As ma ni fes ta ções pro ces su a is do re pre-
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co de ve rão ser fun da-
men ta das.

Art. 47. Os Mi nis té ri os Pú bli cos Fe de ral e Esta -
du a is cri a rão cu ra do ri as do ido so com a com pe tên cia
para exer cer as atri bu i ções re fe ri das nes ta lei.

CAPÍTULO IV
Da Pro te ção Ju di ci al dos Inte res ses

Indi vi du a is, Di fu sos e Co le ti vos

Art. 48. Re gem-se pe las dis po si ções des ta lei as 
ações de res pon sa bi li da de re fe ren tes:

I – à vi o la ção dos di re i tos as se gu ra dos ao ido so;
II – ao não ofe re ci men to ou ofer ta ir re gu lar de

ser vi ço de as sis tên cia so ci al vi san do ao am pa ro dos
ido sos que dele ne ces si tem;

III – ao não ofe re ci men to ou ofer ta ir re gu lar de
aces so às ações e ser vi ços de sa ú de;

Art. 49. As ações pre vis tas nes te Ca pí tu lo se rão
pro pos tas no foro do lo cal onde ocor reu ou deva ocor -
rer a ação ou omis são, cujo ju í zo terá com pe tên cia
ab so lu ta para pro ces sar a ca u sa, res sal va das a com -
pe tên cia da Jus ti ça Fe de ral e a com pe tên cia ori gi ná-
ria dos Tri bu na is Su pe ri o res.

Art. 50. Para as ações cí ve is fun da das em in te-
res ses co le ti vos ou di fu sos, con si de ram-se le gi ti ma-
dos con cor ren te men te:

I – o Mi nis té rio Pú bli co;
II – a União, os es ta dos, os mu ni cí pi os, o Dis tri to

Fe de ral e os ter ri tó ri os;
III – as as so ci a ções le gal men te cons ti tu í das há

pelo me nos um ano e que in clu am en tre seus fins ins -

ti tu ci o na is a de fe sa dos in te res ses e di re i tos pro te gi-
dos por esta lei, dis pen sa da a au to ri za ção da as sem-
bléia, se hou ver pré via au to ri za ção es ta tu tá ria;

IV – Os Con se lhos dos Di re i tos do Ido so.
§ 1º Admi tir-se-á li tis con sór cio fa cul ta ti vo en tre

os Mi nis té ri os Pú bli cos da União e dos es ta dos na de -
fe sa dos in te res ses e di re i tos de que cu i da esta lei.

§ 2º Em caso de de sis tên cia ou aban do no da
ação por as so ci a ção le gi ti ma da ou Con se lho dos Di -
re i tos do Ido so, o Mi nis té rio Pú bli co ou ou tro le gi ti ma-
do po de rá as su mir a ti tu la ri da de ati va.

Art. 51. Os ór gãos pú bli cos le gi ti ma dos po de rão
to mar dos in te res sa dos com pro mis so de ajus ta men to
de sua con du ta às exi gên ci as le ga is, o qual terá efi cá-
cia de tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al.

Art. 52. Para de fe sa dos di re i tos e in te res ses
pro te gi dos por esta lei, são ad mis sí ve is to das as es -
pé ci es de ações per ti nen tes.

§ 1º Apli cam-se às ações pre vis tas nes te Ca pí-
tu lo as nor mas do Có di go de Pro ces so Ci vil.

§ 2º Con tra atos ile ga is ou abu si vos de au to ri da-
de pú bli ca ou agen te de pes soa ju rí di ca no exer cí cio
de atri bu i ções do po der pú bli co, que le sem di re i to lí -
qui do e cer to pre vis to nes ta lei, ca be rá ação man da-
men tal, que se re ge rá pe las nor mas da lei do man da-
do de se gu ran ça.

Art. 53. Na ação que te nha por ob je to o cum pri-
men to de obri ga ção de fa zer ou não fa zer, o juiz con -
ce de rá a tu te la es pe cí fi ca da obri ga ção ou de ter mi na-
rá pro vi dên ci as que as se gu rem o re sul ta do prá ti co
equi va len te ao do adim ple men to.

§ 1º Sen do re le van te o fun da men to da de man da
e ha ven do jus ti fi ca do re ce io de ine fi cá cia do pro vi-
men to fi nal, é lí ci to ao juiz con ce der a tu te la li mi nar-
men te ou após jus ti fi ca ção pré via, ci tan do o réu.

§ 2º O juiz po de rá, na hi pó te se do pa rá gra fo an -
te ri or ou na sen ten ça, im por mul ta diá ria ao réu, in de-
pen den te men te de pe di do do au tor, se for su fi ci en te
ou com pa tí vel com a obri ga ção, fi xan do pra zo ra zoá-
vel para o cum pri men to do pre ce i to.

§ 3º A mul ta só será exi gí vel do réu após o trân -
si to em jul ga do da sen ten ça fa vo rá vel ao au tor, mas
será de vi da des de o dia em que se hou ver con fi gu ra-
do o des cum pri men to.

Art. 54. Os va lo res de qua is quer mul tas apli ca-
das com base nes ta lei, ou ou tras de pro te ção ao ido -
so, re ver te rão aos fun dos ge ri dos pe los Con se lhos
dos Di re i tos do Ido so, na se guin te pro por ção:

I – 60% para o Fun do do Con se lho Mu ni ci pal;
II – 30% para o Fun do do Con se lho Esta du al;
III – 10% para o Fun do do Con se lho Fe de ral.
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§ 1º As mul tas ju di ci a is não re co lhi das até trin ta
dias após o trân si to em jul ga do da de ci são se rão exi -
gi das atra vés de exe cu ção pro mo vi da pelo Mi nis té rio
Pú bli co, nos mes mos au tos, fa cul ta da igual ini ci a ti va
aos de ma is le gi ti ma dos.

§ 2º Enquan to os fun dos não fo rem re gu la men-
ta dos, o di nhe i ro fi ca rá de po si ta do em es ta be le ci-
men to ofi ci al de cré di to, em con ta com cor re ção mo -
ne tá ria.

Art. 55. O juiz po de rá con fe rir efe i to sus pen si vo
aos re cur sos, para evi tar dano ir re pa rá vel à par te.

Art. 56. Tran si ta da em jul ga do a sen ten ça que
im pu ser con de na ção ao po der pú bli co, o juiz de ter mi-
na rá a re mes sa de pe ças à au to ri da de com pe ten te,
para apu ra ção da res pon sa bi li da de ci vil e ad mi nis tra-
ti va do agen te a que se atri bua a ação ou omis são.

Art. 57. De cor ri dos ses sen ta dias do trân si to em
jul ga do da sen ten ça con de na tó ria sem que a as so ci a-
ção au to ra lhe pro mo va a exe cu ção, de ve rá fazê-lo o
Mi nis té rio Pú bli co, fa cul ta da igual ini ci a ti va aos de ma is
le gi ti ma dos.

Art. 58. O juiz so men te con de na rá a as so ci a ção
au to ra a pa gar ao réu os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, ar -
bi tra dos na con for mi da de do § 4º do art. 20 da Lei nº
5.869, de 11 de ja ne i ro de 1973 – Có di go do pro ces so
Ci vil, quan do re co nhe cer que a pre ten são é ma ni fes-
ta men te in fun da da.

Pa rá gra fo úni co. Em caso de li ti gân cia de má-fé,
a as so ci a ção au to ra e os di re to res res pon sá ve is pela
pro po si tu ra da ação se rão so li da ri a men te con de na-
dos ao dé cu plo das cus tas, sem pre ju í zo de res pon-
sa bi li da de por per das e da nos.

Art. 59. Nas ações de que tra ta este Ca pí tu lo,
não ha ve rá adi an ta men to de cus tas, emo lu men tos,
ho no rá ri os pe ri ci a is e qua is quer ou tras des pe sas.

Art. 60. Qu al quer pes soa po de rá e o ser vi dor
pú bli co de ve rá pro vo car a ini ci a ti va do Mi nis té rio Pú -
bli co, pres tan do-lhe in for ma ções so bre fa tos que
cons ti tu am ob je to de ação ci vil, e in di can do-lhe os
ele men tos de con vic ção.

Art. 61. Se, no exer cí cio de suas fun ções, os ju í zes
e tri bu na is ti ve rem co nhe ci men to de fa tos que pos sam
en se jar a pro po si tu ra de ação ci vil, re me te rão pe ças ao
Mi nis té rio Pú bli co para as pro vi dên ci as ca bí ve is.

Art. 62. Para ins tru ir a pe ti ção ini ci al, o in te res-
sa do po de rá re que rer às au to ri da des com pe ten tes as 
cer ti dões e in for ma ções que jul gar ne ces sá ri as, que
se rão for ne ci das no pra zo de quin ze dias.

Art. 63. Apli cam-se sub si di a ri a men te, no que
cou ber, as dis po si ções da Lei nº 7.347, de 24 de ju lho
de 1985.

TÍTULO VI
Dos Cri mes e das Infra ções Admi nis tra ti vas

CAPÍTULO I
Dos Cri mes

SEÇÃO I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 64. Este Ca pí tu lo dis põe so bre cri mes pra ti-
ca dos con tra o ido so, por ação ou omis são, sem pre -
ju í zo do dis pos to na le gis la ção pe nal.

Art. 65. Apli cam-se aos cri mes de fi ni dos nes ta
Lei as nor mas da Par te Ge ral do Có di go pe nal e,
quan to ao pro ces so, as per ti nen tes ao Có di go de Pro -
ces so Pe nal.

Art. 66. Os cri mes de fi ni dos nes ta Lei são de
ação pú bli ca in con di ci o na da.

Art. 67. Se rão cri a das nos Esta dos pelo me nos
uma De le ga cia es pe ci al de aten di men to ao ido so,
com as atri bu i ções de re ce bi men to de de nún ci as e
pro mo ção de in ves ti ga ções de vi o la ção de di re i tos do
ido so.

Seção II
Dos Cri mes em Espé cie

Art. 68. De i xar o en car re ga do de ser vi ço ou o di -
ri gen te de es ta be le ci men to de aten ção à sa ú de do
ido so de man ter re gis tro das ati vi da des de sen vol vi-
das, bem como de for ne cer ao ido so ou a seu res pon-
sá vel, por oca sião da alta mé di ca, de cla ra ção onde
cons te o tra ta men to a que foi sub me ti do:

Pena – de ten ção de seis me ses a dois anos.
Pa rá gra fo úni co. Se o cri me é cul po so:
Pena –  de ten ção de dois a seis me ses, ou mul ta.
Art. 69 . Pri var o ido so de sua li ber da de, sem es -

tar em fla gran te de ato in fra ci o nal ou ine xis tin do or -
dem es cri ta da au to ri da de ju di ciá ria com pe ten te:

Pena – de ten ção de seis me ses a dois anos.
Art. 70. Sub me ter ido so in ter na do em asi lo ou

em cen tro de cu i da do di ur no a ve xa me ou a cons tran-
gi men to:

Pena –  de ten ção de seis me ses a dois anos.
Art. 71 – De i xar o ido so in ter na do em asi lo ou cen -

tro de cu i da do di ur no em es ta do de aban do no ma te ri al.
Pena – re clu são de um a três anos
Art. 72 . Sub me ter ido so a tor tu ra:
Pena – re clu são de um a cin co anos.
§ 1º Se re sul tar le são cor po ral gra ve:
Pena – re clu são de dois a oito anos.
§ 2º Se re sul tar le são cor po ral gra vís si ma;
Pena – re clu são de qua tro e doze anos.
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§ 3º Se re sul tar mor te:
Pena – re clu são de quin ze a trin ta anos.
Art. 73. Impe dir ou em ba ra çar a ação de au to ri-

da de ju di ciá ria, mem bro do Con se lho dos Di re i tos do
Ido so ou re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co no exer -
cí cio de fun ção pre vis ta nes ta Lei;

Pena – de ten ção de seis me ses a dois anos.

CAPÍTULO II
Das Infra ções Admi nis tra ti vas

Art. 74.  Deixar o mé di co ou res pon sá vel por es -
ta be le ci men to de aten ção à sa ú de de co mu ni car à
au to ri da de com pe ten te os ca sos de que te nha co nhe-
ci men to, en vol ven do sus pe i ta ou con fir ma ção de
maus-tra tos con tra ido so;

Pena-mul ta de três a vin te sa lá ri os de re fe rên-
cia, apli can do-se o do bro em caso de re in ci dên cia.

Art. 75. Descumprir, do lo sa ou cul po sa men te, os 
de ve res de cor ren tes de cu ra te la de ido so, bem as sim
de ter mi na ção da au to ri da de ju di ciá ria ou Con se lho
dos Di re i tos do Ido so:

Pena-mul ta de três a vin te sa lá ri os de re fe rên-
cia, apli can do-se o do bro em caso de re in ci dên cia.

Art. 76. Deixar de trans por tar gra tu i ta men te o ido -
so, com inob ser vân cia do dis pos to no art. 18 des ta lei:

Pena-mul ta de três a vin te sa lá ri os de re fe rên-
cia, apli can do-se o do bro em caso de re in ci dên cia.

Art. 77. Deixar de cum prir o dis pos to nos arts.
19, 20 e 21 des ta lei;

Pena-mul ta de três a vin te sa lá ri os de re fe rên-
cia, du pli ca da em caso de re in ci dên cia.

Art. 78.  Deixar de cum prir o dis pos to nos arts.
16 e seus pa rá gra fos, 17, 36 e 37 e seus pa rá gra fos,
des ta lei;

Pena-mul ta de três a vin te sa lá ri os de re fe rên-
cia, du pli ca da em caso de re in ci dên cia.

Art. 79. Deixar a ins ti tu i ção fi nan ce i ra de con ce-
der ao con su mi dor cré di to em ra zão da sua ida de.

Pena– mul ta de vin te a cin qüen ta sa lá ri os de re -
fe rên cia, du pli ca da em caso de re in ci dên cia.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 80. O De cre to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem-
bro de 1940, Có di go Pe nal, pas sa a vi go rar com as
se guin tes al te ra ções:

“Art. 135. De i xar de pres tar as sis tên-
cia, quan do pos sí vel fazê-lo sem ris co pes -
so al, à cri an ça aban do na da ou ex tra vi a da,
ao ido so, ou a pes soa in vá li da ou fe ri da, ao
de sam pa ro ou em gra ve e imi nen te pe ri go;

ou não pe dir, nes ses ca sos, o so cor ro da
au to ri da de pú bli ca:

Pena – de ten ção, de 1 (um) a 6 (seis)
me ses, ou mul ta.”

“Art. 136. ...............................................
§ 4º  Au men ta-se a pena de 1/3 (um

ter ço), se o cri me é pra ti ca do con tra ma i or
de 65 (ses sen ta e cin co) anos de ida de.”

“Art. 148. ...............................................
§ 3º  Au men ta-se a pena de 1/3 (um

ter ço), se o cri me é pra ti ca do con tra ma i or
de 65 (ses sen ta e cin co) anos de ida de.”

“Art. 168. ...............................................
§ 2º  Au men ta-se a pena de 1/3 (um

ter ço) quan do a ví ti ma é ma i or de 65 (ses-
sen ta e cin co) anos de ida de.”

“Art. 171. ...............................................
§ 3º  Au men ta-se a pena de 1/3 (um

ter ço) quan do a ví ti ma é ma i or de 65 (ses-
sen ta e cin co) anos de ida de.”

Art. 81.  A União, os Esta dos e os Mu ni cí pi os
re gu la men ta rão, ob ser va do o dis pos to no art. 32, a
for ma de es co lha dos mem bros e a sua even tu al re -
mu ne ra ção, bem como o lo cal, dia e ho rá rio de fun -
ci o na men to dos Con se lhos do Di re i to do Ido so.

Art. 82.  A fal ta dos Con se lhos Mu ni ci pa is dos
Di re i tos do Ido so, os re gis tros, ins cri ções e al te ra ções
a que se re fe re o art. 26 se rão efe tu a dos pe ran te o
res pec ti vo Con se lho Esta du al.

Art. 83. As en ti da des não-go ver na men ta is de
aten di men to ao ido so já exis ten te na en tra da em vi gor
des ta lei de ve rão efe ti var o re gis tro re fe ri do no art. 26
no pra zo de 120 (cen to e vin te) dias con ta do da sua
pu bli ca ção.

Art. 84. A União fica au to ri za da a re pas sar aos
Esta dos e Mu ni cí pi os, e os Esta dos aos Mu ni cí pi os, os 
re cur sos re fe ren tes aos pro gra mas e ati vi da des pre-
vis tos nes ta lei, tão logo es te jam cri a dos os con se lhos
dos Di re i tos do Ido so nos seus res pec ti vos ní ve is.

Art. 85. Esta lei en tra em vi gor ses sen ta dias
após a sua pu bli ca ção, re vo ga das as dis po si ções em
con trá rio.

ÍNDICE

Tí tu lo I – Par te Ge ral

Tí tu lo II – Dos Di re i tos Fun da men ta is
Cap. I – Dos di re i tos à vida li ber da de, dig ni da de e
igual da de
Cap. II – Do di re i to ao trans por te pú bli co
Cap. III – Do di re i to à cul tu ra e ao la zer
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Tí tu lo III – Da Po lí ti ca de Aten di men to ao Ido so
Cap. I – Dis po si ções Ge ra is
Cap. II – Das Enti da des de Aten di men to
Se ção I – Dis po si ções Ge ra is
Se ção II – Da Fis ca li za ção das Enti da des

Tí tu lo IV – Dos Con se lhos dos Di re i tos do Ido so
Se ção I – Dis po si ções Ge ra is
Se ção II – Das Atri bu i ções dos Con se lhos
Se ção III – Da Com pe tên cia

Tí tu lo V – Do Aces so à Jus ti ça
Cap. I – Dis po si ções Ge ra is
Cap. II – Da Apu ra ção das Irre gu la ri da des
Cap. III – Do Mi nis té rio Pú bli co
Cap. IV – Da Pro te ção Ju di ci al dos Inte res ses

Tí tu los VI – Dos Cri mes e das Infra ções Admi nis tra-
ti vas
Cap. I – Dos Cri mes
Se ção I – Dis po si ções Ge ra is
Se ção II – Cri mes em Espé cie
Cap. II – Das Infra ções Admi nis tra ti vas
Dis po si ções Fi na is e Tran si tó ri as

Jus ti fi ca ção

A com ple xi da de da vida em so ci e da de tem exi -
gi do o apri mo ra men to dos sis te mas de tu te la e pro te-
ção da pes soa hu ma na, di an te dos ris cos cada vez
ma i o res de vi o la ção dos seus di re i tos. Não é à toa
que sur gi ram re cen te men te di plo mas le ga is es pe cí fi-
cos pro te gen do a cri an ça e o ado les cen te, o con su mi-
dor, o meio am bi en te, den tre ou tros, cada qual res pe i-
tan do as es pe ci fi ci da des de cada uma des sas ca te-
go ri as de su je i tos ou ob je tos de di re i to.

A po pu la ção bra si le i ra se en con tra em pro ces so
evi den ci a do de en ve lhe ci men to. Se gun do a Orga ni-
za ção Mun di al de Sa ú de, 6% da po pu la ção mun di al
pos sui 60 anos de ida de ou mais. Nos pró xi mos vin te
anos, a per cen ta gem au men ta rá ain da mais. Os pa í-
ses em de sen vol vi men to te rão a mais alta taxa de
cres ci men to. A Orga ni za ção Mun di al de Sa ú de cal cu-
la que o Bra sil será o sex to pais mais en ve lhe ci do do
mun do em 2025, com mais de 34 mi lhões de ido sos.

Di an te des se qua dro, a pre o cu pa ção com a dig -
ni da de da pes soa hu ma na na fase ido sa da sua vida
tem sido cada vez ma i or. A so ci e da de pre ci sa cri ar
ins tru men tos para as se gu rar a qua li da de de vida dos
ci da dãos que pas sam a des fru tar do me re ci do des-
can so após toda uma vida de con tri bu i ção para o de -
sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al bra si le i ro.

É hora, por tan to, de o ido so me re cer o seu es ta-
tu to es pe ci al de pro te ção, que aten da às suas ne ces si-
da des bá si cas e pos si bili te a to das as pes so as que vi -
vem a cha ma da ter ce i ra ida de uma exis tên cia dig na.

O Esta tu to con so li da di re i tos fun da men ta is dos
ido sos e tra ta da sua tu te la. Um dos seus prin ci pa is
as pec tos con sis te na ou tor ga de pri o ri da de aos ido -
sos, seja na pres ta ção de ser vi ços pú bli cos, ad mi nis-
tra ti vos ou ju di ci a is, seja na pres ta ção de so cor ro a
quem dele ne ces si te.

O Esta tu to con ce de di re i tos es pe ci a is, como o
de aten di men to mé di co pri o ri tá rio, di re i to a acom pa-
nhan te em caso de in ter na ção mé di ca, pro mo ção de
pro gra mas de as sis tên cia mé di ca e odon to ló gi ca
para pre ven ção de en fer mi da des, bem como o de
aces so ao cré di to em con di ções de igual da de com os
con su mi do res em ge ral, pro i bi da qual quer dis cri mi na-
ção em fun ção da ida de.

O Esta tu to re gu la men ta o di re i to ao trans por te
pú bli co gra tu i to pre vis to no art. 230 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, dan do efe ti vi da de a esse di re i to. Vi a bi li za
tam bém o aces so do ido so ao la zer e à cul tu ra por
meio da re gu la men ta ção de be ne fí ci os.

Ou tra fun ção im por tan te do Esta tu to é a de or -
ga ni zar a po lí ti ca de aten di men to ao ido so, com ple-
men tan do e aper fe i ço an do a Lei nº 8.842/94, atri bu in-
do fun ção fis ca li za do ra e exe cu ti va aos Con se lhos
dos Di re i tos do Ido so em âm bi to fe de ral, es ta du al e
mu ni ci pal.

Ga ran tir o aces so à Jus ti ça ao ido so em con di-
ções es pe ci a is, que le vem em con si de ra ção a ur gên-
cia no re ce bi men to da tu te la ju ris di ci o nal, é tam bém
uma ga ran tia cons tan te do Esta tu to ne ces sá ria ao
exer cí cio ple no da ci da da nia. Nes te pon to foi dado re -
le vo es pe ci al à fun ção do Mi nis té rio Pú bli co como ór -
gão pro mo tor e fis ca li za dor dos di re i tos do ido so.

O Esta tu to ti pi fi ca tam bém al guns cri mes co me-
ti dos con tra ido sos, tais como o de pri va ção de li ber-
da de, o de maus-tra tos do ido so in ter na do em asi lo, o
de omis são de so cor ro e o de aban do no ma te ri al por
quem te nha a obri ga ção de ali men tar o ido so. O Esta -
tu to au men tou ain da em 1/3 (um ter ço) a pena para os 
cri mes de maus-tra tos, se qües tro, apro pri a ção in dé-
bi ta e es te li o na to, quan do a ví ti ma seja pes soa ido sa.

Algu mas in fra ções ad mi nis tra ti vas tam bém fo -
ram ti pi fi ca das, tais como a vi o la ção dos de ve res de -
cor ren tes da cu ra te la, a vi o la ção dos di re i tos ao trans -
por te gra tu i to, à não-ob ser vân cia dos be ne fí ci os em
ci ne mas e te a tros e da pri o ri da de de aten di men to,
bem como a de ne ga ti va de con ces são de cré di to a
ido so em ra zão da sua ida de.
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Essas as ra zões pe las qua is mos tra-se opor tu-
na e ne ces sá ria a apro va ção do Esta tu to do Ido so
que ora pro po nho à ele va da con si de ra ção do Con-
gres so Na ci o nal.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
Sér gio Ca bral.

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti-
ça e Ci da da nia e de Assun tos So ci a is, ca-
ben do à úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – O projeto
será publicado e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Passa-se à

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2000

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são,
em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 38, de 2000, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Tião Vi a na,
que dá nova re da ção ao § 2º do art. 55 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, para exi gir voto os ten-
si vo no caso de per da de man da to de De pu-
ta do e Se na dor nas hi pó te ses dos in ci sos I,
II e VI do ca put do mes mo ar ti go, ten do Pa -
re cer sob nº 1.437, de 2001, da Co mis são
de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la-
tor: Se na dor José Edu ar do Du tra, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que
ofe re ce.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358, trans cor re hoje a quin -
ta e úl ti ma ses são de dis cus são da ma té ria, em pri -
me i ro tur no, po den do ser ofe re ci das emen das as si-
na das por um ter ço, no mí ni mo, da com po si ção do
Se na do.

Dis cus são, em con jun to, da pro pos ta e da
emen da.

Com a pa la vra o Se na dor Arthur Vir gí lio Neto,
ins cri to para dis cu tir a ma té ria.

V. Exª dis põe de dez mi nu tos, Se na dor.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – RJ. Para

dis cu tir.) – Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res,
gos ta ria de pu xar essa dis cus são para o dou tri ná rio.
Ain da não há, por par te do PSDB, uma de fi ni ção
quan to à po si ção que ha ve rá de ser a de to dos na
hora em que, efe ti va men te, a ma té ria for vo ta da. Isso
já foi con ver sa do com o Lí der do PT, Se na dor Tião Vi -
a na, e com o Lí der do Go ver no no Se na do, Se na dor

Alo i zio Mer ca dan te, mas eu gos ta ria de ir ao dou tri ná-
rio para sa ber mos se, de fato, a ma té ria – com cer te-
za mu i to bem in ten ci o na da na sua ela bo ra ção – cor -
res pon de à me lhor tra di ção par la men tar.

O voto se cre to não nas ceu para se pro te ger fal -
ca tru e i ros. A tra di ção par la men tar an glo-sa xô ni ca, na 
ver da de, pro te gia o opo si ci o nis ta ao rei, vi sa va a ga -
ran tir um es pa ço de li ber da de ma i or e, mais mo der na-
men te, a pro te ger aque le que se opu nha, pos sí vel e
su pos ta men te, ao po der eco nô mi co de pres sões de
vá ri as es pé ci es que po de ri am ser tra zi das à ba i la,
emu de cen do ou cons pur can do a li ber da de do exer cí-
cio do man da to par la men tar. Digo isso por que, nes ta
Casa – a da pon de ra ção, tão re no va da, com tan tos
ex-De pu ta dos, com tan tas pes so as que vi e ram de ou -
tros se to res da vida pú bli ca e Se na do res tão ex pe ri-
en tes –, co lo co-me, efe ti va men te, em po si ção de
aler tar os meus ilus tres pa res so bre ser ou não ser
mais me ri tó rio se abo lir, por exem plo, para jul gar cas -
sa ção de man da tos, o voto se cre to. Tal vez mi nha po -
si ção não seja  a mais sim pá ti ca no pri me i ro mo men to
do pon to de vis ta da no tí cia. Mas in sis to em ser con -
se qüen te, an tes de tudo.

Se gun do um di ta do mu i to po pu lar: “Mu i to cu i da-
do com aqui lo que exis te só no Bra sil e não é ja bu ti ca-
ba”. A tra di ção par la men tar an glo-sa xô ni ca, a tra di-
ção dos par la men tos oci den ta is e a tra di ção dos par -
la men tos que cons tru í ram e con so li da ram de mo cra-
ci as for tes e só li das leva mu i to a sé rio o voto se cre to.
Este, para mim, em al gu mas oca siões, ser ve como
uma es pé cie de re ti ro es pi ri tu al; é uma hora em que
fico so zi nho com mi nha cons ciên cia, me di to li vre de
pres sões e sou ca paz de vo tar con tra qua is quer pres -
sões.

Fiz isso no tem po em que fui Par la men tar du ran-
te o re gi me mi li tar.Não sei se o tiro não sa i ria pela cu -
la tra, Sr. Pre si den te, não sei se o fim do voto se cre to
não pro pi ci a ria so lu ções apres sa das e lin cha men tos.

Cito dois ca sos bem no tó ri os, duas pes so as
con de na das an te ci pa da men te pelo jogo da mí dia, lin -
cha das mo ral men te. Um de les – até pou co tem po
meu co le ga de Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se na dor
Alo i zio Mer ca dan te – o De pu ta do Ibra him Abi-Ackel e
o tam bém meu co le ga De pu ta do Alce ni Gu er ra*.
Ambos fo ram lin cha dos em al guns mo men tos, am bos
fo ram pro ces sa dos de ze nas de ve zes, am bas as fi gu-
ras pú bli cas a que me re fi ro fo ram, con clu í dos os
seus pro ces sos, ab sol vi das pela Jus ti ça. Te ri am sido
cas sa das em ses são de voto aber to, se ti ves se ha vi-
do a pers pec ti va de se co lo car em jul ga men to o man -
da to de cada um de les.
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Por tan to, nes se mo men to, aci ma de par ti dos,
en ten do que cer tas po si ções são da Casa, as sim
como cer tas po si ções são do Bra sil – e on tem tive a
opor tu ni da de de di zer isso a Sua Exce lên cia o Pre si-
den te Luiz Iná cio Lula da Sil va. Di ver si da de vai ha ver
e mu i ta; a opo si ção con tra o Go ver no é ne ces sá ria
até mes mo para que a de mo cra cia flo res ça mais for -
te men te no País. Eu dis se ao Pre si den te que al gu mas
po si ções po dem ser na ci o na is, quem sabe, re ti ran-
do-se uma po si ção bra si le i ra quan to à Alca, com con -
ces sões de par te a par te, com a ne ces sá ria “de si de o-
lo gi za ção” do tema. É pos sí vel tam bém em re la ção à
Ama zô nia, por exem plo, le van do em con ta a so be ra-
nia na ci o nal, a pro te ção am bi en tal, a ex plo ra ção eco -
nô mi ca ade qua da, le van do em con ta o de sen vol vi-
men to tec no ló gi co bra si le i ro, quem sabe, ex plo rar a
Ama zô nia de for ma que se una o Bra sil como um
todo. Na ções con so li da das, como as da Eu ro pa; de
po lí ti ca ma du ra, como os  Esta dos Uni dos sa bem es -
co lher três ou qua tro te mas que unem o País. No res -
tan te, as opo si ções se di vi dem e nem por isso se per -
de a be le za do jogo de mo crá ti co; ao con trá rio, as li -
ber da des cres cem no ca lor do de ba te.

Eu gos ta ria de ver se so mos ca pa zes de trans -
for mar essa ma té ria que está em pa u ta em ob je to de
pro fun da me di ta ção para que a Casa não tome uma
ati tu de apres sa da, ima gi nan do ser a mais ín te gra. A
ati tu de apres sa da não sig ni fi ca ne ces sa ri a men te ser
a mais lú ci da ou a mais ín te gra. Pode ser até uma for -
ma de se en fra que cer o ins ti tu to par la men tar;nem me 
re fi ro ao Con gres so Na ci o nal e sim às Assem bléi as
Le gis la ti vas  pos sam con vi ver com go ver nos oli gár-
qui cos, as pres sões se ri am ter rí ve is. Eu não sei se a
fal ta do voto se cre to não fa ci li ta ria a cas sa ção de
man da tos ad ver sá ri os de di ta do res re gi o na is. Por tan-
to, não falo nes te mo men to como Lí der do PSDB, mas 
como Se na dor de uma ban ca da que ain da não to mou
a sua de ci são. E falo como Par la men tar pro fun da-
men te pre o cu pa do com a idéia de, ama du re ci da men-
te, ver mos o que é bom para o Se na do, para o Bra sil,
aqui lo que é mais sen sa to, não o que pa re ça aço da-
da men te me lhor.  Não aqui lo que, me ra men te na su -
per fí cie, pa re ça mais jus to; não aqui lo que, seja por -
ven tu ra mais sim pá ti co do pon to de vis ta de uma aná -
li se apres sa da que par te da opi nião pú bli ca pos sa fa -
zer, mas sim o que efe ti va men te res guar de a so be ra-
nia dos man da tos dos Srs. Par la men ta res para que,
de pos se des sa so be ra nia, eles pos sam ter toda a ou -
sa dia de, em qual quer foro mu ni ci pal, es ta du al ou fe -
de ral, pra ti car opo si ção, en fren tar o rei e o po der eco -
nô mi co, sa ben do que há re gras mu i to cla ras e es ta-
be le ci das se cu lar men te.

Sr. Pre si den te, o nos so País – ape nas para uma
lem bran ça que eu sei ser de to dos – é o ter ce i ro com
tra di ção de ma i or fun ci o na men to inin ter rup to do Par -
la men to, atrás ape nas da ini ci a do ra da ex pe riên cia
par la men tar, a Ingla ter ra, e dos Esta dos Uni dos; à
fren te de pa í ses como Su é cia, Di na mar ca e tan tos
ou tros e mu i to à fren te de pa í ses que vi ve ram nu vens
di ta to ri a is tão gra ves como Itá lia, Ale ma nha, Por tu gal
e tan tos ou tros. O Bra sil, por tan to, tem uma cul tu ra
par la men tar in ve já vel, que o dis tin gue da ma i o ria dos
pa í ses. Em nome do ape go a essa cul tu ra eu lhe digo
hoje, Sr. Pre si den te, não que o meu par ti do es te ja de -
ci di do por vo tar as sim ou as sa do, mas cha mo aten-
ção para que a Casa me di te como um todo – sem a
pe que nez de se co lhe rem di vi den dos aqui ou aco lá –
so bre se é me lhor ou pior, mais sen sa to ou me nos
sen sa to, mais jus to ou me nos jus to, mais cor re to ou
me nos cor re to, mais ma du ro ou me nos ma du ro, se
abrir mão de algo que é uma con quis ta se cu lar dos
Par la men tos, ou seja, o di re i to à in de pen dên cia do
Par la men tar, pela via do voto se cre to, de se pro te ger
de pes so as que, mu i tas ve zes, são par tes ile gí ti mas
em cer tos pro ces sos.

Sei da  boa in ten ção do Se na dor Tião Vi a na,
cujo pa tri o tis mo o faz uma fi gu ra no tá vel da mi nha re -
gião. Cha mo a Casa à me di ta ção, para que pos sa-
mos, ao cabo do de ba te, ter uma po si ção do Se na do
e – quem sabe? – al gu mas po si ções de Bra sil. Essa
não de ve ria ser uma po si ção que co lo cas se de um
lado aque les que ima gi nam que a éti ca está eter na-
men te ao lado de les e ou tros, éti cos tam bém, que pa -
ga ri am o pre ço de ter a pre o cu pa ção de ama du re cer
e re fle tir mais so bre cer tos as sun tos.

Pro po nho, en tão, que a Casa se de bru ce mais
de ti da men te so bre essa Pro pos ta de Emen da Cons ti-
tu ci o nal, para que, ao fim da dis cus são, ob te nha uma
po si ção sua. Avan ça rá ou não o pro ces so par la men-
tar se apro var mos a pro pos ta cujo pri me i ro sig na tá rio
é o ilus tre Lí der do PT? Se não avan çar, que a re je i te-
mos; se avan çar, que a apro ve mos em con jun to, mas
que não o fa ça mos apres sa da men te, por que, re pi to,
tudo aqui lo que dá só no Bra sil e que não é ja bu ti ca ba
nem sem pre é a co i sa mais sá bia que se pode ofe re-
cer ao mun do como exem plo da nos sa es pe ran ça de
ali cer çar cada vez com mais for ça a pers pec ti va de
um Par la men to for te e in de pen den te, que re pre sen te
o que deve re pre sen tar de fato, que é a de fe sa da de -
mo cra cia bra si le i ra em pri me i ra ins tân cia.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra ao emi nen te Se na dor Mag no Mal ta, ins cri to
para dis cu tir a ma té ria.

O SR. MAGNO MALTA (Blo co/PL – ES. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, bra si le i ros que as sis tem à TV Se -
na do, é ex tre ma men te bom e sa u dá vel o de ba te em
tor no de um as sun to da na tu re za des te que ora es ta-
mos dis cu tin do. Aten ta men te ouvi a re fle xão fe i ta pelo 
Se na dor Arthur Vir gí lio, esse gran de ora dor de men te
ar gu ta, cuja ca pa ci da de de ra ci o cí nio é in ve já vel.
Apren di a ad mi rar esse gran de Par la men tar na Câ-
ma ra. Sem pre fui seu fã. Qu an do S. Exª ia à tri bu na,
as sen ta va-me per to para ouvi-lo, por que é um dos
gran des ora do res des ta Na ção. Com se gu ran ça, fa lou
so bre esse as sun to e cha mou à re fle xão to dos que
ain da não têm po si ção de fi ni da. Enten do que o de ba-
te deve se guir nes se sen ti do, pois de ve mos dis cu tir
pro fun da men te cada as sun to, a fim de che gar mos a
um de no mi na dor co mum.

Enten de o Se na dor Arthur Vir gí lio que o ins ti tu to
do voto se cre to é im por tan te para pro te ger o par la-
men tar quan do este ti ver de en fren tar as oli gar qui as,
den tro do seu di re i to de as su mir a sua po si ção. Cre io
que esse é um as pec to im por tan te da dis cus são,
mas, Sr. Pre si den te, eu gos ta ria de re fle tir so bre a po -
si ção con trá ria. A pro pos ta do Se na dor Tião Vi a na
tra ta es pe ci fi ca men te do voto se cre to nos ca sos que
en vol vem cas sa ção de man da to. Sou da que les que
en ten dem que não de ve ria ha ver voto se cre to em ne -
nhu ma si tu a ção. O par la men tar de ve ria vo tar aber ta-
men te, não im por ta a si tu a ção. Enten do que o ho mem
pre ci sa ter po si ções mu i to cla ras, tão cla ras que a so -
ci e da de pos sa co nhe cê-las. É a po si ção que faz o ho -
mem ir para a His tó ria, por que em cima do muro deve
fi car so men te caco de vi dro. Fora dis so nada.

Pre sen ci a mos um epi só dio in te res san te na
Assem bléia Le gis la ti va do meu Esta do. Bons tem pos
es ta mos vi ven do lá. Não sei se isto exis te, mas, se
não exis te, vou in ven tar ago ra: um tem po feio e bo ni-
to, bom e ruim. É feio e bo ni to por que um tu mor quan -
do co me ça a vir a furo e co me ça a der ra mar pus é ex -
tre ma men te feio e no jen to, mas é bom, por que a dor
só ali via quan do o tu mor vem a furo e todo o pus sai.
Vi ve mos isso no Espí ri to San to. Está tudo mu i to feio,
mu i to no jen to, por que o tu mor está sen do fu ra do. O
cri me or ga ni za do está sen do de be la do no Esta do do
Espí ri to San to. É mu i to feio, por que o meu Esta do
está nas man che tes dos jor na is e nas pá gi nas po li ci a-
is to dos os dias. O Bra sil ain da não des co briu o Espí -
ri to San to do pe tró leo, o Espí ri to San to do tu ris mo,
com as suas mon ta nhas e as suas pra i as.

Senador Sérgio Cabral, aproveito esta
oportunidade em que estou na TV Senado para
convidar os brasileiros para fazerem turismo no
Espírito Santo, que tem o segredo mais bem
guardado do Brasil. É um Estado muito bonito, mas
ninguém sabe disso, pois é conhecido apenas pelas
páginas policiais.

Ago ra, com a ele i ção de um novo Go ver no no
Espí ri to San to, a gran de luta é pela de be la ção do cri -
me or ga ni za do a par tir da Assem bléia Le gis la ti va. Aí,
en tra o fa mi ge ra do voto se cre to. Há uma his tó ria no
meu Esta do so bre um De pu ta do es ta du al de mu i tos
man da tos – não sei se de sa u do sa me mó ria. Fui De -
pu ta do es ta du al, mas não o al can cei. Con ta-se que,
to das as ve zes em que se ia apre ci ar um veto do Go -
ver na dor, quan do se fa la va que ha ve ria voto se cre to,
ele, ale gre, di zia: “Hoje é dia de tra ir”.

Nor mal men te, o voto se cre to, em si tu a ções
com pli ca das como essa, co lo ca um gru po in te i ro em
sus pe i ção. Ve jam o que acon te ceu no meu Esta do.
Eram es pe ra dos de zes se te vo tos fa vo rá ve is ao can -
di da to do PT, De pu ta do Cláu dio Ve re za, um sím bo lo
mo ral e de re sis tên cia ao cri me or ga ni za do no meu
Esta do, um re pre sen tan te dos de fi ci en tes fí si cos des -
te País, um exem plar Par la men tar no seu quar to man -
da to. Tive a hon ra de ser De pu ta do Esta du al jun to
com Cláu dio Ve re za. Con tá va mos com de zes se te vo -
tos. Após a vo ta ção se cre ta, só apa re ce ram onze vo -
tos, e não foi nin guém que vo tou de for ma con trá ria!
Fi ca ram de zes se te par la men ta res sob sus pe i ção,
por que seis re sol ve ram tra ir.

Se na dor Arthur Vir gí lio, falo de uma si tu a ção
ím par, que te nho vi vi do ao lon go de nove anos e meio
no Par la men to – es tou en tran do no dé ci mo ano de
vida par la men tar. Meu Esta do vive uma si tu a ção ím -
par, não por ser di fe ren te dos de ma is, onde o cri me
or ga ni za do, como eu di zia on tem, é uma som bra:
sabe-se que exis te, mas não é vis to. No meu Esta do,
vê-se o cri me or ga ni za do, pois este foi ins ti tu ci o na li-
za do, fi cou na cara.

Qu e ro fa lar do ins ti tu to do voto se cre to, que, pe -
los epi só di os ocor ri dos no País – re fi ro-me à si tu a ção
do meu Esta do –, des mo ra li zou-se pe ran te a opi nião
pú bli ca bra si le i ra. Eu te ria mil ra zões para me cur var
ao ar gu men to do Se na dor Arthur Vir gí lio, por que este 
tem con sis tên cia. Te nho o ma i or res pe i to por pes so as
que dis cu tem as sun tos com con sis tên cia, que di zem
que são fa vo rá ve is ou con trá ri os a uma de ter mi na da
si tu a ção e se ex pli cam. Por isso, res pe i to a po si ção
da Se na do ra He lo í sa He le na, por que ela sabe e fala
por que é opo si ção, ela ar gu men ta. E as co i sas que
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têm con sis tên cia nos le vam à re fle xão. Ain da que con -
cor de mos, exis tem vi e ses nas nos sas men tes e nas
nos sas al mas que nos con du zem a to mar o nos so
pró prio ca mi nho.

Gos ta ria de di zer aqui, Se na dor Arthur Vir gí lio, que
os seus ar gu men tos têm fun da men to, têm sen ti do, esse
seu pe di do de re fle xão tem va lor. Qu e ria con vo car to dos
os Se na do res para re fle tir so bre as ma ze las que acon te-
ce ram ao lon go dos anos e que em pur ra ram toda a clas -
se po lí ti ca para uma vala co mum. Pre ci sa mos re fle tir so -
bre a so ci e da de bra si le i ra que ain da não se po li ti zou,
con tu do ela está me nos tola, en trou num pro ces so de
ama du re ci men to mais ace le ra do do que es pe rá va mos.
Nes se pro ces so de ama du re ci men to, a so ci e da de bra si-
le i ra exi ge que o voto seja aber to, quer co nhe cer a po si-
ção do par la men tar, ain da que isso te nha al gum pre ço –
e nor mal men te é alto o pre ço de en fren tar o rei e as oli -
gar qui as. Ima gi no, to da via, que se os ho mens de bem ti -
ves sem a co ra gem e a ou sa dia dos ho mens do mal, o
País se ria ou tro.

Se nos aco var dar mos, quem gri ta rá a luta do
povo? Qu e ro con vi dá-los a re fle tir com re la ção ao
voto se cre to. A so ci e da de bra si le i ra, sem dú vi da al gu-
ma, nos seus an se i os e nas gri tas que es ta mos ou vin-
do nas ruas, gos ta ria de ver os seus Par la men tos,
des de as Câ ma ras Mu ni ci pa is ao Se na do da Re pú bli-
ca, vo ta rem aber to, para dar cla ri da de e mos trar que,
de fato, es ta mos ina u gu ran do um tem po novo no Par -
la men to bra si le i ro, que es ta mos en ten den do a voz da
rua, a voz da so ci e da de, que quer nos ver e nos en -
ten der com trans pa rên cia to tal.

Obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, Se na dor Sibá
Ma cha do.

O SR. SIBÁ MACHADO (Blo co/PT – AC. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs. e Srs. Se na do res, ins cre vi-me por que as sis ti a
esse de ba te no Esta do do Acre, quan do a ma té ria foi
vo ta da pela Assem bléia Le gis la ti va, de po is dos trans -
tor nos ocor ri dos com o ex-De pu ta do Hi del bran do
Pas co al. O Se na dor Mag no Mal ta, na épo ca De pu ta-
do Fe de ral, atu ou de for ma bri lhan te na CPI do Nar co-
trá fi co. Per ce bi que, na que le mo men to, os Par la men-
ta res es ta vam com mu i to medo de vo tar a li be ra ção
para o jul ga men to do pro ces so no Tri bu nal de Jus ti ça
con tra o De pu ta do, na épo ca De pu ta do Esta du al.

Tam bém com pre en do a gran de pre o cu pa ção do 
Se na dor Arthur Vir gí lio e res pe i to seu pon to de vis ta.
S. Exª tem in te i ra ra zão em pre o cu par-se.

Qu e ro avan çar um pou co na li nha do que con si-
de ro van ta gens para um pro je to des sa na tu re za. Pri -
me i ra men te, es ta ría mos num de ba te en tre a trans pa-
rên cia e a co a ção de um par la men tar. Tam bém es ta-
ría mos en tre a von ta de de ba ti da no seio de um par ti-
do po lí ti co e a von ta de in di vi du al de um par la men tar.
Ou tra van ta gem se ria a re a li za ção de acor dos ou ne -
go ci a ções po lí ti co-par ti dá ri as, ou as ne go ci a ções in -
di vi du a is par la men ta res.A His tó ria tem en si na do que
al guns Par la men ta res fa zem do man da to uma es pé-
cie de van ta gem pes so al. Res sal te-se ain da a van ta-
gem da co ra gem ins ti tu ci o nal de se to ma rem ati tu des
co le ti vas, e não ape nas a exis tên cia de al gu mas ne -
go ci a ções obs cu ras. Há ain da ou tro pon to que con si-
de ro van ta gem, já apre sen ta do pelo Se na dor Arthur
Vir gí lio: na que la épo ca, po dia ser que o pro ble ma do
rei pu des se in ti mi dar a ati tu de par la men tar. Mas es -
pe ro que este mo men to que es ta mos tra ba lhan do
pos sa su pe rar de fi ni ti va men te o medo de uma ação
do rei. 

Por úl ti mo, Sr. Pre si den te, este é o mo men to de
o Bra sil, esta Casa es pa lhar ao má xi mo a no tí cia para 
to das as ins tân ci as do Le gis la ti vo, de se po der cons ti-
tu ir o voto aber to em qual quer ma té ria que do ra van te
pos sa ser apre ci a da.

Por tan to, faço aqui um pe di do: que esta Casa, o
Se na do Fe de ral, pos sa dar uma con tri bu i ção às ex-
pe riên ci as já ini ci a das na Câ ma ra Mu ni ci pal de São
Pa u lo, na Assem bléia Le gis la ti va do Esta do do Rio de 
Ja ne i ro e na Assem bléia Le gis la ti va do Esta do do
Acre, pelo fim de fi ni ti vo da co a ção de pes so as li ga das
ao nar co trá fi co.

Espe ro que esta Casa vote, su má ria e una ni me-
men te, a ma té ria apre sen ta da pelo Se na dor Tião Vi a-
na. Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra o Se na dor Ge ral do Mes qui ta Jú ni or.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, por oca sião da
úl ti ma cam pa nha, tive a opor tu ni da de, mais de uma
vez, de vi si tar um pe que no Mu ni cí pio de mi nha ter ra,
o meu que ri do Esta do do Acre, que se cha ma Jor dão.

Jor dão ain da tem uma pis ta de ter ra. Cer ta vez,
logo que pou sa mos com o avião, caiu uma chu va pe -
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sa da, tipo co mum de chu va na Ama zô nia, e fi ca mos
re ti dos na que le Mu ni cí pio por três dias. Como se tra ta
de um Mu ni cí pio mu i to pe que no, es go ta mos ali a nos -
sa vi si ta com con ta tos e fi cá va mos, du ran te as duas
no i tes que pas sa mos, pa pe an do com os ami gos, com 
as pes so as. Numa des sas opor tu ni da des, con ver san-
do na be i ra da do rio, a lua bo ni ta, ob ser vei que um ci -
da dão me olha va in ten sa men te e não se ma ni fes ta va.
Per gun tei-lhe: “Com pa nhe i ro, o que você tem a di zer
so bre o as sun to que es ta mos tra tan do?”

Ele vi rou-se para mim e dis se-me: “Ge ral do,
quer di zer que você quer ser Se na dor?” “Não se tra ta
dis so” – res pon di. “Esta mos co lo can do nos so nome à
dis po si ção da po pu la ção para so mar, con tri bu ir com
nos so Acre e com o de sen vol vi men to do nos so povo.”

Ele pa rou um ins tan te e dis se-me, com o dedo
em ris te: “Olhe, aqui te mos pa ra bó li ca” – eu sa bia dis -
so – “e tra te de fa zer as co i sas di re i ti nho lá no Se na do
e di zer por que vai fa zer, por que aqui ve mos vo cês to -
dos os dias.”

Foi uma ri sa da ge ral, mas ele es ta va fa lan do
uma co i sa ab so lu ta men te sé ria. A pro po si ção do Se -
na dor Tião Vi a na, meu que ri do ami go, ilus tre com pa-
nhe i ro de Ban ca da do Acre, me re me te àque la oca -
sião. A po pu la ção não só de Jor dão, como do Acre e
de todo o Bra sil, cla ma para que, nes ta Casa, aca be-
mos de vez com esse cos tu me que, se hou ve jus ti fi-
ca ti va para pra ti cá-lo, acre di to sin ce ra men te que
não exis tem mais jus ti fi ca ti vas para que, por trás do
bi om bo do voto se cre to, de i xe mos de de mons trar, in -
te gral men te, à po pu la ção bra si le i ra nos sa po si ção
acer ca dos as sun tos que tra mi tam e tra mi ta rão nes -
ta Casa.

A pro po si ção do Se na dor Tião Vi a na e o subs ti-
tu ti vo do ex-Se na dor José Edu ar do Du tra, que hoje
em pres ta sua in te li gên cia e ca pa ci da de ao car go de
Pre si den te da Pe tro bras, tra du zem o com por ta men to
éti co, o com por ta men to pú bli co trans pa ren te des sas
duas fi gu ras que tan to ilus tram o Se na do Fe de ral. E
su gi ro, sin ce ra men te, às Srªs e aos Srs. Se na do res o
voto fa vo rá vel à apro va ção não ape nas da pro po si ção
do Se na dor Tião Vi a na, mas tam bém do subs ti tu ti vo
do ex-Se na dor José Edu ar do Du tra, a fim de aca bar
de vez com o voto se cre to nes ta Casa.

Há quem diga que não de ve mos nos cur var à
pres são po pu lar. Ora, pen so que es ta mos aqui exa ta-
men te para tra du zir a voz que vem da po pu la ção bra -
si le i ra, que já ba teu o mar te lo, que não ad mi te mais
tal prá ti ca. O Par la men tar, no Se na do ou na Câ ma ra,

deve as su mir suas po si ções de for ma cris ta li na, para
que pos sa sen tar com os seus com pa tri o tas em qual -
quer cir cuns tân cia e as su mir a res pon sa bi li da de dos
seus atos pra ti ca dos. Eu gos ta ria de pa ra be ni zar o
Se na dor Tião Vi a na por essa opor tu na ini ci a ti va e
con ci tar os meus Pa res, Srªs. e Srs. Se na do res, para
que afas te mos, de uma vez por to das, mais essa fi gu-
ra da que le en tu lho au to ri tá rio que ti ve mos que su por-
tar du ran te tan to tem po. Essa prá ti ca co a du na va-se
com aque le mo men to. Hoje, não. O povo quer mu dan-
ça em to dos os sen ti dos e em to dos os as pec tos. De -
ve ría mos ado tar essa mu dan ça, ela co lo ca ria o Se na-
do Fe de ral em con di ções de re ce ber mais ain da o
res pe i to da po pu la ção bra si le i ra, o res pe i to dos nos -
sos con ci da dãos.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ti nua
em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer-
ro a dis cus são.

A ma té ria será in clu í da na Ordem do Dia da ses -
são de 12 de mar ço pró xi mo, para vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
 Nº 11, DE 2002

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são,
em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 11, de 2002, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Ma u ro Mi ran-
da, que al te ra a re da ção do § 2º do art. 201
da Cons ti tu i ção Fe de ral, para dis por so bre o 
va lor men sal má xi mo dos be ne fí ci os do re-
gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al, ten do

Pa re cer sob nº 782, de 2002, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Wal deck Orne las, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do art. 358, hoje trans cor re a úl ti ma ses são de
dis cus são da ma té ria em pri me i ro tur no.

Dis cus são, em con jun to, da pro pos ta e da
emen da, em pri me i ro tur no. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao pri me i ro ora dor ins cri to,
Se na dor Sér gio Ca bral, para dis cu tir.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs. e
Srs.Se na do res, acre di to que te mos uma chan ce aqui
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de co me çar mos a dis cu tir a re for ma da Pre vi dên cia.
Essa é uma boa pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal
do ex-Se na dor Ma u ro Mi ran da, de Go iás.

Uma in jus ti ça co me ti da nes te País, a par tir da
Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, de 1998, que es ta be le-
ceu o mí ni mo e es ta be le ceu o má xi mo em R$1,2 mil.
Des de en tão as sis ti mos à de te ri o ra ção do po der
aqui si ti vo dos tra ba lha do res que se apo sen tam nes te
País. Hoje, o va lor má xi mo da apo sen ta do ria de um
tra ba lha dor da Pre vi dên cia So ci al não che ga a sete
sa lá ri os mí ni mos.

A Pre vi dên cia So ci al nes te País sem pre foi ví ti-
ma de toda es pé cie de char la ta ni ce, des de a or ça-
men tá ria – esta ci da de, na sua cons tru ção, se be ne-
fi ci ou do des vio de ver bas para a cons tru ção dos
pré di os; char la ta ni ce or ça men tá ria que per ma ne-
ceu, so bre tu do, no re gi me mi li tar; e char la ta ni ce de
cor rup ção mes mo, de en vol vi men to de ju í zes, de de -
sem bar ga do res, de de pu ta dos, de fun ci o ná ri os do
INSS, rou ban do o di nhe i ro da Pre vi dên cia. E o tra ba-
lha dor con tri bu in do e per den do o seu po der aqui si ti-
vo, sem me re fe rir à es tru tu ra da Pre vi dên cia So ci al,
ao tra ta men to dado ao apo sen ta do, ao pen si o nis ta
nas agên ci as de aten di men to, que, via de re gra, é
um caos.

O Se na dor Ma u ro Mi ran da pro põe o es ta be le ci-
men to do mí ni mo e do má xi mo, não su pe ri or a 10 sa -
lá ri os mí ni mos para apo sen ta do ria do tra ba lha dor
bra si le i ro.

Qu e ro di zer que é uma chan ce do Con gres so Na -
ci o nal re pa rar uma in jus ti ça ao tra zer essa dis cus são.
Esta mos no úl ti mo dia de dis cus são, vo ta re mos essa
ma té ria em se gui da. Pen so que o Se na do Fe de ral pode
ini ci ar a dis cus são da Pre vi dên cia, não na con tra mão do
que pen sa o Go ver no Fe de ral, te nho a cer te za ab so lu ta,
e nem da Ban ca da do Go ver no. Acho que é uma chan ce
de re pa rar uma in jus ti ça com o tra ba lha dor apo sen ta do.
Não é pos sí vel que o Bra sil con ti nue tra tan do seus 18 mi -
lhões de tra ba lha do res des sa ma ne i ra.

Sa be mos que 80% dos tra ba lha do res apo sen ta-
dos des te País não ga nham mais do que três sa lá ri os
mí ni mos. Não é isso que que bra a Pre vi dên cia. Sa be-
mos que o dra ma, hoje, pesa na Pre vi dên cia Pú bli ca e
não na Pre vi dên cia So ci al. E, as sim mes mo, te mos que
ter ca u te la ao re vi sar a Pre vi dên cia Pú bli ca, nes te País,
para não co me ter mos in jus ti ça com a gran de ma i o ria
dos tra ba lha do res e ser vi do res pú bli cos.

Hoje é o úl ti mo dia de dis cus são da emen da do
Se na dor Ma u ro Mi ran da, e te mos a chan ce, Srªs. e
Srs. Se na do res, de re pa rar uma in jus ti ça. E não es ta-
mos re pa ran do por com ple to essa in jus ti ça. A emen -
da não se re fe re ao va lor do sa lá rio mí ni mo, no que
tan ge àque les que se apo sen tam com três, qua tro,
cin co, seis sa lá ri os mí ni mos. Ela es ta be le ce o mí ni mo
e o má xi mo. Mas tí nha mos que apro fun dar essa dis -
cus são e es ta be le cer que, com aque le va lor que o tra -
ba lha dor se apo sen ta, a re fe rên cia tem que ser o sa -
lá rio mí ni mo e per ma ne cer o sa lá rio mí ni mo a vida in -
te i ra. O que ocor re é que o ci da dão se apo sen ta com
cin co sa lá ri os mí ni mos e, de po is, pas sa para qua tro
ou para três sa lá ri os mí ni mos e vê seu po der de com -
pra es va zi a do.

Acre di to que essa é uma chan ce que o Se na do
tem de co me çar a dis cus são da Pre vi dên cia. Não va -
mos aguar dar a men sa gem vin da do Po der Exe cu ti vo.
Te mos, aqui, uma PEC da me lhor qua li da de, a Pro-
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 11, apre sen ta da
em 2002 pelo Se na dor Ma u ro Mi ran da, a qual acho
mu i to opor tu na.

Va mos ou vir a opi nião do Go ver no e so li ci tar a
pre sen ça, aqui, do Mi nis tro da Pre vi dên cia e os téc ni-
cos. Te mos a pos si bi li da de de re pa rar uma in jus ti ça
com o povo bra si le i ro, com o tra ba lha dor bra si le i ro,
apro van do a pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção do
Se na dor Ma u ro Mi ran da, que é me lhor do que o subs -
ti tu ti vo do Se na dor Wal deck Orne las, o qual, de cer ta
ma ne i ra, re pe te o sen ti do da Emen da Cons ti tu ci o nal
nº 20. S. Exª res ta be le ce um va lor de R$2.000,00, que 
hoje é de R$1.200,00, o que, por tan to, não re sol ve o
pro ble ma. Pen so que tí nha mos de re je i tar o subs ti tu ti-
vo do Se na dor Wal deck Orne las e apro var a pro pos ta
de emen da à Cons ti tu i ção, o pro je to ori gi nal do Se na-
dor Ma u ro Mi ran da.

Falo como po lí ti co, como Par la men tar que, no
Esta do do Rio de Ja ne i ro, vem se de di can do, há mu i-
tos anos, à ca u sa da ter ce i ra ida de, à ca u sa do apo -
sen ta do, sem de ma go gia, en ten den do os pro ble mas
do Te sou ro bra si le i ro, os pro ble mas da Pre vi dên cia
nes te País. Na apro va ção cir cuns cri ta a esse tema do
es ta be le ci men to do teto sa la ri al, o Se na do não es ta rá
sen do ir res pon sá vel ou de ma gó gi co, nem es ta rá
apos tan do na que bra da Pre vi dên cia; ao con trá rio,
es ta rá res ta be le cen do a jus ti ça ao tra ba lha dor apo-
sen ta do bra si le i ro.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ti nua
em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer-
ro a dis cus são.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 35, DE 2003

Re que i ro, nos ter mos do in ci so III
do art. 335 do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral, o so bres ta men to da tra mi-
ta ção da PEC nº 11, de 2002, com fim de
in cor po rar o seu ob je ti vo a uma pro po si-
ção mais am pla de re for ma da pre vi dên-
cia, a ser en ca mi nha da ao Con gres so Na -
ci o nal, con for me anun ci a do pelo Se nhor
Pre si den te da Re pú bli ca.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. –
Tião Vi a na.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A ma té ria
vai à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia
para exa me do re que ri men to de so bres ta men to.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para uma ques -
tão de or dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Tem V.
Exª a pa la vra para uma ques tão de or dem.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si-
den te, so li ci tei esta ques tão de or dem, por que no ano
pas sa do fi ze mos um re que ri men to de in for ma ções no 
Ple ná rio des ta Casa para ser en ca mi nha do ao Tri bu-
nal de Con tas da União. O Tri bu nal de Con tas da
União re ce beu o re que ri men to no dia 13 de de zem bro
de 2002, mas até hoje, Sr. Pre si den te, ul tra pas sa dos
mu i to mais que os 30 dias re gi men ta is, não ti ve mos
as in for ma ções que re que re mos so bre um re la tó rio
que está pron to no re fe ri do Tri bu nal.

Sen do as sim, peço à Mesa pre si di da por V. Exª
pro vi dên ci as no sen ti do de que o Tri bu nal de Con tas
da União nos en vie as in for ma ções a res pe i to da si tu-
a ção das ter ras do Dis tri to Fe de ral. É a so li ci ta ção
que faço a V. Exª, para que pos sa mos ter a in for ma-
ção ofi ci al men te, já que al gu mas pes so as aqui no Se -

na do Fe de ral pos su em có pia do re la tó rio. De se jo
esse re la tó rio ofi ci al men te in for ma do pelo Tri bu nal de
Con tas da União.

É a ques tão de or dem que di ri jo a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A as ses-
so ria da Mesa in for ma à Pre si dên cia que o re la tor
Adylson Mot ta, do Tri bu nal de Con tas da União, co-
mu ni ca que man dou as in for ma ções pe di das por V.
Exª, mas já to ma mos as de vi das pro vi dên ci as para
que se cum pra o pra zo cons ti tu ci o nal de res pos ta do
re que ri men to.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2001

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 98, de 2001 (nº
3.446/2000, na Casa de ori gem), que de no-
mi na “Ae ro por to de Impe ra triz – Pre fe i to Re -
na to Mo re i ra” o Ae ro por to de Impe ra triz, no 
Esta do do Ma ra nhão, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.413, de
2001, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Gil vam Bor ges.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is,
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à
ma té ria.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.

Em vo ta ção.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria vai à san ção.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2001
(Nº 3.446/2001, na Casa de origem)

De no mi na “Ae ro por to de Impe ra-
triz– pre fe i to Re na to Mo re i ra” o Ae ro por-
to de Impe ra triz, no Esta do do Ma ra nhão.

O con gres so na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica de no mi na do “Ae ro por to de Impe ra-

triz – Pre fe i to Re na to Mo re i ra ” o Ae ro por to do Ma ra-
nhão.

Art. 2º esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 224, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro-
je to de De cre to Le gis la ti vo nº 224, de
2002 (nº 1.295/2001, na Câ ma ra dos De-
pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga
per mis são à Fun da ção Edu ca ti va de Urâ -
nia para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da-
de de Fer nan dó po lis, Esta do de São Pa u-
lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 804, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 224, DE 2002

(Nº 1.295/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que ou tor ga per mis são
à Fun da ção Edu ca ti va de Urâ nia para exe -
cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
fre qüên cia mo du la da na ci da de de Fer nan-
dó po lis, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato que se re fe re a Por ta-

ria nº 17, de 8 de fe ve re i ro de 2001, que ou tor ga per -
mis são à Fun da ção Edu ca ti va de Urâ nia para exe cu-
tar por dez anos, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da, com 
fins ex clu si va men te edu ca ti vos, na ci da de de Fer nan-
dó po lis, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 282, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro-
je to de De cre to Le gis la ti vo nº 282, de

2002 (nº 1.319/2001, na Câ ma ra dos De-
pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
per mis são ou tor ga da à Pre fe i tu ra do Mu -
ni cí pio de Pi ra ci ca ba para ex plo rar ser vi-
ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia
mo du la da na ci da de de Pi ra ci ca ba, Esta -
do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 953, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Edu ar do Su plicy.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i-

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 282, DE 2002

(Nº 1.319/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que re no va a per mis-
são ou tor ga da à Pre fe i tu ra do Mu ni cí pio
de Pi ra ci ca ba para ex plo rar ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo-
du la da na ci da de de Pi ra ci ca ba, Esta do
de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re a Por-

ta ria nº 13, de 8 de fe ve re i ro de 2001, que re no va por
dez anos, a par tir de 18 de ju nho de 197, a per mis são
ou tor ga da à Pre fe i tu ra do Mu ni cí pio de Pi ra ci ca ba
para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
ci da de de Pi ra ci ca ba, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 6:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 405, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro-
je to de De cre to Le gis la ti vo nº 405, de
2002 (nº 1.493/2001, na Câ ma ra dos De-
pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
per mis são da Di fu so ra Mo gi a na Co mu ni-
ca ção Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di-
o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la-
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da na ci da de de Ri be i rão Pre to, Esta do
de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.062, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i-

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 405, DE 2002

(Nº 1.493/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que re no va a per mis são
da Di fu so ra Mo gi a na Co mu ni ca ção Ltda.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no-
ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Ri -
be i rão Pre to, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re a Por-

ta ria nº 258, de 14 de ju nho de 2000, que re no va por
dez anos, a par tir da 31 de se tem bro de 1998, a per -
mis são da Di fu so ra Mo gi a na Co mu ni ca ção Ltda. para 
ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de
de Ri be i rão Pre to, Esta do de são Pa u lo.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 7:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 410, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro-
je to de De cre to Le gis la ti vo nº 410, de
2002, que re no va a con ces são da Fun da-
ção Cul tu ral Di vi no Espí ri to San to de Ja -
taí para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra na ci da de de Ja taí - GO,  ten do

Pa re cer sob nº 1.104, de 2002, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor
Lind berg Cury, fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CE, que apre sen ta.

Dis cus são, em con jun to, do pro je to e da emen -
da. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to, sem pre ju í zo da emen da.
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – So li-

ci to a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção, Sr. Pre si-
den te.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Con ce do
a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la para en ca mi nhar
a vo ta ção.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, pres to ho me na gem à Di o ce se de Ja taí,
que, por meio da Fun da ção Cul tu ral Di vi no Espí ri to
San to, há mais de 40 anos pres ta ser vi ços re le van tes
à ci da de de Ja taí e a todo o su do es te go i a no. Por tan-
to, é mais do que jus ta a re no va ção des sa con ces são.
Espe ro que o Se na dor Fe de ral a apro ve por una ni mi-
da de.

Fica aqui re gis tra da a mi nha ho me na gem à Di o-
ce se de Ja taí pe los re le van tes ser vi ços que vem pres -
tan do, prin ci pal men te, atra vés da ra di o di fu so ra da mi -
nha ci da de.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE  (José Sar ney) – Não ha -

ven do mais quem peça a pa la vra, en cer ro o en ca mi-
nha men to.

Em vo ta ção o Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
410, de 2002, sem pre ju í zo da emen da.

As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Em vo ta ção a Emen da nº 1- CE, de re da ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da-

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
410, de 2002 (nº 1.345, de 2001, na Câ ma ra dos De -
pu ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, em
exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 8, DE 2003
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to
Le gis la ti vo nº 410, de 2002 (nº 1.345, de
2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos).
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A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 410, de 2002 (nº
1.345, de 2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da Fun da ção
Cul tu ral Di vi no Espí ri to San to de Ja taí para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de Ja taí, Esta do de Go iás, con so li dan do a
Emen da nº 1, da Co mis são de Edu ca ção, apro va da
pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de fe ve re i ro
de 2003. – José Sar ney, Pre si den te; Pa u lo Paim, Re -
la tor; Mar ce lo Cri vel la; He rá cli to For tes.

ANEXO AO PARECER Nº 8, DE 2003

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to
Le gis la ti vo nº 410, de 2002 (nº 1.345, de
2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal
apro vou, e eu,             Pre si den te do Se na-
do Fe de ral, nos ter mos do art. 48, in ci so
XXVIII, do Re gi men to Inter no, pro mul go o
se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2003

Apro va o ato que re no va a con ces-
são da Fun da ção Cul tu ral Di vi no Espí ri to
San to de Ja taí para ex plo rar ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na
ci da de de Ja taí, Esta do de Go iás.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre-

to de 6 de de zem bro de 2000, que re no va por 10 (dez) 
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são ou -
tor ga da à Fun da ção Cul tu ral Di vi no Espí ri to San to de
Ja taí, ori gi nal men te Rá dio Di fu so ra de Ja taí Ltda.,
para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Ja taí, Esta do de Go iás.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Item 8:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 414, DE 2002

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro-
je to de De cre to Le gis la ti vo nº 414, de
2002 (nº 1.401/2001, na Câ ma ra dos De-
pu ta dos), que apro va o ato que re no va a
con ces são da Fun da ção Pa dre Pen te a do
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda mé dia na ci da de de Car mo
do Rio Cla ro, Esta do de Mi nas Ge ra is,
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.107, de
2002, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Arlin do Por to.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i-

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 414, DE 2002

(Nº 1.401/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o ato que re no va a con ces-
são da Fun da ção Pa dre Pen te a do para
ex plo rar ser vi ço de ra di o fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de Car mo do
Rio Cla ro, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o ato a que se re fe re o De -

cre to s/nº de 24 de no vem bro de 1998, que re no va por 
dez anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são
da Fun da ção Pa dre Pen te a do para es plo rar, sem di -
re i to de ex clu si vi da de , ser vi so de ra di o di fu são so no-
ra em onda me dia na ci da de de Car mo do Rio Cla ro,
es ta do de Mi nas Ge ra is.

 Art.2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Esgo ta-
das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to
For tes.

São li dos os se guin tes:
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REQUERIMENTO Nº 36, DE 2003

Nos ter mos do ar ti go 43, in ci so I, do Re gi men to
Inter no, re que i ro li cen ça para tra ta men to de sa ú de,
con for me la u do mé di co ane xo, no pe río do de 24 de
fe ve re i ro de 2003 a 9 de abril de 2003.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. –
Ma gui to Vi le la.

REQUERIMENTO Nº 37, DE 2003

Para os fins pre vis tos no art. 56, in ci so II, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, re que i ro li cen ça para tra tar de
in te res ses par ti cu la res (art. 43, in ci so II, do Re gi men-
to Inter no), por 113 dias a par tir de 10 de abril de
2003.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. –
Ma gui to Vi le la.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Em vo ta-
ção os re que ri men tos.

As Srªs e os Srs. Se na do res que os apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va dos.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
So bre a mesa, Ofí cio que será lido pelo Sr. 1º

Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá cli to For tes.
É lido o se guin te:

OFÍCIO DO PRESIDENTE
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 1.835, de 2002, de 18 de de zem bro úl ti mo,
sub me ten do à apre ci a ção do Se na do Fe de ral, nos
ter mos do art. 62 da Cons ti tu i ção Fe de ral, com a re -
da ção dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº  32, a Me -
di da Pro vo só ria nº 77, de 2002, nos ter mos do Pro je to
de Lei de Con ver são nº33, de 2002, que al te ra as Leis 
nºs 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de 12 de
ja ne i ro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002, au -
to ri za a con ve são de cré di to, com re cur sos dos Fun -
dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor -
des te e Cen tro-Oes te, para aqui si ção dos tí tu los do
te sou ro Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta ção de ope -
ra ção na for ma da Re so lu ção nº 2.471, de 26 de fe ve-
re i eo de 1998, do  Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la-
ci o na da com dí vi das con tra í das com re cur sos de ou -
tras fon tes; dis põe so bre re con ver são de ati vi da des
de mu tuá ri os com di vi das jun to a ban cos fe de ra is; e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com re -
fe rên cia à Me di da Pro vi só ria que aca ba de ser lida,
a Pre si dên cia es cla re ce que o pra zo de 45 dias para 
apre ci a ção da ma té ria pelo Con gres so Na ci o nal en -

con tra-se es go ta do. Uma vez re ce bi da for mal men te
pelo Se na do nes ta data, a Me di da pas sa a so bres-
tar, ime di a ta men te, to das as de ma is de li be ra ções le -
gis la ti vas da Casa até que se ul ti me sua vo ta ção.

Pres ta dos es ses es cla re ci men tos, a Pre si dên-
cia, ha ven do con cor dân cia das Li de ran ças da Casa e
já ten do con sul ta do os di ver sos Lí de res, in clu i rá a
ma té ria na pa u ta da Ordem do Dia da ses são de li be-
ra ti va or di ná ria da pró xi ma ter ça-fe i ra, dia 25 do cor -
ren te. Antes, po rém, co lo ca à dis po si ção das Srªs e
dos Srs. Se na do res có pia da re fe ri da pro po si ção.

É a se guin te a ma té ria re ce bi da da
Câ ma ra dos De pu ta dos:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 33, DE 2002

(Pro ve ni en te da Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002)

Alte ra as Leis nº 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja ne i ro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
to ri za a con ces são de cré di to, com re cur-
sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi-
nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen-
tro-Oes te, para aqui si ção dos tí tu los do
Te sou ro Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta-
ção de ope ra ção na for ma da Re so lu ção
nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1998, do
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la ci o na-
da com dí vi das con tra í das com re cur sos
de ou tras fon tes, dis põe so bre re con ver-
são de ati vi da des de mu tuá ri os com dí vi-
das jun to a ban cos ofi ci a is fe de ra is, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

ESTE AVULSO CONTÉM OS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

– Pro je to de Lei de Con ver são nº 33, de 2002 ..
– Me di da Pro vi só ria ori gi nal nº 77/2002 ............
– Men sa gem do Pre si den te da Re pú bli ca nº

895/02.........................................................................
– Expo si ção de Mo ti vo nº 260/2002, dos Mi nis-

tros de Esta do da Fa zen da, da Agri cul tu ra, Pe cuá ria
e Abas te ci men to, da Inte gra ção Na ci o nal, do De sen-
vol vi men to Agrá rio e do Che fe da Casa Ci vil da Pre -
si dên cia da Re pú bli ca ................................................

– Ca len dá rio de tra mi ta ção da Me di da Pro vi só ria ...
– Ofí cio nº 497-CN/2002, do Pre si den te do

Con gres so Na ci o nal en ca mi nhan do a ma té ria ..........
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– Emen das apre sen ta das pe ran te a Co mis são
Mis ta ...........................................................................

– Pa re cer so bre a Me di da Pro vi só ria, em subs -
ti tu i ção à Co mis são Mis ta, pro fe ri do no Ple ná rio da
Câ ma ra dos De pu ta dos-Re la tor: De pu ta do Ro nal do
Ca i a do (PFL-GO) ......................................................

– Fo lha de si nop se de tra mi ta ção da ma té ria
na Câ ma ra dos De pu ta dos ........................................

– Le gis la ção Ci ta da ..........................................

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 33, DE 2002

(Pro ve ni en te da Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002)

Alte ra as Leis nºs 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja ne i ro de
2001, e 10.437, de 25 de abril de 2002; au -
to ri za a con ces são de cré di to, com re cur-
sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi-
nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen-
tro-Oes te, para aqui si ção dos tí tu los do
Te sou ro Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta-
ção de ope ra ção na for ma da Re so lu ção
nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1938, do
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la ci o na-
da com di vi das con tra í das com re cur sos
de ou tras fon tes; dis põe so bre re con ver-
são de ati vi da des de mu tuá ri os com di vi-
das jun to a ban cos ofi ci a is fe de ra is; e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.464, de 24 de maio de 2002,

pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 1º Fica au to ri za da a re pac tu a ção
e o alon ga men to de dí vi das ori un das de
ope ra ções de cré di to ru ral con tra ta das ao
abri go do Pro gra ma Espe ci al de Cré di to
para a Re for ma Agrá ria – PROCERA, cu jos
mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas
obri ga ções ou as re gu la ri zem até 31 de
mar ço de 2003, ob ser va das as se guin tes
con di ções:

..............................................................
IV – os agen tes fi nan ce i ros dis po rão

de pra zo até 31 de mar ço de 2003 para for -
ma li za ção do ins tru men to da re pac tu a-
ção.”(NR)

“Art. 2º Os mu tuá ri os adim plen tes que
não op ta rem pela re pac tu a ção fa rão jus ao
bô nus de adim plên cia de que tra ta o in ci so
III do art.1º, no caso de pa ga men to to tal de

seus dé bi tos até 31 de mar ço de 2003.”
(NR)

“Art. 4º ...................................................
I – re pac tu a ção do so ma tó rio das

pres ta ções in te gra is ven ci das, to ma das sem 
bô nus e sem en car gos adi ci o na is de ina dim-
ple men to; ou

II – pa ga men to das pres ta ções in te gra-
is ven ci das, to ma das sem en car gos adi ci o-
na is de ina dim plen tes e apli can do-se o bô-
nus de que tra ta o in ci so III do art. 1º so bre
o mon tan te em atra so.” (NR)

“Art. 6º ..................................................
I – em 30 de ju nho de 2003, no caso

dos mu tuá ri os com obri ga ções ven ci das em
anos an te ri o res a 2001 que não se va le rem
de uma das al ter na ti vas pre vis tas no art. 4º;

......................................................”(NR)
“Art. 7º Os agen tes fi nan ce i ros in for-

ma rão, até 30 de maio de 2003, à Se cre ta-
ria de Agri cul tu ra Fa mi li ar do Mi nis té rio do
De sen vol vi men to Agrá rio e à Se cre ta ria do
Te sou ro Na ci o nal do Mi nis té rio da Fa zen da,
os mon tan tes en vol vi dos nas re pac tu a ções
e nas li qui da ções de obri ga ções.” (NR)

“Art. 8º Fica au to ri za da a re ne go ci a ção
de di vi das ori un das de ope ra ções de cré di to
ru ral de in ves ti men to con tra ta das por agri-
cul to res fa mi li a res, mini e pe que nos pro du-
to res e de suas co o pe ra ti vas e as so ci a ções,
no va lor ori gi nal men te fi nan ci a do de até
R$35.000,00 (trin ta e cin co mil re a is) , cu jos
mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas
obri ga ções ou as re gu la ri zem se gun do as
re gras con tra tu a is até 31 de mar ço de 2003, 
ob ser va das as se guin tes ca rac te rís ti cas e
con di ções:

I – fi nan ci a men tos de in ves ti men to
con ce di dos até 31 de de zem bro de 1997,
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e
Cen tro – Oes te ou equa li za dos pelo Te sou ro
Na ci o nal, no va lor ori gi nal men te con tra ta do
de até R$15.000,00 (quin ze mil re a is), que
não fo ram re ne go ci a dos com base na Re so-
lu ção nº 2.765, de 10 de agos to de 2000, do 
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, e na Lei nº
9.138, de 29 de no vem bro de 1995:

a) re ba te no sal do de ve dor equi va len te
a oito in te i ros e oito dé ci mos por cen to, na
data da re ne go ci a ção;
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b) bô nus de adim plên cia de trin ta por
cen to so bre cada par ce la da dí vi da paga até 
a data do res pec ti vo ven ci men to;

c) apli ca ção de taxa efe ti va de ju ros de 
três por cen to ao ano, a par tir da data da re -
ne go ci a ção;

d) ma nu ten ção do cro no gra ma ori gi nal
de pa ga men tos;

e) no caso de fi nan ci a men tos com re-
cur sos dos men ci o na dos Fun dos Cons ti tu ci-
o na is, os mu tuá ri os:

1. ex ce to os lo ca li za dos no semi – ári -
do da re gião Nor des te e do Esta do de Mi-
nas Ge ra is, te rão de pa gar, para en qua dra-
men to nes te in ci so, dez por cen to, no mí ni-
mo, do so ma tó rio das pres ta ções in te gra is
ven ci das até 26 de maio de 2002, to ma das
sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple men-
to, re pac tu an do-se o res tan te no sal do de-
ve dor de for ma pro por ci o nal en tre as par ce-
las re ma nes cen tes;

2. lo ca li za dos no se miá-rido da re gião
Nor des te e do Esta do de Mi nas Ge ra is te rão
o to tal das pres ta ções in te gra is ven ci das até 
26 de maio de 2002, to ma das sem en car gos
adi ci o na is de ina dim ple men to, re pac tu a do
no sal do de ve dor de for ma pro por ci o nal en -
tre as par ce las re ma nes cen tes;

II – fi nan ci a men tos de in ves ti men to
con ce di dos no pe río do de 2 de ja ne i ro de
1998 a 30 de ju nho de 2000, ao abri go do
Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci men to da
Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF e las tre a dos
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e
Cen tro-Oes te ou equa li za dos pelo Te sou ro
Na ci o nal, no va lor ori gi nal men te con tra ta do
de até R$15.000,00 (quin ze mil re a is): re ba-
te de oito in te i ros e oito dé ci mos por cen to
no sal do de ve dor exis ten te em 10 de ja ne i ro
de 2002, des de que se tra te de ope ra ção
con tra ta da com en car gos pós-fi xa dos;

III – fi nan ci a men tos de in ves ti men to
con ce di dos nos pe río dos re fe ren ci a dos nos
in ci sos I e II, ao am pa ro de re cur sos dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to
do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te, com va -
lor ori gi nal men te con tra ta do aci ma de
R$15.000,00 (quin ze mil re a is) e até R$
35.000,00 (trin ta e cin co mil re a is), ob ser va-
das as se guin tes con di ções:

a) apli ca-se o dis pos to no in ci so I ou II, 
con for me a data da for ma li za ção da ope ra-
ção ori gi nal, para a par ce la do sal do de ve-
dor, ou da pres ta ção, que cor res pon da ao li -
mi te de R$ 15.000,00 (quin ze mil re a is) na
data do con tra to ori gi nal;

b) para a par ce la do sal do de ve dor, ou
da pres ta ção, que diz res pe i to ao cré di to ori -
gi nal ex ce den te ao li mi te de R$15.000,00
(quin ze mil re a is) , man têm-se os en car gos
con tra tu a is vi gen tes para si tu a ção de nor-
ma li da de.

.......................................................(NR)
“Art. 11. Fi cam os ges to res dos Fun-

dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do
Nor te, Nor des te e Cen tro – Oes te au to ri za-
dos a con ce der bô nus de adim plên cia so bre
cada par ce la da di vi da paga até o ven ci-
men to, nas pro por ções e con di ções a se guir
ex pli ci ta das, no caso de ope ra ções de cré di-
to ao se tor ru ral ao am pa ro de re cur sos des -
ses Fun dos, cu jos mu tuá ri os es te jam adim-
plen tes com suas obri ga ções ou as re gu la ri-
zem até 31 de mar ço de 2003:

...................................................... (NR)

Art. 2º O § 3º do art. 3º da Lei nº 10.177, de 12
de ja ne i ro de 2001, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

“Art. 3º ..................................................
..............................................................
§ 3º Fica es ta be le ci do o pra zo até 31 de 

mar ço de 2003 para o en cer ra men to das re-
ne go ci a ções, pror ro ga ções e com po si ções de
dí vi das am pa ra das em re cur sos dos Fun dos
Cons ti tu ci o na is, in clu si ve sob a for ma al ter na-
ti va de que tra ta o art. 4º des ta Lei. .................

.....................................................“(NR)

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 10.437, de 25 de abril 
de 2002, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 2º ..................................................

I – zero vír gu la se te cen tos e cin qüen ta
e nove por cen to ao mês so bre o prin ci pal,
para a va ri a ção IGP-M do mês ime di a ta-
men te an te ri or ao de in ci dên cia;

....................................................” (NR)

Art. 4º Fica au to ri za da, para as ope ra ções ad -
qui ri das pela União sob a égi de da Me di da Pro vi só-
ria nº 2.196-3, de 24 de agos to de 2001, que são
pas sí ve is de en qua dra men to no art. 2º da Lei nº
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10.437, de 2002, a subs ti tu i ção dos en car gos fi nan-
ce i ros pac tu a dos, no pe río do que se ini cia na data
da pu bli ca ção des ta Lei até 31 de mar ço de 2003,
pe los en car gos es ta be le ci dos nos ter mos dos in ci-
sos I e II do ca put do re fe ri do art. 2º

§ 1º As pres ta ções que es ti ve rem ven ci das na
data da pu bli ca ção des ta lei se rão cor ri gi das da se -
guin te for ma:

I – dos res pec ti vos ven ci men tos até o dia an te ri-
or ao da men ci o na da pu bli ca ção, pe los en car gos fi -
nan ce i ros de fi ni dos no art. 5º da Me di da Pro vi só ria nº
2.196-3, de 2001;

II – da data da pu bli ca ção des ta lei até 31 de
mar ço de 2003, pe los en car gos es ta be le ci dos no art.
2º da Lei nº 10.437, de 2002.

§ 2º Apli cam-se as dis po si ções do ca put des te
ar ti go às par ce las com ven ci men to a par tir da data da
pu bli ca ção des ta lei até 31 de mar ço de 2003, des de
que pa gas até o ven ci men to.

Art. 5º Os ban cos ofi ci a is fe de ra is po de rão, a
seu ex clu si vo cri té rio, re tar dar a pro po si tu ra ou sus -
pen der pro ces so de exe cu ção ju di ci al de dí vi das de
ope ra ções de cré di to ru ral, no caso de agri cul to res
fa mi li a res, mini e pe que nos pro du to res e de suas
co o pe ra ti vas e as so ci a ções, quan do en vol ve rem va -
lor ori gi nal men te fi nan ci a do de até R$35.000,00
(trin ta e cin co mil re a is) em pro je tos lo ca li za dos em
áre as de abran gên cia dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te ou Cen-
tro-Oes te, des de que haja re co nhe ci men to da ne-
ces si da de de re con ver são de ati vi da des para res ga-
te ou am pli a ção da ca pa ci da de de ge ra ção de ren da
dos agri cul to res.

§ 1º Para efe i to de re co nhe ci men to da ne ces si-
da de de re con ver são de ati vi da des, os ban cos ofi ci a is
fe de ra is po de rão se va ler de es tu dos re a li za dos por
en ti da des de pes qui sa e de pres ta ção de as sis tên cia
téc ni ca e ex ten são ru ral.

§ 2º Exclu em-se do dis pos to nes te ar ti go as
ope ra ções ad qui ri das sob a égi de da Me di da Pro vi só-
ria nº 2.196-3, de 2001, as re ne go ci a das com base na 
Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 1995, as con tem-
pla das pelo art. 8º da Lei nº 10.464, de 2002, com a
re da ção dada pelo art. 1º des ta lei, e aque las for ma li-
za das após 30 de ju nho de 2000.

§ 3º Apli cam-se as dis po si ções des te ar ti go às
ope ra ções las tre a das por re cur sos dos Fun dos Cons -
ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te ou
Cen tro-Oes te.

Art. 6º O im pac to fi nan ce i ro das dis po si ções
des ta lei que di zem res pe i to aos Fun dos Cons ti tu ci-

o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen-
tro-Oes te, nos exer cí ci os de 2003 e 2004, será su-
por ta do pe las trans fe rên ci as de vi das a cada um
des ses Fun dos na que les res pec ti vos anos.

Art. 7º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 8º Fica re vo ga do o art. 12 da Lei nº 10.464,
de 24 de maio de 2002.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.464, DE 24 DE MAIO DE 2002

Dis põe so bre a re pac tu a ção e o
alon ga men to de dí vi das ori un das de ope -
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ra ções de cré di to ru ral con tra ta das, sob
a égi de do Pro gra ma Espe ci al de Cré di to
para a Re for ma Agrá ria – PROCERA, do
Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci men to da
Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF, ou de ou -
tras fon tes de re cur sos, por agri cul to res
fa mi li a res, mini e pe que nos agri cul to res,
suas as so ci a ções e co o pe ra ti vas, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
Art. 1º Fica au to ri za da a re pac tu a ção e o alon -

ga men to de dí vi das ori un das de ope ra ções de cré di to
ru ral con tra ta das ao abri go do Pro gra ma Espe ci al de
Cré di to para a Re for ma Agrá ria – PROCERA, cu jos
mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas obri ga ções
ou as re gu la ri zem até 31 de ou tu bro de 2002, ob ser-
va das as se guin tes con di ções:

I – re pac tu a ção. pelo pra zo de até quin ze anos,
to man do-se o sal do de ve dor atu a li za do pe los en car-
gos pac tu a dos para si tu a ção de nor ma li da de até a
data da re pac tu a ção, in cor po ran do-se os ju ros de
que tra ta o in ci so II, e cal cu lan do-se pres ta ções anu a-
is, igua is e su ces si vas, ven cen do a pri me i ra em 30 de
ju nho de 2003;

II – a par tir da data da re pac tu a ção. as ope ra-
ções fi ca rão su je i tas à taxa efe ti va de ju ros de um in -
te i ro e quin ze cen té si mos por cen to ao ano;

III – os mu tuá ri os fa rão jus, nas ope ra ções re pac-
tu a das, a bô nus de adim plên cia de se ten ta por cen to
so bre cada uma das par ce las, des de que o pa ga men to
ocor ra até a data apra za da; IV – os agen tes fi nan ce i ros
dis po rão de pra zo até 30 de no vem bro de 2002 para
for ma li za ção do ins tru men to da re pac tu a ção.

Art. 2º Os mu tuá ri os adim plen tes que não op ta-
rem pela re pac tu a ção fa rão jus ao bô nus de adim plên-
cia de que tra ta o in ci so III do art. 1 º, no caso de pa-
ga men to to tal de seus dé bi tos até 31 de ou tu bro de
2002.

Art. 3º Os mu tuá ri os com pres ta ções ven ci das a
par tir de 2001 po de rão ser be ne fi ciá ri os da re pac tu a-
ção nas con di ções des cri tas nos in ci sos do art. 1º.

Art. 4º Os mu tuá ri os com obri ga ções ven ci das
em anos an te ri o res a 2001 te rão duas al ter na ti vas
para en qua dra men to nas dis po si ções do art. 1 º:

I – pa ga men to de dez por cen to, no mí ni mo, do
so ma tó rio das pres ta ções in te gra is ven ci das, to ma das
sem bô nus e sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple-
men to, re pac tu an do-se o res tan te no sal do de ve dor;

II – pa ga men to das pres ta ções in te gra is ven ci das,
to ma das sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple men to e

apli can do-se o bô nus de que tra ta o in ci so III do art.
1º so bre no ven ta por cen to do mon tan te em atra so.

Art. 5º Fica au to ri za da a in di vi du a li za ção das
ope ra ções co le ti vas ou gru pa is ao am pa ro do
PROCERA, in clu si ve as re a li za das por as so ci a ções e 
co o pe ra ti vas, para pos si bi li tar o aten di men to a cada
mu tuá rio iso la da men te.

Pa rá gra fo úni co. Os mu tuá ri os in te gran tes de
con tra tos co le ti vos ou gru pa is, quan do op ta rem pela
ope ra ção in di vi du a li za da de que tra ta o ca put, po de-
rão va ler-se:

I – da fa cul da de pre vis ta no art. 1º, se es ti ve rem
adim plen tes com suas obri ga ções ven ci das em anos
an te ri o res a 2001;

lI – de uma das al ter na ti vas cons tan tes do art.
4º, se es ti ve rem ina dim plen tes com suas obri ga ções
ven ci das em anos an te ri o res a 2001.

Art. 6º Os agen tes fi nan ce i ros da rão iní cio às
pro vi dên ci as re la ti vas ao en ca mi nha men to dos con tra-
tos para co bran ça de cré di tos e sua ins cri ção em Dí vi-
da Ati va da União, ob ser va da a le gis la ção em vi gor:

I – em 1º de no vem bro de 2002, no caso dos mu -
tuá ri os com obri ga ções ven ci das em anos an te ri o res
a 2001 que não se va le rem de uma das al ter na ti vas
pre vis tas no art. 4º,

II – após cen to e oi ten ta dias do ven ci men to de
pres ta ção não paga.

Art. 7º Os agen tes fi nan ce i ros in for ma rão, até
30 de de zem bro de 2002, à Se cre ta ria de Agri cul tu ra
Fa mi li ar do Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio e à 
Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal do Mi nis té rio da Fa-
zen da, os mon tan tes en vol vi dos nas re pac tu a ções e
nas li qui da ções de obri ga ções.

Art. 8º Fica au to ri za da a re ne go ci a ção de dí vi-
das ori un das de ope ra ções de cré di to ru ral de in ves ti-
men to con tra ta das por agri cul to res fa mi li a res, mini e
pe que nos pro du to res e de suas co o pe ra ti vas e as so-
ci a ções, com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de 
Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te ou 
equa li za dos pelo Te sou ro Na ci o nal, no va lor ori gi nal-
men te fi nan ci a do de até R$15.000,00 (quin ze mil re a-
is), cu jos mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas
obri ga ções ou as re gu la ri zem se gun do as re gras con -
tra tu a is até 31 de ou tu bro de 2002, ob ser va das as se -
guin tes con di ções:

I – fi nan ci a men tos de in ves ti men to con ce di dos
até 31 de de zem bro de 1997, que não fo ram re ne go-
ci a dos com base na Re so lu ção nº 2.765, de 10 de
agos to de 2000, do Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal e
na Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 1995:

a) pra zo de ade são até 31 de ou tu bro de 2002;
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b) re ba te no saI do de ve dor equi va len te a oito in-
te i ros e oito dé ci mos por cen to, na data da re ne go ci a-
ção;

c) bô nus de adim plên cia de trin ta por cen to so -
bre cada par ce la da dí vi da paga até a data do res pec-
ti vo ven ci men to;

d) apli ca ção da taxa efe ti va de ju ros de três por
cen to ao ano, a par tir da data da re ne go ci a ção;

e) ma nu ten ção do cro no gra ma de pa ga men tos;
f) no caso de fi nan ci a men tos com re cur sos dos

men ci o na dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, os mu tuá ri os
te rão que pa gar, para en qua dra men to nes te in ci so,
dez por cen to, no mí ni mo, do so ma tó rio das pres ta-
ções in te gra is ven ci das até 31 de mar ço de 2002, to -
ma das sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple men to,
re pac tu an do-se o res tan te no saI do de ve dor de for ma
pro por ci o nal en tre as par ce las re ma nes cen tes;

II – fi nan ci a men tos de in ves ti men to con ce di dos
no pe río do de 2 de ja ne i ro de 1998 a 30 de ju nho de
2000, ao abri go do Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci-
men to da Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF, ob ser va das
as se guin tes con di ções:

a) pra zo de ade são até 31 de ou tu bro de 2002;
b) re ba te de oito in te i ros e oito dé ci mos por cen to

no sal do de ve dor exis ten te em 1º de ja ne i ro de 2002.
§ 1º No caso de ope ra ções re fe ren ci a das no ca -

put for ma li za das por in ter mé dio de co o pe ra ti va ou as -
so ci a ção de pro du to res, con si de rar-se-á cada cé du-
la-fi lha ou ins tru men to de cré di to in di vi du al ori gi nal-
men te fir ma do por be ne fi ciá rio fi nal do cré di to.

§ 2º Na hi pó te se de li qui da ção an te ci pa da e to tal
do sal do de ve dor das ope ra ções a que se re fe re o ca-
put até 31 de de zem bro de 2006, apli car-se-á bô nus
adi ci o nal de dez por cen to so bre o mon tan te de vi do.

§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
Art. 9º Fica au to ri za da, para os fi nan ci a men tos

con ce di dos a agri cul to res fa mi li a res que se jam las tre-
a dos por re cur sos de ou tras fon tes que não os Fun -
dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor -
des te e Cen tro-Oes te, no caso de frus tra ção de sa fra
por fe nô me nos cli má ti cos em mu ni cí pi os de cre ta dos
em si tu a ção de emer gên cia ou es ta do de ca la mi da de
pú bli ca, com re co nhe ci men to do Go ver no Fe de ral, a
con ver são das ope ra ções para o âm bi to do Fun do
Cons ti tu ci o nal res pec ti vo, man ten do-se in te gral men-
te as con di ções fi nan ce i ras do PRONAF, com ab sor-
ção dos res pec ti vos ônus pelo Fun do Cons ti tu ci o nal.

Art. 10. Fica o Mi nis té rio do De sen vol vi men to
Agrá rio en car re ga do das pro vi dên ci as le ga is e ad mi-

nis tra ti vas ne ces sá ri as à no me a ção de li qui dan te
para con du zir os tra ba lhos de en cer ra men to das ati vi-
da des do Fun do Con tá bil do PROCERA.

Pa rá gra fo úni co. Fica a Se cre ta ria Fe de ral de
Con tro le in cum bi da de cer ti fi car os va lo res dos ati vos
e pas si vos do Fun do Con tá bil do PROCERA.

Art. 11. Fi cam os ges to res dos Fun dos Cons ti tu-
ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te au to ri za dos a con ce der bô nus de adim-
plên cia so bre cada par ce la da dí vi da paga até o ven -
ci men to, nas pro por ções e con di ções a se guir ex pli ci-
ta das, no caso de ope ra ções de cré di to ao se tor ru ral
ao am pa ro de re cur sos des ses Fun dos, cu jos mu tuá-
ri os es te jam adim plen tes com suas obri ga ções ou as
re gu la ri zem até 31 de ou tu bro de 2002:

I – ope ra ções de va lor ori gi nal men te fi nan ci a do
de até R$200.000,00 (du zen tos mil re a is):

a) dí vi das con tra í das até 31 de de zem bro de
1994: trin ta e cin co por cen to;

b) dí vi das con tra í das no ano de 1995: vin te e
cin co por cen to;

c) dí vi das con tra í das no ano de 1996: de ze no ve
por cen to;

d) dí vi das con tra í das no ano de 1997: de zes se-
te por cen to;

e) di vi das con tra í das no ano de 1998: ca tor ze
por cen to;

II – ope ra ções de va lor ori gi nal men te fi nan ci a do
aci ma de R$200.000,00 (du zen tos mil re a is):

a) para a fra ção de cada par ce la que cor res pon-
da ao cré di to ori gi nal de R$200.000,00 (du zen tos mil
re a is) apli ca-se o dis pos to nas alí ne as do in ci so I;

b) para a fra ção da par ce la que diz res pe i to ao
cré di to ori gi nal ex ce den te ao li mi te de R$200.000,00
(du zen tos mil re a is) são man ti dos os en car gos fi nan-
ce i ros pac tu a dos sem apli ca ção do bô nus aqui es ta-
be le ci do;

III – para apli ca ção do dis pos to nes te ar ti go con si-
de rar-se-á o so ma tó rio das ope ra ções exis ten tes em
nome do mes mo emi ten te do ins tru men to de cré di to,
iden ti fi ca do pelo res pec ti vo Ca das tro de Pes soa Fí si ca – 
CPF ou Ca das tro Na ci o nal da Pes soa Ju rí di ca – CNPJ.

Art. 12. O art. 3º da Lei nº 10.177, de 12 de ja ne i ro
de 2001, pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 3º................................................................
3º Fica es ta be le ci do o pra zo até 31 de ou tu bro

de 2002 para o en cer ra men to das re ne go ci a ções,
pror ro ga ções e com po si ções de dí vi das am pa ra das
em re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, in clu si ve
sob a for ma al ter na ti va de que tra ta o art. 49 des ta Lei.

................................................................. “(NR)
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LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dis põe so bre as ope ra ções com re-
cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de
Fi nan ci a men to do Nor te, do Nor des te e
do Cen tro-Oes te, de que tra ta a Lei nº
7.827, de 27 de se tem bro de 1989, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

Art. 3º Os ban cos ad mi nis tra do res dos Fun dos
Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to fi cam au to ri za dos a
ado tar, nas as sun ções, re ne go ci a ções, pror ro ga ções e
com po si ções de di vi das, as se guin tes con di ções:

I – o sal do de ve dor da ope ra ção, para efe i to da
re ne go ci a ção da dí vi da, será apu ra do sem com pu tar
en car gos por ina dim ple men to, mul tas, mora e ho no-
rá ri os de ad vo ga dos;

II – be ne fi ciá ri os: mu tuá ri os de fi nan ci a men tos
con ce di dos até 31 de de zem bro de 1998, com re cur-
sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to;

III – en car gos fi nan ce i ros: os fi xa dos no art. 1º com
a in ci dên cia dos bô nus es ta be le ci dos no seu § 5º;

IV – pra zo: até dez anos, acres ci dos ao pra zo fi -
nal da ope ra ção, es ta be le cen do-se novo es que ma de 
amor ti za ção fi xa do de acor do com a ca pa ci da de de
pa ga men to do de ve dor. § 1º Não são pas sí ve is de re -
ne go ci a ção, nos ter mos des te ar ti go, as ope ra ções
ne go ci a das com am pa ro na Lei nº 9.138, de 29 de no -
vem bro de 1995.

§ 2º Os mu tuá ri os in te res sa dos na re ne go ci a-
ção, pror ro ga ção e com po si ção de di vi das de que tra -
ta este ar ti go de ve rão ma ni fes tar, for mal men te, seu
in te res se aos ban cos ad mi nis tra do res até 60 dias, a
con tar da pu bli ca ção des ta Lei.

§ 3º Fica es ta be le ci do o pra zo de 180 dias, a
con tar da pu bli ca ção des ta Lei, para en cer ra men to
das re ne go ci a ções, pror ro ga ções e com po si ções de
dí vi das am pa ra das em re cur sos dos Fun dos Cons ti-
tu ci o na is, in clu si ve sob a for ma al ter na ti va de que tra -
ta o art. 49 § 49 As ope ra ções ori gi na ri a men te con tra-
ta das ao am pa ro dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi -
nan ci a men to que se en qua dra rem no dis pos to nes te
ar ti go e te nham sido re com pos tas com re cur sos de
ou tras fon tes dos agen tes fi nan ce i ros po de rão ser re -
ne go ci a das com base nes ta Lei, a cri té rio dos ban cos
ope ra do res.

§ 5º Os sal dos de ve do res das ope ra ções de que 
tra ta o pa rá gra fo an te ri or, para efe i to de re ver são aos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to, se rão atu -
a li za dos, a par tir da data da ex clu são dos fi nan ci a-
men tos das con tas dos Fun dos, com en car gos fi nan-

ce i ros não su pe ri o res à Taxa de Ju ros de Lon go Pra -
zo (TJLP) e sem im pu tar en car gos por ina dimp Ie men-
to e ho no rá ri os de ad vo ga dos.

§ 6º O dis pos to nes te ar ti go não se apli ca às
ope ra ções em que te nham sido cons ta ta dos des vio
de re cur sos.

§ 7º (Ve ta do)
§ 8º (Ve ta do)
§ 9º Os ban cos ad mi nis tra do res dos Fun dos

Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to de ve rão for ne cer
aos mu tuá ri os de mons tra ti vo de cál cu lo da evo lu ção
dos sal dos da con ta do fi nan ci a men to.

Art. 4º Fi cam os ban cos ad mi nis tra do res dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to, se do in te-
res se dos mu tuá ri os de fi nan ci a men tos am pa ra dos
por re cur sos dos Fun dos e al ter na ti va men te às con di-
ções es ta be le ci das no ar ti go an te ri or, au to ri za dos a
re ne go ci ar as ope ra ções de cré di to ru ral nos ter mos
da Re so lu ção nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1998, do 
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, e suas al te ra ções pos -
te ri o res.

§ 1º (Ve ta do)
§ 2º Nas re ne go ci a ções de que tra ta este ar ti go,

os ban cos ad mi nis tra do res po de rão fi nan ci ar, com re -
cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men-
to, a aqui si ção de Cer ti fi ca do do Te sou ro Na ci o nal –
CTN, ado tan do para essa ope ra ção o pra zo má xi mo
de cin co anos, com os en car gos de que tra ta o art. 1º

Art. 5º O mu tuá rio que vier a ina dim plir, de po is
de ter re ne go ci a do, pror ro ga do ou re com pos to sua dí -
vi da nos ter mos des ta Lei, não po de rá to mar no vos fi -
nan ci a men tos em ban cos ofi ci a is, en quan to não for
re gu la ri za da a si tu a ção da res pec ti va dí vi da.

Art. 6º Em cada ope ra ção dos Fun dos Cons ti tu-
ci o na is, con tra ta da a par tir de lº de de zem bro de
1998, ex clu í da a de cor ren te da re ne go ci a ção, pror ro-
ga ção e com po si ção de que tra ta o art. 3º , o ris co
ope ra ci o nal do ban co ad mi nis tra dor será de cin qüen-
ta por cen to, ca ben do igual per cen tu al ao res pec ti vo
Fun do.

Pa rá gra fo úni co. Even tu a is pre ju í zos, de cor ren-
tes de va lo res não li qui da dos em cada ope ra ção de fi -
nan ci a men to, se rão ra te a dos en tre as par tes nos per -
cen tu a is fi xa dos no ca put.
....................................................................................

LEI Nº 10.437, DE 25 DE ABRIL DE 2002

Dis põe so bre o alon ga men to de dí-
vi das ori gi ná ri as de cré di to ru ral, de que
tra ta a Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 
1995, e dá ou tras pro vi dên ci as.
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Art. 2º Fica au to ri za da, para as ope ra ções de
que tra ta o § 6º -A do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de
no vem bro de 1995, a re pac tu a ção, as se gu ran do, a
par tir da data da pu bli ca ção des ta Lei, aos mu tuá ri os
que efe tu a rem o pa ga men to das pres ta ções até a
data do res pec ti vo ven ci men to, que a par ce la de ju-
ros, cal cu la da à taxa efe ti va, ori gi nal men te con tra ta-
da, de até oito por cen to, nove por cen to e dez por
cen to ao ano so bre o prin ci pal atu a li za do com base
na va ri a ção do Indi ce Ge ral de Pre ços de Mer ca do –
IGP-M, não ex ce de rá os te tos de:

I – nove vír gu la cin co por cen to ao ano so bre o
prin ci pal, para a va ri a ção IGP-M, acres ci da de:

II – três por cen to, qua tro por cen to e cin co por
cen to ao ano, para a taxa de ju ros de oito por cen to,
nove por cen to e dez por cen to, res pec ti va men te, cal -
cu la da pro rata die a par tir de 31 de ou tu bro de 2001.

§ 1º O teto a que se re fe re o in ci so 1 des te ar ti go
não se apli ca à atu a li za ção do prin ci pal da dí vi da já
ga ran ti do por cer ti fi ca dos de res pon sa bi li da de do Te-
sou ro Na ci o nal.

§ 2º Apli cam-se as dis po si ções des te ar ti go aos
mu tuá ri os com pres ta ções ven ci das, des de que os
dé bi tos pen den tes se jam in te gral men te re gu la ri za dos
até 29 de ju nho de 2002. § 3º Na re pac tu a ção de que
tra ta este ar ti go, o Te sou ro Na ci o nal efe tu a rá, me di-
an te de cla ra ção de res pon sa bi li da de dos va lo res
ates ta dos pe las ins ti tu i ções fi nan ce i ras, o pa ga men to
re la ti vo à equa li za ção en tre o va lor con tra tu al para
pa ga men to de ju ros e o va lor re ce bi do de acor do com
o ca put des te ar ti go.

§ 4º Inclu em-se nas con di ções de re ne go ci a ção
de que tra ta o § 6º -A do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de
no vem bro de 1995, as ope ra ções con tra ta das en tre 31
de de zem bro de 1997 e 31 de de zem bro de 1998, des -
de que con tra ta das com en car gos pós-fi xa dos.
....................................................................................

LEI Nº 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

Dis põe so bre o cré di to ru ral, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3,
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Esta be le ce o Pro gra ma de For ta le ci-
men to das Insti tu i ções Fi nan ce i ras Fe de-
ra is e au to ri za a cri a ção da Empre sa Ges -
to ra de Ati vos – EMGEA.

....................................................................................
Art. 5º Ocor ren do ina dim ple men to em re la ção

aos cré di tos ad qui ri dos ou re ce bi dos em pa ga men to

pela União, nos ter mos dos arts. 2º e 3º, os en car gos
con tra tu a is de cor ren tes da mora es ta rão li mi ta dos à in -
ci dên cia, so bre o va lor ina dim pli do, da taxa mé dia
alus ta da dos fi nan ci a men tos diá ri os apu ra dos no Sis -
te ma Espe ci al de Li qui da ção e de Cus tó dia, di vul ga da
pelo Ban co Cen tral do Bra sil, acres ci da de ju ros de
mora de um por cen to ao ano, cal cu la dos pro rata die.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 77, DE 2002

Alte ra as Leis 10.464, de 24 de maio
de 2002, 10.177, de 12 de ja ne i ro de 2001,
e 10.437, de 25 de abril de 2002, au to ri za
a con ces são de cré di to, com re cur sos
dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a-
men to do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes-
te, para aqui si ção dos tí tu los do Te sou ro
Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta ção de
ope ra ção na for ma da Re so lu ção nº
2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1968, do Con -
se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la ci o na da
com di vi das con tra í das com re cur sos de
ou tras fon tes; dis põe so bre re con ver são
de ati vi da des de mu tuá ri os com di vi das
jun to a ban cos ofi ci a is fe de ra is; e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atri bu i ção que lhe con fe re o art. 62 da Cons ti tu i ção
ado ta a se guin te Me di da Pro vi só ria com for ça de lei:

Art. 1º A Lei nº 10464 de 24 de maio de 2002,
pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 1º Fica au to ri za da a re pac tu a ção e 
o alon ga men to de di vi das ori un das de ope ra-
ções de cré di to ru ral con tra ta das ao abri go
do Pro gra ma Espe ci al de Cré di to para a Re -
for ma Au rá ria – PROCERÀ. cu jos mu tuá ri os
es te jam adim plen tes com suas obri ga ções
ou as re gu la ri zem até 31 de mar ço de 2003,
ob ser va das as se guin tes con di ções:

..............................................................
IV – os agen tes fi nan ce i ros dis po rão de

pra zo até 31 de mar ço de 2003 para for ma li za-
ção do ins tru men to da re pac tu a ção.” (NR)

“Art. 2º Os mu tuá ri os adim plen tes que
não op ta rem pela re pac tu a ção fa rão jus ao
bô nus de adim plên cia de que tra ta o in ci so III
do art 1º no caso de pa ga men to to tal de seus
dé bi tos até 31 de mar ço de 2003.” (NR)..........

“Art. 4º ...................................................
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I – re pac tu a cão do so ma tó rio das
pres ta ções Inte gra is ven ci das, to ma das sem 
bô nus e sem en car gos adi ci o na is de ina dim-
ple men to: ou

II pa ga men to das pres ta ções in te gra is
ven ci das, to ma das sem en car gos adi ci o na is
de ina dim ple men to e apli can do-se o bô nus
de que tra ta o in ci so III do art. 1º so bre o
mon tan te eu; atra so.” (NR)

“Art. 6º ..................................................
I – em 30 de ju nho de 2003, no caso

dos mu tuá ri os com obri ga ções ven ci das em
anos an te ri o res a 2001 que não se va le rem
de uma das al ter na ti vas pre vis tas no art. 4º;

.....................................................“(NR)
“Art. 7º Os agen tes fi nan ce i ros in for-

ma rão, até 30 de maio de 2003, á Se cre ta-
ria de Agri cul tu ra Fa mi li ar do Mi nis té rio do
De sen vol vi men to Agrá rio e à Se cre ta ria do
Te sou ro Na ci o nal do Mi nis té rio da Fa zen da,
os mon tan tes en vol vi dos nas re pac tu a ções
e nas li qui da ções de obri u a ções.” (NR)

“Art. 8º Fica au to ri za da a re ne go ci a ção
de di vi das ori un das de ope ra ções de cré di to
ru ral de in ves ti men to con tra ta das por agri-
cul to res fa mi li a res mini e pe que nos pro du to-
res e de suas co o pe ra ti vas e as so ci a ções,
no va lor ori gi nal men te fi nan ci a do de até R$
35.000,00 (trin ta e cin co mil re a is cu jos mu -
tuá ri os es te jam adim plen tes com suas obri -
ga ções ou as re gu la ri zem se gun do as re-
gras con tra tu a is até 31 de mar ço de 2003.
ob ser va das as se guin tes ca rac te rís ti cas e
con di cões:

1  – fi nan ci a men tos de in ves ti men to con ce di-
dos até 31 de de zem bro de 1997, com re cur so dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te,
Nor des te e Cen tro-Oes te ou equa li za dos pelo Te-
sou ro Na ci o nal, no va lor ori gi nal men te con tra ta do
de até R$15.000,00 (quin ze mil re a is), que não fo-
ram re ne go ci a dos com base na Re so lu ção nº 2.765, 
de 10 de agos to de 2000, do Con se lho Mo ne tá rio
Na ci o nal, e na Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de
1995:

a) re ba te no sal do de ve dor equi va len te
a oito in te i ros e oito dé ci mos por cen to, na
data da re ne go ci a ção;

b) bô nus de adim plên cia de trin ta por
cen to so bre cada par ce la da dí vi da paga até 
a data do res pec ti vo ven ci men to;

c) apli ca ção de taxa efe ti va de ju ros de 
três por cen to ao ano, a par tir da data da re -
ne go ci a ção;

d) ma nu ten ção do cro no gra ma ori gi nal
de pa ga men tos;

e) no caso de fi nan ci a men tos com re-
cur sos dos men ci o na dos Fun dos Cons ti tu ci-
o na is, os mu tuá ri os;

1. ex ce to os lo ca li za dos no semi-ári do
da re gião Nor des te e do Esta do de Mi nas
Ge ra is, te rão de pa gar, para en qua dra men to
nes te in ci so, dez por cen to, no mí ni mo, do
so ma tó rio das pres ta ções in te gra is ven ci das
até 26 de maio de 2002, to ma das sem en-
car gos adi ci o na is de ina dim ple men to, re pac-
tu an do-se o res tan te no sal do de ve dor de
for ma pro por ci o nal en tre as par ce las re ma-
nes cen tes;

2. lo ca li za dos no semi-ári do da re gião
Nor des te e do Esta do de Mi nas Ge ra is te rão
o to tal das pres ta ções in te gra is ven ci das até 
26 de maio de 2002, to ma das sem en car gos
adi ci o na is de ina dim ple men to, re pac tu a do
no sal do de ve dor de for ma pro por ci o nai en -
tre as par ce las re ma nes cen tes:

II – fi nan ci a men tos de in ves ti men to
con ce di dos no pe río do de 2 de ja ne i ro de
1998 a 30 de ju nho de 2000, ao abri go Pro -
gra ma Na ci o nal de For ta le ci men to da Agri-
cul tu ra Fa mi li ar  – PRONAF e las tre a dos
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e
Cen tro-Oes te ou equa li za dos pelo Te sou ro
Na ci o nal, no va lor ori gi nal men te con tra ta do
de até R$15.000.00 (quin ze mil re a is); re ba-
te de oito in te i ros e oito dé ci mos por cen to
no sal do de ve dor exis ten te em 1º de ja ne i ro
de 2002, des de que se tra te de ope ra ção
con tra ta da com en car gos pós-fi xa dos;

III  – fi nan ci a men tos de in ves ti men to
con ce di dos nos pe río dos re fe ren ci a dos nos
in ci sos I e II, ao am pa ro de re cur sos dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to
do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te, com va -
lor ori gi nal men te con tra ta do aci ma de
R$15.000,00 (quin ze mil re a is) e até
R$35.000,00 (trin ta e cin co mil re a is), ob ser-
va das as se guin tes con di ções:

a) apli ca-se o dis pos to no in ci so I ou II, 
con for me a data da for ma li za ção da ope ra-
ção ori gi nal, para a par ce la do sal do de ve-
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dor, ou da pres ta ção, que cor res pon da ao li -
mi te de R$15.000.00 (quin ze mil re a is) na
data do con tra to ori gi na];

b) para a par ce la do sal do de ve dor, ou
da pres ta ção, que diz res pe i to ao cré di to ori -
gi nal ex ce den te ao li mi te de R$15.000,00
(quin ze mil re a is), man têm-se os en car gos
con tra tu a is vi gen tes para si tu a ção de nor-
ma li da de.

.....................................................“(NR)
“Art. 11. Fi cam os ges to res dos Fun-

dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do
Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te au to ri za dos
a con ce der bô nus de adim plên cia so bre
cada par ce la da dí vi da paga até o ven ci-
men to, nas pro por ções e con di ções a se guir
ex pli ci ta das, no caso de ope ra ções de cré di-
to ao Se tor ru ral ao am pa ro de re cur sos
des ses Fun dos, cu jos mu tuá ri os es te jam
adim plen tes com suas obri ga ções ou as re -
gu la ri zem até 31 de mar ço de 2003:

..............................................................

Art. 2º O § 3º do art. 3º da Lei nº 10.177, de 12
de ja ne i ro de 2001, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

“§ 3º Fica es ta be le ci do o pra zo até 31
de mar ço de 2003 para o en cer ra men to das
re ne go ci a ções, pror ro ga ções e com po si-
ções de dí vi das am pa ra das em re cur sos
dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, in clu si ve sob a
for ma al ter na ti va de que tra ta o art. 4º des ta
Lei.” (NR)

Art. 3º O art. 2º da Lei nº 10.437, de 25 de abril
de 2002, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 2º ...................................................
I  – zero vír gu la se te cen tos e cin qüen ta

e nove por cen to ao mês so bre o prin ci pal,
para a va ri a ção IGP-M do mês ime di a ta men te
an te ri or ao de in ci dên cia:

..................................................... (NR)

Art. 4º Fica au to ri za da, para as ope ra ções ad -
qui ri das pela União sob a égi de da Me di da Pro vi só-
ria nº 2.196-3, de 24 de agos to de 2001, que são
pas sí ve is de en qua dra men to no art. 2º da Lei nº
10.437, de 2002, a subs ti tu i ção dos en car gos fi nan-
ce i ros pac tu a dos, no pe río do que se ini cia na data
da pu bli ca ção des ta Me di da Pro vi só ria até 31 de
mar ço de 2003, pe los en car gos es ta be le ci dos nos
ter mos dos in ci sos I e II do ca put do re fe ri do art. 2º.

§ 1º As pres ta ções que es ti ve rem ven ci-
das na data da pu bli ca ção des ta Me di da Pro-
vi só ria se rão cor ri gi das da se guin te for ma:

I  – dos res pec ti vos ven ci men tos até o
dia an te ri or ao da men ci o na da pu bli ca ção,
pelo en car gos fi nan ce i ros de fi ni dos no art.
5º da Me di da Pro vi só ria nº 2.196-3, de
2001;

II  – da data da pu bli ca ção des ta Me di-
da Pro vi só ria até 31 de mar ço de 2003, pe -
los en car gos es ta be le ci dos no art. 2º da Lei
nº 10.437, de 2002.

§ 2º Apli cam-se as dis po si ções do ca-
put des te ar ti go as par ce las com ven ci men-
to a par tir da data da pu bli ca ção des ta Me -
di da Pro vi só ria até 31 de mar ço de 2003,
des de que pa gas até o ven ci men to.

Art. 5º Fica au to ri za da a con ces são de cré di to,
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan-
ci a men to do Nor te, Nor des te ou Cen tro-Oes te, nas
mes mas do § 2º do art. 4º da Lei nº 10.177, de
2001, para aqui si ção dos tí tu los do Te sou ro Na ci o-
nal ne ces sá ri os à con tra ta ção de ope ra ção na for ma
da Re so lu ção nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1998,
do Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la ci o na da com
dí vi das de cré di to ru ral con tra í das com re cur sos
alhe i os a es ses Fun dos, que se en qua drem na que la
Re so lu ção e que en vol vam pro je tos lo ca li za dos em
uma des sas três re giões.

Pa rá gra fo úni co. Apli ca-se às ope ra ções de que
tra ta o ca put o dis pos to no art. 6º da Lei nº 10.177, de
2001, quan to ao com par ti lha men to do ris co.

Art. 6º Os ban cos ofi ci a is fe de ra is po de rão, a
seu ex clu si vo cri té rio, re tar dar a pro po si tu ra ou sus -
pen der pro ces so de exe cu ção ju di ci al de dí vi das de
ope ra ções de cré di to ru ral, no caso de agri cul to res fa -
mi li a res, mini e pe que nos pro du to res e de suas co o-
pe ra ti vas e as so ci a ções, quan do en vol ve rem va lor
ori gi nal men te fi nan ci a do de até R$35.000,00 (trin ta e
cin co mil re a is) em pro je tos lo ca li za dos em áre as de
abran gên cia dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci-
a men to do Nor te, Nor des te ou Cen tro-Oes te, des de
que haja re co nhe ci men to da ne ces si da de de re con-
ver são de ati vi da des para res ga te ou am pli a ção da
ca pa ci da de de ge ra ção de ren da dos agri cul to res.

§ 1º Para efe i to de re co nhe ci men to da
ne ces si da de de re con ver são de ati vi da des,
os ban cos ofi ci a is fe de ra is po de rão se va ler
de es tu dos re a li za dos por en ti da des de pes -
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qui sa e de pres ta ção de as sis tên cia téc ni ca
e ex ten são ru ral.

§ 2º Exclu em-se do dis pos to nes te ar -
ti go as ope ra ções ad qui ri das sob a égi de da 
Me di da Pro vi só ria nº 2.196-3, de 2001, as
re ne go ci a das com base na Lei nº 9.138, de
29 de no vem bro de 1995, as con tem pla das
pelo art. 8º da Lei nº 10.464, de 2002, com a 
re da ção dada pelo art. 1º des ta Me di da Pro -
vi só ria, e aque las for ma li za das após 30 de
ju nho de 2000.

§ 3º Apli cam-se as dis po si ções des te
ar ti go às ope ra ções las tre a das por re cur sos
dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a-
men to do Nor te, Nor des te ou Cen tro-Oes te.

Art. 7º O im pac to fi nan ce i ro das dis po si ções
des ta Me di da Pro vi só ria que di zem res pe i to aos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te,
Nor des te e Cen tro-Oes te, nos exer cí ci os de 2003 e
2004, será su por ta do pe las trans fe rên ci as de vi das a 
cada um des ses Fun dos na que les res pec ti vos anos.

Art. 8º Esta Me di da Pro vi só ria en tra vi gor na
data da sua pu bli ca ção.

Art. 9º Fica re vo ga do o art. 12 da Lei nº 10.464,
de 24 de maio de 2002.

Bra sí lia, 25 de ou tu bro de 2002; 181º da in de-
pen dên cia e 114º da Re pú bli ca. – Fer nan do Hen ri-
que Car do so.

MENSAGEM Nº 895

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos ter mos do art. 62 da Cons ti tu i ção Fe de ral,

sub me to à ele va da de li be ra ção de Vos sas Exce lên ci-
as o tex to da Me di da Pro vi só ria nº 77, de 25 de ou tu-
bro de 2002, que “Alte ra as Leis nº 10.464, de 24 de
maio de 2002, 10.177, de 12 de ja ne i ro de 2001, e
10.437, de 25 de abril de 2002; au to ri za a con ces são
de cré di to, com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes-
te, para aqui si ção dos tí tu los do Te sou ro Na ci o nal ne -
ces sá ri os à con tra ta ção de ope ra ção na for ma da Re -
so lu ção nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1998, do Con -
se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, re la ci o na da com dí vi das
con tra í das com re cur sos de ou tras fon tes; dis põe so -
bre re con ver são de ati vi da des de mu tuá ri os com dí vi-
das jun to a ban cos ofi ci a is fe de ra is, e dá ou tras pro vi-
dên ci as”.

Bra sí lia, 25 de ou tu bro de 2002. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

Bra sí lia, 25 de ou tu bro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Sub me te mos à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia

a ane xa pro pos ta de Me di da Pro vi só ria, com vis tas
pre ci pu a men te à al te ra ção das Leis nº 10.464, de 24
de maio de 2002, e 10.437, de 25 de abril de 2002,
que dis põem so bre a re pac tu a ção e o alon ga men to
de dí vi das ori un das de ope ra ções de cré di to ru ral, em 
es pe ci al as con tra ta das sob a égi de do Pro gra ma
Espe ci al de Cré di to para a Re for ma Agrá ria –
PROCERA, e do Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci-
men to da Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF, além da
ado ção de ou tras me di das de in te res se do se tor ru ral.

2. As al te ra ções pro pos tas, que se tra du zem em 
mais uma ten ta ti va de equa ci o nar em de fi ni ti vo o en -
di vi da men to dos pro du to res ru ra is, com ple men tar-
men te ao rol de ações no mes mo sen ti do ini ci a das
com a Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 1995, con -
sis tem em:

a)  pror ro gar para 31 de mar ço de
2003 os pra zos es ta be le ci dos na Lei nº
10.464, de 2002, e no art. 3º da Lei nº
10.177, de 12 de ja ne i ro de 2001, para o en -
cer ra men to das re ne go ci a ções das dí vi das
e re gu la ri za ção de obri ga ções em atra so;

b) su pri mir a exi gên cia do pa ga men to
mí ni mo de dez por cen to das pres ta ções
ven ci das, para efe i to de re ne go ci a ção de dí -
vi das do Pro ce ra, pre vis ta no art. 4º da Lei
nº 10.464. de 2002;

c)  ele var de RS15.000.00 (quin ze mil
re a is) para RS35.000.00 (trin ta e cin co mil
re a is) o va lor do fi nan ci a men to ru ral a ser
ob je to de re ne go ci a ção na for ma do art. 8º
da Lei nº 10.464, de 2002, quan do se tra tar
de dí vi das de ope ra ções de in ves ti men to
am pa ra das por re cur sos dos Fun dos Cons ti-
tu ci o na is de Fi nan ci a men to, apli can do-se os 
be ne fí ci os ali con subs tan ci a dos à par ce la
do sal do de ve dor, ou da pres ta ção, que cor -
res pon da ao li mi te de RS15.000.00 (quin ze
mil re a is) na data do con tra to ori gi nal;

d) dis pen sar os mu tuá ri os lo ca li za dos
na re gião semi-ári da, no caso de re ne go ci a-
ção de dí vi das ao am pa ro de re cur sos do
Fun do Cons ti tu ci o nal de Fi nan ci a men to do
Nor des te, da exi gên cia do pa ga men to mí ni-
mo de dez por cen to das pres ta ções ven ci-
das até 26 de maio de 2002 (dia an te ri or ao
da pu bli ca ção da Lei nº 10.464, de 2002),
em lu gar de 31 de mar ço de 2002, de que
tra ta o art. 8º in ci so I, alí nea e da Lei nº
10.464, de 2002, re pac tu an do-se por tan to o
to tal das obri ga ções ven ci das:
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e) au to ri zar, para as ope ra ções ad qui-
ri das pela União sob a égi de da Me di da Pro -
vi só ria nº 2.196-3, de 24 de agos to de 2001, 
que se en qua dram no art. 2º da Lei nº
10.437, de 2002, a subs ti tu i ção dos en car-
gos fi nan ce i ros pac tu a dos pe los en car gos
es ta be le ci dos nos ter mos do ca put do re fe-
ri do art. 2º a par tir da data em que for pu bli-
ca da a Me di da Pro vi só ria até 31 de mar ço
de 2003, apli can do-se esta dis ci pli na tam-
bém às pres ta ções ven ci das:

f) au to ri zar a con ces são de cré di to,
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is
de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te ou
Cen tro-Oes te, nas mes mas con di ções do §
2º do art. 4º da Lei nº 10.177, de 12 de Ja -
ne i ro de 2001, para aqui si ção dos tí tu los do
Te sou ro Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta ção
de ope ra ção se gun do a alu di da Re so lu cão
nº 2.471/98 (PESA), re la ci o na da com di vi-
das de cré di to ru ral con tra í das com re cur sos
alhe i os a es ses Fun dos, que se en qua drem
na que la re so lu çào e que en vol vam pro je tos
lo ca li za dos em uma des sas três re giões:

g) au to ri zar os ban cos ofi ci a is fe de ra is,
a seu ex clu si vo cri té rio, a re tar dar ou sus-
pen der pro ces so de exe cu ção ju di ci al de dí -
vi das de ope ra ções de cré di to ru ral con tra-
ta das por agri cul to res fa mi li a res mini e pe-
que nos pro du to res ru ra is, suas as so ci a ções
e co o pe ra ti vas, quan do en vol ve rem va lor
ori gi nal men te fi nan ci a do de até
R$35.000.00 (trin ta e cin co mil re a is), em
pro je tos lo ca li za dos em áre as de abran gên-
cia dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a-
men to do Nor te, Nor des te ou Cen tro-Oes te,
des de que haja re co nhe ci men to da ne ces si-
da de de re con ver são de ati vi da des para res -
ga te ou am pli a ção da ca pa ci da de de ge ra-
ção de ren da dos agri cul to res.

Por opor tu no, vi san do so lu ci o nar pro ble mas
ve ri fi ca dos du ran te a im ple men ta ção do dis pos to no
art. 2º in ci so I da Lei nº 10.437, de 2002, es ta mos
su ge rin do atri bu ir-lhe nova re da ção, no sen ti do de
que a apli ca ção do teto fi xa do para o IGP-M no
PESA seja fe i ta com base na va ri a ção men sal te
não anu al des se ín di ce.

4. Em sua ma i o ria as me di das ora con ta das
cons ti tu em res pos tas a de man das de re pre sen tan tes
de clas ses po lí ti ca e pro du to ra, com o fito de am pli ar o 
rol de pro du to res aten di dos com os be ne fí ci os do pro -
ces so de alon ga men to/re ne go ci a ção de dí vi das pa-
tro ci na do pelo Go ver no de Vos sa Exce lên cia re a bi li-

tan do-os, por con se guin te, à ob ten ção de no vos cré -
di tos para seus em pre en di men tos.

5. O im pac to fi nan ce i ro das dis po si ções que di -
zem res pe i to aos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci-
a men to do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te nos exer -
cí ci os de 2002 a 2004 será su por ta do da ma ne i ra a
se guir:

a) em 2002, no to tal de
R$48.300.000.00 (qua ren ta oito mi lhões e
tre zen tos mil re a is) pela re du ção dos li mi tes
de am pli a ção pre vis tos no in ci so II do art.2º
do De cre to nº 4.415, de 9.10.2002;

b) em 2003, no mon tan te, de
R$31.400.000,00 (trin ta e um mi lhões e qua -
tro cen tos mil re a is), pela di fe ren ça en tre o
va lor cons tan te da pro pos ta or ça men tá ria
para o exer cí cio de 2003 – R$1.204.000.
000,00 (um bi lhão, du zen tos e qua tro mi-
lhões de re a is) – e o va lor es ti ma do mais re -
cen te men te a tí tu lo de re sul ta do des ses Fun -
dos Cons ti tu ci o na is – R$1.506.700.000,00
(um bi lhão, qui nhen tos e seis mi lhões e se te-
cen tos mil re a is);

c) o or ça men to de 2004 de ve rá pre ver
re sul ta dos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is con -
sis ten tes com o im pac to de ri va do dos dis po-
si ti vos ora pro pos tos, na or dem de,
R$26.500.000,00 (vin te e seis mi lhões e qui -
nhen tos mil re a is).

6. Qu an to às me di das re la ti vas às ope ra ções do
Pro ce ra e do Pro naf com re cur sos fora dos Fun dos
Cons ti tu ci o na is, não há im pac to adi ci o nal so bre os va -
lo res apu ra dos à épo ca da edi ção da Me di da Pro vi só-
ria nº 24, de 23 de ja ne i ro de 2002, que deu ori gem à
Lei nº 10.464, de 2002, res sal tan do-se que, no caso
do Pro ce ra, a re ti ra da da obri ga to ri e da de do pa ga-
men to de 10% so bre as pres ta ções ven ci das não ca u-
sa im pac to por quan to tal exi gên cia não foi con si de ra-
da quan do da re a li za ção dos res pec ti vos cál cu los.

7. São es sas, Se nhor Pre si den te, as ra zões que
nos le vam a pro por a Vos sa Exce lên cia a edi ção da
pre sen te me di da pro vi só ria.

Res pe i to sa men te, – Pe dro Sam pa io Ma lan, Mi-
nis tro de Esta do da Fa zen da – Mar cos Vi ni ci us Pra -
ti ni de Mo ra es, Mi nis tro de Esta do da Agri cul tu ra,
Pe cuá ria e Abas te ci men to – Lu ci a no Bar bo sa, Mi-
nis tro de Esta do da Inte gra ção Na ci o nal – José
Abrão, Mi nis tro de Esta do do De sen vol vi men to Agrá -
rio – Pe dro Pa ren te, Mi nis tro de Esta do Che fe da
Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú bli ca.
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Ofí cio nº 497(CN)

Bra sí lia, 12 de no vem bro de 2002

A Sua Exce lên cia o Se nhor
De pu ta do Aé cio Ne ves
Pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta dos

Se nhor Pre si den te,
Enca mi nho a Vos sa Exce lên cia, nos ter mos do

§ 8º do art. 62 da Cons ti tu i ção Fe de ral, com a re da ção
dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº 32, o pro ces sa-
do da Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002, que “al te ra as 
Leis nos 10.464, de 24 de maio de 2002, 10.177, de
12 de ja ne i ro de 2001, e 10.437, de 25 de abril de
2002; au to ri za a con ces são de cré di to, com re cur sos
dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do
Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te, para aqui si ção doa
tí tu los do Te sou ro Na ci o nal ne ces sá ri os à con tra ta-
ção de ope ra ção na for ma da Re so lu ção nº 2.471, de
26 de fe ve re i ro de 1998, do Con se lho Mo ne tá rio Na ci-
o nal, re la ci o na da com dí vi das con tra í das com re cur-

sos de ou tras fon tes; dis põe so bre re con ver são de ati -
vi da des de mu tuá ri os com di vi das jun to a ban cos ofi -
ci a is fe de ra is, e dá ou tras pro vi dên ci as”.

Infor mo, por opor tu no, que as Me di da fo ram ofe -
re ci das 36 (trin ta e seis) emen das e que a Co mis são
Mis ta de sig na da não se ins ta lou.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Ra mez Te bet,
Pre si den te.
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO
PELA MESA, EM SUBSTITUIÇÃO A COMISSÃO

MISTA, À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 77, DE 2002, E 
ÀS EMENDAS APRESENTADAS

O SR. RONALDO CAIADO (PFL _ GO. Para emi -
tir pa re cer. Sem re vi são do ora dor.) _ Sr. Pre si den te, Sras

e Srs. De pu ta dos, cou be a mim, por de ter mi na ção do
Lí der do meu par ti do, De pu ta do Ino cên cio Oli ve i ra, re la-
tar a Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002.

Sr. Pre si den te, a Me di da Pro vi só ria nº 77, de
2002, al te ra as Leis nos 10.464, de 24 de maio de
2002; 10.177, de 12 de ja ne i ro de 2001; e 10.437, de
25 de abril de 2002.

Às me di da pro vi só ria fo ram apre sen ta das 36
emen das pe los De pu ta dos Adão Pret to, Au gus to Nar -
des, Dar cí sio Pe ron di, Luis Car los He in ze, Nil son
Mou rão, Si las Bra si le i ro e Se na do res Jo nas Pi nhe i ro,
Osmar Dias e He lo í sa He le na.

Da ad mis si bi li da de.

A ad mis si bi li da de da Me di da Pro vi só ria nº 77,
de 2002, res trin ge-se aos pres su pos tos de re le vân-
cia e ur gên cia que, en ten de mos es ta rem pre sen tes
no caso sob exa me. Com base no ex pos to, so mos
pela ad mis si bi li da de da me di da pro vi só ria.

Da cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da de e téc ni ca
le gis la ti va.

O voto é pela cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da de
e boa téc ni ca le gis la ti va da me di da pro vi só ria em
tela, bem como das emen das que lhe fo ram ofe re ci-
das, à ex ce ção da Emen da nº 2, que es ta be le ce
pra zo para re gu la men ta ção da lei.

O ví cio de cons ti tu ci o na li da de, en tre tan to, po de ria
ser sa na do pela su pres são da par te ini ci al do tex to.

Da ade qua ção fi nan ce i ra e or ça men tá ria.

Fo ram apre sen ta das 36 emen das à Me di da
Pro vi só ria nº 77, de 2002.

As Emen das de nos 1, 2, 8, 13, 26 e 27 pro mo-
vem ajus te no tex to sem im pli ca ção fi nan ce i ra e or ça-
men tá ria so bre as fi nan ças pú bli cas fe de ra is.

As de ma is emen das pro põem al te ra ções no que 
con cer ne a pra zo e cri té ri os de re ne go ci a ção, com
im pac tos po si ti vos so bre as re ce i tas da União, na me -
di da em que am pli am as con di ções de sol vên cia do
se tor ru ral.

Di an te do ex pos to, voto pela com pa ti bi li da de e
ade qua ção or ça men tá ria e fi nan ce i ra da Me di da Pro -
vi só ria nº 77, de 2002, e das Emen das de nos 3 a 7, 9 a
12, 14 a 25, 28 a 36, e pela não-im pli ca ção de au men-
to ou di mi nu i ção de re ce i tas ou des pe sa or ça men tá-
ria das Emen das de nºs 1, 2, 8, 13, 26 e 27.

Sr. Pre si den te, quan to ao mé ri to, gos ta ria de es -
cla re cer a to dos os Par la men ta res que aqui es tão que 
esta me di da pro vi só ria é o ca pí tu lo fi nal da qui lo que
esta Casa con se guiu e foi apla u di do por todo o Bra sil.

Esta Casa, pela pri me i ra vez na his tó ria po lí ti ca
do País, con se guiu re ne go ci ar a dí vi da de 100% dos
agri cul to res, dí vi da essa que che ga va ao pa ta mar de
32 bi lhões de re a is, to tal men te in su por tá vel para o se -
tor ru ral de vi do aos in de xa do res e a to das as pe na li-
da des por ele so fri das.

Esta Casa apro vou leis e apre sen tou emen das
às me di das pro vi só ri as. Com isso, con se gui mos de -
so ne rar dos pro du to res ru ra is 9 bi lhões, 146 mi lhões
de re a is, dan do vi ta li da de à agri cul tu ra, que hoje
apre sen ta um su pe rá vit nas ex por ta ções de 21 bi-
lhões de dó la res, res pon sá vel pelo sal do po si ti vo da
ba lan ça co mer ci al po si ti va do Bra sil.

O se tor re co nhe ce o apo io que teve, não só da
ban ca da da Fren te Par la men tar da Agri cul tu ra, mas
tam bém de to dos os pa res que ti ve ram sen si bi li da de
para com as emen das e pro je tos de lei so bre a ma té ria.

Mas, de que tra ta a Me di da Pro vi só ria nº 77, de
2002, se já de ba te mos o as sun to vá ri as ve zes?

Sr. Pre si den te, Srs. De pu ta dos, a Lei nº 10.464,
apro va da no fi nal de abril e san ci o na da pelo Pre si den te
da Re pú bli ca, só foi re gu la men ta da pelo Ban co Cen tral
ao fi nal de agos to. Seu pra zo se ex tin guia no dia 30 de
ou tu bro des te ano. Pela es cas sez de tem po, cen te nas
de pe que nos pro du to res ru ra is, es pe ci al men te aque les
aten di dos pelo Pro gra ma de Cré di to Espe ci al para a
Re for ma Agrá ria – PROCERA, pe los fun dos cons ti tu ci-
o na is, pelo Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci men to da
Agri cul tu ra Fa mi li ar –PRONAF, e in clu í dos em par te da
re ne go ci a ção do PESA, não ti ve ram con di ções de ade -
rir aos be ne fí ci os da Lei nº 10.464.

Não com pa re ci à re u nião so bre a Me di da Pro vi-
só ria nº 77, de 2002, ocor ri da no ga bi ne te do Mi nis tro
Pe dro Pa ren te, com a pre sen ça do Se na dor Jo nas Pi -
nhe i ro e da as ses so ria da Se na do ra He lo í sa He le na.
Eles en tra ram em acor do e es ten de ram o pra zo do
que já ha vía mos con se gui do na Lei nº 10.464, fa zen-
do com que os pe que nos agri cul to res, do Pro naf, dos
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fun dos cons ti tu ci o na is ou do Pro ce ra, ti ves sem até o
dia 30 de mar ço para re gu la ri zar as suas dí vi das jun to
aos ban cos.

O mais so li ci ta do na Me di da Pro vi só ria nº 77, de 
2002, foi fru to de um acor do, acom pa nha do pelo De -
pu ta do Luis Car los He in ze. Os agri cul to res que ha vi-
am ade ri do ao PESA num pri me i ro mo men to, es ta-
vam sen do pe na li za dos, por que a mes ma for ma de
re ne go ci a ção da dí vi da con tem pla va o pesa com um
bô nus de 5% na taxa de ju ros.

O que fi ze mos no Pro je to de Con ver são? Bus -
ca mos as emen das de De pu ta dos do Par ti do dos Tra -
ba lha do res, que mos tra vam pre o cu pa ção com re la-
ção ao que cla ma todo o Nor des te. Por que um ci da-
dão, que dis pu nha de fun do cons ti tu ci o nal – de onde
se ori gi na va o di nhe i ro e, ao mes mo tem po, de um
mix pro ve ni en te do FAT, ti nha dois tra ta men tos no
ban co? Se ele ti ves se con tra í do um em prés ti mo ori -
un do do fun do cons ti tu ci o nal, era con tem pla do pela
Lei nº 10.464; se exis tis se um mix, com par te do em -
prés ti mo pro ve ni en te do FAT, in fe liz men te, nada lhe
era dado.

Em nos so pro je to de con ver são, ti ve mos a co ra-
gem de con tem plar o FAT, que hoje ín tran qüi li za todo
o fi nan ci a men to agrí co la no Nor des te.

Ampli a mos o pra zo e de mos con di ções de que o 
PROCERA, jun ta men te com o Mi nis té rio do De sen-
vol vi men to Agrá rio, fi zes se com que to dos aque les
em prés ti mos gru pa is fos sem in di vi du a li za dos e não
pe na li zas sem os agri cul to res que qui ses sem re sol ver
seus pro ble mas.

Fi ze mos com que o agri cul tor que pos su ís se uma
dí vi da de até 35 mil re a is não ti ves se to dos os be ne fí ci-
os dos que re ce bi am até 15 mil re a is, mas, sim, a con di-
ção, já apro va da aqui an te ri or men te, de aten di men to
em cas ca ta, com be ne fí ci os, ta xas de ju ros, alon ga-
men to de dí vi das e re ba te nas suas par ce las.

Mas, Sr. Pre si den te, há um cla mor no Nor des te.
Por que es ten der os be ne fí ci os ape nas aos agri cul to-
res da re gião semi-ári da? Por que não es ten dê-los,
como ha via pro pos to a Se na do ra, a toda a re gião da
den gue? Por que não es ten dê-los a toda a re gião dos
fun dos cons ti tu ci o na is, onde tam bém se en con tram
os pe que nos e mi ni a gri cul to res?

Foi esse o de ba te que bus ca mos tra var no de cor-
rer des ses dias, Infe liz men te, só con se gui mos de ba ter
a ques tão em duas oca siões. O pri me i ro de ba te ocor reu

com o Nú cleo Agrí co la do PT. Com o es fri a men to das
dis cus sões, a as ses so ria da Se na do ra He lo í sa He le na,
de po is de vá ri os e in sis ten tes ape los, bus cou que che -
gás se mos a um pon to de con cór dia.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Par la men ta res, mu i-
to me hon ra ter re ce bi do essa fun ção pe las mãos do
Lí der do meu par ti do.

Ontem, a Li de ran ça do PT que ria ver a ma té ria
der ru ba da. Mos tra mos a e(es que se isso acon te ces-
se, cri a ría mos um bu ra co ne gro. Hoje, mi lha res de pe -
que nos agri cul to res es tão em si tu a ção de adim plên-
cia por que a Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002, está
em vi gên cia.

Foi so li ci ta do um pra zo para que se pu des se de -
bru çar so bre a ma té ria e ava li ar seu im pac to. Esta-
mos cha man do to dos há mais de vin te dias para dis -
cu tir. Vis to que não hou ve res pos ta, aten de mos on-
tem ao acor do fe i to en tre as Li de ran ças, a fim de que
a Me di da Pro vi só ria nº 77 fos se apro va da como veio
do Exe cu ti vo.

O Re la tor aca tou e ace i tou a Emen da Su pres si va
nº 13, do De pu ta do Nil son Mou rão, su pri min do o art. 5º
da Me di da Pro vi só ria nº 77, de 2002, que diz que os
ban cos ad mi nis tra do res do di nhe i ro dos re pas ses dos
fun dos cons ti tu ci o na is po de ri am fi nan ci ar tí tu los do Te-
sou ro Na ci o nal para as re ne go ci a ções da di vi da.

Aler to o Lí der do PT, ou quem o re pre sen ta, para o 
fato de que após a apro va ção da Me di da Pro vi só ria nº
77 como veio do Exe cu ti vo, aca tan do a Emen da Su-
pres si va n0 3 e re ti ran do o art. 5º, ela será en ca mi nha da
ao Se na do Fe de ral. Na que la Casa te re mos a opor tu ni-
da de de in clu ir emen das de au tà ria do PT e aca bar mos
de vez com a no ve la do en di vi da men to ru ral.

O tex to apro va do no Se na do Fe de ral será o pre -
vi a men te acor da do. E será man ti do pela Câ ma ra dos
De pu ta dos.

Di an te do ex pos to, Sr. Pre si den te, sou pela
apro va ção da Me di da Pro vi só ria n 77, de 2002, e da
Emen da nº 13, e pela re je i ção das de ma is emen das
apre sen ta das, na for ma do pro je to de lei de con ver-
são que en tre go à Mesa e que di fe re do tex to ori gi nal
ape nas no que se re fe re à su pres são do art. 5º.

Antes de en cer rar meu pro nun ci a men to, so li ci to
a V.Exa. que au to ri ze o Lí der do PT a se pro nun ci ar
so bre o acor do exis ten te em re la ção à Me di da Pro vi-
só ria nº 77, de 2002, para que pos sa mos con ti nu ar
nos so tra ba lho no Se na do Fe de ral.

Era o que ti nha a di zer.
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LEGISLAÇAO CITADA

LEI Nº 10.464, DE 24 DE MAIO DE 2002

Dis põe so bre a re pac tu a ção e o
alon ga men to de dí vi das ori un das de ope -
ra ções de cré di to ru ral con tra ta das, sob
a égi de do Pro gra ma Espe ci al de Cré di to
para a Re for ma Agrá ria – PROCERA, do
Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci men to da
Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF, ou de ou -
tras fon tes de re cur sos, por agri cul to res
fa míl la res, mmi e pe que nos agri cul to res,
suas as so ci a ções e co o pe ra ti vas, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

Art. 1º Fica au to ri za da a re pac tu a ção e o alon -
ga men to de dí vi das ori un das de ope ra ções de cré di to
ru ral con tra ta das ao abri go do Pro gra ma Espe ci al de
Cré di to para a Re for ma Agrá ria – PROCERA, cu jos
mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas obri ga ções
ou as re gu la ri zem até 31 de ou tu bro de 2002, ob ser-
va das as se guin tes con di ções: – re pac tu a ção, pelo
pra zo de até quin ze anos, to man do-se o sal do de ve-
dor atu a li za do pe los en car gos pac tu a dos para si tu a-
ção de nor ma li da de até a data da re pac tu a ção, in cor-
po ran do-se os ju ros de que tra ta o in ci so II, e cal cu-
lan do-se pres ta ções anu a is, igua is e su ces si vas, ven -
cen do a pri me i ra em 30 de ju nho de 2003;

II – a par tir da data da re pac tu a ção. as ope ra-
ções fi ca rão su je i tas à taxa efe ti va de ju ros de um in -
te i ro e quin ze cen té si mos por cen to ao ano;

III – os mu tuá ri os fa rão jus, nas ope ra ções re -
pac tu a das, a bô nus de adim plên cia de se ten ta por
cen to so bre cada uma das par ce las, des de que o pa -
ga men to ocor ra até a data apra za da;

IV – os agen tes fi nan ce i ros dis po rão de pra zo até 
30 de no vem bro de 2002 para for ma li za ção do ins tru-
men to da re pac tu a ção.

Art. 2º Os mu tuá ri os adim plen tes que não op ta rem
pela re pac tu a ção fa rão jus ao bô nus de adim plên cia de
que tra ta o in ci so III do art. 1º, no caso de pa ga men to to -
tal de seus dé bi tos até 31 de ou tu bro de 2002.

Art. 3º Os mu tuá ri os com pres ta ções ven ci das a
par tir de 2001 po de rão ser be ne fi ciá ri os da re pac tu a-
ção nas con di cões des cri tas nos in ci sos do art. 1ºArt.
4º Os mu tuá ri os com obri ga ções ven ci das em anos
an te ri o res a 2001 te rão duas al ter na ti vas para en qua-
dra men to nas dis po si ções do art. 1º:

I – pa ga men to de dez por cen to, no mí ni mo, do
so ma tó rio das pres ta ções in te gra is ven ci das, to ma das
sem bô nus e sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple-
men to, re pac tu an do-se o res tan te no sal do de ve dor;

II – pa ga men to das pres ta ções in te gra is ven ci-
das, to ma das sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple-
men to e apli can do-se o bô nus de que tra ta o in ci so III
do art. 1º so bre no ven ta por cen to do mon tan te em
atra so.

Art.5ºFica au to ri za da a in di vi du a li za ção das
ope ra ções co le ti vas ou gru pa is ao am pa ro do
PROCERA, in clu si ve as re a li za das por as so ci a ções e 
co o pe ra ti vas, para pos si bi li tar o aten di men to a cada
mu tuá rio iso la da men te.

Pa rá gra fo úni co. Os mu tuá ri os in te gran tes de
con tra tos co le ti vos ou gru pa is, quan do op ta rem pela
ope ra ção in di vi du a li za da de que tra ta o ca put, po de-
rão va ler-se:

I – da fa cul da de pre vis ta no art. 1º, se es ti ve rem
adim plen tes com suas obri ga ções ven ci das em anos
an te ri o res a 2001;

II – de uma das al ter na ti vas cons tan tes do art.
4º, se es ti ve rem ina dim plen tes com suas obri ga ções
ven ci das em anos an te ri o res a 2001.

Art. 6º Os agen tes fi nan ce i ros da rão iní cio às pro -
vi dên ci as re la ti vas ao en ca mi nha men to dos con tra tos
para co bran ça de cré di tos e sua ins cri ção em Dí vi da Ati -
va da União, ob ser va da a le gis la ção em vi gor:

I – em 1º de no vem bro de 2002, no caso dos mu -
tuá ri os com obri ga ções ven ci das em anos an te ri o res
a 2001 que não se va le rem de uma das al ter na ti vas
pre vis tas no art. 4º;

II – após cen to e oi ten ta dias do ven ci men to de
pres ta ção não paga.

Art. 7º Os agen tes fi nan ce i ros in for ma rão, até
30 de de zem bro de 2002, à Se cre ta ria de Agri cul tu ra
Fa mi li ar do Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio e à 
Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal do Mi nis té rio da Fa-
zen da, os mon tan tes en vol vi dos nas re pac tu a ções e
nas li qui da ções de obri ga ções.

Art. 8º Fica au to ri za da a re ne go ci a ção de dí vi-
das ori un das de ope ra ções de cré di to ru ral de in ves ti-
men to con tra ta das por agri cul to res fa mi li a res, mmi e
pe que nos pro du to res e de suas co o pe ra ti vas e as so-
ci a ções, com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de 
Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te ou 
equa li za dos pelo Te sou ro Na ci o nal, no va lor ori gi nal-
men te fi nan ci a do de até R$ 15.000,00 (quin ze mil re -
a is), cu jos mu tuá ri os es te jam adim plen tes com suas
obri ga ções ou as re gu la ri zem se gun do as re gras con -
tra tu a is até 31 de ou tu bro de 2002, ob ser va das as se -
guin tes con di cões:

I – fi nan ci a men tos de in ves ti men to con ce di dos
até 31 de de zem bro de 1997, que não fo ram re ne go-
ci a dos com base na Re so lu ção nº 2.765, de 10 de
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agos to de 2000, do Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal e
na Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 1995:

a) pra zo de ade são até 31 de ou tu bro de 2002;
b) re ba te no sal do de ve dor equi va len te a oito in te i-

ros e oito dé ci mos por cen to, na data da re ne go ci a ção;
c) bô nus de adim plên cia de trin ta por cen to so -

bre cada par ce la da dí vi da paga até a data do res pec-
ti vo ven ci men to;

d) apli ca ção da taxa efe ti va de ju ros de três por
cen to ao ano, a par tir da data da re ne go ci a ção; e) ma -
nu ten ção do cro no gra ma de pa ga men tos;

f) no caso de fi nan ci a men tos com re cur sos dos
men ci o na dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, os mu tuá ri os
te rão que pa gar, para en qua dra men to nes te in ci so,
dez por cen to, no mí ni mo, do so ma tó rio das pres ta-
ções in te gra is ven ci das até 31 de mar ço de 2002, to -
ma das sem en car gos adi ci o na is de ina dim ple men to,
re pac tu an do-se o res tan te no sal do de ve dor de for ma
pro por ci o nal en tre as par ce las re ma nes cen tes;

II – fi nan ci a men tos de in ves ti men to con ce di dos
no pe río do de 2 de ja ne i ro de 1998 a 30 de ju nho de
2000, ao abri go do Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci-
men to da Agri cul tu ra Fa mi li ar -PRONAF, ob ser va das
as se guin tes con di ções:

a) pra zo de ade são até 31 de ou tu bro de 2002;
b) re ba te de oito in te i ros e oito dé ci mos por cen -

to no sal do de ve dor exis ten te em 1 ~ de ja ne i ro de
2002.

§ 1º No caso de ope ra ções re fe ren ci a das no ca -
put for ma li za das por in ter mé dio de co o pe ra ti va ou as -
so ci a ção de pro du to res, con si de rar-se-á cada cé du-
la-fi lha ou ins tru men to de cré di to in di vi du al ori gi nal-
men te fir ma do por be ne fi ciá ria fi nal do cré di to.

§2º Na hi pó te se de li qui da ção an te ci pa da e to tal
do sal do de ve dor das ope ra ções a que se re fe re o ca put
até 31 de de zem bro de 2006, apli car-se-á bô nus adi ci o-
nal de dez por cen to sa bre o mon tan te de vi do.

§ 3º (Ve ta do)
§ 4º (Ve ta do)
§ 5º (Ve ta do)
Art. 9º Fica au to ri za da, para os fi nan ci a men tos

con ce di dos a agri cul to res fa mi li a res que se jam as tre-
a dos por re cur sos de ou tras fon tes que não as Fun -
dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor -
des te e Cen tro-Oes te, no caso de frus tra ção de sa fra
por fe nô me nos cli má ti cos em mu ni cí pi os de cre ta dos
em si tu a ção de emer gên cia ou es ta do de ca la mi da de
pú bli ca, com re co nhe ci men to do Go ver no Fe de ral, a
con ver são das ope ra ções para o âm bi to do Fun do
Cons ti tu ci o nal res pec ti vo, man ten do-se in te gral men-

te as con di ções fi nan ce i ras do PRONAF, com ab sor-
ção dos res pec ti vos ônus pelo Fun do Cons ti tu ci o nal.

Art. 10. Fica o Mi nis té rio do De sen vol vi men to
Agrá rio en car re ga do das pro vi dên ci as le ga is e ad mi-
nis tra ti vas ne ces sá ri as à no me a ção de li qui dan te
para con du zir os tra ba lhos de en cer ra men to das ati vi-
da des do Fun do Con tá bil do PROCERA.

Pa rá gra fo úni co. Fica a Se cre ta ria Fe de ral de
Con tro le in cum bi da de cer ti fi car os va lo res dos ati vos
e pas si vos do Fun do Con tá bil do PROC ERA.

Art. 11. Fi cam os ges to res dos Fun dos Cons ti tu-
ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te au to ri za dos a con ce der bô nus de adim-
plên cia so bre cada par ce la da dí vi da paga até o ven -
ci men to, nas pro por ções e con di ções a se guir ex pli ci-
ta das, no caso de ope ra ções de cré di to ao se tor ru ral
ao am pa ro de re cur sos des ses Fun dos, cu jos mu tuá-
ri os es te jam adim plen tes com suas obri ga ções ou as
re gu la ri zem até 31 de ou tu bro de 2002:

I – ope ra ções de va lor ori gi nal men te fi nan ci a do
de até R$ 200.000,00 (du zen tos mil re a is):

a) dí vi das con tra í das até 31 de de zem bro de
1994: trin ta e cin co por cen to;

b) dí vi das con tra í das no ano de 1995: vin te e
cin co por cen to;

c) dí vi das con tra í das no ano de 1996: de ze no ve
por cen to;

d) dí vi das con tra í das no ano de 1997: de zes se-
te por cen to;

e) dí vi das con tra í das no ano de 1998: ca tor ze
por cen to;

II – ope ra ções de va lor ori gi nal men te fi nan ci a do
aci ma de R$ 200.000,00 (du zen tos mil re a is):

a) para a fra ção de cada par ce la que cor res pon-
da ao cré di to ori gi nal de R$ 200.000,00 (du zen tos mil
re a is) apli ca-se o dis pos to nas alí ne as do in ci so 1;

b) para a fra ção da par ce la que diz res pe i to ao
cré di to ori gi nal ex ce den te ao li mi te de R$ 200.000,00
(du zen tos mil re a is) são man ti dos os en car gos fi nan-
ce i ros pac tu a dos sem apli ca ção do bô nus aqui es ta-
be le ci do;

III – para apli ca ção do dis pos to nes te ar ti go con -
si de rar-se-á o so ma tó rio das ope ra ções exis ten tes
em nome do mes mo emi ten te do ins tru men to de cré -
di to, iden ti fi ca do pelo res pec ti vo Ca das tro de Pes soa
Fí si ca – CPF ou Ca das tro Na ci o nal da Pes soa Ju rí di-
ca – CNPJ. Art. 12. O art. 3º da Lei nº 10.177, de 12 de
ja ne i ro de 2001, pas sa a vi go rar com as se guin tes al -
te ra ções:

‘Art. 3º. ...............................................................
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3º Fica es ta be le ci do o pra zo até 31 de ou tu bro de
2002 para o en cer ra men to das re ne go ci a ções, pror ro-
ga ções e com po si ções de dí vi das am pa ra das em re cur-
sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, in clu si ve sob a for ma
al ter na ti va de que tra ta o art. 4º des ta Lei.

..................................................................(NR)

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dis põe so bre as ope ra ções com re-
cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de
Fi nan ci a men to do Nor te, do Nor des te e
do Cen tro-Oes te, de que tra ta a Lei nº
7.827, de 27 de se tem bro de 1989, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

Art. 3º Os ban cos ad mi nis tra do res dos Fun dos
Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to fi cam au to ri za dos a
ado tar, nas as sun ções, re ne go ci a ções, pror ro ga ções e
com po si ções de dí vi das, as se guin tes con di ções:

I – o sal do de ve dor da ope ra ção, para efe i to da
re ne go ci a ção da dí vi da, será apu ra do sem com pu tar
en car gos por ina dim ple men to, mul tas, mora e ho no-
rá ri os de ad vo ga dos; II– be ne fi ciá ri os: mu tuá ri os de
fi nan ci a men tos con ce di dos até 31 de de zem bro de
1998, com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de
Fi nan ci a men to;

III – en car gos fi nan ce i ros: os fi xa dos no art. 1º ,
com a in ci dên cia dos bô nus es ta be le ci dos no seu § 5º;

IV – pra zo: até dez anos, acres ci dos ao pra zo fi -
nal da ope ra ção, es ta be le cen do-se novo es que ma de 
amor ti za ção fi xa do de acor do com a ca pa ci da de de
pa ga men to do de ve dor.

§ 1 º Não são pas sí ve is de re ne go ci a ção, nos
ter mos des te ar ti go, as ope ra ções ne go ci a das com
am pa ro na Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 1995.

§ 2º Os mu tuá ri os in te res sa dos na re ne go ci a-
ção, pror ro ga ção e com po si ção de dí vi das de que tra -
ta este ar ti go de ve rão ma ni fes tar, for mal men te, seu
in te res se aos ban cos ad mi nis tra do res até 60 dias, a
con tar da pu bli ca ção des ta Lei.

§ 3º Fica es ta be le ci do o pra zo de 180 dias, a con tar
da pu bli ca ção des ta Lei, para en cer ra men to das re ne go ci-
a ções, pror ro ga ções e com po si ções de dí vi das am pa ra-
das em re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is, in clu si ve
sob a for ma al ter na ti va de que tra ta o art. 4º 

§ 4º As ope ra ções ori gi na ri a men te con tra ta das
ao am pa ro dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a-
men to que se en qua dra rem no dis pos to nes te ar ti go e 
te nham sido re com pos tas com re cur sos de ou tras
fon tes dos agen tes fi nan ce i ros po de rão ser re ne go ci-
a das com base nes ta Lei, a cri té rio dos ban cos ope ra-
do res.

§ 5º Os sal dos de ve do res das ope ra ções de que 
tra ta o pa rá gra fo an te ri or, para efe i to de re ver são aos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to, se rão atu -
a li za dos, a par tir da data da ex clu são dos fi nan ci a-
men tos das con tas dos Fun dos, com en car gos fi nan-
ce i ros não su pe ri o res à Taxa de Ju ros de Lon go Pra -
zo (TJLP) e sem im pu tar en car gos por ina dim ple men-
to e ho no rá ri os de ad vo ga dos.

§ 6º O dis pos to nes te ar ti go não se apli ca às
ope ra ções em que te nham sido cons ta ta dos des vio
de re cur sos.

§ 7º (Ve ta do)
§ 8º (Ve ta do)
§ 9º Os ban cos ad mi nis tra do res dos Fun dos

Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to de ve rão for ne cer
aos mu tuá ri os de mons tra ti vo de cál cu lo da evo lu ção
dos sal dos da con ta do fi nan ci a men to.

Art. 42 Fi cam os ban cos ad mi nis tra do res dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to, se do in te-
res se dos mu tuá ri os de fi nan ci a men tos am pa ra dos
por re cur sos dos Fun dos e al ter na ti va men te às con di-
ções es ta be le ci das no ar ti go an te ri or, au to ri za dos a
re ne go ci ar as ope ra ções de cré di to ru ral nos ter mos
da Re so lu ção nº 2.471, de 26 de fe ve re i ro de 1998, do 
Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal, e suas al te ra ções pos -
te ri o res.

§ 1º (Ve ta do)
§ 2º Nas re ne go ci a ções de que tra ta este ar ti-

go, os ban cos ad mi nis tra do res po de rão fi nan ci ar,
com re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan-
ci a men to, a aqui si ção de Cer ti fi ca do do Te sou ro Na -
ci o nal – CTN, ado tan do para essa ope ra ção o pra zo
má xi mo de cin co anos, com os en car gos de que tra ta
o art. 1º.

Art. 5º O mu tuá rio que vier a ina dim plir, de po is
de ter re ne go ci a do, pror ro ga do ou re com pos to sua dí -
vi da nos ter mos des ta Lei, não po de rá to mar no vos fi -
nan ci a men tos em ban cos ofi ci a is, en quan to não for
re gu la ri za da a si tu a ção da res pec ti va dí vi da.

Art. 6º Em cada ope ra ção dos Fun dos Cons ti tu ci o-
na is, con tra ta da a par tir de 1º de de zem bro de 1998, ex -
clu í da a de cor ren te da re ne go ci a ção, pror ro ga ção e
com po si ção de que tra ta o art. 3º, o ris co ope ra ci o nal do
ban co ad mi nis tra dor será de cin qüen ta por cen to, ca ben-
do igual per cen tu al ao res pec ti vo Fun do.

Pa rá gra fo úni co. Even tu a is pre ju í zos, de cor ren-
tes de va lo res não li qui da dos em cada ope ra ção de fi -
nan ci a men to, se rão ra te a dos en tre as par tes nos per -
cen tu a is fi xa dos no ca put.
....................................................................................
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LEI Nº 10.437, DE 25 DE ABRIL DE 2002

Dis põe so bre o alon ga men to de dí-
vi das ori gi ná ri as de cré di to ru ral, de que
tra ta a Lei nº 9.138, de 29 de no vem bro de 
1995, e dá ou tras pro vi dên ci as

Art. 2º Fica au to ri za da, para as ope ra ções de
que tra ta o § 6º-A do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de
no vem bro de 1995, a re pac tu a ção, as se gu ran do, a
par tir da data da pu bli ca ção des ta Lei, aos mu tuá ri os
que efe tu a rem o pa ga men to das pres ta ções até a
data do res pec ti vo ven ci men to, que a par ce la de ju-
ros, cal cu la da à taxa efe ti va, ori gi nal men te con tra ta-
da, de até oito por cen to, nove por cen to e dez por
cen to ao ano so bre o prin ci pal atu a li za do com base
na va ri a ção do Índi ce Ge ral de Pre ços de Mer ca do –
IGP-M, não ex ce de rá os te tos de:

I – nove vír gu la cin co por cen to ao ano so bre o
prin ci pal, para a va ri a ção IG P-M, acres ci da de:

II – três por cen to, qua tro por cen to e cin co por
cen to ao ano, para a taxa de ju ros de oito por cen to,
nove por cen to e dez por cen to, res pec ti va men te, cal -
cu la da pro rata die a par tir de 31 de ou tu bro de 2001.

§ 1º O teto a que se re fe re o in ci so 1 des te ar ti go
não se apli ca à atu a li za ção do prin ci pal da di vi da já ga -
ran ti do por cer ti fi ca dos de res pon sa bi li da de do Te sou ro
Na ci o nal.

§ 2º Apli cam-se as dis po si ções des te ar ti go aos
mu tuá ri os com pres ta ções ven ci das, des de que os
dé bi tos pen den tes se jam in te gral men te re gu la ri za dos
até 29 de ju nho de 2002, § 3º Na re pac tu a ção de que
tra ta este ar ti go, o Te sou ro Na ci o nal efe tu a rá, me di-
an te de cla ra ção de res pon sa bi li da de dos va lo res
ates ta dos pe las ins ti tu i ções fi nan ce i ras, o pa ga men to
re la ti vo à equa li za ção en tre o va lor con tra tu al para
pa ga men to de ju ros e o va lor re ce bi do de acor do com
o ca put des te ar ti go.

§ 4º Inclu em-se nas con di ções de re ne go ci a ção de 
que tra ta o § 6º-A do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de no -
vem bro de 1995, as ope ra ções con tra ta das en tre 31 de
de zem bro de 1997 e 31 de de zem bro de 1998, des de
que con tra ta das com en car gos pós-fi xa dos.

....................................................................................

....................................................................................

LEI Nº 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

Dis põe so bre o cré di to ru ral, e dá
ou tras pro vi dên ci as

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3,
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Esta be le ce o Pro gra ma de For ta le ci-
men to das Insti tu i ções Fi nan ce i ras Fe de-
ra is e au to ri za a cri a ção da Empre sa Ges -
to ra de Ati vas – EMGEA

Art. 5º Ocor ren do ina dim ple men to em re la ção aos 
cré di tos ad qui ri dos ou re ce bi dos em  pa ga men to pela
União, nos ter mos dos arts. 2º e 3º os en car gos con tra-
tu a is de cor ren tes da mora es ta rão li mi ta dos à in ci dên-
cia, so bre o va lor ina dim pli do, da taxa mé dia ajus ta da
dos fi nan ci a men tos diá ri os apu ra dos no Sis te ma Espe -
ci al de Li qui da ção e de Cus tó dia, di vul ga da pelo Ban co
Cen tral do Bra sil, acres ci da de ju ros de mora de um por
cen to ao ano, cal cu la dos pro rata die.
....................................................................................
....................................................................................

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Blo co/PT – RO.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são da
ora do ra.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu 
me ins cre vi para fa zer um co mu ni ca do ina diá vel, um 
pe di do de jus ti ça e um avi so à nos sa so ci e da de bra -
si le i ra.

Na se gun da-fe i ra, dia 24 de fe ve re i ro, co me ça rá
o jul ga men to dos seis acu sa dos pelo as sas si na to da
mi li tan te do Mo vi men to dos Tra ba lha do res Ru ra is
Sem-Ter ra e ex-Pre fe i ta da ci da de de Mun do Novo,
Mato Gros so do Sul, Dor ce li na de Oli ve i ra Fo la dor.

Lem bro uma fra se da com pa nhe i ra Dor ce li na:
“A fe li ci da de, a luta e a gra ça para con quis tar os nos -
sos so nhos é a cer te za de que não vi ve mos inu til men-
te, mas jun tos fa re mos a mu dan ça”.

Essa mu dan ça pas sa pela jus ti ça, re a li zan do-se
com a con de na ção dos as sas si nos de Dor ce li na. Eu
gos ta ria de en ca mi nhar a esta Casa um re que ri men to
para que o Se na do Fe de ral en vie uma co mis são de
Se na do res para acom pa nhar a aber tu ra do jul ga men-
to dos as sas si nos da com pa nhe i ra Dor ce li na Fo la dor.

Eu tam bém gos ta ria de re gis trar, fa zen do jus à
Jus ti ça, que, no meu Esta do de Ron dô nia, ama nhã,
ini ci a rá tam bém o jul ga men to de mais um as sas si no
de mu lhe res. É pre ci so que fi que mos mu i to aten tos
para que isso não acon te ça mais na nos sa so ci e da de.
Ama nhã será jul ga do o ma ri do da Po li ci al Ro do viá ria
Fe de ral Nil da Ara ú jo. É pre ci so que acom pa nhe mos,
como mu lhe res e como po lí ti cas, e que esta Casa se
de bru ce so bre esta si tu a ção, para que co me ce mos a
de mons trar que, re al men te, ini ci a ram as mu dan ças
nes te País.

Mu i to obri ga da, Sr. Pre si den te.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.
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O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Com a pa -
la vra, pela or dem, a Se na do ra He lo í sa He le na.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den-
te, sei que não se tra ta de uma pre o cu pa ção ape nas
do PT, dos Par ti dos que com põem a base do Go ver-
no, te nho cer te za de que to dos nes ta Casa com par ti-
lham da pre o cu pa ção ex pos ta pela nos sa que ri da
com pa nhe i ra Fá ti ma Cle i de.

Eu usa rei da pa la vra, pela or dem, para fa zer um
ape lo a V. Exª, como Pre si den te da Casa, a fim de
que, jun ta men te com a Mesa Di re to ra, pos sa mos vi a-
bi li zar algo que não é uma idéia ex clu si va mi nha. Vá ri-
os ou tros Par la men ta res, com cer te za, an tes de eu
che gar a ser Se na do ra, já dis cu ti ram isso, vá ri as ve -
zes, aqui, já fi ze ram con si de ra ções so bre o tema.

Exis tem pro po si ções, re que ri men tos já fo ram
fe i tos, e de pen dem ex clu si va men te da Mesa Di re to ra,
no sen ti do de que pos sa mos, jun to à Grá fi ca do Se -
na do Fe de ral, ter uma cota, es pe cí fi ca para cada Se -
na dor, para pu bli ca ção de ma te ri al em bra i le, que, ob -
vi a men te, não po de rá ser trans for ma da em ma te ri al
co mum.

To dos sa be mos o ma ra vi lho so tra ba lho que a
Grá fi ca faz. São pes so as ex tre ma men te com pro me ti-
das e sé ri as. To dos sa be mos que o ma te ri al em bra i le
apre sen ta um cus to ma i or. Para se ter idéia: para eu
con se guir fa zer a pu bli ca ção de cem exem pla res em
bra i le, te nho que abrir mão de 25 mil exem pla res na
es cri ta co mum.

É um ape lo que faço a V. Exª no sen ti do de dis -
cu tir com a Mesa Di re to ra uma re so lu ção es pe cí fi ca
para isso, que essa cota não pos sa ser trans for ma da
em cota para ma te ri al co mum, para que cada Se na-
dor que en ten der ne ces sá rio fa zer a pu bli ca ção de
seu ma te ri al em bra i le pos sa fazê-lo.

Além dis so, há ou tra dis cus são, que já foi fe i ta
nes ta Casa, para que pes so as com ne ces si da des es -
pe ci a is pos sam acom pa nhar, ao vivo, o tra ba lho da
TV Se na do. Que pos sa mos, atra vés da lin gua gem de
si na is, trans mi tir, ao vivo, para os sur dos-mu dos do
nos so País. Sei que essa não é uma pro po si ção só
mi nha, vá ri as pes so as já a apre sen ta ram, e mu i tas
pes so as têm mais sen si bi li da de por te rem em sua
pró pria casa cri an ça com ne ces si da des es pe ci a is,
mas te nho ab so lu ta cer te za de que será uma ação
ex tre ma men te im por tan te da Mesa Di re to ra. Sei que
o per cen tu al des sas pes so as no País é mu i to pe que-
no, mas são cri an ças e ado les cen tes que, como cada
um de nós, gos ta ri am de ter aces so às pu bli ca ções e
à pres ta ção de con tas que os Se na do res fa zem e
gos ta ri am, igual men te, de es tar acom pa nhan do os
tra ba lhos da TV Se na do ao vivo.

Então, faço um ape lo a V. Exª para que, jun to
com a Mesa Di re to ra, pos sa cri ar uma al ter na ti va
para as pes so as com ne ces si da des es pe ci a is.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga da.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A Pre si-

dên cia aco lhe a su ges tão de V. Exª e vai pro cu rar, jun -
to à Co mis são Di re to ra e aos ór gãos ad mi nis tra ti vos
da Casa, uma ma ne i ra de po der mos aten der à jus ta
pro pos ta que V. Exª faz. Este as sun to tam bém me é
sen sí vel, par ti cu lar men te, por que, quan do Pre si den-
te da Re pú bli ca, tive a opor tu ni da de de cri ar a Cor de,
que até hoje é o or ga nis mo que fun ci o na nes sa área
com gran de efi ciên cia.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Vol ta mos
à lis ta de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora-
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Se na do res, em pri me i ro
lu gar, eu gos ta ria de in for mar que, on tem, na re u nião
da Co mis são de Re la ções Exte ri o res, onde tive a
opor tu ni da de de ser ele i to Pre si den te, jun ta men te
com o Se na dor Mar ce lo Cri vel la, ele i to Vice-Pre si-
den te, foi aven ta da pe los Se na do res, so bre tu do por
ini ci a ti va do Se na dor Pe dro Si mon e de ou tros, a im -
por tân cia de con si de rar mos a vol ta dos tra ba lhos re -
gu lar men te, às quin tas-fe i ras, às 14 ho ras e 30 mi nu-
tos para as ses sões ple ná ri as, para que a Co mis são
de Re la ções Exte ri o res pos sa vol tar ao seu ho rá rio
ha bi tu al, re gi men tal, às 10 ho ras.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de trans mi tir que os
mem bros da Co mis são de Re la ções Exte ri o res pe di-
ram a V. Exª que faça con sul ta aos 81 Se na do res. Se
hoje não há nú me ro com ple to, V. Exª po de rá, na pró -
xi ma ter ça-fe i ra, fa zer a con sul ta aos Srs. Se na do res,
por que se tra ta de uma de ci são não ape nas do Co lé-
gio de Lí de res, mas dos 81 Se na do res.

V. Exª, Sr. Pre si den te, que foi Pre si den te da Co -
mis são de Re la ções Exte ri o res, sabe da im por tân cia
des sa de ci são, pois fo ram mu i tas as ve zes em que os
em ba i xa do res de sig na dos fi ca ram à es pe ra quan do
as re u niões se fa zem às ter ças-fe i ras após a Ordem
do Dia, pois es tas, mu i tas ve zes, se es ten dem para
de po is das 18h30min. Então, como mu i tos Se na do-
res, ain da mais no iní cio des ta Le gis la tu ra, mos tram a 
dis po si ção de tra ba lhar ar du a men te, re sol ve mos fa-
zer este ape lo: que a con sul ta seja for mu la da ao con -
jun to dos Se na do res. Eu pe di ria que essa con sul ta
fos se fe i ta na ses são de ter ça-fe i ra, no mo men to em
que es ti ve rem pre sen tes pra ti ca men te to dos os Se-
na do res.
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Eis o ape lo que faço, em nome dos mem bros da
Co mis são de Re la ções Exte ri o res pre sen tes on tem
na re u nião.

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – Se na dor
Edu ar do Su plicy, a Pre si dên cia já teve opor tu ni da de
de co mu ni car ao Ple ná rio, em res pos ta a uma ques -
tão de or dem le van ta da so bre o mes mo as sun to, que
es ta mos re a li zan do as ses sões das quin tas-fe i ras
pela ma nhã em ra zão de uma de ci são das Li de ran ças
da Casa. Ago ra, como se ins ta la nova Le gis la tu ra, es -
tou con sul tan do as Li de ran ças, e, des de que não haja 
con sen so, a Mesa ado ta rá o cum pri men to do Re gi-
men to, que de ter mi na que as ses sões se jam re a li za-
das às 14h30min.

Por tan to, acre di to que esse ca mi nho já está
sen do to ma do e cre io que V. Exª con cor da rá co nos co
em que, an tes de fa zer mos uma con sul ta a to dos os
Se na do res, es ta mos es pe ran do a ma ni fes ta ção dos
Lí de res, que cre io ocor re rá até o prin cí pio da pró xi ma
se ma na.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Gos ta ria de in for mar a V. Exª que, ain da on tem, na re -
u nião, os Lí de res José Agri pi no e Tião Vi a na, res pec-
ti va men te do PFL e do PT, ex pres sa ram suas opi-
niões pes so a is, não ain da as das ban ca das, e con-
cor da ram com a opi nião dos Se na do res mem bros da
Co mis são de Re la ção Exte ri o res, no sen ti do de que
fos se fe i ta essa con sul ta. Mas com pre en do que os Lí -
de res de ve ri am, se pos sí vel, ou vir to dos os Se na do-
res; tra ta-se de ma ni fes ta ção já ex pres sa pelo Se na-
dor Ro ber to Sa tur ni no, ten do al can ça do o res pal do
de mu i tos aqui pre sen tes.

Pas so ao tema que es co lhi para hoje, Sr. Pre si-
den te.

Qu e ro pri me i ro fa zer uma re fle xão, so bre tu do
con si de ran do as opi niões aqui ex ter na das pelo Se na-
dor Arthur Vir gí lio, pelo Se na dor José Agri pi no, Lí der
do PFL, e pelo Se na dor Ro me ro Jucá so bre a de ci são
de on tem do Co pom, do Ban co Cen tral e das au to ri-
da des mo ne tá ri as, de ele var de 25,5% para 26,5% a
taxa de ju ros, bem como de ele var o de pó si to com pul-
só rio so bre os de pó si tos à vis ta de 45% para 60%,
para fins de re ti rar re cur sos mo ne tá ri os do sis te ma.
Essas me di das le va ram em con si de ra ção aqui lo que
o Go ver no do Pre si den te Lula en con trou.

É pre ci so sa li en tar que os da dos so bre agre ga-
dos mo ne tá ri os e li qui dez do Ban co Cen tral in di cam
um au men to mu i to sig ni fi ca ti vo da ex pan são mo ne tá-
ria, so bre tu do ao fi nal de 2002, e um cres ci men to sig -
ni fi ca ti vo da li qui dez do sis te ma fi nan ce i ro. Exem pli fi-
can do, a pro gra ma ção mo ne tá ria para o quar to tri-

mes tre de 2002 do Ban co Cen tral apon ta va que os
me i os de pa ga men tos – de pó si to à vis ta mais pa-
pel-mo e da em po der do pú bli co – ti nham uma pre vi-
são e au men ta ram, efe ti va men te, de R$79 bi lhões ao
fi nal de 2001 para R$110 bi lhões ao fi nal de 2002
por tan to, um cres ci men to da or dem de 40% no ano
de 2002. As ope ra ções com pro mis sa das de over-
night en tre o Ban co Cen tral e as ins ti tu i ções fi nan ce i-
ras – cap ta ções do Ban co Cen tral de um dia, las tre a-
das em tí tu los pú bli cos –, em ape nas um mês, sal ta-
ram de R$40,2 bi lhões, en tre 24 de ou tu bro e 19 de
no vem bro, para R$66 bi lhões na pri me i ra quin ze na
de de zem bro úl ti mo. Essa si tu a ção de mons tra que
es ta ria ha ven do, con for me de no ta a te o ria eco nô mi-
ca, uma pres são sig ni fi ca ti va so bre os pre ços nes te
pri me i ro tri mes tre de 2003. Então, es sas me di das de
con ten ção dos agre ga dos mo ne tá ri os a que foi obri -
ga do re a li zar o Ban co Cen tral e o Co pom le vam em
con ta a si tu a ção de i xa da pelo Go ver no Fer nan do
Hen ri que Car do so, so bre tu do ao fi nal do se mes tre
pas sa do.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de fa zer uma re fle xão
so bre os di ver sos pro gra mas de trans fe rên cia de ren -
da hoje exis ten tes no Bra sil e que fo ram de i xa dos
pelo Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so, bem
como so bre os no vos pro gra mas de trans fe rên cia de
ren da que es tão sen do co gi ta dos ou em iní cio de ser
im plan ta dos pelo Go ver no Luiz Iná cio Lula da Sil va,
so bre tu do aque les re la ci o na dos ao pro gra ma Fome
Zero.

Te mos hoje, de i xa dos pelo Go ver no Fer nan do
Hen ri que Car do so, bem como em con se qüên cia do
que foi de ci di do pela Cons ti tu i ção de 1988, inú me ros
pro gra mas de trans fe rên cia de ren da, des de aque les
re la ci o na dos ao sis te ma pre vi den ciá rio bra si le i ro, aos 
pre vis tos como be ne fí cio de pres ta ção con ti nu a da da
Lei Orgâ ni ca da Assis tên cia So ci al – Loas: a ren da
men sal vi ta lí cia, a pre vi dên cia ru ral, os pro gra mas de
se gu ro-de sem pre go, que têm gran de im por tân cia.
Além dis so, há o 14º sa lá rio, pago aos re gis tra dos no
mer ca do de tra ba lho for mal men te. Os que não re ce-
bem men sal men te até dois sa lá ri os mí ni mos têm di -
re i to a re ce ber um sa lá rio mí ni mo adi ci o nal, como
con tri bu i ção do PIS/Pa sep ou do FAT. Além des ses,
fo ram ins ti tu í dos, nos úl ti mos anos, pro gra mas de
trans fe rên cia de ren da que subs ti tu í ram pro gra mas
como os de dis tri bu i ção de ces tas bá si cas.

Qu e ro lem brar que, em 1995, o Go ver no Fer -
nan do Hen ri que Car do so dis tri bu iu cer ca de três mi -
lhões de ces tas bá si cas. Nos anos de 1998, 1999 e
2000, es ta va dis tri bu in do cer ca de dez ve zes mais, ou 
seja, trin ta mi lhões de ces tas bá si cas. Nes sa épo ca,
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ten do ve ri fi ca do que, na Co nab, pela ené si ma vez,
ha via um lobby mu i to for te para o su pri men to de ces -
tas bá si cas e seus com po nen tes, ha ven do in dí ci os de 
car tas mar ca das na li ci ta ção, o Go ver no Fer nan do
Hen ri que Car do so re sol veu que se ria mais ade qua do
ex pan dir os pro gra mas de trans fe rên cia de ren da di -
re ta men te à po pu la ção, em vez da dis tri bu i ção de
ces tas bá si cas.

Atu al men te, exis tem os se guin tes pro gra mas de 
trans fe rên cia de ren da. O Pro gra ma Agen te Jo vem,
do Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al, cri -
a do em 2001, cujo ins tru men to le gal é a Por ta ria 879,
de de zem bro de 2001, que aten de jo vens de 15 a 17
anos em si tu a ção de po bre za e ris co só ci al, para as
fa mí li as com ren da per ca pi ta até meio sa lá rio mí ni-
mo. O va lor da bol sa é de R$65. Ha via, em ou tu bro de
2002, 105 mil be ne fi ciá ri os, com re cur sos des ti na dos
da or dem de R$38 mi lhões.

O Pro gra ma de Erra di ca ção do Tra ba lho Infan til,
co nhe ci do pela si gla PETI, cri a do em 1996 pela Por -
ta ria 458, de 4 de ou tu bro de 2001, vin cu la do ao Mi -
nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e, atu al-
men te, ao Mi nis té rio da Assis tên cia e Pro mo ção So ci-
al, que tem como Mi nis tra a ex-Go ver na do ra e ex-Se -
na do ra Be ne di ta da Sil va, des ti na-se a fa mí li as com
ren da per ca pi ta de até meio sa lá rio mí ni mo, com fi -
lhos na fa i xa etá ria de 7 a 14 anos que se en con trem
tra ba lhan do em ati vi da des con si de ra das pe no sas ou
de gra dan tes. O va lor do be ne fí cio é de R$25 por mês
na zona ru ral e R$40 por mês na zona ur ba na. Ha via,
em ou tu bro de 2002, 810 mil be ne fi ciá ri os, com gas to
nes se mes mo mês da or dem de R$306 mi lhões, ha -
ven do re cur sos para o Orça men to de 2003 de R$250
mi lhões.

Para o Pro gra ma Agen te Jo vem, o re cur so pre -
vis to do Orça men to de 2003 era da or dem de R$37
mi lhões.

O Pro gra ma Bol sa Esco la, de res pon sa bi li da de
do Mi nis té rio da Edu ca ção, cri a do em 2002, tam bém
co nhe ci do como Pro gra ma de Ren da Mí ni ma Asso ci-
a do à Edu ca ção, tem como ins tru men to le gal a Lei nº
10.219, de 2001, e como cri té rio de se le ção cri an ças
en tre seis e quin ze anos per ten cen tes a fa mí li as com
ren da per ca pi ta de até meio sa lá rio mí ni mo – R$90
na épo ca em que es ta va sen do apli ca do, no ano pas -
sa do –, sen do o va lor do be ne fí cio de R$15, R$30 ou
R$45, de pen den do da exis tên cia na fa mí lia de uma,
duas, três ou mais cri an ças fre qüen tan do a es co la.
Em no vem bro de 2002, ha via 10,7 mi lhões de cri an-
ças be ne fi ci a das, cor res pon den do a mais de 5,7 mi -
lhões de fa mí li as. Os re cur sos apli ca dos, com base
em no vem bro de 2002, eram da or dem de R$1,277 bi -

lhão, e os re cur sos or ça men tá ri os pre vis tos para
2003 eram da or dem de R$1,835 bi lhão.

O Pro gra ma Bol sa Ali men ta ção, tam bém co-
nhe ci do como Ren da Mí ni ma Asso ci a da à Sa ú de ou
à Ali men ta ção, foi cri a do em 2001 e re gu la men ta do
pelo De cre to nº 3.934, de 2001, de res pon sa bi li da de
do Mi nis té rio da Sa ú de, ten do como cri té ri os de se le-
ção as ges tan tes, nu tri zes e cri an ças de seis me ses
até seis anos de ida de per ten cen tes a fa mí li as com
ren da per ca pi ta de até meio sa lá rio mí ni mo. Os fi -
lhos de mães so ro po si ti vas para o HIV po dem re ce-
ber o be ne fí cio des de o nas ci men to. O be ne fí cio, tal
como no Pro gra ma Bol sa Esco la, é de R$15, R$30 ou 
R$45 por mês, sen do os be ne fi ciá ri os, com base em
no vem bro de 2002, da or dem de 1,403 mi lhão. Os re -
cur sos apli ca dos fo ram R$115 mi lhões, e os re cur sos
or ça men tá ri os des ti na dos para 2003 são da or dem
de R$360 mi lhões.

O Pro gra ma Au xí lio Gás, cri a do em 2002 pela
Lei nº 10.453, de res pon sa bi li da de do Mi nis té rio de
Mi nas e Ener gia, tem como be ne fi ciá ri as as fa mí li as
com ren da fa mi li ar de até meio sa lá rio mí ni mo per ca -
pi ta. O be ne fí cio é de R$15 por bi mes tre. Os be ne fi-
ciá ri os são da or dem de 8,556 mi lhões, com base em
no vem bro de 2002. Os re cur sos apli ca dos fo ram
R$502 mi lhões, se gun do da dos de no vem bro de
2002, es tan do pre vis tos para o Orça men to de 2003
R$750 mi lhões, su fi ci en tes para aten der 7,4 mi lhões
de fa mí li as.

O Pro gra ma Bol sa Ren da, cri a do em 2001 com
o Instru men to Le gal nº 10.458, de 2002, vin cu la do ao
Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal, tem como be ne fi-
ciá ri as as fa mí li as re si den tes em mu ni cí pi os atin gi dos
pela seca, ca das tra dos no Au xí lio Gás. Tra ta-se de
um ca das tro uti li za do pelo Pro gra ma Bol sa Esco la
an tes da im ple men ta ção do ca das tro úni co. O be ne fí-
cio de fi ni do é de R$30 por mês para as fa mí li as. Ha -
via, com base em ou tu bro de 2002, 842 mil fa mí li as
be ne fi ci a das. Os re cur sos apli ca dos, com base em
no vem bro de 2002, são da or dem de R$332 mi lhões,
e há tam bém re cur sos or ça dos para 2003, que fo ram
in clu si ve ob je to de cor te bas tan te sig ni fi ca ti vo por de -
ci são re cen te do Go ver no Fe de ral.

Ora, o que exis te com res pe i to a es ses pro gra-
mas? Se gun do di ag nós ti co fe i to pelo go ver no de tran -
si ção, há uma gran de so bre po si ção de pro gra mas na -
ci o na is com aque les que os go ver nos es ta du a is e
mu ni ci pa is tam bém de se nha ram e im ple men ta ram.
Por exem plo, o Go ver na dor Ca pi be ri be, no Ama pá, ti -
nha de fi ni do um pro gra ma de trans fe rên cia de ren da,
e é pos sí vel que ou tros mu ni cí pi os pró xi mos o te-
nham tam bém fe i to por meio de leis mu ni ci pa is. Se ria
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pró prio que hou ves se a co or de na ção mais ra ci o nal
pos sí vel des ses pro gra mas no âm bi to da União, dos
Esta dos e dos mu ni cí pi os.

A re co men da ção fe i ta pela equi pe de tran si ção,
co or de na da pelo hoje Mi nis tro Anto nio Pa loc ci, foi no
sen ti do da ra ci o na li za ção e uni fi ca ção des ses pro gra-
mas. Aliás, já ha via o Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so, em ju nho de 2002, che ga do à con clu são de
que se ria mais ade qua do ca mi nhar na di re ção da ra -
ci o na li za ção de to dos es ses pro gra mas, de se fa zer
um ca das tro úni co, que co me çou a ser im ple men ta do,
para, na me di da do pos sí vel, co or de nar, ra ci o na li zar
e che gar a um de se nho úni co de to dos es ses pro gra-
mas para todo o Bra sil.

Sr. Pre si den te, o Go ver no Luiz Iná cio Lula da
Sil va está ini ci an do al guns no vos pro gra mas, como o
anun ci a do Fome Zero, ini ci a do como pro je to pi lo to,
nes te mês de fe ve re i ro, no Esta do do Pi a uí, na re gião
semi-ári da, nos Mu ni cí pi os con si de ra dos de me nor
ín di ce de de sen vol vi men to hu ma no, Gu a ri bas e Aca -
uã, onde pas sa rá a ser dis tri bu í do o de no mi na do car -
tão ali men ta ção, con fe rin do a 500 fa mí li as de cada
um dos Mu ni cí pi os R$50 por mês, num pe río do, em
prin cí pio, de 12 me ses.

Ain da não hou ve ins tru men to le gal para con fe rir
es ses di re i tos a es sas fa mí li as. Pelo me nos no Con -
gres so Na ci o nal não che gou ne nhu ma men sa gem re -
fe ren te à de fi ni ção em lei do di re i to de uma fa mí lia re -
ce ber aque le car tão ali men ta ção e à re la ção des se
di re i to com os de ma is pro gra mas de trans fe rên cia de
ren da, como os ci ta dos Bol sa Ren da, Bol sa Esco la,
Bol sa Ali men ta ção etc.

Ora, Sr. Pre si den te, no mo men to em que o Go -
ver no Luiz Iná cio Lula da Sil va anun cia que quer a
aten ção do Con gres so Na ci o nal, da so ci e da de bra si-
le i ra, para os pro je tos de re for ma pre vi den ciá ria, re -
for ma tri bu tá ria, re for ma tra ba lhis ta, so bre tu do, além
de ou tras, é im por tan te pen sar como fi ca rão es ses
pro je tos de trans fe rên cia de ren da, para que se jam
atin gi dos, ao mes mo tem po, cres ci men to com eqüi -
da de, com au men to de opor tu ni da des de em pre go e,
ob vi a men te, de ren da, em toda a eco no mia.

Se o Mi nis tro José Gra zi a no da Sil va apre sen ta
o Pro gra ma Fome Zero como um pro gra ma ar ti cu la do
com to das as ações do Go ver no e para pro mo ver o
au men to da de man da e a ofer ta de ali men tos, para
que a agri cul tu ra fa mi li ar, as co o pe ra ti vas pos sam au -
men tar so bre ma ne i ra a ofer ta de pro du tos agrí co las,
é im por tan te re a va li ar as ex pe riên ci as com pro gra-
mas de trans fe rên cia de ren da exis ten tes no Bra sil,
além de le var em con si de ra ção a ex pe riên cia in ter na-

ci o nal dos pa í ses de sen vol vi dos, como Esta dos Uni -
dos, Ca na dá e pa í ses eu ro pe us.

A Equi pe do Mi nis tro José Graz zi a no se en tu si-
as mou com o Pro gra ma Fome Zero e, por isso, ava lia
ser im por tan te ter mos sua ex pan são se gun do a dis tri-
bu i ção dos car tões de ali men ta ção com a obri ga ção
de as fa mí li as be ne fi ciá ri as dis pen de rem aque les re -
cur sos ape nas com ali men tos.

Le vei ao Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil va,
bem como ao Mi nis tro Antô nio Pa loc ci, à Mi nis tra Be -
ne di ta da Sil va, ao Mi nis tro Ja ques Wag ner, ao Mi nis-
tro José Graz zi a no a im por tân cia de se ve ri fi car se
vale a pena obri gar mos as fa mí li as a gas tar o be ne fí-
cio da trans fe rên cia de ren da men ci o na da ape nas
com ali men tos. Obser vei que, se o Go ver no Lula tem
como meta im por tan te or ga ni zar a so ci e da de, e se é
tão im por tan te or ga ni zar a co mu ni da de lo cal, as fa mí-
li as no co mi tê ges tor – aque le que de fi ni rá se ace i ta rá
ou não a com pro va ção, por meio de re ci bos, da com -
pra de ali men tos e não de be bi das, ci gar ros, re fri ge-
ran tes –, se ria in te res san te re a li zar mos ex pe ri men tos
de obri ga to ri e da de nos dois mu ni cí pi os men ci o na-
dos: Gu a ri ba e Aca uã, con for me anun ci a do pelo Go -
ver no.

Por ou tro lado, ha ve ria uma ex pe riên cia em
duas ou tras ci da des ou mu ni cí pi os de ta ma nho e na -
tu re za se me lhan tes, onde um nú me ro de fa mí li as
apro xi ma da men te igual re ce be ria tam bém o mes mo
car tão de R$50,00 por mês, mas nes ses ou tros dois
mu ni cí pi os não se cri a ria a obri ga to ri e da de da de-
mons tra ção dos gas tos.

Então, se ria pos sí vel fa zer a com pa ra ção. Pas -
sa dos três, qua tro, cin co ou seis me ses, ob ser-
var-se-ia, onde hou ve ou não a obri ga to ri e da de do
de mons tra ti vo de des pe sas ape nas com ali men tos, o
cus to hu ma no e fi nan ce i ro da obri ga to ri e da de do de -
mons tra ti vo, e a evo lu ção da pro du ção de ali men tos e 
da pro du ção em ge ral, da ati vi da de eco nô mi ca, do ní -
vel de em pre go, da ar re ca da ção de im pos tos.

Se fos se ve ri fi ca do, Se na dor João Ca pi be ri be,
não ter ha vi do sig ni fi ca ti va di fe ren ça en tre as duas si -
tu a ções de obri ga to ri e da de, po de ría mos uti li zar os
gas tos com o con tro le na me lho ria da trans fe rên cia
de ren da, so bre tu do le van do em con si de ra ção a ex -
pe riên cia dos di ver sos pro gra mas de trans fe rên cia de 
ren da, como o de São Pa u lo, que foi as so ci a do à edu -
ca ção, da Pre fe i ta Mar ta Su plicy e do Se cre tá rio Már -
cio Por chman.

Ali se ve ri fi cou que 85% dos gas tos das fa mí li as
be ne fi ciá ri as do Pro gra ma de Ren da Mí ni ma são re a-
li za dos nos pró pri os dis tri tos onde mo ram as fa mí li as
e 70% de les são com ali men tos. Ou seja, se o ob je ti vo
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é es ti mu lar a de man da por ali men tos, ela será na tu-
ral men te aten di da, pois as fa mí li as be ne fi ciá ri as têm
como pri me i ra ne ces si da de ad qui rir ali men tos.

Se o ob je ti vo é gas tar ade qua da men te, bus can-
do sa ú de para suas fa mí li as, para suas cri an ças, com
o con su mo de ali men tos mais nu tri ti vos, po de rá ha ver
em pe nho do Go ver no do Esta do do Pi a uí, nes sa ex -
pe riên cia es pe cí fi ca, da Rá dio Edu ca ti va do Pi a uí e
da Ra di o brás – que pode gra var pro gra mas que se rão
trans mi ti dos pe las emis so ras de rá dio e de te le vi são
do Pi a uí – em di vul gar as qua li da des nu tri ci o na is dos
ali men tos ali dis po ní ve is.

Se o ob je ti vo é a or ga ni za ção da po pu la ção vi -
san do o Pro je to Fome Zero, pode-se es ti mu lar a po -
pu la ção a par ti ci par de, por exem plo, cons tru ção de
cis ter nas, de pro gra ma de al fa be ti za ção. Mas não se -
ria ne ces sá rio o con tro le da aqui si ção das fa mí li as, do 
que a ou tra está ad qui rin do e ten do em casa, na sua
des pen sa, na sua ge la de i ra.

Se o ob je ti vo é es ti mu lar as fa mí li as do semi-ári -
do do Pi a uí a ad qui rir o le i te de ca bra, essa in for ma-
ção pode ser pas sa da sem, ne ces sa ri a men te, es tar
vin cu la da à obri ga to ri e da de do de mons tra ti vo.

O Sr. Au gus to Bo te lho (Blo co/PDT – RR) – Se -
na dor, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Ouço V. Exª, no bre Se na dor.

O Sr. Au gus to Bo te lho (Blo co/PDT – RR) –
Gos ta ria de fa lar a V. Exª que, há nove me ses, te mos
um Pro gra ma de Vale-Ali men ta ção se me lhan te ao ci -
ta do por V. Exª, em Ro ra i ma. A nota fis cal não é so li ci-
ta da ao be ne fi ci a do. Ela é apre sen ta da pelo co mer ci-
an te na tro ca do vale por di nhe i ro, na Se cre ta ria de
Fa zen da ou em seus pos tos dos mu ni cí pi os do in te ri-
or. Então, não há ne ces si da de de o be ne fi ciá rio pos -
su ir uma nota fis cal. Nas co mu ni da des in dí ge nas, não 
há nota fis cal. Lá exis tem as can ti nas, em que eles
com pram com o vale. No mo men to da com pra, para
abas te ci men to, o dono da can ti na com pra a mer ca do-
ria com o vale, e o co mer ci an te emi te a nota. Então,
gos ta ria de pres tar essa aju da a V. Exª, in for man do
que quem tem que pres tar con ta do cu pom fis cal ou
de qual quer do cu men to é o co mer ci an te, quan do da
tro ca. Em Ro ra i ma, esse vale co me çou a exis tir an tes
da ele i ção, bem an tes. E no tei di fe ren ça nos pe que-
nos vi la re jos: co mer ci an tes au men ta ram seus es ta-
be le ci men tos, cons tru í ram. Alguns co mer ci an tes
que ri am vol tar para o Sul do País, mas de sis ti ram. O
meu ami go Ba ta ti nha, de Ro ra i nó po lis, por exem plo,
pla ne ja va vir para cá. Foi cre den ci a do e ven deu bas -
tan te. Isso pro por ci o na es tí mu lo ao lo cal. Ha ve rá au -

men to na pro du ção lo cal, por que pas sa a cir cu lar di -
nhe i ro onde não cir cu la va. Eu gos ta ria de fri sar que
quem pres ta con tas é o co mer ci an te quan do da tro ca
do vale. O povo não pre ci sa pe gar a nota fis cal. Era
nes se sen ti do que eu gos ta ria de pres tar aju da ao no -
bre Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Agra de ço o apar te, Se na dor Au gus to Bo te lho. Em
ver da de, de to das as ex pe riên ci as e pro gra mas de
ren da mí ni ma, de trans fe rên cia de ren da, te mos vis to
es ses efe i tos e re al men te será im por tan te – o Pre si-
den te Lula, em seu pro nun ci a men to re a li za do no dia
17, no Con gres so Na ci o nal, men ci o nou o quan to con -
si de ra im por tan te que o Go ver no es te ja con fi an do na
po pu la ção – que a po pu la ção con fie no Go ver no.

Ora, uma das ca rac te rís ti cas de um pro gra ma
de trans fe rên cia de ren da ba se a do na ren da como
um di re i to à ci da da nia é que as fa mí li as, ao es ta rem
re ce ben do esse ren di men to, po den do ter a li ber da de
de gas tá-lo no que bem lhes aprou ver, têm a res pon-
sa bi li da de de bem es co lher o que é me lhor para si e
suas cri an ças. Trans fe rir a ren da em di nhe i ro, con fe-
rin do li ber da de e dig ni da de a es sas pes so as e fa mí li-
as, sig ni fi ca que o Go ver no está con fi an do ne las e
que, por tan to, te rão ma i or con di ção de es tar con fi an-
do no Go ver no e na sua ação.

Então, co lo co es sas pro po si ções em sen ti do
cons tru ti vo com re la ção ao Pro je to Fome Zero que
pre ci sa ser in te gral men te apo i a do por to dos nós. Mas
es pe ro, com es sas ob ser va ções e as su ges tões que
te nho en ca mi nha do ao Mi nis tro Graz zi a no e ao Pre si-
den te Lula, po der con tri bu ir para aper fe i ço ar o Pro-
gra ma.

O Sr. João Ca pi be ri be (Blo co/PSB – AP) – Se na-
dor Edu ar do Su plicy, peço a pa la vra para um apar te.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Con ce do o apar te ao Se na dor João Ca pi be ri be.

O Sr. João Ca pi be ri be (Blo co/PSB – AP) – Se -
na dor Su plicy, fa rei uma re fle xão exa ta men te so bre a
con fi an ça. Qu an do das ele i ções, o ges to de vo tar é
um ato de con fi an ça. Qu an do cri a mos um pro gra ma
de ren da mí ni ma, no Ama pá, em 1996, essa dis cus-
são so bre qual a for ma de fa zer che gar o bra ço so li dá-
rio do Esta do às pes so as em ris co so ci al foi mu i to for-
te. Então, op ta mos pelo di nhe i ro, por en tre gar meio
sa lá rio-mí ni mo a cada fa mí lia. Até no ano pas sa do,
15% das fa mí li as que vi vem no Ama pá re ce bi am meio 
sa lá rio-mí ni mo. Esse ges to de con fi an ça que re ce be-
mos da po pu la ção, pa re ce-me, pre ci sa ser de vol vi do.
Va mos re pen sar esse pro gra ma e con fi ar na so ci e da-
de bra si le i ra. A po lí ti ca é fe i ta de con fi an ça. O ins tru-
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men to da po lí ti ca é a pa la vra. Se o ci da dão aces sa
um pro gra ma des se, no qual já está de fi ni do em que
será gas to o di nhe i ro – em ali men ta ção –, te nho ab -
so lu ta con vic ção de que ele irá gas tá-lo em ali men ta-
ção. Tan to a ex pe riên cia quan to os es tu dos que fi ze-
mos de mons tram com cla re za que a pri o ri da de des -
sas fa mí li as é a ali men ta ção. Uma ou tra ques tão, tam -
bém, que me pa re ce in te res san te ana li sar é que,
hoje, exis te um ca das tro úni co. Já exis te este ca das-
tro úni co. Po der-se-ia tra ba lhar na in te gra ção dos di -
ver sos pro gra mas nos âm bi tos fe de ral, es ta du al e
mu ni ci pal e, pos si vel men te, cri ar até um car tão co-
mum ou uma con ta co mum. São cen te nas de mu ni cí-
pi os que têm pro gra ma de ren da mí ni ma, uma boa
par te dos Esta dos, qua se to dos os Esta dos já pos su-
em um pro gra ma de aten di men to so ci al. O Go ver no
Fe de ral po de ria, en tão, em uma ação in te gra da en tre
os Pre fe i tos, os Go ver na do res e a União Fe de ral, es -
ta be le cer con tra par ti das, para cri ar um pro gra ma úni -
co. Mes mo os Mu ni cí pi os mais po bres en tra ri am com
uma con tri bu i ção, ain da que sim bó li ca; mas par ti ci pa-
ri am os Esta dos e a União Fe de ral. Mu i to obri ga do.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Se na dor João Ca bi pe ri be, agra de ço o apar te de V.
Exª. É este jus ta men te o sen ti do ma i or que gos ta ria
de co lo car na mi nha con clu são, ou seja, da im por tân-
cia de co or de nar mos to dos os te mas de trans fe rên cia
de ren da, ra ci o na li zan do-os.

O ca mi nho de ma i or ra ci o na li da de é o que foi
apro va do, aqui, em de zem bro úl ti mo, com o Pro je to
que ins ti tui uma ren da de ci da da nia, uma ren da bá si-
ca in con di ci o nal. Sim ples men te, os 175 mi lhões de
bra si le i ros pas sa ri am a re ce ber uma mo des ta ren da
como um di re i to à ci da da nia, o di re i to de ser só cio da
Na ção, o di re i to que toda e qual quer pes soa te ria, in -
clu si ve V. Exª, eu pró prio, os Se na do res Ma gui to Vi le-
la, Au gus to Bo te lho e Amir Lan do. To dos te ría mos
este di re i to. É cla ro que aque las pes so as como nós,
em me lho res con di ções, con tri bu i ri am pro por ci o nal-
men te mais para que, nós, cada um dos bra si le i ros e
das bra si le i ras vi es sem a re ce ber essa ren da. O que
sig ni fi ca ria a eli mi na ção de ex tra or di ná ria bu ro cra cia,
en vol vi da em ter de se sa ber quan to cada um ga nha
no mer ca do for mal ou in for mal, com o fim de ob ter
esta ren da de ci da da nia.

Assim, eli mi nar-se-ia o gran de es tig ma de uma
pes soa, por ve zes, ter de di zer que só re ce be tan to,
por isso me re ce tal com ple men to de ren da. Mas, so -
bre tu do do pon to de vis ta da dig ni da de e da li ber da de
do ser hu ma no, essa pes soa sa be ria de an te mão que 
nos pró xi mos me ses e anos pas sa ria a ter uma mo -
des ta ren da, a qual as se gu ra ria a ela pró pria e a cada

pes soa na sua fa mí lia o di re i to a re ce ber o su fi ci en te
para as suas ne ces si da des vi ta is. Isso con fe ri rá um
ex tra or di ná rio grau de li ber da de – ma i or – a to dos em
cada Na ção.

O Pre si den te Lula tem uma opor tu ni da de ím par
de ca mi nhar para a im ple men ta ção des se pla no em
me a dos do seu Go ver no, por que não se ria ade qua do
e pos sí vel fazê-lo já no iní cio de 2003. A par tir de
2005, como es ta be le ce o pro je to, ou nos seus úl ti mos
anos de Go ver no, de ve re mos ca mi nhar para isso. No
mo men to das re for mas tri bu tá ria e pre vi den ciá ria, já
po de ría mos le var em con ta que a pri me i ra base de
ren di men to de cada ser hu ma no em nos so país é
esta mo des ta ren da como um di re i to à ci da da nia. Na
re for ma tri bu tá ria, es ta ria de fi ni da esta pri me i ra base
de ren da igual para to dos, isen ta do Impos to de Ren -
da. A par tir daí, ha ve rá a con tri bu i ção de cada um. Do
pon to pre vi den ciá rio, tam bém sa ber-se-á que cada
um con ta rá, pelo me nos, com esta base de ren di men-
to como um di re i to uni ver sal de par ti ci pa ção da ri que-
za da Na ção, não como uma dá di va, mas com o le gí ti-
mo di re i to de ser bra si le i ro ou bra si le i ra.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te, era o que ti nha a
di zer.

Du ran te o dis cur so do Sr. Edu ar do Su -
plicy, o Sr. José Sar ney, Pre si den te, de i xa a
ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. He rá cli to For tes, 3º Se cre tá rio.

Du ran te o dis cur so do Sr. Edu ar do Su -
plicy, o Sr. He rá cli to For tes, 3º Se cre tá rio,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu-
pa da pelo Sr. Amir Lan do.

O SR. PRESIDENTE (Amir Lan do) – Con ce do a
pa la vra, pelo tem po re gi men tal, ao no bre Se na dor
Ma gui to Vi le la.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pro-
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, aca bo de apre -
sen tar ao Ple ná rio des ta Casa um pro je to de lei que
visa ins cre ver no li vro de he róis da Pá tria o nome de
Jo a quim Mar ques Lis boa, o Mar quês de Ta man da ré.

A apro va ção des te pro je to será uma ho me na-
gem do Se na do à Ma ri nha do Bra sil que tan tos ser vi-
ços têm pres ta do ao povo bra si le i ro. O Mar quês de
Ta man da ré é um dos ma i o res he róis bra si le i ros e um
dos gran des íco nes da Ma ri nha.

Nas ci do no Rio Gran de do Sul, o Mar quês de
Ta man da ré bem cedo de mons trou o seu pen dor pela
vida do mar. Sua car re i ra na Ma ri nha co me çou quan -
do ti nha ape nas 15 anos. Em 1823, par ti ci pou das pri -
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me i ras ope ra ções da es qua dra bra si le i ra, par ti ci pou
dos com ba tes pela con so li da ção da in de pen dên cia,
em es pe ci al da his tó ri ca per se gui ção a uma fro ta por-
tu gue sa, que teve iní cio na cos ta da Ba hia até a de -
sem bo ca du ra do rio Tejo, em Por tu gal.

Em 1824, in gres sou na Aca de mia Impe ri al, in -
ter rom pen do o cur so para par ti ci par de di ver sas lu tas.
Em to das as suas mis sões co lo cou o seu em pe nho a
fa vor da uni da de na ci o nal, es pe ci al men te na Gu er ra
da Cis pla ti na e con tra-re vol tas das Pro vín ci as do Ce -
a rá, Ba hia, e Pará. 

E não fo ram ape nas os fe i tos na va is que imor ta-
li za ram o glo ri o so Jo a quim Mar ques Lis boa, mas o
seu ca rá ter, o de vo ta men to à pro fis são, a pro bi da de
de seus atos e a fran que za de suas opi niões. Sa u da-
do e re co nhe ci do, o Almi ran te foi es co lhi do como Pa -
tro no da Ma ri nha. Em sua ho me na gem é co me mo ra-
do, na data de seu nas ci men to, o Dia do Ma ri nhe i ro,
jus ta men te o dia 13 de de zem bro.

Do li vro dos he róis da Pá tria cons tam os no mes
de gran des vul tos da his tó ria bra si le i ra como Ti ra den-
tes, D. Pe dro I, Zum bi dos Pal ma res e Du que de Ca xi-
as. Nada mais jus to que, por seus ine quí vo cos mé ri-
tos, Jo a quim Mar ques Lis boa, o Mar quês de Ta man-
da ré, ve nha in te grar tam bém esse elen co de per so-
na li da des que mar ca ram mo men tos dis tin tos de nos -
sa rica tra je tó ria his tó ri ca.

Con to com o apo io de to dos os no bres Se na do-
res e to das as no bres Se na do ras na apro va ção des te
pro je to. Será um re co nhe ci men to his tó ri co a um dos
gran des no mes bra si le i ros e uma ho me na gem jus ta à 
Ma ri nha do Bra sil.

Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, nes ta
mes ma ses são, apre sen to tam bém uma emen da
para al te rar o § 3º do art.100 da Cons ti tu i ção. O ob je-
ti vo é de ter mi nar que os pa ga men tos de obri ga ções
de vi das aos ido sos nas es fe ras fe de ral, es ta du al e
mu ni ci pal se jam fe i tos em di nhe i ro, ex clu í dos da obri -
ga to ri e da de de ex pe di ção de pre ca tó ri os.

“Nos ter mos do art. 230 da Cons ti tu i ção Fe de-
ral, a fa mí lia, a so ci e da de e o Esta do têm o de ver de
am pa rar os ido sos, mas a ma te ri a li za ção des se am -
pa ro está mu i to lon ge de ser a ide al.

Um dos exem plos mais elo qüen tes do de sam-
pa ro dos ido sos é o ga nho de ca u sa ju di ci al que não
se faz acom pa nhar ime di a ta men te do pa ga men to das 
obri ga ções de vi das. Por ve zes, os ido sos es pe ram a
qui ta ção do dé bi to até o fim de suas vi das, e ela de -
mo ra tan to a sair que os her de i ros é quem aca bam re -
ce ben do. A in jus ti ça des sa re a li da de sal ta aos olhos e 
de man da uma ação fir me do Esta do.

O meu pro je to tor na efe ti va a ga ran tia de aten di-
men to pre fe ren ci al aos ido sos, que no pla no ju di ci al já 
con tam com a pre ce dên cia de jul ga men to. A pre sen te
ini ci a ti va ex ce tua, na tu ral men te, o pa ga men to das
obri ga ções de vi das aos ido sos pela Fa zen da Pú bli ca
da ins cri ção em pre ca tó ri os e de ter mi na que ele seja
fe i to em es pé cie. Com essa me di da, pre ten de-se que
o pa ga men to às pes so as ido sas, de ter mi na do pela
lei, seja efe tu a do no exer cí cio em que se deu o re co-
nhe ci men to ju di ci al da dí vi da. Tra ta-se de uma emen -
da cons ti tu ci o nal jus ta e de gran de al can ce para a
qual tam bém peço o apo io de to das as Srªs. e os Srs.
Se na do res”.

Por tan to, Sr. Pre si den te, no ti cio dois pro je tos:
um pro je to de lei e uma emen da cons ti tu ci o nal, da
ma i or im por tân cia, para se rem apre ci a dos e vo ta dos
nes te ple ná rio e, na tu ral men te, na Câ ma ra dos De pu-
ta dos; po den do ha ver, pos te ri or men te, uma san ção
pre si den ci al e, a ou tra, uma pro mul ga ção.

Pre ten do tam bém fa zer aqui um pro nun ci a men-
to a res pe i to do Pro gra ma Fome Zero. Leio:

O Pro gra ma Fome Zero, lan ça do como pri o ri da-
de pelo Pre si den te Luiz Iná cio da Sil va, vem sen do,
de for ma equi vo ca da, ví ti ma de va ri a das crí ti cas.
Alguns fa lam de uma cer ta de sor ga ni za ção ini ci al.
Ou tros, do alto de um pre con ce i to en rus ti do, con de-
nam a ini ci a ti va como as sis ten ci a lis ta. Ou tros, ain da,
che gam ao cú mu lo de afir mar que dar co mi da a quem 
pas sa fome é pro mo ver a hu mi lha ção.

Des de já, es cla re ço que ca mi nho na con tra mão
de to das es sas afir ma ções, que são er rô ne as e, em
mu i tos ca sos, le vi a nas. O Pro gra ma Fome Zero é
uma das mais im por tan tes ini ci a ti vas pú bli cas ado ta-
das por um go ver nan te bra si le i ro nas úl ti mas dé ca-
das.

A pe cha de as sis ten ci a lis mo e hu mi lha ção não
cola. Ape nas pos so crer que afir ma ções des se ní vel
par tam de quem não co nhe ce, nem de lon ge, o so fri-
men to da que les que pas sam fome.

E se exis tem de sen con tros nes se co me ço é
pela com ple xi da de do de sa fio a ser su plan ta do. Ima -
gi nem o que é fa zer che gar um be ne fí cio a mais de 20 
mi lhões de bra si le i ros que pas sam fome num País
com as di men sões con ti nen ta is como o Bra sil? A si tu-
a ção não é sim ples.

O Pre si den te Lula faz a co i sa cer ta. Mos tra von -
ta de po lí ti ca para en fren tar o ma i or fla ge lo des te sé -
cu lo: a fome. E co me ça a agir rá pi do, por que quem
pas sa fome tem pres sa. A fome não es pe ra. A fome
mata. A fome come a vida dos po bres.
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No Bra sil, as cam pa nhas po lí ti cas são pró di gas
em tra zer ao pal co dis cur sos efu si vos con tra a fome e
a mi sé ria. Mas a ver da de é que mu i to pou co se cu i dou
dos des va li dos ao lon go dos sé cu los. A fome sem pre
foi um fan tas ma que ron dou ci da des e ci vi li za ções,
ge ran do re vol ta e vi o lên cia.

E o pior, qua se sem pre que al guém se er gue
para dar pão ao po bre, como faz ago ra o novo Go ver-
no, vo zes se le van tam no ime di a to dedo em ris te, fa -
bri can do acu sa ções de po pu lis mo e fins ele i to re i ros.

Sen ti isso na pele, quan do fui can di da to a Go ver-
na dor de Go iás em 1994 e lan cei a idéia de um pro je to
re gi o nal de com ba te à fome. Os ad ver sá ri os abri ram a
me tra lha do ra ver bal da crí ti ca fá cil, di zen do que eu fa zia
aqui lo por que “de fen der os po bres dá voto”.

Esse é o gran de equi vo co de uma ca ma da da
so ci e da de bra si le i ra que se jul ga a eli te eco nô mi ca e
in te lec tu al do País e que nun ca fez ab so lu ta men te
nada para me lho rar a vida do pró xi mo. De fen der os
po bres, como faz ago ra o Pre si den te Lula, não dá
voto. Dá vida. Dis tri bu ir be ne fí ci os di re tos aos mais
ca ren tes, seja o ali men to ou o di nhe i ro, é dis tri bu ir
ren da. É res ga tar a dig ni da de das pes so as, pois nada 
hu mi lha tan to como a fome. Ne nhu ma si tu a ção é
mais che ia de dor que a de não ter um pão para dar ao 
fi lho que cho ra.

Por isso acer ta o Go ver no ao es ta be le cer o
com ba te à fome como pri o ri da de ab so lu ta.

Não é pos sí vel fa lar em de sen vol vi men to sem
que se bus que re cons ti tu ir a vida de cada fa mí lia. Não 
é jus to fa lar em pro gres so, quan do mi lha res de pes -
so as não co mem três ve zes ao dia, como gos ta de di -
zer o Pre si den te Lula. Como cres cer, como pro gre dir,
sen do que o ho mem, ra zão e meta do cres ci men to,
per ma ne ce fe ri do em seu di re i to mais sim ples: o de
vi ver dig na men te?

Ao lan çar o Pro gra ma Fome Zero, o Go ver no
Lula não faz nada mais do que uma sin ce ra e pre fe-
ren ci al op ção pela vida. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a re fle xão
acer ca da mi sé ria e da po bre za tor na-se mais pre o cu-
pan te quan do ob ser va da sob a óti ca das cri an ças e
dos ado les cen tes. Um es tu do do Ban co Mun di al mos -
tra que as pes so as com ida de en tre 5 e 17 anos re -
pre sen tam 57% dos po bres.

Se gun do pu bli ca ção do Uni cef, a pro por ção de
cri an ças até 14 anos na po pu la ção 20% mais po bre
está em tor no de 50%, ou seja, as cri an ças e os ado -
les cen tes são ma i o ria den tro do con tin gen te de mi se-
rá ve is.

Estu dos apro fun da dos mos tram que, em tem-
pos de cri se, os se to res mais po bres são os que mais
os so frem. Tal fato de cor re da per ver sa re la ção en tre
os re cur sos des ti na dos aos pro gra mas so ci a is e os
mo vi men tos da eco no mia. No mo men to em que os
po bres mais ne ces si tam de in ves ti men tos, o que ve -
mos é a re du ção de les. Com o Fome Zero, o Pre si-
den te Lula in ver te essa equa ção. Ape sar da po lí ti ca
de ajus tes, os pro gra mas so ci a is são man ti dos com a
pri o ri da de que exi gem.

O ci ta do es tu do do Ban co Mun di al, ao ana li sar a 
si tu a ção dos po bres bra si le i ros, fala da im pos si bi li da-
de de o pro ble ma ser ven ci do sem po lí ti cas es pe cí fi-
cas para a su pe ra ção da fome e da mi sé ria.

O Ban co faz uma si mu la ção para ve ri fi car como
fi ca ria a dis tri bu i ção de ren da se os be ne fí ci os de cor-
ren tes dos gas tos so ci a is fos sem in cor po ra dos aos
ren di men tos fa mi li a res. Isso não al te ra ria a si tu a ção
dos 40% mais po bres. Vê-se, pois, a im por tân cia de
in ves ti men tos di re tos para mi no rar as pre cá ri as con -
di ções de sub sis tên cia das ca ma das po bres. Isso é
jus ta men te o que pro põe o Fome Zero.

Alguns exem plos po dem ilus trar a efi ciên cia de
in ves ti men tos pú bli cos, quan do são fe i tos com vis tas
a ob je ti vos con cre tos. Em Go iás, en tre 1995 e 1998,
im plan ta mos ar ro ja dos pro gra mas que se mos tra ram
efi ci en tes na di mi nu i ção da po bre za de mi lha res de
fa mí li as.

O pro je to in clu ía a isen ção de 220 mil fa mí li as
po bres do pa ga men to das ta xas de água e luz, a dis -
tri bu i ção de ali men tos a 150 mil fa mí li as ca das tra das
e a en tre ga diá ria de 90 mil li tros de le i te pas te u ri za do
e 90 mil pães a cri an ças ca ren tes com até seis anos
de ida de.

A dis tri bu i ção dos be ne fí ci os era ca sa da com al -
gu mas exi gên ci as, como a fre qüên cia es co lar e o
acom pa nha men to da sa ú de da fa mí lia. Ava li a das
pelo Uni cef, es sas me di das le va ram de vol ta às sa las
de aula mi lha res de cri an ças e di mi nu í ram os ín di ces
de mor ta li da de in fan til.

Ou tros exem plos ilus tra ti vos de ações bem su -
ce di das nes sa área são o Pro gra ma Bol sa Esco la,
que pro pi cia aju da im pres cin dí vel para os tra ba lha do-
res in fan to-ju ve nis vol ta rem a es tu dar. E o Pro gra ma
de Ren da Mí ni ma, im plan ta do com su ces so em di ver-
sas pre fe i tu ras e es ta dos.

Não im por ta a for ma. O fun da men tal é que o go -
ver no in vis ta re cur sos em be ne fí ci os di re tos às fa mí li-
as po bres. É cla ro que jun to com isso é pre ci so ado tar
po lí ti cas es tru tu ra is que re sol vam o pro ble ma de uma
vez por to das. E o go ver no tam bém de mons tra pre o-
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cu pa ção nes se sen ti do, ao pri o ri zar a apro va ção das
re for mas tri bu tá ria e da Pre vi dên cia, pon tos de par ti-
da para a re to ma da do cres ci men to do País.

Sei por ex pe riên cia pró pria que é enor me o de -
sa fio de com ba ter a fome, mas sei tam bém que é pos -
sí vel. E para isso pre ci sa mos dar todo o nos so apo io.
O Con gres so e a so ci e da de de vem apo i ar o Pre si den-
te Lula de for ma de ci si va.

Como dis se o Pre si den te Luiz Iná cio Lula da Sil -
va, a nos sa guer ra é con tra o fla ge lo da fome, uma
guer ra dura e lon ga que está ape nas co me çan do. Va -
mos nos alis tar nes se exér ci to e dar uma con tri bu i ção
de ci si va para di mi nu ir o so fri men to de mi lhões de bra -
si le i ros, ir mãos nos sos, que não pos su em se quer o
que co mer di a ri a men te.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

(Du ran te o dis cur so do Sr. Ma gui to Vi -
le la, o Sr. Amir Lan do de i xa a ca de i ra da
Pre si dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Luiz
Otá vio.)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otá vio) – Com a pa -
la vra o Se na dor Amir Lan do.

O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Pro nun cia o
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si-
den te, Srªs e Srs. Se na do res, no cre pús cu lo des ta
ses são, ve nho a esta tri bu na com pun gi do, pre o cu pa-
do e, so bre tu do, me di ta ti vo, com as pa la vras que o
Pre si den te da Re pú bli ca, no dia de on tem, teve a
opor tu ni da de de di zer à Na ção.

O Pre si den te Lula, com to das as le tras, se gun do
a agên cia da Fo lha de S.Pa u lo, afir ma: “O Bra sil foi
ter ce i ri za do. As agên ci as man dam no País. As de ci-
sões que afe tam o dia-a-dia da po pu la ção não pas sam
pelo Go ver no”. Diz S. Exª: “Tudo isso, as de ci sões to-
ma das pe las agên ci as sem a in ter fe rên cia do Go ver no,
vai ser mu da do. Mais que isso é pre ci so, e isso toma
tem po”. E ou tros ór gãos da im pren sa afir mam que o
Pre si den te te ria dito que toma co nhe ci men to dos au-
men tos de ser vi ços es sen ci a is pela im pren sa. O Pre si-
den te da Re pú bli ca, no re gi me re pu bli ca no, está fora
das de ci sões das agên ci as re gu la do ras. Mas por que
acon te ce isso, Sr. Pre si den te? O que se pas sa nes te
País para que o Pre si den te da Re pú bli ca, o su pre mo
man da tá rio da Na ção, fi que au sen te das de ci sões que
en vol vem a vida, o so fri men to, as pe nú ri as, as ale gri as
e os so nhos do povo bra si le i ro?

Que mon ta gem per ver sa foi essa que re sul tou
nes se de sa ba fo le gí ti mo, ab so lu ta men te ver da de i ro
do Pre si den te da Re pú bli ca? Ora, Sr. Pre si den te, se
vol tar mos atrás no pro ces so de pri va ti za ção, cu jas
en tra nhas tive a opor tu ni da de de co nhe cer por meio

de uma in ves ti ga ção ina ca ba da, é ver da de – fui Re la-
tor da CPI das Pri va ti za ções, em 1993 –, ve re mos
que uma dé ca da se pas sou. Lá iden ti fi ca mos toda a
ma no bra que se fa zia não ape nas na trans fe rên cia
das es ta ta is para a ini ci a ti va pri va da, mas no pro ces-
so de pro te ção bru tal por que le va ram as es ta ta is,
mas de i xa ram de for ma am bí gua, hí bri da, com ca rá-
ter au tô no mo e in de pen den te, as agên ci as re gu la do-
ras, que, fun da men tal men te, se trans for ma ram num
tri bu nal de exe cu ção dos con tra tos le o ni nos, le si vos
aos in te res ses do povo bra si le i ro. Aqui, com man da to
pró prio, com au to no mia, com po der de re gu la ção, as
agên ci as atu am ao lado do Esta do, in de pen den tes,
po de ría mos di zer qua se so be ra nas. A in ter fe rên cia
que res ta se ria a esta Casa, ao Con gres so, para re to-
mar qual quer des vio even tu al men te exis ten te en tre a
lei e as suas ações.

To da via, Sr. Pre si den te, o Con gres so sem pre fi -
cou dis tan te des se pon to de fis ca li za ção das agên ci-
as re gu la do ras. O mais gra ve é que a ins pi ra ção das
agên ci as re gu la do ras re mon ta ao di re i to ame ri ca no.
À épo ca de Ro o se velt, nas cir cuns tân ci as do New
Deal, na que le mo men to, o go ver no quis dar à so ci e-
da de um or ga nis mo para fis ca li zar a qua li da de e a
for ma de exe cu ção dos ser vi ços des ti na dos ao povo
ame ri ca no. Eram ser vi ços pú bli cos es sen ci al men te
de ca rá ter e de ação pú bli ca. Assim, po de ría mos con -
ce ber que essa en ti da de au tô no ma, in de pen den te,
de ca rá ter pri va do, de na tu re za hí bri da, di ría mos até
in ces tu o sa, pu des se fis ca li zar a ati vi da de pú bli ca.
Mas com as pri va ti za ções exa ta men te na que las ati vi-
da des es sen ci a is, ti das como pú bli cas até en tão, ou
não es sen ci a is, como era a par ti ci pa ção na ati vi da de
eco nô mi ca do Esta do, es sas, ao se rem trans fe ri das,
a quem ca bia e a quem cabe fis ca li zar? À União Fe -
de ral, ao Po der Exe cu ti vo, à ad mi nis tra ção pú bli ca,
con for me es ti pu la o art. 84 da Cons ti tu i ção:

Com pe te, pri va ti va men te, ao Pre si den te da Re -
pú bli ca:

IV  san ci o nar, pro mul gar e fa zer pu bli car as leis,
bem como ex pe dir de cre tos e re gu la men tos para sua
fiel exe cu ção.

Nes sa ca pa ci da de de re gu la men ta ção ou de re -
gu la ção, tam bém, sim, es tão im plí ci tas as com pe tên ci-
as para dis por da que les atos ti pi ca men te de ad mi nis-
tra ção, que vi sam re a li zar a boa ad mi nis tra ção – um
exem plo, me di an te con cur so, cla ro, mas con tra tar e,
tam bém, de mi tir ser vi do res, como tam bém fi xar ta ri fas
de ser vi ços pú bli cos, fi xar os pre ços ad mi nis tra dos.

Ora, mas o que acon te ce nes te mo men to, Sr.
Pre si den te? O Pre si den te Lula vem de uma con sa-
gra do ra vi tó ria da opi nião pú bli ca bra si le i ra, de tém
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um ín di ce de ace i ta ção sem pre ce den tes. E vem para
mu dar, para im por re for mas, al te rar esse qua dro per -
ver so da mi sé ria, da fome, a que a po pu la ção bra si le i-
ra, em gran de par te, é sub me ti da, mas che gan do a
me ca nis mos es ta be le ci dos, vin cu la ções, agên ci as
re gu la do ras que dão con ti nu i da de a um mo de lo que
foge ao in te res se ge ral, a um mo de lo que é, como
digo, uma ver da de i ra ca mi sa-de-for ça que to lhe os
mo vi men tos da mu dan ça, da ino va ção e, so bre tu do,
das trans for ma ções so ci a is que a Na ção re cla ma e
exi ge.

Apre si lha do nes ses me ca nis mos, o Pre si den te
da Re pú bli ca é sur pre en di do com uma sé rie de mo vi-
men tos e de ações que, mu i tas ve zes, con tras tam,
con fli tam com as pro pos tas e os pro pó si tos de mu dar
este País. E é este pon to que eu gos ta ria de res sal tar,
Sr. Pre si den te. A com pe tên cia de re gu la men ta ção é
da ex clu si vi da de do Pre si den te da Re pú bli ca. Assim,
se olhar mos o que dis põe o art. 174, va mos ve ri fi car
que essa com pe tên cia cons ti tu ci o nal é do Po der Exe -
cu ti vo. Como agen te nor ma ti vo e re gu la dor da ati vi da-
de eco nô mi ca, o Esta do exer ce rá, na for ma da lei, as
fun ções de fis ca li za ção, in cen ti vo e pla ne ja men to,
sen do este de ter mi nan te para o se tor pú bli co e in di-
ca ti vo para o se tor pri va do.

Esse po der é pró prio do Exe cu ti vo, da Admi nis-
tra ção. Como po dem sur gir agên ci as que usur pam,
em ver da de, a com pe tên cia cons ti tu ci o nal? Sa be mos
que o có di go fun da men tal é aque la nor ma que, na
sua con cep ção, fixa as com pe tên ci as dos po de res e
ga ran te os di re i tos dos ci da dãos. Essa é a es sên cia
da Cons ti tu i ção: a par ti lha do po der e a ga ran tia dos
di re i tos da ci da da nia.

Aqui, como se ve ri fi ca, es ta mos di an te de uma
si tu a ção em que só a Cons ti tu i ção pode par ti lhar
com pe tên ci as e po de res. É por isso que no art. 21, in -
ci so XI, da Cons ti tu i ção vi gen te, está pre vis ta a cri a-
ção e a ins ti tu i ção da Ana tel – Agên cia Na ci o nal de
Te le co mu ni ca ções –, e tam bém, no art. 177, § 2º, in ci-
so III, a cri a ção da Agên cia Na ci o nal do Pe tró leo.
Nes sas cir cuns tân ci as, a Cons ti tu i ção es ta be le ceu
com pe tên ci as, di vi diu com o Pre si den te da Re pú bli-
ca, no seio da Cons ti tu i ção, po de res ine ren tes àqui lo
que é da ex clu si vi da de do Po der Exe cu ti vo.

Não há dú vi das de que a Ane el (Agên cia Na ci o-
nal de Ener gia Elé tri ca), como tam bém a Agên cia Na -
ci o nal de Águas (ANA), a Agên cia Na ci o nal de Vi gi-
lân cia Sa ni tá ria (Anvi sa), es sas não têm a ma triz
cons ti tu ci o nal, não fo ram ins ti tu í das pelo po der cons -
ti tu ci o nal, mas, sim, pela mera lei. Nes te pon to, não
há dú vi das de que essa cri a ção le gal ofen de o tex to
cons ti tu ci o nal por que fere o prin cí pio da di vi são de

po de res, da dis tri bu i ção de po de res, fere aqui lo que é
da com pe tên cia úni ca e ex clu si va da Cons ti tu i ção. A
lei não pode usur par ma té ria cons ti tu ci o nal; a lei tem
que ser in fra cons ti tu ci o nal, por de ba i xo das per mis-
sões da Cons ti tu i ção. Mas aqui lo que é a es sên cia, a
par ti lha de po der, só a Cons ti tu i ção pode fazê-lo, e ja -
ma is a lei.

Dis so re sul ta a cla ra in cons ti tu ci o na li da de com
re la ção àque las agên ci as que não fo ram cri a das pela
pró pria Cons ti tu i ção. Nes se par ti cu lar, res sal to o pen -
sa men to do Mi nis tro Ilmar Gal vão, do Su pre mo Tri bu-
nal Fe de ral, quan do as sim se re fe re:

“É du vi do so que a lei pos sa fazê-lo [isso quer di -
zer cri ar es sas agên ci as re gu la do ras] sem in va dir a
com pe tên cia do Pre si den te da Re pú bli ca e dos go-
ver na do res, no âm bi to dos Esta dos. Na ver da de, o
art. 174, ao as se gu rar ao Esta do a con di ção de agen -
te nor ma ti vo e re gu la dor da ati vi da de eco nô mi ca em
ge ral, re ser vou à lei a dis po si ção des sa com pe tên cia
tão-so men te em re la ção às fun ções de fis ca li za ção,
in cen ti vo e pla ne ja men to.

Sa ben do-se que a fun ção re gu la do ra com pre-
en de as fun ções nor ma ti va, de fis ca li za ção, de in cen-
ti vo e de pla ne ja men to, é fora de dú vi da que a pri me i-
ra, a nor ma ti va, fi cou ex clu í da da re ser va le gal, ha-
ven do de ser exer ci da pe los Che fes do Po der Exe cu ti-
vo e seus au xi li a res, como exer cen tes da su pe ri or ad -
mi nis tra ção da União e dos Esta dos, na con for mi da de
com o art. 84, II e IV, da Car ta. Sal vo, ob vi a men te, ex -
ce ções in tro du zi das pela pró pria Cons ti tu i ção, como
se deu nas duas hi pó te ses aci ma enu me ra das. [A
Ana tel e a ANP. Fora isso, a lei não pode cri ar agên ci-
as re gu la do ras.]”

É exe crá vel, Sr. Pre si den te, que o mo de lo de de -
sa pro pri a ção, além de le si vo, te nha de i xa do plan ta-
das, de ma ne i ra oblí qua, um pou co obs cu ra, agên ci-
as que vi sam pro te ger es ses ser vi ços trans fe ri dos
para a ini ci a ti va pri va da. Pri va ti zou-se o Esta do, ter -
ce i ri zou-se o Esta do – como quer o Pre si den te Lula –, 
e essa ex pres são deve me re cer uma re fle xão am pla e 
ge ral da Na ção, so bre tu do do Par la men to e do Se na-
do. Esse script já for mu la do, com vír gu las, pon-
to-e-vír gu las e pon to fi nal, para a ad mi nis tra ção ina u-
gu ra da ago ra é in ser ví vel e im pres tá vel. Te mos de,
como um todo, como Na ção, ca var os es pa ços para
as mu dan ças re cla ma das pela po pu la ção. Mas isso,
sem que bra de con tra tos, por que este é um com pro-
mis so do Go ver no Lula: pre ser var os con tra tos em
sua for ma am pla e ge ral. Para as sim fa zer, te mos de
bus car os es pa ços li vres, ca var o novo e in tro du zir as
mu dan ças, por que, fora daí, o Pre si den te da Re pú bli-

01830 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2003FEVEREIRO 2003ANAIS DO SENADO FEDERAL628     



ca é re fém do pas sa do. E que re mos o fu tu ro. O Bra sil
quer o fu tu ro, a es pe ran ça e, so bre tu do, a pos si bi li da-
de de a ci da da nia vi ver com dig ni da de e de cên cia.

É por isso que pre ci sa mos rom per es sas amar -
ras; rom per as pre si lhas dos pri vi lé gi os e dar ao País
jus ti ça, dig ni da de, igual da de e, so bre tu do, so be ra nia
e bem-es tar para a po pu la ção.

Du ran te o dis cur so do Sr. Amir Lan do,
o Sr. Luiz Otá vio, de i xa a ca de i ra da pre si-
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ga ra bal di
Alves Fi lho.

O SR. PRESIDENTE (Ga ri bal di Alves Fi lho)
Não há mais ora do res ins cri tos.

A Se na do ra He lo í sa He le na en vi ou à Mesa pro po-
si ção que, em face do dis pos to no art. 235, in ci so III, a,
do Re gi men to Inter no, será lida na pró xi ma ses são.

O SR. PRESIDENTE (Ga ri bal di Alves Fi lho)  Os
Srs.Se na do res Ro me ro Jucá e Tas so Je re is sa ti en vi-
a ram dis cur sos à Mesa para se rem pu bli ca dos, na
for ma do dis pos to no art. 203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.

O SR ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr.  Pre -
si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é por de ma is co nhe ci-
da a dis cri mi na ção eco nô mi ca que pesa so bre as mu -
lhe res tra ba lha do ras em nos so País. Mes mo re pre-
sen tan do 40,4% da po pu la ção eco no mi ca men te ati-
va, 40% das tra ba lha do ras ain da ocu pam po si ções
pre cá ri as no mer ca do de tra ba lho. Em 1999, as mu -
lhe res re ce bi am o equi va len te a 60,7% da re mu ne ra-
ção dos ho mens na mes ma fun ção exer ci da.

Embo ra a dis cri mi na ção atin ja, em di fe ren tes
gra us, mu i tas ca te go ri as pro fis si o na is, o des ca so e a
in jus ti ça con tra a par ce la de mu lhe res que luta pela
so bre vi vên cia são mais gri tan tes na agri cul tu ra.

As mu lhe res do cam po, des de o iní cio da co lo ni-
za ção do Bra sil, têm sido he ro í nas anô ni mas,
mão-de-obra avil ta da, ex plo ra das du pla men te: por
se rem mu lhe res e por se rem do cam po.

Elas sem pre fo ram tra ba lha do ras do cam po,
mes mo não sen do re co nhe ci das como tal, mes mo
sen do in vi sí ve is nas es ta tís ti cas, como se as mu lhe-
res fos sem uma “ex ten são” dos ho mens do cam po,
exer cen do tra ba lho con si de ra do com ple men tar e,
por tan to, sem re mu ne ra ção.

As tra ba lha do ras ru ra is co me ça ram a apa re cer
nas es ta tís ti cas em 1940, mas como “mu lher do pro -
du tor” ou como “mu lher do la vra dor”, sem iden ti da de

pró pria e sem le var em con ta a dura la bu ta dos tra ba-
lhos da ter ra que as mu lhe res tam bém re a li zam.

Hoje em dia, por in crí vel que pa re ça, a re a li da de
não é mu i to di fe ren te. Cer ca de 40% das tra ba lha do-
ras ru ra is ain da são con si de ra das tra ba lha do ras fa mi-
li a res, sem re mu ne ra ção pró pria, sem be ne fí ci os so -
ci a is, sem a pro te ção le gal ao tra ba lho.

No ven ta por cen to des sas mu lhe res já es tão
exer cen do ati vi da des la bo ra is an tes dos 15 anos de
ida de, tra ba lhan do sem car te i ra as si na da, sem be ne-
fí ci os so ci a is, sem as sis tên cia pre vi den ciá ria, en fim,
sem ne nhu ma das prer ro ga ti vas que a lei bra si le i ra
con fe re aos tra ba lha do res de modo ge ral.

Por tudo isso, Srªs e Srs. Se na do res, são lou vá-
ve is as ini ci a ti vas de ações afir ma ti vas des ti na das a
pro mo ver a igual da de de opor tu ni da des en tre mu lhe-
res e ho mens, par ti cu lar men te no cam po, onde as di -
fe ren ças são tão acen tu a das.

É o caso, por exem plo, da de ci são do Mi nis té rio
do De sen vol vi men to Agrá rio de des ti nar, pre fe ren ci al-
men te, 30% dos re cur sos do PRONAF para as mu lhe-
res tra ba lha do ras ru ra is. O PRONAF, como se sabe, é 
um pro gra ma cri a do em 1995 e ofi ci a li za do em 1996
que tem por ob je ti vo con tri bu ir para cri ar um pa drão
de de sen vol vi men to sus ten tá vel para agri cul to res,
agri cul to ras e suas fa mí li as.

A de ci são teve por base a Por ta ria nº 121, de 22
de maio de 2001, do Mi nis tro de Esta do do De sen vol-
vi men to Agrá rio, e apo i ou-se nos se guin tes fa tos: o
fe nô me no mun di al do em po bre ci men to das mu lhe res
ru ra is; a fal ta de opor tu ni da des de aces so ao cré di to,
à pro pri e da de da ter ra, à edu ca ção, aos ser vi ços de
apo io e, prin ci pal men te, à par ti ci pa ção nas de ci sões
so bre a agri cul tu ra fa mi li ar.

Le vou-se em con ta, ain da, que, até ago ra, de
cada 100 tí tu los de ter ra con ce di dos pela Re for ma
Agrá ria, ape nas 12 fo ram des ti na dos às mu lhe res; do
to tal de cré di tos con ce di dos, ape nas 10% che gam às
mãos das mu lhe res do meio ru ral; no se tor ru ral, a
ren da mé dia mas cu li na anu al é de R$257,97, e a fe -
mi ni na, de R$144,40; uma em cada qua tro mu lhe res
bra si le i ras é che fe de fa mí lia.

Dan do con ti nu i da de à ini ci a ti va e vi san do à con -
so li da ção do Pro gra ma de Ações Afir ma ti vas, o INCRA, 
jun ta men te com a Se cre ta ria da Agri cul tu ra Fa mi li ar,
edi tou um ma nu al des ti na do às tra ba lha do ras ru ra is, às
li de ran ças lo ca is e aos téc ni cos e às téc ni cas com pro-
me ti dos com a agri cul tu ra fa mi li ar no Bra sil.
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implantação de um novo modelo de desenvolvimento para o Pará e para a Amazônia, que 
considere os problemas e as necessidades das comunidades, dos movimentos sociais e 
dos empreendedores. 426 
 
 Afirma que a educação não pode se restringir apenas em ser quantitativa, mas 
também deve ser qualitativa, e fala sobre a importância da valorização das diferenças. 428 
 
 Comunica que foram encontrados e libertados duzentos e cinqüenta 
trabalhadores escravos de uma fazenda no estado do Pará. 478 
 



ANTERO PAES DE BARROS 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 16, de 2003, que institui medidas adicionais de 
estímulo e apoio à reestruturação e ao ajuste fiscal dos Estados e dá outras providências. 446 
 
 Apresenta projeto de Lei que estabelece medidas de estímulo e apoio à 
reestruturação e ao ajuste fiscal dos estados brasileiros. 479 
 
 Requerimento Nº 33, de 2003, que solicita que o presente requerimento seja 
encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
providencie, junto ao Presidente do Banco central do Brasil cópia, em interior teor, do 
seu contrato de aposentadoria na instituição BankBoston. 518 
 
 Solicita que o Tribunal de Contas da União envie informações previamente 
solicitadas através de requerimento, uma vez que já se passaram trinta dias regimentais e 
não foram recebidas as informações. 536 
 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
 
 Requerimento Nº.19, de 2003, que requer a aprovação do voto de pesar pelo 
falecimento do Prefeito do Município de Euclides da Cunha, no Estado da Bahia, com 
apresentação de condolências à família, à Prefeitura e à Câmara de Vereadores do 
município. 373 
 
ANTONIO CARLOS VALADARES 
 
 Demonstra incômodo em relação aos ataques feitos, pela liderança do PFL, ao 
Governo atual diante de tão pouco tempo de gestão e reafirma seu apoio ao novo 
Presidente da República. 319 
 
 Evidencia a importância da Reforma da Previdência para a manutenção do 
fundo de aposentadoria no futuro. 319 
 
 Requerimento Nº 25, de 2003, que requer a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2001. 457 
 
 Manifesta sua admiração pela humildade do Vice-Presidente José Alencar. 511 
 
 Pede que seja transcrita a nota do Sr. Vice-Presidente, lida pelo deputado em seu 
discurso.  511 
 
ARTHUR VIRGÍLIO 
 
 Comenta sobre o Governo Fernando Henrique e sobre todas benfeitorias destes 
oito anos de Governo; questiona as críticas feitas pelo partido dos trabalhadores e afirma 
a oposição do PSDB ao atual Governo. 338 
 
 Demonstra algumas conseqüências na troca de posição do PT após as eleições. 345 
 
 Requerimento Nº 04, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo Secretário Especial de Pesca e Agricultura, Dr. José Fritsch, as 
informações acerca dos projetos desta Secretaria para aplicação na região amazônica, no 
biênio 2003/2004. 370 
 
 Requerimento Nº.05, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, à 
excelentíssima Secretária Especial de políticas para as Mulheres, Dra. Emília Fernandes, 
as informações sobre quais são os projetos dessa Secretaria, a curto e médio prazo, para 
aplicação na região amazônica, com ênfase para o combate à prostituição de menores, 
para o biênio 2003/2004. 370 



 
 Requerimento Nº.06, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo Secretário Especial dos Direitos Humanos, Dr. Nilmário Miranda, as 
informações sobre quando começarão a ser efetivamente pagas as indenizações aos  
cidadãos e cidadãs alcançados pela recente Lei de Anistia (Lei nº 8.878, de 11 de maio de 
1994, regulamentada pelo decreto nº 1.153/1994); e legislação subseqüente, e se haverá 
alterações nos valores previstos pela lei, para as indenizações. 370 
 
 Requerimento Nº.07, de 2003, que requer, por escrito, ao Excelentíssimo Senhor 
Ministro Waldir Pires, Controlador-Geral da União, as informações,  acerca da 
examinação das denúncias envolvendo o nome do Senhor Ministro dos Transportes, 
deputado Anderson Adauto e pede que a Controladoria-Geral da União liste as 
providências que estejam, porventura, em curso. 370 
 
 Requerimento Nº. 08, de 2003, que requer, por escrito, ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro do Esporte, Deputado Agnelo Queiroz, as informações sobre os projetos 
desse Ministério para a aplicação na região amazônica, no biênio 2003/2004. 371 
 
 Requerimento Nº.09, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo senhor ministro dos Transportes, Deputado Anderson Adauto, as 
informações sobre os projetos desse Ministério para a região Amazônica e seus 
respectivos valores no biênio 2003/2004. 371 
 
 Requerimento Nº.10, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, a 
Exmª Srª Ministra das Minas e Energia, Drª. Dilma Roussef, as informações sobre os 
projetos do MME, em execução e previstos, para a região amazônica, no biênio 
2003/2004. 371 
 
 Requerimento Nº.11, de 203, que requer que a mesa solicite, por escrito, ao 
Exmº Sr. Ministro do turismo, Dr. Walfrido Mares Guia as informações sobre os projetos 
desse Ministério, a curto e médio prazos, para aplicação na região amazônica, 
especialmente no biênio 2003/2004. 371 
 
 Requerimento Nº.12, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, à 
Exmª Srª Ministra da Assistência e Promoção Social, Benedita da Silva, as informações 
acerca dos projetos desse Ministério, a curto e médio prazo, para aplicação na região 
amazônica, especialmente no biênio 2003/2004. 372 
 
 Requerimento Nº.13 de 203, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Ciência e Tecnologia, Dr. Roberto Amaral, as 
informações sobre quais são as políticas e os critérios para a concessão de bolsas de 
estudos do MCT, para cursos no Brasil e no exterior, quais os valores vigentes e se 
existem planos de majoração. 372 
 
 Requerimento Nº.14, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Dr. Roberto 
Rodrigues, as informações sobre os valores do agronegócio brasileiro, relativos ao 
período de 1993 a 2002, especificando os totais da produção, resultados das exportações 
(quantidade e valores), influência na balança comercial, principais produtos e 
expectativas para o biênio 2003/2004. 372 
 
 Requerimento Nº.15, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
Excelentíssimo Senhor ministro do Desenvolvimento Agrário, Dr. Miguel Rosseto, as 
informações acerca dos valores, em reais, a serem investidos em reforma agrária e a área, 
em hectares, prevista para desapropriação no biênio 2003/2004. 372 
 
 Requerimento Nº.16, de 2003, que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo senhor Ministro do Trabalho e Emprego, Dr. Jaques Wagner, as 
informações sobre os projetos do Ministério do Trabalho e Emprego relacionados ao 



Programa de Erradicação do Trabalho Infantil-PETI, levado a efeito pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso. 372 
 
 Requerimento Nº 28, de 2003, que requer, por escrito, à Casa Civil da 
Presidência da República, informações sobre o gasto total, em reais, com o deslocamento 
do Exmº Senhor Presidente da República, de Ministros de Estado e dirigentes de órgãos 
envolvidos com o Programa Fome Zero, para Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale 
do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o anúncio do Projeto. 458 
 
 Requerimento Nº 29, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério 
Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate à Fome, informações sobre o gasto 
total, em reais, com o deslocamento do Exmº Senhor Presidente da República, de 
Ministros de Estado e dirigentes de órgãos envolvidos com o Programa Fome Zero, para 
Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o 
anúncio do Projeto. 458 
 
 Requerimento Nº 30, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério da 
Promoção e Assistência Social, informações sobre o gasto total, em reais, com o 
deslocamento do Exmº Senhor Presidente da República, de Ministros de Estado e 
dirigentes de órgãos envolvidos com o Programa Fome Zero, para Teresina, para o 
interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, para o anúncio do 
Projeto.  459 
 
 Requerimento Nº 31 de 2003,que requer que a Mesa solicite, por escrito, ao 
excelentíssimo senhor Ministro das Minas e Energia, por intermédio  da PETROBRAS, 
as informações sobre o faturamento da empresa; sobre o montante dos dividendos pagos 
aos acionistas e sobre o patrimônio líquido da empresa, referente às operações do período 
de 1994 a 2002. 459 
 
 Requerimento Nº 32, de 2003, que requer, por escrito, ao Ministério das 
Cidades, informações sobre o gasto total, em reais, com o deslocamento do Exmº Senhor 
Presidente da República, de Ministros de Estado e dirigentes de órgãos envolvidos com o 
Programa Fome Zero, para Teresina, para o interior do Piauí; e ao Vale do Jequitinhonha, 
em Minas Gerais, para o anúncio do Projeto. 459 
 
 Elogia a atitude do PMDB em reconhecer o valor do Deputado Paes de Andrade. 477 
 
 Comenta a possibilidade da ampliação do período de seguro-desemprego. 503 
 
 Discute a economia sob a ótica do governo Lula e reafirma ser oposição ao 
governo.  503 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição Nº 38, de 2000, e afirma que o seu 
partido ainda tem uma posição definida para a votação da proposta. 530 
 
AUGUSTO BOTELHO 
 
 Comunica ao Senador Eduardo Suplicy que em Roraima existe um Programa de 
Vale-Alimentação, e que a nota fiscal tem que ser apresentada pelo comerciante na troca 
do vale por dinheiro, possibilitando assim, saber se o dinheiro não está sendo gasto de 
maneira indevida. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 623 
 
CÉSAR BORGES 
 
 Parabeniza o Senador Marcelo Crivella sobre a implantação do Projeto da 
Fazenda Nova Canaã e solicita atenção às necessidades da região semi-árida do Nordeste 
brasileiro. Aparte ao Senador Marcelo Crivella. 316 
 



DEMÓSTENES TORRES 
 
 Leitura do artigo “Os desafios históricos do novo Congresso”, publicado na 
Gazeta Mercantil, do dia 4 de fevereiro de 2003. 387 
 
DUCIOMAR COSTA 
 
 Requerimento Nº.17, de 2003, que requer a solicitação a Exmª Srª Ministra da 
Minas Energia, Drª Dilma Rousseff, as informações se existe um estudo de viabilidade 
técnico-econômica, em face da sua atual gestão no MME, de instalação de um gasoduto 
para transporte de gás natural, pertinentemente ao trecho de Urucum, no Estado do 
Amazonas, a Belém, no Estado do Pará. Caso exista. Solicita também, a íntegra do 
referido estudo. 373 
 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
 
 Solicita aos parlamentares que trabalhem em conjunto para favorecer projetos 
importantes, como a continuidade de obras para o melhoramento do transporte da 
produção agrícola no Tocantins, a fim de colaborar com o Projeto Fome Zero. 329 
 
 Esclarece ao Senador Aloizio Mercadante que houve um certo preconceito 
quanto à população da Região Norte do País em seu pronunciamento. 329 
 
 Comunica ao Parlamento que a Vereadora Edna Agnolin, do PFL, foi agredida 
fisicamente por um vereador do PSB e afirma que já estão tomando as atitudes cabíveis, 
na forma da lei. 477 
 
EDUARDO SUPLICY 
 
 Inauguração de uma nova norma na sessão legislativa. 345 
 
 Apresenta requerimento apoiando o Brasil a continuar os esforços em favor da 
paz entre os Estados Unidos e o Iraque 348 
 
 Requerimento Nº.02, de 2003, que conclama o Governo brasileiro a continuar 
seus esforços em favor da paz entre os Estados Unidos e o Iraque. 368 
 
 Parecer Nº 02, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº21, de 2000, de autoria do Senador Maguito Vilela, que veda a 
concessão de empréstimos ou financiamentos pelo BNDES a pessoas jurídicas cujo poder 
de controle seja detido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no 
exterior, alterando a Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952. 392 
 
 Comunica sua eleição para presidente da Comissão de Relações Exteriores, e 
solicita o retorno das sessões plenárias da quinta-feira para as 14 horas e 30 minutos, para 
que a Comissão de Relações Exteriores possa voltar a trabalhar em seu horário habitual. 619 
 
 Discute a cerca da taxa de juros. 620 
 
 Comenta sobre os diversos programas de transferência de renda, e a 
racionalização e unificação destes deixados pelo Governo Fernando Henrique. 620 
 
 Comenta sobre a importância da liberdade que as famílias devem ter para gastar 
o dinheiro das rendas de maneira que lhes aprouver. 623 
 
 Levanta a possibilidade de cada brasileiro ter direito a uma modesta renda, como 
um direito à cidadania. 624 
 



EURÍPEDES CAMARGO 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 18, de 2003, que dispõe sobre o exercício das 
profissões de mestre de obras e de encarregado, determinando registros no Crea como 
auxiliares técnicos. 516 
 
FÁTIMA CLEIDE 
 
 Solicita que o Senado Federal envie uma comissão de Senadores para 
acompanhar a abertura do julgamento dos seis acusados de assassinar a ex-prefeita da 
cidade de Mundo Novo – MS Dorcelina de Oliveira Folador, lembrando também, do 
julgamento do marido da Policial Rodoviária Federal Nilda Araújo. 618 
 
GARIBALDI ALVES FILHO 
 
 Concorda com o Senador Marcelo Crivella quanto à necessidade de se 
estabelecer uma cobrança justa do ICMS no País. Aparte ao Senador Marcelo Crivella. 316 
 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição Nº 38, de 2000, e manifesta 
posição a favor do voto aberto. 533 
 
IDELI SALVATTI 
 
 Faz um panorama sobre a presença feminina na política brasileira, em especial 
as de Santa Catarina. 331 
 
 Agradece a citação à CPI, explicando os motivos pelo qual decidiu colher 
assinaturas para requere a instauração da CPI. Aperte ao senador Olivir Gabardo. 481 
 
 Faz um levantamento sobre a importância e os problemas da Alca. 498 
 
 Faz um levantamento sobre a importância e os problemas do Mercosul, 
destacando a necessidade de seu revitalizamento. 498 
 
 Requerimento Nº 34, de 2003, que requer que seja enviado ao jornal A Notícia, 
de Santa Catarina, votos de congratulações pelo seu aniversário de 80 anos no dia 23-02-
2003.  519 
 
HÉLIO COSTA 
 
 Apresenta requerimento, que requer informações do Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, informações sobre uma possível exportação de urânio para os 
Iraque em meados dos anos 70. 439 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 14, de 2003, que torna obrigatório o uso de leito de 
vaca na merenda escolar. 441 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 15, de 2003, que altera o art. 112 da Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal, instituindo regra especial para a 
progressão dos regimes penitenciários. 442 
 
 Requerimento Nº 26, de 2003, que requer que sejam solicitadas ao Senhor 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, informações se o Brasil colaborou com o 
Programa Nuclear do Iraque, nos anos 70, exportando urânio para aquele País. 457 
 



 Manifesta seu apoio ao discurso da Senadora Heloísa Helena e justifica o 
Projeto de Lei, de sua autoria, que torna obrigatória a inclusão do leite de vaca no 
cardápio da merenda escolar. 509 
 
HELOISA HELENA 
 
 Comenta sobre as críticas feitas à política do governo Lula. 509 
 
 Pede discussão junto a Mesa Diretora para que cada Senador tenha uma cota 
junto à gráfica para publicação de seu material em braile, como também, que seja 
transmitida por meio da linguagem de sinais a TV Senado, para possibilitar um maior 
acesso aos portadores de necessidades especiais 619 
 
HERÁCLITO FORTES 
 
 Leitura do aviso do Tribunal de Contas da União Nº 02, de 2003-CN. 520 
 
JEFFERSON PÉRES 
 
 Requer à Presidência da Casa que observe de maneira mais rígida o 
cumprimento do Regimento Interno para manter a credibilidade do Senado Federal frente 
à população brasileira. 321 
 
 Discute a cerca dos Pareceres 1 e 2 de2003. 401 
 
 Faz um levantamento dos planos e possibilidades para que a Reforma da 
Previdência seja justa e eficaz. 490 
 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
 
 Ressalta a importância das utopias para a manutenção da esperança e para a 
redução dos atritos e desigualdades entre os povos. 387 
 
 Parecer Nº 04,de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça  e Cidadania, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 231, de 2002, de autoria dos Senadores, José Sarney e 
Bello Parga que autoriza o Poder Executivo a doar imóveis que menciona. 407 
 
 Discute a atual situação da violência infanto-juvenil no Brasil, suas 
conseqüências e a necessidade de erradicar esta prática. 488 
 
JOÃO CAPIBERIBE 
 
 Ressalta a importância da confiança entre Governo e população. Aparte ao 
Senador Eduardo Suplicy. 623 
 
 Comenta a cerca da necessidade de cadastro único, que possibilitaria, o trabalho 
em conjunto entre os âmbitos federal e estadual. Aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 623 
 
JOÃO RIBEIRO 
 
 Comunica o aniversário de emancipação política de treze municípios do 
Tocantins, e o respectivo tempo de emancipação de cada município. 510 
 
JORGE BORNHAUSEN 
 
 Esclarece qual deve ser o papel de um partido de oposição em um governo 
democrático e a necessidade de manutenção ideológica do partido que ascende ao Poder 
Executivo. 317 



 
JOSÉ AGRIPINO 
 
 Requerimento Nº.20, de 2003, que requer homenagens pelo falecimento do ex-
Senador Dano Pereira. 374 
 
 Discute sobro programa Fome Zero, afirmando que a fome é conseqüência do 
desemprego. 502 
 
 Solicita o desarquivamento de Projeto de Lei  que aumenta o período do 
benefício seguro-desemprego. 502 
 
JUVÊNCIO DA FONSECA 
 
 Requerimento Nº.01, de 2003, que conclama que o Projeto de Resolução do 
Senado nº.73, de 2002, que “Dispõe sobre formalidades e critérios e formalidades para a 
apreciação dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens e revoga a Resolução do senado 
federal nº.39, de 1992”, seja encaminhado à Comissão de Educação para que a mesma se 
pronuncie sobre o mérito do projeto. 368 
 
LEOMAR QUINTANILHA 
 
 Dá as boas vindas ao Senador Paulo Octávio, em nome do povo de Tocantins. 
Aperte ao Senador Paulo Octávio. 436 
 
MAGNO MALTA 
 
 Enaltece a trajetória pessoal do Senador Marcelo Crivella, o qual tem trabalhado 
de maneira solidária diante dos menos favorecidos. Aparte ao Senador Marcelo Crivella. 315 
 
 Refaz sua trajetória política para evidenciar sua satisfação quanto ao fato de ter 
chegado ao Senado Federal. 333 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 01, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Ouvidoria da Polícia Federal. 351 
 
 Requerimento Nº 27, de 2003, que requer que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Ministro Extraordinário da Segurança alimentar e Combate à Fome, as 
informações a cerca da relação dos Municípios beneficiados pelo Programa Fome Zero; 
critérios de seleção desses Municípios e qual a previsão orçamentária do Programa. 458 
 
 Comunica o início da desestruturação do crime organizado no Estado do 
Espírito Santo. 478 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição Nº 38, de 2000, a convida os 
parlamentares a refletirem em favor do voto aberto. 532 
 
MAGUITO VILELA 
 
 Dá as boas-vindas ao Senador Paulo Octávio e o parabeniza pelo seu discurso. 
Aparte ao senador Paulo Octávio. 436 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 17, de 2003, que inscreve o nome de Joaquim 
Marques Lisboa, o Marquês de Tamandaré, no Livro dos Heróis da Pátria. 497 
 



 Presta homenagem à Diocese de Jataí, que presta serviços relevantes à cidade e a 
todo o sudoeste goiano, há mais de 40 anos, na expectativa que seja renovada a sua 
concessão. 538 
 
 Requerimento Nº 36, de 2003, que requer licença para tratamento de saúde, 
conforme laudo médico anexo, no período de 24 de fevereiro de 2003 a 9 de abril de 
2003.  540 
 
 Requerimento Nº 37, de 2003, que requer licença para tratar de interesses 
particulares (art. 43, inciso II, do Regimento interno), por 113 dias a partir de 10 de abril 
de 2003.  540 
 
 Apresenta Projeto de Lei que visa inscrever no livro de heróis da Pátria o nome 
Joaquim Marques Lisboa. 624 
 
 Apresenta Proposta de Emenda Constitucional para alterar o § 3º do art. 100 da 
Constituição, que determina o pagamento de obrigações devidas aos idosos nas esferas 
federal, estadual e municipal, feitos em dinheiro e que seja isento da obrigatoriedade de 
expedição de precatórios. E faz um pronunciamento sobre o Fome Zero. 624 
 
 Pronuncia sobre o Programa Fome Zero. 624 
 
MARCELO CRIVELLA 
 
 Explicita seu objetivo de multiplicar Projetos como os que deram origem à 
Fazenda Nova Canaã, exemplo de agroindústria auto-suficiente, no Sertão da Bahia.  313 
 
 Propõe, aos colegas Senadores, a correção das distorções de recolhimento e 
distribuição das taxas de ICMS nos Estados, principalmente no Rio de Janeiro. 313 
 
 Propõe aos colegas Senadores a aprovação de uma espécie de Lei de 
Responsabilidade Social, a qual seria à semelhança da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
atuando no combate à miséria. 313 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 19, de 2003, que altera o art. 198 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1946. 517 
 
 Parecer Nº 08, de 2003, que dá a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 410, de 2002 (nº 1.345, de 2001, na Câmara dos Deputados). 538 
 
MARIA DO CARMO ALVES 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.02, de 2003, que acrescenta alínea ao inciso II do 
art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, da base de 
cálculo do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas, de doações a programas oficiais de 
combate à fome. 352 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.03, de 2003, que acrescenta parágrafo ao art. 2.031 
da lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2003 (Novo Código Civil), para excluir de sua 
disciplina as sociedades limitadas constituídas antes da data de sua entrada em vigor. 355 
 
 Demonstra a importância da Sudene e aponta as conseqüências da sua extinção, 
reivindicando a sua reativação. 385 
 
 Parecer Nº 03, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2002, de autoria do Senador Antônio Carlos Júnior, 
que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Especial de Ressocialização dos 
Moradores de Rua e dá outras providências. 401 
 



MOZARILDO CAVALCANTI 
 
 Requerimento Nº 21, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, da Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2002, que “Altera os arts. 14 e 
15 da Constituição federal, para permitir o voto dos presos”. 413 
 
 Requerimento Nº 22, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei nº 196, de 2002, que “Altera o art. 76 da lei 9.099/95 que 
Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais”. 413 
 
 Requerimento Nº 23, de 2003, que requer a retirada de tramitação, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei nº 252, de 2002, que “Altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965, (Código Eleitoral), para assegurar o exercício do sufrágio aos condenados cuja 
sentença não transitou em julgado”. 413 
 
NEY SUASSUNA 
 
 Parabeniza o Senador Marcelo Crivella por ter viabilizado a implantação da 
Fazenda Nova Canaã no Nordeste para desenvolver a agroindústria na região. Aparte ao 
Senador Marcelo Crivella. 314 
 
 Discute a cerca dos Pareceres 1 e 2 de2003. 401 
 
 Dá as boas-vindas em aparte ao senador Paulo Octávio. 434 
 
 Expõe sua preocupação com o corte de verba para o governo e o aumento da 
taxa de juros. 481 
 
OLIVIR GABARDO 
 
 Solicita uma maior investigação sobre o envio de remessa ilegal de dinheiro para 
o exterior e fiscalização nos bancos estatais. 480 
 
 Cumprimenta a Senadora Ideli Salvatti pela iniciativa do requerimento de uma 
CPI, manifestando seu apoio a mesma. 480 
 
 Ressalta a importância e a necessidade de investigação do banco Banestado, que 
estaria ligado a um esquema de lavagem de dinheiro. 481 
 
OSMAR DIAS 
 
 Destaca a importância e a contribuição do setor madeireiro para o País, e 
demonstra uma preocupação com a atual Legislação que não colabora com o 
desenvolvimento da atividade florestal no país. 437 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 2000, que defende o voto 
aberto dos senadores. 462 
 
PAULO OCTÁVIO 
 
 Faz discurso de posse, homenageando seus eleitores. 434 
 
 Faz considerações sobre a consolidação de Brasília. 435 
 
 Faz considerações sobre a Reforma da Previdência. 435 
 
 Faz considerações sobre a Reforma Tributária. 435 
 



 Agradece ao Senador Leomar Quintanilha pelo aparte e pela participação na 
posse do ex-Senador Lindberg Cury. 436 
 
 Agradece ao aparte do Senador Maguito Vilela e encerra seu discurso de posse, 
reafirmando quais são suas intenções para o trabalho que desenvolverá como senador. 437 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº 13, de 2003, que modifica o art. 37 da Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, para ampliar as condições de criação dos comitês de Bacia 
Hidrográfica nos rios federais. 440 
 
PAULO PAIM 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.05, de 2003, que dispõe sobre reajuste do valor do 
salário mínimo, a partir de maio de 2004, e dá outras providências. 356 
 
 Projeto de Lei do Senado N.º06, de 2003, que institui o Estatuto do Portador de 
deficiência e dá outras providências. 358 
 
RAMEZ TEBET 
 
 Parecer Nº 01, de 2003, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº02, de 2000, de autoria do Senador Roberto Saturino, que 
estabelece restrições ao financiamento pelo BNDES a pessoas jurídicas cujo poder de 
controle seja detido por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no 
exterior, alterando a Lei nº 1.628, de 20 de junho de 1952. 391 
 
RENAN CALHEIROS 
 
 Lê nota publicada pela Comissão Executiva nacional do PMDB, que concede o 
título de presidente de honra do PMDB a Antônio Paes de Andrade. 477 
 
ROBERTO SATURNINO 
 
 Requer à Presidência da Casa que observe de maneira mais rígida o 
cumprimento do Regimento Interno para que não haja prejuízo das atividades do Senado 
Federal.  323 
 
 Discute a cerca dos Pareceres 1 e 2 de2003. 400 
 
 Solicita ajuda de dois milhões de reais para ajudar o Museu de Arte Moderna, 
uma vez que seriam gastos milhões de dólares para a construção do Museu Guggenheim. 438 
 
 Solicita ao Conselho de Ética que investigue a denúncia feita pela imprensa 
contra o próprio. 512 
 
ROMERO JUCÁ 
 
Comenta sobre os primeiros meses do Governo Lula e lembra a herança herdada por 
outros Governos. Sugere diminuição da taxa de juros. 335 
 
 Defende a acusação de querer abaixar superávit primário por projeto de lei. 347 
 
 Projeto de Lei do Senado Nº.04, de 2003, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inclusão da língua espanhola nos currículos do ensino fundamental e médio. 356 
 
 Faz um panorama das melhorias nas condições sociais e financeiras obtidas com 
o Plano Real durante o Governo do Presidente Fernando Henrique. 386 
 



 Discute a cerca dos Pareceres 1 e 2 de2003. 400 
 
 Parecer Nº 07, de 2003, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Projeto 
de Resolução nº 60. de 1999, de autoria do Senador Álvaro Dias, que altera a Resolução 
nº 78, de 1998, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização e dá outras 
providências. 476 
 
 Faz um levantamento dos avanços e do que foi feito para a educação infantil no 
período de 1995 a 2002, ressaltando as ações desenvolvidas pelo Ministério da Educação. 486 
 
 Discute a discriminação econômica da mulher e os projeto que o governo tem 
para reduzir e acabar com este problema. 629 
 
ROMEU TUMA 
 
 Parecer Nº 05, de 2003, que dá  a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 46, de 2002 (nº 1.013, de 2001, na Câmara dos Deputados). 464 
 
 Fala sobre a Instituição Religiosa Perfec Liberty no Brasil, que comemorou seu 
45º aniversário no dia 16 de fevereiro de 2003. 492 
 
SÉRGIO CABRAL 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 2000, que defende o voto 
aberto dos senadores. 461 
 
Projeto de Lei do Senado Nº 20, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e dá 
outras providências. 520 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição Nº 11,de 2002,e fala sobre a 
Reforma da Previdência. 534 
 
SERYS SLHESARENKO 
 
 Concorda com a indignação do colega Senador quanto aos ataques feitos pela 
Oposição ao Governo, classificando-os como gratuitos. Aparte ao Senador Antonio 
Carlos Valadares. 321 
 
 Faz uma retrospectiva de toda sua trajetória política, falando sobre seus planos e 
intenções para o seu mandato no Senado Federal. 429 
 
SIBA MACHADO 
 
 Esclarece que não há intenção de desqualificar o PFL como partido, mas que o 
PT trabalha de maneira diferente e, segundo pensa, mais adequada ao País. Aparte ao 
Senador Aloizio Mercadante. 326 
 
 Parabeniza a Senadora Ana Júlia Carepa pela posse e pelo discurso. Aparte a 
Senadora Ana Júlia Carepa. 428 
 
 Manifesta o seu entusiasmo em inaugurar uma bancada voltada para os 
interesses Amazônia. Aparte a Senadora Ana Júlia Carepa. 428 
 
 Discute a Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 2000, que defende o voto 
aberto dos senadores. 461 
 



 Discute a Proposta de Emenda à Constituição Nº 38, de 2000, e defende a 
instituição do voto aberto. 533 
 
TASSO JEREISSATI 
 
 Lê artigo de autoria do escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O 
Globo, no dia 11 de fevereiro de 2003, intitulado “Que Ministro é Esse”. 489 
 
 Solicita a transição nos anais do Senado, do artigo de autoria do jornalista Zuenir 
Ventura, publicado no Jornal O Globo do dia 12 de fevereiro de 2003, intitulado 
“Ignorância Zero”, em que o jornalista comenta a declaração do Ministro da Segurança 
Alimentar, que responsabiliza os nordestinos pela violência no Sudeste. 630 
 
TIÃO VIANA 
 
 Faz réplica ao discurso do Senador Romero Jucá e fala da preocupação com a 
atual situação social do País. 337 
 
 Requerimento Nº 35, de 2003, que requer o sobrestamento da tramitação da PEC 
nº 11, de 2002, com fim de incorporar o seu objetivo a uma proposição mais ampla de 
reforma da previdência, a ser encaminhada ao Congresso Nacional. 536 
 
VALDIR RAUPP 
 
 Requerimento Nº18, de 2003, que requer que sejam prestadas pelo Exmº Srº 
Ministro de Estado da Fazenda, informações sobre o total arrecadado e total das 
indenizações pagas nos últimos cinco anos com o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos  Automotores de Vias Terrestres, por Embarcações ou por sua 
carga, e Danos Pessoais a Passageiros de Aeronaves Comerciais.Também sobre a data de 
entrada dos pedidos de indenização e dos pagamentos e valores correspondes. 373 
 
 Relembra sua trajetória política e demonstra a sua satisfação em ser eleito 
Senador. 483 
 
 Demonstra algumas iniciativas que tentará desenvolver ao longo de seu mandato. 485 
 
VALMIR AMARAL 
 
 Faz um panorama acerca da 52ª Legislatura no Congresso Nacional, ressaltando 
os principais planos e mudanças do Parlamento. 384 
 
WELLINGTON ROBERTO 
 
 Parecer Nº 06, de 2003, da comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofício nº 
234, de 2001, do Banco Central, encaminhando complemento ao  Parecer DEDIP-
2000/15, informando os valores mensais da Receita Líquida Real do Município de 
Osasco-SP, referente à Resolução nº 35, de 2000, do Senado Federal. 474 
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